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1NTR0DUCÇÃ0 


Em  1828,  cumprindo-se  o  art.  LÓ2daConsti- 
tuição  do  Império  e  o  Decreto  de  6  de  Novembro 
de  1828  no  procedimento  da  eleição  de  deputa- 
dos para  a  legislatura  de  1830  a  1833,  foi  eleito 
pela  provincia  da  Bahia  António  Pereira  Reboli- 
ças entre  os  então  13  Representantes  da  mesma 
provincia,  tendo  sido  nessa  eleição  geral  também 
nomeado  conselheiro  do  governo   (#)   e  da  pro- 

(*)  Tomou  posse  na  noite  de  4  de  Abril  de  1831,  seguindo-se  jura- 
mentar pelo  presidente  da  provincia  o  conselheiro  Luiz  Paulo  de 
Araújo  Bastos,  fallecido  em  Visconde  dos  Fiaes,  para  immediata- 
mente  e  com  efficacia  propor  a  suspensão  do  commandante  das 
armas  e  evitar  a  conflagração  que  estava  imminente,  estando  reci- 
procamente á  vista  no  centro  da  cidade  as  avançadas  da  forca  de 
i»  linha,  acampada  no  forte  de  S.  Pedro,  ao  cominando  do  mesmo 
commandante  das  armas  o  marechal  Callado,  e  da  que  com  os  cida- 
dãos armados  de  todas  as  classes,  1*  e  2a  linha  e  paisanos  se  achava 
no  campo  da  fortaleza  do  Barbalho. 

Não  menos  efficazmente  junto  ao  presidente  conselheiro  Paim 
exerceu  as  funcções  de  conselheiro  do  governo  da  provincia  em 
■Outubro  do  mesmo  anno  de  1831,  desfazendo  o  rompimento  da 
revolução  militar  que  acclamava  a  Federação  já  e  já;  e,  no 
principio  do  anno  de  1832,  a  acclamada  republica  que  se  deno- 
minou de  S.  Félix  ou  de  Montebrecha. 
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vincia,  conforme  as  Leis  de  20  de  Outubro  de 
1823  e  27  de  Agosto  de  1828/ 

O  eleito  deputado  António  Pereira  Rebo  ucas 
foi  presente  ás  sessões  preparatórias  a  decorrer 
de  23  de  Abril,  e  tornou  parte  activa  nas  discus- 
sões para  verificação  dos  poderes,  oppondo-se 
principalmente  ás  eleições  do  brigadeiro  Salva- 
dor José  Maciel,  ao  tempo  em  que  exercia  a  pre- 
sidência da  provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  e  a  do  conselheiro  desembargador  José 
Clemente  Pereira;  a  deste  como  tendo  sido  in- 
fenso ás  publicas  liberdades  em  ministro  e  secre- 
tario d'estado  dos  negócios  da  guerra,  e  a  da- 
quelle  por  ter-se  secundado  ao  general  Madeira 
na  capital  da  provincia  da  Bahia,  na  sanguino- 
lenta aggressâo  militar  do  nefasto  dia  19  de  Fe- 
vereiro de  1822. 

Não  existe  no  archivo  da  camará  dos  depu- 
tados os  diários  da  sessão  legislativa  desse  anno 
de  1830  para  que  se  pudesse  dar  a  conhecer 
integralmente ,  e  quando  menos  em  resumo, 
algum  dos  discursos  proferidos  no  debate  dessa 
discussão  em  que  tomarão  parte  com  toda  a 
animação  os  deputados  Martim  Francisco  Ribeiro 
d'Andrada,    Bernardo  Pereira  de  VasconcellosT 
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Francisco  de  Paula  Souza  e  Mello,  José  Lino 
Coitinho,  Francisco  de  Paula  Araújo  e  Almeida, 
José  Martiniano  de  Alencar,  Evaristo  Ferreira 
da  Veiga  e  alguns  outros  dos  mais  distinctos 
oradores  com  assento  na  mesma  camará. 

Na.  votação  afinal  teve  vencimento  a  opinião 
de  não  se  negar  o  assento  de  deputado  aos  clous 
eleitos. 

Aberta  regularmente  a  assembléa  geral  no  dia 
3  de  Maio,  logo  em  uma  das  suas  sessões  o  de- 
putado António  Pereira  Rebouças  offereceu  dous 
projectos  :  um  para  que  se  entrasse  desde  logo  no 
gozo  da  disposição  do  art.  151  da  Constituição, 
julgando  no  crime  em  geral  o  jury  estabele- 
cido para  os  delictos  de  abusos  da  liberdade  de 
imprensa,  aptatis  aptandis,  outro  para  que  a 
disposição  §  4o  do  Tit.  11  da  Ord.  Liv.  4o,  ti- 
vesse applicação  a  quaesquer  escravos  que  pre- 
tendessem liberdade  pagando  o  preço  de  sua 
avaliação   e  a  5a  parte  respectiva. 

Sendo  julgados  objecto  de  deliberação,  esses 
projectos  forão  ás  commissões  pertencentes,  e 
nellas  ficarão. 

Nessa  Ia  sessão  o  deputado  Rebouças  foi  eleito 
membro  da  commissão  de  petições  e  nomeado 
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para  fazer  parte  da  que  especialmente  fora  en- 
carregada de  examinar  um  projecto  de  governo 
para  as  provindas,  offerecido  pelo  deputado  Diogo 
António  Feijó,  e  deu  sobre  elle  o  seu  parecer. 

Attento  a  todos  os  trabalhos  da  camará,  toma- 
va sempre  parte  nas  discussões  occurrentes  ao 
alcance  de  seus  conhecimentos,  tendo-se  mos- 
trado orador  quando  se  tratara  de  votar  o  Có- 
digo Criminal,  oppondo-se  a  que  nelle  houvesse 
a  pena  de  morte. 

O  Io  de  seus  discursos  sobre  esse  assumpto, 
proferido  na  sessão  de  10  de  Setembro,  publi- 
cado no  periódico  Astréa,  e  modernamente  reim- 
presso no  Interesse  Publico,  periódico  da  cidade 
da  Bahia,  e  no  Correio  Mercantil  desta  capital 
do  Império  é  o  seguinte: 


DISCURSO 


que  pronunciou  o  deputado  António  Pereira  Rebouças, 
contra  a  pena  de  morte,  na  sessão  de  41  de  Setembro 
de  1830,  por  occasiào  de  discutir-se  o  Código  Cri- 
minal Brasileiro. 


No  começo  da  sessão  ordinária  declarou  nesta 
casa  o  illustre  Sr.  deputado  Ferreira  França  que 
a  pena  de  morte  estava  abolida  pela  Constituição ; 
e,  não  só  o  disse,  como  até  offereceu  logo  um 
projecto  que  foi  julgado  objecto  de  deliberação 
para  que  assim  se  resolvesse  por  um  acto  le- 
gislativo. Eu  então  apoiei  uma  semelhante  ver- 
dade, e,  sustentando-a,  desde  agora  affirmo  que 
a  pena  de  morte  está  abolida  pela  Constituição, 
essencial,  positiva  e  virtualmente. 

Disse  que  a  pena  de  morte  está  abolida  es- 
sencialmente pela  nossa  Constituição,  e  o  de- 
monstrarei. 

Não  ha  publicista  de  razão,  nem  pessoa  ai- 
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guma  justa  e  illustrada,  que  não  reconheça  que 
os  homens,  associando-se,  tiverão  por  causa  e 
fundamento  social  garantir  a  melhor  de  sua 
liberdade  natural,  compromettendo  uma  parte 
dessa  mesma  liberdade,  e  daqui  resulta  que 
não  compromettêrão  o  seu  ser. 

Não  só  não  compromettêrão  os  homens  o  seu 
ser  pelo  facto  de  se  associarem,  como  amda  que 
tal  pretendessem,  não  o  poderião  realizar.  Os 
mesmos  publicistas  e  todas  as  pessoas  de  siso, 
também  reconhecem  que  os  homens  tem  di- 
reitos inauferiveis  que  constituem  a  humanidade 
e  a  excellencia  do  seu  ser  a  respeito  das  de  mais 
creaturas ;  e  esses  direitos,  essencialmente  pró- 
prios do  ser  humano,  nada  menos  são  do  que 
bua  ntelligencia,  liberdade  e  actividade.  Se,  pois, 
as  qualidades,  attributos  ou  direitos  essenciaes 
ao  homem,  são  essencialmente  inauferiveis  do 
mesmo  homem,  segue-se  que  não  pôde  de  ma- 
neira nenhuma  auferir-se  por  contrato  algum 
humano  o  próprio  ser,  onde  residem  a  liberdade, 
a  intelligencia  e  a  actividade,  que  lhe  são  es- 
sencialmente inseparáveis. 

O  ser  do  homem,  pois,  está  sobejamente  de- 
monstrado que  de  maneira  alguma  pode  entrar 
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<em  convenção  ;  e  se,  a  houvesse,  tal  não  consti- 
tuiria direito  algum. 

A  sociedade  reconhece  que  ninguém  se  pode 
suicidar,  porque  assenta,  e  muito  bem,  que  só 
■a  Deos,  que  fez  o  homem  e  lhe  deu  o  ser  e  a 
excellencia  sobre  os  demais  seres,  pertence  dis- 
por de  sua  vida  e  existência ;  e  tanto  a  socie- 
dade desconhece  o  direito  de  suicidar-se  alguém, 
quando  pune  gravemente  o  suicida,  negando- 
lhe  até  a  sepultura  nos  paizes  christãos  ou  ca- 
tholicos,  se  lhe  não  vale  a  presumpção  fundada 
àe  que  a  loucura,  e  só  a  loucura,  causara  o 
suicidio.  Se,  pois,  se  quizer  conceder  que  ha  al- 
guma sociedade,  para  a  qual  ou  da  qual,  os 
associados  compromettessem  suas  vidas,  leve- 
mos crer  que  essa  sociedade  não  somos  w>Sv , 
mas  sim,  alguma  sociedade  de  doudos;  e  que 
o  efíeito  da  loucura  nunca  deu,  nem  jamais 
estabeleceu  direito,   se  nem  é  imputável. 

Logo,  qualquer  pretenção  sobre  a  vida  do 
homem  não  é  fundada  em  direito  algum  — logo 
é  uma  iniquidade  —  uma  invasão  ao  poder  di- 
vino —  o  acto  da  violência  e  da  força  e  nunca 
da  razão. 

Logo,  a   nossa  Constituição,  que  importa  o 
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pacto  social  proclamado  no  Brasil  aceito  e  ju- 
rado, e  que  essencialmente  consagra  a  inviola- 
bilidade dos  direitqs  essenciaes  do  homem  e  delle 
inalienáveis,  não  pôde  conferir  o  absurdo  de 
dispor  da  vida  do  mesmo  homem,  onde  residem. 
esses  direitos  invioláveis  e  inauferiveis  que  es- 
sencialmente o  distinguem. 

Logo,  a  nossa  Constituição  banio,  ou  essen- 
cialmente abolio  a  pena  de  morte. 

Disse  que  a  nossa  Constituição,  não  só  essen- 
cial, como  positivamente  aboliu  a  pena  de  morte ; 
e  na  verdade — Io  consagrando  como  religião  da 
estado  a  religião  enrista,  a  religião  catholica 
apostólica  romana. 

Nós  sabemos  que  esta  religião  desde  a  sua 
origem  repugna  á  pena  de  extineção  do  ser  hu- 
mano. Deos  decretou  que  Caim  (apezar  de  in- 
dignado do  atrocissimo  crime  de  latrocinio,  pois 
matara  seu  irmão  roubando-o)  não  fosse  morto, 
mas   sim  banido  e  estigmatisado. 

Nós  sabemos,  segundo  o  Evangelho,  que  Jesus 
Christo  prescreveu  que  elle  não  queria  a  morte, 
mas  só  a  conversão  do  peccador. 

Sabemos  que  a  igreja,  na  meia  idade,  apezar 
do  barbarismo  então  dominante,  com  quanto  se 
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arrogasse  o  poder  temporal,  mantinha  o  principio 
de  não  verter  o  sangue  humano :  — 

Ecclesia  abhorret  a  sanguhie. — Nós  sabemos, 
não  menos  que  Santo  Agostinho,  quando  bispo 
de  Hypone,  pedira  em  uma  carta  que  dirigio  ao 
procônsul,  que  os  assassinos  de  um  clérigo  da 
sua  diocese,  não  fossem  mortos,  mas  condem- 
nados  ao  trabalho  para  que  houvessem  tempo 
de  melhorar  arrependendo-se  do  seu  delicto,  etc. 

Logo,  a  pena  de  morte  que  é  contrária  á  reli- 
gião, que  a  Constituição  consagra  como  religião 
do  estado,  é,  também,  contrária  á  mesma  Cons- 
tituição, e  por  isso  abolida  por  ella. 

E — em  2o  lugar,  positivamente  contra  a  Cons- 
tituição, porque  esta  no  §  2o  do  art.  179  diz, 
que  nenhuma  lei  será  estabelecida  sem  utilidade 
publica. 

Ora,  verdadeira  utilidade  publica  em  um  paiz 
bem  constituido  como  o  nosso,  não  a  pode  haver 
sem  ser  fundada  na  justiça;  e  a  justiça  repugna 
a  pena  de  morte,  que  é  essencialmente  anniqui- 
ladora  do  ser  humano,  uma  invasão  ao  poder 
divino,  uma  subversão  da  moral  christã  e  suas 
inemweis  máximas — como  deixar  de  ser  a  pena 
de  morte  contrária  positivamente  á  Constituição 
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no  §  2o  do  art.  179?  Mas,  esta  verdade  assaz 
demonstrada  o  será  melhormente  no  decurso 
de  minha  presente  exposição. 

E — em  3°  lugar,  positivamente  abolida  a 
pena  de  morte  pela  Constituição  no  §  18  do  in- 
dicado art.  179,  quando  promette  um  Código 
Criminal  fundado  nas  solidas  bases  da  justiça  e 
equidade,  assim  como  §§  19  e  20  quando  ele- 
vara abolidos  os  açoutes,  a  tortura,  a  marca 
de  ferro  quente,  e  todas  as  mais  penas  cruéis; 
quando  prescreve  que  nenhuma  pena  passará 
da  pessoa  do  deliquente.  E  será  conforme  ás 
solidas  bases  da  justiça  e  equidade,  o  Código 
que  admittir  a  pena  de  morte  em  um  paiz  cons- 
titucional e  que  consagra  por  invioláveis  os  di- 
reitos inauferíveis- do  homem? 

Em  um  paiz  christão,  importando  semelhante 
pena  nada  menos  que  uma  violação  do  poder 
da  magestade  divina,  uma  rebeldia  á  natureza 
e  suas  leis,    um  sacrilégio,  até? 

Será  conforme  os  principios  da  justiça  e  equi- 
dade o  Código  que  admittir  a  pena  de  morte 
contra  a  mesma  Constituição  que  a  tem  abolido, 
abolindo  todas  as  penas  cruéis? 

Será  conforme  a  taes  e  tão  sólidos  principios 
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de  justiça  e  equidade,  que  o  moço  de  20  annos, 
como  o  velho  de  60,  se  anniquilem;  que  o  se- 
gundo pouco  perca  perdendo  o  muito,  e  o  pri- 
meiro tudo  perca  pela  violenta  prematura  re- 
moção desta  vida? 

Que  o  pai,  em  vez  de  em  uma  reclusão  ex- 
piar seu  crime  trabalhando,  entretanto,  para  sub- 
sistência de  seus  filhos,  pelo  contrario,  acabe 
para  sempre,  ficando  os  mesmos  filhos  em  total 
orphandade? 

E  virtualmente  contrária  á  Constituição,  dice 
— é  virtualmente  a  pena  de  morte  contra  a  nossa 
Constituição  e  por  esta  abolida,  porque  a  nossa 
constituição  no  §  21  do  referido  art.  179  es- 
tatue  as  casas  de  correcção  penitenciaria,  deter- 
minando que  as  cadêas  sejão  seguras,  limpas  e 
bem  arejadas  com  casas  diversas  e  separadas  para 
os  réos,  segundo  a  natureza  de  seus  crimes;  e 
porque  não  só  estatue  as  casas  de  correcção, 
como  garante  os  soccorros  públicos  e  a  instruc- 
ç,âo  primaria,  verdadeiros  e  irrecusáveis  meios 
de  prevenir  os  delictos,  principalmente  atrozes. 
Mesmo  no  paragrapho  final  a  nossa  Constituição 
coroa  o  respeito  que  consagra  pela  inviolabili- 
dade   dos    direitos  do    homem,    quando    ainda 
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mesmo  em  imminente  perigo  da  causa  publiGa, 
só  permitte  que  se  disjtensem  formalidades,  mas 
nunca  se  infrinjão  direitos ;  e  muito  menos  se 
anniquillem  os  seres,  em  os  quaes  esses  direitos 
essencialmente  residem  por  obra  prima  do  Su- 
premo Autor  da  natureza. 

Mas,  dizem  ou  costuma-se  dizer,  defendendo  a 
pena  de  morte,  que  a  sociedade  tem  por  pri- 
meiro dever  o  de  conservar-se,  e  que  sendo  a 
pena  de  morte  necessária  á  conservação  social, 
tem  o  direito  de  a  impor. 

Para  que  este  argumento  valesse  fora  neces- 
sário mostrar  que  a  collecção  ou  communidade 
dos  individuos  reveste  uma  outra  natureza,  que 
não  fosse  aquella  individual,  e  que  essa  natureza 
que  a  communidade  revestisse,  estivesse  abso- 
lutamente fora  da  alçada  (se  é  applicavel  a  pa- 
lavra) do  poder  divino. 

Todavia,  eu  prescindo  da  falta  de  direito,  e 
passando  a  encarar  a  questão  somente  pelo  lado 
da  necessidade,  assento  que  a  sociedade  quando 
pôde  empregar  a  força,  que  está  á  sua  dispo- 
sição, matando  o  homem,  não  tem  necessidade 
de  fazê-lo. 

Quando   um    individuo,  que  é  atacado,  mata 
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o  seu  aggressor,  só  deixa  de  ser  criminoso  se 
necessariamente  o  mata.  Logo  que  inhabilita  o 
aggressor  de  podê-lo  matar,  tem  cessado  a 
necessidade,  e  se  mata  o  aggressor  sem  neces- 
sidade, occupa  o  seu  lugar,  fazendo  que  o  ag- 
gressor fique  sendo  o   aggredido. 

Se  a  sociedade  pode  prender  o  aggressor 
durante  a  sanha  da  sua  cólera,  no  calor  do 
conflicto  ;  se  o  pôde  conservar  seguro  emquanto 
corre  o  seu  processo  ;  como  não  pôde  conserva-lo 
seguro  depois  de  desarmado,  preso  e  convicto  ? 

Não  consideremos  um  homem,  mas  sim  um 
partido,  e  com  especialidade  o  seu  chefe,  para 
quem  se  julga  a  pena  de  morte  como  a  única 
correspondente    a   atrocidade  de  seu  delicto. 

Em  qualquer  hypothese,  para  se  dar  o  caso 
de  realizar-se  a  pena  de  morte,  é  indispensável 
que  o  chefe  do  partido  rebelde  seja  havido  á 
mãos ;  elle  está  preso,  elle  está  seguro,  que  ne- 
cessidade  ha   de  mata-lo  ? 

Emquanto  existe  (costuma-se  dizer)  seus  par- 
tidários não  desceráõ  do  seu  impeto  subversivo, 
e  a  sua  morte  os  desanimará  se  elles  são  ca- 
pazes de  persistir,  apezar  da  sua  prisão  e  de 
um  castigo    repressivo  correspondente? 
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Se  de  tanto  são  capazes,  bem  longe  de  ser 
conveniente  matar  esse  chefe  (porque  então 
é  elle  só  o  chefe),  é  pelo  contrario,  ajustado 
o  não  exacerba-los,  o  não  extrema-los  a  morrer 
com  armas  na  mão,  alentados  de  uma  esperança 
de  victoria  ou  de  uma  morte,  senão  gloriosa 
ao  menos  sensível    que  ser  possa. 

Sim,  a  conveniência  aconselharia  a  não  ex- 
trema-los, a  preferir  morrer  em  um  conílicto, 
a  acabar   a  vida   em  um    cadafalso. 

Sabemos  muito  bem  que  o  direito  da  guerra 
actualmente  importa  fazer  o  menor  mal  pos- 
sivel  ao  inimigo,  até  para  evitar  as  represá- 
lias ;  acaso  mata-se  algum  prisioneiro  do  ini- 
migo, com  quem  se  está  em  guerra,  por  mais 
poderoso  que  elle  seja,  com  o  fundamento  de 
que  sua  existência  é  perigosa  ao  Estado,  que 
o  pode  adquirir  em  combate  ou  por  surp re- 
za ?  Até  é  vergonhosíssimo  que  uma  associação 
qualquer,  uma  cidade,  e,  peior,  uma  nação,  jul- 
gue que  a  sua  segurança  depende  da  anniqui- 
lação  de  um  ou  mais  individuos,  aos  quaes 
pôde  prender,  metter  em  cadêas,  e  se  ache  hábil 
para  levar  apparatosamente    ao  patíbulo  !.... 

Não  é,  pois,  a  necessidade,  é  o  ódio. 
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Um  doudo  furioso  me  parece  que  é  mais 
perigoso  do  que  um  scelerato,  que  não  acom- 
mette  alguém  absolutamente  sem  causa;  por- 
ventura mata-se  o  doudo  porque,  provavelmente, 
hade  praticar  doudices  irremediáveis  ?  Um  tigre, 
um  leão,  ou  outro  semelhante  animal  feroz , 
que  se  consegue  trazer  á  uma  prisão,  é  cer- 
tamente mais  provável  que  accommetta  tudo 
quanto  veja  diante  de  si  e  que  vá  matando ; 
—  acaso  já  alguém  se  lembrou  de  matar  a 
onça  e    o  leão  depois   de   presos? 

Os  homens  tão  engenhosos,  como  são,  para 
poderem  conter  e  até  domesticar  as  feras,  só 
não  poderão  conter  e  corrigir  aos  homens  da 
sua  espécie  ?  E  o  mais  ■  é  que  parece  assim 
se  intenta  persuadir  apezar  dos  exemplos  que 
diíferentes    nações    oíferecem    a    nossos    olhos. 

Costuma-se  também  argumentar  que  a  pena 
de  morte  é  mais  temivel,  e,  por  conseguinte, 
a    mais    repressiva. 

A  experiência  convence  de  que  a  pena  de 
morte  rara  vez  terá  sido  repressiva  ante  o  ho- 
mem determinado  a  commetter  qualquer  de- 
licto. 

Se   elle  é  de  superior  condição  na  sociedade, 
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onde  tem  á  sua  disposição  as  fruições  sociaes, 
conta  com  os  meios  de  illudir  a  applicação 
de  uma  pena  que  rara  vez  se  faz  effectiva, 
porque  não  tem  a  seu  favor  a  opinião  dos 
homens,  que  com  justa  razão,  geralmente,  a 
ella  repugnão ;  e  que,  ainda  mesmo  quando 
venhão  a  soffrè-la,  a  encárão  como  um  bem 
comparativamente  aos  padecimentos  de  uma 
prisão  diuturna  com  trabalho,  ou  outro  seme- 
lhante castigo  intenso,  e  que,  privando  de  todas 
as  fruições  que  o  fazião  apreciar  a  vida,  o 
fazem  morrer  successiva  e  perpetuamente  mil 
e  mil  vezes. 

Se  o  criminoso  é  uni  scelerato,  commummente 
o  seu  crime  é  da  natureza  daquelles  que  se 
commettem  expondo  a  vida ;  e  esse  infeliz,  ha- 
bituado a  encarar  a  morte  com  desprezo,  não 
se  comede  com  a  idéa  remota  de  que  um  dia 
poderá  ser  levado  á  forca.  Se  é  fraco,  e  com- 
tudo  perpetrou  o  crime  indesculpavelmente , 
foi  porque  contou  menos  com  o  castigo  certo 
do  que  com  a  sua  impunidade,  contando  com 
a  occultação  do  mesmo  crime,  com  a  fuga, 
com  a  displicência  das  testemunhas,  ou  antes 
repugnância    de    testemunharem,    invocando    o 
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nome  de  Deos  para  concorrerem  á  perpetração 
de  uma  violação  manifesta  do  poder  divino, 
como   é    uma    execução  de  pena   de    morte. 

Contava  mais  o  faccinoroso  dessa  ordem  com 
a  fallibilidade  das  provas,  com  a  vacilação  dos 
juizes  e  sua  natural  repugnância  ;  a  qual  tanto 
maior  será  quanto  os  juizes  forem  tirados  da 
parte  mais  sã  e   moral  do  povo. 

O  que  é  temível  é  a  sancção  da  moral  re- 
provação, que  acompanha  a  pena  de  morte 
quando  ella  assenta  em  um  crime,  digno  da 
moral  reprovação  por  sua  natureza;  mas,  então, 
a  mesma  idéa  é  ligada  a  outra  qualquer  pena 
grave  sem  os  inconvenientes  da  repugnância 
natural  e  da  compaixão,  irremissíveis  da  pena 
de  morte. 

E  se  a  pena  de  morte  ou  se  a  morte  tão 
temível  fosse,  nós  não  veríamos  continuamente 
os  homens  sacrificarem  a  vida  por  amor  de 
qualquer  interesse,  ou  simplesmente  por  amor  da 
gloria.  O  jornaleiro  expõe-se  a  um  mister  que 
ameaça  imminente  a  vida ;  o  cidadão  voluntá- 
rio presta-se  á  guerra,  outro  se  expõe  á  vida 
marítima.  Um  Gama,  um  Colombo,  fundados 
talvez,    então,  em  meras   conjecturas    e  proba- 
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bilidades,  expôz-se  a  mares  nunca  navegadosr 
um  capitão  Cook  dá  volta  ao  globo  ;  Gay  Lus- 
sac  e  Biot  viajão   ás  nuvens. 

Se  a  morte  pezasse  tanto,  como  se  pretende, 
no  calculo  dos  homens  que  se  deixão  levar  de 
qualquer  paixão  depravada  ou  gloriosa,  não  se 
veria  um  Regulo  preferindo  voltar  a  Carthago, 
onde  devia  morrer  cruelissimamente,  a  ficar 
em  Roma  com  quebra  da  sua  palavra  dada,  por 
se  persuadir  que,  com  seu  exemplo  envidava 
o  brio  romano ,  e  compensava  bem  com  a  gloria 
da  sua  pátria  e  do  renome  que  o  aguardava, 
os  sobejos  de  uma  vida  que  pouco  poderia 
restar 

Que  me  presta  a  vida,  se  eu  já  gozei  tudo  ? 
Se  for  feliz  serei  proclamado  como  heróe,  se 
não  fôr,  pouco  perderei  morrendo.  Até  ha  esta 
desigualdade  que  promove  o  crime,  entre  ò 
ancião  de  mais  de  60  annos,  e  o  moço  de 
mais  de  20  annos.  A  morte  ao  primeiro  <: 
quasi   nada,  a  morte    ao   segundo  é  quasi  tudo. 

Quanto  tenho  referido  sobre  a  pena  de  morte. 
Sr.  presidente,  suppõe  que  ella  ê  applicavel 
áquelle    que  ha   perpetrado  um    verdadeiro  de- 
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licto.  Se,  porém,  por  erro  do  processo,  por  um 
enthusiasmo  fanático,  ou  espirito  de  partido,  cer- 
ra-se  os  olhos  á  razão,  nega-se  o  necessário 
exame  â  verdade,  ou  deixa-se  guiar  por  meros 
indícios  —  Quem  é*  capaz  de  reparar  a  vida  do 
innocente  sacrificado?  quem  pode  restitui-lo  á 
vida  julgando-se  poder-lhe  dar  a  morte  ? 

Um  exemplo,  Sr.  presidente,  e  bem  recente 
me  occorre. 

Um  benemérito  da  pátria  (*)  acaba  agora  de  ser 
restituído  á  liberdade  aos  auspícios  da  nossa 
Constituição.  Se  elle,  assim  como  em  1825,  do- 
minante o  atroz  despotismo  de  facto,  foi  con- 
demnado  á  prisão  perpetuamente,  fosse,  pelo 
contrario,  dado  á  morte,  que  valeria  agora  que 
juizes  íntegros  serenamente  re vissem  o  seu  pro- 
cesso e  o  declarassem  innocente  ?  Ha  bem  pouco 
tempo  em  um  estado  bem  nosso  vizinho,  ma- 
tou-se  o  chefe  do  governo :  pouco  depois  Dor- 
rego  é  proclamado  bom  servidor  do  Estado, 
é  um  benemérito  da  pátria;  mas  como  resti- 
tuir-lhe  a  vida? 

Da  malvada  pena  de  morte  ninguém  se  pode 
ter  por  seguro. 

Escriptores  sabios,trazendo  o  exemplo  de  Car- 

(*)  0  Deputado  pela  província  da  Bahia  Dr.  Barata 
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los  I  e  de  Luiz  XVI,  dizem  que  este  não  fôra 
morto  se,  porventura,  em  França  se  tivesse 
abolido  a  pena  de  morte  quando  ahi  appareceu 
o  livro  de  Beccaria  ,  e  na  pessoa  do  rei  se 
respeitasse  o  homem  inviolável,  obra  de  Deos. 
fóra  do  dominio  e  convenção  dos  homens  para 
extingui-la. 

Mas  a  pena  de  morte  existia  em  França,  e 
os  deputados,  á  ella  justamente  adversos,  ca- 
recião  da  necessária  força  para  remover  excep- 
cionalmente a   sua    applicação. 

E  tanto  á  malvada  pena  de  morte  ninguém 
se  pode  dizer  escapo,  que,  também  testemunha 
a  historia,  a  maior  parte  dos  membros  da  di- 
reita, que  ahi  votarão  pela  sua  conservação, 
pouco  tardou  que  não  fossem  ao  patibulo  ;  bem 
como  se  refere  que  não  escapou  com  a  vida 
um  certo  deputado  que  ahi  opinara,  que  se 
não  devera  a  assembléa  occupar  do  sangue  de 
quem  se  lhe  participava  ter  sido  victima  n'um 
tumulto,  por  considerar  seu  sangue  menos  pre- 
cioso ! 

A  pena  de  morte  nunca  foi  creada  senão 
por  monarchas  ferozes  ou  anarchistas  sangui- 
nários.  Na  França   mesmo  julgou-se  adaptado 
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aboli-la  para  o  tempo  de  paz,  conservando-se, 
todavia,  no  tempo  de  guerra,  para  que  no  in- 
terior a  guilhotina  servisse  de  arma,  como  o 
canhão  e  o  arcabuz  no  exterior.  Mas,  diz-se, 
que  o  systema  repressivo  penitenciário  não  é 
para  o  Brasil,  que  se  não  acha  suficientemente 
adiantado    em  civilisação! 

E  não  é  esse  um  dos  meios  de  adiantar  a 
civilisação  ? 

Não  é*  o  Brasil  assaz  dócil  a  esta  reforma, 
á  abolição  da  iniqua,  desmoral,  atroz  e  malvada 
pena   de  morte? 

O  systema  verdadeiramente  repressivo,  o  pe- 
nitenciário, produzio  na  Pensylvania  o  effeito 
de  tornar  de  uma  pequena  colónia  que  co- 
meçou pelos  passageiros  do  navio  Bemvindot 
um  estado  de  mais  de  um  milhão  e  um  quarto 
de  habitantes   no    decurso    de  145  annos! 

A  abolição  da  pena  de  morte  na  Toscana, 
por  Leopoldo,  fez  com  que  no  decurso  de 
mais  de  20  annos  alli  somente  se  perpetrassem 
•cinco  assassinatos  ;  entretanto,  que  os  mais  atro- 
zes crimes  continuarão  a  ter  logar  em  Nápo- 
les,   Roma,  etc. 

A  abolição  da    pena  de    morte    produzio  os 
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mesmos  felizes  effeitos  no  Império  de  Isabel 
e  de    Catharina   I. 

Quando  tenho  de  responder  á  objecção,  que 
se  suscita,  do  atrazo  da  civilisação  no  nosso 
paiz,  porque  se  lhe  haja  de  banir  a  mais  exe- 
cranda de  todas  as  penas,  lembro-me  de  dous 
factos  acontecidos  na  Bahia,  minha  pátria,  e 
que  vou    expor  á    consideração  desta   camará. 

Em  1821,  durante  o  assedio  dos  Lusitanos, 
me  parece,  foi  sentenciado  na  Relação  da  Ba- 
hia um  réo,  a  quem  se  imputava  o  crime  de 
resistência  com  armas.  Estando  a  morrer  foi 
aconselhado,  e  ouvi  dizer  que  pelo  padre  en- 
carregado de  o  consolar,  a  que  aceitasse  o  offi- 
cio  de  carrasco,  que  se  lhe  propunha  e  es- 
tava vago,  para  escapar  com  a  vida,  pois  que 
nunca  teria  de  exercê-lo,  pois  que  a  pena  de 
morte  ia  ser  abolida  pelas  cortes  de  Lisboa. 

Em  resumo,  o  infeliz  não  morre,  e  fica-se 
nomeado  carrasco.  Correm  os  tempos  e  suc- 
cede  o  desastroso  anno  de  1825,  em  o  qual 
iníinidades  de  atrocidades  se  perpetrão ;  e  cabe 
ser  procurado  o  fallaz  carrasco  para  exercer 
aquelle  orneio,  que  circumstancias  extremas  o 
fizerão    aceitar. 
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Era  o  bem  conhecido  major  Satyro  em  quem 
se  deveria  ensaial-o ....  Então  o  infeliz  declara 
a  razão  que  teve  para  aceitar  o  nome  de  car- 
rasco ;  —  manifesta  que  para  salvar  a  vida,  de 
que  não  podia  dispor,  cedera  á  uma  condição, 
que  também  se  lhe  afiançara  que  nunca  teria 
lugar. 

Emmn,  ameaças  de  magistrado,  ouvidor  do 
crime,  não  bastarão.  Satyro  morreu  fuzilado  á 
falta  de  carrasco  que  o  enforcasse  ;  e  um  car- 
niceiro foi  forçado  a  servir  de  carrasco  áquelle 
que  preferio  morrer  a  fazer  uma  vez  o  offi- 
cio  de  algoz....  (1).  E  os  sanguinários  juizes, 
até  não  levando  em  conta  a  prisão  já  soífri- 
da,  apressárão-se  á  barbara  execução,  de  ma- 
neira que  não  mediou  da  supposta  contumácia 

â   eífectividade  da  horrorosa  pena  não    mais  de 

ff  f 


uma    semana 

Se,   porém,  nessa  occasião  achou-se  um  car- 
niceiro, para   outra    o    não  houve. 

(1)  Este  heróe,  este  glorioso  martyr,  chamava-s»  José  do 
'Egypto,  natural  da  heróica  e  briosa  provinda  de  Minas  Geraes. 
Por  esse  motivo  teve  o  Sr.  Dr.  Ignacio  José  Ferreira  a  feliz 
iembrança  de  compor  e  imprimir  um  apreciabilissimo  drama,  que 
-cobrio  de  negro  véo  a  memoria  de  juizes,  que  mandarão  esse 
infeliz  ao  cadafalso. 


*)£    

Todo  o  Brasil  sabe  a  que  excessos  levou  a 
impunidade  do  crime  de  moeda  falsa  na  Bahia, 
minha  pátria :  nesta  augusta  camará  assaz  se 
tem  fallado  da  calamidade  que  succedeu,  e  que 
ainda    agora    se    resente. 

Mas  alguns  juizes  sentarão  (notório  engano, 
porque  o  escândalo  e  a  irritação  se  alternavão) 
que  devião  purificar  figurões ,  que  pisavão 
ostentosos  as  salas  dos  grandes  e  das,  auto- 
ridades mesmas,  condemnando  á  morte  um  mi- 
serável jornaleiro ,  que  passava  por  certo  ter 
apenas  trabalhado  dia  e  meio  pelo  salário  de 
dous  cruzados  até  a  hora  em  que  foi  surpren- 
dido  (2).  Nem  ao  menos  se  lembrarão  do  Decreto 
de  12  de  Dezembro  de  1821,  que  reservou, 
mesmo  em  tempos  despóticos,  a  pena  de  morte 
unicamente    aos  crimes  atrocissimos. 

Chegado  o  dia  da  execução,  não  houve  carni- 
ceiro ;  os  açougues  se  fecharão  todos ;  e  então  o 
prestadio  juiz,  zeloso  da  justiça ,  violentou  um  es- 
cravo carregador  de  cadeira,  fazendo-o  prender 
na  rua,  onde  estava  em  serviço  de  seu  senhor  (3). 

(2)  Chamava-se  Manoel  Joaquim  de  SanfAnna,  e  nem  ao  menos 
recebeu  esse  desgraçado  salário  porque  foi  preso. 

(3)  O  escravo  era  do  Sr.  Gallo.    O  povo  conspirou-se  tào  horrível- 


• 
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E  á  vista  destes  exemplos  estará  o  Brasil  me- 
nos civilisado  do  que  o  Egypto  nos  50  annos  do 
reinado  de  Sabacó,  que  é  commemorado  por 
modelo  de  clemência,  visto  que  fez  feliz  o  povo, 
a  quem  diuturnamente  regeu,  sem  que  nunca  fi- 
zesse executar  pena  de  morte  e  adoptara  a  de 
prisão  com  trabalho?  Será  menos  dócil  o  Brasil 
do  que  um  desses  povos  que  habitavâo  a  margem 
do  Cáucaso  e  do  qual  falia  Strabo,  aífirmando 
que  nunca  usara  da  pena  de  morte ,  e  que  fora 
sempre  mais  feliz  do  que  outro  povo ,  seu  vizinho 
que  a  praticava  ? 

Será  menos  apto  o  Brasil  para  dispensar  a 
pena  de  morte,  do  que  estava  a  Grécia  antes  do 
atroz  Draco?  Está-lo-ha  o  Brasil,  onde  não  ha 
quem  seja  carrasco  por  dinheiro,  onde  se  quer 
antes  morrer  que  ser  verdugo,  onde  até  os  carni- 
ceiros fogem  de  ser  instrumentos  de  morte?  Es- 
tará o  Brasil  menos  apto  para  banir  a  pena  de 
morte  do  que  Roma  nos  dons  séculos  felizes  em 
que  se  guardou  a  lei  porcia ;  do  que  no  tempo  do 


mente  contra  elle  com  a  maior  sem  razão,  que  depois  da  execução 
foi  recolhido  á  cadèa,  e  só  delia  sahio  a  1  hora  da  noute,  guardado 
por  um  forte  piquete  de  Ia  linha,  para  ir  para  bordo  de  um  barco, 
que  sahio  com  elle  para  o  Rio  Grande  do  Sul. 
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imperador  Tito,  por  antonomazia  delicias  do  gé- 
nero humano? 

Está  o  Brasil  menos  apto  do  que  a  Rússia  nos 
tempos  de  Isabel  e  Catharina  I ;  do  que  a  Inglater- 
ra no  tempo  de  Alfredo;  do  que  mesmo  a  Toscana; 
de  que  presentemente  o  grão-ducado  de  Finlân- 
dia, onde  acaba  de  aboli-la  o  imperador  Nicoláo ; 
e,  finalmente,  do  que  o  reino  de  H  ano  ver  onde, 
também,  teve  lugar  a  mesma  abolição  por  Jorge 
IV,  segundo  affirma  oillustre  autor  do  Concurso 
de  Genebra  com  referencia  a  Legraverend? 

As  luzes  do  século ,  a  verdadeira  philosophia, 
o  Evangelho,  todo  o  espirito  do  christianismo , 
conspirão  contra  a  pena  de  morte ;  os  monarchas, 
que  tenho  citado,  banirão  de  seus  estados,  e  Hen- 
rique IV  com  o  grande  ministro  Sully,  projectara 
levar  á  mais  essa  reforma  acabando  até  com  a 
guerra. 

Não  fallo  no  exemplo  da  Luisiania.  A  pena 
de  morte,,  deve  acabar  para  sempre ;  ella  ê  per- 
niciosa a  todos  os  respeitos ;  ella  promove  a  im- 
punidade dos  crimes  mais  atrozes  a  que  é  appli  • 
cada,  e  a  multiplicidade  do  mesmo  crime; — é 
uma  fonte  fecunda  de  immoralidade.  E  nós,  que 
tratamos  de  promover  a  moral,  façamos  saber  a 
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quem  o  não  sabe  no  Brasil,  e  com  o  exemplo,  que 
nem  um  mortal,  nem  um  governo  pode  impor  a 
pena  de  morte;  que  Deos  que  dá  a  vida,  só  a 
pôde  tirar. 

O  exemplo  de  uma  verdade,  que  tem  origem 
na  nossa  mesma  natureza,  produzirá  um  efíeito 
mais  vantajoso  do  que  o  péssimo  exemplo  de  tirar 
a  vida  aos  homens :  exemplo  que,  segundo  Volney, 
por  muito  frequente  em  França  nos  nefastos  tem- 
pos da  anarchia  e  da  desordem  publica,  induzia 
os  meninos  á  imitação,  gilhotinando  gatos,  fran-. 
gãos  e  outros  semelhantes  animaes. 

Contra  o  poder  divino  e  igualmente  contra  a 
Constituição  jurada,  essencial,  positiva  e  virtual- 
mente, como  creio  haver  plenamente  demons- 
trado, a  pena  de  morte  desnecessária,  inefficaz 
e  depravadora  á  toda  prova  não  deve  manchar 
o  nosso  Código  Criminal.  Voto  absolutamente 
contra  ella. 

Mas,  diz-se,  os  escravos  como  se  conteráõ  sem 
a  pena  de  morte  ;  como  abolir-se  a  pena  de  morte 
emquanto  houvermos  escravos  ?  Em  tal  caso  não 
padecesse  a  associação  dos  livres,  á  quem  per- 
tence a  Constituição ,  por  causa  dos  escravos, 
destes  entes  miseráveis. 
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Mas  a  pena  de  morte  nunca  foi  terrível,  senão 
a  quem  teve  em  vista  gozar  os  bens  sociaes, 
nos  tormentos  até  os  entes  da  melhor  razão 
tem  confessado  o  crime  (não  digo  bem,  porque 
confissão  suppõeni  que  existio  o  acto  vedado ), 
tem-se  o  homem  muitas  vezes  attribuido  á  si  o 
crime  que  não  commetteu,  para  acabar  com  a 
vida  soffrendo  uma  só  vez,  por  não  soffrer  mais, 
successivamente  atormentado . 

Os  escravos  não  podem  assaz  presar  a  vida, 
porque  assaz  não  a  gozão ;  se  para  alguém  a 
morte  ê  menos  repressiva,  é  para  elles  que,  sem 
nem  uma  boa  esperança,  se  insurgem  e  morrem 
brutalmente ;  os  suicidios  mais  frequentes  são  os 
delles ,  que  crêm  na  transmigração ;  crêm  que 
morrendo  passarão  desta  para  a  sua  terra. 

Faça-se  para  os  escravos  uma  ordenança  se- 
parada ;  e  por  elles  não  façamos  tamanho  mal  aos 
cidadãos,  aos  homens  livres. 

Ninguém  pode  tirar  a  vidado  homem,  que  não 
deu,  nem  pôde  reparar,  tira-la  contra  o  poder  di- 
vino, está  fora  do  poder  humano  ;  nem  um  legis- 
lador pôde  decretar  a  pena  de  morte ;  mais  uma 
vez  digo :  —  não  manchemos   o  nosso  Código. 
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Dos  representantes  da  nação  pela  primeira  vez 
reunidos  no  senado  em  assembléa  geral  para 
darem  cumprimento  ao  art.  61  da  Constituição 
do  Império  a  respeito  do  projecto  da  Lei  do  or- 
çamento, teve  de  ser  o  deputado  Rebouças  o 
primeiro  a  pedir  a  palavra  e  fallar  quando  o  Pre- 
sidente dizia  que  por  não  haver  quem  a  pedisse 
ia  se  proceder  á  votação,  evitando  nesse  seu  pro- 
ceder a  que  flagrantemente  se  frustasse  o  mesmo 
art.  61  da  Lei  fundamental  do  Império,  votan- 
do-se  absolutamente  sem  discussão  alguma  sobre 
a  primeira  das  emendas  na  ordem  das  que  erão 
objecto  da  presente  reunião. 

Da  sessão  de  1831  deixou  de  haver  o  Diário 
das  camarás  legislativas  como  houvera  de  1826 
a  1830,  e  nas  actas  desse  mesmo  anno,  ulterior- 
mente impressas,  faltão  trabalhos  de  alguma  im- 
portância, feitos  pelo  deputado  Rebouças,  e  entre 
elles  pareceres  de  commissões  permanentes  e  es- 
peciaes  de  grande  consequência  no  intuito  do  bem 
da  causa  publica. 

Não  obstante  poder-se-ha  ajuizar  da  attenção 
que  o  deputado  Rebouças  prestava  aos  públicos 
negócios,  pelo  que,  das  existentes  actas  da  sessão 
de  1831,  da  de  1832,  da  de  1833  e  da  de  1837 
se  tem  colligido  e  passa  a  expor : 
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1831. 

Sessão  de  15  de  Junho,  pag.  154,  projecto 
de  amnistia. 

«  A  assembléa  geral  legislativa  decreta : 

«  Art.  l.°  Ficão  em  perpetuo  esquecimento  to- 
dos os  procedimentos  irregulares  e  violentamente 
praticados  na  cidade  da  Bahia  desde  12  até  18  de 
Maio  do  anno  corrente.  Nenhuma  autoridade 
poderá  proceder  por  qualquer  maneira  que  possa 
ser  sobre  os  crimes  públicos,  alli  perpetrados  nos 
ditos  dias  contra  o  livre  exercicio  dos  poderes  po- 
líticos, ou  seus  delegados,  e  a  segurança  interna 
do  paiz. 

«  Art.  2.°  Qualquer  que  do  dito  ultimo  dia  em 
diante  for  indiciado  em  algum,  ou  alguns  crimes 
comprehendidos  nas  disposições  dos  arts.  Io,  2o, 
3o  e  4o  do  Cod.  Penal,  será  immediatamente  preso 
e  impreterivelmente  processado,  na  conformidade 
das  leis.  As  penas  impostas  aos  réos  convictos 
de  semelhantes  delictos  não  poderão  ser  jamais 
perdoadas  ou  moderadas. 

«  Art.  3.°  Tanto  os  juizes  de  paz,  como  os 
juizes  de  direito,  ficão  rigorosamente  responsá- 
veis pela  execução  da  presente  Lei,  na  parte  que 


lhe  respeita,  e  sujeitos  á  disposição  do  art.  13, 
do  Decreto  de  6  de  Junho  do  anno  corrente,  não 
só  no  caso  de  omissão,  como  de  deficiência  de 
alguma  solemnidade,  e  que  induza  á  invalidação 
dos  processos,  que  tiverem  lugar  mediante  os  re- 
feridos crimes. 

«  Art.  4.°  Ficão  derogadas  as  disposições  em 
contrario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  15  de  Junho 
de  1831. — António  Pereira  Heboucas.  » 

Sessão  em  5  de  Agosto,  pag.  27,  voto  em  se- 
parado do  deputado  Rebouças  como  membro  da 
Commissão  de  Constituição  com  referencia  á  ex- 
posição de  principios  do  novo  ministério ,  di- 
zendo : 

«  E  meu  voto  que  se  diga  que  os  principios 
são  ajustados  á  Constituição,  e  congruentes  e  que 
a  Camará  confia  que  o  Governo  os  pratique.  » 

A'  pag.  27  e  28  um  parecer  da  commis- 
são de  Constituição  e  justiça  criminal  com  refe- 
rencia â  representação  dos  alumnos  da  Academia 
medico-cirurgica  protestando  pelos  seus  senti- 
mentos constitucionaes  ,  e  o  seguinte  requeri- 
mento : 
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«  Requeiro  que  se  recommende  ao  Governo,  que 
faça  executar  exactamente  as  leis,  que  prohibem 
que  os  estrangeiros  (a  respeito  dos  quaes  não 
houver  tratados)  vendão  a  retalho,  e  mascatêem 
n'este  paiz.  » 

Sessão  em  8  de  Agosto,  pag.  43,  o  seguinte 
projecto  de  Resolução  (*)  : 

«  Art.  l.°  A  moeda  de  cobre  depois,  de  um  ter- 
mo rasoado,  que  não  excederá  a  6  mezes,  conta- 
dos da  publicação  desta  resolução  nas  respectivas 
províncias,  circulará  por  metade  do  seu  valor  no- 
minal somente. 

«  Art.  2.°  Os  portadores  da  dita  moeda,  que 
a  recolherem  nas  casas  publicas,  que  o  governo 
instituir  nos  devidos  prazos,  receberão  o  seu  valor 
nominal,  metade  na  mesma  moeda  competente- 
mente marcada  e  metade  em  letras  ou  cédulas  de 
1  até  2#>000  cada  uma ,  e  estas  ficarão  circulan- 
tes como  a  mesma  moeda  de  cobre  que  a  substi- 
tuem. 

«  Art.  3.°  O  Governo  no  começo  da  seguinte 
sessão,  e  successivamente  dará  conta  á  Assembléa 

(')  Este  projecto  teve  de  ser  convertido  na  Lei  de  3  de  Outubro 
de  1833. 
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geral  do  estado  da  operação  indicada  para  se  de- 
cretarem os  meios  conducentes  ao  necessário  res- 
gate e  á  amortização  das  mencionadas  letras  ou 
cédulas. 

«  Art.  4.°  As  moedas  não  marcadas,  depois  dos 
prazos  devidamente  determinados,  na  conformi- 
dade do  art.  2o,  circularão  no  mesmo  valor  das 
marcadas,  correndo  a  diminuição  respectiva  por 
conta  dos  portadores.  Os  compreheS^idos  em 
violação  de  alguma  ou  algumas  das  disposições 
referidas,  serão  punidos,  como  criminosos  de  furto 
e  de  moeda  falsa,  com  as  penas  do  Código 
Penal. 

«  Art.  5.°  O  governo  fica  autorisado  para  ex- 
pedir todos  os  Decretos  e  Instrucções  a  bem 
do  cumprimento   da  presente  Resolução. 

«  Paço  da  Camará  dos  Deputados,  8  de 
Agosto  de   1831.   » 

1832. 

Em  8  de  Maio,  pag.  32.  O  deputado  Reboliças 
mandou  á  mesa  o  seguinte  requerimento: 

«  Requeiro  que  nas  actas  se  não  use  do  trata- 
mento de  senhor  para  com  os  ministros  de  es- 
tado.   » 

R.  3 
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Em  seguimento,  por  emenda  á  acta  presenter 
offereceu  a  seguinte: 

«  Supprima-se  na  acta  presente  o  tratamento 
de  senhor  dado  ao  ministro  de  estado.  »  Foi 
a  acta  approvada  com   a  emenda. 

Na  mesma  sessão,  pag.  54,  a  emenda  seguinte: 

«  Que  o  Io  período  se  redija  de  um  modo 
que  seja  o  voto  de  graças  dirigido  ao  Imperador 
Constitucional  o  Sr.  D.  Pedro  II,  usando-se 
do  tratamento   de  V.   M.  I.  em  vez  de  vós.    » 

Sessão  em  24  de  Maio,  pag.  127.  Partici- 
pação do  deputado  Rebouças  como  encarregado 
da  commissão  de  accusar  ao  ex-ministro-  José 
Clemente  Pereira,  dando  parte  de  estar  ofíe- 
recido   e  recebido  o   libello   accusatorio. 

Sessão  em  26  de  Maio,  pag.  159.  Projecto 
sobre  o  processo  de   ausentes. 

«  Art.  l.°  A  Lei  de  23  de  Setembro  de  1828 
no  art.  Io  não  prohibe  que  sejão  accusados  e 
condemnados,  tanto  criminal  como  civilmente, 
quaesquer  individuos  legitimamente  pronuncia- 
dos. 

«  Art.  2.°  Os  réos  ausentes  serão  citados  por 
cartas,  e  Alvarás  de  Edictos,  conforme  com- 
petir na  conformidade    das   leis  existentes.    Na 
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falta  de  comparecimento   nomear-se-lhes-ha  um 
defensor  in    litem. 

«  Art.  o.°  Os  réos  çondemnados,  mediante  ci- 
tação edictal,  poder-se-hão  defender  desde  a  con- 
testação até  ao  ultimo  recurso,  uma  vez  que  o 
requeirão  depois    de  preso. 

«  Art.  4.°  Ficão  revogadas  todas  as  disposi- 
ções   em  contrario.    » 

Na  mesma  sessão,  pags.  151  e  160,  o  pro- 
jecto   seguinte  (*): 

«  Art.  1 .°  O  juro  ou  interesse  convencional 
não  poderá  exceder  em  matéria  civil  mais  de 
8  °/0,  nem  em  matéria  mercantil  mais  de  10  °/0. 

Art.  2.°  O  juro  ou  interesse  legal  será  em 
matéria  civil  de  6  °/0 ,  e  em  matéria  mercantil 
de    8  •/.. 

'  «  Art.  3.°  As  disposições  constantes  dos  ar- 
tigos antecedentes  não  prejudicão  de  nenhum 
modo  os  contratos  anteriormente  feitos  na  con- 
formidade das  leis  existentes. — António  Pereira 
Reboucas.   » 

Na   mesma   sessão  á  pag.   160: 

«  Art.  l.°  As  fabricas  de  assucar  e  lavoura  de 

(*)  Foi  convertido  na  Lei  de  30  de  Agosto  de  1833. 
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cannas,  mineração  e  outras  quaesquer  semelhan- 
tes ficão  d'ora  em  diante  sujeitas  ás  leis  geraes 
das  execuções  judiciaes. 

«  Art.  2.°  São  consideradas  como  partes  in- 
tegrantes das  ditas  fabricas  e  lavouras,  para  se 
não  desmembrarem  mediante  as  indicadas  exe- 
cuções, as  machinas,  os  escravos  maiores  de  14 
annos,  e  as  escravas  maiores  de  12,  os  bois, 
e  todos  os  moveis  effectiva  e  immediatamente 
empregados  na  laboração  das  mesmas  fabricas 
e  lavouras. 

•  Art.  3.°  As  disposições  do  artigo  antece- 
dente não  védão,  que  d'ora  em  diante,  por  con- 
venções especiaes  se  contrate  a  alienação  forçada 
c  necessária  em  execução  judicial  de  quaesquer 
dos  indicados  objectos,  uma  vez  que  os  débitos 
respectivos  procedão  expressamente  de  compras 
delles  ou  de  dinheiro  para  esse  fim  emprestados. 

«  Art.  4.°  Ficão  revogadas  todas  as  disposi- 
ções em  contrario.    » 

1833. 

Sessão  em  18  de  Abril,  pag.  74,  sobre  os  pro- 
jectos em  discussão,  tratando-se  do  meio  circu- 
lante, offereceu  o  seguinte : 
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«  Fica  efFectivamente  revogado  o  Alvará  de 
18  de  Abril  de  1809  que  duplicou  o  valor 
da  moeda  de  cobre  até  então  existente  e  que 
de  futuro  se  cunhasse :  ficando  por  conseguinte 
toda  a  moeda  corrente  no  valor  que  tinha  antes 
do   dito  Alvará.    Salva  melhor  redacção.    » 

Sessão  em  7  de  Junho,  ápag.  40,  a  Resolução 
seguinte : 

«  Art.  l.°  A  falta  de  assignaturas  de  teste- 
munhas nos  termos  de  manifestações  de  revista, 
assim  como  o  de  intimação  dos  mesmos  termos 
e  de  continuação  de  vista  dos  autos  para  se  poder 
arrasoar,  é  simples  erro  de  escrivão,  que  não 
prejudica  ás  partes  na  forma  do  art.  10  do  Decr. 
de  20  de  Outubro  de  1830. 

«  Art.  2.°  No  caso  de  omissão  de  alguma 
das  solemnidades  que  a  Lei  exige  para  a  inter- 
posição e  seguimento  das  revistas,  não  poderá 
o  Supremo  Tribunal  concedê-las,  ou  denega-las, 
sem  que  primeiramente  decida  se  deve  ou  não 
tomar   conhecimento  do  recurso. 

«  Art.  3.°  Todas  as  vezes  que  o  Tribunal  en- 
contrar erros    do  escrivão,  no  que  diz  respeito 
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ás  revistas,  mandará  proceder  criminalmente 
contra   elle  como  for  de  direito. 

«  Art.  4.°  As  partes,  a  quem  se  houver  de- 
negado revista  por  intelligencia  contrária  á  dos 
artigos  precedentes,  poderão  interpô-la  nova- 
mente, uma  vez  que  o  facão  dentro  do  termo 
legal  que  começará  a  correr  para  esse  fim  do 
dia  da  publicação  da  presente  Resolução,  nos 
lugares  em  que  forem  residentes. 

«  Art.  5.°  Ficão  revogadas  todas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

«  Paço  da  Camará,  16  de  Outubro  de  1833. 
—  Cavalcanti  de  Lacerda. —  Rebouqas.    » 

Sessão  em  22  de  Junho,  á  pag.  290,  por 
emenda  ao  projecto  em  discussão,  a  seguinte: 

«  As  cabeças  de  que  fallão  os  arts.  110, 
111  e  113  do  Código  Penal,  são  todos  os  que 
tiverem  dirigido  a  rebellião,  sedição  ou  insur- 
reição, bem  como  os  que  mediante  algum  dos 
indicados  crimes  exercerem  emprego  ou  cominan- 
do  de  qualquer   qualidade    que  seja.    » 

Na   mesma  sessão  de  22  de  Junho   (*) : 
•    Art.  l.°   A  disposição    do  art.  3o   da    Re- 

(')   Convertido  na  Kesolução  de  22  de  Agosto  de  18*3. 
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solução  de  9  de  Novembro  de  1830,  a  res- 
peito dos  empates  nas  causas  crimes  e  eiveis  é 
comprehensiva  de  todos  os  tribunaes  de  jus- 
tiça. 

«  Art.  2.°  Ficão  sem  efíeito  todas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sessão  em  4  de  Setembro,  á  pag.  15,  a  emenda 
seguinte : 

c  Art.  l.°  Ficão  em  perpetuo  silencio  todos 
os  crimes  politicos  perpetrados  nas  differentes 
provincias  do    Império.    » 

Sessão  em  16  de  Setembro,  á  pag.  49,  o 
projecto   seguinte : 

«  A  moeda  legal  de  cobre,  que  for  reco- 
lhida em  virtude  da  Lei,  será  emittida  pelo  go- 
verno e  circulará  por  metade  do  valor  do  cunho 
respectivo.  Ficão  sem  effeito  todas  as  disposi- 
ções em   contrario.    » 

1837. 

Sessão  em  2  de  Setembro,  á  pag.  13,  a  se- 
guinte emenda : 

<    Prohibe-se    a  importação  no   Brasil,  e  no 
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seu  território,  todo  o  commercio  de  captivosr 
ou  escravos  Africanos,  boçaes  ou  novos,  livres 
ou  forros  e  libertos. 

Sessão  em  30  de  Setembro,  pag.  154,  e  155 
tratando-se  da  suspensão  de  garantia  nas  pro~ 
vincias  do  Pará  e  Rio  Grande  de  S.  Pedro,  apre- 
sentou o  Deputado  Rebouças  a  emenda  seguinte; 

«  Ficão  dispensados  por  seis  mezes  nas  pro- 
vincias  do  Rio  Grande  do  Sul  e  do  Pará  as 
formalidades,  que  garantem  a  liberdade  indivi- 
dual, nos   termos  das   leis  existentes,  para  que : 

«  §  1.°  Possão  ser  presos,  sem  se  dar  a  con- 
dição de  flagrante  delicto,  ou  de  prévia  culpa 
formada,  os  indivíduos  indiciados  em  crime  de 
resistência,  ou  de  consi3Íração,  sedição,  rebellião 
e  liomicidio :  bastando  tão  somente  que  a  ordem 
de  prisão  declare  o  nome  do  individuo  indiciado 
e  seja  assignada  pelo  presidente  da  provincia 
ou    qualquer  autoridade    criminal. 

«  §  2.°  A  formação  da  culpa  seja  por  qual- 
quer autoridade  judicial  bastando  para  a  pro- 
nuncia (quando  determine  ou  confirme  a  de- 
tenção dos  indivíduos  indiciados  e  presos)  tão 
somente    um    auto,    ou  termo  da  denuncia   ou 


-  41  — 

queixa  e  do  testemunho  affirmativo  de  sua  veraci- 
dade assignado  pelo  denunciante  ou  queixoso, 
e  mais    de  uma  testemunha. 

«  §  3.°  Se  possão  dar  buscas  nas  casas  e 
fazer  apprehensões  em  quaesquer  outro  lugares 
suspeitos  de  dia  e  de  noite,  nos  casos  do  art. 
189  §§  4o  e  5o  do  Cod.  do  Proc.  Crim.  sem 
ser  necessária  outra  alguma  formalidade  mais  do 
que  a  indicação  da  casa  ou  lugar  em  uma  ordem, 
assignada  pelo  presidente  da  provincia  ou  por 
qualquer  autoridade  judicial,  sendo  também  bas- 
tante, quando  a  execução  da  ordem  conste  de 
uma  nota,  que  ao  pé  delia  se  fará  assignada 
pelo  executor    e    mais    de  uma   testemunha. 

«  §  4.°  Possa  o  presidente  da  provincia  (me- 
diante a  só  pronuncia,  que  se  exige  no  §  26) 
mandar  por  ordem  sua  sahir  para  fora  do  terri- 
tório da  mesma  provincia,  ou  nella  determinar 
o  lugar  em  que  devão  ficar  circumscriptos  quaes- 
quer individuos  assim  indiciados. 

«  O  governo  em  suas  instrucções  dará  o  me- 
lhor desenvolvimento  que  for  consentâneo  á 
salutar  observância  da  presente  Resolução. — 
Rebouças.    » 

Continuando  a  Camará   na  sessão  de   1832 
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sem  Diário  que  publicasse  as  discussões  em  geral 
teve  de  ser  essa  falta  em  parte  supprida  pelo 
mui  distincto  typographo  Plancher  na  publi- 
cação por  folhetos  de  alguns  dos  discursos  dos 
oradores  das  duas  camarás,  mandando-os  tomar 
por  tachygraphos  de  sua  particular  incum- 
bência. 

Os  que  se  tem  podido  haver  proferidos  pelo 
deputado  Rebouças  na  mencionada  sessão  de 
1832  tanto  na  própria  Camará  e  como  em  As- 
sembléa  Greral  são  os    que  se  seguem. 


DISCURSO 


Pronunciado  na  Camará  dos  Deputados  na  sessào  de 
18  de  Maio  de  1832  sobre  o  3»  período  do  voto  de 
graças,  pelo  deputado  António  Pereira  Refoouças. 


Senhores  !  A  opposiç.ão  quizera  condescender 
com  a  vontade  de  todos  os  illustres  órgãos  da 
maioria  ministerial ;  mas,  como  assim,  se  as  exi- 
gências de  nns  se  contrapõem  ás  exigências  de 
outros?  Se  se  censurão  os  actos  da  presente  admi- 
nistração, dizem-nos ,  uns ,  que  tudo  são  ge- 
neralidades ;  provocão-nos  á  exposição  dos  factos. 
Se  manifestamos  determinadamente  os  factos ; 
replicão  outros,  que  aqui  não  é  o  lugar;  e 
nos  convidão  á  lei  da  responsabilidade  dos 
ministros.  No  que,  porém,  lhes  acho  confor- 
midade é  em  pugnarem  todos  para  que  o 
voto  de  graças  passe  tal  como  se  acha  pro- 
jectado que  santifiquemos  muitas  cousas  dignas 
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de  maldição  —  que  nos  comprometíamos  a  con- 
ferir aos  ministros  poderes,  com  que  se  re- 
quinte a  tyrannia  no  Brasil ! ! . . .  Nem  é*  novo 
no  partido  do  poder  o  desejo  de  suffocar  a 
voz  da  razão  e  do  dever,  chega-se  a  asse- 
verar que  ê  perdido  o  tempo ,  em  que  se 
tratão  as  questões  mais  vitaes  a  segurança 
e  salvação  publica,  em  que  se  reclamão  os 
direitos  mais  sagrados  do  homem  e  do  ci- 
dadão.  E  esse  um  dos  caracteres  da  oppres- 
são ;  tal  foi  a  táctica  dos  verdugos  da  França 
sanguisedentos  de  um,  no  intuito  de  cimen- 
tarem o  horroroso  dominio  de  muitos.  E,  então 
menoscabou-se,  a  pretexto  da  causa  publica^ 
que  era  manifestamente  compromettida,  tudo 
quanto  podesse  demorar  a  existência  da  victima 
que  se  queria  vêr  desde  logo  hnmolada ! ! . . . 
Mas  nem  por  isso  que  se  me  antolhe  im- 
possivel  a  opposição  satisfazer  a  todos  os  illus- 
tres  órgãos  da  maioria;  deixarei  de  segui-los 
quanto  ser  possa.  Ouvi  f aliar  um  senhor  de- 
putado em  Sylla  e  Mário,  como  por  allusão 
aos  partidos,  que  affirma  existirem.  Se  esse 
foi  o  intento  do  honrado  orador,  posso  asse- 
verar-lhe    que   nenhum  dos  dous    lados    ficava 


—  45  - 

bem  aquinhoado ;  mormente  aquelle  a  respeito 
do  qual  a  idéa  de  uma  dictadura  não  é  des- 
vanecida pelos  factos.  Um  outro  illustre  depu- 
tado descreveu  o  ministro  da  justiça  qual  an- 
noso  carvalho  resistindo  aos  arajosos  ataques 
dos  mais  violentos  furacões  !  Fora  mais  ajus- 
tado que  o  figurasse  flexivel.  0  que  não  cede 
por  natural  rijesa,  causa  afinal  maior  estrago 
quando  quebra  e  se  precipita. 

Mas,  o  Sr.  deputado ,  ministro  da  justiça,  não 
se  quiz  symbolisar  por  nenhum  madeiro ;  af- 
fectou  ser  da  roça,  e  disso,  modestamente, 
fêz-se  um  mérito  elevado.  E  sem  duvida  alguma 
o  nosso  Cincinatus;  e  tanto  o  prova,  que  foi 
instantemente  chamado  ao  governo  para  nossa 
commum  salvação  ;  todavia  se  me  hade  per- 
mittir  que  eu  observe  que  elle  se  quer  apar- 
tar de  nós  e  arrebatadamente ;  sem  que  ao 
menos,  uma  só  vez  nos  tenha  salvo  do  perigo, 
em  que  todos  nos  achamos.  Hade  ficar,  se 
lhe  concedermos  simplesmente  a  proscripção 
exigida  de  alguns  dos  mais  notáveis  represen- 
tantes da  nação. 

Se  de  taes  pretenções  fosse  capaz  o  celebre 
cidadão  romano,    creio  que  nem  acharia  quem 
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depois  da  autoridade  consular  lhe  confiasse  a 
dictadura :  nem  seria  geralmente  collocado  entre 
os  mais  virtuosos  e  illustres  personagens  da 
antiguidade. 

«  Aquelle,  que  não  pôde  ser  aqui  nomeado  » 
dizem  os  Lords,  e  os  Communs,  para  signi- 
ficar o  rei,  cujo  nome  não  é  licito  dizer  nas 
discussões  parlamentares.  Semelhantemente  o 
Sr.  deputado,  relator  do  voto  de  graças,  nào 
podendo  nomear-me  por  lh'o  vedar  o  nosso  re- 
gimento recorreu  a  galanteria  de  um  dialogo 
entre  o  homem  dos  livros,  e  o  dos  provarás; 
e,  então  nos  perguntou :  se  pelas  feições  se 
não  conhece,  muitas  vezes,  a  culpabilidade  dos 
réos ;  e  se  não  é  da  excellencia  do  jury  o 
julgar  cada  um  pela  sua  consciência,  etc.  Agra- 
deço muito  a  lição,  e  tanto  mais  quanto  a 
achada  é  sem  duvida  muito  feliz  no  intuito 
de  sustentar  o  ministro  da  justiça,  quando, 
a  pretexto  de  conhecer  pessoalmente  os  crimi- 
nosos ;  de  lhe  serem  inefficazes  as  leis ,  de  se 
não  quererem  as  testemunhas  prestar  em  juízo 
ao  depoimento  do  que  affirmão  ás  escondidas, 
pretende,  talvez,  ser  autorisado  para  prender, 
e  exterminar   á   vontade  ! ! ! 
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Meu  caro  Sr.  A  inspecção  dá  pessoa  de  um 
accusado,  segundo  as  impressões,  que  elle  vi- 
sivelmente possa  receber  mediante  o  curso  dos 
debates  pode  influir  de  alguma  maneira  no 
animo  dos  juizes ;  mas ,  simelliantes  indícios 
não  formão  a  consciência  da  verdade  moral 
de  uma  imputação  qualquer  ;  se  ella  não  re- 
sulta de  uma  confissão  perfeita  da  veracidade 
do  testemunho  de  pessoas  não  suspeitas ;  dos* 
instrumentos,  etc.  As  feições  e  os  gestos,  a  ti- 
midez ou  a  raiva,  partilhão  o  innocente  e  o 
culpado  ,  conforme  sua  organisação  physica, 
habito  de  concorrer  nos  tribunaes  e  nas  reu- 
niões publicas,  ou  avezamento  á  contrafacção 
e  ao  crime.  E  tal  jurisconsulto  ha  que  clas- 
sifica de  pedantesca  a  máxima  vulgar  «  se  elle 
se  intimida,  se  se  envergonha,  se  se  perturba, 
é  criminoso ;  se  se  agasta,  se  se  encolerisa, 
é  criminoso,  etc.  E  tanto  as  feições  não  de- 
cidem, que  homem  conheço  eu  de  presença 
muito  bella  e  jovial,  a  quem  muitos  attribuem 
pretenções  atrozes  e  sanguinárias.  O  que  se 
não  poderá  controverter  é  que  qualquer  se 
deve  ter  por  bom,  emquanto  não  for  legal- 
mente  verificado,    que  é  máo ;    o   que  se  deve 
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ter  por  menos  fallivel,  do  que  o  são  natural- 
mente os  gestos  e  as  feições,  è  a  desconfiança 
que  cumpre  por  indivíduos  promptos  a  de- 
nunciar gratuitamente  em  segredo,  mas  que 
se  negão  a  depor  em  juizo,  por  serviço  á 
causa  publica,  é  nada  mais,  nem  menos,  do 
que  na  verdade  dizem  saber.  —  E  porque  razão 
não  emprega  o  ministro  da  justiça  os  meios 
coercitivos,  que  as  leis  tem  prescripto  para  se 
obrigar  a  depor  judicialmente  quem  quer  que 
saiba,  ou  presumivelmente  não  ignore  ,  um 
facto  criminoso  ?  Nada  de  garantias  e  fórmulas, 
o  requinte  da  arbitrariedade  é  o  que  mais  im- 
porta ;  basta  que  o  ministro  da  justiça  conheça 
quem  é  o  culpado.  As  leis  são  ineficazes ;  os 
denunciantes  não  querem  apparecer  em  publico; 
ninguém  quer  depor  judicialmente  ! . . . 

Quando,  pela  primeira  vez,  fallei  sobre  este 
3o  periodo  do  voto  de  graças  notei,  que  nós 
não  podiamos  dizer  ao  throno,  que,,  á  vista  do 
relatório  do  ministro  da  justiça,  cooperaríamos 
com  o  governo,  assim  por  se  acharem  total- 
mente fora  de  nossas  attribuições  as  medidas  ex- 
cepcionaes,  exigidas  no  mesmo  relatório ;  como 
porque    (ainda    na    hypothese    inadmissível    de 
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que  poder  tivéssemos  para  tanto)  fora  temeri- 
dade o  exercita-lo  a  favor  de  quem  tão  máo 
uso  ha  feito  e  faz  das  attribuiçoes  legaes,  que 
lhe  são  conferidas.  E ,  entre  outros  factos , 
mencionei  o  golpe  de  Estado,  perpetrado  pela 
cassação  do  juiy  existente,  e  creação  de  outro 
somente  nesta  capital,  talvez  porque  o  jury 
de  cada  uma  das  outras  capitães  do  Império 
não  tivesse  dado  causa  para  merecer  tão  par- 
ticular consideração !  Chamei  a  attenção  da  ca- 
mará sobre  a  ordenança  feita  para  os  guardas 
municipaes  pagos,  e  que  o  seu  mesmo  autor 
infringio  demittindo  o  Io  commaiidante  de  uma 
das  respectivas  companhias,  não  porque  per- 
desse a  confiança  de  quem  o  nomeou,  con- 
forme estava  decretado,  mas,  (caso  inaudito!) 
por  não  gozar  a  confiança  de  seus  collegas. 
Mencionei  uma  ordem,  dirigida  ao  Tribunal  Su- 
premo de  Justiça  perguntando-lhe  pelos  motivos 
da  julgação  de  uma  revista.  Observei  a  absur- 
da exigência  de  se  julgarem  policialmente  cer- 
tos abusos  de  liberdade  de  imprensa.  Final- 
mente fiz  ver  que  o  próprio  Ministro  da  jus- 
tiça no  seu  relatório  affirmava  que  não  era 
crime,    para    o    preso,    um    arrombamento    de 
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cadêa,  contra  o  art.  123  do  Código  Penal,  que 
a  ninguém  exceptua,  nem  deveria  exceptuar, 
segundo  o  principio  geral  da  igualdade  peran- 
te- a  lei,  e  melhormente  comparado  âquelle  com 
o  art.  126,  que,  até  a  simples  tentativa,  ou 
fuga,  pune  correccionalmente,  mandando  reco- 
lher o  preso  á  prisão  solitária  ou  pô-lo  em 
ferros. 

Não  ouvi  que  se  respondesse,  senão  á  algumas 
reflexões  secundarias ;  e,  ainda  assim,  fugitiva- 
mente   á   questão.    Quando,    por    exemplo ,    eu 
fallei  da  immoralidade  e  do  escândalo   com  que 
se   publicarão    pela    imprensa    cartas    de    com- 
municaeão    particular    entre    o    ex-Imperador , 
então  Principe  Regente  e  seu  ministro   de    es- 
tado, notei  que  a  immoralidade  e  escândalo  se 
farião    tanto    mais   aggravantes ,    veriíicando-se 
que  taes  cartas  forão  havidas  d'entre  os  papeis 
vindos  do  torreão  de  S.   Christovão   para  esta 
casa.  E  na  verdade  !  Senhores,  á  que  maior  ex- 
cesso   poderia    chegar    a    relaxação  !  !  !    Nunca 
pesssoa    alguma    séria   se    atreveu   a   violar    o 
segredo  das  cartas,  mesmo  quando  alguma  re- 
lação intima  podessem  ter  com  a  causa  publica. 
A  historia  refere   que   Pompêo  recusou  lêr,   fa- 
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zendo  immediatamente  queimar  todos  os  papeis 
nos  quaes  Per  pena  lhe  delatava  existirem  cartas 
de  communicação  particular  entre  Sertório  e 
alguns  senadores  romanos.  O  exemplo  de  Pom- 
pêo  sérvio  a  César  e  a  Octávio  :  tanto  este 
como  aquelle,  depois  das  celebres  batalhas  da 
Pharsalia  e  de  Filippes,  entenderão  que ,  ex- 
tinguindo todo  e  qualquer  monumento  dos  se- 
gredos e  communicações  escriptas  de  Brutus  e 
Cassius  'com  os  cavalleiros  romanos,  se  acaba- 
rião,  de  uma  vez,  os  receios  da  parte  dos 
compromettidos,  para  que  se  lhes  não  tornas- 
sem formidáveis.  Em  Julho  de  1789  (dou  toda 
a  preferencia  a  este  exemplo  por  ser  maxi- 
mamente devido  ao  celebre  Mirabeau,  cujas 
opiniões,  pelo  lado  da  moral  e  da  inviolabilidade 
dos  direitos  individuaes  ,  deverão  merecer  ao 
menos,  tanta  contemplação,  como  pelo  lado 
correccional  e  de  policia  parlamentar,  já  mere- 
cerão ao  honrado  relator  do  voto  de  graças  em 
discussão). —  Na  sessão  de  25  de  Julho  de  1789 
propondo  M.  de  Chastenay  que  todas  as  cartas, 
interceptadas  depois  das  perturbações  em  Paris 
e  nas  provincias,  fossem  postas  em  um  deposito 
para   serem  apresentadas  á  assembléa  nacional 
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quando  ella  o  julgasse  conveniente  ;  Mirabeau 
se  lhe  oppôz,  e  mediante  as  mais  sábias  e  ele- 
gantes reflexões,  dice  que:  «  Um  procedimento 
tão  criminoso  seria  inexcusavel :  que  se  diria  na 
Europa:  Em  França,  a  pretexto  de  segurança 
publica,  privão-se  os  cidadãos  de  todo  o  direito 
de  propriedade  sobre  as  cartas,  que  são  productos 
do  coração  e  o  thesouro  da  confiança.  Este  asylo 
da  liberdade  tem  sido  violado  por  aquelles 
mesmos,  que  a  nação  havia  delegado  para  se- 
gurar todos  os  seus  direitos  »  A  assembléa  cons- 
tituinte ,  ouvindo  Mirabeau  ,  não  admittio  a 
moção  de  Chastenay.  Entre  nós,  neste  paiz, 
cuja  lei  fundamental  consagra  a  propriedade 
do  direito  irrevelavel  das  cartas,  neste  paiz, 
onde  a  violação  desse  direito  é  um  crime;  ha- 
de  uma  gazeta  ministerial  ser  a  primeira  a  pu- 
blicar, e  de  facto,  cartas  particulares  de  um 
ministro  ao  seu  Príncipe  ?  E  hade  publica-las  em 
1832  porque  compraz  a  alguém  o  malquistar 
mais  um  ancião  venerando,  e  expondo-o  ao  ódio 
de  differentes  individuos,  mencionados  nessas 
mesmas  cartas  ? . . .  Que  dirá  de  nós  o  mundo  ? ! ! 
Tenho  até  por  certo  que  -algumas  actas  do 
conselho  de  estado   tem    sido  prestadas    e    ex- 
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postas  á  curiosidade  de  quem  quer  que  seja 
e  forão  vistas  e  lidas  em  uma  certa  botica ! ! ! 
Os  costumes  se  prostituem  por  diversos  modos ; 
as  leis  são  postergadas  ;  um  ministro  exige 
no  seio  da  Representação  Nacional  a  proscrip- 
ção  de  alguns  dos  mais  notáveis  deputados ; 
e  esta  atrocidade,  no  momento  de  ser  perpe- 
trada por  um  agente  do  poder  responsável  e 
mero  executor  das  leis,  é  apoiada  com  enthu- 
siasmo  por  alguns  deputados!!! 

O  ter  reputação  por  virtudes,  saber  e  patrio- 
tismo vale  tanto  como  ser  malvado,  perverso, 
infame.    Os    parentes    soffrem   pelos    seus   con- 

sanguineos,  os  amigos  pelos  amigos E  como 

já  seja  um  crime  de  imperdoável  complicidade 
o  defender  a  innocéncia  e  virtude  contra  a  ca- 
lumnia  e  a  perversidade,  não  será  muito  de  ad- 
mirar, que  se  tornem  suspeitos  o  rico  e  o  pobre, 
o  pródigo  e  o  ecónomo,  o  alegre  e  o  triste,  o 
talentoso  e  o  estúpido,  o  sóbrio  e  o  debochado : 
e  que  (dados  simplesmente  os  descontos  da  época 
e  da  indole  brasileira),  nos  possamos  rever  nos 
espelhos  de  Cornelio  Tácito  ou  Camillo  Des- 
nwtdins,  sobre  a  tyrannia  dos  Tiberios,  Coligidas, 
Claudios   e  Neros,  ou  dos  Saint  Just,  Henriut , 
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Itóbespi&rres,  etc.  Tudo  quanto  nào  doira  as 
inepcias  e  arbitrariedades  do  ministro  da  jus- 
tiça é  suspeito  —  Rusguento  ou  Caramurú.  E  se 
tem  talentos  ou  conhecimentos,  quer  derribar 
os  que  governão  para  occupar-lhes  o  lugar ! 
O  •  que,  porém,,  •  se  não  pôde  conciliar  é  essa 
imitada  tatica  do  crime  e  da  tyrannia  com  o 
que  mais  de  uma  vez  tenho  ouvido  asseverar 
nesta  casa  alguns  dos  nobres  órgãos  da  maioria 
ministerial;  dizem  elles  que  a  opposiçâo  recusará 
os  lugares  do  ministério  se  lhe  forem  offerecidos, 
para  que  a  regência  se  veja  reduzida  á  extrema 
necessidade  de  demittir-se.  E,  pois,  meus  caros 
senhores,  não  achará  a  administração  no  seu  par" 
tido,  nesta  e  fora  desta  casa,  quem  componha 
um  outro  ministério?  Acaso  não  querendo  a 
opposiçâo  occupar  o  ministério,  será  bastante 
paia  que  a  regência  se  demitta?  Senhores,  a  op- 
posiçâo anhela  a  paz  publica;  mas  ella,  está 
convencida  de  que  não  pode  haver  paz  durável 
não  sendo  fundada  sobre  a  inabalável  base  da 
justiça,  a  qual  não  pode  repousar  fora  dos  prin- 
cípios. Conforme  a  estes,  a  opposiçâo  está  muito 
longe  de  querer  que  a  regência  se  demitta,  por- 
que sua  permanência  induz  a  paz  publica,  é  uma 
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garantia  social;  e,  ainda  mais,  porque  a  opposição 
acredita  que  o  partido,  actualmente  em  roda 
ao  poder,  é  incapaz  de  sacrificar  cousa  alguma 
dos  seus  caprichos  nas  aras  da  pátria,  em  prol 
do  bem  nacional.  0  ministério,  a  meu  ver,  na 
parte  respectiva  á  administração  e  segurança 
interna  do  paiz,  tem  procedido  mal  e  muito  mal. 
Que,  ou  proceda  legalmente  corrigindo-se,  ou 
franquêe  o  posto  a  quem  melhor  o  occupe. 

Mas,  replicando   a  um  dos   meus  collegas  da 
opposição,     dice    um  orador  da  maioria,  que  o 
exemplo   da    Inglaterra  não   devera  servir  para 
nós,  pois  que  temos  uma  Constituição  que  con- 
sagra  a   divisão    dos    poderes;  que  é  offensivo 
do  poder  executivo  o  facto  de  se  dirigirem  men- 
sagens ao  throno  para  que  se  demittão  ministros, 
etc. —  Que  o  que  nos  cumpre  é  accusar  os  actuaes 
ministros,   se   elles    são  delinquentes,    conforme 
a  respectiva  lei  de  responsabilidade,  etc.  Do  dis- 
curso do   illustre  orador  da  maioria   infiro  que 
elle  não  admitte  meio  termo,  é  sua  máxima  — 
calar    ou    punir ;  obedecer  ou  ferir.  Eu,  porém, 
penso   differentemente,  não  só  por  theoria,  como 
por    experiência;  aquella  me  persuade  que    as 
accusações  de  ministros  se  devem  encarar  tam- 
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bem  pelo  lado  politico,  e  que  nem  sempre  se 
deverão  intentar  de  rigorosa  justiça  ;  a  experiên- 
cia me  tem  convencido  que  accusações  de  mi- 
nistros no  poder  servem  para  enfraquecer  ou 
perder  a  força  moral  do  corpo,  que  as  intenta, 
em  detrimento  de '  suas  funcções  ordinárias,  em 
mal  da  causa  publica,  e  com  escandaloso  sacrifí- 
cio dos  principios. 

Senhores.  Na  Inglaterra,  também  os  poderes 
politicos  se  achão  divididos ;  também  os  ministros 
são  responsáveis ;  e  mais  de  um  tem  sido  capital- 
mente  condemnado.  Na  França  incetou-se  o 
estylo  da  Inglaterra  desde  que  ahi  existio 
governo  monarchico  constitucional  representa- 
tivo. Então  (em  16  de  Julho  de  1789)  Mi\ 
Maunier  se  oppôz  á  moção  de  Mirabeau  (torno 
com  o  exemplar,  cuja  doutrina  o  illustre  orador 
da  maioria  ministerial  nos  quiz  disciplinarmente 
ministrar  pela  sua  Aurora)  Mr.  Maunier,  dizia 
eu,  oppôz-se  e  produzio  a  respeito  da  Inglaterra 
idéas  semelhantes  ás  que  tenho  ouvido  nesta 
casa ;  mas  o  hnmortal  autor  da  moção  do  adresse 
a  Luiz  XVI,  para  demissão  dos  ministros  im- 
populares, combatteu  victorio sãmente  o  seu  anta- 
gonista. Mesmo  depois  da  restauração  dos  Bour- 
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bons  quem  não  sabe  que  a  opposição,  por  seus 
discursos  na  camará  dos  deputados  da  França, 
compellio  o  tlirono  a  demittir  ministros  desa- 
creditados? Nem  estes  exemplos  nos  são  es- 
tranhos, quanta  vez  o  primeiro  Imperador  do 
Brasil  não  mudou  os  ministros  accedendo  á  op- 
posiçào da  camará  dos  deputados  ?  Ultimamente 
uma  representação  de  24  membros  desta  casa, 
inclusive  um  senador  (se  bem  me  recordo)  o 
resolveu  a  compor  um  novo  ministério. . . .  Será, 
pois,  justo  e  honesto  que,  nós  os  deputados  da 
nação  nos  portemos  a  surdos,  cegos,  e  total- 
mente insensiveis  a  tantos  e  tão  salientes  exem- 
plos? 

Lembrou  um  outro  membro  da  maioria  minis- 
terial que  também  na  Inglaterra  o  rei  dissolve 
a  camará  dos  communs ;  e  então,  por  meio  da 
eleição,  consulta  a  opinião  nacional  para  se  con- 
vencer se  a  representação  do  povo,  ou  se  o 
ministério  tem  marchado  com  os  interesses  do 
paiz.  Bastava  que  se  explicasse  menos  o  hon- 
rado orador  para  que  conhecêssemos,  que  estava 
deplorando  a  falta  dessa  attribuição,  que,  eu 
estou  persuadido  de  que,  se  existisse,  desde  o 
anno  passado,  ter-se-hia  experimentado  (a  favor 
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de  guapos  conselheiros)  não  para  ouvir  a  opi- 
nião nacional,  mas  para  suffoca-la,  não  para 
bem,  mas  para  maior  desgraça  do  Brasil.  Além 
disso,  estou  certo  de  que  na  confecção  do  pro- 
jecto de  lei  (que  aliás,  constitucionalmente  se 
devera  circumscrever  á  missão  de  limitar  attri- 
buições  á  regência)  não  era  limitada  a  formi- 
dável attribuiçao  de  dissolver  a  camará  dos  de- 
putados, apezar  da  sua  anomalia ,  e  do  perigo 
da  sua  admissão  nas  çircumstancias  do  nosso 
paiz ;  bem  como  se  não  limitou  a  attribuiçao 
de  suspender  garantias  :  propondo-se,  ao  mesmo 
tempo,  os  presidentes  das  camarás  legislativas 
para  supplentes  dos  membros  da  regência,  tal- 
vez por  ser  obvio  que,  quanto  ao  da  camará 
dos"  deputados  á  nobre  maioria  coubera  elegê-lo, 
a  seu  sabor,  todos  os  mezes.  Houve,  porém, 
cuidado  em  engodar  uma  popularidade  vãa  sup- 
primindo  a  attribuiçao  de  conferir  títulos  e  con- 
decorações por  serviços  feitos  ao  Estado,  e  a  de 
agraciar  os  ministros  de  estado  perdoando-lhes 
as  penas,  em  que  fossem  condemnados ;  excepção 
esta,  que  na  realidade  privando-os  de  gozar  o 
que  é  commum  aos  demais  cidadãos,  só  pôde 
servil'  de   apoio  á  impunidade   pondo  os  juize3 
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na  mais  afnictiva  collisão.  Felizmente  não  passou 
a  attribuição  de  dissolver  a  camará  dos  depu- 
tados, nem  as  de  fazer  regentes  mensaes,  e  le- 
vantar o-arantias ! ! !  Levante-as  de  facto  o  mi- 
nistro  da  justiça  pois  que  tem  brevet  de  impu- 
nidade. 

Passarei  agora  a  manifestar  mais  alguns  actos 
ministeriaes  de  facto  para  satisfazer  áquelles  dos 
illustres  Srs.  deputados  da  maioria  que  exigem  a  . 
exposição    dos  factos  positivamente,    rejeitando 
simples  resenhas. 

Antes,  porém,  de  passar  á  matéria,  previnirei, 
a  queni  ainda  se  não  dê  por  satisfeito,  que  faça 
conta  do  que  já  manifestarão  alguns  dos  meus 
collegas  da  opposição ;  e  que  a  maior  parte  dos 
excessos  que  indiquei  na  antecedente  sessão, 
como  os  que  tenho  a  indicar,  agora,  chegarão 
recentemente  ao  meu  conhecimento,  porquanto 
mais  me  tenho  occupado  de  apasiguar  os  âni- 
mos do  que  de  esmerilhar  delictos  e  inepcias 
ministeriaes. 

Tornando  ao  objecto,  começarei  pela  repar- 
tição do  Império,  cuja  precedência  me  convêm 
para  desvanecer  qualquer  impressão  desagra- 
dável,  que  pudesse  ter  causado  o  haver  eu  aqui 
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fallado  em  gazetas  ministeriaes,  pois  que  gazetas 
ministeriaes  ha,  e  que  fazem  parte  da  coramu- 
nicação  official  do  presente  ministério. 

Officio  circular  de  9  de  Abril  a  todas  as  pre- 
sidências das  províncias  :  «  Em  consequência  do 
que  (referindo-se  á  exposição  anterior)  ordena  que 
V.  Ex.,  fazendo  publica  esta  noticia  e  as  que 
mais  circunstanciadamente  se  relatão  nas  folhas 
.ministeriaes,  que  levão  comsigo  o  cunJio  da 
verdade  e  exactidão,  empregue  toda  a  actividade 
para  que  a  historia  daquelles  successos  se  não 
altere  e    desfigure   nessa  provinda.  » 

Observa-se  :  Io,  que  ha  folhas  ministeriaes,  e 
que,  naturalmente,  os  presidentes  das  provindas 
deviào,  com  anticipação ,  conhecer  quaes  eílas 
era  o,  visto  que  o  officio,  presuppondo-as  já  co- 
nhecidas, se  não  deu  ao  trabalho  de  as  indicar ; 
2",  que  as  taes  folhas  ministeriaes  devem  ter 
sido  ministerialmente  escriptas  e  conferidas,  pois 
que  sem  esse  precedente  não  poderião,  prova- 
velmente, levar  comsigo  o  cunho  da  verdade 
e  da  exactidão!.... 

Já  se  vio  no  Brasil  cousa  semelhante  ?  Dar- 
se-hia  peça  mais  indigna  de  um  governo  serio  ? 
Justiça    seja  dada    a  quem  a  merece ;    o  Exm0 
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Ministro,  talvez,  confiou  demasiadamente  em  seu 
escrevente  quando  assignou  o  bom  do  officio  cir- 
cular!!! Mas,  não  é  somente  assim,  na  commu- 
nicação  official ;  Decreto  lia  de  igual  estréa,  e 
ei-lo  aqui,  o  de  25  de  Outubro,  cujo  art.  1" 
passo  a  lêr;  e  não   haja  riso. 

«  0  tope  nacional  será  de  ora  em  diante 
composto  de  uma  superjicie  (superfície  é  a  ma- 
téria de  que  seria  composto  o  tope)  circular 
verde  com  uma  estrella  de  cinco  pontas  ama- 
rellas  no  centro,  e  collocado  do  meio  da  copa, 
do  chapéo  para  cima  (ficando  do  meio  da  copa 
para  cima  ninguém  o  verá  dos  lados  exteriores) 
sendo  redondo  e  nos  outros  no  lugar  do  cos- 
tume. » 

Louvado  seja  Deos !  Se  não  estivesse  con- 
vencido de  que  este  Decreto  é*  nullo,  e  o  corpo 
de  delicto  de  uma  usurpação  de  poder,  pois 
que  um  ministro  não  pôde  legislar,  ver-me-hia 
embaraçado  na  sua  execução,  por  me  não  ser 
possivel  achar  a  matéria  superjicie,  de  que  se 
componhão  topes,  nem  descubrir  a  maneira  de 
os  collocar  no  meio  do  chapéo  redondo,  para  ser 
externamente  visto  e  servir  de  distinctivo  na- 
cional. 
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Sem  a  menor  offensa  da  sabedoria  do  Exm. 
Ministro,  vio-se  alguma  cousa  mais  irrisória  do 
que  o  tal  Decreto  dos  topes,  compostos  d'} una 
superfície  collocados  no  meio  do  cliapéo  re- 
dondo ? 

O  2n  artigo  importa  uma  comminação  penal 
com  referencia  a  certo  artigo  do  Código  (o  que 
não  é  de  estranhar,  porque  ministro  temos  nós 
que  exerce  funcções  de  todos  os  cargos  e  officios 
militares  e  judiciaes),  ou  espécie  de  accrescimo 
ao  mesmo  Código  Penal,  de  um  crime,  e  de 
não  trazer  tope  composto  d' uma  superfície,  collo- 
cado  no  meio  da  copa  do  cliapéo  para  cima, 
sendo  redondo,  etc. 

Continuo,  e   com  o  Ministro  da  justiça. 

Circular  aos  presidentes  das  provincias  em  19 
de  Abril. 

Depois  de  haver  o  Ministro  exposto  a  desor- 
dem de  17  de  Abril  (em  phrase  mui  pouco 
official)  e  de  indicar  sem  algum  escrúpulo) 
quaes  fossem  os  seus  autores,  conclue  nos  ter- 
mos que  passo  a  ler:  «  Manda,  portanto,  a 
Regência,  em  nome  do  Imperador,  que  V.  Er. 
desconfiando  inteiramente  desses  hypocritas  polí- 
ticos, bem  conhecidos  por  haverem  em  outro  tempo- 
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sacrificado  a  prosperidade  do  Brasil  aos  seus 
caprichos  e  interesses,  e  que  hoje  estarão  sem 
duvida  ligados  com  esses  ingratos,  redobre  de  vi- 
gilância, que  tanto  maior  deve  ser,  quanto  são 
elles  os  mais  encarniçados  inimigos  das  liber- 
dades publicas;  E  quando  não  possão  ser  pro- 
cessados, mas  hajão  somente  suspeitas  de  sua 
conducta,  contrária  aos  interesses  nacionaes,  dê 
parte  circumstanciada  para  tomarem-se  sobre 
elles  as  medidas  que  a  salvação  publica  exigir.  » 
'Eis  ahi  uma  producção  genuína  de  um  go- 
verno constitucional,  como  deve  ser  o  nosso ;  de 
um  Ministro  que  não  deve  impunemente  sahir 
da  orbita  legal ;  que  deve  ser  o  mais  circums- 
pecto  possivel  na  actual  conjunctura ;  que  deve 
dar  o  exemplo  da  maior  consideração  possivel 
pelos  deveres  e  direitos  do  cidadão  ! 

Quando  não  possão  ser  processados,  de  parte 
circumstanciada  para  tomarem-se  sobre  elles  as 
medidas  que  a  salvação  publica  exigir.  Quaes 
essas  medidas,  além  de  não  poderem  ser  pro- 
cessados, e  que,  estando  fora  das  attribuições  das 
autoridades  policiaes,  promette  o  Ministro  da 
justiça  que  se  tomaráõ  contra  os  seus  anathe- 
matisados  ? 
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Além  fie  devassa  geral  e  de  perseguição,  es- 
pionagem, extermínio....  Nem  podia,  senhores, 
não,  não  podia  deixar  de  haver  consciência  do 
conteúdo  em  semelhante  determinação  (cabia-lhe 
melhor  um  outro  nome),  pois  que  da  mesma 
fonte ,  d'onde  ella  emanou ,  recentemente  viera 
á  luz  a  mais  acre  censura  contra  uma  ordem 
circular,  -dirigida,  aliás,  pelo  Ministro  do  Império 
em  1822  ou  começo  de  1823,  para  que  as  Ca- 
marás Municipaes  indagassem  o  estado  politico 
do  interior ,  e  dessem  parte  ao  governo.  Com- 
parem-se  as  duas  circulares ,  e  mais  uma  prova 
se  terá  de  que  não  são  os  principios  que  dirigem 
os  nossos  mandões ,  mas  sim  os  homens ;  não 
os  direitos  e  garantias,  mas  sim  as  affeições  e 
os  ódios. 

Tenho  mais  uma  outra  peça  notável,  e  é 
uma  proclamação ,  que  parece  conferir  poderes 
dictatorios  á  força  militar; — a  pátria  está  em 
perigo ,  salvai-a ;  eis  ahi  o  que  importa  a  pro- 
clamação, cujas  terminantes  palavras  aqui  leio: 
«  Meditai  e  fazei  delias  (das  armas)  o  uso  que 
vos  prescrevem  a  honra ,  o  dever  e  os  interesses 
da  pátria.  »  Como  se ,  entre  nós ,  a  força  militar 
não   fosse  essencialmente   passiva,  e  só  presta- 
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vel  á  requisição  das  autoridades  civis.  E  diga, 
mui  redondamente,  um  illustre  orador  da  maioria, 
que  o  poder  civil  tem  conquistado  o  poder  mili- 
tar, etc,  etc.  As  sonoras  palavras  «  honra,  dever, 
pátria  »  são  communs  aos  verdadeiros  e  leaes 
patriotas ,  expondo-se  pela  liberdade  legal ,  como 
ao  mandonismo  tyrannico  pugnando  por  segu- 
rar-se.    As  acções  são  que  o  distinguem. 

Resta  mostrar  que  ,  pelo  relatório  do  Ministro 
da  justiça,  se  «podem  qualificar  bem  os  dos  carac- 
teres do  rusguento  e  do  Caramurfi.  Do  rusguento 
nas  palavras  «  Se  a  voz  publica  designa  seus 
principaes  autores;  se  o  Governo  bem  os  conhece , 
os  meios  que  as  leis  offerecem  para  os  apprehender 
e  punir  são  inefficazes....  E  incompatível  a  paz  e 
segurança  interna  com  a  presença  de  simelhantes 
homens.  »  Os  rusguentos  (sirvo-me  do  epitheto 
commummente  usado  pelas  folhas  ministeriaes) , 
em  Julho ,  querião  deportação  por  meio  de  uma 
£>etição  que  o  presente  Ministro  da  justiça  re- 
metteu  a  esta  Augusta  Camará ;  o  Ministro  da 
justiça,  no  seu  relatório,  exige  deportações,  se 
mais  alguma  cousa  não  ê.  Os  rusguentos  não 
querião  estar  pelas  leis ;  o  Ministro  as  julga 
ineficazes,   etc. 


R. 
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Do  Caramurú  nestas  outras  palavras :  «  O  ha- 
bito de  obedecer ,  o  temor  do  retorno  do  absolutis- 
mo, o  prestigio  de  um  monarclia  rodeado  de 
attribuições  e  de  poder ,  e  que  parecia  escorado 
por  potencias  fortes,  forão,  no  meu  pensar ,  a 
mola  que  sustentava  ainda  a  ordem  social  no 
Brasil.  Tudo  isto ,  porém ,  desappareceu  e  teve 
de  succeder  na  regência  a  um  príncipe  cidadão* 
tirados  do  meio  da  sociedade ,  sem  outro  prestigio 
mais  do  que  a  probidade  e  o  patriotismo.  » 

É  desta  maneira  que  falia  á  camará  dos  de- 
putados um  órgão  da  regência  a  respeito  da 
mesma  regência,  ou  dos  membros  de  que  ella  é 
composta.  Terá  algum  Caramurú  feito  mais  sa- 
liente e  intuitiva  comparação  do  governo  do 
ex-Imperador  Pedro  I  a  respeito  do  governo  da 
regência  permanente  ? !.,. 

Mas ,  senhores ,  os  rusguentos  estão-se  a  des- 
enganar de  todo,  e  desappareceráõ  decidida- 
mente ,  se  a  ordem  publica  succeder  á  anarçkia 
ministerial  que,  a  nosso  pezar,  temos  observado. 
Caramurús  ou  restauradores  se  alentarão  de  es- 
peranças, se  os  homens  que  acerrimamente  cen- 
suravão  os  actos  da  passada  administração  con- 
tinuão  a  canonisar  os  da  administração  presente. 
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Uma  restauração  está  longe  de  convir  aos  corte- 
zãos  de  D.  Pedro  de  Bragança  e  Bourbon,  por 
deverem  estar  persuadidos  de  que  elle  já  os 
reconheceu  em  falta  na  occasião  que  mais 
carecia  dos  seus  préstimos  e  serviços.  Os  cidadãos 
pacificos ,  como  filhos  da  paz ,  só  porque  a  de- 
sejão  e  delia  vivem,  não  podem  querer  uma 
restauração ,  que  é  a,  peior  das  calamidades  que 
podem  sobrevir  a  um  povo  livre ;  e  no  Brasil 
seria  horrorosíssima  e  interminável  nos  seus  fu- 
nestos e  execrandos  resultados.  Os  patriotas , 
quer  dos  principios,  quer  dos  extremos,  reco- 
nhece-se  muito  bem  que  antes  morrerão  sobre  as 
ruinas  da  pátria  do  que.... 

Senhores ,  nenhum  deputado  da  opposição  as- 
pira e  quer  outra  cousa  senão  que  a  Constituição 
e  as  leis  sejão  guardadas  e  inviolavehnente  ob- 
servadas :  este  o  meu  voto ;  e ,  por  conseguinte  , 
todos  queremos  e  devemos  querer  (ainda  o  re- 
pito) que  a  regência ,  inviolável  e  permanente , 
inviolável  e  permanente  se  conserve.  Mas,  pela 
mesma  razão,  é  indispensável  que  o  ministério 
seja  de  paz  e  não  violento,  excepcional,  arbi- 
trário e  tyrannico ! 

«  Não  ha  liberdade  (diz  o  publicista  patriarcha 
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constitucional  Benjamin  Constant)  onde  na  o 
existe  outra  regra  que  não  seja  a  vontade  do 
ministério  publico  e  dos  tribunaes.  Todo  o  exilio 
pronunciado  por  uma  assembléa ,  sob  pretendidos 
motivos  de  salvação  publica ,  é*  um  crime  desta 
assembléa  contra  a  mesma  salvação  publica ,  a 
qual  só  repousa  no  respeito  ás  leis,  na  obser- 
vância das  fórmulas  e  na  manutenção  das  ga- 
rantias. » 

«  Os  meios  arbitrários  falhão  sempre  no  seu 
fim ;  conduzem ,  cedo  ou  tarde ,  â  perdição  dos 
governos  que  delles  fazem  uso.  A  autoridade  so- 
berana não  é*  jamais  abalada  senão  pelos  instru- 
mentos violentos  ,  que  ella  crê  destinados  a  as- 
segura-la. 

A  emenda,  que  está  sobre  a  mesa,  coiríór- 
ma-se  com  a  verdade  e  com  os  principios.  Como 
não  votaria  eu  por  ella  ? 


Rebowas. 


DISCURSO 


Pronunciado  na  camará  dos  deputados  no  fim  da  sessão 
de  I»  de  Julho  de  1833  sobre  o  parecer  das  cominissões 
de  constituição  e  justiça  criminal,  propondo  que  fosse 
demittido  o  Ex.  Sr.  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva 
do  encargo  de  tutor  de  Sua  Magestade  Imperial,  e  suas 
Augustas  irmãs,  pelo  deputado  António  Pereira  Re- 
bouças. 


Senhores.  Eu  enceto  a  discussão  do  presente 
parecer  ! ! !  Mas,  antes  de  tratar  essencialmente 
do  grande  objecto,  que  nos  occupa,  direi  al- 
guma cousa  da  incompetência  do  denunciante 
e  da  autoridade,  que  recebeu  a  denuncia,  e 
no-la  expõe  como  bastante  e  congruente.  O 
Ministro  da  justiça  é  pela  lei  obrigado  a  ap- 
pre  sentar  nesta  casa  um  relatório ,  no  qual 
muito  circumstanciadamente  exponha  o  estado 
dos  negócios  a  cargo  da  sua  repartição,  e  as 
medidas  tomadas  para  o  desempenho  dos  seus 
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deveres.  Cuniprio-o  com  o  impresso  que  nos 
distribuio,  o  Ministro  de  que  se  trata  ?  Não,  se- 
nhores !  Absorvido  em  suas  paixões  de  ódio,  e 
insaciável  ambição  de  um  poder  illimitado,  a 
que  anciosamente  aspira,  parece  que  não  teve 
em  vista  senão  destruir  todos  os  obstáculos, 
que  porventura  encontre ;  e  do  seio  da  ob- 
sessão, que  o  involve,  surgio  entre  nós  bra- 
mindo contra  um  ancião  inerme,  contra  um 
cidadão  respeitável,  nosso  collega,  o  tutor  da 
Augusta  Pessoa  do  nosso  Imperador.  Estaria 
a  cargo  do  ministério  da  justiça  a  importante 
tutela  da  Pessoa  Imperial  ?  Não,  porque  isso 
exclusivamente  pertence  á  Assembléa  Geral ;  e 
a  Assembléa  Geral,  no  caso  do  Imperador  me- 
nor, é  o  que  são  juizes  de  orphãos  para  com 
todos  os  menores  orphãos  em  geral.  Trouxe- 
nos  o  Ministro  a  dolorosa  e  inexperada  noti- 
cia de  se  achar  pronunciado  como  suspeito  de 
crime  o  cidadão  tutor,  para  que  nesta  razão 
e  como  deputado ,  tivéssemos  de  proceder  em 
conformidade  com  a  Constituição  ?  Nada  disso ; 
nem  tanto  fora  um  objecto  para  o  relatório  . 
pois  que ,  mesmo  no  caso  não  verificado  de 
haver  pronuncia,  teria  o  Ministro  da  justiça  de 


fazer  somente  a  funeção  official  de  intermediário 
para  com  esta  Augusta  Camará,  e  o  juiz  do 
procedimento  judicial.  Está  patente,  senhores, 
está  bem  á  vista  qual  foi  a  causa  que  com- 
pellio  o  Ministro  a  um  procedimento  tão  inau- 
dito !  Não  poude  conseguir  -  que  fosse  pronun- 
ciado o  Tutor  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
em  nenhuma  das  devassas  que  tem  tido  lugar ; 
falhárão-lhe  todas  as  esperanças  que  lhe  po- 
deria suscitar  a  Lei  de  6  de  Outubro  de  1831, 
única  digna  dos  elogios  do  Ministro  da  jus- 
tiça ;  pois  que  a  respeito  do  mais  tudo  (elle 
já  nos  dice)  não  achava  na  Assembléa  Geral, 
nem  prudência   nem  sabedoria. 

E,  pois,  tendo  juizes  e  testemunhas  á  sua  dis- 
posição, tendo  um  acto  legislativo,  que  dá  lugar 
a  reproducção  de  muitos  e  muitos  procedi- 
mentos inquisitórios,  passa  este  Ministro  a  au- 
dácia de  vir  á  Camará  dos  Deputados  denunciar 
um  só  cidadão,  e  denuncia-o  sem  prova  alguma, 
e  contra  a  prova  constante  de  todas  as  devassas, 
denuncias,  e  summarios? 

E  muito  abusar  um  Ministro  do  accesso  que  se 
lhe  confere  neste  augusto  recinto  da  razão  pu- 
blica,  neste  lugar   sagrado,  onde   só  lei  e  ver- 
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dade '  devem  ter  acolhimento  !  !  !  O  labéo  de 
traidor  e  inepto  é  atrozmente  emprestado  ao 
cidadão  Tutor  do  Augusto  Monarcha  em  mino- 
ridade,  a  um  Deputado  em  presença  da  Assem- 
bíéa,   que   o  elegeu,  e  á   que  elle  pertence  !  !  ! 

E  este  labéo  lh'o  empresta  um  Ministro  sem 
missão,  fora  das  suas  attribuições,  contra  as 
leis  e  a  despeito  da  moral !  !  !  Senhores,  labéo 
de  traidor  pronunciado  nesta  casa  contra  um 
Deputado,  contra  o  ancião  prestante,  que  pri- 
meiro despedaçara  com  pulso  valido  e  forte 
os  grilhões  do  colonismo,  que  nos  aviltavão ; 
o  labéo  de  inepto  contra  o  sábio  e  honrado 
brasileiro,  que  escolhemos  ha  pouco  para  guar- 
dar a  pessoa  e  dirigir  a  educação  do  Augusto 
jovem,  primeiro  magistrado  desta  nação  livre; 
o  labéo  de  traidor  ou  inepto  pronunciado  e 
repercutido  desta  casa  a  todos  os  pontos  mais 
remotos  do  Brasil,  deve  ter  causado  a  mais 
desagradável  sensação  em  todos  os  corações 
patriotas  ! 

E,  não  sendo  verdadeira  a  imputação  horrível, 
quem  ousou  proferi-la  sem  provas  legaes, 
senão  é  o  maior  dos  scelerados,  não  é  o  menor 
dos    temerários  !  :  ! 
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O  Ministro  da  justiça,  senhores,  é  Deputado 
como  cada  um  de  nós ;  como  cada  um  de  nós  é 
membro  da  Assembléa  Geral,  e  participa  das 
attribuições  do  corpo  legislativo;  —  porque  não 
affectaria  o  zelo,  que  se  ufana  por  incutir- 
nos  da  sua  parte,  denunciando  o  illustre  Tutor, 
para  se  exigirem  as  necessárias  informações 
probatórias  ?  Mas  um  simelliante  procedimento 
nada  teria  de  imposant,  só  fora  próprio  de  um 
espirito  timido  e  receioso  de  malfazer,  de  um 
caracter  escrupuloso  e  circumspecto.  Nada  de 
regularidade ;  o  Ministro  da  justiça  pode  tudo 
transformar,    e   tudo   subverter. 

O  objecto  é  estranho  ás  suas  attribuições 
e  á  incumbência  do  relatório  no  começo  de 
cada  uma  sessão,  mas  uma  vontade  forte,  um 
despeito  teiiaz  e  infrene  é  quanto  basta  !  !... 

Senhores.  Creio  haver-vos  exposto  suficien- 
temente a  incompetência  do  denunciante  e  a 
attrocidade  da  denuncia  destituida  como  é  de 
provas  legaes,  e  contra  as  provas  legaes,  cons- 
tantes das  devassas  e  mais  procedimentos  in- 
quisitórios, que  tem  tido  lugar  successiva  e  cu- 
mulativamente sobre  os  acontecimentos  de  3  e 
17  de  Abril. 


Í'A     

A  dôr  me  compunge  se  passo  a  reflectir  so- 
bre o  procedimento  das  illustres  commissòes 
de  constituição  e  justiça  criminal,  ou  mais  exac- 
tamente, sobre  o  procedimento  de  alguns  de 
seus  membros. 

Sabido  é%  de  todos  e  por  todos,  que  o  ne- 
gocio da  remoção  de  um  tutor  é  puramente 
civil,  elle  se  opera  nos  juízos  de  orphãos,  os 
quaes  nenhuma  jurisdicçâo  criminal  exercem,  e 
tanto  que  no  seu  regimento  se  acha  expresso 
que  as  questões  criminaes  dos  orphãos  perten- 
cem  ás  justiças  ordinárias. 

De  mais,  a  razão  convence,  e  a  lei  decide, 
que  a  tutela  imperial  não  é  um  encargo  po- 
litico ;  as  fimcções  do  Tutor  respectivo  nada 
têm   com  o  publico  administrativo. 

Como  arrogar-se ,  não  só  a  commissão  de 
constituição,  mas  (o  que  mais  admira  e  espan- 
ta!) a  de  justiça  criminal  o  conhecimento  de 
um  simelhante  negocio,  e  a  proposição  de  se 
dever  destituir  o  Tutor  da  Imperial    Pessoa  ?  ! 

Nisso  ressumbra  vontade  de  condescender 
com  o  Ministro  da  justiça,  de  fazer  que  seus 
assomos  suppérem  todas  as  considerações  de 
justiça  e  de  ordem. 
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Senhores,  o  que  vos  pondero  é  tanto  mais 
notável  quanto  os  illustres  membros ,  que 
subscreverão  o  parecer,  e  o  relatório  (remettidos 
ás  commissões  de  constituição,  justiça,  civil  e  cri- 
minal), se  reunirão  commigo  e  os  de  mais  nossos 
collegas  para  dividirmos  as  matérias  conteúdas 
em  o  mesmo  relatório,  e  se  occuparem  as  com- 
missões respectivamente  do  que  lhes  pertencesse; 
mencionado  então  o  lugar,  em  que  o  Ministro 
da  justiça  se  occupára  do  Tutor  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  e  suas  Augustas  Irmãs,  ma- 
nifestei algumas  de  minhas  observações. 

Nunca  mais  nos  reunimos ;  longo  tempo  se 
passou ;  e  é  agora  que  este  parecer  se  apre- 
senta!!!-.. E  é  nelle  que  se  achão  concentra- 
das as  medidas  de  salvação,  que  a  pátria  exi- 
ge,   que    o  Brasil  reclama  ! 

Queixo-me  á  esta  Augusta  Camará  do  espo- 
lio que  se  me  perpetra  como  membro  da  com- 
missão  de  justiça  civil ;  se  não  ha  ordem,  nem 
divisão  de  matérias,  é  escusada,  entre  todas, 
a  que  é*  especialmente  encarregada  de  dar  di- 
recção aos  negócios,  segundo  a  natureza  dos 
objectos  respectivos.  Cada  qual  que  se  attri- 
bua  o  que  lhe  parecer,  segundo  sua  disposição 
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e    a  vontade   de  um  Ministro  audaz  e   apaixo- 
nado!!... 

Tendo  dito  quanto  basta  a  respeito  de  in- 
competência, eu  passo  ao  objecto  em  sua  es- 
sência. E  já  que  o  parecer  das  illustres  com- 
missÕes,  ou  antes,  de  alguns  membros  delias, 
se  funda  no  relatório  do  Ministro  da  justiça, 
permitti,  senhores,  que  eu  o  lêa  e  delle  me  occupe 
em  a  vossa  presença. 

«  Mas  á  sombra  dessa  apparente  tranquili- 
dade (attendei  bem  para  as  palavras  do  Mi- 
nistro da  justiça)  os  partidos  formarão -se ,  os 
planos  forão  concertados,  e  o  Governo,  sem 
meios  legaes  para  os  destruir ,  vio-se  na  dura 
necessidade  de  apromptar-se  somente  para  o 
combate.  No  dia  3  do  passado  sahio  a  campo 
o  primeiro  partido  gerado  no  Club  federal ;  mas 
illudirão-se  as  suas  esperanças,  falharão  os  seus 
cálculos;  e  esse  punhado  de  facciosos,  que  atre- 
veu-se  a  affrontar  a  capital,  colheu  o  fructo 
da  sua  temeridade.  A  17  do  mesmo  mez,  com 
igual  audácia,  appareceu  a  facção  restauradora, 
annunciada  pelo  insolente  Caramurú,  e  prepa- 
rada no  Conventiculo  da  conservatória  ;  igual 
também   foi  o  resultado.  Doloroso,   mas  nece«- 


sario,  é  dizer  que  Boa-vista  foi  o  Qvartel-Ge- 
neral  dos  conspiradores ;  que  da  Quinta  sahirâo 
duas  pecas,  que  sob  differentes  pretextos  se  recusou 
entregar  dias  antes  ;  os  criados  do  Paço  for- 
ma vão  o  grosso  do  exercito ;  e  que  os  com- 
mandantes  delles  não  cessavão  de  frequentar 
os  que  governavão  ou  dirigião  o  mesmo  povo. 
Senhores,  estes  factos  incontestáveis  vos  devem 
convencer  do  grande  perigo,  em  que  está  a 
pessoa  e  os  interesses  do  novo  Monarcha  de- 
baixo da  tutela  daquelle ,  aquém  a  confiastes. 
Se  elle  não  é  connivente ,  e  tão  inepto,  que 
nem  soube  o  que  a  capital  ha  muito  presentia ; 
ou  se  soube  não  prevenio  o  mal  que  nada  menos 
importaria  do  que  a  desthronisacão  do  seu  Au- 
gusto Pupillo.    » 

Bem  tendes  visto  e  ouvido  o  objecto  da  de- 
nuncia ;  a  parte  do  relatório,  a  que  se  refere 
o  parecerem  discussão.  Agora  ouvireis  a  força 
substancial  desse  relatório,  e  o  juizo  que  eu 
faço  do  seu  conteúdo.  Assim  como  a  cargo  do 
Tutor  de  Sua  Magestade  se  achão  a  Pessoa  do 
mesmo  Augusto  Monarcha,  todos  os  seus  bens. 
e,  como  estes,  todos  os  seus  domésticos  ;  assim 
também  á  cargo   do  Governo  se  acha   a,  segu- 
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rança  da  Pessoa  Imperial  com  tudo  quanto 
lhe  respeita  ;  se  achào  as  fortalezas,  as  guar- 
nições delias,  as  guardas  de  todos  os  lugares 
da  capital  e  província,  o  comportamento  de 
todos  os  empregados  respectivos.  O  Governo 
soube  o  que  a  capital  ha  muito  presentia,  pois 
que  na  capital  se  achava  e  fazia  parte  da  ca- 
pital ;   e,   sabendo-o,  não   o  prevenio. 

Loo'o,  o  Groverno  ê  connivente.  Estaes  ad- 
mirados,  senhores  ?  Pois  eu  vou  seguindo  o 
dylemma,  de  que  se  sérvio  o  Ministro  da  jus- 
tiça para  deturpar  em  nossa  presença  e  no 
Brasil  inteiro  o  illustre  Tutor  do  Monarcha  em 
minoridade.  Prosigo  :  Toda  a  capital  ha  muito 
presentia  o  mal  que  nada  menos  importava  do 
que  a  desthronisação  do  nosso  Augusto  Mo- 
narcha. O  Governo  não  presentio.  Logo  o  Go- 
verno é  tão  inepto,  que  não  soube  o  que  a 
capital  ha  muito  presentia — Servirão  aos  Mi- 
nistros   os  raciocinios?    Deixarão    de    ser  con- 


gruentes. 


Se  cremos  o  relatório  do  Ministro  da  justiça 
é  indubitável  que  o  Governo,  ou,  pelo  menos, 
<>  próprio  Ministro  sabia  palmarmente  de  am- 
bas as  conspirações,  do  concerto  e  planos  dos 
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conspiradores  ,  etc.  Segundo  os  princípios 
do  Ministro  da  justiça ,  manifestados  no  seu 
relatório,  quem  sabe  de  alguma  conspiração, 
e  não  a  previne,    é  connivente. 

O  Ministro  da  justiça  soube,  e  não  preve- 
nio  as  conspirações  para  o  dia  3  e  17  de  Abril. 
Logo,  o  Ministro  da  justiça,  é  connivente.  As 
conspirações  erão  presentidas  em  toda  a  capi- 
tal. 0  Ministro  da  justiça,  que  fazia  parte  de 
toda  a  capital,  não  presentio.  Logo,  o  Ministro 
da  justiça  e  inepto.  As  guarnições  das  forta- 
lezas, as  guardas,  etc,  estão  a  cargo  do  go- 
verno, ellas  se  revoltarão.  Logo  o  governo  é 
connivente,  ou  inepto. 

Entretanto  que  o  Ministro  da  justiça  confessa 
que  o  Governo  sabia  das  conspirações  e  dos 
conspiradores ,  bem  como  dos  seus  planos ,  e 
affecta,  que  não  tendo  meios  legaes  para  *  des- 
trui-los, vio-se  na  dura  necessidade  de  apromp- 
tar-se  somente  para  o  combate ;  pretende,  to- 
davia que  o  Tutor  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador tivesse  meios  para  prevenir  o  que  se  não 
prova    que  elle  soubesse  existir. 

Mas  «  as  peças  que  sob  diferentes  pretextos 
se  recusou  entregar  dias  cintes   »    grita  o  Minis- 
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tro,  gritlo  todos  os  seus  votarios!!!  O  pedido 
das  peças  prova  que  o  Governo  sabia  da  cons- 
piração; o  pedido  irregular  prova  que  foi  uma 
cilada  armada  ao  illustre  Tutor;  o  pedido  irre- 
gular e  a  acquiescencia  á  uma  simples  nega- 
tiva provão  que  de  facto  se  quiz  acintemente 
deixa-las  á  mercê  dos  conspiradores.  Um  ty- 
ranno,  bem  conhecido  nos  fastos  da  historia, 
era  parente  de  dous  grandes  rivaes  e,  requin- 
tando em  superstição  como  em  perversidade, 
ameaçava  com  o  ultimo  supplicio  a  quem  ce- 
lebrasse a  victoria  de  um  dos  seus  antepassa- 
dos, bem  como  a  quem  não  a  celebrasse,  pois 
que,  em  qualquer  dos  casos ,  o  offenderião  os 
que  chorassem ,  ou  deixassem  de  deplorar  a 
falta  de  sua  irmã ;  porque  n'um  caso  lhe  erão 
indifferentes  ,  n'outro  se  resintião  de  se  ella 
achar   collocada  no  numero  dos  Deoses. 

Se  acaso  o  illustre  Tutor  desse  irregular- 
mente as  peças,  dir-se-hia  que  provava  medo 
e  pouco  zelo  pelos  bens  da  casa  imperial.  Como 
não  as  deu  a  quem  irregularmente  as  exigia, 
é  connivente  da  conspiração !  E  porque,  meus 
senhores,  não  havia  o  Governo  declarar  ao 
Tutor   a  razão  por  que  lhe  pedia  essas  peças  ? 
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Porque,  sabendo  o  fim  que  ellas  tinhão,  não  ins- 
tou com  o  Tutor  para  a  subtrahir  ao  uso  que 
intentavão  os  conspiradores  ?  Porque,  sabendo 
onde  se  reunião  estes,  onde  guardavão  armas 
b  e  munições,  não  os  sorprehendeu ,  não  os  in- 
terceptou, antes  de  se  reunirem,  antes  de  se 
porem  em  acção  ?  Nas  leis  o  governo  tinha, 
a  autoridade  necessária  para  semelhantes  pro- 
videncias ;  as  leis  o  commandavão.  Se  o  Go- 
verno o  não  cumprio,  ou  é  connivente,ou  é  inep- 
to. E  na  verdade,  senhores,  quem  jamais  vio  que 
algum  Governo  sabendo  de  uma  conspiração  e 
dos  meios  ao  alcance  dos  conspiradores,  os 
deixasse  a  si  mesmos  e  só  se  apromptasse  para 
o-  combate  9 

Quem  jamais  ouvio  ou  crêo  que  fosse  pos- 
sivel  destruir  conspiradores  em  campo  armado, 
quando  fosse  impossivel  prevenir  o  seu  rompi- 
mento, sabendo  o  próprio  Groverno  os  lugares 
das  reuniões,  e  os  meios  ao  alcance  dos  reuni- 
dos ;  quaes  seus  planos,  quaes  suas  forças  ? 
Estava  reservado  esse  phenomeno  ao  actual 
Governo  do  Brasil,  que  absolutamente  excên- 
trico a  todo  o  pundonor  e  sciencia  do  homem 
d'estado,  parece  ufanar-se   de   suggerir   conspi- 
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rações,  alenta-las ,  e  fazè-las  medrar,  para  ter 
a  insana  satisfação  de  destruir  matando  cons- 
piradores !  !  !  De  ordinário  os  Governos  procu- 
ra o  subtrahir-se  á  nota  de  máos,  inherente  á 
presimrpção  de  haverem  tantos  indivíduos  des- 
gostosos e  constantes  adversários  da  sua  admi- 
nistração, que,  se  exponhão  aos  perigos  immi. 
nentes  a  todos  os  conspiradores.  0  Groverno 
actual  do  Brasil  faz  alarde  do  seu  próprio 
vitupério ;  incrementa  um  numero  de  adver- 
sários, que  não  tem ;  e  (o  que  mais  é)  ostenta 
no  seio  da  Representação  Nacional  a  innocencia 
sem  garantia,  a  morte  sem  vingança,  a  impu- 
nidade que  triumpha,  a  demência  que  surri,  e 
a  dôr  que  se  ultraja  !  !  !  Horrores  sobre  hor- 
rores ;  espavoridas  as  almas  sensiveis,  ensan- 
guentado o  virgem  solo  pátrio  pela  mão  do 
assassino  cruento  a  immoralidade  coando  os 
corações  e  impedernindo-os  ;  e  a  malvada  dis- 
córdia avassallando  tudo  !  ! ! 

E'  possível,  senhores,  que  se  nos  pudesse 
cmbair  com  as  palavras  do  fementido  relató- 
rio ?  E'  possivel  que  a  primeira  e  mais  fraca 
scentelha  do  raciocínio  não  puzesse  a  toda  a 
luz    da    evidencia    a    mais    crassa    inépcia,    h 
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Miais  stolida  maldade  ?  ! ! !  Ministro,  que  tendes 
devassado  tantas  casas  por  vossos  agentes,  que 
tendes   varejado   tantos  asylos,   como    não    pu- 
destes devassar   e   varejar  depósitos  de  armas, 
conventiculos  de  conspiradores  ?  Porque  vossos 
confidentes     ahi   introduzidos    não   se    prevale- 
cerão  da    sua  influencia  para   que    se  não    re- 
presentassem   tantos    horrores  ?  E'  o   delegado 
do  districto  de  S.  Christovão  que  se  acha  com 
o  armamento  ;   busca-se-lhe    a  casa    depois   do 
dia  17  —  porque  não  foi  buscada  anteriormente 
a  esse    dia,    anteriormente    ao    rompimento    da 
revolta  ?    Não ,    senhores :    nem    ao  menos   nos 
quiz    o     Ministro     dizer    circumstanciadamente 
como  a  lei  lhe   incumbe,  quaes  as  razões  á  face 
das  quaes  lhe  não  parecerão  bastantes  os  meios 
a  seu  alcance  para   prevenir  o   mal ,    mas  que 
lhe  parecerão  sufíicientes   para  destrui-lo  depois 
de  se  achar  em  acção,   depois  que  os  compro- 
mettidos    tem    naturalmente    por    preferível    a 
opposiçao    encarniçada,    como    único    meio    de 
salvação  suas  circumstancias  desesperadas!!.... 
Mas,  cumprir  a  lei  não  forão  as  vistas  do  Minis- 
tro ;    suas  vistas    são    a    destituição    do  Tutor , 
que   elle  Ministro,   ou  o   Groverno,    deixou  com 
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o  Augusto  Pupillo  no  meio  de  todas  as  vicissi- 
tudes ;  que  elle  Ministro  ou  o  Groverno ,  não 
acautelou  das  conspirações  dirigidas  contra  a 
sua  Augusta  Pessoa,  a  qual  a  ser  verdade  o 
que  se  nos  pretende  impor,  teria,  para  cumulo 
de  nossas  desgraças,  talvez  tocado  á  funesta 
sorte  d'um  Luiz  XVII !  !  !.... 

Senhores.  Se  o  illustre  Tutor  não  pôde  ser 
imputável  pelo  máo  acto  dos  criados  da  Casa 
Imperial,  sem  que  se  prove  que  elle  os  con. 
sentio,  devemos  ter  por  certo,  que  é  tão  cul- 
pado como  os  proprietários  e  chefes  de  todas 
as  casas,  cujos  fâmulos  e  escravos  abusão  das 
armas,  confiadas  para  a  segurança  domestica, 
para  os   seus  usos    ordinários,   etc,  etc. 

A  verdade  legal  está  nisto,  e  os  processos 
feitos  sobre  os  acontecimentos  de  3  e  17  de 
Abril  o  verifica  o  ;  e  tudo,  apezar  da  mais  vi- 
rulenta intriga  acintemente  engendrada,  de 
todos  os  meios  immoralmente  preparados  e 
postos  em  actividade.  E  se  tanto  não  basta  ; 
se  a  mais  provecta  ancianidade,  a  sabedoria, 
a  honra,  o  patriotismo,  o  desinteresse,  o  amor 
da  gloria,  escudâo  o  Tutor  do  Augusto  Mo- 
narcha    contra    a    calmnnia ;    então ,    meus  se- 
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nhores  perecerão  todas  as  bases  da  moral,  des- 
prendêrão-se  totalmente  os  elos  da  mutua  con- 
fiança e  da  sociabilidade,  tudo  se  abismou ! ! ! 
E  a  perversidade  e  perfídia,  roubando-lhes  o 
culto,   decidem   desta   terra    desventurada. 

Mas,  os  illustres  membros,  que  subscreverão 
o  parecer  em  discussão  i  aclião  que  o  Tutor  não 
deve  ser  ouvido  ;  que  deve  ser  expulso  da  tu- 
tela com  a  nota  de  infâmia  !  Sim,  senhores,  com  a 
nota  de  infâmia !  E  por  isso  que  todo  o  Tutor,  por 
mais  insignificante  que  seja,  é  perante  a  lei 
um  homem  respeitável,  e,  depois  de  ouvido  e 
convencido,  é  que  deixa  a  tutela ;  e,  se  tem 
crimes,  em  juizo  competente  corre  a  sorte  do 
criminoso.  Talvez  os  illustres  membros  se  quei- 
rão  abrigar  á  letra  da  lei  da  tutela,  â  que 
se  referem. 

E  dar-se-ha  caso  que  uma  lei,  feita  pela  As- 
sembléa  Geral  do  Brasil  tolha  ao  Tutor  da 
Pessoa  Imperial,  pela  mesma  razão  que  o  é  e 
de  nomeação  da  Assembléa  Greral,  direitos  que 
a  nenhum  homem  são  tolhidos,  .os  direitos 
naturaes  e  sociaes,  communs  a  todas  as  con- 
dições, sempre  respeitadas  por  todos  os  legis- 
ladores ?  Assim  não  entendeu  um  dos  illustres 
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membros  que  deu  o  seu  voto  em  separado  ;  e  a  re- 
luctaucia  contra  este  voto  absoluto  na  admis- 
são de  audiência  do  Tutor,  excluindo  toda  a 
idéa  de  levesa  e  precipitação ,  depõe  muito 
mais  em  desvantagem  desse  mesmo  parecer 
insólito   e    iniquo   a   todos   os    respeitos ! 

Nem  ao  menos  o  Tutor  Imperial,  seja  consi- 
derado como  simples  homem,  seja  como  empre- 
gado, merece  que  lhe  permitta  o  direito  de 
defesa,  commum  a  todo  homem  e  a  todo  o 
empregado  ?  E  um  Ministro  !  !  !  Esse  è  repe- 
tidas vezes  ouvido,  todas  as  garantias  lhe  são 
poucas. 

Senhores ,  referirei ,  se  me  concedeis ,  um 
facto,  que  a  propósito  me  occorre,  contra  o 
gosto  dos  que  se  arrepellão  contra  os  exem- 
plos históricos.  César  intentava  levar  Ligario 
ao  ultimo  supplicio ;  sua  sentença  estava  de 
antemão  proferida.  Mas  César  não  se  atreveu 
expor  a  victima  ao  sacrifício  sem  que  o  as- 
sassinato fosse  disfarçado  com  a  apparencia 
ostensiva  das  fórmulas,  e  Marco  Túlio  subio 
á  defesa.  Então  o  tyranno  deixou  cahir  a  sen- 
tença da  mao  assassina,  e  Ligario  foi  salvo. 
Este  facto    prova :   Io,     que   os   déspotas,    não 
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sendo  estólidos  procurão  disfarçar  com  as  fór- 
mulas os  crimes,  que  intentão  perpetrar  impune- 
mente ;  2o,  que  as  fórmulas  são  de  tal  effica- 
cia  que  chegão  a  arrancar  das  mãos  do  mais 
estudado  tyranno  o  instrumento  próprio  do 
assassinato. 

E  admittireis  a  denuncia  do  Ministro  da 
justiça  mediante  o  seu  relatório,  tal  como  vol-o 
tenho  demonstrado  ?  Admittireis  o  parecer  das 
commissões,  incompetente,  injusto  e  subversivo 
como  se  vos  offerece  ? 

Por  mim,  senhores,  eu  vos  afíirmo  que  no  re- 
latório encontro  sufficiente  corpo  de  delicto  para 
ser  accusado  o  Ministro  da  justiça  pela  sua 
própria  confissão ;  e  não  o  accuso  directamente 
porque  prevejo  a  inutilidade  e  inconveniência 
de  o  fazer  por  agora.  Appello  para  a  intelli- 
gencia  e  moral,  para  os  deveres  que  nos  ligão 
â  honra  e  â  pátria.  Espancadas  as  sombras 
do  egoísmo,  ver-se-hão  á  luz  da  razão  fria  to- 
dos os  horrores,  que  as  trevas  das  paixões  en- 
cobrem. Voto  contra  todo  o  parecer. — Eebouqas. 


DISCURSO 


Pronunciado  un  cumara  dos  deputados  na  sessão  de  i© 
de  d  a!  lio  de  1832,  sobre  o  parecer  das  cominissões  de 
constituição  e  justiça  criminal  propondo  que  seja  demit- 
tido  o  Exin.  Sr.  «f  osé  Bonifácio  de  Andra.d:c  e  Silva  do  en- 
cargo de  Tutor  de  Sua  Magestade  Imperial  e  suas  Au- 
gustas Irmãs,  pefo  deputado  António  Pereira  Reboliças. 


Senhores.  Provocoú-me  o  illustre  preopinante  e 
justo  parece  que  eu  lhe  responda.  No  empenho 
de  sustentar  o  famoso  parecer  dice  que  a  tu- 
tela imperial  é  um  negocio  politico,  que  se  deve 
considerar  segundo  a  conveniência  do  Estado ; 
e  cVahi  deduzio  que  o  illustre  Tutor  pôde  ser 
demittido  sem  ser  ouvido!...  Também  Danton  e 
Maximiliano  Eobespierre  dicerão  na  convenção 
nacional  da  França  que  a  accusação  de  Luiz 
XVI  não  devia  ser  feita  segundo  a  Constituição 
e  as  leis  existentes,  mas  conforme  o  direito  da 
guerra   e    mediante  o    dylemma    da  existência 
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do  aecusado,  ou  da  republica.  Ccmtudo  o  prisio- 
neiro foi  ouvido,  e  se  lhe  derão  advogados, 
ainda  que  se  lhe  negasse  a  inviolabilidade  da 
Constituição  e  do  Código  Criminal,  o  direito  de 
recusar  e  appellar,  etc.  No  presente  caso  o  dy- 
lemma  não  versa  sobre  a  existência  do  Tutor 
e  a  da  Constituição  do  Império,  pois  se  identifi- 
cão  ;  mas  sobre  a  existência  do  Tutor  e  a  improce- 
dência da  denuncia  do  Ministro  da  justiça,  sobre 
a  existência  do  Tutor  e  a  improcedência  do 
parecer  de  alguns  dos  membros  das  illustres 
commissões  de  Constituição  e  Justiça  criminal. 
O  que  ha  de  análogo  é  ser  o  denunciante  um 
inimigo  pessoal  do  Tutor,  declarado  como  tal 
nesta  casa  por  mais  de  uma  vez,  e,  demais  que 
o  objecto  da  denuncia  importa  o  corpo  de  delicto 
igualmente  que  a  confissão  do  denunciante,  e 
que  os  illustres.  membros  que  assignárão  o  pa- 
recer e  o  tem  sustentado  simelhantemente  tem 
dito  nesta  casa  serem  inimigos  do  illustre  Tutor 
e  amigos  do  Ministro  da  justiça.  Como  assim, 
nós  o  receberemos  em  denunciante  e  juizes  nesta 
causa  importantíssima?  Como  lhes  poderemos, 
nós,  seguir  o  exemplo  ?  E  um  negocio  politico, 
nos  replicão  ;   e  não  é  necessária  audiência  do 
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Tutor.  Será  da  essência  dos  negócios  políticos 
a  injustiça  e  com  ella  a  subversão  de  todas 
as  leis  naturaes  e  moraes?  Engana-se,  porém, 
abertamente  o  nobre  preopinante  quando  af- 
firma  que  o  negocio  da  tutela  imperial  é  um 
negocio  politico.  Contradiz-se  o  honrado  mem- 
bro sempre  que,  amimando  ser  um  negocio 
politico,  pretende  sustentar  que  era  da  com- 
petência da  commissão  de  justiça  criminal.  E 
não  menos  se  contradiz  quando  affirma  que  o 
negocio  é  civil  e  não  importa  condemnação  al- 
guma, sem  todavia  confessar  a  incompetência 
com  que  as  mesmas  commissões  de  Constituição 
e  Justiça  criminal  tomarão  a  si  o  conhecimento 
e  resolução  do  caso.  Que  não  é  politico  o  ne- 
gocio da  remoção  do  Tutor  Imperial,  verifica-o 
a  própria  lei  da  tutela,  na  qual  se  declara  espe- 
cialmente que  o  Tutor  não  pôde  exercer  func- 
ção  alguma  politica,  e  que  sua  gerência  será 
regulada  segundo  as  disposições  geraes  de  di- 
reito ,  verifica-o  a  opinião  corrente  dos  melhores 
publicistas,  entre  os  quaes  cito  Silvestre  Pinheiro 
Ferreira  por  terem-no  seguido  os  Srs.  projec- 
tistas da  dita  lei  ;  verifica-o  todo  o  compendio 
de  jurisprudência,   em  que  se  trata  das  causas 
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de  direito  publico  e  civil  pelo  facto  de  se  acharem 
sempre  as  tutelas  dos  príncipes  de  par  com  as 
tutelas  dos  cidadãos  simples,  e  muitas  vezes 
consideradas  no  mesmo  capitulo  e  no  mesmo 
livro  dos  direitos  pessoaes,  e  nunca  no  livro 
designado    ás  doutrinas  de  direito  politico. 

Contradiz-se  o  nobre  orador  quando  affirma 
que  o  negocio  é  politico  e  quer  que  pertença 
cumulativamente  á  Commissão  de  Justiça  cri- 
minal, porque  esta  não  é  para  conhecer  de  ne- 
gócios políticos  e  sim  de  negócios  criminaes. 
Contradiz-se  finalmente,  o  nobre  orador  quando 
affirma  que  se  não  trata  de  julgar  o  illustre 
Tutor  por  crime  nem  impôr-lhe  pena  alguma ; 
e,  ao  mesmo  tempo,  sustenta  que  a  Commissão 
de  Justiça  criminal  é  a  competente ;  pois  que, 
não  sendo  o  negocio  criminal  ou  penal,  só  com- 
petiria á  Commissão  de  Justiça  civil. 

Não  obstante,  porém,  que  o  illustre  preopi- 
nante  tivesse  considerado  o  negocio  sujeito  como 
politico  para  não  ser  o  Tutor  ouvido  a  respeito 
das  imputações  que  se  lhe  fazem;  como  civil 
para  não  serem  necessárias  algumas  provas  das 
imputações  feitas,  e,  finalmente,  como  próprio 
da  Camará   para  que  prescindamos  da  analyse 
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feita  ao  relatório  do  Ministro  da  justiça:  sem- 
pre se  fez  cargo,  o  mesmo  Sr.  Deputado,  já  de 
reforçar  a  demência,  e  já  de  desculpar  o  Go- 
verno e  com  especialidade  o  mesmo  Ministro 
da  justiça,  concluindo  com  bastar-lhe  para  o 
presente  caso  a  consciência. 

Reforçando  a  denuncia  repe>tio  o  que  consta 
do  relatório ;  desculpando  o  Governo  dice  que 
o  Ministro  mandou  indagar  judicialmente  pelo 
Juiz  de  paz  respectivo  sobre  a  denuncia  dada 
contra  o  que  se  passava  na  quinta  de  S.  Chris- 
tovão;  e  que  do  inquiritorio  de  testemunhas 
nenhuma  prova  resultara.  E,  pois,  meus  Senhores 
nâo  é  imputável  o  Governo,  que  teve  denuncia, 
mandou  indagar  por  agentes  seus,  e  se  diz 
nada  conseguir  ;  e,  pelo  contrario,  é  imputável 
o  Tutor,  que  a  esse  tempo  se  achava  no  paço 
da  cidade  com  o  seu  Augusto  Pupillo,  e  não 
se  lhe  provando,  ao  menos,  que  tivesse  alguma 
denuncia  para  que  examinasse  se  era  verdadeiro 
o  objecto  denunciado  ?  E  uma  vez  que  o  Go- 
verno teve  denuncia,  mandou  inquirir  sobre  ella, 
e  nada  resultou  da  inquirição,  qual  o  motivo 
de  occultar  tudo  ao  illustre  Tutor,  que',  aliás, 
cumpria  sabê-lo  para  da  sua  parte  dar  as  provi- 
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dencias  necessárias?   Ao  mesmo  tempo  que  af- 
fiima  o   illustre   orador   que  nada    resultou   do 
exame  inquisitório  do  Juiz  de  paz,  assevera  que 
em  S.   Christovão  os  criados  se    davão  a  conti- 
nuados exercicios  para    se   adestrarem   no   uso 
que  tinhão   a  fazer  das  peças  de  artilharia  e  de 
espingardas,  assim    como  que  já  para  o   dia   3 
de  Abril  se  tinha  vestido  e  preparado  com  todo 
o  apparato  imperial  de  coches  e  berlindas,  afim 
de  fazer  valer  a   causa  dos  federalistas,  preva- 
lecendo-se  estes  da   Augusta  Pessoa  do  mesmo 
Monarcha.   E,    sendo  tudo    isso   assim,    porque 
não  havia  o  Governo     sorprehe.nder  os  criados 
do  paço   nesses  exercicios  ?  Porque    não    havia 
de  sorprehendê-los  nesse   apparato  ostensivo  de 
coches   e  berlindas,     sem   que     houvesse     uma 
causa  nacional,  que  para    simelhante  novidade 
as  autorisasse?   O  Governo  tão  zeloso  da  causa 
publica  nada  fez ;  o  Groverno  tão  previdente  nada 
conseguio  previnir   apezar  dos   seus    agentes    e 
das  denuncias  ;   o  Groverno  nada  evitou  apezar 
de  tudo  saber ;  todavia  o  Governo  soube  guar- 
dar-se,«  como  é  constante,  em  a  casa  do  arsenal ; 
o  Governo   não    só   cuidou  da  sua  guarda  como 
da    de  al^mis    dos  seus    asseclas ! . . .    E   a  Au- 
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gusta  Pessoa  do  Imperador  ficou  no  dia  3  de 
Abril  no  paço  de  S.  Christovão  sem  guarda 
alguma  extraordinária;  e  no  dia  17  no  paço 
da  cidade  em  companhia  do  Tutor ! ! !  Ficou  unica- 
mente confiado  ao  illustre  Tutor,  e  ainda  existe 

incólume  ? ! ! 

O  Ministro  não  sorprehendeu  os  denunciados, 
nem  procedeu  formalmente  contra  elles,  diz  o 
nobre  orador,  porque  não  tinha  provas  ,  e  a 
pessoa  que  tudo  denunciou  prevenio  logo  que 
não  queria  que  seu  nome  fosse  sabido.  Tinha 
o  Ministro  conferencias  com  os  denunciantes, 
com  partes  das  conspirações ;  e  nada  quiz  com- 
municar  ao  Tutor  da  Imperial  Pessoa.  Não  tinha 
provas  para  prevenir  que  os  conspiradores  rom- 
pessem ;  e  tem  tido  provas  para  praticar  todas 
as  violências  e  arbitrariedades,  que  nesta  casa 
se  tem  incontrastavelmente  manifestado  ! ! . .  Sim, 
o  Governo  se  acautelou  a  si  e  aos  do  seu  cir- 
culo porque  é  um  Governo  de  partido  ;  o  Go- 
verno não  acautelou  a  Pessoa  do  Monarcha 
porque  sabia  estar  bem  defendida  pelo  illustre 
Tutor  ;  o  Governo  não  prevenio  nenhum  rompi- 
mento porque  cumpria  immolar  conspiradores  !... 
E  o  que  se  pode   inferir   mais  exactamente  de 
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tudo  quanto  aqui  se  lia  produzido,  para  em 
desfecho  do  predisposto  melodrama,  ser  demit- 
tido  o  venerável,  ancião,  da  tutela,  que  a  As- 
sem bléa  Geral  lhe  confiou!...  Quando  os  mo- 
tivos expendidos  não  bastem,  basta-me  a  minha 
consciência,  diz  o  nobre  preopinante  ;  e  como  é 
formada  essa  sua  consciência  com  a  qual  ■  se 
pretende  rematar  toda  a  questão  ?. .  .  O  Sr.  De- 
putado não  estava  em  Abril  no  Rio  de  Janeiro ; 
aqui  chegou  de  Minas  dias  depois  de*  eu  ter 
chegado  da  Bahia.  Não  é  crivei  que  se  ins- 
truísse por  meio  de  informações,  senão  taes  como 
as  que  acaba  de  offerecer-nos,  vacilla  sobre  a 
sufficiencia  delias,  e,  então,  remata  com  a  sua 
consciência ! . .  .  Quanto  não  nos  poderá  ser  fu- 
nesta se  não  é  illustrada  pelas  testemunhas  pos- 
siveis  da  verdade  ! . . . 

Um  outro  nobre  Deputado  percorrendo  o 
mesmo  trilho  que  o  illustre  preopinante,  depois 
de  sustentar  com  o  Ministro  da  justiça  que  o 
Tutor  de  S.  M.  Imperial  ,  ou  é  conni vente  ou 
inepto  ,  nos  declarou ,  que  não  era  praticável 
que  o  illustre  Tutor  fosse  pronunciado,  por  ser 
uma  pessoa  de  consideração,  e  que  goza  de 
algum  prestigio;  e  para  sustentar  esse  seu  aplio- 
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rismo  citou-nos  um  facto,  acontecido  na  Bahia, 
e  com  elle  concluio  dizendo,  que  a  segurança 
publica  exigia  a  proposta  destituição,  porque  o 
Sr.  José  Bonifácio  é  o  ponto  de  vista  de  todos 
os  partidos.  Primeiramente  tenho  a  observar 
que  o  facto  indicado  com  referencia  á  Bahia 
prova  ,  que  o  individuo  foi  pronunciado  ,  bem 
que  condemnado  não  íôsse  ;  e  que  aqui  ainda 
se  não  fallou  de  condemnação  judicial,  mas  de 
pronuncia.  Em  segundo  lugar,  mui  fraco  con- 
sidera o  Sr.  Deputado  ao  Governo  quando  o 
acha  impossibilitado  de  poder  conseguir  que  o 
Sr.  José  Bonifácio  seja  pronunciado.  E  pelo 
que  respeita  á  imputação  de  gozar  de  prestigio 
o  illustre  ancião  Tutor,  e  ser  o  ponto  de  vista 
dos  partidos ,  tenho  simplesmente  a  observar, 
que  o  ter  opinião  publica  foi  crime  no  tempo 
de  Tibério,  e  outros  tyrannos ;  mas  que  entre 
nós  pode-lo-ha  ter  sido  de  facto,  sem  que  conste 
que  o  seja  de  direito.  Accrescentou  o  sábio 
orador  ,  por  prova  de  imbecilidade  do  illustre 
Tutor,  o  não  se  ter  defendido  do  lugar  de  De- 
putado que  tinha  nesta  casa  ás  vezes  que  foi 
arguido.  Se  não  era  a  occasião  própria,  bem 
fazia  em  ter  como  em  desprezo  a  quem  ralhava 
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no  outro  caso  a  taxa  de  ser  callado  6  satyra, 
que  cabe  a  muitos  membros  da  sabia  maioria. 
Tudo  isto ,  senhores ,  accontece  porque  o  Mi- 
nistro e  as  commissões  não  desempenharão  os  de- 
veres, que  a  lei  e  o  regimento  desta  casa  lhes 
incumbe ;  aliás,  primeiro  que  tudo,  o  Ministro  ter- 
se-hia  feito  cargo  de  nos  expor  toda  a  historia 
da  conspiração  de  Abril,  declarando-nos  as  pro- 
videncias que  deu  para  preveni-las  e  quaes  as 
que  deixou  de  dar  por  não  estarem  a  seu  al- 
cance ! . . .  Sim ,  nós  saberíamos  como  é  possivel 
preparar-se  o  governo  para  o  combate,  e  vencer 
facilmente ;  tendo-lhe  faltado  meios  para  pre- 
venir a  acção  sabendo  de  tudo  antecipadamen- 
te ! ! !  Saberíamos  que  razão  obrigou  o  governo 
a  deixar  de  prevenir  o  rompimento  para  expor 
as  vidas  dos  cidadãos,  que  tinhão  de  combater  os 
conspiradores,  como  sie  estivesse  no  primitivo 
estado  da  natureza ,  e  exclusivamente  abando- 
nado á  sorte  das  armas ! . . .  Parece-me  que  ouço 
a  todos  imprecar  o  homem  forte  dos  nossos 
dias,  o  Ministro  da  justiça,  o  Sr.  Feijó ;  e  este 
á  ufanar-se  da  opinião  de  que  goza,  da  força 
que  tem  á  sua  disposição ! ! !  Já  vos  dice ,  se- 
nhores, que  estava  reservado  ao  presente  governo 
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do  Brasil  o  phenomeno  de  saber  de  conspirações 
sem  as  prevenir ;  e,  somente,  preparar-se  para  o 
combate  !  . . .  Nisso  não  só  transcedeu  aos  Au- 
gustos e  Titos que  digo  eu?   Tibério,  Nem. 

Phocas,  Fernando  VII  e  D.  Miguel,  descu- 
brirào  conspirações,  e,  sempre  que  delias  soube- 
rao,  prevenirão  o  rompimento  dos  conspiradores. 
Mas,  senhores,  convém  deixar  todos  esses  lu- 
gares contradictorios  e  frívolos,  com  que  nos 
atturdem  os  illustres  autores,  e  defensores  do 
parecer  em  discussão;  para  considera-lo  como 
cumpre  que  o  seja  em  honra  desta  camará.  O  pri- 
meiro se  me  antolha  um  ministro  que  parecendo 
arremedar  os  planos  e  proezas  de  Raníbourg  em 
Colmar,  e  David  em  Tolouse,  se  tem  julgado 
forte  para  fallar  á  Assembléa  Geral  em  phrase 
de  Mário,  como  o  vistes  em  Outubro  do  anuo 
passado,  prevalecendo-se,  então,  da  força  que 
se  achava  em  armas,  para  cubrir  de  escarneo 
as  leis.  dimanadas  do  poder  legislativo ,  e  de 
opprobrio  a  Assembléa  Geral ,  arguindo-a  de 
indiíferente  á  calamidade  publica ;  no  presente 
anno  repetindo,  que  não  achava  na  Assembléa 
nem  sabedoria,  nem  prudência,  e  que  delia 
nada   esperava  !  . .  .    O  segundo,   quero   dizer,  o 
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illustre  Tutor ,  é  o  autor  da  nossa  independên- 
cia: sim,  senhores,  o  digo  de  intima  convicção,  se 
José  Bonifácio  de  Andrada  não  existira  em 
1822,  talvez,  talvez  o  Brasil  não  visse  imme- 
diatamente  rotos  e  despedaçados  os  vinculos 
coloniaes,  que  nos  arrochavão ;  é  um  ancião 
venerando,  cujo  desinteresse,  patriotismo  e  pro- 
bidade, em  vão  se  tem  procurado  manchar,  a 
todos  os  respeitos.  0  primeiro,  no  objecto  da 
denuncia  confessa  o  seu  próprio  crime,  e  deixa 
ver  a  causa  efficiente  de  um  semelhante  pro- 
cedimento. 0  segundo  no  seu  próprio  caracter 
e  na  inverosimilhança  da  accusação ,  tem  a  pró- 
pria defesa!  Como  é  possivel  que  se  acredite 
que  o  cidadão  José  Bonifácio  de  Andrada  e 
Silva  nos  últimos  dias  de  sua  vida  fosse  capaz 
de  concorrer  para  uma  revolução  atraiçoando 
ao  seu  próprio  pupillo,  ao  augusto  primeiro  Mo- 
narcha  nascido  no  Brasil,  cuja  guarda  e  edu- 
cação a  Assembléa  Geral  lhe  confiara  ?  E  essa 
revolução  com  o  fim  de  repor  ao  throno  do 
Brasil  o  Duque  de  Bragança  que  legalmente  o 
abdicou,  e  estando  este  mesmo  Príncipe  fora  do 
Brasil,  (e  o  que  mais  é)  de  toda  a  probabilidade 
de  poder  ser  aceito  aos  Brasileiros  ? 
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Qualquer  que  seja  a  pessoa  de  algum  senso, 
não  pôde  achar  nem  possibilidade ,  nem  utili- 
dade alguma  de  se  restaurar  o  ex-Imperador. 
Qualquer  que  seja  o  Brasileiro,  não  de  todo  des- 
tituido  de  amor  da  pátria ,  repelle  todas  as 
idéas  de  restauração.  E  José  Bonifácio  de  An- 
drada  e  Silva,  sobrepujando  a  todas  as  consi- 
derações de  amor  da  pátria,  e  de  honra,  havia 
de  ser  indifferente,  quanto  mais  consentir,  e 
concorrer  em  uma  Revolta  como  a  de  17  de 
Abril  ? 

Baptisem  aqui  e  fora  d'aqui,  muito  embora, 
já  de  Rusguentos,  já  de  Caramurús,  os  mais 
assignalados  patriotas  e  amigos  das  liberdades 
brasileiras,  uma  vez  que  se  não  jungem  hu- 
milissimo  ao  carro  da  servidão.  Diga-se,  que  é 
mais  vantajosa  a  posição  dos  chamados  res- 
tauradores, e  que  elles  fítao  um  futuro  lison- 
geiro,  etc.  etc,  Simelhantes  embustes  e  ca- 
lumnias  só  terão  cabimento  em  cabeças  de 
todo  vazias,  ou  em  corações  absolutamente  es- 
tranhos aos  sentimentos  de  honra  e  patriotismo. 
Declamem  muito  embora  os  exasperados  egoís- 
tas de  ambos  os  partidos,  com  o  fito  de  se 
saciarem.    Direi    sempre   aos  que    me   ficão  ao 
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perto,  que  melhor  tora  que  o  governo,  e  seus 
asseclas,  deixassem  de  fazer  um  partido  em 
vez  de  ser  um  governo  nacional,  servissem 
aos  verdadeiros  interesses  da  nossa  pátria ; 
melhor  fora,  que  se  deixasse  de  empregar  nos 
lugares  mais  importantes  da  administração,  e 
segurança  do  Império,  indivíduos  taes  que  por 
sua  notória  ignorância,  e  incapacidade,  além 
de  muitos  outros  males  positivos,  tem  dado  o 
exemplo  a  todos  os  ambiciosos  de  todas  as 
ordens,  de  que  elles  são  igualmente  aptos  para 
os  mesmos  empregos,  excitando-os  assim  a  con- 
segui-los por  meios  violentos ;  que  se  deixe  de 
ultrapassar  os  seus  deveres  para  em  si  reunir  de 
facto  todos  os  poderes  nacionaes  ;  que  respeite  os 
direitos  dos  cidadãos ;  que  não  persiga  e  ca- 
lumnie  a  todos  quantos  não  sanctificão  seus 
excessos  e    arbitrariedades.... 

Por  certo,  depois  que  o  actual  governo  co- 
meçou a  se  portar  peior  que  o  governo  pas- 
sado, foi  que  se  suscitarão  idéas  de  restau- 
ração ;  do  lado  do  mesmo  governo  acintemente 
se  lhes  deu  corpo  e  •  consideração ;  tem-se  in- 
culcado virulenta  e  stolidamente  como  favorá- 
veis aos  chamados  Restauradores  a  mor  parte 
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das  capacidades  nacionaes.  O  fim  é  desacre- 
ditar todas  as  pessoas  de  confiança,  e  aplanar 
todos  os  obstáculos,  para  se  fazer  presa  do 
Brasil,  como  se  fosse  uma  conquista,  cujo  des- 
pojo deve   pertencer  a  quem  mais  força  tenha. 

Pelo  que  respeita  á  sorte  dos  que  se  op- 
poem  presentemente  aos  despostismos.  e  misé- 
rias da  actual  administração,  no  caso  de  que 
fosse  possivel  chegar  a  nós  uma  restauração, 
respondo  com  o  exemplo  da  Inglaterra,  que 
já  tenho  nesta  casa  trazido  á  memoria  dos 
meus  illustres  collegas  por  mais  de  uma  vez. 
Nesse  caso  os  que  se  oppõem  ao  governo  de 
agora  não  serião  bem  vistos  do  governo  res- 
taurado, porque  pugnão  para  que  a  causa  da 
liberdade  se  consolide  e  prospere  :  entretanto  que 
os  que  servem  ao  arbitrário,  talvez,  allegarião 
o  direito  de  terem  preparado  a  restauração, 
como  praticarão  os  humilissimos  servos  do  usur- 
pador Cromwel,  portando-se  do  mesmo  modo 
para    com  Carlos   II. 

Tornando  á  questão,  senhores,  direi  que  em 
todos  os  tempos  e  em  todas  as  idades  a  ingratidão 
para  com  aquelles,  que  hão  servido  á  pátria, 
e  bem  merecido    delia  por  seu  patriotismo,  vir- 
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tudes  e  préstimo  assignalado  ,  tem  posto  in- 
delével ferrete  á  memoria  dos  autores  de  um 
simelhante  mal.  Jamais  se  esquecerá  a  injus- 
tiça com  que  forão  tratados  os  vencedores  de 
Salamina,  Maratonia,  e  Arginus;  o  procedi- 
mento de  Alexandre  a  respeito  de  Clitus,  e  o 
de  Justiniano  para  com  Belisario.  Entretanto 
este  ultimo  procedeu  com  mais  fundamento  do 
que  se  pretende  que  esta  augusta  camará  pra- 
tique com  o  Sr.  José  Bonifácio  de  Andrada. 
Justiniano,  comquanto  notáveis  reformas  fi- 
zesse na  legislação  e  grandes  obras  erigisse, 
como  outros,  tantos  monumentos  á  sua  immor- 
talidade,  não  deixou  de  fazer  um  governo  si. 
melhante  ao  que  actualmente  sofíremos,  de  par- 
tido, de  arbitrariedades,  relaxado  a  muitos 
respeitos,  etc.  Os  mencionados  motivos  oífere- 
cião  todas  as  probabilidades  do  bom  êxito  de 
uma  conspiração,  ella  se  tramou,  mas  foides- 
cuberta.  Marcellus  se  suicida,  porém  Sergius 
cobardemente  preso,  accusa  os  officiaes  da  casa 
de  Belisario  ;  os  officiaes  torturados  dizem  que 
tudo  havião  feito  por  instrucções  de  seu  amo. 
Belisario  se  defende,  sua  fidelidade,  seus  bri- 
lhantes serviços,  seus  annos,  removiao  todas  as 
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suspeitas,  e,  ainda  assim,  infames  conselheiros 
o  não  julgão  inculpável,  comquanto  o  não  con- 
demnassem  ao  ultimo  supplicio.  No  íim  de  6 
a  7  mezes  conheceu-se  a  verdade,  e  Belisario 
foi  restituido  ás  suas  honras.  Este  facto,  que 
tem  sido  exagerado  por  alguns  escriptores  e 
poetas,  pintando  com  as  cores  mais  horríveis 
a  ingratidão  de  um,  e  a  instabilidade  da  for- 
tuna de  outro,  apezar  de  ser  fundadas  nas 
mais  solidas  bases  da  virtude  e  do  merecimento ; 
contém  todavia,  de  notável  para  o  caso  de  que 
se  trata,  que  o  illustre  Tutor  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  é  um  ancião  em  circum- 
stancias  um  pouco  análogas,  pelos  seus  rele- 
vantissimos  serviços  ao  Brasil,  reconhecido  des- 
interesse, sabedoria,  e  virtudes  patrióticas  ;  mas, 
sem  que  nenhum  criado  o  denuncie,  nem  seja 
um  monarcha  déspota  e  cobarde  quem  o  jul- 
gue pelos  ministros  dos  seus  despotismos  e 
iniquidades. 

Em  1822  é  o  Sr.  José  Bonifácio  o  pai  da 
pátria;  desde  o  horizonte  da  Independência  do 
Brasil  brilharão  com  o  seu  nome  respeitável 
os  mais  notáveis  serviços  a  bem  da  nossa  Pá- 
tria ! !  !    Não   ha   um  anno  que  o   achamos  clig- 
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no  de  confiai -lhe  a  guarda  e  educação  do  nosso 
Monarcha,  em  menoridade:  um  anno  não  é 
passado,  e  já  se  quer  que  o  homem,  de  tanto 
merecimento  e  confiança,  seja  destituído  por  nós 
mesmos,  e  infamados  com  o  labéo  de  traidor  e 
inepto ! ! !  E  será  possível,  senhores,  que  isto  nos 
aconteça  ?  Será  possível  que  a  tantos  erros,  em 
que  já  temos  incorrido,  ajuntemos  a  consum- 
mação  de  uma  simelhante  fraqueza;  e  nesta 
casa,  que,  talvez,  não  existira  se  José  Bonifá- 
cio o  não  fora  ;  entre  a  representação  do  povo 
Brasileiro,  nesta  mesma  capital  do  Império  do 
Brasil  ?  Já  consultamos  nós  á  Nação  para  nos 
instruirmos  da  vontade  nacional  ?  . .  .  Brutus 
era  tido  por  imbecil  em  Roma  ;  creou  a .  re- 
publica e  o  reconhecerão  homem  de  incompa- 
rável capacidade.  José  Bonifácio  era  sábio  antes 
e  no  tempo  da  Independência  do  Brasil,  agora 
é  inepto!.... 

Washington  durante  a  guerra  da  Indepen- 
dência do  seu  paiz  foi  arguido  de  traidor  e  fraco 
pelos  imprudentes,  invejosos  e  tímidos ;  salva 
a  pátria  foi  immortalizado.  José  Bonifácio  foi 
pai  da  pátria  durante  a  guerra  da  Indepen- 
dência do   Brasil,  agora  é  traidor!.... 
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Sè  acaso  chega  a  ser  destituído  o  illustre 
Tutor,  que  homem  Honrado  e  de  merecimento 
será  o  eleito  ?  e,  sendo  eleito,  qual  o  homem 
de  mérito  que  aceitará  ? —  A  todos  será  pre- 
sente que  José  Bonifácio,  sem  ser  ouvido,  foi 
lançado  da  tutela  com  a  infâmia  de  traidor  ou- 
inepto  !  ! !  E,  se  não  é  assim,  então  confessemos 
que  nossa  escolha,  como  nossa  destituição,  não 
attribuem  nem  honra,  nem  vitupério  :  que  tanto 
importa  ser  escolhido  como  destituido  por  nós... 
Mas,  que!  senhores,  assim  pensaremos  nós  da 
escolha  de  um  Tutor  para  o  nosso  Monarcha, 
deste  de  quem  reconheceis  que  dependem  os 
prósperos  destinos  do  Brasil  ?  ! ! !  Ha  exemplos 
j)eiores  do  que  crimes.  O  governo  já  os  tem 
dado  sobejos.  Seus  actos  provão  que  se  quer 
o  poder  supremo  de  facto,  absoluta  e  dicta- 
torialmente  exercido  ;  mas  nem  se  procura  a 
origem  do  poder  mais  provável  no  amor  pa- 
ternal para  com  seus  filhos,  e  destes  para  com 
seus  irmãos,  havendo  amizade  e  concórdia,  e 
não  sede  de  sangue,  vingança  e  ódio ;  nem  a 
menos  provável,  porém  de  facto  muitas  vezos 
verificada,  fundando  uma  tyrannia  sensata  sobre 
a    base   não   caduca   e    irritante,  de  grandes  e 
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notáveis  serviços  a  pró  da  pátria.  Sim,  o  Go- 
verno ou  o  seu  Ministro  da  justiça,  que  sempre 
nos  falia  como  quem  o  commanda  e  arrasta 
a  seu  capricho,  tem-nos  assaz  dado  as  provas 
do  que  é  e  do  á  que  aspira.  Resta  que  está 
Camará  dê,  da  sua  parte,  um  outro  exemplo, 
o  de  bastar  que  um  individuo,  ainda  que  mui 
mediocre,  embrace  o  poder  e  rompa  por  todos 
os  limites,  que  a  sabedoria,  o  dever  e  amor 
da  pátria  impõem  para  que  tudo  a  seus  pés 
seja  immolado  !  !  !  Mas  uno  o  será  por  meu 
voto.  —  Reboucas. 


DISCURSO 


Pronunciado  na  Cantara  dos  Deputados  na  sessão  d  ■  So 
de  Agosto  sobre  a  Discussão  das  emendas  propostas  á 
Lei  dos  guardas  naeionaes ,  pelo  deputado  António 
Pereira  Re  bouças. 


Sr.  Presidente  :  Por  certo  que  eu  pediria, 
com  a  maior  instancia  possível,  ao  meu  illustre 
collega  da  Bahia  (o  Sr.  Calmon)  para  que  se 
dignasse  retirar  a  emenda,  que,  neste  momento, 
acaba  de  offerecer,  se  eu  não  alcançasse  que 
elle  mui  estudadamente,  se  propôz  uma  doutrina 
simelhante,  e  com  a  mais  intima  convicção  do 
interesse  delia,  tanto  que,  neste  seu  proceder, 
teve  em  vista, .como  nol-o  vêm  de  dizer,  o  re- 
mediar a  falta  em  que  este  negocio  ficara,  de- 
pois que  um  outro  illustre  deputado  por  Minas 
(o  Sr.  Baptista  Caetano)  retirou  a  mesma  idéa 
na  sessão  d'antes  d'hontem,  e  a  retirou  imme- 
diatamente   que  eu  comecei  a  contesta-la  como 
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injusta,  incendiária  e  impolitica,  além  de  incons- 
titucional. E  peza-me,  sem  duvida  nenhuma, 
senhores,  que  á  esta  occurrencia  desse  lugar  um 
representante  da  Bahia,  e  (o  que  mais  é)  havendo-a 
já  resignado  um  outro  Sr.  deputado  de  diffe- 
rente  província,  quando,  talvez,  em  Minas, 
menos  do  que  nessa  outra  parte  do  Brasil,  que 
representamos,  não  se  achem  tão  generalisados 
os  verdadeiros  sentimentos  de  igualdade  e  justi- 
ça, de  união  e  de  liberdade  :  o  exemplo,  senhores, 
vós  continuamente  o  achaes  em  mim.  —  Quer 
o  meu  nobre  collega  que  para  ofticiaes  das 
guardas  nacionaes  somente  possão  ser  votados 
os  que  podem  ser  eleitores,  desta  sorte  restrin- 
gindo ou  ampliando  a  ajustada  emenda  da  illus- 
tre  Commissão  emquanto  para  os  guardas  na- 
cionaes, e  em  geral  nas  capitães  mais  popu- 
losas do  Império,  somente  exige  das  condições 
de  eleitor  a  renda  de  200$000.  E,  pois,  não 
bastará  para  desejada  escolha  dos  officiaes  a 
qualificação,  por  mim  proposta  e  sustentada,, 
sobre  a  renda  de  mais  de  300<$>000  onde  os 
soldados  devem  ter  aquella  de  200$000 !  ?  Uma 
das  condições  negativas  da  votação  para  eleitor 
é  o  não  ter   nascido  ingénuo-!  Será  constitucio- 
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nal,  justo,  conforme  aos  nossos  costumes  e  mes- 
mo politico,  que  nós,  agora,  ampliemos  essa 
excepção,  odiosa,  contradictoria,  e  impraticá- 
vel ?  0  illustre  deputado  de  Pernambuco  (o  Sr. 
Henrique  de  Rezende)  que  se  levantou  muito 
de  prompto,  para  sustentar  a  nociva  emenda, 
dice  que  não  podia  deixar  de  se  conformar 
com  ella  e  de  preferil-a  a  todas  as  outras  poi- 
sei- constitucional ;  e  eu  d'aqui  já  lhe  prometto 
obter  o  seu  voto ,  uma  vez  que ,  segundo  a 
candura  de  coração,  que  o  caracterisa,  isso  só 
dependa  de  ser  demonstrado,  contra  a  especta- 
tiva  do  honrado  orador,  que  a  emenda  em  dis- 
cussão é  manifestamente  inconstitucional! 

Meus  senhores,  a  Constituição  somente  excep- 
tuou os  cidadãos  brasileiros,  que  não  nascerão  in- 
génuos, de  serem  eleitor  de  parochia,  conselheiro 
de  provincia,  deputado,  senador,  conselheiro 
de  estado,  e  com  esta  excepção  firmou  a  regra 
geral  em  contrario,  e  de  accôrdo  com  os  prin- 
cipios  consagrados  na  mesma  Constituição,  de 
serem  todos  os  cidadãos  obrigados  a  pegar  em 
armas  em  defesa  da  pátria,  de  serem  acces- 
siveis  a  todos  os  empregos  sem  outra  distincção 
que  a  dos  seus  talentos  e  virtudes.  Logo,  excep- 
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t uando  de  eleitor,- conselheiro  de  província,  de- 
putado, senador,  conselheiro  de  estado,  os  ci- 
dadãos não  ingénuos  podem  servir  todos  os  em- 
pregos, para  os  quaes  se  achem  habilitados  por 
seus  talentos  e  virtudes.  Logo,  accrescentar-se-ha 
á  essa  excepção  a  de  não  poder  ser  votado  para 
official  das  guardas  nacionaes,  é  augmentar  a 
mesma  excepção,  e  restringir  a  regra  geral.  Logo 
é  reformar  a  Constituição  na  parte  respectiva 
aos  direitos  individuaes  e  politicos  do  cidadão 
fora  dos  tramites  da  mesma  Constituição  e 
contra  as  bases  mais  santas  delia !!!....  Hesi- 
tará o  honrado  orador  (o  Sr.  Henrique  de 
Rezende)  em  conformar-se  com  os  que  votão 
contra  a  nociva  emenda  ?  Deixará  de  estar  con- 
vencido de  que  simelhante  emenda  é  incons- 
titucional para  que  concorde  conmosco  em  sua 
votação  ? 

O  meu  nobre  collega  da  Bahia  sabe  que  todas 
as  disposições  legislativas  contrarias  aos  cos- 
tumes, á  harmonia,  á  mutua  confiança,  á  paz, 
á  justiça,  e  aos  direitos  naturaes,  ou  aos  adqui- 
ridos dos  povos,  não  se  cumprem  ou  se  cum- 
prem para  mal,  e  nunca  para  bem  —  e  crê  o 
illustre  orador  que  a  exclusão  dos  não  ingénuos 
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para  eleitores  tenha  sido  jamais  cumprida?  Sa- 
bido é  que,  quando  em  algum  collegio  ha  incen- 
diário tal,  que  de  mão  occulta  se  sirva  de  algum 
discolo  ou  simples  para  indicação  de  simelhante 
natureza,  jamais  deixa  de  ter  a  animadversão 
geral,  mesmo  dos  mais  Puritanos,  commummente 
mais  generosos,  justos  e  sensatos.  —  E  quando 
é,  meus  senhores,  que  um  liberto  merece  os  suf- 
frágios  de  seus  concidadãos  não  sendo  que  pela 
melhor  Índole  e  seu  comportamento  civico  tenha 
totalmente  desfeito  as  desagradáveis  impressões 
da  sua  infeliz  origem  ?  E,  demais,  é  absurdo,  que, 
segundo  a  Constituição,  possa  ser  membro  da  re- 
gência um  cidadão  liberto,  e  se  lhe  negue  '  o 
ser  eleito  official  da  guarda  nacional;  e  digo 
membro  da  regência  porque,  contra  o  meu  voto 
suficientemente  motivado,  não  se  admittirão  na 
Lei  respectiva  condições  algumas  de  elegibili- 
dade. Pôde,  pois,  ser  membro  da  regência  um 
cidadão  liberto  ,  segundo  a  Constituição  —  e 
não  poderá  ser  alferes  de  companhias  nas  guar- 
das nacionaes  ?  . . .  Pode  um  cidadão  liberto  ser 
arcebispo  e  bispo,  segundo  a  Constituição,  e  não 
poderá  ser  official  das  guardas  nacionaes?  Pôde 
um   cidadão  liberto   ser  general,   e  não  poderá 
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ser  alferes,  tenente  e  d'ahi  por  diante,  nas  guar- 
das nacionaes,  commandaveis  por  esse  general? 
Distincção  tal  não  é  nem.  pode  ser  digna  de  nós 
Representantes  da  Nação  Brasileira,  de  nós  que 
legislamos  para  ella,  e  devemos  legislar  segundo 
a  Constituição   jurada  por  ella.  Mesmo  o  meu 
illustre  collega  da   Bahia  (o   Sr.  Calmon)  que 
não    pódè    ser    estranho    aos   fastos    da    nossa 
pátria,   nem  ao   que  a  historia  do  mundo   nos 
ofíerece   de  instructivo,    deve   estar   bem    certo 
que  dous   homens,  chamados   de  baixa  extrac- 
ção, forão  e  são  reconhecidos  como  fazendo  parte 
dos    três    mais  notáveis  restauradores  de   Per- 
nambuco   na    celebre    época   da    expulsão    dos 
Hollandezes,  e  que,  ahi,  houve  em   1824    um 
official  maior  que   muito  se  distinguio  não    só 
pela  sua   reconhecida  bravura    como  por    ver- 
dadeiro liberalismo,  fundado  nas   solidas  bases 
da  justiça,   da  probidade,  da  honra,    e  da  phi- 
lantropia.    Na   guerra   da   Independência  virão- 
se  na  nossa  provincia  distinctos  commandantes 
de  corpos,   e  de  brigada,  e    em   Dezembro  de 
1824  foi  um  desses  homens  chamados  de  baixa 
extracção,  quem    ficou   guardando    como    com- 
mandante  das  armas,  a  cidade  capital,  e  tudo 


R. 
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quanto  nella  se  continha  de  mais  estimável  e 
precioso,  por  se  terem  reservado  dos  perigos, 
que  ameaçavão,  o  presidente  e  o  commandante 
das  armas  em  exercicio,  pondo-se  a  bordo  dos 
navios  de  guerra  em  franquia.  E  tanto  estas 
principaes,  como  as  outras  autoridades,  também 
refugiadas,  regressando  acharão  tudo  incólume,  e 
na  melhor  ordem  possivel.  x\ssim,  estando  nossa 
Província  e  á  proporção  as  demais.  Com  tantos 
oniciaes  beneméritos,  clérigos,  e  condecorados,  no 
gozo  da  mais  ajustada  estima  de  todos  os  seus 
concidadãos  —  quem  tão  mesquinho  que  intente 
adoptar  e  fazer  effectiva  uma  distincção  a  todos 
os  respeitos  reprovada?  Meus  senhores,  eu  recla- 
mei toda  a  idéa,  que  faço  da  experiência  e  conhe- 
cimentos do  nobre  orador  (o  Sr.  Cahnon)  sobre  o 
mundo  civilisado  em  geral,  porque  em  todo  o 
mundo  civilisado,  exceptuando  um  só  paiz  ameri- 
cano de  que  logo  fallarei,  tem-se  visto  cidadãos 
muito  úteis  á  pátria,  e  do  numero  desses,  que 
tende  a  condemnar  á  mais  inaudita  exclusão 
essa  emenda,    que    eu  plenamente  refuto. 

Entre  nossos  vizinhos  americanos  hespanhóes 
de  Nova  Granada,  Venezuella,  Perii,  México, 
etc,   tem-se  visto  na  esteira  dos  primeiros  gene- 
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raes,  do  numero  dos  libertadores  e  chefes  prin- 
cipaes,  um  Arismendy,  um  Piar,  um  Paez, 
um  Padilha,  um  Santa  Anna,  e  muitos  outros 
que  é  escusado  nomear.  Nos  Estados  mais  ao 
norte  da  Europa,  e  d'onde  o  despotismo  seria 
mais  apto  para  os  excluir,  vio-se  por  exemplo, 
na  Rússia,  Anníbal,  tenente-general  e  director 
de  engenharia  ;  na  Prússia  Amo,  doutor  e  lente 
da  universidade  de  Wittenberg,  presidindo  aos 
exames  de  todos  os  alumnos ;  na  corte  de  Vienna 
Angelo  Solinião,  personagem  geralmente  esti- 
mado; João  Latino,  lente  na  universidade  de 
Granada;  em  Portugal  o  Dr.  Botado,  clérigo 
distincto  e  advogado  da  Casa  da  Supplicação, 
etc.  Nem  Chateaubriand  (apezar  de  aristocrata 
consumado,  e  agora  mesmo,  segundo  as  ulti- 
mas noticias,  victima  da  mais  requintada  aris- 
tocracia) —  nem  Chateaubriand  se  dignara  de 
contemplar  com  deferência  em  seus  escriptos  o 
celebre  Toussaint  Louverture,  ora  deplorando- 
lhe  o  assassinato  á  simelhança  do  do  Duque  de 
Enghien ;  ora  'contemplando-o  mais  cidadão  e 
francez  do  que  o  próprio  Napoleão,  que  acinte-, 
mente  o  fizera  perecer.  A  par  de  tantas  pro- 
vas do   reconhecimento  commum    de  utilidade, 


-  H6  - 

do  bom  senso  e  justiça  de  todos  os  povos,  está 
a  mais  dolorosa  e  fatal  prova  dos  males,  que 
hâo  desgraçadamente  resultado  do  procedimento 
contrario.  Recorre  o  meu  illustre  collega  ás 
palavras  dictadas  pelo  Marquez  de  Pombal  nas 
Leis  de  19  de  Setembro  de  1761  e  16  de  Ja- 
neiro de  1773,  onde  são  prescriptas  como 
supersticiosas ,  indignas  da  união  christã  e 
intoleráveis  na  sociedade  civil,  as  distracções 
inherentes  á  qualidade  de  libertos,  advinda 
d'entre  os  Romanos.  Yeja-se  o 'Alvará  de  17 
de  Dezembro  de  1802,  e  reconheça-se  como 
em  Portugal  um  Ministro  Portuguez,  e  o  seu 
Príncipe  fallâo  paternalmente  de  seus  súbditos, 
espancando  todas  as  preoccupações  de  origem 
e  nascimento,  e  procurando  por  meios  lícitos 
e  justos  dar-lhes  todo  o  accesso  aos  postos  pagos 
nos  corpos  de   2a  linha !!!.... 

Se  acaso  o  edicto  de  Luiz  XIV,  datado  em 
Versailles  em  tantos  de  Março  de  1685,  sob  a 
sabia  e  politica  influencia  dos  ministros  Pus- 
sort  e  Laimagnan,  fosse  cumprido  na  parte  res- 
.  pectiva  a  considerar  Francezes,  e  capazes  de 
todos  os  empregos  e  occupações  os  libertos  das 
colónias,  sem  dependência  alguma  de  Carta  de 


-   117  — 

natura  lisação  ;  se  acaso  se  fizessem  effectivas 
as  salutares  e  conciliadoras  medidas,  propostas 
pelo  Duque  de  La  Rochefaucauld,  e  outros  il- 
lustres  Francezes  na  Constituinte  e  mais  As- 
sembléas,  que  se  lhe  seguirão,  os  colonos  re- 
fractários e  obstinados  não  soffrerião  tanto,  nem 
terião  logar  as  scenas  de  horror  e  de  atro- 
cidade, que  fazem  arripiar  as  carnes  apenas 
se  nos  affigurão  á  imaginação !  ! !  Ainda,  de- 
pois de  gravíssimas  discórdias,  as  forças  insur- 
gidas servirão  ao  lado  de  Meinet  de  Lau- 
veaux  e  de  Santonax  batendo,  em  favor  da 
Republica  Franceza,  tanto  a  Inglezes  como  a 
Hespanhóes,  em  diíferentes  pontos  da  ilha.  Mas, 
emfim,  todos  os  meios  reconciliatorios  forão  per- 
didos, e  os  colonos  na  rainha  das  Antilhas, 
como  o  clero  e  a  nobreza  na  França,  por 
nada  quererem  ceder,  sem  tudo.  ficarão .... 

Só,  como  já  disse,  se  dá  uma  excepção  em 
paiz  civilizado,  e  na  America.  —  Mas  estare- 
mos nós  em  Rlinois,  Indiana,  Greorgia,  Ca- 
rolina meridional,  Kentuky  e  outros  Estados, 
cujas  constituições,  de  par  com  o  pomposo  ma- 
nifesto de  princípios  e  direitos  do  homem,  tra- 
zem   exclusões    as    mais  merecedoras,   como  o 
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tem  sido,  da  contínua  censura  dos  escriptores 
europêos  ?  Estaremos,  mesmo,  nos  livres  Es- 
tados da  Pensylvania,  Massachussetts  e  New- 
York,  onde  os  filhos  de  Deos  e  da  mesma  re- 
ligião não  podem  concorrer  em  commum  nos 
templos,  nas  escolas,  nas  officinas,  nas  salas, 
nos  theatros,  etc.  ? 

Ainda  no  entanto  elles  não  forão  tão  injustos, 
como  pretende  que  o  sejamos  a  emenda  do  meu 
nobre  collesra  da  Bahia  !  !  !  Alli  conservão-se 
os  costumes  do  tempo  em  que  erão  colonos 
da  Inglaterra ;  aqui  se  infringem  os  que  tí- 
nhamos desde  que  colonos  portuguezes.  Alli 
conserva-se  a  exclusão  de  facto  no  tempo  da 
independência  e  liberdade;  aqui  preteiide-se 
fazer  scisão  na  Communidade  social,  com  que 
todos  indistinctamente  collaborárão  em  favor 
da  Independência  e  liberdade.  E  dar-se-ha  caso, 
meus  senhores,  que  na  pratica  de  ser  livres  te- 
nhamos embotado  os  sentimentos  de  liberdade 
que  outr'ora  tanto  ostentávamos,  e  que,  até 
passemos  a  ser  injustos  e  refractários  aos  prin- 
cípios que  proclamamos  e  juramos  ?  Recordo- 
me  do  que  dice  o  illustre  deputado  por  Per- 
nambuco (o  Sr.  Henrique  de  Rezende)  em  1823, 
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quando  se  discutia  o  projecto  da  Constituição 
na  Assembléa  constituinte.  Serão  outros  os  seus 
sentimentos    cVagora  ?  4 

Cabia-me  tocar  um  pouco  na  politica,  expor 
nossa  posição  segundo  se  m'antolha,  mas  vós 
senhores,  não  a  deveis  desconhecer ;  e,  portanto, 
nem  meia  palavra  mais.  Como  estou  persua- 
dido do  caracter  desta  Augusta  Camará  e  dos 
signaes  mais  positivos  do  uso  parlamentar  (os 
contínuos  apoiados)  que  a  emenda  será  rejei- 
tada por  inconstitucional,  injusta,  nociva  e  pe- 
rigosa. .  .  .  Perguntarei,  ultimamente  quer  o 
nobre  deputado  (o  Sr.  Calmou)  que  uma  tal 
emenda  seja  votada  ?  Ainda  assim  não  será 
melhor  o    partido   de  retira-la  ? — Rebouças. 


DISCURSO 


Pronunciado  ua  Camará  dos  Deputados  na  Sessão  do  1<> 
de  Setembro  de  1833  sobre  a  discussão  das  emendas 
do  Senado  ao  projecto  de  reformas  na  Constituição  do 
Império  ,  pelo  deputado  António  Pereira  Reboliças. 


Meus  senhores. — 0  aspecto,  a  meu  ver,  in- 
teressante que  nesta  Augusta  Camará  se  offe- 
rece,  dá  bem  a  conhecer  a  magnitude  do  as- 
sumpto em  discussão,  e  a  seriedade  profunda 
com  que  o  tratamos !  ?  E  como  não  acontece- 
ria assim,  se  de  uma  boa  ou  má  deliberação 
que  d'aqui  se  tome  pendem  os  prósperos  ou 
ominosos  futuros  da  pátria?  Por  isso  mesmo 
não  deixareis  de  vos  achar  fatigados  ;  a  dis- 
cussão tem  sido  aturada  e  intensa,  além  de 
variada,  seja  sobre  o  seu  essencial,  seja  n'algum 
de  seus  incidentes.  Ainda  assim,  meus  senho- 
res, permitti  sempre  que  eu  me  pronuncie  ante 
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vós,   e    pague,  por   mais  esta    vez,  o  meu   de- 
bito   patriótico. 

Jamais  me  prevaleço  de  apontamentos  em 
discussão  alguma,  attento  ao  que  dizem  os 
meus  illustres  collegas,  ordinariamente  fallo  de 
improviso,  ora  de  accôrdo  com  èlles,  ora  con- 
testando-os.  Hoje  procederei  diversamente  ;  tomei 
apontamentos ;  e,  no  intuito  de  offerecer-vos 
minhas  reflexões  sobre  tudo  quanto  de  mais 
consideração  tenho  aqui  ouvido,  proseguirei 
nesta  tarefa  com  o  vagar,  termo  e  circumspecção 
que  a  gravidade  da  matéria  exige.  Direi  que 
as  emendas  do  Senado  satisfazem  aos  verda- 
deiros e  sólidos  interesses  nacionaes,  sem  risco 
algum  da  Uberdade  da  nossa  pátria ;  e  talvez 
isso  mesmo  consiga  demonstrar.  Direi  que  o 
projecto  desta  Augusta  Camará,  discorde  dos  sen- 
timentos e  vontade  nacional,  compromette  nossa 
liberdade,  arriscando-a  imminentemente  ;  e  tal- 
vez também  o  demonstre.  Proseguindo,  res- 
ponderei a  meus  honrados  collegas,  segundo  eu 
fôr  capaz.  A  reforma,  meus  senhores,  que  a 
nação  em  geral  reclama  e  que  as  provindas 
seriamente  exigem,  importa  que  ellas  possão 
decidir    sobre  a    creação,    distribuição    e  appli- 
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cação  de  suas  rendas,  que  suas  resoluções  se 
tornem  effectivas  desde  logo,  segundo  o  bem 
publico  e  as  circumstancias  o  exigirem.  Ora, 
as  emendas  do  Senado,  autorisando  para  que 
se  reforme  primeiramente  o  §  3o  do  art.  83 
e  consecutivamente  os  arts.  84,  85,  86,  87  e  88 
da  Constituição,  importa  o  que  se  deva  con- 
ceder aos  conselhos  provinciaes  a  attribuiçâo 
que  presentemente  é  vedada  de  deliberarem 
sobre  imposições,  por  pertencer  essa  attribuiçâo 
a  Assembléa  Geral  e  sua  iniciativa  exclusiva- 
mente á  Camará  dos  Deputados ;  autorisào  as 
emendas  do  Senado  para  que  nos  conselhos 
provinciaes  se  resolva  definitivamente  tudo  quan- 
to for  do  interesse  peculiar  das  respectivas  pro- 
vindas. Por  conseguinte,  as  emendas  vindas  do 
Senado  contém  as  reformas  que  a  nação  em 
geral  e  as  províncias  peculiarmente  exigem.  Por 
conseguinte,  as  emendas  do  Senado  satisfazem 
plenamente. 

Entretanto,  não  expõem  nem  arriscão  de  ma- 
neira alguma  as  liberdades  pátrias,  como  aliás 
se  verá  a  respeito  do  projecto  desta  Augusta 
Camará.  Quem  sabe,  meus  senhores,  qual  será  o 
espirito  dominante  da  iVssembléa  futura  ?  Contão 
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os  illustres  deputados  da  opinião  contraria  que 
as    eleições  dêm    um    resultado  em  tudo    con- 
forme a     seus   desejos?  Contão  que  os  indivi- 
duos  se  conservem  sempre  os  mesmos  antes  de 
reeleitos   ou  eleitos    e  depois   de  terem  assento 
nesta  casa  ?  Toda  a  certeza  é  incompatível  com 
a    capacidade    humana,  é    repellida  pela   expe- 
riência, muitas  vezes  bem  dolorosa ! !  E  se  os  de- 
putados da  legislatura  por  vir  se  excederem  para 
um  ou  para    outro    lado    extremo,  não   é   per- 
dido o   equilíbrio  social  ?  Não  terá  o  Brasil  de 
passar  pelos    cruentos  horrores  do    despotismo 
de  muitos  ou  de  um  ?  Não  nos  levemos  de  sup- 
posições ;    estas    podem   muitas    vezes   não   ser 
verdadeiras  ;   e,   se    se  é  consequente  nellas,  se 
marcha    successivameiite  em   perda  e   ao  abys-' 
mo.;    ou    se   não   ê   consequente,  e   a   instabili- 
dade também  é  um   principio  de  máo    agouro 
em    politica.      Nas    seguintes    questões    procu- 
rarei elucidar    o   que    apenas  'tenho   agora    es- 
boçado. 

O  projecto  desta  Augusta  Camará  compro- 
mette  nossa  liberdade  e  a  põe  ínun  risco  im- 
minente.  E  do  nosso  dever,  meus  senhores, 
velar  na    guarda  da    Constituição,  e   promover 
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o  bem  geral  da  nação  ;  assim  o  diz  a  mesma 
Constituição  no  §  8o  do  art.  15  e  no  art.  173; 
assim  nós  o  juramos.  Cumprimo-lo  nós  por 
meio  do  projecto  de  reformas  que  desta  casa 
foi  para  o  Senado  ?  Somos  nós  fieis  á  nossa 
missão,  insistindo  em  siinelhante  projecto?  Estou, 
meus  senhores,  muito  convencido  do  contra- 
rio, e  passo  a  demonstra-lo.  Diz  o  art.  174 
da  Lei  fundamental  que :  «  Se,  passados  qua- 
tro annos,  depois  de  jurada  a  Constituição 
do  Brasil,  se  conhecer  que  algum  dos  seus 
artigos  carece  de  reforma,  se  procederá  segundo 
o  determinado  no  mesmo  artigo  e  seguintes.» 
Por  conseguinte,  trata  somente  da  reforma  de 
algum  artigo  ;  e  do  mesmo  modo  o  diz  o  art. 
"176  nas  palavras  «  admittida  a  discussão  e 
vencida  a  necessidade  da  reforma  do  artigo 
constitucional  »,  e  o  art.  178,  definindo  o  que 
é  constitucional  para  esse'  fim,  nos  termos  se- 
guintes :  f  E  só  '  constitucional  o  que  diz  res- 
peito aos  limites  e  attribuições  dos  direitos  po- 
líticos, etc.  »  Ora,- o  projecto  desta  camará 
não  trata  só  e  congruentemente  da  reforma 
de  algum  artigo  constitucional,  mas  de  toda 
a   Constituição  mesma,  já  mudando  a  forma  do 
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governo  proclamado  pela  nação,  jurado  e  sus- 
tentado por  ella,  já  supprhnindo  um  dos  po- 
deres políticos  essenciaes  á  mesma  forma  de 
governo  monarchico  constitucional  representa- 
tivo, já  distribuindo  arbitrariamente  suas  attri- 
buições,  etc. 

Por  conseguinte,  o  projecto  desta  Augusta 
Camará  está  contra  a  Constituição  ou  fora  delia ; 
é  um  acto  todo  alheio  da  nossa  actual  missão 
parlamentar ;  é  manifestamente  contrario  a  ella ; 
n'unia  palavra,  importa  um  suicídio  á  própria 
lei  fundamental  do  Império ,  a  qual  segura- 
mente, quando  autorisou  e  prescreveu  os  meios 
de  ser  melhorada,  não  foi  para  o  fim  absurdo 
de  ser  anniquillada.  Serei,  meus  senhores,  ainda 
mais  positivo.  O  art.  Io  da  Constituição  diz 
expressamente  que :  «  O  Império  do  Brasil  é 
uma  associação  politica  de  todos  os  cidadãos  bra- 
sileiros, formando  uma  nação  livre  e  indepen- 
dente. »  E  o  art.  3o  declara  que  :  «  O  governo 
é  monarchico  hereditário  constitucional  e  re- 
presentativo. »  Ora,  o  projecto  que  foi  desta 
Augusta  Camará  ao  Senado  e  regressou  com 
as  emendas  delle,  diz  que :  «  0  governo  do 
Brasil     será    uma     monarchia    federativa,    »  ; 
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espécie  de  associação  politica,  que  não  nos  tem 
ainda  sido  definida  nem  mesmo  por  seus  maio- 
res enthusiastas. 

Logo,  o  projecto  diz  o  contrario  do  que  a 
nação  proclamou  e  jurou  ;  diz  o  contrario  da 
primeira  e  principal  base  da  lei  fundamental 
brasileira.  Logo,  o  projecto  está  em  contrario 
á    nação    brasileira    ou   fora    d'EUa. 

No  art.  10  se  estabeleceu  que  os  poderes 
politicos  do  Estado ,  reconhecidos  pela  Consti- 
tuição do  Império  são  quatro:  o  Poder  Legis- 
lativo, o  Poder  Moderador,  o  Poder  Executivo, 
o  Poder  Judicial.  No  art.  11  se  reconhece  que 
os  representantes  da  Nação  Brasileira  são  o 
Imperador  e  a  Assembléa  Geral.  No  Cap.  5o  do 
art.  98  se  diz  que  :  «  O  Poder  Moderador  é 
a  chave  de  toda  a  organisação  politica,  e  é 
delegado  privativamente  ao  Imperador,  como 
chefe  supremo  da  nação  e  seu  primeiro  repre- 
sentante, para  que  incessantemente  vele  sobre 
a  manutenção  da  independência ,  equilíbrio  e 
harmonia  dos  poderes  politicos. 

Ora,  o  projecto  desta  Augusta  Camará  de- 
termina que  «  A  Constituição  (o  que  expressa- 
mente importa  a  que  se  faria  e  não  a  presente) 
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reconhecerá  tão  somente  três  Poderes  Políticos : 
o  Legislativo,  o  Executivo  e  o  Judicial.    » 

Por  conseguinte,  tende  manifestamente  á  ine- 
xistência da  actual  Constituição  do  Império  ; 
supprime  um  poder  politico,  chave  de  toda  a 
organisação  social,  longe  de  tender  a  reforma 
ou  alteração  de  suas  attribuições.  Elimina  um 
capitulo  inteiro,  em  vez  de  cuidar  da  reforma 
ou  alteração  de  algum  artigo. 

Simelhante  procedimento ,  meus  senhores , 
compromettendo-nos  irremissivelmente ,  põem 
nossas  liberdades  pátrias  no  mais  imminente 
risco  (já  o  disse  e  estou  intimamente  conven- 
cido desta  verdade) ;  por  muitas  e  incontestá- 
veis razões,  algumas  das  quaes  passo  a  offe- 
recer   á  vossa  contemplação ■ 

Ia  razão.  O  exemplo,  o  desgraçado  e  omi- 
noso exemplo  da  mais  injustificável  violação  da 
lei  fundamental  do  Império  por  cidadãos  de- 
putados á  sua  guarda  e  defesa  !  A  subversão 
mais  indisculpavel  de  toda  a  organisação  social 
em  as  bases  mais  capitães  de  sua  existência ! 
Quem,  depois  de  nós,  respeitará  cousa  alguma 
por  mais  sagrada  que  seja  ?  Quem  guardará 
dever  algum  por   mais   enraizado   que  se   ache 
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no  coração  da  pátria  e  identificado  em  sua  vi- 
talidade ,  se  nós ,  assim ,  procedemos  absolu- 
tamente faltos  de  algum  tão  funesto  prece- 
dente ?  !  ! 

2a  razão.  Em  vez  de  uma  monarchia  consti- 
tucional representativa,  teriamos  um  dos  peiores 
governos  de  que  tem  sido  capaz  a  espécie  hu- 
mana, a  oligarchia  !...  Sim,  meus  senhores,  a 
oligarchia  !  ! !...  E  pensais,  vós,  que  já  não  a 
temos  fora  da  nossa  Constituição  jurada,  e  a 
pretexto  de  cumprirmos  uma  disposição  d'Ella  ? 
Pensais  vós,  que  não  existe  entre  nós,  bem  que 
fora  da  Constituição,  mas  em  lei  escripta,  o  go- 
verno oligarchico  !  Se  o  pensais  estou  persua- 
dido de  qlie  deixaes  de  advertir  bem,  e  cumpre 
que  eu  o  explique.  Devendo  nós  marcar  so- 
mente os  limites  convenientes  á  autoridade  da 
Regência,  passamos  a  determinar-lhe,  que,  quan- 
do entender  que  ha  razões  para  que  a  Resolu- 
ção ou  Decreto  da  Assembléa  Geral  seja  rejei- 
tado ou  emendado,  poderá  suspender  a  sancção 
motivando  essas  mesmas  razões.  Vencendo-se 
por  mais  de  duas  partes  dos  votos  dos  membros 
presentes  em  cada  uma  das  duas  camarás,  ou 
em  reunião,  que  a  Resolução  ou  Decreto  passe 
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não  obstante  as  razões  expostas :  a  Regência  de- 
verá immediatamente  dar-lhe  a  respectiva  sanc- 
ção  !  D'ahi  se  segue  que  a  maioria  de  votos 
na  Camará  dos  Deputados  ê  tudo  na  confecção 
das  leis ;  o  Senado  e  a  Regência  nada,  ou  pouco 
mais  do  que  nada.  Passa  na  Camará  dos  De- 
putados uni  projecto  votado  pela  maioria  de 
um  ou  de  outro  lado,  que  seja  o  dominante 
na  occasião ;  e,  mediante  medidas  reclamadas 
pela  Nação,  leva  algum  artigo  ou  paragrapho 
á  que  o  Senado  não  pode  assentir.  Para  o  Se- 
nado rejeitar  arrisca-se  a  ser  encarado  como 
indifferente  ás  necessidades  pátrias,  que  o  pro- 
jecto no  seu  ostensivo  providencia ;  se  o  Senado 
não  rejeita  porque  o  acha  bom  no  todo,  e  so- 
mente máo  na  parte  que  por  inconveniente  cor5 
rige  emmendando-a  —  o  que  a  isso  se  succede  ? 
Executar-se  o  art.  6 1 ,  conforme  o  qual  a  maioria 
decisiva  da  Camará  dos  Deputados,  se  apresenta 
em  Assembléa  Geral,  e  tudo  vence  a  seu  alve- 
drio. Logo  não  é  o  Senado  verdadeiramente  um 
ramo  do  Poder  Legislativo,  conforme  a  Consti- 
tuição. Simelhantemente  a  Regência  não  acha 
bem  sanccionar  a  Resolução  ou  o  Decreto  ;  dá  suas 
razões  obstativas.  A  Camará  dos  Deputados  as 
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rejeita  na  sua  sala  :  e  vai  rejeita-las  em  fusão 
na  sala  da  Asseinbléa  Geral.  Logo,  a  Regência 
na  minoridade  do  Imperador  não  exerce  ver- 
dadeiramente as  attribuições  de  um  ramo  do 
Poder  Legislativo.  Logo,  o  Poder  Legislativo  não 
reside  realmente  nas  duas  Camarás  e  na  Regên- 
cia como  Poder  Moderador ;  mas,  sim,  numa 
maioria  numérica  de  votos  em  a  Camará  dos 
Deputados ,  qualquer  que  seja  o  partido  ou  a 
opinião  dominante  nella  a  favor  .das  eircum- 
stancias  existentes.  E,  á  vista  do  exposto,  po- 
der-se-ha  dizer  que,  fora  da  Constituição  existe 
no  Brasil  o  verdadeiro  governo ,  monarchico 
constitucional  representativo,  que  a  Nação  pro- 
clamou, jurou,  e  quer  que  se  cumpra  e  guarde  ? 
'Deixará  de  se  dar,  entre  nós,  uma  oligarchia 
com  a  lei  que  marcou  attribuições  á  Regência? 
E  de  facto,  meus  senhores,  nós  já  temos 
visto  em  scena  algum  tanto  do  que  distingue, 
segundo  a  historia,  a  forma  oligarchica ;  falta 
de  circumspecçào  ;  o  regimen  da  perturbação 
e  da  discórdia  em  sua  natural  desenvoltura. 
Cada  um  dos  chefes  com  suas  creaturas  e  os 
partidários ,  a  ambição,  o  zelo  mal  entendido, 
a  gerar  desordens  nutrindo  injustiças.  A  nuvem 
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das  revoluções  a  nossos  olhos  ;  as  perseguições 
r.nniaiido-se  numerosas  e  cruéis;  successivas  cons- 
pirações e  muitas  vezes  concebidas  não  longe 
do  seio  do  Governo,  etc.  E  consentiremos  nós, 
meus  senhores,  que  em  lei  fundamental  de  todo 
se  consagre  o  complexo  de  tantas  calamidades, 
para  que  sacrifiquemos  o  Brasil,  nossa  querida 
pátria ! 

*  3a  razão.  Sendo  evidente  que  os  represen- 
tantes da  Nação  tanto  importão  como  o  Impe- 
rador e  a  Assembléa  Geral  parece,  além  de  dever 
sagrado,  de  honestidade  da  parte  dos  membros  da 
Assembléa  Geral  todo  o  pundonor  possivel  a 
respeito  das  prerogativas  conferidas,  não  por 
amor  do  homem  príncipe,  mas  para  bem  geral 
de  todos  os  associados  ;  não  gratuitamente,  mas 
para  segurança  e  conservação  do  edifício  so- 
cial. E  sendo  o  Imperador  e  a  Assembléa 
Geral  os  Representantes  da  Nação  Brasileira,  — 
sendo  as  leis  feitas  pela  Assembléa  com  a  sanc- 
ção  do  Imperador,  poderemos  nós,  dizer,  e  de 
boa  fé,  que  as  actuaes  são  assim  confecciona- 
das ?  Se  não  podemos  dizer  tal  (por  mais  que 
se  queira  contemplar  a  Regência  identificada  nos 
interesses     do    Imperador)    como,    ainda    mais 
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agora,  passaríamos  nós  mesmos  juizes  da  tu- 
tela do  Monarcha  em  menoridade,  a  tirar,  e 
para  nós,  muitas  das  prerogativas  da  Coroa? 
Como  destituir  o  Poder  Moderador,  e  distri- 
buir com  o  Poder  Executivo  attribuições,  de- 
dicadas á  salvação  commum  e  á  munificência 
nacional  ? 

Nem  isso,  meus  senhores,  são  reflexões,  es- 
teiadas  simplesmente  nos  princípios,  que  nie 
guião  na  presente  discussão.  Ouvido  tenho  eu 
dizer  (e  concedo  que  em  muito  boa  fé  patrió- 
tica), que  é  necessário  fazer  as  reformas  em- 
quanto  que  o  Monarcha  "existe  em  menorida- 
de, porque  em  sua  maioridade  não  será  isso 
tão  fácil.  Prescindindo  do  nosso  pundonor  e 
do  que  devemos  para  com  o  augusto  orphão, 
confiados  a  nós  mesmos  como  juizes  da  sua 
tutela  (pois  que  convêm  poupar  que  se  não 
gastem  as  molas,  sobre  as  quaes  se  movem  mo- 
tivos tão  delicados)  observarei  que  sime- 
lhantes  razões  de  occasião  partem,  commum- 
mente,  da  já  notada  e  falsa  presumpção  de 
que  as  prerogativas  da  Coroa  n'uma  Monar- 
chia  constitucional,  'como  a  nossa,  respeitai» 
antes  ao   bem    individual,   do  que  ao   bem  na- 
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eional,  o  que,  aliás,  só  pode  acontecer  por 
mero  abuso,  que  não  foi,  nem  é,  nem  será  pri- 
vativo do  primeiro  magistrado  e  primeiro  Re- 
presentante da  Nação,  mas  pode  ser  commum 
de  Senadores,  Deputados,  e  outros  quaesquer 
funecionavios  públicos.  O  que  nos  cumpre  é* 
evitar  a  prosecução  de  simelhante  abuso,  e  dar, 
por  nós  próprios,  todo  o  exemplo  da  exacção 
e  de  lealdade  a  mais  escrupulosa.  A  Nação  que 
representamos,  o  exige  de  nós,  é  do  nosso  de- 
ver: não  lh'o  recusemos. 

Quando,  porém,  meus  senhores,  nós  tivés- 
semos autoridade  ampla  para  decretar,  não  só 
que  a  Constituição  fosse  reformada,  mas  (pie 
fosse  totalmente  mudada,  cumpriria,  de  accôrdo 
com  os  progressos  da  perfectibilidade  do  es- 
pirito humano,  que  não  deixássemos  estar  o 
Governo  Monarchico  Constitucional  Representa- 
tivo, para  adoptarmos  insensatos  uma  Monar- 
chia  federativa?  Cumpriria,  a  intuito  de  melho- 
ramento, que  supprimissemos  de  nossa  Lei  fun- 
damental existente  um  poder  neutro,  conservador 
do*  equilíbrio  e  harmonia  dos  demais  poderes 
sociaes  ? 

A  monarchia  constitucional  representativa  é* 
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o  governo  theorica  e  praticamente  provado,  o 
mais  perfeito,  fructo  necessário  dos  progressos 
de  perfectibilidade  linmana.  Factos  —  a  Ingla- 
terra foi  republica,  é  monarchia  constitucional. 
Sua  prosperidade  e  colossal  grandeza,  a  liber- 
dade pratica,  de  qne  gozão  os  cidadãos  res- 
pectivos, provão  a  sabedoria  e  consentaneidade 
dum  tal  governo.  A  Franca  foi  republica,  é 
monarchia  constitucional  representativa.  Vinte 
e  cinco  annos  de  calamidades  contínuas  ensi- 
narão por  ama  experiência  a  mais  dura  e  cruel 
a  todos  quantos  forão  susceptíveis  de  ensino. 
Em  15  annos  prosperou  consideravelmente,  e 
ninguém  dirá  que  a  França  de  1830  fosse  menos 
illustrada  que  a  França  de  1791,  92  e  93.  To- 
davia cahindo  a  dymnastia  reinante,  outra  foi 
creada;  e,  nas  reformas  da  Carta  Constitucio- 
nal, se  limitarão  os  Francezes  a  reclamar  quejhe 
fosse  supprimido  o  art.  14 ;  que  a  iniciativa 
fosse  commum  ás  Camarás;  que  não  houvesse 
uma  religião  exclusiva  ;  que  se  modificassem 
as  condições  da  elegibilidade ;  que  houvesse 
juiy  para  os  delictos  de  imprensa;  que  se  ba- 
nisse toda  .  a  possibilidade  de  serem  algum;) 
vez  creados  as    c&wps  prevotales;    que   se  modi- 
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ficasse  a  pairia;  e.  disso,  ou  pouco  mais  não 
passarão.  E  não  fora  melhor  que  se  conservassem 
com  a  Constituição  de  1791,  para  se  não  verem 
forçados  a  ser  contentes  com  a  Carta  de  1814? 
Mesmo  com  as  reformas  de  1830  ficaria  a  Carta 
mais  liberal  do  que  essa  Constituição  malfa- 
dada ?  Contentemo  -nos,  meus  senhores,  com  a 
nossa,  melhorando-a  com. muita  parcimonia  por- 
que não  nos  vejamos  na  necessidade  de  ter 
por  fortuna  que  se  nos  outhorgue  alguma  outra 
menos  liberal.  Mesmo  os  Estados-Unidos  adop- 
tarião  o  governo  de  sua  antiga  metrópole  se 
um  príncipe  tivessem  no  seu  seio  ;  o  que  é  tanto 
mais  possível,  além  de  outras  razões,  que  ao 
depois  especialmente  expenderei  ;  quanto  os 
mesmos  Americanos  muito  poucas  alterações 
íizerão  nas  Constituições  dos  Estados-Unidos  já 
existentes,  e  seguirão  o  mesmo  espirito  normal 
nas  dos  subsequentes.  Theoricamente  se  pode- 
ria provar  com  a  generalidade  dos  mais  aba- 
lisados  publicistas,  dos  quaes,  somente,  men- 
cionarei os  patriarchas  experimentaes  Sièyes. 
Lafayete  e  Benjamim  Constant  ;  seguindo,  mais 
extensamente  a  Destut  de  Tracy  no  commentario 
a  Montesquieu  por  ter  sido  a  quem  um  dos  illustres 
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oradores  da  opinião  federal,  tomou  como  sus- 
tentáculo immarcessivel  de  suas  idéas.  O  dito 
commentador,  fallando  do  systema  federal,  diz, 
que  «  apezar  de  suas  felizes  propriedades,  devem 
se  ter  as  federações,  sobretudo  entre  os  an- 
tigos, como  ensaios  e  tentativas  dos  homens, 
que  não  havião  examinado  o  verdadeiro  sys- 
tema representativo  e  que  procuravão  dar-se  á 
liberdade,  á  tranquillidade  e  ao  poder  vanta- 
gens, que  o  systema  representativo  só  pode  reu- 
nir. Um  Estado  ganha  em  força  juntanclo-se 
a  muitos  outros,  más  elle  ainda  mais  ganha 
fazendo-se  um  com  elles  ;  e  elle  perde  sub- 
dividindo-se  em  muitas  partes  por  mais  estrei- 
tamente que  se  conservem  unidas.  A  federação 
produz  mais  força,  na  verdade  que  a  separa- 
ção absoluta,  mas  menos  que  a  união  inteira 
e  a  fusão  completa  »  ;  tal  ê  também,  a  opi- 
nião de  Fritot  que  se  refere  plenamente  á  Tracy. 
E  sendo  provado  que  um  dos  progressos 
da  perfectibilidade  do  espirito  humano  é  o 
systema  Monarchico  Constitucional  Representa- 
tivo e  o  mais  perfeito  dos  governos.,  tendo 
esta  verdade  por  si  o  testemunho  das  mais  sa- 
bias   e  illustradas  nações  ;  e  a  opinião  experi- 


-    137  — 

mental  dos  patriarchas  da  liberdade  e  dos  pu- 
blicistas normaes  do  presente  século  ;  e  verifi- 
cando-se  também,  que  as  federações  erão  meros 
ensaios  para  se  conseguir,  á  todos  os  possiveis 
esforços,  o  anlielado  bem  do  verdadeiro  syste- 
ma  Representa  vivo.  Como  retrogradaremos,  nós, 
á  força  de  nos  querermos  elevar  a  voos  de 
ícaro  ? 

As  federações  (devemos  convir  com  o  que 
nos  diz  a  historia  das  nações)  sempre  tivera  o 
lugar  entre  Estados  pequenos  para  se  torna- 
rem externamente  defensáveis  ;  ou  entre  vas- 
sallos  e  magnatas  refractários  contra  seus  sobe- 
ranos. Exemplos  : — Das  primeiras. —  As  antigas 
republicas  da  Grécia,  as  de  difterentes  Estados 
com  a  republica  ;  a  Heptarchia,  de  que  fallou, 
mui  bellamente,  o  illustre  Deputado,  meu  col- 
lega  da  Bahia  (o  Sr.  Montezuma)  e  que  é  a 
todas  as  faces  considerada  por  Guisot ;  as  con- 
federações da  Hollanda ;  a  do  Rlieno  ;  a  Ger- 
mânica ;  a  dos  Estados-Unidos,  a  do  ex-vice- 
reinado  e  provincias  de  Nova  Granada  e  Ve- 
nezuela.— Das  segundas. — As  da  Polónia  contr-a 
o  rei  Sigismundo  e  outros  seus  successores  ;  a 
dos   Suzeranos  Feudaes,   etc. 
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Nem  o  Brasil  pôde  querer  simelhante  mu- 
dança retrograda  e  incompatível  com  a  união 
fraternal  em  que  nos  achamos  ;  nem  lia  dado 
prova  alguma  .de  o  querer.  Já  liontem  o  dito 
meu  illustre  collega  (o  Sr.  Montezuma)  opti- 
mamente o  demonstrou  coacervando  os  factos 
mais  salientes  da  historia  da  nossa  independên- 
cia e  politica  liberdade  ;  no  dia  anterior  eu  já 
os  havia  tocado  com  menos  bom  desenvolvi- 
mento :  de  presente  só  se  me  offerece  a  dizer 
que  a  Assembléa  Constitucional,  com  ser  cons- 
tituinte, achou  dever  rejeitar  simelhante  idéa 
retrograda  dos  principios  representativos,  não 
só  como  alheia  de  suas  attribuições  á  vista  do 
systema  que  a  Nação  unanime  acclamára;  como 
por  ser  inapplicavel ,  e  desnecessária  á  pros- 
peridade e  grandeza,  de  que  é  susceptível  uma 
nação  solidaria  e  totalmente  unida,  coma  a 
Nação  Brasileira. 

E'  mesmo  impraticável  o  systema  federal  en- 
tre nós  durante  circumstancias,  que  natural- 
mente hão  de  ser  as  mesmas  por  muito  tempo. 
No  caso  de  que  o  Brasil  se  quizesse  federar  ti- 
carião  as  províncias  segundo  as  divisões  terri- 
toríaes  que  naturalmente  as  distinguem  ?  A  pre- 
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tenderem-se   novas  divisões  territoriaes — ;  far- 
se-hião  á  grado  de  todas  as  mesmas  províncias 
cedendo   as   maiores  do   muito ,  que   tem ,    e   á 
favor  do  pouco   em   que  as   menores   existem? 
O  meu  thermometro,   meus    senhores,  é,  nesta 
occasião ,   o   que   observo  ■  quotidianamente   dos 
representantes  dos  differentes  lugares  do  Brasil 
nesta    casa.     Falla-se    em   igualar   os    impostos 
conforme  a  Constituição  :   contrariedade  porque 
as  circumstancias  em  todas  as   províncias  não 
são  as  mesmas ;  carecemos  de  estatísticas,   etc. 
Os   impostos   se    não  igualao.    Falla-se    em   re- 
ducção  de  algum  imposto,    abolição  ou   substi- 
tuição. —  Contrariedade  ;    e  raras    vezes  passa, 
etc  ,  etc,  etc. —  D'onde,  pois,  tanta  abnegação 
se  espera  quando  e  no  momento  em  que,  aliás, 
todos    pugnão     por    melhorar    de    interesses  ? 
D'onde ,  tanta  obtemperança  a  favor   da  magica 
«    monarchia  federativa?    »    O  que  também  me 
parece   notável    é  que  os  senhores  enthusiastas 
da  federação  (cujos  bens  immediatos   não  defi- 
nem) séjão  altisonos  pregoeiros  das  excellencia^ 
da  Confederação  dos  Estados-Unidos,  e  nem  ao 
menos  advirtão  sobre  as  dissençoes  que  se  hão 
suscitado  entre    a   Geórgia   e  a   Carolina  Meri- 
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dional,  para  com  as  decisões  do  tribunal  su- 
premo e  do  Congresso  da  União,  a  ponto  de 
ceder  a  representacção  geral  da  Confederação  de 
um  modo  ignominioso  e  de  péssimas  consequên- 
cias; ou  de  chama-los  á  obediência  por  meio  da 
força  :  procedimento  que  tanto  valeria  como  tocar 
a  rebate  a  desunião  dos  Estados  do  Sul  para 
com  os  do  Norte.  E,  pois,  não  vistes,  meus 
senhores,  a  proclamação  da  Carolina ,  datada 
de  Fevereiro  deste  anno,  por  causa  da  tarifa, 
na  qual  é  diffamado  o  corpo  legislativo  de  pi- 
rataria, e  se  chamão  os  povos  ás  armas,  etc.  ? 
Não  vistes  a  questão  da  Geórgia  sobre  os  mis- 
sionários, que  passarão  de  Vermont  para  prega- 
rem o  Evangelho  aos  índios  Checokees,  cuja 
sentença,  a  quatro  annos  de  trabalhos  força- 
dos,  se  executava,  apezar  do  competente  provi- 
mento do  tribunal  supremo  da  União  ?  E,  á 
vista  de  tudo  isto.  julgão  os  illustres  senhores 
Deputados  que  a  federação  é  um  exclusivo  de 
todas  as  discórdias  possíveis  ? 

Xào  menos  está  na  ordem  retrograda  dos 
progressos  da  perfectibilidade  humana  a  pro- 
posta suppressão  do  Poder  Moderador. 

Esta  verdade,  praticamente  achada  no  gover- 
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no  inglez,  e  sabiamente  desenvolvida  por  Cler- 
mont  Tonnerre ,  homem  muito  esclarecido  e 
victima  das  perturbações  da  França  revoluciona- 
ria, foi  adoptada  por  Benjamim  Constant,  con- 
siderada por  Lanjuinaiy  e  apreciada  por  Pinheiro 
Ferreira  e  por  alguns  outros  publicistas  modernos.' 
E  o  mais  extravagante  me  parece  o  ingerir- se  uma 
supressão  simelhante  na  série  das  reformas  re- 
clamadas pela  Nação  Brasileira ;  e  para  se  con- 
ferirem as  attribuições  respectivas  ao  poder  exe- 
cutivo !  Quanto  a  mim,-  entendo  que  são  ma- 
nifestamente repugnantes  á  autoridade  deste 
*poder,  que  tem  por  fim  promover  em  geral  a 
execução  das  leis ;  acho-lhe,  sem  duvida  al- 
guma, repugnantes:  ln ,  a  attribuição  de  dis- 
solver a  Assembléa  Geral  quando  o  bem  da 
pátria  exigir ;  2o,  a  de  demittir  aã  nutum  os 
próprios  ministros  que  exercitao  o  poder  execu- 
tivo ;  3o,  a  de  perdoar  ou  moderar  as  penas, 
etc.  Mas  dizem  que  é  necessário  que  se  dê 
responsabilidade  pelos  actos  do  Poder  Mode- 
rador ;  e  quem  nos  disse,  meus  senhores,  que- 
essa  responsabilidade  não  é  inherente  á  nossa 
Constituição  e  compativel  com  ella  ?  —  Quem 
nos  disse  que  os  conselheiros  da  Coroa  não  são 
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os  ministros  que  referendado  todos  os  Decretos  ? 
Se  essa  responsabilidade  não  se  pôde  fazer  com- 
pletamente eífectiva,  procuremos  consegui-lo  por 
meio  de  boas  leis  orgânicas,  determinemos  que 
os  conselheiros  de  estado  tenhâo  suas  actas,  e 
que  pelo  facto  de  não  as  fazerem  fique  enten- 
dido que  aconselharão  o  acto  responsável  — 
ponhamos  esses  ou  outros,  mais  bem  pensados, 
meios  repressivos.  Não  é,  pois,  necessário  que 
violemos  nosso  mandato,  desmoronando  o  Edi- 
fício Constitucional,  com  derribar-lhe  o  poder, 
que  tem  por  fim  velar  incessantemente  sobre 
a  manutenção  da  independência,  equilíbrio  e" 
harmonia  dos   mais  poderes    políticos. 

E  agora  o  lugar  de  ver  os  apontamentos  a 
respeito  das  proposições  ouvidas  a  alguns  de 
meus  illustres  collegas. 

Com  muita  vehemencia  fallou  da  Columbia 
um  illustre  deputado  de  Pernambuco  (o  Sr. 
Henrique  de  Rezende)  (*)  para  provar  que  ã 
inexistência  do  systema  federal  dera  nascimento 
ás  dissenções  internas  que  a  esse  paiz  têm   di- 

C)  Foi  condecorado  officiál  da  ordem  do  Cruzeiro  ao  tempo  da 
coroação  e  sagração  do  actual  Imperador,  e  presidio  &  Gamara 'dos 
Deputados  na  sessão  de  1843. 
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lacerado.  Não  me  parece  exacto.  A  .principal 
causa  tem  sido  a  falta  de  um  centro  de  poder 
incontestável ;  a  infelicidade  de  ter  á  testa  de 
seus  destinos  um  homem  como  Simão  Bolivar, 
sempre  ardente  na  mais  insaciável  ambição , 
sempre  esrcavo  de  suas  paixões,  muitas  das  quaes 
as  mais  indignas  de  um  verdadeiro  homem  de 
estado ;  invejoso  da  bem  merecida  reputação 
de  seus  companheiros,  machinando-lhes  a  ruina 
e  ao  mesmo  tempo  incapaz  de  segui-los  nos  exem- 
plos de  constância  e  bravura,  a  ponto  de  ir  solici- 
tar soccorros  do  Haity,  quando  aliás  aquelles 
se  sustentavão  contra  os  Hespanhóes,  mas  sem- 
pre attribuindo-se  a  si  a  gloria,  adquirida  á  custa 
do  patriotismo  e  capacidade  alheia,  para  dissi- 
par-lhe  os  fructos,  cevando  aduladores  e  vis 
instrumentos  dos  seus  despotismos. 

E  tanto  é  provável  o  que  eu  affirmo,  quanto 
o  Brasil  por  ter  esse  centro  de  poder  incon- 
testável, estando  em  quasi  tudo  o  mais  na  razão 
dos  seus  vizinhos,  fez  e  concluio  a  sua  Inde- 
pendência com  tanta  promptidão  e  facilidade, 
como  ainda  não  ha  exemplo  de  ter  acontecido 
a  algum  povo. 

O  mesmo  honrado   orador   attribuio   a  revo- 
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lução  das  colónias  liespanholas  á  dependência 
em  que  estava  o  da  corte  de  Hespanha.  Tam- 
bém me  não  pareceu  exacto,  e  tanto  que  em 
Venezuela  forào'  regeitadas  as  condições  trans- 
mittidas  em  1808  da  parte  de  Napoleão  e  Mu- 
rai. Foi,  sim,  o  amor  da  liberdade  e  a  cons- 
ciência da  própria  força  quem  decidio  os  Ame- 
ricanos hespanlióes  a  se  desligarem  dos  elos 
coloniaes  qiie  os  prendião  á  metrópole.  Repel- 
lindo  os  Inglezes  não  podião,  os  da  republica 
de  Buenos-Ayres ,  deixar  de  reconhecer  que 
os  Hespanlióes  erão  incapazes  de  subjuga-los. 
Nova-Granada  e  Venezuela  procederão  sime- 
lhantemente :  assim  o  Chile  e  o  Peni,  e  ulti- 
manente  o  México.  Se  os  colonos  refractários, 
segundo  Grouvel,  não  convidassem  os  Hespa- 
nlióes e  Inglezes  para  auxilia-los  em  suas  tenaces 
pretençÕes  a  despeito  da  metrópole,  não  neces- 
sitarião  os  commissarios  francezes  de  se  soc- 
correrem  dos  insurgidos,  nem  talvez  estes  terião 
consciência  de  sua  própria  força  para  repellir 
totalmente  os  Francezes  depois  de  terem  debel- 
lado  Inglezes  e  Hespanhóes.  E  é,  portanto,  que 
eu  sempre  reclamo  a  maior  paz  p>ossivel,  e  me 
opponho  a  todo  o   movimento  militar,   porque, 
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entre  nós,  se  vá  conhecendo  igualmente  que 
as  instituições  politicas,  a  conservação  das  au- 
toridades, etc,  dependem*  menos  da  força  em 
armas  do  que  da  razão  illustrada  e  da  justiça. 

Disse  mais  o  illustre  orador  que  o  Brasil  era 
independente  entre  si  antes  de  reino!  Assim 
era,  composto  de  Estados  que  se  denominavào 
vice-reinados,  e  constavâo  de  capitanias  subal- 
ternas. Quererá  o  honrado  collega  que  retro- 
grademos Ipara  ahi ,  e  as  provindas  maiores 
absorvão  as  menores  ?  Creio  que  está  longe 
de  ser   essa  a  vontade  nacional. 

Attribuio  o  dia  7  de  Abril  á  proclamação 
do  ex-Imperador  na  sua  viagem  a  Minas.  Po- 
der-se-ha  ter  isso  como  um  adminiculo ;  mas 
a  causa-  matriz  vinha  de  longe,  e,  começando 
pela  dissolução  da  Constituinte,  foi  successiva- 
mente  alentada  por  exclusões  injustas,  preten- 
ções  a  inutilisar  a  Constituição,  não  só  de  facto, 
como  de  direito,  etc,   etc. 

Um  nobre  Deputado  de  Minas  (o  Sr.  Car- 
neiro Leão)    (*)    pretendia     provar    que    houve 

(*]  No  reinado  do  actual  Imperador  foi  nomeado  conselheiro  de 
estalo  e  senador  do  Império,  Io  ministro  não  menos  de  duas  ve- 
zes :  falleceu  em  Marquez  de  Paraná. 

R.  10 
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transgressão  de  poderes  na  Constituinte  da 
França  proclamando  Mirabeau  que  a  Assembléa  se 
deveria  guiar  pelo  juramento  do  Jogo  da  Péla. 
Verdade  é  que  Mirabeau  se  referio  ao  juramento 
proclamado  por  Mounier  de  se  não  retirarem  em- 
quanto  não  dessem  uma  Constituição  á  França, 
mas  foi  em  defesa  do  parecer  da  Comnissão  de 
Constituição  para  confutar  ao  abbade  Maury,  que 
se  lhe  oppunha,  e  então  o  fulminante  orador  pro- 
vou que  aquelle  juramento  era  conforme  com 
os  poderes  respectivos ,  os  quaes  tinhão  por 
fim  dar  uma  Constituição  á  França,  e  o  con- 
trario fora  se  se  retirassem  antes  de  cumpri-lo. 
Demonstrou  mais  a  conformidade  dos  povos 
e  sua  geral  approvação ;  e,  depois  de  ajuntar 
invectivas  a  razões  solidas^  concluio  com  <> 
exemplo  do  cônsul  romano,  que  interpellado 
pelo  tribuno  para  que  jurasse  se  havia  res- 
peitado as  leis,  jurara  ter  salvo  a  republica, 
assim  como  elle  Mirabeau  jurava  que  a  Assem- 
bléa Constituinte  havia  salvado  a  causa  pu- 
blica. E  sendo  assim,  poderá  simelhante  pro- 
cedimento apoiar  a  menor  alteração  dos  nossos 
poderes  para  que  obremos  fora  delles  e  mais 
do  que  elles  nos  prescrevem  ? 
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Fallou   consecutivamente  o  illustre  Deputado 
na  Convenção  Nacional  como  para  provar  que 
ella  foi  operada  pela  Assembléa  Legislativa.  Não 
duvido,  que  a  Convenção  Nacional  resultasse  da 
Assembléa  ordinária,  cuja  força  dominante  estava 
na    direcção    dos    Jacobinos ,     disseminados    e 
obrando,  ostensivamente   em  todo    o    território 
da  França.  Mas  o  facto  não  questionado  é  que  a 
Assembléa  ordinária  não  autorisou  por  acto  algum 
legislativo  para  se  alterarem  as  bases  do  systema 
Monarchico    Constitucional  Representativo  des- 
truindo o   mesmo    systema    (que  não   devemos 
perder  de  vista  como  bons   filhos  da    pátria)  é 
que  tudo   se  perdeu,  perdido  totalmente  o  equi- 
librio    social.    Vinte  e  tantos    annos,    como  já 
dice,    se    passarão    entre    horrores   de    toda    a 
espécie ! ! !    E  algum  que  sobreviveu    ás    cala- 
midades da  pátria,  deu-se,  talvez,  por  feliz  com 
a   Carta    de    1814,  depois  de  ter  resignado   a 
Constituição  liberal  de  1791. 

O  meu  illustre  collega  da  Bahia  (o  Sr.  Alves 
Branco)   (*),    que  muito  brilhou  em   seus    dis- 

(*)  Foi  nomeado  senador  em  ministro  destado  durante  o  go- 
verno doEegente,  e,  no  reinado  do  actual  Imperador,  foi  conselhei- 
ro d' estado  e  primeiro  ministro  ;  falleceu  Visconde  de  Caravellas. 
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cursos  como  defensor  da  monarchia  federativa, 
dignar-se-ha  também,  de   ouvir  as  observações, 
que    tenho   a    fazer-lhe.    Tendo    dito     o    nobre 
orador,    que    o   seu    prototypo  de   federação    é 
os  Estados-Unidos,  parece  querer  que  mudemos 
de  systema ;  —  acaso  n'isso    sustentará   o   pro- 
jecto desta  casa,  seja  quanto  á  monarchia  federa- 
tiva ;  seja  quanto  aos  poderes  de  que  estamos  re- 
vestidos para  indicar,  somente,  da  Constituição 
os    artigos   reformáveis?   E  manifesto  que  não. 
Com  o  mu  de  reforçar  o  seu  propósito  com- 
memorou,  o  meu  bom  collega,  as  infelizes  ten- 
tativas de    Minas    e  Pernambuco ;    e    dice   que 
taes   factos  provão    ser  republicano  o    espirito 
brasileiro. 

Não  havendo  n'alguma  dessas  épocas  um 
Príncipe,  que  se  identificasse  com  os  interesses 
da  revolução- — como  não  visarião  a  republica- 
nismo esses  infelizes  Brasileiros  devotados  á 
liberdade?  Comtudo,  lembrarei  ao  honrado  ora- 
dor que  tanto  esses  exemplos  nao  provão  o  que 
elle  pretende,  quanto  não  devem  provar  pre- 
ferencia ao  despotismo  alguns  outros  tirados 
de  Pernambuco  mesmo,  e  de  S.  Paulo,  na  época 
da  expulsão   dos  Hollandezes,  e  na  da  acclama- 
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ção  de  D.  João  IV  e  defecção  dos  Felippes  de 
Castella.  N\una  parte  se  rendem  a  Portugal, 
que  os  havia  quasi ,  de  todo  abandonado  ao 
predomínio  dos  Batavos ;  n'outra  parte  um  varão 
celebre,  até  por  isso  recusou  aceitar  as  accla- 
mações  de  rei,   que  o  fazião. 

O  resultado,  porém,  que  eu  tiro  e  convém 
tirar  dessa  serie  de  factos,  é  mais  uma  prova 
de  que  o  systema  Monarchico  Constitucional 
Representativo  está  na  razão  dos  progressos  da 
perfectibilidade  humana  no  Brasil.  Os  mais 
antigos  tinhão  por  suave  o  jugo  portuguez;  os 
que  se  lhe  seguirão  visarão  o  republicanismo; 
a  geração  presente  proclamou,  jurou  e  tem 
defendido  e  sustentado  a  Monarchia  Constitu- 
cional Representativa. 

Fallou  em  Mahomet.  como  d'um  homem  pouco 
mais  que  ordinário,  e  dos  Árabes  na  razão 
d'um  povo  desprezível  para  indicar  que  os 
povos  são  capazes  de  todo  o  systema  uma  vez 
que  se  lhes  imprima  o  conveniente  movimento. 
Hoje,  em  réplica,  já  o  meu  illustre  collega  con- 
siderou alguma  cousa  a  capacidade  de  Mahomet, 
sem  reservar  os  Árabes  da  ordem  dos  brutos. 
Quanto  a  mim,   se  devo  ajuizar  da  capacidade 
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pelos  factos,   nào  posso    deixar  de   crer  no  que 
dizem   Mably,    Condorcet,    Anquetil    e    outros, 
quando    considerão  Maliomet  como  Legislador 
e  Pontífice,  General  e  Politico,  Orador  e  Poeta. 
E,  simelhantemente,   os  Árabes  um  povo  bravo, 
que  nunca  conquistarão  Persas,  nem  Alexandre, 
nem  os  Romanos  — ;  e  como,  não  sendo  assim 
consquistárão    o  Egvpto,  e   a    Palestina;    sub- 
jugarião    Africa,  e  considerável   parte    dá    Eu- 
ropa ?  O  peior  é  que  se  nâo  procure  accommodar 
as  leis  aos  costumes  e  Índoles  dos  povos,  como 
íizerào   Minos,     Licurgo,  Sólon,    etc,  e    no-lo 
ensinâo  antigos   e    modernos   desde    Aristóteles 
e  Cicero ;    ao  mesmo  tempo  que    se  proclama, 
como  principio   certo,   que  a  lei  é  a   expressão 
da  vontade  geral,  verdade  reconhecida  por  Mi- 
rabeau   a    ponto    de   confessar,   altamente,  que 
traçar  uma   Constituição  era  pouca  cousa,  pois 
que  a  grande  arte  estava  em  proporcionar  aos 
homens   a  lei,  que   elles  devem  amar   deveras. 
Mas  os    «  Savans  » ,  diz   Charles  Conte,    se    en- 
ganão  quando  pensão  que  disporáõ  dos  povos. 
como  os  chimicos  da  matéria.  Todavia  a  scien- 
cia  tem  suas  leis,  que  cumpre  guardar  para  não 
perder  matéria   e   trabalho. 


Lõl    — 


Subio  o  meu  bom  collega  á  sidérea  estancia 
para  nos  fallar  do  systema  planetário,  etc.  Creio 
que  ninguém  anteriormente  ao  nobre  orador, 
aqui  fallára  nos  astros.  Pelo  que  sou  a  acreditar 
que  o  meu  honrado  collega  se  lembrara  de  um 
clérigo  de  Coimbra,  insigne  orador,  o  qual  sendo 
muito  exaltado  no  tempo  das  cortes  de  Lisboa 
immediatamente  que  a  Constituição  foi  debaixo, 
converteu-se  em  formidável  corcunda ;  e  subindo 
ao  púlpito,  para  celebrar  a  restauração  do  go- 
verno absoluto,  fundou-se  em  que  o  governo  de 
um  só  era  o  mais  natural  por  analogia  do  sol, 
astro  supremo  collocado  no  firmamento,  etc. 
Não  obstante,  a  recordação  do  illustre  orador  e 
seus  conhecimentos  astronómicos  sempre  nos  ins- 
truem de  que  os  Planetas  tem  suas  orbitas,  das 
quaes  não  podem  transcender.  No  nosso  systema 
social  não  exorbitemos  da  peripheria  de  nossas 
attribuições  para  que  não  nos  abysmemos  n'um 
cáhos. 

Tratou  de  definir  a  palavra  «  Monarchia » 
para  provar  que  a  bicomposição  dos  dous  vocá- 
bulos gregos  não  repugna  á  proprosta  «  Federa- 
ção »  Monarchica?  Tomando  por  seu  fanal  o  que 
deixou   dito  Montesquieu  no  Cap.   Io  do  Liv.  9o 
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do  Espirito  das  Leis.  Mas  eu  creio  que  serei 
mais  feliz  em  provar  com  as  próprias  palavras 
de  Montesquieu,  que  a  federação,  de  que  elle 
falia, não  se  pôde  casar  com  a  que  sonhão  alguns 
dar  ao  Brasil :  «  Se  uma  Republica  (diz  o  sábio) 
se  é  pequena  a  destróe  uma  força  estrangeira; 
se  é  grande,  se  destróe  por  um  vicio,  que  lhe  é 
interno.  Esta  forma  de  governo  é  uma  conven- 
ção, pela  qual  muitos  corpos  politicos  consentem 
a  fazer-se  cidadão  dum  Estado  maior,  que  elles 
querem  formar.  E  uma  sociedade  de  sociedades, 
que  fazem  uma  nova,  a  qual  se  pôde  engrandecer 
por  novas  sociedades  que  se  lhe  unão  compostas 
de  pequenas  Republicas,  goza  da  bondade  do 
governo  interior  de  cada  uma ;  e  quanto  ao  ex- 
terior tem  pela  força  da  associação  todas  ás 
vantagens  das  grandes  monarchias.  » 

E  tanto  o  que  diz  Montesquieu  respeito  a 
Federação  não  é  applicavel  ao  Brasil,  quanto 
fica  evidente  que,  nós,  possuindo  em. nós  mesmo 
uma  Monarchia  Constitucional  Representativa, 
não  deveríamos  jamais  demandar  uni  remédio, 
que  só'  pôde  ser  procurado  por  aquelles  povos, 
que  carecem  das  vantagens  inherentes  ás  Mo- 
narchias Constitucionaes  Representativas. 
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a  escravidão  não  nos  impecia  porque,  neste 
paiz,  induz  em  amor  da  liberdade,  e  purifica, 
longe  de  depravar  os  costumes.  De  novo  em 
réplica  cuidou  de  rectificar  o  seu  dito?  Mas 
como?  Se  não  lia  muitos  dias  que,  o  mesmo 
honrado  orador,  dice,  dice  bem,  que  longo  tempo 
seriamos  inaptos  para  bem  julgar  das  imputa- 
ções a  outrem  feitas,  por  nos  acharmos  habi- 
tuados a  infligir  castigos  aos  escravos  sem  as 
necessárias  provas  de  seus  delictos  arguidos.  Se, 
até,  alguns  senhores  applicão  esses  castigos  em 
muitos  pela  culpa,  que  aliás,  a  um  só  se  imputa, 
e  na  duvida  decidem  que  o  castigo  nunca  é 
perdido,  pois  que  se  não  é  pelo  que  ura  se  diz, 
será  pelo  que  já  tenha  feito  ou  fizer,  etc.  ?  O 
que  se  podia  affirmar  com  segurança  é  que, 
entre  nós,  e  os  Hespanhóes  americanos,  a  escra- 
vidão domestica  nunca  teve  tão  damnosa  influen- 
cia sobre  os  costumes  como  entre  outros  povos. 
Mas  que,  geralmente,  a  escravidão  é  um  grande 
mal,  não  se  pôde  contestar  sem  a  nota  de  incor- 
rer em  paradoxo.  Prova  é  que  não  tem  compa- 
ração nos'  Estados-Unidos  a  civilisação  dos  do 
Sul  com   os  do  Norte  da  União;  a  prova  é  que 
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Inglezes,  Hollandézes  e  Francezes,  que  passão 
pelos  povos  mais  civilisados  e  industriosos  na 
Europa,  são,  pelo  contrario,  preguiçosos,  estú- 
pidos e  cmelissinios  em  suas  colónias. 

Affirmou  o  meu  illustre  collega,  que  a  fede- 
ração dava  força  aos  governos  administrativos. 
Se  é  a  do  despotismo  sem  recursos,  isso  é  fra- 
queza quando  se  falia  em  matéria  de  governo. 
Se  a  força  é  a  da  vigilância,  compativel  com  as 
pequenas  republicas,  concedo.  —  Mas,  que  tem 
essa  força  de  incompativel  com  a  integridade  do 
Império,  e  com  as  reformas  provinciaes,  que  eu 
professo,  e  que  nos  proporcionão  as  emendas  do 
Senado  ?  Ha  a  diíferença  que  o  systema  do 
honrado  orador  encerra  males  intrínsecos,  que 
não  compensão  os  bens  possiveis ;  e  o  federa- 
lismo da  nossa  Constituição  com  o  desenvolvi- 
mento, que  eu  advogo,  inclue  todos  os  bens  sem 
probabilidade  de  graves  riscos. 

Accrescentou,  o  illustre  orador,  que  as  pro- 
víncias íicarião  exteriormente  mais  defensáveis, 
segundo  as  distancias  do  centro  commum.  Não 
posso  deixar  de  crer  que  o  nobre  orador  se 
equivocou,  emquanto  que  simelhante  razão  ataca 
o  grande  principio  federal ;  além  de  que  suppõe 
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o  absurdo  de  não  assistir  ás  províncias  direito 
algum  de  defesa.  Mas,  quem  não  ve  que  as  van- 
tagens federaes  são  sempre  imitadoras  da  União, 
e  menores  do  que  as  destas?  O  facto  ê  que 
as  províncias  immediatas  ao  Ceará  forão  logo 
em  seu  soccorro  para  subjugarem  o  sanguinário 
Pinto  Madeira.  O  certo  é,  que  mesmo  na  épocha 
mais  remota  dos  fastos  do  Brasil,  como  o  honrado 
orador  acaba  de  reconhecer,  as  províncias  do 
Norte  se  soceorrêrão  mutuamente  para  repellir 
Hollandezes :  e  no  Sul  igualmente  a  Francezes. 
Xos  Estados  independentes  é  que  a  acção  é 
mais  lenta  porque  cura-se  de  discutir  se  é  o 
casas  fceaeris.  Exemplo  de  simelhança  os  mes- 
mos Estados-Unidos  na  primitiva  da  sua  Inde- 
pendência quando  a  causa  da  liberdade  procla- 
mada era  principio  e  o  essencial  da  Confederação. 
— E   quantas  falhas  por  ahi  não  houve!!! 

Não  prescindio  de  sevandijas  e  insectos,  que 
apoquentarão  os  estrangeiros  invasores.  Que 
tem  isso  com  a  questão  federal?  Não  obstante, 
é  contraproducente  o  argumento  de  meu  illustre 
collega  porque,  vindo  o  aceio  com  o  apuro  da 
civilisação,  sevandijas  e  insectos  mortificadores 
coadjuvarião  os  riscos  da  invasão. 
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Contestou  a  opinião^  que  taxou  de  banal,  da 
parte  dos  que  exigem  o  augmento  em  luzes 
para  o  governo  federal.  Concedo  que  não  é 
assim  geralmente,  e  tanto  que  prefiro,  como  o 
mais  exigente,  os  costumes,  amor  ao  trabalho, 
etc.  Todavia  ha  alguma  cousa  especial  no 
projecto,  que  o  mesmo  illustre  orador  defende. 
—  Como  sem  luzes,  haverá  fructuosamente  nas 
províncias  duas  camarás,  intendentes,  conselhos 
dos  presidentes  e  assim  por  diante? — Como 
deliberarem  com  acerto  sobre  os  negócios  in- 
ternos e  externos,  mormente  mediante  as  di- 
visões territoriaes,   ora  existentes? 

Argumentou  com  a  existência  dum  só  Tri- 
bunal Supremo  de  Justiça  para  todo  o  Império 
decidindo  de  negócios  de  partes.  Neste  caso  não 
prévio,  meu  illustre  collega.  que  atacava  o  sys- 
tema  dos  Estaclos-Unidos,  onde  existe,  como 
entre  nós,  um  só  Tribunal  Supremo  para  toda  a 
União,  o  qual  não  só  decide  as  questões  em  que 
os  Estados  são  partes,  como  entre  um  Estado 
e  os  cidadãos  de  outros,  entre  os  cidadãos  de 
differentes  Estados,  entre  cidadãos  do  mesmo 
Estado,  etc.  E  demais  —  O  que  é  que  pôde 
haver  de   máo  na  nossa    organisação   judicial, 
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que  nâo  possamos  reformar  sem  que  appellemos 
para  alguma  sonhada  federação  monarchica? 

Se  cahir  Washington  não  cahiráõ  os  Estados- 
Uilidos  como  cahio  Napoleão! — Exclamou  o 
meu  honrado  collega.  E  que  quererá  dizer  com 
isso  para  a  questão?  Entre  nós  cahio  o  Impe- 
rador, e  a  Monarchia  Constitucional  ficou.  Em 
1830  cahio  na  França  o  Rei,  e  até  com  a  dym- 
nastia,   mas    a  Monarchia  Representativa  ficou. 

Preferio  em  apoio  de  suas  asserções  as  pala- 
vras de  Montesquieu:  «  Cet  état  peut  pêrir 
d' une  cote  sans  périr  de  Vautre;  la  confédération 
peut  être  dissoute  et  les  confédérés  rester  souve- 
rains.  »  Se  perecer  alguma  província  do  Brasil 
tão  bem,  digo  eu,  não  cahe  o  Imperador  do 
Brasil.  Negará  isso  o  illustre  orador?  E  entre- 
tanto digno  de  observação  que  o  Sr.  Deputado, 
em  tom  de  chança,  repetisse  consideráveis  vezes  o 
nome  «  Erochot  »  como  em  acinte,  áquelle  nosso 
collega  (o  Sr.  Montezuma)  que  com  a  opinião 
desse  illustre  varão  sustentara  uma  parte  do  seu, 
na  verdade  sábio  e  eloquente,  discurso ;  e  que, 
mutilando  algumas  linhas  do  Espirito  das  Leis 
assentasse  ter  dado  um  passo  mui  avantajado 
na  carreira  politica.    De  ordinário  quando  nós, 
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a  despeito  do  merecimento  de  outrem,  entende- 
mos avultar  estatua  de  Rhodes  ou  Torre  de 
Pharos,  por  mais  que  nos  tenhamos  insufflado, 
apparecemos  aos  olhos  da  critica  imparcial,  meros 
Laponios  de  mesquinha  esculptura  em  frágil 
argilla.  O  celebre  Montesquieu,  comquanto 
muito  illustre  seja,  segundo  a  époeha  em  que 
escrevera,  referindo  ás  vezes,  sem  critica,  as 
opiniões  recebidas  (como  aconteceu  a  respeito 
da  influencia  dos  climas,  emittida  por  Hippo- 
crates  e  Diodoro  da  Sicilia,  n'um  tempo  em  que 
a  mór  parte  do  globo  era  desconhecida  aos 
homens  mais  esclarecidos,  adoptada  pelo  douto 
Rodin,  Abbade  Dubois ,  Robertson ,  Gribbon,  o 
Abbade  Raynal,  e  outros  escriptores  nao  menos 
notáveis;  mas  ao  depois  de  todo  desvanecida, 
a  face  das  i^rovas  mais  evidentes,  por  Volney, 
Voltaire,  Helvetio,  Malte-Brun,  etc.)  não  é  para 
sobrepujar  a  Frochot  em  um  ponto  de  politica, 
depurado  com  toda  a  força  da  dialéctica  no 
seio  de  um  congresso  de  sábios  como  a  Assem- 
bléa  Constituinte  de  1789.  O  certo  é  que,  me- 
diante o  pretendido  apoio,  o  principio  resta 
incontestável,  como  é  por  sua  natureza. 

Quer  o  meu  illustre  collega  que  os  progressos 
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da  população  dos  Estados-UnifLos  se  devão  ex- 
clusivamente á  instituição  federal.  Se  a  questão 
não  fosse  demasiadamente  séria,  cabiria  contrastar 
o  argumento  do  nobre  orador  com  os  progressos 
em  população  da  Nova  Hollanda.  Direi  que 
esses  progressos  se  dão  nos  Estados  do  Norte, 
mais  industriosos  e  fabris ,  como  Massachu- 
setts,  New-York  e  Pensylvania,  onde  a  pro- 
porção, já  os  havia  de  muito  a  favor  das  sabias 
e  philantropicas  instituições  do  immortal  Grui- 
lhemie  Penn.  Porém  os  Estados  do  Sul,  se 
devo  crer  Michaux,  Larochefoucault ,  Frea- 
rons,  etcv  o  atrazo  da  civilisação  é  incom- 
paravelmente maior  do  que  o  observamos  em 
qualquer  das  nossas  provincias,  e  tanto  que  em 
1816  dizia  o  ultimo  dos.  escriptores  citados,  que 
nesses  Estados  as  instituições  politicas  se  achavão 
dous  séculos  atrazadas  da  sua  pratica. — ^Qual 
é,  meus  senhores,  qual  de  nossas  cidades  marí- 
timas que,  distantes  das  florestas  5  a  6  léguas 
importe  carvão  mineral,  como  Charleston,  para 
o  gasto  de  cozinha?  Qual  de  nossas  cidades, 
onde  não  ha  pedreiros,  e  carpinas,  para  fazerem 
as  casas  como  acontece  na  maior  parte  dos  re- 
feridos  Estados  do  Sul,   de  tal  sorte  que,  com 
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despeza  mui  considerável,  se  mandava  vir  dos 
Estados  do  Norte  officiaes,  até,  para  envidra- 
çarem os  caixilhos,  que,  aliás  ficavão  perpetua- 
mente sem  os  respectivos  vidros,  se  acontece 
quebrarem-se  ?  Sejamos  mais  justos  para  com- 
nosco  mesmos,  cultivemos  os  bons  costumes, 
sejamos  fiéis  aos  nossos  deveres.  Quanto  á  insti- 
tuições sociaes,  nenhum  povo  as  tem  escriptas 
melhores  do  que  as  nossas. 

Trouxe-nos  também  á  consideração  (sempre 
no  intuito  de  inculcar-nos  a  divisão  em  Estados 
como  um  grande  bem),  o  crescimento  daquelles 
da  America  Septentrional,  declarando  que  lo 
erào  ao  tempo  da  sua  Independência,  e  se  achão 
presentemente  elevados  ao  numero  de  24.  Se  a 
duvida  está  no  numero,  mais  consequente  fora 
o  honrado  orador  se  pedisse  para  que  novas 
provincias  se  creassem  no  nosso  vasto  território, 
uma  vez  que  a  nossa  Constituição  o  não  prohibe ; 
mas  antes  é*  tanto  ou  mais  ampla  no  art.  2o  do 
que  a  própria  Constituição  federal  da  America 
Septentrional  emquanto  prohibe  que  um  Estado 
se  forme  ou  erija  dentro  da  jurisdicçao  de  outro 
qualquer,  ou  se  constitua  um  só  pela  união  de 
dous   ou  mais,  ou  partes  delles,   sem  consenti- 
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mento  da  legislatura  dos  Estados  interessados  e 
■do  congresso.  Referio-nos  o  meu  illustre  collega 
que  o  illustre  Brasileiro  Andrada  Machado  nas 
cortes  de  Lisboa  propuzera  que  o  Brasil  fosse 
unido  a  Portugal  federalmente.  Esta  opinião 
prova  contraproducentemente  <  por  se  conformar 
ao  principio  fundamental  das  confederações , 
principio  exclusivo  da  que,  em  vão,  se  tem  que- 
rido esboçar  no  Brasil  para  comsigo  mesmo. 
Sendo  Portugal  um  reino,  e  distante  de  nós,  como 
todos  sabemos,  na  occasião  em  que  se  confeccio- 
nava o  pacto  geral  tinha  todo  o  cabimento  a  in- 
dicação do  illustre  Deputado  Brasileiro,  até  para 
evitar  que  uma  separação  politica  sanccionasse, 
como  veio  a  sanccionar,  o  que  já  era  separado 
pela  natureza  ?  Que  pode  ter  isso  de  commum 
com  a  monarchia  federativa,  proposta  em  refor- 
ma da  actual  Constituição  do  Império  do  Brasil  ? 
Mencionou,  consecutivamente,  o  meu  illustre 
'collega  que  Franklin  se  lembrara  de  um  prin- 
'  cipe  para  centro  do  governo  na  America,  sua 
pátria,  e  que  semelhante  idéa  fora  rejeitada.  O 
argumento  prova:  Io,  que  o  liberal  patriarcha 
Benjamim  Franklin  prévio  a*  conveniência  de  um 

principe  nesses    Estados ;    e,  talvez   se  elle  ahi 
R.  ti 
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existisse,  outra  fosse  a  deliberação  do  congresso  . 
geral,  até  para  se  preservarem  perpetuamente 
das  oscillações  a  que,  aliás,  são  de  continuo  ex- 
postos na  eleição  dos  seus  presidentes,  etc. ;  2o, 
que  uma  monarchia  é  incompatível  com  a  exis- 
tência absoluta  dos  Estados  independentes  e  só 
unidos  pelos  vinculos  federaes. 

Ultimou  o  illustre  orador  o  seu  brilhante  dis- 
curso descrevendo-nos  a  apetecida  federação 
como  outr'ora  forão  descriptas  aos  fatigados 
Gramas  as  futuras  proezas  que  se  havião  de 
seguir  ás  suas  descobertas  ! . . .  Eu ,  porém, 
concluo  com  afíirmar  mais  uma  vez  que  estou 
convencido  de  que  as  emendas  do  Senado  satis- 
fazem quanto  nossa  pátria  seriamente  exige.  O 
Brasil  quer  a  Constituição  que  jurou  e  é  capaz 
de  fazê-lo  feliz;  quer  reformas  e  melhoramentos, 
mas  repugna  a  toda  a  mudança  de  systema  po- 
litico. Nem  é  sem  fundamento  que  uns  receião 
pela  existência  do  §  4o  do  art.  6o,  e  outros  pela 
conservação  do  §14  do  art.  179.  Sejamos  justos 
e  fiéis  a  nossos  deveres :  o  Brasil  será  feliz  e 
salvo  de  todos  os  males,  e  as  gerações  presentes 
<e  vindouras  bemdnão  nossos  patrióticos  esforços. 
Voto  pelas  emendas  do  Senado. — Rebouças. 


DISCURSO 


Pronunciado  na  Camará  dos  Deputados  na  sessão  de  4 
de  Setembro  de  1833  sobre  as  emendas  do  Senado  ao 
projecto  de  lei  de  reformas  na  Constituição  jurada,  pelo 
deputado  António  Pereira  Rebouças. 


Meus  senhores.  Não  basta  que  nos  tenhamos 
de  reunir  em  assembléa  geral  afim  de  se  deci- 
dir, terminantemente,  a  adopção  ou  rejeição  da 
emenda,  do  Senado,  hontem  votada  pela  nega- 
tiva, para  que  nesta*casa,  deixemos  de  questionar 
o  que  ainda  está  sujeito  á  nossa  deliberação  :  até 
porque  não  pareça  que  uma  transigência  ante- 
cipada nos  liga  á  deixar-nos  de  empregar  o 
merecido  tempo  a  respeito  de  assumptos,  aliás 
os  mais  graves,  de  que  se  poderia  occupar  um 
corpo  de  representantes  do  povo.  Os  illustres 
preopinantes,  promettendo-nos  muita  precisão, 
não  forão,  todavia,  mui  summarios ;  eu  não  posso 
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assegurar  se  serei  breve  ou  não.  O  meu  discurso 
será  curto,  ou  longo,  segundo  o  que  dér  o  as- 
sumpto, e  permittir  minha  insufficiencia. 

A  primeira  emenda,  na  serie  das  que  estão 
em  discussão,  é  do  Senado.  Elle  pretende  que 
o  art.  49  da  Constituição  seja  reformado,  para 
que,  independente  da  Câmara  dos  Deputados, 
possa  estar  em  sessão  como  tribunal  de  justiça. 
Em  verdade,  é  inconveniente  e  até  impraticável 
que  o  Senado,  durante  o  periodo  das  sessões  de 
cada  uma  legislatura,  se  occupe  das  attribuições 
judiciaes,  constantes  do  §§  Io  e  2o  do  art.  47, 
quando  a  accusação  respectiva  não  pertença  á 
Camará  dos  Deputados.  Vo,to,  pois,  em  favor 
da  emenda,  e  me  não  occupo  de  sustenta-la 
amplamente,  porque,  até  aqui,  não  foi  entre  nós 
impugnada.  Não  voto,  porém,  a  favor  da  que 
declara  reformavel  o  art.  61  para  conservação 
da  independência  de  cada  uma  das  Camarás  : 
pois  entendo,  que,  essa  independência,  fica  con- 
venientemente conservada  não  tendo  lugar  outras 
reformas  a  respeito  da  Camará  vitalicia.  O  dito 
artigo,  é  sem  duvida  nenhuma,  a  garantia  que 
a  nossa  Constituição  guardou, contra  toda  a  pos- 
sível independência  absoluta  do    Senado.   Mas, 
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me  argumentarão  dizendo  que  se  pôde  abusar 
destruindo  a  essência  das  duas  Camarás ;  e  qual 
a  garantia,  de  que  se  não  possa  abusar  ?  A 
questão  é  se  o  art.  61  faz  ou  não  a  bem  da  nossa 
Constituição ;  se  a  sua  pratica  observância  pode 
operar  o  bem  de  se  lhe  illustrarem  mutua- 
mente ambas  as  fracções  do  corpo  legislativo  e 
deliberarem  o  que  mais  convenha  á  saúde  pu- 
blica. Mesmo  os  abusos,  quando  tenhão  lugar, 
podem  ser  idoneamente  reprimidos  pelo  voto 
suspensivo  do  Poder  Moderador,  cuja  conserva- 
ção se  acha  vencida. 

E  se  o  voto  em  Assembléa  geral,  mediante  a 
fusão  de  ambas  as  Camarás,  obtém  de  prompto 
o  assenso  do  poder  neutro,  é  porque  tem  por  si 
provavelmente  o  cunho  de  nacional,  ou  condiz 
com  a  verdade  e  razão  publica.  O  que,  porém, 
me  espanta  é  que  se  declarem  contra  o  art.  61 
aquelles  mesmos  de  meus  illustres  collegas,  que 
não  receião  nada  pelo  systema  constitucional 
com  a  proposta  substituição  temporária  e  parcial 
dos  membros  do  Senado,  segundo  fôr  o  resul- 
tado da  eleição  periódica  da. Camará  dos  Depu- 
tados, como  quem  acredita  que  a  mobilidade 
eleitoral  é  um  preservativo  infallivel  em  politica , 
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ou  que,  de  facto,  pode  haver  alguma  reunião 
de  homens,  que  conheça  e  constantemente  queira 
a  razão  e  a  justiça,  ou  a  verdadeira  lei.  O  art.  61, 
bem  vemos,  é  hypothetico  ;  o  Senado  em  sua 
sabedoria  só  não  poderá  evitar  a  hypothese,  na 
pratica,  quando  alguma  disposição  antipathica  fôr 
inserta,  em  uma  lei  boa  e  na  generalidade  do 
assenso  nacional.  O  abuso,  porém,  da  parte  da 
Camará  dos  Deputados  será  uma  espécie  de  ca- 
lamidade publica ;  e  o  que  é  bom  essencialmente 
não  se  aniquilla,  só,  porque  pode  ser  affecto  á 
algum  mal  temporário,  além  de  remoto. 

Segue-se  a  suppressão,  vencida  do  Senado, 
dos  §§  4o,  5o,  6o,  V  e  8o.  Ao  Io  dos  indicados 
§§  precede  a  seguinte  disposição,  vencida  o  anno 
passado  nesta  casa :  «  A  Constituição  marcará 
distinctamente  as  que  competem  á  Assembléa 
nacional  sem  a  concurrencia  do  outro  ramo 
deste  poder,  as  que  competem  á  cada  uma  das 
Camarás,  que  compõem  a  Assembléa  nacional, 
e  as  que  são  communs  a  ambas  as  Camarás ;  fa- 
zendo-se  nas  respectivas  attribuições  as  alterações 
que  forem  convenientes. » — Pergunto  de  qual 
outra  phrase  usaríamos  nós,  se  estivéssemos 
prescrevendo  as  bases  d^uma  nova  Constituição  ? 
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O  paragrapho  é  absurdo  para  que  não  valha  o 
ser  confutado;  tanto  mais  que,  em  seu  minu- 
cioso detalhe,  se  acha  essencialmente  prejudi- 
cado pelo  que  se  venceu  aífirmativamente  a 
respeito  do  Poder  Moderador. 

«  A  Camará  dos  Deputados  será  renovada 
por  novas  eleições  de  dous  em  dous  annos,  que 
formaráõ  o  período  de  cada  legislatura.  » — 
<;  Temos,  nós,  alguma  prova  de  que  a  Nação  se 
tem  dado  mal  com  as  legislaturas  por  quatro 
annos  ?  Eleições  ordinárias  de  dous  a  dous 
annos ;  eleições  extraordinárias  quando  for  dis- 
solvida a  Camará  dos  Deputados ;  eleições  quando 
Deputados  deixarem  vago  os  respectivos  lugares 
por  passarem  a  Ministros;  eleições  quando  va- 
garem lugares  de  Senadores  por  morte  ou  outra 
causa  equivalente — ^que  tempo  ficará  aos  ci- 
dadãos, depois  das  demais  eleições  municipaes, 
para  cuidarem  dos  misteres  da  vida  ?  que  períodos 
intermédios  quadrão-se  ás  diversas  distancias  do 
território  do  Império  para  que  se  pratiquem 
tantas  e  tão  accumuladas  eleições  a  tempo  de  se 
fazerem  eífectivas  no  exercicio  dos  eleitos?  Se 
quereis,  meus  senhores,  alentar  as  mais  temerá- 
rias ambições,   e   trazer  o   Brasil  em  contínuas 
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oscillações  internas,  repeti  eleições  de  Deputados- 
etc,  etc.,  etc. — Se  quereis  esfriar,  no  coração 
dos  cidadãos,  o  amor  pelas  nossas  instituições 
(mormente  para  com  os  agricultores  e  residentes 
a  grandes  distancias  dos  povoados),  forçai-os  a 
destacarem-se  de  seus  domicílios,  repetidas  vezes, 
para  renderem  suffragios,  que  o  não  poderão  ser 
na  realidade,  e  que  nem  sempre  são  compensados 
por  algum  bem  sensivel. 

«  A  Camará  dos  Senadores  será  electiva  e 
temporária:  a  eleição  de  seus  membros  será  na 
terça  parte  dos  que  a  compõe,  e  terá  lugar  todas 
as  vezes,  que  se  renovar  a  Camará  dos  Depu- 
tados. O  modo  pratico  da  eleição,  a  substituição 
dos  Senadores,  será  indicado  na  Constituição.  » 
—  Eis  aqui  uma  reforma  que  parece  ter  a  seu 
favor  a  opinião  popular.  Comtudo,  tenho  obser- 
vado que  os  antagonistas  da  vitaliciedade  dos 
membros  do  Senado  dão  mais  pelos  impulsos 
momentâneos  do  seu  coração,  do  que  pelos  justos ■ 
dictames  da  sãa  razão ;  considerão  a  estabilidade 
um  mal  e  a  mobilidade  um  bem ;  pelos  possíveis 
abusos  da  instituição  condemnão  a  santidade 
delia;  e  vendão-se  os  próprios  olhos  a  ponto  de 
não  verem  de  perto  que  a  substituição  é  viciosa 
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em  si  mesma,  um  mal  no  seu  uso,  e  uma  cala- 
midade nacional  no  seu  abuso.  Compete  ao  Se- 
nado conhecer  dos  delictos  individuaes ,  com- 
metlidos  pelos  membros  da  Familia  Imperial, 
Ministros  e  Conselheiros  d'Estado,  Senadores  e 
Deputados. — ^Como  residir  nelle  a  indepen- 
■  dencia  necessária  para  o  bom  e  integral  desem- 
penho dessas  funcções  judiciaes,  se,  tirado  como 
é  da  massa  geral  dos  cidadãos,  e  jamais  priva- 
tivamente de  alguma  classe  privilegiada  (como 
em  outros  paizes),  não  lhe  assistir  a  indepen- 
dência da  vitaliciedade?  Vós  reconheceis  que  é 
uma  garantia,  para  a  independência  necessária 
dos  Juizes  de  Direito,  a  sua  inamobilidade ;  vós 
reconheceis  que  nesses  e  nos  demais  empregados 
públicos  de  menor  responsabilidade,  com  ser 
uma  garantia,  não  basta  para  que  deixem  de  ser 
afíectados  de  alguma  influencia  '  do  poder ,  e 
tanto  que  os  não  preservaes  dos  repressivos  da 
responsabilidade  penal.  -^-  <;  Como,  então,  sendo 
d'uma  parte  o  Senado  irresponsável  para  que  só 
receie  as  affecções  da  moral  sancção  publica; 
de  outra  parte  o  querermos  sem  a  garantia  da 
independência,  inherente  á  vitaliciedade  que 
julgaes  indispensável  a  esses  outros  empregados, 
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que  não  tem  de  julgar  dos  membros  da  Familia 
Imperial,  nem  dos  primeiros  funccionarios  da 
Nação,  mas  só  e  commummente  de  causas  indi- 
viduaes  e  que  raras  vezes  podem  affectar  á  se- 
gurança e  estabilidade  publica? 

Compete  ao  Senado  «  expedir  cartas  de  con- 
vocação da  Assembléa  caso  o  Imperador  o  não 
tenha  feito  dous  mezes  depois  do  tempo  que  a 
Constituição  determina;  para  o  que  se  reunirá 
o  Senado  extraordinariamente.  »  E  encarregados 
dessa  funcção  vital  e  importantíssima  —  £  como 
é  de  esperar,  que  (não  sendo  vedado  entre  nós 
que  os  Representantes  da  Nação  sejão  empre- 
gados públicos  do  Governo)  a  exerçao,  e  a  des- 
peito do  Monarcha,  Senadores,  que  não  forem 
independentes  do  mesmo  Monarcha  pela  garantia 
da  vitaliciedade? 

Supponhamos,  meus  senhores  (o  que  não  é 
raro  de  acontecer  nos  Governos  representa- 
tivos, mormente  em  crises,  ou  mediante  as  os- 
cillações  dos  partidos),  supponhamos  que  a 
eleição  da  Camará  dos  Deputados  é  feita  á 
vontade  de  um  dos  partidos  dos  extremos  op- 
postos ;  e  que,  por  conseguinte  uma  terça  parte 
da  Camará   dos  ^Senadores,  obra  da  mesma  fei- 
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tura,  também  segue  o  espirito  dominante  da 
Camará  dos  Deputados  e  -chega  a  ganhar  a 
maioria  no  seu  corpo ,  ou  por  influencia,  ou 
porque  ahi  já  existão  de  longa  data  alguns 
membros,  possessores  dos  mesmos  sentimentos 
— <;  existirão  de  facto  as  duas  Camarás  ?  — 
l  existirá  de  facto  o  systema  representativo  ? 
Não :  porque  não  existe  a  menor  sombra  de 
independência  entre  as  duas  Camarás ;  a  minoria, 
fora  de  toda  a  possivel  resistência,  se  achará  em 
uma  habitual  e  -irremissível  depressão.  Si  esse 
justicio  anti-constitucional  representativo  quadra 
ao  poder,  elle  o  mantém  porque  é  morte  da 
Constituição,  cuja  vida  o  incommoda. 

Si  não  quadra  ao  poder,  bem  que  assassine  a 
Lei  fundamental  do  Estado,  aventura-se  o  acto 
legitimo  de  uma  dissolução,  e  este  se  verifica 
momentaneamente  á  grado  da  Nação,  que  se 
julga  feliz  vendo  cahir  uma  multidão  de  tyrannos 
seus  oppressores. .  O  poder  ovante  não  cura  de 
cumprir  o  mandato  Constitucional  convocando 
uma  outra  Assembléa  Geral —  £  quem  a  convo- 
cará se  não  existe  o  Senado  composto  de 
membros  vitalicios  e  independentes  para  a 
convocar  ?!!...    Combinai ,   meus    senhores ,   o 
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vicio  inherente  á  mudança  que  intentaes  per- 
petrar ;  combinai  '  as  consequências  calamito- 
sas de  que  é  capaz ;  e  vereis  se  ha  com- 
paração alguma  com  os  abusos,  que  podeis 
imaginar,  a  respeito  da  composição  actual  da 
Camará  dos  Senadores,  segundo  se.  acha,  pres- 
cripta  pela  Constituição  jurada.  E  de  facto,  nos 
tempos  mais  duvidosos  para  o  Brasil,  jamais  o 
Senado  se  deixou  vêr  pelos  possiveis  caracteres  de 
sua  realidade — g  ter-se-ha  que  seja  absoleto  e 
avelhantado-  em  idéas  sociaes  um  corpo,  que 
interferio  na  confecção  da  Lei  orgânica  das 
Camarás  Municipaes?  poderá  ser  taxado  da 
menor  sombra  de  anti-nacionalidade  quem  deu 
o  seu  consentimento  ás  Leis  da  fixação  das 
forças  terrestres  e  maritimas,  que  derão  garrote 
ao  poder  tirando-lhe  toda  a  possibilidade  de 
abusar  das  armas  estrangeiras?  Censuraremos 
com  justiça  a  quem  votou  o  Código  Penal,  e 
accordou  comnosco  na  Resolução  respectiva  ás 
terras  annexadas  á  Fazenda  de  Santa  Cruz  ? . . . 
Por  mais  um  passo  que  nos  não  tornamos  servis 
imitadores  dos  Estados-Unidos  da  America  Sep- 
tentrional.  Como  ahi,  um  terço  da  totalidade 
dos  Senadores  se  succede   em  cada  periodo  de 
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dous  annos ;  quer-se-  que,  aqui,  o  mesmo  se 
pratique ;  e  não  se  pondera  que  simelhante 
instituição  pode  ser  mui  compatível  com  a  exis- 
tência de  cada  um  Presidente  da  União  por 
quatro  annos ;  mas  que  de  nenhum  modo  se 
poderá  dar  em  harmonia  com  a  existência  de  um 
Monarcha.  vitalicio  e  Chefe  de  uma  Dynastia, 
perpetuamente  secundada  pela  Lei  fundamental 
do  Império. 

De  mais  o  paragrapho  não  prescreve  como  será 
a  eleição  e  substituição  dos  Senadores.  Suppo- 
nhamos,  que  (fora  das  vistas  politicas  dos  hon- 
rados membros,  que  o  defendem)  a  Assembléa 
futura,  cedendo  á  proposta  reforma,  a  encarasse 
diversamente  determinando  que  os  Senadores 
não  podessem  ser  eleitos  do  numero  dos  Depu- 
tados em  exercicio  efíectivo.  £  Acaso  quadraria 
a  reforma?  Creio  que  não  quadraria,  apezar  de 
ter  exemplo  d'uma  Constituição  Republicana,  e 
mesmo  cá  da  America,  onde  o  Presidente  é  vi- 
talicio, etc.  Supponhamos,  que  não  passa  o 
paragrapho  respectivo  á  reforma  da  Camará  dos 
Deputados  como  é  provável,  por  isso  que  es- 
tamos mais  habilitados  para  julgar  com  acerto 
sobre  o    testemunho  de  facto  próprio.    ^Como 
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ficará  a  Camará  dos  Deputados  eleita, «"integral- 
mente, de  quatro  em  quatro  annos,  e  a  dos 
Senadores  parcialmente  de  dous  em  dous  annos  ? 
—  £  Qual  das  duas  Camarás  ficará  sendo  mais 
permanente,  a  dos  Deputados  que  no  total  de 
seus  membros  existe  no  periodo  de  quatro  annos ; 
ou  a  dos  Senadores,  cuja  totalidade  tem  de  ser 
succedida  n'um  terço  (quando  muito)  de  dous 
em  dous  annos  ? 

Meus  senhores,  deixemos  a  Constituição  na 
parte  de  que  tratamos,  como  ella  está ;  não  é  na 
rapidez,  mas  sim,  na  segurança  que  consiste  a 
excellencia  dos  progressos  da  liberdade.  Nem 
Senado  hereditário,  como  a  Camará  dos  Lords 
em  Inglaterra  ( pois  que  envolve  o  absurdo 
de  hereditariedade  repugnante  á  idéa  sãa,  e 
capital  da  delegação  nacional),  nem  temporá- 
rio, móbil  e  incapaz  das  altas  funcções,  que 
lhe  pertencem.  A  França,  por  mais  que  se 
deixasse  levar  do  prurido  reformatorio,  não  de- 
rogou  a  vitaliciedade  de  sua  pátria.  Nem  ha 
exemplo  de  alguma  monarchia  representativa, 
que  seja  normal  para  nós,  de  uma  innovação, 
tal  como  a  que  tenho  impugnado.  O  sábio 
Montesquieu,   pondo   a    questão    «  se   cumpria 
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que  os  Senadores  fossem  vitalícia  ou  tempora- 
riamente eleitos  ;  resolveu ,  mui  categorica- 
mente, que  devião  ser  escolhidos  para  toda  a 
vida,  como  se  praticava  em  Roma  e  Lacede- 
monia  e  em  Athenas  a  respeito  do  Areópa- 
go. Elle  contempla  um  simelhante  corpo  de 
anciãos  da  pátria  como  os  depositários,  e  cul- 
tores da  sabedoria  das  instituições,  dos  cos- 
tumes, das  melhores  leis,  etc,  etc,  etc.  E 
quem  duvidará  que  o  nosso  Senado  não  o  seja 
progressivamente  pela  mais  constante  e  depu- 
rada pratica  parlamentar,  segundo  for  indivi- 
dualmente substitujdo  pelas  mais  distinctas  ca- 
pacidades da  Camará  dos  Deputados  ?  Sigamos, 
meus  senhores,  os  princípios,  o  exemplo  das  na- 
ções mais  sábias,  o  do  sábio  Montesquieu,  nesta 
parte  incontestável;  não  teremos  do  que  arre- 
pender-nos. 

O  paragrapho  que  prescreve  que  «  passe  para 
o  Poder  Executivo  as  attribuições  do  Poder  Mo- 
derador que  for  conveniente  conservar,  e  que 
as  outras  sejão  supprimidas  »  está  prejudicado 
no  todo  pela  emenda  de  suppressão,  vencida 
a  favor  da  existência  do  mesmo  Poder  Mode- 
rador. 
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Segue-se  o  paragrapho  respectivo  á  sancção, 
que,"  também  se  acha  prejudicado,  e  que  era,  na 
verdade,  destruidor  do  systema  representativo, 
como  demonstrei  na  sessão  do  Io  do  corrente 
mez  quando  analysei  a  lei  actual  das  attribui- 
ções  da  Regência.  Accrescentarei  que  o  vicio 
da  innovação  é  aggravado  pela  pratica,  já 
observada  a  respeito  de  uma  resolução  ten- 
dente á  responsabilidade  da  magistratura  de  paz  ; 
resolução,  que  veio  á  esta  casa  acompanhada 
dos  motivos  de  não  ter  sido  sanccionada,  e  que 
jaz  no  silencio  até  hoje.  —  Não  seria  melhor 
que  a  Regência  exercesse  #o  veto  suspensivo, 
que  a  Constituição   confere  ? 

Applico  a  respeito  da  suppressão  do  capi- 
tulo, em  que  se  trata  do  Conselho  de  Estado, 
algumas  das  razões  motivadas  em  favor  da 
vitaliciedade  do  Senado.  O  projecto  desta  Ca- 
mará não  quer  que  o  Conselho  de  Estado  se 
reforme ;  quer  sim  que  seja  supprimido ;  ficará 
a,  Coroa  sem  conselho  ?  Será  compativel  com 
a  responsabilidade,  que  tanto  sé  reclama,  a 
existência  de  conselheiros  clandestinos  ?  Serão 
estes  mais  aptos  dos  que  os  que  facão  um 
corpo    de    anciãos,    sazonados,  em  os    negócios 
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do  estado,  e  praticamente  orientados  em  todos 
elles?  A  animadversão  se  dirige  a  individuos, 
e  por  amor  destes  vota-se  de  morte  a  institui- 
ção —  porque  se  não  purga  dos  individuos  a 
instituição  e  pelos  meios  legaes?  E'  mais  fácil 
demolir  do  que  reparar;  e  só  esta  a  maneira 
de    resolver    definitivamente   uma    questão    de 

tamanho    peso ! 

Toca-me  approvar  a  reforma  respectiva  á  re- 
gência com  um  só  individuo :  o  que  não  faço 
por  ter  sido  vencida  a  proposição  minha;  mas 
justamente  pelas  razões,  que  me  decidirão  a 
apresenta-la.  A  acção  lenta  é  incompativel  com 
a  indole  do  executivo ;  a  autoridade  de  facto 
ordinariamente  se  concentra  n'um,  que  é*  mais 
hábil,  mais  solerte  ou  mais  temido;  sem  que, 
todavia,  a  responsabilidade  moral,  ao  menos, 
deixe  de  planar  sobre  todos,  e,  por  consequên- 
cia, affectando  menos  intensamente  a  cada  um, 
per  si,  emquanto  que  se  desculpão  mutuamente 
attribuindo-se  os  actos  próprios,  ou  as  faltas 
communs.  Em  summa,  triumviratos  tem  pro- 
duzido Augustos  em  Roma  e  na  França.  Outro 
qualquer  numero  collectivo  não  quadrará  melhor. 

Os   decemviros  se  arrogarão  o  poder  absoluto, 
R.  12 
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e  este   se  entrevia  principalmente  nos  despotis- 
mos   do   atroz  Appio. 

A  necessidade  de  um  conselho  geral  no  Rio 
de  Janeiro  é  inquestionável,  bem  que  o  não 
deveria  ser  se  seguisse  a  norma  dos  Estados- 
Unidos. 

Os  conselhos  geraes  serão  convertidos  em 
assembléas  legislativas  provinciaes,  compostas- 
de  duas  Camarás;  as  leis,  que  ellas  fizerem, 
que  não  forem  da  competência  da  Assembléa 
nacional,  terão  vigor  nas  respectivas  provinciasr 
com  a  sancçao  do  presidente.  As  rendas  pu- 
blicas serão  divididas  em  nacionaes  e  provin- 
ciaes; os  impostos  necessários  para  as  despezas 
nacionaes  serão  fixados  pela  Assembléa  nacio- 
nal, e  pelas  Assembléas  provinciaes  os  que  forem 
necessários  para  as  despezas  provinciaes.  Em 
verdade  nada  se  pôde  dar  mais  apparatoso,  nem 
menos  praticável  e  mais  damnoso!!! —  Como 
se  comporão  duas  Camarás  em  Santa  Catha- 
rina,  em  o  Espirito-Santo,  em  Sergipe,  Piau- 
hy,  Rio  Grande  do  Norte,  etc.  ?  Quaes  serão 
as  leis,  que  a  Assembléa  futura,  com  poderes 
assim  illimitados,  achará  que  não  sejão  da  com- 
petência da  Assembléa  geral  ? — Como  sanccio- 
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nar  as  leis  provinciaes  um  presidente,  delegado 
do  poder  geral  executivo  ?  — Que  vale  a  divisão 
dispendiosa  e  fofa  de  rendas  nacionaes  e  pro- 
vinciaes, se  a  Assembléa  nacional  fica  livre  a 
impor  sem  algum  limite? 

Meus  senhores,  especialmente  nesta  parte  o 
Senado  é  que  soube  attender  ao  bem  peculiar 
das  provindas  e  ao  geral  do  Brasil  cumulativa- 
mente. A  reforma  do  §3°,  art.  83,  deixa  aos 
conselhos  provinciaes  a  autoridade  de  legislar 
sobre  impostos.  Cada  uma  provincia  se  tributará 
para  as  despezas  internas  e  externas  ou  geraes 
do  Império :  cada  provincia  saberá  onde  melhor 
lhe  convenha  crear  uma  renda,  e  onde  suppri- 
mi-la ;  cada  provincia  interessará  na  arrecadação 
de  todos  os  tributos  necessários,  applica-los-ha 
a  seu  bem  próprio ;  e  se  concorrerá  para  bem 
commum  do  Império  com  a  quota,  que  a  Assem- 
bléa Geral  ajustadamente  houver  estipulado,  á 
exemplo  do  que  presentemente  se  pratica  a 
respeito  da  divida  de  Londres,  etc.  N'isto,  prin- 
cipalmente, consiste  a  santidade  do  principio 
federal,  incluido  na  nossa  Constituição,  e  á  que 
tratamos  de  dar  o  justo  desenvolvimento.  A 
pratica  dos  Estados-Unidos  condiz  com  a  ver- 
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dáde  incontestável  de  não  poderem  ser  iguaes  os 
impostos  em  todas  as  provincias,  uma  vez  que 
não  são  idênticos  os  productos,  os  transportes^ 
etc. ;  e  o  exemplo  de  Carolina  Meridional  sobre 
a  tarifa  nos  deve  ser  presente. 

Tem-se  dito  que  é  illusoria  a  reforma  dos 
arts.  84,  85,  86,  87e88,  como  propõe  o  Senado, 
por  isso  que  restringe  os  conselhos  geraes  á 
poderem  «  somente  legislar  no  que  for  de 
interesse  peculiar  de  suas  provincias,  e  que  se 
não  oppõe  ás  leis  geraes  do  Império,  ou  aos 
interesses  de  outra  província;  sendo  tudo  par- 
ticipado pelos  presidentes  á  AssembléaGeral  Le- 
gislativa e  ao  Governo. »  Muito  pôde,  em  verdade, 
a  prevenção !  Ponhamos-nos  o  contrario  das  pro- 
posições, constantes  da  emenda  do  Senado  «  po- 
derão os  conselhos  legislar  no  que  se  oppozer  ás 
leis  geraes  do  Império,  ou  aos  interesses  das 
outras  provincias,  sem  participar  a  assembléa 
Geral  e  ao  Governo.  — Pergunto,  seria  assim 
conveniente? — Qual  o  resultado  de  simelhante 
confusão  legislando  umas  provincias  sobre  os 
negócios  de  outras  e  contra  as  leis  geraes  da 
Assembléa  nacional?  Não  é  menos  adoptavel  a 
sancção  lembrada  pelo  Senado  ás  leis  dos  con- 
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sellios  provinciaes.  O  conselho  da.  presidência, 
então  deliberativo  e  popularmente  eleito  d'entre 
cidadãos  maiores  de  30  annos,  com  um  deter- 
minado tempo  de  residência  na  provincia,  etc, 
supprirá  consentaneamente  a  falta  de  uma 
segunda  Camará,  e  impedirá,  segundo  os  in- 
teresses da  pátria  lhe  inspirarem ,  a  acção 
demasiadamente  activa  do  conselho  provincial 
quando  este  se  deslise.  A  remessa  ao  Go- 
verno e  ao  Corpo  Legislativo  não  impede  a 
execução  das  leis  provinciaes ;  e  pôde  produzir  o 
bem  de  corrigir  algum  acto  legislativo,  cujos 
damnosos  resultados  não  estejão  ao  alcance  im- 
mediato  das  vistas  patrióticas  dos  conselhos 
provinciaes,  etc,  etc,  etc  E,  sem  hesitação, 
preferivel  a  emenda  do  Senado ;  e  sem  duvida 
alguma  mais  liberal  do  que  as  proposições  con- 
tidas no  projecto  desta  Augusta  Camará. 

Resta-me  fallar  no  paragrapho  que  pertende 
a  creação  de  Intendentes  nos  municipios  para 
serem  nelles  o  mesmo  que  os  presidentes  nas 
provindas!  —  E  o  que  ficaráõ  sendo  os  presi- 
dentes para  as  provincias  se  nos  municipios, 
de  que  ellas  se  compõem,  são  presidentes  os 
chamados  Intendentes  ?  Virião  a  ser  os  presidentes 
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para  os  Intendentes  e  os  intendentes  para  as 
províncias?  Muito  fecundo  é  o  talento  da  in- 
venção ! ! ! 

Meus  senhores.  Em  resumo  :  eu  voto  a  favor 
da  proposta  do  numero  dos  membros,  de  que  se 
deva  compor  a  Regência  do  Império ;  e  contra 
tudo  o  mais  do  projecto  desta  casa.  Voto  contra 
a  emenda  do  Senado  a  respeito  do  art.  61  e  a 
favor  de  todas  as  mais.  E  n'isto  entendo  des- 
empenhar com  os  deveres  de  patriota  a  missão 
de  Representante  da  Provincia,  que  me  elegeu,  e 
do  Brasil,  minha  amada  pátria. — Reboucas. 


DISCUESOS 


do  deputado  António  Pereira  Reboliças,  em  Assembléa 
Geral,  em  Setembro  de  1832,  discutindo-se,  conforme 
o  art.  61  da  Constituição,  a  proposta  da  Camará  dos 
Deputados,  sobre  a  reformada  vitaliciedade  do  Senado. 


Io    DISCURSO. 

Já  agora,  meus  senhores,'  tímido  e  receioso, 
eu  tomo  parte  na  presente  discussão :  Io,  por 
ter  de  me  enunciar  perante  os  provectos  da 
pátria,  alguns  dos  quaes  vem  de  discutir  o  mesmo 
objecto,  e  tão  sabiamente,  como  era  de  esperar; 
.2°,  porque,  ouvido  de  improviso,  talvez  falte  á 
expectação  dos  que,  benévolos,  tenhao  posto 
em  mim  alguma  confiança. 

Longe,  porém,  estou  de  improperar  injusto 
a  quem  não  faltara  a  seus  deveres ;  ou  de  im- 
modesto  thuriferario  render  o  incenso  da  lisonja 
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interesseira  a  este  corpo,  bem  que  reúna  anciãos 
patriotas,  a  meus  olhos,  dignos  de  veneração  e 
acatamento. 

Devotado  á  pátria,  eu  deponho  o  meu  co- 
ração nas  aras  sagradas  da  liberdade,  da  honra 
e  da  verdade. 

A  liberdade,  a  honra  e  a  verdade  me  ser- 
virão de  guia. 

E,  assim,  illuminado,  direi  que  o  paragrapho 
em  discussão  não  pôde  deixar  de  ser  decidido 
pela  negativa — Io,  por  estar  contra  o  já  vencido ; 
— 2o,  por  ser  impraticável,  além  de  injusto  ; — 
3o,  por  ser  absolutamente  anómalo  e  pernicioso. 
A  final  offerecerei  minhas  reflexões  sobre  as- 
proposições  mais  'notáveis  dos  meus  illustres- 
collegas  de   opinião   opposta. 

Por  estar  contra  o  vencido,  dice  em  primeiro 
lugar,  e  intento  prova-lo.  Vós,  meus  senhores, 
haveis  seriamente  reconhecido  que  a  primeira 
proposição,  constante  do  projecto  da  Augusta 
Camará  dos  Deputados,  importava  que  o  Império 
do  Brasil  fosse  uma  monarchia  federativa.  Posto 
isto,  e  servindo-me  do  argumento  offerecido 
nesta  casa  por  um  dos  illustres  enthusiastas 
do  federalismo  nominal,  scilicet,  que  a  federação 
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não  repugnava  á  monarchia,  definida  esta  como 
governo  de  um  só ;  e,  segundo  o  qual,  poder- 
se-hia  chamar  monarchico,  por  ter  um  só  pre- 
sidente, o  governo  geral  dos  estados  da  União 
Septentrional  Americana ;  é  evidente  que  a  fallaz 
monarchia  federativa  podia  envolver  a  idéa, 
bem  que  esquiva,  de  um  só  chefe  no  Estado, 
fosse  electivo,  temporário  ou  vitalicio ;  sem  que 
todavia  sua  existência  estivesse  ligada  a  dy- 
nastia  alguma — e  não  menos  evidente  que,  não 
tendo  passado  simelhante  proposição,  deixa  de 
ser  admissivel  esta,  sua  adherente,  da  não  vi- 
taliciedade do  Senado,  como  apropriada  a  só 
existência  cie  um  chefe  apenas ;  temporário  ou 
vitalicio,  mas  nunca  um  chefe  hereditário,  re- 
presentante de  uma  dynastia,  e  esta  secundada 
pela  lei  fundamental  do  Estado  que  assim  o 
consagrou.  E  sendo  demonstrado  que  a  alte- 
ração da  vitaliciedade  do  Senado  só  se  poderia 
adaptar  a  não  hereditariedade  dynastica  do 
chefe  supremo  do  Estado — como  hesitar-se,  meus 
senhores,  sobre  o  prejuízo  daquella,  não  se  tendo 
vencido  a  proposição  Ia  a  respeito  desta?  Nem 
sei  como,  sem  se  deixarem  taxar  de  versatilidade, 
querem  os   meus    illustres    collegas  ( depois  de 
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terem  votado,  em  vão,  pela  Ia  proposição  da 
monarchia  federativa)  que,  não  sendo  vencida 
esta,  possa  ter  lugar,  e  ser  admissivel,  a  pro- 
posição tendente  a  não  vitaliciedade  do  Senado, 
faltando,  como  indubitavelmente  falta,  a  Ia  e 
capital  base  de  toda  a  reforma  geral  syste- 
maticamente  proposta  e  constante  do  projecto 
da  Augusta  Camará  temporária ;  salvo  se  os 
nobres  Deputados  têm  concebido  um  novo  plano 
de  reformas,  novo,  sim,  e  seguramente  fora  de 
toda  a  expectação  constitucional,  por  se  con- 
siderar concebido  e  combinado  ulteriormente  á 
referida  deliberação  negativa  em  Assembléa  Greral 
e  excêntrico  ao  processo  prescripto  nos  arts.  174 
e  seguintes  da  lei  fundamental  jurada. 

Se,  pois,  segundo  os  principios  expendidos, 
é  obvio  que  a  deliberação  da  Assembléa  Geral, 
negativa  da  proposição  Ia  do  projecto  de  re- 
forma da  Augusta  Camará  dos  Deputados,  sobre 
a  monarchia  federativa,  tem  prejudicado  a  pro- 
proposição  5a,  respectiva  a  não  vitaliciedade  do 
Senado ;  ainda  mais  claro  e  positivo  me  parece 
o  prejuizo  dado  da  .referida  5a  proposição  pelo 
que  se  decidio,  também  negativamente,  a  não 
existência  do  Poder  Moderador,   uma  vez  que, 
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conservado  incólume  o  mesmo  poder,  (cuja  pro- 
posta inexistente  induzia  á  divisão  e  distribuição 
de  suas  attribuições  pelos  demais  poderes  po- 
líticos, que  não  erão  supprimidos),  não  se  lhe 
podem  cassar  ou  alterar  justamente  nenhumas 
das  relações  que  o  ligão  aos  demais  ramos  do 
legislativo  ;  e  menos  empecer  a  harmonia  recipro- 
camente guardada  em  todas  as  demais  partes 
systematicas  de  mecanismo  social. 

Reforção-se  as  razões  expendidas,  á  vista  do 
vencido,  contra  a  Ia  e  2a  proposições,  se  se 
reflecte  um  pouco  sobre  a  3a,  igualmente  re- 
jeitada. Não  se  venceu  que  a  monarchia  fosse 
federativa,  mas  que  fosse  tal  como  a  Nação  a 
acclamára,  e  se  acha  consagrada  na  lei  fun- 
damental do  Império.  Não  se  venceu  que  fosse 
supprimido  o  Poder  Moderador,  mas  que  fosse 
.  conservado  como  está  na  Constituição,  este  poder 
neutro ,  chave  de  toda  a  organisação  politica, 
e  a  quem  cumpre  velar  pela  manutenção  da 
independência,  harmonia  e  equilibrio  dos  mais 
poderes  politicos.  Não  se  venceu,  que  a  Cons- 
tituição (seguramente  a  que  se  pretendeu  fazer) 
marcasse,  distinctamente,  as  attribuições  com- 
petentes ao  Poder  Legislativo ;  á  Assembléa  na- 
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cional,  sem  concurrencia  do  outro  ramo  deste 
poder;  á  cada  uma  das  Camarás,  que  compu- 
zessem  a  Assembléa  Geral,  e  ás  que  fossem 
cbmmuns  a  ambas  as  Camarás,  fazendo-se  nas 
respectivas  attribuições  as  alterações  convenien- 
tes. E,  nada  disso  tendo-se  vencido,  como  poder- 
se-ha  sustentar  que  seja  admissivel  uma  só  re- 
forma, a  da  proposta  da  não  vitaliciedade  do 
Senado,  conservando-se  este  com  as  mesmissi- 
mas  attribuições  e  ligado  aos  mesmos  deveres, 
que  lhe  correspondem  a  sua  qualidade  de  vita- 
licio   e   inamovivel  ? 

Serei  mais  positivo.  Vós,  meus  senhores,  ha 
pouco  vencestes,  que  se  reformasse  o  art.  49 
da  Constituição,  para  que  o  Senado  se  possa 
reunir,  independentemente  da  Camará  dos  De- 
putados, quando  o  mesmo  Senado  se  converter 
em  tribunal  de  justiça.  Como  se  poderá  conci- 
liar uma  simelhante  reforma  com  a  pretendida 
qualidade  não  vitalicia  do  Senado?  Como  con- 
ciliar-se  com  a  pretendida  não  permanência  deste 
corpo  a  afiirmativa  de  dever  existir  no  inter- 
vallo  de  todas  as  sessões  da  Assembléa  Legis- 
lativa para  se  poder  converter  em  tribunal  de 
justiça?  Ha,  pois,   evidente  antinomia  entre   a 
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determinada  reforma  (para  se  o  Senado  reunir 
independente  da  Camará  dos  Deputados,  quando 
se  converta  em  tribunal  de  justiça)  e  a  não 
existência  do  Senado ,  para  esse  mesmo  fim , 
todas  as  vezes  que  se  reforme  a  Camará  dos 
Deputados,  seja  no  período  intermediário  á  uma 
e  outra  leg-islatura,  seja  que  a  Camará  tempo- 
rária passe  pelo  acto  de  uma  dissolução  nos 
termos  do  §  5o  do  art.  101 — que,  aliás,  os  pró- 
prios senhores  preopinantes  ante-vitalicios,  jul- 
gão  irreformavel  e  de  primeira  necessidade  so- 
cial. E  sendo  tão  manifesta  a  antinomia ;  será 
dado  que  se  dogmatise  um  simelhante  absurdo, 
e  como  razão  publica,  no  seio  da  Assembléa 
nacional  ? 

Outras  razões  teria  a  ponderar,  e  sem  duvida 
mui  vigentes ;  mas  sempre,  a  meu  ver,  secun- 
darias ás  expendidas ,  e  ás  que  continuarei  a 
expender,  taes  como  a  necessidade  da  existência 
-permanente  de  um  numero  tal  de  Senadores, 
que  bastem  para  julgar  as  causas  occurrentes, 
mediante  os  impedimentos  naturaes,  recusações 
de  partes,  etc. 

Também  vencestes,  meus  senhores,  que  se 
não  reformasse  o  art.  61,  cuja  salutar  execução 
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aqui  nos  tem  reunidos  em  Assembléa  Geral.  E 
como,  assim  vencida  a  conservação  desse  re- 
gistro, regulador  seguro  de  toda  a  possivel  in- 
dependência desarrazoada  ou  absoluta  do  Se- 
nado? Como,  fechado  com  o  próprio  instru- 
mento que  a  Constituição  lhe  apropriou,  todo 
o  nexo  da  organisação  social,  como  poderemos 
nós,  immediatamente  resilir  de  tanto,  portan- 
do-nos  contra  a  garantia  nacional  da  vitalicie- 
dade do  Senado,  a  maneira  de  um  inimigo, 
a  quem,  para  a  salvação  da  pátria  devêssemos, 
quanto  antes ,  aniquilar  de  todo  ?  Por  mim , 
ainda  o  digo,  com  o  vigor  e  consciência  de  que 
sou  capaz,  a  conservação  da  vitaliciedade  do 
Senado  condiz  plenamente  com  o  bemestar  da 
Nação,  e  está  essencialmente  ligada  á  existên- 
cia do  systema  monarchico-hereditario-consti- 
tucional  e  representativo,  proclamado  e  cons- 
tantemente sustentado  pela  mesma  Nação  Bra- 
sileira. Prova-se  pelas  attribuições  que  ao  Senado 
exclusivamente  pertencem. 

Uma  delias,  meus  senhores,  é  o  conhecimento 
dos  delictos  individuaes  commettidos  pelos  mem- 
bros da  Familia  Imperial,  Ministros  de  Estado, 
Conselheiros  de  Estado  e  Senadores,  e  dos  Depu- 
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tados  durante  o  período  da  legislatura;  outra 
é  conhecer  da  responsabilidade  dos  Secretários 
e  Conselheiros  de  Estado;  e,  sendo  indubitavel- 
mente assim  como  6  crivei  que  legisladores 
que  dão  por  indispensável  a  immobilidade  como 
a  mais  segura  garantia  da  independência  dos 
juizes,  e  tanto  que  sobre  isso  nenhuma  reforma 
propuzerão,  como  é  crivei,  seja-me  permittido 
repeti-lo,  que  legisladores  taes  julguem  dever 
tornar  amoviveis  os  Senadores,  juizes  natos  dos 
crimes  que  commettão  os  Príncipes  da  Casa 
Imperial,  os  Ministros  e  Conselheiros  de  Estado, 
em  summa,  os  maiores  personagens  do  Estado 
em  razão  do  seu  nascimento  e  dos  empregos, 
que  exercitem,  quer  por  nomeação  do  poder 
quer  por  nomeação  eleitoral  ?  Nos  Estado  s- 
Unidos  mesmo,  como  adiante  mais  detalhada  e 
positivamente  demonstrarei,  comquanto  sejão 
temporários  os  Senadores,  não  o  são  os  membros 
do  Tribunal  Supremo,  que  têm  de  julgar,  assim 
os  grandes  empregados,  como  os  litígios  "da 
União.  Nos  Estados-Unidos  considerou-se  tão 
seriamente  a  garantia  da  vitaliciedade  para  a 
julgação  dos  grandes  empregados  e  negócios 
grandes,  que  mesmo  ao  Senado  temporário  com- 


—  192  — 

pete  presidir  o  Io  juiz  (ckief  justice)  quando  te- 
nha de  ser  alli  julgado  por  impeachment  o 
Presidente  geral    da  União. 

É,  pois,  meus  senhores,  contra  o  systema 
geral  da  nossa  Constituição,  que  os  Senadores 
como  juizes  criminaes  dos  primeiros  persona- 
gens e  funccionarios  do  Estado,  sejão  tempo- 
rários e  amoviveis  ;  quando  inamovíveis  e  vi- 
talícios são  todos  os  juizes,  aliás  penalmente 
responsáveis  e  designados  a  julgar  ordinaria- 
mente, e  só  de  direito,  os  objectos  parciaes, 
ou  que  apenas  affectão   á  causa  publica. 

E,  pois,  manifestamente  contradictorio  á  se- 
gurança e  conservação  do  Estado  o  pretender-se 
encarregar  de  juizes  amoviveis  o  julgamento 
dos  crimes  mais  atrozes,  que  possão  commetter 
membros  da  Familia  Imperial,  Ministros  e  Con- 
selheiros de  Estado,  Senadores  e  Deputados, 
sendo  taes  juizes  irresponsáveis,  e,  ao  mesmo 
tempo,  dependentes  cumulativamente  dos  favo- 
res do  poder  e  das  facções  populares,  já  por 
amor  da  conservação  nos  empregos  existentes 
e  melhoramento  de  outros  a  que  aspirem,  já 
pela  reeleição.  E  sendo  tudo  isto  assim,  como 
julgaráõ  imparciaes  juizes  dependentes  da  von- 
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taàe  do  poder  e  de  seus  agentes,  ou  da  von- 
tade da  Camará  dos  Deputados,  apoiada  em  um 
partido  externo,  que  a  faça  temível?  Como  re- 
sistir justo  e  imparcial  um  corpo  ephemero, 
precário  e  dependente  a  todos  os  respeitos  V 
Como  portar-se  sobranceiro  ás  invasões  injustas 
e  violentas  dos   dous   oppostos  extremos? 

Não  é  só  pelo  exercicio  importantíssimo  das 
attribuições  de  julgar  que  importa  que  o  Se- 
nado seja  vitalicio,  abrangendo,  nesta  garantia 
da  inamobilidade,  todos  os  seus  membros;  outra 
attribuiçâo  ainda  mais  vitalmente  centralisada 
no  coração  do  Estado  lhe  compete  e  urge  pela 
sua  indubitável  permanência.  Eu  me  retiro, 
meus  senhores,  á  attribuiçâo  de  expedir  cartas 
de  convocação  da  Assembléa,  caso  o  Imperador  o 
não  tenha  feito  dous  mezes  depois  do  tempo  que 
a  Constituição  determina,  para  o  que  se  deve 
o    mesmo    Senado    reunir    extraordinariamente. 

Em  primeiro  lugar,  a  temporalidade  exclue 
a  existência  de  alffum  Senado  no  intervallo  de 
uma  á  outra  legislatura:  e  não  só  a  de  algum 
Senado,  como  a  de  outro  qualquer  corpo  equi- 
polente,  uma  vez  que  da  não  vitaliciedade  do 
Senado  se  trata  exclusiva  ou  isoladamente . 

R.  13 
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Em  segando  lugar,  a  amobilidade  exclue  toda 
a  idéa  da  existência  de  Senado  no  intervallo 
consecutivo  á  dissolução  da  Camará  dos  Depu- 
tados, sempre  que  esta  tenha  lugar  na  confor- 
midade do  art.  101  §  5o  em  vigor,  visto  que 
a  mesma  proposta  é*  para  que  tenha  lugar 
todas  as  vezes  que  se  renove  a  Camará  dos 
Deputados. 

Em  terceiro  lugar,  sendo  ephemero  e  precá- 
rio, como  se  quer  que  seja,  o  Senado  :  —  de 
onde  o  vigor  necessário  para  arrostar  com  o- 
Monarcha  e  seus  Ministros,  quando  estes  não 
decretem  como  devão  a  convocação  necessária 
da  Assembléa  Geral? — Como  arrostar  o  Senado 
com  as  facções  populares,  ainda  que  excêntrico 
á  tyrannia  de  um  e  ao  espirito  anarchico  de 
outros?  Mesmo  quando  um  Senado  ephemero 
e  precário,  como  o  pretende  a  proposição  quinta 
do  projecto  em  discussão,  não  ceda  á  depen- 
dência do  poder,  a  quem  aliás  se  ache  sub- 
mettido  em  razão  dos  empregos,  graças  e  fa- 
vores —  quando,  também  não  ceda  sobranceiro 
a  todas  as  vantagens,  que  possa  proporcionar 
a  cada  um,  ou  a  muitos  de  seus  membros  uma 
facção  popular  —  deixará  de    succumbir  pela 
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fraqueza  natural  de  sua  constituição?  —  dei- 
xará de  desapparecer  subvertido  nos  horrores 
do  despotismo  ou  da  anarchia? 

Nem  se  poderá  ouvir  o  grito  generoso  da 
vontade  nacional  entre  o  exasperado  mortífero 
alarido ! ! !  E  como,  se  o  seu  melhor  vehiculo 
é  a  eleição, ,  que  não  pôde  ter  lugar,  pois  não 
ha  quem  a  determine  ? !  Mas  o  amor  da  liber- 
dade ainda  vive,  a  luta  do  despotismo  e  da 
anarchia,  desabrio  ! . . .  já  tremulo ...  já  algoz 
sanhudo ...  já  audaz . . .  acommette  e  tímido 
recua. . .  aqui  ameaça. . .  alli  degola. . .  e  acolá 
morre ...  A  conflagração  é  geral ;  embebidos  no 
sangue  humano  surgem  e  perecem  com  os  Marats 
e  os  Robespierres . . .  Quem  nos  salva  de  tantas 
desgraças  ! . . .  Ouve-se  o  grito  clamoroso ! ! ! 
A  espada  de  um  usurpador  flammeja  e  decide. 

E  se  horrores  tantos,  meus  senhores,  não 
estão  longe  de  se  succederem  sempre  que  o 
poder,  presidido  pelo  próprio  Monarcha,  não 
convoque  a  futura  Camará  ordinária,  ou  a  que 
deva  substituir  a  actual  dissolvida;  —  como 
não  será  tanto  mais  de  receia-lo, '  dada  a  não 
existência  daquelle  mesmo  Corpo  Senatorio  para 
a   necessária  e  immediata  convocação    da  As- 
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sembléa  Geral,  como   lhe   compete,  na  morte  ou 
falta  do  Imperador,  porque  se  nomeie  a  Regência 
permanente,  quando  a  provisional  não  proceda 
a  essa  convocação  ?  A  ponderada  verdade,  meus 
senhores,  me  parece  tanto  mais   incontestável, 
quanto  ao  próprio  Monarcha  assiste  o  interesse 
da    conservação,    fundado  em   um    direito  con- 
sagrado na   lei  fundamental    e  secundado   por 
ella;   interesse,   por  isso  mesmo,  ligado  á  exis- 
tência das  mesmas  instituições  politicas   que  o 
garantem.  E,  pelo  contrario,  a  Regência  interina, 
revestindo  o   caracter  violento,  o  tyrannico  da 
usurpação,   dará  ancas  a  tanto  mais  promptas 
e  intensas  reacções,   quando  for  mais  evidente 
e  manifesta  a  causal  provocadora  delias.  Muito 
já  me  tenho  demorado  sobre   a   primeira  parte 
do  meu  discurso.  Passarei  á  segunda,  scilicet, 
que  é"  impraticável  o  §  õ°  do  projecto   da  Au- 
gusta Camará  dos  Deputados. 

«  A  Camará  dos  Senadores  (diz  o  §  indicado) 
«  será  electiva  e  temporária  »  —  Ia  parte  ; 
«  A  eleiçno  dos  seus  membros  será  na  terceira 
«  parte  dos  que  a  compõem  »  —  2a  parte,  «  e 
«  terá  lugar  todas  as  vezes  que  se  renovar  a 
«   Camará  dos  Deputados   »  —  3a  parte. 
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Quanto   á  primeira  parte,   a   Camará  do  Se- 
nado será   electiva    e    temporária,    deve-se    en- 
tender que  é  uma    outra    e    não    a  «actual    vi- 
talícia e  de  eleição  provincial.   Se,  pelo  contra- 
rio, não  se   entende   com   os  futuros,  mas   sim 
com   os   presentes,    dar-se-ha  effeito  retroactivo 
a  proposta  reforma    contra  o  principio    eterno 
da  não  retroactividade,   e  essa  retroacção  com 
effeito  correctivo  de  actos,  aliás  válidos,   e  to- 
talmente válidos,  quanto   é  possível,  por    con- 
formes   á   lei    fundamental    jurada,    como    são 
as    cartas   titulares    dos    membros   do    Senado, 
cartas  que   até  ligão  a  disposição  final   do  §  3o 
do    art.    45    com  a   do   §  28   do   art.    179    da 
mesma  Lei  fundamental  do  Estado. 

Se  se  não  entende  com  os  actuaes  existen- 
tes, a  proposta  reforma,  mas  só  com  os  de 
futuro  elegíveis  :  não  poderá  ser  praticável  a 
substituição  proposta  de  uma  terceira  parte  da 
totalidade  dos  membros  do  mesmo  Senado, 
senão  quando  vague  exactamente  o  numero 
co-respectivo  no  período  de  uma  a  outra  le- 
gislatura ;  ou  no  período  da  convocação  de 
uma  á  outra  Camará  dos  Deputados,  dada  a 
hypotliese   de  que   esta   seja    dissolvida. 
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2a  parte.  «  A  eleição  de  seus  membros 
será  na  terceira  parte  dos  que  a  compõem  » 
presuppostos  os  argumentos  já  expendidos:  — 
Como  se  designar  o  terço  substitutivel,  se  todos 
os  Senadores  actuaes  têm  um  igual  direito  a 
servirem  vitaliciamente  como  Representantes  da 
Nação,  e  por  qualquer  das  respectivas  pro- 
vindas ?  —  Como  accommodar  essa  designação 
a  cada  uma  das  mesmas  provincias,  se  lia 
taes  que  têm  um  só  representante  no  Senado, 
quando  outras  têm  seis  e  mais  ?  —  Como  com- 
binar a  pretendida  exautoração,  mediante  tanta 
desigualdade,  se  a  Representação  Nacional  deve 
ser  fiel  ao  numero  dos  cidadãos  representados 
em  referencia  á  maior  ou  menor  população  de 
cada  uma  das  secções  do  Império  ? 

3a  parte.  «  A  eleição  terá  lugar  todas  as 
vezes  que  se  renovar  a  Camará  dos  Deputa- 
dos. »  Se  a  Camará  dos  Deputados  dever  ser 
dissolvida,  e  o  fôr ;  —  que  justiça  e  interesse 
nacional  exigem  que  se  tenha  também,  como 
'  não  existente  uma  terceira  parte  dos  membros 
do  Senado?  —  Qual  a  razão,  combinante  com 
o  bem  publico,  para  que  com  a  dissolução 
occasional  da  Camará    dos  Deputados,    fique  a 
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nação  acephala,  ou  policephala  ?  —  Será  con- 
ducente á  existência  do  systema  social,  que 
a  Constituição,  onde  se  ella  encerra,  fique  pró- 
derelicto  destituída  de  seus  guardas  naturaes  ? 

Uma  simelhante  innovação,  meus  senhores, 
somente  quadraria  á  proposta  mudança  total 
da  Constituição,  sim,  se  deixasse  de  existir  o 
systema  monarçhico  constitucional  representa- 
tivo, proclamado,  jurado  e  sustentado  pela 
Nação  Brasileira. 

E'  com  a  creação  de  um  Senado,  totalmente 
novo,  que  poderia  ter  lugar  a  proposta  sub- 
stituição de  um  terço  de  seus  futuros  membros, 
seja  biennal  ou  quatriennalmente,  uma  vez  que 
desde  logo  ficasse  prevenido  o  modo  pratico,  e 
o  principio  substitutivo,  e,  não  offendendo  a 
direito  algum  anteriormente  adquirido,  fosse 
em  conformidade  com  a  substituição  temporária 
e  parcial,  previamente  decretada.  Assim  foi  que 
nos  Estados-Unidos  se  elegerão  os  seus  sena- 
dores, e  dous  na  razão  de  cada  um  Estado, 
-sem  se  ter  em  consideração  a  maior  ou  menor 
população  respectiva,  prescrevendo-se  immedia- 
tamente  sobre  o  numero  total  a  decretada  sub- 
stituição biennal,  e  prevalecendo,  assim,  a  igual- 
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dade  em  Estados  contra  a  base  solida  da  re- 
presentação, aliás  guardada  a  respeito  dos  de- 
putados; no  que  se  deu  a  evidente  disparidade 
e  anomalia  de  ficarem  Estados  como  Rliode  Island 
e  Providense,  Plantationis  e  Delaware,  com  um 
só  representante  e  dous  senadores ;  sem  ne- 
nhuma differença  de  Virgínia,  Pensilvânia  e 
Massachussetts,  aliás  com  dez  e  oito  represen- 
tantes. 

Um  illustre  deputado  (o  Sr.  Evaristo),  em- 
baraçado em  algumas  das  indicadas  questões, 
como  defensor  da  reforma,  que  refuto,  inculcou 
tè-las  resolvido  incontestavelmente,  declarando 
que  deixássemos  isso  á  legislatura  por  vir.  Si- 
melliante  solução  (que  mais  propriamente  se 
deveria  classificar  entre  as  escapatórias,  que 
muito  distinguem  a  habilidade  do  illustre  ora- 
dor ),  é  manifestamente  inconstitucional  e  ab- 
surda. 

E'  inconstitucional,  porque  nos  não  cumpre 
decretar  reforma  alguma,  senão  sobre  a  verifi- 
cação de  sua  necessidade,  a  qual  só  se  pôde 
dar,  havendo-se  copulativamente  demonstrado, 
que  é  útil  e  justa  a  mesma  pretendida  mudan- 
ça ;  —  como  se  podem  dar  estas  condições  vir- 
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íuaes  e  expressamente  prescriptas  na  Constitui- 
ção, quando  os  próprios  autores  e  afanosos 
defensores  da  reforma  ainda  agora  igiiorão  o 
meio   pratico    de    sua    confecção    e    execução? 

E'  absurda,  porque,  nós,  legisladores,  não 
havemos  de  commetter  á  legislatura  que  se 
segue,  uma  reforma  enigmática,  além  de  im- 
praticável, e,  em  muitas  de  suas  partes,  mor- 
tífera da  própria  lei  fundamental  jurada.  E  ê 
assim  que  se  declama  «  a  Nação  quer  reforma ! 
O  povo  a  exige!  »  Como  desejar  o  que  desco- 
nhece! Como  dever-se  conceder  aquillo  mesmo 
(pie  os  nutantes,  inculcados  órgãos  de  sua  opi- 
nião,   se  achão   incapacitados  de  explicar? 

Não,  meus  senhores,  a  Nação  não  quer,  nem 
nós  por  ella,  poderemos  querer,  uma  innova- 
çilo,  cujos  males  são  da  primeira  ordem  e  im- 
'minentes;  mas  cujos  bens  são,  ainda  agora, 
estranhos  ás  faculdades  intellectuaes  dos  seus 
mais  hardidos  enthusiastas. 

Resta-me  a  terceira  parte  do  discurso.  —  E 
absolutamente  anómalo  e  pernicioso  o  §  5o  em 
discussão. 

A  menos  de  ser  vontade  indiscreta  de  innocular 
em  nós  tudo  o  que  só  pôde  ser  bom   para    os 
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Estados-Unidos  da  America  do  Norte ;  —  que 
outra  causal  de  se  querer  trazer  para  aqui  es- 
pécies heterodoxas,  que  nada  têm  de  coaduná- 
veis com  as  instituições  prosperantes  em  no'ssa 
pátria  ? 

Esse  vime  de  folhagens,  tomado  da  arvore 
constitucional  de  Washington,  longe  de  poder-se 
enxertar  em  a  da  nossa  pátria,  aliás  fecundante 
em  flores  e  fructos,  só  servirá  para  emmarasma- 
la  até  fazê-la-  perecer  de  todo. 

Se  naquelles  Estados  existe  um  Senado  tem- 
porário, está  na  razão  de  um  presidente,  res- 
ponsável, electivo  e  temporário;  —  poderá  qua- 
drar o  mesmo  a  respeito  de  um  Monarcha 
vitalicio,  hereditário  e  inviolável?  Se  naquelle 
Estado  existe  um  Senado  amovivel,  está  na  razão 
de  um  presidente,  ao  qual  falta  alguma  acção 
legislativa,  que  não  seja  dependente  do  mesmo' 
Senado  e  da  Camará  dos  representantes: — po- 
der-se-ha  dizer  assim  de  um  Monarcha  que 
exerce  todas  as  attribuições  do  Poder  Moderador 
e  as  do  Poder  Executivo,  abrangendo  pelo  órgão 
dos  seus  ministros  uma  iniciativa  de  leis  nos 
casos  geraes? 

Se  o  Senado  nesses  Estados  pôde  não  ser  vita- 


—  203  — 

licio  julgando  do  presidente  até  o  inpeachement 
(pois  que  o  indictament  pertence  aos  tribunaes 
de  justiça  ordinária) ;  deixa  de  proceder  a  mesma 
razão  para  com  o  Senado  do  Brasil,  ao  qual 
não  incumbe  exauthorar  o  chefe  dõ  Estado  in- 
violável pela  Constituição  ;  mas,  sim,  julgar  defi- 
nitivamente a  todos  os  grandes  empregados  pú- 
blicos, inclusive  os  Principes,  sem  exceptuar 
.os  successores  presumptivos  do  Throno,  como 
se  jâ  demonstrou. 

Se  nos  Estados-Unidos   a  amovibilidade  está 
na  razão  directa  da  independência  individual  de 
cada  um  Senador ;  por  isso  que  nenhum  empre- 
gado publico  ahi  o  pode  ser,  nem  lhe  cabe  a 
acceitação  de  algum  lugar   lucrativo  durante  o 
tempo  do   exercicio  senatorio,  cá  no  Brasil  suc- 
cede  mui  pelo  contrario,  pois   que  Senadores  e 
Deputados  são  empregados  públicos;  e  não  só 
por   debilidade    de  caracter  alguns,    como    por 
necessidade  outros,    se  mostrão  susceptíveis  de 
se  levarem  das   gra,ças  e  dos  favores  do  poder. 
Se  nos  Estados-Unidos  os  Senadores  exercem 
a  maior  parte  das  grandes  attribuições  (que  po- 
dem tornar  o  presidente   da  União  em  depen- 
dência para  com  elles,  pois  que  até  são  os  seus 
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conselheiros),  entre  nós,  o  Senado  deve  estar  de 
continuo  em  presença  com  a  Camará  dos  Depu- 
tados, e  com  o  Monarcha,  para  que  de  uma 
parte  não  haja  excesso  para  o  despotismo,  e  de 
outra  para  a  democracia  e  olygarchia. 

E  á  vista  de  tanto,  exautorados  da  vitalicie- 
dade os  Senadores;  —  como  serão  capazes  das 
altas  attribuiç.ões  que  a  Constituição  lhes  con- 
íerio?  Como  desempenharem  condignamente  a 
sacerdócio  politico,  que  lhes  incumbe  pelo  sa- 
grado penhor  das  liberdades  publicas? 

Estou  certo  que  se  se  quizesse,  como  nos  Es- 
tados-Unidos,  que  a  eleição  fosse  de  igual  nu- 
mero de  Senadores  em  cada  província  ~*~  que  a 
"fizessem  os  respectivos  Conselhos  Greraes  — que 
não  comprehendesse  empregado  algum  publico, 
etc.,não  acharia  tantos  defensores,  e  se  escusara 
attribuir  á  Nação  um  simelhante  testemunho 
como  expressão  de  sua  vontade,  ou  como  re- 
forma necessitada  para  o  seu  bem. 

Não  nos  obstinemos  na  encetada  carreira.  Se 
a  aniquilação  total  da  Constituição  não  poude 
ser  vencida,  como  foi  proposta;  —  para  que  in- 
sistir em  solapar  as  bases  de  sua  maior  consoli- 
dação ? 
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Oá  Francezes.  por  mais  que  dominados  d  > 
prurido  innovador,  contentárão-se  em  reduzir  á 
vitaliciedade  sua  pairia,  d'antes  hereditária;  — 
diremos  que  a  Nação  Franceza  é  menos  zelosa 
do  aperfeiçoamento  de  suas  instituições  politicas? 
Entretanto  não  íicou  a  pairia  franceza  tão 
popular  como  é  o  nosso  Senado,  mormente 
se  prepondera,  segundo  a  Carta,  a  idade  de 
25  annos  com  voto  deliberativo  aos  30,  ao 
contrario  dos  membros  da  Família  Real,  e  Prín- 
cipes de  sangue,  nos  quaes  bastavão  25  annos, 
com  a  especial  circumstancia  de  não  poderem 
tomar  assento,  sem  ordena  positiva  do  Rei  em 
cada   sessão,  etc. 

Como  estou  longe  de  julgar  da  santidade 
da  instituição,  pelo  comportamento  actual  dos 
individuos,  a  quem  cumpre  o  seu  desempenho, 
não  descerei  aos  factos;  todavia  perguntarei, 
se,  o  Senado,  apezar  de  dever  ao  Imperador, 
que  abdicou,  a  escolha  e  nomeação  individual 
de  seus  membros,  não  conserva,  com  a  ajus- 
tada moderação,  o  penhor  sagrado  das  insti- 
tuições juradas?  Ignoraremos  nós,  que  do  seu 
seio  emanou  a  lei  garante  do  direito  de  pro- 
priedade?—  que  no    Senado    forão    iniciados    o 
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regimento  daa  Camarás  Municipaes  e  dos  Con- 
selhos Geraes  ?  Não  emendou  elle,  e  para  melhor, 
a  lei  actual  da  liberdade  de  exprimir  o  pensa- 
mento? Negou,  porventura,  o  seu  consentimento 
ao  Código  Penal,  á  dissolução  dos  corpos  es- 
trangeiros, e  á  muitos  outros  actos  legislati- 
vos, em  que  aliás,  interesses  oppostos  teria  o 
poder  ? 

Fora  apropriado  o  contraste  da  Camará  tem- 
porária depois  de  1831!!!  Mas  não  o  faça  um 
Deputado 

Reconheceu  o  illustre  preopinante  (o  Sr.  Eva- 
risto) que  a  eloquência,  o  enthusiasmo,  as  pai- 
xões podem  compellir  a  excessos  a  Camará  dos 
Deputados,  para  que  seja  necessária  a  existência 
de  uma  outra  Camará,  menos  homogénea  em  os 
elementos  de  sua  composição.  Assim  é;  mas 
omittio,  sem  duvida  por  esquecimento,  o  que  é 
mais  notável,  e  vem  a  ser — o  vil  interesse,  o 
servilismo  ministerial,  que,  extinguindo  todo  o 
sentimento  de  amor  da  gloria,  e  fazendo  esquecer 
deveres  os  mais  sagrados,  alenta  o  espirito,  fo- 
menta o  arbitrio  e  serve  á  rábida  tyrannia  envolta 
em  vestes  de  sangue!... 

Accrescentou  o  mesmo  orador,  que  não  deve- 
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ramos  desesperar  do  acerto  das  eleições  na  sub- 
stituição dos  Senadores,  como  se  pretende  com 
a  proposta,  pois  que  o  povo  sempre  nomêa  bem. 
Assim  é  a  regra,  sustentada  por  Macliiavel  e 
Montesquieu,  quando  affirmão  que  o  povo  tem 
um  admirável  instincto  para  acertar  na  escolha 
de  seus  órgãos  e  defensores — mas  porque  do 
mesmo  Montesquieu  se  não  adoptará  para  re- 
conhecer como  útil  e  necessário,  em  o  actual 
Senado  o  principio  de  vitaliciedade  ?  O  sábio 
philosopho  pôz  a  questão  e  a  resolveu,  sus- 
tentando-a  com  os  exemplos,  que  já  em  outra 
occasião  referi,  das  republicas  de  Athenas, 
Lacedemonia  e  Roma;  como  não  deverá  pre- 
valecer o  mesmo  principio,  e  com  muito  maior 
razão,  a  respeito  de  uma  monarchia  hereditária 
constitucional  e  representativa?  Não  valerá  elle 
tanto,  como  aquella  especiosidade  do  instincto 
do  acerto  eleitoral  ?  Não  diz  o  mesmo  Montesquieu 
que  as  funcções  vitalicias  têm  a  vantagem  de 
economisar  aquelles,  que  as  exercem,  os  interval- 
los  de  pusillanimidade  e  de  fraqueza,  que  pre- 
cedem á  entrada  na  classe  de  simples  cidadãos 
e  á  expiração  do  seu  poder?  Não  teremos  nós 
passado  pela  experiência  desta  verdade,  á  vista 
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de  alguns  dos  nossos  Deputados  no  3°e  4o  annos 
da  respectiva  legislatura,  ora  porque  fitem  sobre 
a  reeleição,  e  ora  porque  cuidem  aproveitar-se 
das  profusões  do  poder?  Entretanto  que  o  povo, 
a  quem  tudo  quanto  ha  de  imputável  se  attribue, 
nem  sempre  é  quem  elege ;  um  partido  capcioso 
muitas  vezes  delle  se  apodera  e  o  faz  obrar 
absolutamente  em  contradição  a  seus  mais  vitaes 
interesses. 

A  verdade,  finalmente,  luz  a  seus  olhos ;  e 
feliz  elle  se  não  se  acha  de  todo  atraiçoado. 

Crêo  o  nobre  preopinante  dever  inutilisar  as 
■  comparações  de  um  sabia  Senador,  a  respeito  do 
lastro  de  um  navio  e  das  juntas  de  um  carro,  di- 
zendo que  ao  navio  se  muda  o  lastro,  e  ao  carro 
os  bois.  Restava  mostrar  se  o  lastro  e  mudável 
quando  o  navio  viaja  em  alto  mar,  e  se  os  bois 
se  disj ungem  continuando  o  carro  em  seu  curso; 
mas  como  o  não  mostrou,  e  o  nosso  systema  so- 
cial não  deve  parar,  é  forçoso  que  lhe  não  tolha- 
mos o  equilíbrio  e  a  força  mantenedora  de  seu 
curso  natural  e  progressivo. 

Exclamou  o  meu  collega,  que  o  Poder  Modera- 
dor cede  suas  atrribuições  respectivas  aos  Con- 
selhos Geraes;  a  Assembléa  Geral,  também  cede  ; 
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e  só  o  Senado  não  quer  ceder!!!  E,  pois;  como 
pode  ceder  a  Assembléa  Geral  sem  que  o  Senado 
ceda?  Nos  rápidos  elevados  tiros  de  sua  imagi- 
nação terá  o  illustre  orador  que  o  Senado  não 
faça  parte  da  Assembléa  Geral  ?  Com  effeito  o 
Senado  cede  de  suas  atribuições  quando  vota 
que  se  melhorem  as  dos  Conselhos  Provinciaes,  e 
cede  a  bem  geral  da  Nação  ;  — para  beneficio  de 
quem  abdicaria  elle  a  vitaliciedade  ? 

A  Nação  não  admitte  distincções  por  mais  que 
os  déspotas  as  queirão.  Importa  saber  quaes  as 
distincções  e  quaes  os  déspotas,  a  que  se  refere 
meu  illustre  collega. 

Quanto  a  estes,  deixarei,  que  elle  mesmo  no-los 
indique  quando  lhe  aprouver ;  quanto  porém  ás 
distincções  —  qual  o  paiz  bem  constituído  que 
não  as  tenha  da  natureza  das  que  se  trata,  e  ci- 
mentadas na  base  de  utilidade  geral  a  favor  dos 
talentos  e  virtudes? 

Trabalho  fora  o  combinar  tanto  rancor  pelas 
distincções  quem,  talvez,  ostente  demasiado  me- 
nosprezo por  tudo  quanto  se  lhe  antolha  fora 
da  aureola  da  maior  consideração. 

A  eleição  temporária  (diz  o  nobre  orador) 
grangéa   a    illustração  progressiva  —  e    quando 

R.  li 
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não  a  grangêa?    Tudo  serve  e  se   tem  acarre- 
tado ! . . . 

A  mobilidade  repetida  das  eleições  faz  legis- 
ladores. O  exercicio  de  legislar  produz  o  effeito 
contrario. 

Pois  bem,  consiga-se  o  vantajoso  effeito  da 
mobilidade,  mediante  a  eleição  periódica  da 
Camará  dos  Deputados  ;  e,  assim  se  evite  que 
hardidos  fátuos  demagogos  se  apoderem  de  am- 
bas as  Camarás  e  instituão  desgraçada  irreme- 
diável ochlocracia  quando  a  eleição   desacerte. 

Se  a  perfeição  deriva  da  estabilidade,  diz  o 
nobre  deputado,  sejão,  também,  vitalicios  os 
Deputados.  O  argumento  não  fora  procedente, 
nem  mesmo  quando  a  utilidade  da  permanência 
do  Senado,  consistisse  somente  em  se  os  Senado- 
res tornarem  mais  hábeis  no  exercicio  contínuo 
de  legislar :  mas  a  verdade  é,  que  em  muitas 
outras  razões  se  sustenta  a  garantia  da  vi- 
taliciedade :  razões,  que,  também  sustentão, 
como  indispensável,  a  mobilidade  da  Camará, 
que  concorre  naturalmente  com  maior  porção 
do  elemento  democrático  na  composição  do 
governo  mixto  e  a  temperamento  do  seu  equi- 
librio  salvador. 
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Um  outro  illustre  deputado  (o  Sr.  Henrique 
de  Rezende) ,  disse  que  a  Inglaterra  esteve  a 
pique  de  uma  revolução  por  causa  da  Camará 
dos  Lords.  Mas — como  procederão  elles  quando, 
a  todos  os  respeitos,  conhecerão  que  a  reforma 
era  nacionalmente  exigida?  —  Cederão. 

E  se,  pois,  esses  que  fazem  classe  á  parte,  as- 
sim procedem:  como  procederão  contra  os  in- 
teresses naciónaes,  Senadores  escolhidos  da 
massa  geral  dos  cidadãos,  popularmente  eleitos, 
e  cujos  interesses  pessoaes  e  de  familia  estão 
plenamente  identificados  com  os  interesses  ge- 
raes  da  pátria  ? . 

Taes  têm  sido  as  razões  dos  illustres  antago- 
nistas da  vitaliciedade  do  Senado,  razões  que 
bem  •  se  parecem  com  outras,  não  menos  nuga- 
torias,  dos  que  farfantemente  dizem  não  dever 
existir  uma  monarchia  na  America,  como  se  a 
esta  parte  do  mundo  conhecido  se  adaptasse 
melhor  a  anarchia.das  inculcadas  republicas,  ou 
a  autocracia  do  jesuitico  Paraguay. 

E  porque  não  seguirão ,  meus  illustres  col- 
legas,  a  opinião  de  publicistas  normaes ,  em 
matéria  tão  grave?  Qual  o  professor  de  direi- 
to publico  a   persuadir-lhes,  que,  na  confecção 
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da  lei  fundamental  de  uma  monarchia  heredi- 
tária constitucional  e  representativa,  se  podem 
accommodar,  preferivelmente,  duas  Camarás  de 
representantes  temporários?  E  se  tal  publicista, 
nao  ha,  nem  haver  pode  (porque  deixa-lo»hia  de 
ser  quem  simelhante  paradoxo  proferisse);  por- 
que má  fortuna  havemos  nós  de  especular 
em  politica  fundamental,  cujos  erros  commum- 
mente  produzem  muitos  crimes?  —  Por  que 
desventura  nossa  ha  de  haver  entre  nós  quem 
queira  e  insista,  para  que  todos  os  principios  se 
condemnem,  e,  desprezada  a  experiência  mestra, 
prosigamos  temerariamente  a  .  sinuosa  incerta 
carreira  das  innovações?  Afigura-se-me,  neste 
momento,  alguns  de  nossos  compatriotas  preci- 
pitando systemas  universalmente  reconhecidos 
em  politica,  mas,  ainda  então,  não  adaptáveis  ao 
nosso  paiz. 

D'aqui  um  que  verga  ao  peso  enorme  dos 
ferros  do  despotismo  em  sumidos  calabouços  ; 
e  ei-lo,  que  no  exilio  chora  procurando  salvar 
a  existência  !  D 'acolá  um  outro,  que  privado 
de  quanto  a  fortuna  com  a  liberdade  conferem 
é*  já  da  populaça  infrene,  em  seu  pezar  abal- 
roado ! . .  . 
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A  pátria  natalícia  geme  irriçacla  de  patíbulos 
e  algozes,  que  põem  termo  á  vida  de  desgra- 
çadas victimas ! ! !  Tudo  é  consternação  e  luto 
onde  a  liberdade,  não  acceita,  foge  e  desappa- 
rece  ! . . . 

Se  um  quadro  tão  doloroso  aperta  com  frieza 
mortífera  o  coração  sensivel  cie  todos  os  Bra- 
sileiros —  porque  ,  ainda  ,  depois  de  recuperada 
a  liberdade ,  abusar  tanto  de  seus  benignos 
fructos  e  até  querer-lhe  decepar  o  tronco  da 
existência  ? 

E  notai  que ,  então  ,  sonria  uma  parte  ,  ainda 
que  mui  considerável  do  corpo  nacional;  as 
demais  curavão  delia.  Não  acontecerá,  desgra- 
çadamente, assim  se  o  grande  mal  ataca  a  ca- 
beça já  um  pouco  afifectada,  pois  que  tudo 
pereceria. . . 

Seguramente,  meus  senhores,  se  algum  con- 
ceito popular  plana  sobre  mim,  como  em  fructo 
de  lealdade  e  firmeza,  com  que  a  pátria  sirvo, 
eu  de  bom  grado  o  exponho  e  exporei,  sempre 
que  tiver  de  desviar  a  meus  patricios  algum 
mal,  que  os  ameace.  Nem  eu  exporei  esse  con- 
ceito popular  sem  fructo.  Assim  como  o  que 
planta  em  terreno  fecundo   porção   de   cereaes 


—  21  í  — 

tem  de  ver  cedo,  sorrir-se  com  elle  a  natureza 
e  proporcionar-lhe,  em  abastada  colheita,  com 
que  se  alente,  e  ponha  a  salvo  da  mirrada 
indigência  :  assim  o  patriota  ,  que  não  avaro 
nas  aras  sagradas  da  liberdade,  expõe  a  opinião 
adquirida,  cedo  tem  de  vê-la  reproduzir  em 
corações  justos  e  agradecidos,  tal  que  de  con- 
tínuo atormente,  a  multiforme  inveja,  e  a  li  vida, 
virulenta  calumnia  com  todos  os  seus  infernaes 
conjuros. 

D'aqui  me  irei"  satisfeito  da  patriótica  missão 
com  que  me  honrão  meus  patricios.  Este  corpo 
de  anciãos,  depositário  do  sagrado  penhor  cons- 
titucional, '  melhormente  inteirado  da  santidade 
do  sacerdócio  politico,  que  a  pátria  lhe  con- 
fiou e  que  pela  pátria  exerce,  no-la  ha  de  des- 
empenhar alliando  a  seguridade  com  a  natural 
grandeza  e  prosperidade  geral  da  familia  bra- 
sileira. 

2°  DISCURSO. 

Meus  senhores. —  Eu  me  julgava  totalmente 
desencarregado  de  motivar  mais  alguma  vez 
o  meu  voto  pela  manutenção  e  guarda  da  Cons- 
tituição brasileira,  sustentando  a  vitaliciedade  do 
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Senado,  desde  que  vos  dirigi  a  palavra  no  se- 
gundo dia,  em  que  nos  occupavamos  desta 
importante  questão ;  tanto  melhor  depois  que 
vi  que  minhas  razões  erão  magistralmente  sus- 
tentadas, por  tão  sábios  e  eminentes  oradores, 
como  os  que  depois  de  mim  fallárão.  E  de 
tal  sorte  me  dava  por  satisfeito,  nesta  parte, 
que  todo  me  havia  dedicado  simplesmente  a 
attender  e  a  ouvir.  Neste  propósito,  porém, 
deixaria  eu  de  ser  consequente  se  silencioso 
e  mudo  faltasse  com  a  merecida  resposta  a 
dous  de  meus  illustres  collegas  que ,  decla- 
rados inexoráveis  antagonistas  da  mesma  vita- 
liciedade, a  que  nos  referimos,  talvez  julgas- 
sem ter ,  com  declamações  especiosas  e  far- 
fantes  nugatorias,  não  só  diminuido,  como  de 
todo  anihilado  a  força  e  congruência  de  alguns 
de  meus  argumentos. 

No  meu  primeiro  discurso  me  fiz  cargo  de 
provar ,  e  creio  que  provei  satisfactoriamente  , 
que  a  proposição  constante  do  §  5o  do  pro- 
jecto em  discussão  ,  se  devia  necessariamente 
vencer  pela  negativa  :  Io,  por  estar  contra  o 
já  vencido  sobre  os  §§  anteriores ;  2o,  por  im- 
praticável,   além  de  injusta  ;  3o,  por  ser  abso- 
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latamente  anómala  e  perniciosa  sua  doutrina- 
E  persuadido  dç  que  em  legislação,  bem  como 
cm  moral,  o  melhor  meio  de  fazer  adoptar 
uma  verdade  com  preferencia  a  outra ,  con- 
siste em  demonstrar  claramente  os  seus  bons 
ou  máos  efíeitos ;  procurei  desempenhar  este 
methodo  analytico  ;  e,  desempenhando-o,  sus- 
tentei que  a  proposição  sujeita  e  constante  do 
§  5o  em  discussão,  se  reduzia  a  um  enigma 
indecifrável  ,  por  aquelles  mesmos  que  mais 
pugnavão  para  que  ella  fosse  geralmente  adop- 
tada. 

O  illustre  orador  (o  Sr.  Evaristo),  que  en- 
cerrou com  o  seu  discurso  a  sessão  ultima , 
procurara  decifrar  aquelle  enigma  ,  e  ,  no  in- 
tuito de  no-lo  persuadir  citou  o  modo  pratico  das 
substituições,  prescriptas  a  respeito  dos  Conselhos 
dos  500  e  antigos.  Seguramente  o  meu  illustre 
collega  alludio  á  Constituição  dada  pela  Con- 
venção Nacional  da  França  em  Agosto  de  1795  : 
—  mas  quem  tão  obtuso  ,  que  não  reconheça 
que  o  nobre  orador  se  illudio,  se  nos  não  creu 
embair  ? 

Primeiramente  prepondera  a  grande  e  inven- 
civel   difíerença  de  se  tratar,  entre  nós,  de  Se- 
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nadopes  já  existentes,  e  em  continuado  exer- 
cício ,  conforme  a  lei  fundamental  jurada  ,  e 
que  lhes  deu  o  ser  politico.  A  Constituição  da 
Republica  Franceza,  pelo  contrario,  creava  os 
Conselhos  e  prescrevia  o  modo  de  elegerem 
e  substituirem   de    futuro   os  seus   membros. 

Em  segundo  lugar,  a  Convenção  Nacional  de 
França  tratava  primordialmente  de  fazer  uma 
Constituição  nova,  confeccionando  poderia  exer- 
citar o  arbítrio  de  escolher  o  methodo  de  sub- 
stituição, que  lhe  parecesse  melhor,  sem  que, 
assim  ,  aventasse  prejuízo  algum.  Nós ,  pelo 
contrario,  tratamos  de  reformar  uma  Constitui- 
ção monarchico-hereditario-representativa  ,  e  de 
substituir  á  uma  de  suas  essenciaes  bases,  essa 
peça  disforme  ,  heterogénea  ,  e  ,  parlamentar- 
mente,  estranha  ao  seu  natural  mecanismo. 

Em  terceiro  lugar  —  a  mobilidade  dos  Con- 
selhos de  500  e  antigos  podia  se  combinar 
com  a  existência  ephemera  do  directório  exe- 
cutivo ,  também  amovível  na  razão  de  cada  um 
de  seus  membros,  annualmente  e  á  sorte,  além 
de  deverem  ser  eleitos  pelo  mesmo  corpo  le- 
gislativo. Entre  nós,  muito  pelo  contrario,  um 
Monarcha  hereditário  é  o  chefe  do  Poder  Exe- 
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cutivo,  e  o  exerce  por  ministros  de  sua  no- 
meação e  amovíveis  ad  nutum. 

Em  4o  lugar,  os  membros  do  directório  exe- 
cutivo erão  responsáveis  e  sujeitos  á  julgação 
final  da  Alta  Corte  de  Justiça,  bem  como  os 
membros  de  cada  um  dos  Conselhos  legislativos. 

Entre  nós  o  chefe  do  Poder  Executivo  é  in- 
violável, seus  agentes,  bem  corno  os  membros 
do  Corpo  Legislativo,  exclusivamente,  julgáveis 
pelo  Senado. 

Em  5o  lugar,  o  Corpo  Legislativo  era  per- 
manente, e,  ao  mesmo  tempo,  vedado  aos  dous 
Conselhos  o  poder  se  reunirem  jamais  em  uma 
só  sala.  Entre  nós  as  sessões  da  Assemblea 
Geral  sào  periódicas,  e  ambas  as  Camarás  podem- 
se  reunir ,  como  realmente  nos  reunimos ,  em 
conformidade  do  art.   61   da  Constituição. 

Em  6o  lugar,  o  Conselho  de  500,  podia  fazer 
sessão  com  200  membros ;  entretanto  que  o  dos 
antigos  não  podia  deliberar  sem  os  reunirem 
em  numero  de  126  scilicet,  metade  e  mais  um. 
Entre  nós  é  commum  ao  Senado  o  que  está 
disposto  para  a  Camará  dos  Deputados  não  ter 
sessão. 

Em   7°    lugar    o   conselho    dos    antigos    não 
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tinha,  a  respeito  dos  projectos  de  leis  do  Con- 
selho dos  500 ,  senão  o  veto  ou  sancção.  Entre 
nós ,  tanto  a  Camará  dos  Deputados  como  a 
do  Senado  tem  mutuamente  o  veto  geral,  e  o 
relativo  ,  rejeitando  e  corrigindo  uma  e  outra 
os  projectos  respectivos,  com  o  conciliador  re- 
médio do  referido  art.    61. 

O  que  me  parece  entretanto  digno  de  ob- 
servação é  que  o  nobre  orador,  não  deparasse 
na  indicada  Constituição  franceza  de  1795,  com 
o  principio  salutar  da  estabilidade  e  indepen- 
dência dos  juizes  ,  principio  ahi  conciliado  , 
quanto  era'  possível  com  as  instituições  democrá- 
ticas para  convir  comnosco  sobre  a  necessidade  de 
ser  vitalicio  o  Senado ;  e  de  achar-se  tão  im- 
parcial e  justo,  quanto  humanamente  se  deva 
desejar :  uma  vez  que  lhe  cumpre  converter- 
se  em  tribunal  de  justiça,  e  julgar  por  crime 
os  maiores  personagens  e  funccionarios  do  Es- 
tado. Todavia  não*  devera  ser  tamanha  a 
impressão  causada  por  simelhante  ihcoheren- 
cia ;  quando  um  outro  illustre  orador  ,  e 
aliás,  tido  por  mui  abalisado  jurisconsulto  e  pu- 
blicista de  pulso  (o  Sr.  Vasconcellos)  julgou 
desvanecer  a  minha  asserção   sobre    serem   vi- 
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talicios  os  membros  do  Tribunal  Supremo  dos 
Estados-Unidos,  com  declarar,  que  elles  erão 
investidos,  mediante  a  declaração  de  serem  con- 
servados  emquanto   bem   servissem. 

Prescindindo  de  ser  esta  plirase  entre  nós 
inconcussa  a  respeito  das  nomeações  dos  funccio- 
narios  á  vida  ;  —  não  estará  recordado  o  sábio 
jurisconsulto  de  que  a  clausula  «  quandiu  se 
bene  gesserint  »  substituio  á  que  anteriormente 
vogava  ria  Inglaterra  «  durante  beneplácito  » 
e  que  por  conseguinte,  desde  1701,  íicavão 
ahi  vitalicios  os  juizes,  por  acto  especial  do 
parlamento   em   o    reinado   de   Guilherme  III  ? 

Desconhecerá  o  nobre  orador  que  a  mesma 
phrase  «  quandiu  se  bene  gesserint  »  foi  adop- 
tada pelos  Americanos  com  toda  a  força  de 
expressão  e  de  intelligencia  pratica,  com  que 
fora  concebida  e  acceita  naquella  sua  mãi  pátria  ? 
Dirá  alguém ,  por  acaso ,  que  os  juizes  na 
Grã-Bretanha  são  amovíveis,  ou  temporaria- 
mente succedidos  ? 

Por  conseguinte  ê  visto  que  o  illustre  ora- 
dor, Sr.  Evaristo,  não  decifrou  o  enigma,  apezar 
de  ter  todo  o  tempo  de  24  horas  para  con- 
sultar, ouvir,   combinar,    discernir  e  descrever  ; 
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e  tanto  não  decifrou,  que  o  tornou  ainda  mais 
emmaranhado  do  que  d'antes  era,  se  aqui  una 
tal  comparativo  pode  ser  admissível. 

E  na  verdade  ,  meus  senhores ,  se  a  Nação 
reclamasse  ou  quizesse  alguma  reforma  na  or- 
ganisação  do  Senado,  e  alguém  levasse  a  peito 
illudi-la  com  qualquer  jargão  apparatoso —  re- 
formatorio,  certo  que  não  desempenharia  mais 
bem  o  seu  intento  simulado,  do  que  metendo- 
lhe  á  cara  uma  proposição  tal,  como  essa  mesma 
com  que  se  nos  occupa.  Primeiramente  são 
iguaes  todos  os  Senadores  existentes  —  em  quaes 
delles  recahirá  a  exautoração  que  se  lhes  pre- 
tende  decretar  ? 

Em  2°  lugar,  só  por  sorte  se  poderião  de- 
signar dos  existentes  os  exautorados  e  sub- 
stituiveis.  Mas  tal  sorte  não  previne  a  proposição 
do  §  5o  em  discussão  :  tal  sorte  o  mesmo  §  5 ' 
contradiz  ou  exclue  absolutamente,  quando  quer 
que  tudo  se  faça  por  eleição.  A  sorte  é  cega: 
a  sorte  é  antinomica  aos  sólidos  e  salutares 
principios  representativos. 

Em  3o  lugar.  Suppondo  que  a  exautoração 
será  designada  por  sorte  —  quem  nos  dirá  quaes 
serão   os   designados    á  destituição  ?   Quem  po- 
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(lerá  accommoda-la  no  embrião  dos  possíveis, 
a  ponto  que  as  provincias  fiquem  represen- 
tadas, e  consentaneamente  a  decretada  sub- 
tracção de  um  terço  da  totalidade  geral  ? 

Em  4o  lugar.  Podendo  não  ficar  algumas 
provincias  representadas  ,  ou  sendo-o  desigual- 
mente—  dar-se-ha,  nisso,  um  bom  desenvolvi- 
mento do  anhelado  gérmen  municipalisador , 
porque  tantos  esforços  julgão  fazer  os  meus  illus- 
tres  collegas  da  opinião  federativa  ?  Poderão  ser 
colierentes  os  illustres  enthusiastas  da  muni- 
cipalisação  e  do  federalismo  theorico  quando 
se  declarem,  definitivamente,  a  favor  de  uma 
subtracção  na  totalidade  dos  membros  do  Se- 
nado, e  essa  a  mesma  capaz  de  destruir  a  base 
representativa  de  cada  uma  das  existentes  sec- 
ções do   Império  ? 

Em  5o  lugar.  Sendo  a  sorte  quem  designa 
os  exautorandos  e  substituíveis  (contra  o  prin- 
cipio electivo  e  de  representação  por  provin- 
cias, segundo  sua  população),  —  conseguir-se- 
ha  por  ella  a  proclamada  reserva  dos  incul- 
cados selectos,  de  maneira  que  a  eleição  sub- 
stituitiva  só  o  seja  dos  não  selectos  ? 

Assim   como  o  illustre  orador  não  decifrara 
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o  enigma,  quanto  ao  modo  pratico  da  exclu- 
são e  substituição,  também  deixou  de  satisfazer 
ao  argumento,  consecutivamente  proposto,  sobre 
a  existência  do  Senado,  para  guardar  a  Cons- 
tituição e  fazê-la  cumprir  ,  quer  no  intervallo 
de  uma  a  outra  legislatura,  quer  depois  de  uma 
dissolução. 

Conforme  está  concebido  o  paragrapho  su- 
jeito, e  tão  circumscripto ,  como  é,  a  conver- 
ter-se  a  Camâra  do  Senado  em  electiva  e  tem- 
porária ;  a  ser  a  eleição  de  seus  membros  na 
terça  parte  dos  que  a  compõem,  e  a  que  tenha, 
isso,  lugar  todas  as  vezes,  que  se  renovar  a 
Camará  dos  Deputados  —  qual  outra  cousa  po- 
deria fazer  a  legislatura  por  vir,  se  uma  si- 
melhante  proposição  passasse  ?  E,  não  podendo 
cuidar  a  legislatura ,  que  se  segue ,  de  nenhuma 
outra  reforma,  que  não  seja  a  proposta  —  quem 
é  qii£  convocaria  a  Assembléa  Geral  quando 
o  executivo  não  a  convocasse  —  seja  ordinaria- 
mente para  a  legislatura  seguinte  ,  seja  extra- 
ordinariamente, porque  tivesse  lugar  uma  dis- 
solução ?  Quem  convocará  a  Assembléa  Geral 
(que  não  existe)  na  morte  do  Imperador  para 
que  se  occupe   de  eleger   os  membros    da  Re- 
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geneia  permanente,   quando  a   provisional  não 
cumpre  ? 

Na  Inglaterra  ,  comquanto  não  exista  uma 
Constituição  systematicamente  coordenada,  como 
ê  a  nossa  lei  fundamental  do  Império,  está  to- 
davia prevenida  em  hypotheses  por  um  es- 
tatuto da  rainha  Anna  ;  o  qual  se  acha  con- 
nexo  ás  instituições  politicas  do  Estado  e  delias 
faz  parte.  E'  no  dito  estatuto  determinado  que 
o  parlamento  se  pode  reunir  e  estar  em  sessão 
durante  o  periodo  de  seis  mezes ;  se  ao  mo- 
mento da  morte  do  rei,  se  achar  prorogado  ou 
dissolvido ;  e  que,  quando  seja  findo  o  periodo 
da  legislatura,  ainda  assim  tenha  lugar  a  de- 
terminada reunião  ate  que  se  possa  installar  o 
futuro  novo  parlamento. 

A  proposta  fallaz  reforma,  com  o  só  intento 
de  destruir  cega  e  obstinadamente,  nada  prévio, 
nem  era  natural  que  houvesse  de  prever.  t  Em 
cambio  de  phantasias  ,  deixára-se  a  lei  funda- 
mental do  Estado  á  mercê  do  Poder  Executivo 
e  a  Nação  exposta  á  conflagração  das  facções 
e  todos  os  seus  horrores. 

Taes  males  se  devem  considerar  tanto  menos 
remotos,  quanto  os  abusos  do  poder  se  incre- 
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mentariào  no  sentido  directo  de  se  elle  propor- 
cionar os  possíveis  meios  de  pôr  os  mais  compro- 
mettidos  de  sens  agentes  a  coberto  de  toda  a  res- 
ponsabilidade pratica;  o  que  não  é  sem  exemplo. 

Até  1715  era  de  três  annos  o  periodo  de 
cada  uma  legislatura  na  Inglaterra,  um  acto 
de  Jorge  I  augmentou  a  sete  annos  o  tempo 
marcado.  Razões  especiosas  se  produzirão  para 
uma  simelhante  alteração  ;  porém ,  a  verdade 
causal  estava  em  receiar-se  a  administração  que 
um  novo  parlamento ,  menos  benigno  ou  não 
connivente  como  o  actual,  lhe  tomasse  conta 
da  suspensão  do  habeas-corpus  e  das  medidas 
demasiadamente  violentas  que  empregara  a  pre- 
texto de  salvação  do  Estado.  Se,  porém,  o  actual 
parlamento  não  estivesse  favoneo  á  impunidade, 
outro  seria  o  modo  de  proceder  da  administra- 
rão, mas  nunca  em  detrimento  essencial  do  sys- 
tema  representativo,  sempre  vigiado  pela  Camará 
vitalicia  e  hereditária. 

Entre  nós  dada  a  hypothese  de  se  dissolver  a 
assembléa  por  não  quadrar  a  algum  Ministério 
faccinoroso,  ou  teria  lugar  a  convocação  de  uma 
outra,  debaixo  da  sua  dictatorial  influencia,  para 
eterno  ludibrio  nosso  na  historia  dos  governos 
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representativos,  ou  no  caso  de  desacerto  em  suas 
vistas  parricidas,  teria  de  a  dissolver  logo  a  exem- 
plo de  Polignac  na  França,  para  que  a  existência 
effectiva  de  uma  tal  Camará  dos  Deputados  nào 
fosse  incommoda  aos  Ministros  em  tempos  de 
crise;  assim  como  recentemente  se  entendeu  nào 
dever  ser  sanccionada  uma  resolução  da  assem- 
bléa  geral  que  responsabilisava  os  juizes  de  paz  ; 
porque  estes  não  fossem  detrimentados. 

Não  havendo  um  corpo  politico,  que  legalmente 
determine,  como  incumbe  pela  Constituição  ao 
Senado,  que  a  Assembléa  se  reúna,  qualquer  ajun- 
tamento despido  do  necessário  carater  legal  se 
designaria  como  sedicioso.  Contra  elle  o  poder 
mais  ousado  e  firme  se  portaria,  e  uma  revo- 
lução teria  lugar,  em  que  fosse,  talvez,  victima 
a  porção  nacional  mais  sã,  durante  a  luta  feroz 
do   despotismo  tyrannico  e  da  ochlocracia. 

Pelo  menos,  em  a  minoridade  do  throno,  tería- 
mos, em  vez  da  nossa  Constituição,  uma  espécie 
de  instrumento  de  estado,  e  á  sua  frente  algum 
protector  sob  o  nome  de  regente.  Camarás  tem- 
porárias se  installariào,  e  nellas  o  miserável  simu- 
lacro de  uma  representação  absolutamente  in- 
digna de  qualquer  nação  livre. 
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Attribuio-me  o  illustre  orador  (o  Sr.  Evaristo)  o 
ter  julgado  os  Senadores  como  proprietários  á 
vitaliciedade.  E  perguntou  consecutivamente  ,  se 
elles,  jurando  a  Constituição,  não  sabião  que  a 
mesma  lei  fundamental  era  susceptivel  de  re- 
formas ?  Convirei  nisso ;  mas,  também,  me  ha 
de  conceder  o  Sr.  Deputado,  que  elles  sabião, 
lieis  aos  princípios,  que,  emquanto  o  Governo  mo- 
narchico  representativo  fosse  o  Governo  do  Brasil, 
existiria  o  Senado  vitalício,  como  se  acha  consa- 
grado na  Constituição  do  Império ;  sabião  que  o 
principio  da  não  retroacção  das  leis,  é  um  dos 
de  eterna  justiça,  que  lhes  devia  ser  guardado 
emquanto  subsistente  o  outro  da  utilidade  com- 
mum  contra  a  moral  pequena  :  a  qual,  segundo 
Mirabeau,  só  costuma  absorver  a  grande  moral 
nos  tempos  de.  crise. 

Pretendeu  o  mesmo  senhor  Deputado  levar  o 
seu  argumento  ainda  mais  avante ;  e,  então, 
dice  que  os  filhos  dos  pares  da  França,  tam- 
bém terião  de  reclamar  contra  a  destituição 
de  seus  pais,  ou'  abolição  da  hereditariedade 
da  pairia.  A  Assembléa  Geral  desculpará  a  meu 
illustre  collega  o  erro,  em  que  incorreu,  como 
alheio  aos  conhecimetos  jurídicos,    sempre  que 
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os  pais  dos  taes  filhos  vivos  fossem,  não  terião 
estes  de  reclamar  um  direito,  em  o  qual,  aliás, 
só  poderião  succeder  quando  lhes  pudesse  ser 
transmittido  fallecendo  pares  os  mesmos  pais. 
Digo  —  lhes  pudesse  — ,  porque  ,  segundo  as 
ordenanças  de  Março  de  1816  e  Agosto  de  1815 
e  1817,  o  processo  da  investidura  e  collaçào 
na  pairia,  não  era  tão  fácil  e  peremptório  que 
não  desse  algum  lugar,  tanto  ao  poder  como  a 
própria  Camará  respectiva,  para  que  admittisse 
os  menos  dignos.  E  talvez  fosse  por  falta  de  cum- 
primento das  solemnidades,  estabelecidas  nas  in- 
dicadas ordenanças,  que  se  julgassem  nullos  os 
titulos,  ultimamente  conferidos  pelo  rei  Carlos  X, 
mediante  algumas,  outras  medidas,  notoriamente 
violentas  e  hostis  ás  liberdades  pátrias..  Não 
obstante,  porém,  a  França,  conforme  repetidas 
vezes  se  tem  dito,  contentou-se  (ainda  quando 
possuida  do  maior  enthusiasmo  reformatorio) 
que    a  hereditariedade   fosse  abolida. 

Accrescentou  mais,  o  nobre  Deputado,  que 
se  a  duvida  erão  os  nove  mil  cruzados,  elle  os 
daria.  Simelhante  proposição  envolve  (com  fal- 
tar autorisação  nacional  para  o  despendio  men- 
cionado) o  absurdo  de  taxar  de  sórdida  avareza 
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a  todo  o  empregado,  que  tenha  de  defender  o 
direito  adquirido  á  conservação  de  qualquer  em- 
prego publico  que  lhe  pertença.  Como  ser  appli- 
cavel  a  legisladores,  e  taes  como  estes,  que  pela 
Constituição  se  achão  encarregados  de  guarda-la, 
-defende-la,  e   cumpri-la  nas  maiores  crises? 

Attribuio-me  o  mesmo  orador  o  ter  dito  que 
o  Senado  está  entre  a  liberdade  e  o  povo.  Mais 
ajustado  fora  o  avaliar-me  com  alguma  rectidão 
de  espirito.  A  Assembléa  Greral  está  certa  de  que 
eu  não  dice,  nem  proferira  menos  do  que  um 
pensamento  corrente  em  politica,  e  sem  duvida 
alguma  incluído  em  a  nossa  Constituição,  isto  é, 
que  ao  Senado  incumbe  manter  o  equilibrio  do 
Governo  mixto,  impedindo,  de  um  lado,  a  na- 
tural tendência  ao  poder  absoluto,  e  do  outro 
a  democracia  simples.  O  sábio  orador  te-lo-ha 
visto,  com  todo  o  conveniente  desenvolvimento, 
cm  Pagés,  Benjamin  Constant,  Lanjuinais,  e 
mesmo  nesse  Delolme,  a  quem  pareceu  menos- 
prezar, segundo  o  modo  por  que  o  mencionou, 
no  discurso  de  que  trato. 

Dice  mais,  o  illustre  orador,  que  eu,  fazendo 
a  apologia  dos  lords ,  parecia  querer  que  os 
nossos  Senadores  também  fossem  hereditários ; 
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—  E  por  que  não  diria  eu  que  o  Sr.  Deputado, 
declamando  contra  o  numero  limitado  dos  Sena- 
dores, quereria  que  o  Monarcha  os  pudesse  aug- 
mentar  illimitadamente,  sempre  que  lhe  apro- 
vesse  ?  Mas  não  ;  outro  é  o  methodo  que  eu  sigo, 
e  cumpre  seguir  argumentando.  Nem  me  cabe 
o  admittir  a  hereditariedade  porque  ataca  o  prin- 
cipio representativo,  cuja  excepção  só  pôde  ser 
adaptada  no  Monarcha  a  favor  de  transcendentes 
razões  de  Estado.  Nem  devo  querer  a  mobili- 
dade do  Senado  por  incompatível  com  os  ne- 
cessários e  úteis  fins  de  sua'  instituição,  e  que 
só  podem  guardar  e  cumprir  sobre  o  consistente 
apoio  da  maior  permanência  e  estabilidade. 

Que  a  vitaliciedade,  meus  senhores,  é  uma 
garantia  social  e  da  maior  importância  á  causa 
publica,  ao  seu  bemestar  e  prospero  desenvolvi- 
mento, reconhece-se,  não  só  na  historia  da  In- 
glaterra, como,  ainda  mesmo  na  da  França.  O 
parlamento  em  o  ultimo  dos  ditos  Estados  era  um 
corpo  judicial,  composto  de  membros  annuaes. 

Depois  que  Carlos  VI,  os  fez  vitalícios,  reves- 
tio  um  certo  caracter  de  consistência  que  lhe 
faltava,  e  foi  sucessivamente  olhado  como  pro- 
tector natural  do  povo. 
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De  sua  qualidade  primitiva  passou  a  exercer 
funcções  politicas.  0  simples  enregistramento 
das  leis  induzio  a  revisão  de  sua  justeza  e  exe- 
quibilidade. Foi  o  parlamento  quem  se  abalan- 
çou a  pôr  obstáculo  ás  dissipações  bancarrup- 
toras  e  ás  desenvolturas  anti-íinanceiras  dos 
Terrays,  Calonnes,  Briennes,  depois  de  ter  en- 
trado no  exame  das  operações  íiscaes  ;  haver 
cassado  o  testamento  do  rei  mais  audaz  e  im- 
perioso ;  desapprovado  a  guerra  dos.  sete  annos, 
e  destruído  os  jesuítas.  Exilado  e  revocado  do 
exilio,  suspenso  e  profligado,  resiste  sempre  á 
tyrannia  ministerial ,  mesmo  em  despeito  da 
presença  do  rei  nos  —  Lits  de  justice  — ,  pro- 
clama a  necessidade  de  se  convocarem  os  es- 
tados geraes,  que  a  monarchia  absoluta  e  de- 
finitivamente estabelecida  por  Luiz  XIV  havia 
dispensado  mediante  o  decurso  de  um  século ; 
e  na  maior  das  crises  não  se  descuidou  de  de- 
cretar a  inamobilidade  de  seus  membros  ;  que 
desfizerão  os  adversários  desse  corpo,  sempre 
que  tomarão  a  peito  mutilisa-lo  ?  Maupeou  sub- 
stituio-lhe  os  membros ;  Lamoignon  emprehendeu 
desorganisa-lo. 

E'  innegavel  que  teve  suas  phases ;  — mas  dei- 
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xou  nunca  de  oppôr  aos  fortes,  servindo  a  secun- 
dar ora  á  coroa,  contra  a  aristocracia,  e  ora  a 
nação,  contra  a  coroa  ?  E  o  que  era  então,  o  incon- 
sistente 3o  estado  senão  um  passivo  instrumento  ? 
O  que  erão  os  notáveis  ? 

E,  quando  fez  cessar  a  sua  existência,  foi 
para  que  rezidisse  no  seio  da  França  uma  re- 
presentação nacional  completa,  que  centralisou, 
reprimio  e  regulou  os  excessos  da  revolução ; 
cujas  scenas  na  Bastilha,  e  em  vários  outros 
pontos,  serião,  aliás,  muito  mais  ensanguentadas. 

Era  menor,  e  incomparavelmente  menor,  a 
responsabilidade  de  opinião,  a  que  estavão  su- 
jeitos os  membros  da  Constituinte  de  1789  ;  mas 
elles  não  escapão  á  imputação  de  terem  dado 
ansa  ás  horrorosas  desgraças  que  enlutarão 
sua  pátria,  por  cederem  á  mal  entendida  de- 
licadeza de  se  declararem  não  elegi veis  para  a 
Assembleia  ordinária  ;  —  E ,  pois,  hão  de  os  Se- 
nadores do  Brasil  ceder  da  causa  publica  que 
mais  importa  a  seus  deveres,  por  se  achar  esta 
implícita  com  o  interesse  individual  de  sua  con- 
servação, como  lhes  proclamão  alguns  de  seus 
ill ustres   collegas  ? 

Appelle-se  para  a  nação  ;  —  e  como  e  de  quem 
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appellar?  Podemos  nós  tornar  litigiosa,  a  Cons- 
tituição, e  appellar  de  sua  existência  para  o 
resultado  de  uma  eleição  qualquer ,  livre  ou 
automaticamente  dirigida  pelas  facções  e  seus 
ousados  coripliêos?  Appellemos  de  nós,  e  só 
de  nós  é  que  cumpre  appellar,  porque  somente 
dos  Deputados  é  que  a  Constituição  concede 
appello   ao  juizo  eleitoral. 

Demais,  —  que  alteração  menos  ociosa  e  im- 
productiva  do  que  essa  que  se  reduz  a  substi- 
tuições parciaes  de  quatro  em  quatro  annos  ?  Não 
valerá  tanto  a  difíerença  do  numero  como  a  com- 
modidade  dos  povos,  e  com  ella  o  maior  apreço  e 
perfeição  no  processo  electivo  individual,  e  segun- 
do as  faltas  que  naturalmente  houverem  ?  Não 
accederá  completamente  a  representação  provin- 
cial, que  aliás  se  não  deve  prescindir  sem  ver- 
gonhoso regresso  ? 

Affirmou  o  nosso  bom  collega  que  elle  só 
ataca  os  fortes ;  e  como  estranha  a  inexistência 
de  notabilidades,  sendo  o  próprio  que  não  ad- 
mitte  que  existão  papoulas  ?  Machia vel  acon- 
selhava a  máxima,  mas  a  suppunha  exequivel 
por  algum  principe. 

Pareceu-lhe  que  a   permanência   no  emprego 
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e  seu  continuado  exercício  repugna  ao  aperfei- 
çoamento intellectual  ;  o  que  ninguém  deixará 
de  ter  como  paradoxo.  Hereditários  são  os  lords ; 
—  negará  o  nobre  orador  que  os  ha  muitos  dis- 
tinctos  em  todo  o  género  de  saber  ?  Mesmo 
reis  têm  havido  na  França  e  Inglaterra  de  bem 
recente  data ,  os  quaes  considerados  simples  ci- 
dadãos, ficarião  de  par  com  as  mais  illustra- 
das   capacidades  do   seu  paiz. 

Considerai  que  a  projectada  reforma  se  faça 
para  que  estejamos  em  esteira  com  os  pro 
gressos  da  intelligencia  humana  ;  —  mas  por 
que  nâo  começaremos  com  os  professores  de 
todas  as  aulas,  com  os  clérigos  e  vigários,  com 
os  magistrados  e  mais  empregados  públicos,  su- 
jeitando-os  todos  a  exame,  concurso  e  provimento 
de  dous  em  dous,  ou  de  quatro  em  quatro 
annos  ?  Estou  que  a  proposta  não  agradaria 
a  muitos  :  sentirião  que  a  perfeição  progressiva 
das  capacidades  intellectuaes  deve  ser  reser- 
vada ao    Senado. 

Finalmente,  o  illustre  orador,  occorreu  a  ins- 
tancia de  nos  não  devermos  levar  simplesmente 
pelas  nossas  individuaes  opiniões,  affoutando- 
nos  a  especular  sobre  a  existência  politica    da 
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nossa  pátria  contra  o  voto  sábio  dos  melhores 
publicistas,  e  julgou  ter  resolvido  optimamente, 
clamando  (em  resultado  de  não  deparar  com  pu- 
blicista algum  em  seu  apoio)  que  o  publicista 
a  seguir  é  a  sua  razão ! ! ! 

Bem.  0  illustre  Deputado  assenta  que  o  pu- 
blicista a  seguir  é  a  sua  razão ;  e,  entretanto, 
a  philosophia,  que  não  suppõe,  tem  provado 
que  a  razão  de  cada  um  individuo  é  propor- 
cionada á  suas  luzes,  e  subordinada  ao  impé- 
rio que  as  paixões  exercem  sobre  o  seu  en- 
tendimento, principio  não  desconhecido  até  dos 
poetas  Persius  e  Molière,  que  o  contemplão  como 
máxima  certa  e  verdadeira.  Mui  boa  razão  de- 
via ter  Locke,  philosopho  grande  e  metaphysico 
profundo  ;  mas,  estranho  á  sciencia  do  legisla- 
dor e  homem  de  estado,  deu  ás  Carolinas  uma 
constituição  notoriamente  irrisória  e  inapplica- 
vel.  O  que  posto  ,  meus  senhores ,  se  per- 
mittido  me  fora,  e  ao  mesmo  tempo  soubesse 
que  meu  illustre  collega  me  ouviria  fraternal- 
mente, eu  lhe  dirigira  as  seguintes  perguntas : 
l.a  Quejuizo  faria  o  meu  illustre  collega  de  um 
musico  de  orelha,  o  qual,  tendo-se  feito  apre- 
ciável entre   os  seus  admiradores  pela   destreza 
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t>o  movimento  dos  dedos  e  delicadeza  de  ouvido, 
se  deixasse  logo  possuir  de  vaidade  tal,  que, 
não  só  ostentasse  poder  tomar  parte  em  uma 
orcliestra,  como  entendesse  dever  compor  sym- 
phonias  e  grandes  peças  theatraes,  emendar  as 
melhores  producções  dos  grandes  mestres,  etc. ; 
antepondo,  entretanto,  com  toda  a  força  da 
gritaria,  a  sua  razão  ! ! !  razão  ! !  sempre  que  se 
lhe  advertisse  e  demonstrasse  que  era  impossi- 
vel  uma  simelhante  empreza  em  quem  ignorava 
absolutamente  o  contra-ponto  e  todas  as  regras 
da  harmonia  ? 

2.a  Que  juizo  faria,  o  meu  illustre  collega, 
de  um  individuo  ,  o  qual,  acostumado  a  viajar 
em  canoas,  saveiros  e  outras  pequenas  embarca- 
ções abertas  e  próprias  dos  rios  mortos,  e  tendo 
algumas  idéas  do  modo  por  que  forão  antiga- 
mente construidas  as  náos  e  galiotas  de  Camby- 
ses  e  Cleópatra,  só  por  isso,  assentasse  que  podia 
ser  nauta  e  constructor,  e,  acontecendo  ser  ad- 
mittido  como  praticante  ou  passageiro  em  um 
grande  navio  de  alto  bordo  e  construeção  mo- 
derna, passasse  a  entender  com  os  nautas  de 
profissão,  e  até  com  alguns  constructores  exis- 
tentes no  próprio  navio,   querendo  persuadir  a 
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todos  que  a  coberta  era  desnecessária,  que  a 
mastreação  era  muito  complicada,  dimcultosas 
as  manobras,  etc.  ;  trazendo,  assim,  a  seu  par- 
tido os  grumetes  e  alguns  passageiros  simples, 
ou  ambiciosos  de  tomar  parte  no  regimen  do 
mesmo  navio ;  respondendo,  em  resumo,  a  todas 
as  objecções  que  se  lhe  puzessem,  segundo  os 
princípios  náuticos  e  ás  regras  de  construcção, 
que  nada  tinha  com  princípios  náuticos  e  re- 
gras de  construcção —  que  suas  regras  e  prin- 
cípios esta  vão  na  sua  razão !  ! !  . . .  — ...  razão ! !  ? 

Supponho  que  se  o  praticante  ou  passageiro 
conseguisse  partido  bastante  para  o  projectado 
arrancamento  da  -coberta  do  navio  e  desordenar- 
Ihe  a  mastreação,  seria  o  primeiro  a  descorar, 
desfallecido  entre  a  companha,  hnmediatamente 
que  sobreviesse  horrenda  tempestade,  e  ameaçasse 
submergir  a  todos. 

Evitemos,  pois,  que  a  náo  do  Estado  sossobre 
e  pereçamos  náufragos.  E  essa  irremediavel- 
mente seria  a  sorte  da  pátria  e  nossa,  se  des- 
prezando todos  os  princípios  e  regras  sociaes,  ce- 
dêssemos a  esse  frenesi  reformatorio,  em  que  nu- 
tão  alguns  para  envolver-nos. 

Patriota  e  Deputado,  homem  e  cidadão,  filho, 
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irmão,  e  felizmente,  marido  e  pai,  não  posso  ser 
insensível  á  sorte  presente  e  futura  do  meu  paiz. 
Sua  existência,  prosperidade  e  grandeza  de- 
pendem das  actuaes  instituições  politicas.  E' 
destas  inseparável  a  vitaliciedade  do  Senado,  e 
eu  voto  por  ella  com  toda  a  consciência,  de  que 
possa  ser  capaz,  como  homem,  patriota,  cidadão 
e  Deputado. —  Rebouqas. 

Encerrada  a  discussão  em  Assembléa  Geral 
cahio  a  proposta  da  Camará  dos  Deputados  por 
um  só  voto  de  mais  de  todos  Senadores  e  Depu- 
tados, que  votarão  contra  havendo  somente  um 
voto  de  menos  de  Senadores  e  Deputados  que 
votarão  a  favor  da  reforma. 

Todos  os  Senadores  actuaes  forão  eleitos  de- 
pois de  1834.  Se  tivesse  passado  a  proposta  re- 
forma, como  tinha  sido  votada  na  Camará  dós 
Deputados  em  1832  nem  um  delles  seria  vita- 
licio. 


Não  forão  publicados  integralmente  ,  nem 
mesmo  consta  que  o  fossem  e  existâo  em  re- 
sumo, os  discursos  de  maior  importância  e  mais 
effeito  proferidos  pelo  Deputado  Kebouças,  e 
forão  esses  os  da  noite  de  30  e  do  dia  31 
de  Julho  de  1832  contra  a  proposta  de  se  con- 
verter a  Camará  em  Assemblea  nacional  e  de 
decretar  algumas  disposições  flagrantemente  re- 
volucionarias, e  assim  o  de  opposição  ao  duplo 
projecto  de  banimento  !  ! ! . . . 

Na  sessão  de  30  de  Julho  immediatamente 
ao  seu  começo  o  Deputado  Paula  e  Araújo  re- 
quereu que  a  Camará  se  declarasse  em  sessão 
permanente,  assim  se  venceu  contra  a  oppo- 
sição do  Deputado  Rebouças  mostrando  que  não 
havia  causa  para  isso,  e  que  declaração  da  Ca- 
mará em  sessão  permanente  era  de  máo  agouro 
por  ter  sido  á  uma  sessão  permanente  que  se  se- 
guira a  dissolução  da  Assemblea  Constituinte  e 
Legislativa  do  Império  efficiente  de  um  futuro 
não  pouco  omminoso. 

Inmiediatamente  á  declaração  de  ficar  a  Ca- 
mará em  sessão  permanente  foi  nomeada  uma 
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Commissâo  especial  para  dar  parecer  sobre  a 
mensagem  da  Regência,  e  esse  parecer  teve  de 
ser  apresentado  ao  entrar  da  noite.  Immediata- 
mente  a  ser  lido,  o  Deputado  Ferreira  de  Mello 
requeria  para  ser  votado  sem  discussão  como 
consta  da  acta  correspondente.  O  Deputado  Re- 
boliças por  um  discurso  vehemente  e  patético, 
resolveu  a  que  o  autor  do  insólito  e  inadmissível 
requerimento  effectivamente  pedisse  para  o  re- 
tirar vendo-se  desde  logo  convertida  em  maioria 
a   então   considerada    minoria   presente. 

Aberta  a  discussão  do  parecer  da  Commis- 
sâo especial  algumas  emendas  lhe  forão  offere- 
cidas  emquanto  se  não  deliberou  interromper 
a  sessão  até  a  manhã  do  dia  seguinte.  Neste 
continuou  a  discussão  tomando  parte  nella  o 
Deputado  Rebouças  que  continuava  absorvido 
no  assumpto  abundando  em  factos  históricos, 
e  com  especialidade  sobre  golpes  de  estado, 
quando  o  Deputado  Honório  Hermeto  Carnein» 
Leão,  approximando-se  lhe  advertio  de  já  haver 
fallado  3  horas  e  10  minutos,  e  que  convinha 
terminar  o  seu  discurso :  pois  que  já  se  estava 
de  conformidade  no  seu  intuito.  Accedeu-lhe 
o    orador,    e,     suspensa   a   sessão   ás    4    horas 
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da  tarde,  logo  depois  se  procedeu  á  votação 
sobre  as  emendas  não  retiradas  por  seu  autor 
sendo  as  não  approvadas,  as  prejudicadas,  as 
approvadas  e  as  comprehendidas  como  consta 
das  actas  do  próprio  dia  31  de  Julho  e  do 
antecedente   assim  : 

Sessão  em  30  de  Julho  á  pag.  208  e  á 
pag.  209  se  acha  a  mensagem  da  Regência 
pretendendo    ser    demittida    com    a    conclusão 


seguinte 


«  Os  abaixo  assignados,  no  acto  de  reque- 
rerem sua  demissão  do  emprego  de  membros 
da  Regência  permanente,  não  podem  deixar  de 
agradecer  francamente  a  Camará  dos  Deputados 
a  leal  cooperarão  ,  que  receberão ,  emquanto 
nelle  existião,  e  de  fazer  votos  pela  sorte  do 
Brasil  e  pela  consolidação  da  actual  ordem  de 
cousas: — Francisco  de  Lima  e  Silva:,  José  da 
Costa    Carvalho,  e  João  Braulio  Muniz. 

O  parecer  da  commissão  ad,  hoc  a  fl.  212 
com  a  seguinte  conclusão  : 

«  Vendo,  pois,  a  Commissão  que  das  causas, 
acima  expendidas,  não  podem  deixar  de  resultar 
os  maiores  inales  vendo  imminente  a  guerra 
•civil  e  a  anarchia,  e  antolhando  com  horror  ás 

R.  16 
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revoluções  parciaes  e  desregradas,  quando  de 
certo  hão  de  apparecer  nas  províncias  e  de 
que  pode  resultar  a  desmembração  e  a  ruina 
do  Império,  julga  que  só  as  mais  enérgicas 
medidas- podem  salvar  a  nação  e  o  throno  cons- 
titucional do  Sr.  D.  Pedro  II.  E  como  estas 
não  cabem  nas  nossas  attribuições  ,  nem  tão 
pouco  acceitar  a  demissão  da  Regência  perma- 
nente, é  de  parecer,  que  esta  Augusta  Camará 
se  converta  em  Assembléa  nacional,  para  então 
tomar  as  resoluções  que  requer  a  crise  actual; 
e  a  que  isto  mesmo  se  participe  ao  Senado.  — 
Francisco  de  Paula  Araújo  e  Almeida,  Gervásio 
Pires  Ferreira,  Manoel  Odorico  Mendes,  Gabriel 
Mendes  dos  Santos,  Cândido  Baptista  de  Oliveira. 

A  pag.  216  foi  apresentado  e  retirado,  a  pe- 
dido de  seu  autor  o  Sr.  Ferreira  de  Mello,  o 
seguinte  requerimento  : 

4  Que  o  parecer  seja  approvado  ou  rejeitado 
sem  discussão.    » 

Não  se  vencendo  o  adiamento  por  duas  vezes 
pedido  e  apoiado  ,  seguindo-se  a  discussão  do 
parecer  da  Commissão  forão  offerecidas  as  se- 
guintes emendas  do  Sr.  Carneiro  Leão : 

«    Como  emenda  ao  parecer  da  Commissão, 
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proponho:  Io,  que  se  dirija  uma  mensagem  á 
Regência  convidando-a  a  conservar-se  no  posto, 
a  que  foi  elevada  legalmente  pelos  votos  da 
Assembléa  Geral,  assegurando-lhe  que  essa  passa 
a  tomar  medidas  aptas  e  conducentes  a  salvar 
a  pátria  da  crise  actual;  2o.  que  se  convide 
ao  Senado  por  uma  outra  mensagem  a  que  se 
declare  em  sessão  permanente,  e  ajude  a  Ca- 
mará dos  Deputados  a  tomar  com  brevidade 
medidas  aptas  a  manter  a  segurança  publica; 
3o,  que  a  Commissão  já  nomeada  apresente 
emendas  ao  Cod.  Crina.,  apresente  um  Código 
cj,e  Processo  e  todas  as  mais  leis,  que  pare- 
cerem convenientes,  para  manter  a  liberdade  e 
a  segurança  publica,  e  que  todas  sejão  adop- 
tadas immediatamente  e  remettidas  ao  Senado 
com  recommendação  de  urgência;  4o,  que  se 
peça  ao  Senado  a  prompta  remessa  das  emendas 
por  elle  feitas  ao  projecto  de  reformas  cons- 
titucionaes. —  Carneiro  Leão. 

A  pag.  217  do  Deputado  Hollanda  Caval- 
canti : 

«  Proponho  que  se  responda  á  mensagem 
da  Regência  por  uma  deputação  desta  casa, 
em  que    se    lhe    assegure    que   a  Camará  fará 
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todos  os  esforços  para  coadjuva-la  no  alto  des- 
empenho das  attribuições  ,  de  que  se  acha  a 
mesma  Regência  revestida,  na  forma  da  Consti- 
tuição.—  H.   Cavalcanti.» 

Do  Deputado  Rebouças:  «  Que  se  declare  á 
Regência  que  esta  Augusta  Camará,  fiel  á  Consti- 
tuição, não  pode  acceitar  a  demissão  offerecida,  e 
para  assim  lhe  significar  se  lhe  dirija  uma  depu- 
tação.—  Rebouças,  Ribeiro  de  Andrada.    » 

Continuando-se  a  discussão  ás  11  horas,  in- 
terrompeu-se  a  sessão. 

No  seguinte  dia  31  de  Julho: 

Dos  Deputados  Barros  e  Ferreira  da  Veiga: 
«  que  seja  acceita  a  demissão  da  Regência  e  por  uma 
deputação  se. lhe  dêem  agradecimentos  pelos  ser- 
viços que  prestou  em  tão  alto  emprego.  Que 
se  convide  ao  Senado  para  amanhã  ao  meio 
dia  proceder-se  á  nomeação  da  nova  Regência. 
— A.  Paes  de  Barros,  E.  F.  da  Veiga.» 

Do  Deputado  Lessa:  «Que  se  responda  á  Re- 
gência que  a  Assembléa  dos  Deputados  não  julga 
conveniente  acceitar  a  sua  demissão:  mas  antes, 
louvando  as  suas  virtudes,  a  solicita  para  que 
continue  a  empregar  os   seus  desvellos  a  bem  ' 
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da  pátria  emquanto  a  Assembléa  vai  adoptar 
as   medidas   convenientes. — Lessa.  » 

A  pag.  218,  o  relator  da  Commissão  aã  hoc, 
o  Sr.  Paula  Araújo,  leu  outro  parecer,  sendo  o 
final  da  introducção : 

«  Tendo  a  2a  parte  do  seu  parecer  desa- 
gradado á  grande  parte  dos  membros  da  Ca- 
mará ,  toma  sobre  si  toda  a  responsabilidade 
moral,  que  de  justiça  deve  recahir  sobre  seus 
membros,  e  não  sobre  os  que  não  partilharão 
as  suas  opiniões  a  este  respeito,  pensa  que, 
ainda  cabendo  algumas  medidas  salvadoras  nos 
limites  da  Constituição ,  tem  lugar  o  retirar  o 
seu  parecer,  substituindo-o,  pelo  que  submette 
á  consideração  da  Camará.  » 

E  o  parecer  é  este : 

«  Que  se  dirija  uma  mensagem  á  Regência, 
«  convidando-a  a  permanecer  no  seu  posto , 
«  por  não  reconhece  nem  na  Assembléa  nem 
t  na  Regência  autoridade  para  uma  dar  e  a 
«  outra  acceitar  simelhante  demissão ;  e  que  no- 
«   meie  um  ministério  da  confiança  publica. 

«  Que  se  procure  pelos  meios  legaes  fazer 
«  passar  em  ambas  as  Camarás  as  reformas 
«   constitucionaes  pelo  menos  a  que  se  reduz  a 
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«  Regência  a  uma  só  pessoa,  visto  já  ter  passado 
«  em  ambas  as  Camarás,  assim  como  as  dos 
«  Concelhos  Provinciaes.  Que  se  adopte  o  Cod. 
«  do  Processo  e  as  emendas  jâ  propostas  ao 
«    Cod.  Criminal. 

«  Que,  passadas  estas  medidas,  e  deixando  a 
«  Camará  de  estar  em  Sessão  Permanente,  se 
«  approve  a  Lei  do  orçamento,  se  adopte  uma 
«  medida  para  melhorar  o  meio  circulante ,  e 
«   que  se  emende  a  Lei  das  Guardas  Nacionaes. 

«  E  que,  finalmente,  por  uma  Lei  se  dê  â 
«  Regência  o  direito  de  dissolver  a  Camará  dos 
«  Deputados.  — Manoel  Odorico  Mendes. —  Gra- 
«  briel  Mendes  dos  Santos. — F.  Paula  Araújo. 
«   —  Gr.  P.  Ferreira.    » 

A  pag.  217,  retirado  por  consentimento  da 
Camará  o  Io  Parecer  da  Commissão  ad  hoc , 
continuou  a  discussão  do  2o  com  as  emendas 
anteriormente  offerecidas  e  apoiadas.  Suspen- 
deu-se  a  discussão  ás  4  horas  da  tarde,  tendo 
o  Sr.  Carneiro  Leão  também  por  consentimento 
da  Camará  retirado  a  2*,  5a  e  4*  proposições  da 
sua  emenda. 

Continuando  a  discussão  ás  4  1/2  horas  da^ 
tarde ,  se  deliberou  que  somente  se   tomasse  em 
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consideração  o  que  dizia  respeito  á  mensagem  á 
Regência,  dirigindo-se  tudo  o  mais  ás  respectivas 
Commissões  permanentes.  Foi  a  final  approvada, 
a  P  parte  do  1°  periodo  do  Parecer  da  Commis- 
sâo  até  as  palavras  —  no  seu  posto  ,  com  a 
emenda  do  Sr.  Hollanda  Cavalcanti ;  —  e  a  do 
Sr.  Lessa  até  as  palavras  —  sua  demissão  — , 
rejeitado  o  resto  do  Io  periodo  do  Parecer  da 
Commissão  e  havendo-se  por  prejudicada  a  emen- 
4a  dos  Srs.  Paes  de  Barros  e  Ferreira  da  Veiga, 
e  a  2a  parte  da  do  Sr.  Lessa;  assim  como  por 
comprehendida  a  Ia  proposição  da  emenda  do 
Sr.  Carneiro  Leão  e  a  do  Sr.  Rebouças.  Levan- 
tou-se  a  sessão  depois  das  5  1/2  horas  da  tarde, 
tendo  o  Sr.  Presidente  nomeado  os  Srs.  Calmon, 
Barreto  e  Rebouças  para  comporem  a  Depu- 
tação que  deve  dirigir-se  á  Regência. 

Do  Discurso  contra  o  duplo  Projecto  de  ba- 
nimento não  existe  mais  do  que  a  memoria  e 
reminiscência  dos  contemporâneos,  nunca  tendo 
sido  publicado  por  extenso ;  mesmo  em  resu- 
mo não  se  depara  em  parte  alguma ,  recor- 
dando-se  que  o  orador  historiara  as  abdicações 
desde  as  épocas  mais  remotas,  mostrando  que 
as  espontâneas  não  havião  sido  retrahidas;  que 
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o   Io  Imperador  abdicou  em  seu  augusto  filho  e- 
successor,  no  Throno  do  Brasil,  pela  Constituição- 
do  Império  ;  que  a  sua  abdicação  era  geralmente 
inesperada,  e  a  iodos  surprehendeu,  quando  so- 
mente se  pedia  ao  Imperador  que  se  abstivesse 
de  ministros  que  erão  tidos  por  infensos  ás  pu- 
blicas   liberdades,   nomeando   pessoas    notoria- 
mente identificadas  no  bem  da  pátria,  no  amol- 
das instituições  constitucionaes  juradas ;  que  em 
tanto    o    Imperador   abdicara,  entendendo  que 
a  attribuição  constitucional  de  nomear  e  demit- 
tir  livremente  aos  ministros  de  Estado  lhe  não 
era  constitucionalmente  respeitada  pc^r  ter  aquel- 
la  supplica  partido  de  uma  reunião  armada  e 
em    attitude   revolucionaria;    que   abdicando    o 
Imperador,    tanto    mais  se   deve  crer  que  elle 
não  resiliria,  evitando  todo  o  pretexto  de  per- 
turbação da  ordem  no  Império  tendo  por  Im- 
perador seu  filho,  quanto  elle  mesmo  preferira 
abdicar   a    qualquer  emprego    da   força   á   sua 
disposição  para  manter  suas  attribuições  consti- 
tucionaes; vivamente  fez  sentir  a  atrocidade  e 
abominável  tendência  do  Projecto  e  seu  additi- 
vo,  que,  além  de  iniquo,  se  manifestava  impo- 
liticamente  provocador  de  alguma  reacção  ,  que. 
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na  possibilidade  de  chegar  a  ser  exequível,  se 
manifestava  execrando  na  espectação  dos  exem- 
plos dados  em  Joaquim  Murat  na  Calábria,  e 
Agostinho  Iturbide  no  México,  e  nem  n'uma 
nem  n'outra  parte  imperava,  occupando  o  Thro- 
no,  um  filho  em  cujo  nome  se  pudesse  pro- 
mulgar uma  Lei  ominosa  e  cruenta. 

O  orador  rnostrou-se  inteiramente  commovi- 
do ,  e  sua  commoçâo  se  communicou  instanta- 
neamente aos  espectadores  no  recinto  da  Ca- 
mará e  nas  galerias,  levantando-se  exclamações 
e  brados. 

Acalmando-se  um  pouco,  terminuou. 

Jamais  continuou  em  discussão  o  Projecto  e 
seu  additivo  até  findar  a  legislatura  de  1830 
e   1833. 

Se  chegasse  a  ter  então  passado  na  Camará 
dos  Deputados,  muito  provavelmente  passaria 
também  na  do  Senado ,  e  '  como  Lei  seria  pu- 
blicado em  nome  do  actual  Imperador  em  me- 
noridade!... 

Mas,  ficando  em  reserva  para  ser  tratado  na 
Legislatura  seguinte,  comquanto  passasse  na 
Camará  dos  Deputados,  chegando  ao  Senado, 
foi  ahi  rejeitado  sem  debate. 
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Não  foi  o  advogado  Reboliças  eleito  para  a 
seguinte  Legislatura,  a  contar  de  1834.  Mas, 
tendo-se  elevado  de  13  a  14  o  numero  de  De- 
putados pela  Província  da  Bahia,  foi  eleito  para 
servir  no  ultimo  anno  dessa  mesma  Legisla- 
tura —  o  de  1837. 

Ainda  não  havia  publicação  official  dos  de- 
bates da  Camará;  mas  o  Jornal  do  Commercio 
os  publicava  em  resumo  e  por  extenso,  como 
convinha. 

Dessa  publicação ,  existente  na  Bibliotheca 
Nacional,  forão  colligidos,  em  resumo  e  por 
extenso,  os  Discursos  do  Deputado  Rebouças 
que  se  seguem. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


Sessão  em  5  de  Junho  de  i837.  —  Presidência  do  Sr.  Aranjo  Lima. 
Ultima  parte  da  ordem  do  dia. 


Continua  a  discussão  do  art.  Io  da  proposta 
do  governo  sobre  fixação  das  forças  navaes  com 
a  emenda  da  Commissão. 

O  Sr.  Rebouças  é  de  opinião  que,  para  que 
tivesse  lugar  o  adiamento,  fora  necessário  de- 
monstrar que  não  existem  na  casa  as  infor- 
mações que  a  Constituição  exige  para  que  se 
faça  a  Lei  de  fixação ,  e  que  a  presença  do 
Sr.  Ministro  era  necessária  pela  Constituição, 
não  dependente  somente  de  sua  vontade.  Está 
satisfeita  a  primeira  questão,  se  não  com  a  ex- 
tensão que  os  Srs.  Deputados  poderião  desejar, 
ao  menos  segundo  a  letra  da  Constituição;  e, 
dizendo  a  mesma  Constituição  que  os  Ministros 
poderáo  assistir  ás  discussões  das  propostas  do 
Governo,  sendo  isto  faculdade  e  não  necessidade, 
a  Camará  pôde  adiar  a  discussão  da  proposta, 
mas   deve   cumprir    a    Constituição.    Quanto   á 
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proposição  emittida  pelo  Sr.  Torres,  na  sessão 
antecedente,  votando  contra  o  adiamento,  que, 
se  o  Sr.  Ministro  não  desse  as  informações  exi- 
gidas sobre  a  politica  da  administração  actual, 
e  sobre  a  matéria  em  discussão,  a  Camará  se 
resolveria  a  não  lixar  força  alguma,  mostra 
que  a  Camará  não  fica  de  nenhum  modo  dis- 
pensada de  cumprir  a  Constituição,  e  que  deve 
fixar  as  forças  segundo  as  informações  dadas 
pelo  Governo,  e  que,  pelo  que  respeita  á  poli- 
tica do  governo,  é  uma  questão  de  conveniên- 
cia; pois,  se  a  Camará  entender  que  a  politica 
do  Governo  merece  maior  gráo  de  confiança,  a 
Camará  será  mais  franca  com  o  Governo,  e  •  se 
pelo  contrario  a  politica  do  Governo  não  dér  á 
Camará  a  confiança  de  que  necessita,  fallando 
da  crise  actual,  a  Camará  concederá  ao  Governo 
aquillo  que  não  pôde  deixar  de  conceder;  mas 
nunca  se  pôde  dispensar  de  cumprir  o  dever 
marcado  pela  Constituição ;  porque  nem  na 
Constituição,  nem  nos  princípios  geraes  dos  Go- 
vernos representativos  se  acha  um  exemplo  para 
um  procedimento  simelhante ;  muito  embora  al- 
guns Srs.  Deputados,  que  podem  ser  autori- 
dade na  matéria,  tenhão  entendido   mui  diver- 
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sãmente.  Não  tendo  o  Poder  Executivo  o  direito 
de  dissolver  a  Camará,  como  muito  convém 
para  que  não  abuse,  cumpre  que  os  Srs.  De- 
putados sejão  circumspectos  e  generosos,  e  não 
abusem  de  sua  existência  temporária,  peando 
o  Poder  Executivo  para  que  se  sujeite  a  todas 
as  suas  intenções,  porque  então  deixará  de  exis- 
tir o  Poder  Executivo ,  e  virá  a  existir  na  Ca- 
mará dos  Deputados  uma  dictadura ;  cumpre 
antes  á  Camará  proceder  com  muita  serieda- 
de, e  não  se  deslizar  a  ponto  de  se  esquecer 
inteiramente  das  suas  obrigações ;  não  queren- 
do, comtudo,  dizer  com  isso  que  o  Sr.  Minis- 
tro continue  a  ser  tenaz  em  deixar  de  se  pro- 
nunciar de  un\a  maneira  positiva  a  respeito  das 
perguntas  que  lhe  têm  sido  feitas. 

O  orador  é\  portanto,  de  voto  que  deve  ser 
rejeitado  o  adiamento;  e  conclue,  pedindo  aos 
Srs.  Deputados  que  afastem  quanto  ser  possa 
o  caracter  de  irrisão  [apoiados)  que  infelizmente 
se  introduzio  na  discussão  de  objecto  tão  serio 
(apoiados),  qual  aquelle  de  que  se  trata  (apoia- 
dos) ,  e  é  a  salvação  da  pátria ,  e  o  melhora- 
.  mento  da  sorte  de  tantos  patriotas  que  se  achão 
sob  o  cutello  da  anarchia. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


Sessão  em  6  de  Junho  de  1837.— Presidência  do  Sr.  Araújo  Lima. 
Ultima  parte  da  Ordem  do  dia. 


Continua  a  discussão  da  proposta  do  Governo 
para  fixação  das  forças  navaes. 

Muitas  vozes.  —  Votos,  votos,  votos . 

Diversos  senhores  cedem  da  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Vou  pôr  a  votos. 

O  Sr.  Rebouças  : — Peço  a   palavra. 

O  nobre  Deputado  insiste  na  sua  opinião  de 
que  a  Camará  dos  Srs.  Deputados  deve  fixar  as 
forças  de  mar  sobre  as  informações  do  Governo, 
não  podendo  dispensa-la  deste  dever  o  gráo  de 
conceito  que  a  Camará  possa  ter  a  respeito  da 
administração  actual,  o  qual,  comtudo,  servirá 
de  advertência  para  conceder  as  forças  com  a 
maior  circumspecção  possivel:  porque  entende 
que  os  mandatários  da  nação,  aceitando  o  man- 
dato, não  podem  deixar  de  cumprir  a  Consti- 
tuição, sendo  um  dos  deveres  que  ella  prescreve 


-noo   na  anb  soidiauud  juraajsns    ap   aptipissaa 
-au  i?  'opiznpa.i  oqai?  ain  anb  11  oBÒisod  mi  'si?j\[ 
•napaaa.id  ara    anb   jopmo  optunoq  ov,  opuuqu 
-tidraooii    'm.idrana    anb   mauamauaA    a  i3i&iaua 
i:j[9nbi?  raoa  ara-.rmamuraa  aund  ojdu  og^  oqau 
ara  ogu  'opiAmj  raaij.  anb  oò^dsa    o   raoo  ma:raoq 
osíAo.idrai  ap  xv\[ty  o^m;ui  naiu  ap  opuas  anb.iod 
'o.nao.iai  ípAissod  oiiòn.iapisuoo  .iottiui  ■ep  saozi^t 
RBiiniu  .iod  oza.id  a    omissa   anb    e.reuns^)  B^sap 
so.iqraara  sopií.raoq  sop  sortira    13  ap-epai.m.iraoa 
ma  .rejpjj  blib  fasap  ogu  ankiod  'opunhas  í  apnus 
i?oq  raoo  oqoii   ara   otm:    anbjod  'o.uaraud  :  osst 
tutkT  Bua^  soAi^out  sounra  'ogisnooo  ^sau  *us|[bj 
ap  assBSuadsip  ara  na  ag —  :  sBÒnoqa^j  Mg  Q 
•os.masip   um  npunuo.id  apuaza^j  Mg  q 

•ogssimraoQ  up  upuaraa  13  moa 
'satíABix  seò.toj  si?  oputfxu  'oili3ao£)  op  Bjsodo.id 
-ep  cj    M.m   op  Epuipn    ogssnasip    «  ■Bnm^uoQ 

xuiirj  ofneav   JS  op  eiouopis^jçi—  -£{$1  ap  oqunf  ep  8  tua  ov?sas 

soavJLíwaa  soa  vhvmvo 


•si?jot[   g  s^  ogssas  u 
os-^ireAgrj  -^.toi[  lípd  ■epuipi?  ijoij  oiíssnosrp  y 

•OU.I9AOÍC)  013  S13ÒJ0J  S13  .Teífou  T3.l1}rai?Q  1?  9p 

oigLrejpisa.i  anb  sa^ixaiua.vuooui  so  opTre.qsoui  anp 
-uoq  -lí.T.ia;  a  .mn  gp  si?5.ioj  sií  .iiíxij  gp  ojpntm 

—  Sfib  — 


—  257  - 

sidero  da  maior  vitalidade  para  o  systema  mo- 
narchico  representativo,  faz-me  pôr  de  parte 
todas   as    causas    de  que   fiz  menção. 

O  ponto  principal,  que   tem  dado  lugar  a  dis- 
cussão de  que  me  tenho    óccupado,  vem  a  ser, 
se  esta  Camará,  um  dos  ramos  do  Poder  Legis- 
lativo, pôde  deixar  de  cumprir  uma  attribuição 
que  a   Constituição  lhe  prescreveu  em  determi- 
nado tempo,  se  o  direito  de  gerência,  que  se  pre- 
sume, pode  se  prescindir  como  mandatário.  Desde 
logo,    eu    observo  que   seria  um    absurdo    que 
a    gerência    dada    para     que   o     mandato     se 
cumpra,  e  exercite  a  bem  do  mandante,  produza 
o  effeito  de  derogar   o  mandato,  ou  de  suspen- 
dê-lo á  vontade  do  mandatário,  que  aliás  accei- 
tando  o    mandato  fica-lhe  indispensável,  e  não 
pode  prescindir  de    o    cumprir   e   observar.    O 
que    assim  ê  enniulciado,  que  pelas  regras  ge- 
raes  do    mandato    não   se   pôde  de  maneira  ne- 
nhuma   controverter,    segundo  a  nossa  Consti- 
tuição,   produziria,   no    modo    de  ver   dos  hon- 
rados  membros    um    absurdo.    Mas    quando   a 
nossa  Constituição,   tratando  das  principaes  at- 
tribuições    dos   diversos    poderes  politicos,    diz 
que  é  attribuição,  por  exemplo,  do  Poder  Legis- 
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lativo,  prestar  juramento  ao  Príncipe  Imperial T 
marcar  attribuições  do  Regente  ou  Regência,  de- 
cidir qual  é*  a   dynastia,    e    outras  attribuições 
desta  natureza,  que  se  devem  cumprir  immedia- 
tamente  que  é  dada  a  occasião  para  ellas  se  ob- 
servarem, poderia  esta  Augusta-Camara,  ou  qual- 
quer dos  ramos  do  Poder  Legislativo,  em  certos 
casos    prescindir  de  observar    qualquer  das  at- 
tribuições incluidas  no  mandato  geral  estabele- 
cido na  Constituição,  por  circumstancias  quaes- 
quer?  Não,    de   maneira  nenhuma,  porque  não 
se  pôde  dar  circumstancia  alguma  que  releve  o 
mandatário  de  cumprir  mandatos  desta  natureza. 
O  mandatário  pôde  abster-se  de  cumprir  os  man- 
datos  que  lhe  são  conferidos,  sem  se  lhe  circum- 
screver  o  tempo  de  os  observar,  porque  então  fica 
a  seu  juizo   cumpri-los    logo   ou  deixa-los  para 
occasião  opportuna,  fica  a  Seu  juizo  apreciar  ag 
circumstancias  em  que  convém  cumpri-los  e  ob- 
serval-os.  Estou    nesta    opinião,  a   respeito  da- 
quellas  attribuições  para   as  quaes  não  se  pres- 
creve época,  attribuições  que  não  são  necessárias, 
indispensáveis  para  o   andamento  do  corpo  poli- 
tico ;  mas,    no   numero  das  attribuições    indefi- 
riveis,    está   a    de    fixarmos    forças,    porque   a 
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Constituição  determina  que  sejão  fixadas  todos 
os  annos  ;  logo  pois,  que,  por  circumstancias, 
qualquer  dos  ramos  do  Corpo  Legislativo  se  ar- 
rogasse a  attribuição  de  a  defirir  por  um  tempo 
qualquer  que  fosse  além  de  um  anno,  pelo 
menos,  suspenderia  o  mandato ;  e  a  Camará  dos 
Deputados  o  suspenderia  na  questão  de  que  se 
trata,  e  não  só  dispensava-se  de  desempenhar 
esta  attribuição,  como  inhibia  aos  outros  ramos 
do  Poder  Legislativo  de  a  pôr  em  pratica ;  por- 
quanto é  attribuição  privativa  da  Camará  tomar 
a  iniciativa  sobre  as  propostas  do  Governo. 

Quando  a  Constituição  diz  que  compete  a 
qualquer  dos  ramos  do  Poder  Legislativo,  e 
mesmo  ao  Poder  Executivo,  cumprir  certas  attri- 
buições,  só  lhes  deixa  o  cumprimento  ad  libi- 
twn  quando  ellas  não  são  necessárias,  indispen- 
sáveis em  certas  occasiões.  Por  exemplo,  o  Poder 
Executivo,  em  um  tempo  determinado,  convo- 
cará a  Assembléa  Geral  ordinária,  se  deixar  de  o 
fazer,  ao  Senado  toca  convocar;  se  o  Senado 
deixar  de  cumprir,  porque  o  Senado  poderia  dizer, 
que  nas  circumstancias  do  paiz,  não  convém 
convocar  a  Assembléa  Geral,  porque  seria  com- 
posta  de  turbulentos,  que  virião  empecer  o  paiz 
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que  está  em  desordem,  que  as  eleições  não  são 
feitas  com  a  necessária  liberdade ;  emfim,  essas 
e  outras  especiosidades,  de  que  os  déspotas  lanção 
mão  para  satisfazer  as  suas  affeições,  ou  ao  es- 
pirito de  partido  e  de  facção,  de  que  sejão  deno- 
minados, então  poder-se-hia  dizer  que  o  Senado 
fazia  bem?  Que  exercia  uma  attribuição,  que 
praticava  uma  gerência  que  o  mandatário  tem 
naturalmente  ?  Ninguém  o  diria :  como,  pois, 
neste  caso  que  é,  pelo  menos,  simelhante,  se 
considera  que  esta  Camará  pôde,  como  gerente 
do  mandato  que  acceitou  e  jurou  cumprir,  levar 
a  gerência  a  ponto  de  suspender  a  Constituição, 
no  que  é  dever  executar  dentro  do  anno. 

Peregrinando,  o  honrado  membro  afasta-se 
da  Constituição,  e  vai  procurar  exemplo  para 
sustentar  sua  opinião  de  poder  a  Camará  dos 
Deputados  negar-se  absolutamente  ao  cumpri- 
mento do  mandato  de  fixar  as  forças  annual- 
mente,  e  recorre  aos  Estados-Unidos.  Eu  quizera 
que  o  honrado  membro  apresentasse  provas  es- 
criptas  tão  authenticas  como  as  nossas,  e  mos- 
trasse que  pela  Constituição  daquelles  Estados 
é  determinado  que  annualmente  se  fixem  as 
forças,   que   a  Camará   dos  representantes,  sob 
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presumpção  resultante  de  actos  dos  agentes  de 
um  outro  poder,  se  abstivera  de  fixar  as  forças, 
de  cumprir  este  mandato  ;  porque  a  compara- 
ção das  attritmições  do  chefe  da  União  Ameri- 
cana com  as  do  Chefe  politico  actual  do  Brasil,  é 
pelo  menos  anómala. 

Classificou  o  honrado  membro  a  inspecção, 
que  os  publicistas  considera©  como  cardeal  ao 
systema  representativo,  de  um  poder  aos  outros 
poderes,  e  dice  que  o  primeiro  exercicio  desta 
inspecção  consiste  na  censura;  muito  bem.  O 
segundo  exercicio  desta  inspecção  consiste  em 
se  fazerem  representações,  em  phrase  parlamen- 
tar, dirigirem-se  mensagens.  O  terceiro  é  a  ne- 
gativa (que  neguei  e  negarei  sempre)  do  exer- 
cicio de  determinações  conteúdas  no  mandato. 
O  quarto  e  ultimo,  que  é  o  extremo  (diz  o  hon- 
rado membro);  é  o  da  accusação  dos  Ministros. 
A  accusação  dos  Ministros,  que  diz  o  honrado 
membro,  é  o  extremo  dessa  inspecção,  eu  direi 
que  é  o  mais  ordinário,  segundo  o  nosso  sys- 
tema; é  o  mais  ordinário  segundo  as  nossas  insti- 
tuições. E  o  mais    ordinário    porque  a  Consti- 

r 

tuiçâo  o  contém  expressamente.  E  o  mais  or- 
dinário porque  o  recommenda  a  lei  regulamentar 
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que  o  dimanou  do  complexo  de  princípios  que 
estabelecem  a  responsabilidade  legal,  na  nossa 
lei  fundamental.  Esta  lei  até  manda  que  as  Com- 
missões  desta  Camará  que  encontrarem  qualquer 
vio)ação  de  lei,  qualquer  violação  da  Constitui- 
ção, praticadas  por  agentes  do  Poder  Executivo, 
podem  e  devem  immediatamente  denunciar  o  Mi- 
nistro respectivo.  Se,  pois,  esta  attribuição  é  tão 
ordinária,  como  o  honrado  membro  a  julga  por 
extremo?  Para  que  perigrinar  pelos  costumes 
dos  outros  paizes,  quando  temos  costumes  nos- 
sos? Já  temos  encetado  aqui  accusaçoes  de  Mi- 
nistros sem  ser  em  tempos  calamitosos,  somente 
levados  pelo  justo  impulso  de  dar  acção  á  nossa 
lei,  de  não  sermos  dispensadores  de  um  dos  nossos 
primeiros  deveres,  não  nos  responsabilisando  pelo 
successo,  porque  quem  trata  de  cumprir  o  seu 
dever  não  deve  tomar  sobre  si  o  resultado, 
quando  este  não  depende  do  seu  próprio  procedi- 
mento. Ora,  sendo  isto  assim ;  sendo  além  de  um 
mandato  ordinário  nosso,  já  sanccionado  pela 
pratica  dos  poucos  annos,  que  temos  do  exercido 
de  systema  representativo,  é*  obvio  que  vai  cohe- 
rente  com  alei  e  com  os  nossos  costumes,  que  tam- 
bém coincidem  no  cumprimento  deste  mandato. 
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Em  1830,  no  primeiro  anuo  da  segunda  legis- 
latura ordinária,  a  opposição  estava  em  maioria 
desta  Camará:   e  maioria  muito  enérgica.  Esta 
maioria  estava  em  luta  com  o  poder  rodeado  com 
todo  o  prestigio,  que  poderia  reunir,  e  que  tinha  em 
seu  apoio   algumas    capacidades    nacionaes.   O 
que  fez  esta   maioria  em  opposição  a  esse  poder 
formidável?  Negou-se  ao  cumprimento  de  seus 
deveres  consagrado  na   lei  fundamental  do  Es- 
tado ?  De  nenhum  modo.  Tomou  a  iniciativa  de 
todas  as  leis  que  tendião  a  pôr    em   pratica   o 
systema:  empregou    nisto   todo   o   zelo  e    soli- 
citude  apresentando  tantas  e   tão  boas  leis,  que 
ainda    hoje    são   respeitadas:   pôz    o    systema 
constitucional   em  andamento,    quanto  foi   bas- 
tante para  fazer  o  poder  recuar....  e  recuar  de- 
masiado, e  de  uma  maneira  a  meu  ver,  ominosa 
ao  paiz,  e  que  bem  se  prova  até  pelos  factos, 
e  alguns  delles  são  os  que  têm  feito  parte  desta 
discussão.    Se  nós  temos  mais  este  exemplo  de 
«ma  opposição  em  maioria,  que  tomou  a  si  fazer 
ao  paiz  todo  o  bem,  que  se  devia  esperar,  e  que 
o  fez  na  mór  parte,   com  todo  o  acerto  compa- 
tível com    a   felicidade  da  pátria,  como  pois,  a 
termos    nós    conseguido    uma    maioria    tão  in- 
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fluente,  esta  maioria  ha  de  apartar-se  dos  prin- 
cípios inscriptos  na  razão  publica,  proclamados 
pela  Nação  inteira,  e  apartar-se  após  de  conjec- 
turas, dando  um  desses  exemplos  que  os  pu- 
blicistas tem  emittido  em  theoria,  quando  con- 
templão  as  maiorias  possuídas  de  ódios  e  desli- 
sando-se  de  abysmo  em  abysmo  até  levar  a  ma- 
china  social  á  maior  desordem  e  confusão  pos- 
sível? Este  é  o  ponto,  que  está  incluído  nr, 
indicada  idéa,  e  que  não  foi  tocado  pelo  hon- 
rado membro. 

Supponha-se  que  nós  não  tivéssemos  um  man- 
dato tão  expresso :  que  possamos,  a  respeito  do 
que  nos  occupamos,  procedermos  ad  libitum : 
vejamos  quaes  são  as  consequências  de  fixar- 
mos as  forças,  quantas  a  prudência  nos  ensina, 
e  quaes  são  as  consequências  de  não  as  fixarmos. 
Já  ouvi  que  a  razão  que  nos  leve  a  deixar-nos  de 
fixaras  forças,  ê  compulsar  o  Chefe  da  adminis- 
tração a  que  abra  mão  dos  administradores  que 
tem,  que,  ao  ver  da  Camará,  não  são  convenientes 
ás  necessidades  do  paiz,  e  chame  a  outros  que 
preenchão  as  suas  vistas  politicas.  Se,  com  ef- 
feito,  isto  denota  constrangimento  e  compulsão, 
é  contra  a  lei   fundamental  do  Estado,  que  diz 
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mui  expressamente  que  o  Poder  Moderador  a 
respeito  dos  Ministros  exerce  a  attribuição  de 
os  nomear  e  demittir  livremente,  e  qualquer 
idéa  de  constrangimento  é  contraria  á  letra  da 
Constituição.  E  demais,  senhores,  além  de  nós 
nos  tornarmos  assim  responsáveis,  e  fora  da 
periferia  de  nossos  poderes,  além  disto  apre- 
sento outro  argumento,5  que  de  certo  não  dissol- 
veu o  honrado  membro,  que  da  parte  do  Chefe 
do  poder  exista  assaz  de  patriotismo  para  ceder 
a  esta  .compulsão.  Quererá  sempre  a  Camará 
dos  representantes  que  uma  administração  seja 
de  seus  sentimentos,  e  insista  tenaz  na  sua  op- 
posição  ?  E  qual  será  o  effeito  da  compulsão  que 
esta  Camará  pretende  exercer,  sahindo  da  peri- 
feria das  suas  attribuições  ?  Será  conforme  com 
as  luzes  de  algum  homem  de  Estado  o  abrir  mão 
dos  meios  que  a  lei  fundamental  pôz  á  sua  dis- 
posição, para  ficar  em  dependência  do  poder 
que  aliás  desconsidera  na  mesma  occasião  ? 
Ninguém  daria  golpes  de  estado  contra  uma 
utilidade  qualquer,  pondo-se  na  dependência  do 
patriotismo  e  boa  vontade  dessa  mesma  auto- 
ridade. Mas,  dada  a  hypothese  de  que  tudo 
podesse   ter  lugar,  sem  que  nós  nos  abstivesse- 
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mos  do  cumprimento  de  um  mandato  expresso ; 
de  que  valeria  a  Camará  negar  forças,  quando 
se  trata  do  agente  do  poder  nesta  occasião  ? 
Não  tem  elle  uma  lei  de  fixação  de  forças  ? 
De  que  serviria  esta  denegação,  se  considerás- 
semos o  poder  desvairado  de  todas  as  idéas  do 
bem  publico  e  inteiramente  excêntrico  aos  ver- 
dadeiros sentimentos  do  bem  da  pátria  ?  Elle 
se  julgaria  desligado  das  leis,  e  inteiramente 
obraria  á  sua  discrição :  então  diria,  eu  tenho 
necessidade  de  occorrer  ás  precisões  do  Estado, 
vós  vos  abstivesseis  de  fixar  forças,  por  este 
facto  negativo  constituistes-me  absoluto,  eu  tra- 
tarei  de  salvar  o  paiz. 

E  eis  áhi  a  dictadura  que  o  honrado  membro 
devia  receiar  e  não  a  dictadura  que  receia,  e 
at^  figura  existir,  exemplificando-a  em  dous  factos, 
o  da  demissão  de  um  empregado,  a  consideração 
em  favor  de  outro :  um  porque  negou  o  seu 
voto,  outro  porque  o  deu;  querendo  considerar 
por  estes  factos  o  poder  tão  forte,  tão  formidável, 
quando  hoje  por  todos  estes  factos  o  considero 
apenas  reconhecido  e  não  respeitado,  o  que  é 
um  gravame,  um  mal  para  o  paiz,  segundo  todas 
ás  idéas  complexas  do  systema  representativo. 
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De  outro  fez  menção,  o  da  resposta  áo  voto 
de  graças.  Nesta  mesma  Camará,  ainda  em  1831 
se  ouvio  do  Ministro  da  justiça  um  officio  es- 
crípto,  quando  grande  parte  da  população  do 
Rio  de  Janeiro,  se  achava  em  armas,  por  causa 
da  sedição  da  ilha  das  Cobras.  Lêa-se  este  officio, 
veja-se  o  que  nelle  ressumbra,  attendão-se  para 
as  phrases  do  relatório  do  mesmo  Ministro  no 
anno  seguinte ;  lêá-se  tudo  isto,  e  considerem-se 
as  leis  de  excepção  que  nessa  occasião  sefizérão,  e 
cada  qual  julgue  se  o  mal  da  presente  crise  não 
fora  embalado  desde  então.  Tudo  quanto  se  po- 
deria dizer  de  ora  em  diante  está  dito. 

Trouxe-se  exemplos  de  outros  paizes;  disse-se 
que  nelles  não  se  empregava  a  accusação  dos 
Ministros .  senão  em  casos  extremos.  Tem  esses 
outros  paizes,  uma  lei  de  responsabilidade  es- 
cripta  como  nós  temos,  e  tão  explicita  em  meios 
repressivos  ?  Não.  Se,  se  jíodem  dar  exemplos 
de  taes  paizes  são  máos  exemplos,  porque  a  res- 
ponsabilidade não  tem  tido  lugar  senão  como 
precedentes,  ou  consequências  de  alguma  revo- 
lução. Assim  aconteceu  na  Inglaterra  no  reinado 
de  Jacques  I  com  Bacon,  e  com  o  Conde  Mi- 
dlessex ;  e  no  reinado  de  seu  filho  com  o  Conde 
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de  Strafford ;  assim  aconteceu  na  França  depois 
da  queda  de  Carlos  X.  Estes  poderes  em  estado 
de  revolução,  em  caso  de  guerra  de  nm  a  outro 
poder  postergarão  todos  os  principios  que  na  nossa 
Constituição  são  consagrados;  fizérão  uma  lei 
ad  hoc  e  julgarão  ad  hoc.  Continuemos  a  julgar 
Ministros :  melhor  é  prevenir  o  mal.  Que  satis- 
fação daremos  ao  Brasil,  ao  mundo  inteiro  de 
sermos  arbitrários,  quando  devemos  conformar- 
nos  á  lei  escripta? 

Por  todas  estas  razões,  senhores,  não  posso 
de  maneira  alguma,  senão  roborar  minha  con- 
sciência na  opinião,  desde  a  primeira  vez  enun- 
ciada nesta  Camará ;  que  não  podemos  deixar  de 
lixar  as  forças;  que  nossa  gerência  limita-se 
a  pesar  as  circumstancias  do  paiz,  *e  prestar 
conformemente  no  quantum  as  forças,  que  se 
possão  negar  a  uma  administração,  que  não  seja 
inteiramente  indentincada  ás  nossas  vistas  po- 
liticas. Este  é  o  meu  voto. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 

Sessão  em  19  de  Junho  de  1837.— Presidência  do  Sr.  Araújo  Vianna. 

O  Sr.  Rebouças  :  —  Pela  Constituição  se  dá 
attribuição  privativa  da  Assembléa  fixar  orde- 
nados :  ora,  dizer  ao  Governo  que  os  fixe,  quer 
interina  quer  definitivamente,  é  dar-lhe  uma  at- 
tribuição, que  nos  pertence,  é  despir-nos  arbi- 
trariamente das  nossas  attribuições ,  para  as 
conferir  ao  Governo,  quando  nós  as  devemos 
exercer. 

Mas,  diz-se  que  o  Governo  tem  conhecimentos 
necessários  para  legislar !  E  a  este  respeito  não 
os  teremos  nós  ?  Não  os  deveremos  ter  ?  Negar  que 
nós  os  tenhamos  ou  devamos  ter,  é  ferir  essen- 
cialmente a  razão,  porque  os  Representantes  da 
Xaçào  são  escolhidos  por  provindas,  e  devem 
ter,  por  consequência,  os  conhecimentos  provin- 
ciaes,  mormente  das  repartições  publicas ;  e  com 
o  complexo  destes  conhecimentos,  legislamos 
para  o  Brasil,  segundo  as  circumstancias   deste 
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paiz.  Demais,  praticamente  não  existem  as  re- 
presentações na  casa?  Não  temos  individual- 
mente conhecimento  do  que  são  administrações 
de  correios  nas  diversas  provincias  mais  ou 
menos  ?  Temos,  e  se  não  temos  bastantes,  peça- 
mos informações  ao  governo  ;  mas  procedamos 
de  modo  que  a  lei  dos  ordenados  dos  empre- 
gados destas  administrações  saia  d'aqui,  e  não 
saia  d'aqui  commissão  ao  Governo  para  legislar 
e  submetter  depois  á  nossa  definitiva  approva- 
ção ;  porque  esta  marcha  fere  a  Constituição,  e 
é  incompatível  com  a  divisão  dos  poderes  nella 
estabelecida.     • 

Disse-se  que  era  objecto  de  pouca  consideração 
comparativamente'  a  outras,  que  se  têm  aqui  re- 
cusado conferir  ao  Governo.  Emquanto  a  prin- 
cipios,  eu  não  entendo  princípios  para  mais, 
nem  para  menos.  A  autorisação  que  se  quer  dar 
ao  Governo  para  fixar  ordenados  á  tantos  em- 
pregados, quantos  são  os  das  administrações 
dos  diversos  correios  do  Brasil,  não  considero 
que  seja  de  pouca  inonta,  quer  em  tempos  pa- 
cíficos, quer  extraordinários.  Tudo  quanto  possa 
influir  nas  communicações  do  Império,  tudo 
quanto  possa    affectar    aos    diversos    directores 
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destas  administrações,  e  os  veliiculos  de  mar  e 
terra,  é  de  máxima  importância  e  peso,  tanto 
mais,  quanto  hoje  em  dia  a  maior  parte  das 
cousas  do  nosso  paiz  estão  materialisadas ;  e 
a  independência  e  existência  civica  de  grande 
parte  dos  cidadãos,  e  mormente  de  empregados 
públicos,  está  na  razão  dos  meios  que  tem  de 
subsistência;  por  consequência,  dando  nós  ao 
Governo  o  poder  de  distribuir  melhoramentos 
pecuniários  pelos  diversos  empregados  dos  vehi- 
culos  de  communicação  de  mar  e  terra,  dainos- 
lhe  um  poder  immenso,  de  que  pode  abusar,  se 
elle  é  possuído  da  má  fé,  e  de  más  intenções, 
de  que  alguns    senhores  o  tem  accusado.' 

Pelo  que  respeita  ao  adiamento  que  propõe 
outro  honrado  membro  (o  Sr.  Rodrigues  Torres), 
elle  importa  do.us  gravíssimos  inconvenientes, 
que  atacão  radicalmente  os  principio s. 

Em  uma  hypothese  convertemos  o  Governo 
em  uma  commissão  desta  casa;  e  em  outra  hy- 
pothese nos  reduzimos  ao  estado,  em  que  estavão 
as  assembléas  de  certos  paizes;  onde  os  legisla- 
dores, não  tendo  iniciativa,  reunião  tudo  quanto 
tinhão  para  legislar,  e  pedião  ao  Poder  que 
iniciasse    as  leis,  para  o   Poder   legislativo    de- 
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liberar.  Parece  que  d  aqui  não  pôde  escapar  o 
honrado  membro  que  propòz  o  adiamento  neste 
sentido. 

Em  resultado  do  que  acabei  de  dizer  sou  de 
opinião  que  se  continue  a  discutir  a  lei,  para 
que  seja  emendada  segundo  o  nosso  conheci- 
mento, determinando  os  ordenados  ;  ou  quando 
este  trabalho  seja  incompatível  com  o  andamento 
de  uma  discussão,  vá  a  uma  Commissào,  para 
que,  á  vista  dos  papeis,  offereça  artigos  mais 
precisos,  que  sejão  conformes  com  as  nossas 
attribuiçôes  de  marcar  ordenados,  que  nao  po- 
demos delegar   a   ninguém. 

Dada  a  hora  fica  a  matéria  adiada. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


Sessão  em  20  de  Junho  de  1837.— Presidência  do  Sr.  Araújo  Vianna 
Ordem  do  dia. 


É  introduzido  o  Sr.  Ministro  da  Guerra,  que 
vem  assistir  á  primeira  discussão  da  proposta  do 
Governo  convertida  em  projecto  de  lei  pela  Com- 
missao  de  marinha  e  guerra,  pela  qual  se  pede 
autorisação  para  levar  a  força  decretada  para  o 
anno  financeiro  de  1837 — 38  á  metade  mais  ; 
para  engajar  dentro  e  fora  do  Império,  e  para 
modificar  algumas  disposições  das  leis  do  recru- 
tamento e  das  guardas  nacionaes. 

Diversos  senhores  fazem  discursos. 

O  Sr.  Rebouças  adverte  que,  tratando-se  na 
primeira  discussão  da  utilidade,  ou  não  utilidade 
da  proposta,  os  Srs.  Deputados  devem  limitar-se 
a  esta  questão,  ficando  para  segunda  discussão  o 
entrar  no  conhecimento  do  mérito  de  cada  um 
dos  artigos  da  proposta,  podendo  ser  contestada 
por  mui  boas  razoes,  litteralmente  achadas  na 

R.  18 
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Constituição  do  Império,  a  opinião  dos  Srs.  Depu- 
tados a  respeito  da  iniciativa. 

O  objecto  desta  proposta  é  para  o  augmento 
da  força  militar  :  a  questão,  pois,  que  nos  deve 
occupar  nesta  primeira  discussão,  é  saber,  si  se- 
gundo o  estado  actual  do  Brasil,  convém  ou  não 
augmentar  a  força  militar.  Ora,  que  convém  é 
indisputável,  até  a  humanidade  o  exige  (apoiados), 
porque  sem  que  se  apresente  no  Rio  Grande  do 
Sul  uma  força  militar  imposante  não  se  poderá 
conseguir  a  pacificação  daquella  provincia ,  nem 
impedir  a  continuação  do  derramamento  de  sangue 
brasileiro,  emquanto  as  forças  alli  de  parte  a  parte, 
forem  iguaes. 

Sendo  isto  evidente  a  proposta  é  indubitavel- 
mente útil ;  e  o  que  pode  ser  objecto  muito  dis- 
putavel  no  conceito  de  alguns  senhores  Deputados 
é  o  meio  que  a  proposta,  convertida  em  projecto 
de  lei,  apresenta  para  o  fim  de  augmentar  a  força, 
mas  isto  pertence  á  segunda  discussão.  Então  nós 
examinaremos  cada  um  destes  meios,  e  se  por 
fortuna  nossa,  pudermos  descubrir  outros  da 
meios  mais  convenientes  ao  paiz,  mais  afastados 
da  possibilidade  dos  damnos  que  se  receião,  felizes 
de  nós  se  pudermos  fazer  este  serviço  á  pátria. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


Sessão  em  23  de  Junho  de  1837.— Presidência  do  Sr.  Araújo  Lima. 
Ordem  do  dia. 


As  11  horas  annuncia-se  a  chegada  do  Sr. 
Ministro  da  Guerra,  que  é  introduzido  com  as 
formalidades  do  estylo,  e  continua  a  Ia  discussão 
adiada    da  proposta  do  Governo. 

Diversos  senhores  pronuncião  discursos. 

O  Sr.  Rebouças,  depois  de  observar  que  acha 
desnecessário  explicar-se  sobre  a  posição  que 
occupa  na  casa;  e  dizer  que  julga  simplesmente 
affirmar  que  se  opporá  sempre  aos  actos  con- 
trários á  Constituição,  desregrados  e  adversos 
aos  interesses  da  pátria,  segundo  o  seu  modo 
de  entender,  e  que  estará  pelos  actos  conformes 
á  Constituição  e  interesses  do  paiz,  sendo-lhe 
indifferente  que  sejão  apresentados  por  um  ou 
outro  lado  da  Camará ;  entra  assim  na  matéria : 

Dice   o    nobre  Deputado,  que  me    excitou  a 
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fallar,  que  mio  votava  pela  proposta,  porquanto 
não  tinha  confiança  no  Governo;  e  que  não  tendo 
confiança  noGoverno  era  coherente  com  o  prin- 
cipio do  mandato  constitucional,  negando  o  seu 
voto  a  favor  da  proposta.  Eu  já  me  expliquei 
assaz  a  respeito  do  modo  por  que  entendia  o 
mandato  dos  representantes  da  nação,  e  folgo 
de  que  nesta  occasião  eu  possa  demonstrar  pra- 
ticamente a  differença  entre  o  mandato  restricto 
e  de  mera  confiança.  Neste  caso  é  mandato  de 
mera  confiança,  porque  a  Constituição  não  man- 
da que  se  dê  credito  supplementar  ao  Governo ; 
que  se  dê  força  pessoal  ou  dinheiro ;  mas  manda 
que  annualmente  se  fixem  as  forças.  Naquelle 
caso  necessariamente  se  hão  de  fixar  as  forças 
para  mais  ou  para  menos,  neste  caso  se  hão  de 
conceder  as  forças  que  a  sabedoria  da  Assem- 
bléa  Geral  achar  de  necessidade  e  conveniência 
serem  conferidas.  Por  consequência,  eis  o  caso, 
em  que  a  Assembléa  Geral  principiando  por  esta 
Camará  exerce  uma  gerência  de  mandato ;  eis 
o  caso  em  que  convém  que  a  Assembléa  exa- 
mine amplamente,  sem  restricção  alguma  senão 
a  da  utilidade  do  paiz. 

Para  não  me    estender  muito,  faço    somente 
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uma  distincção,  que  é  até  do  Regimento  da  casa7 
e  é  que  na  lei  de  fixação  de  forças  não  lia 
questão  de  utilidade :  a  utilidade  é  ingenita  com 
a  lei  fundamental ;  e  como  no  presente  caso  a 
utilidade  carece  ser  demonstrada ;  e  não  é  dogma 
do  mandato,  está  se  discutindo  a  utilidade. 

Mas,  dice  o  honrado  membro,  que  ainda 
que  o  Governo  merecesse  confiança,  achava 
desnecessário  o  credito  que  se  pede ! . . .  Pri- 
meiramente considerarei  alguma  cousa  sobre 
confiança  pelos  exemplos  que  deu  o  illustre 
Deputado.  Quaes  são  estes  exemplos?  Dice 
que  o  Governo  ( não  os  individuos  que  agora 
se  achão  ao  timão  do  Estado,  mas  os  que  an- 
tecederão) emittio  actos  anti-constitucionaes, 
que  os  Ministros  de  agora  não  têm  cassado. 
Ora,  primeiramente  é  necessário  verificar  de 
uma  maneira  precisa  estes  actos,  como  anti- 
constitucionaes  ;  e,  esta  maneira  precisa  é  que 
está  ainda  por  verificar. 

O    honrado    membro    renuncia    ao    meio   da 
accusaçao   dos  Ministros,  dizendo   que  se   bur 
Ião !  Por  defeito   de    quem  poderão  ser  burla- 
dos ? 

Será  por  defeito  do  Governo  ou  da  Camará  ? 
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Quem  pode  resolver  vagamente  que  taes  actos 
são  anti-constitucionaes,  e  atacão  as  liberdades 
publicas,  não  o  pôde  resolver  precisamente 
pelos  meios  estabelecidos  na  lei  fundamental?! 
Antes  de  se  instituir  esta  censura  de  uma  ma- 
neira inefficaz,  não  pode  o  Governo  que  é  um 
poder,  declarar  á  frente  deste  ramo  do  poder 
legislativo,  que  entende  que  estes  actos  não  são 
anti-constitucionaes,  o  Governo  o  dirá  até  para 
ser  coherente  comsigo:  — Os  actos  são  cons- 
titucionaes.  —  Dir-se-ha  :  —  O  Governo  abusou 
do  poder.  —  Diz  o  Governo :  —  Não,  marchei 
segundo  as  minhas  attribuições.  —  Como  ha 
de  a  Camará  resolver  a  questão  .  Usando 
da  autoridade  que  a  Constituição  confere :  e 
qual  é  ?  Accusar  os  membros  do  Governo  que 
perpetrarão  o  crime,  que,  na  persuasão  da  Ca- 
mará, existe  nos  Decretos. 

Mas,  supponhamos  que  estes  actos  são  anti- 
constitucionaes  ;  não  são  elles  de  uma  natureza 
tal  que  tornem  o  Governo  em  descrédito  para 
o  facto  de  empregar  a  força  que  se  lhe  confie 
para  pacificar  o  Rio  Grande  do  Sul?  Quero 
dizer,  os  actos  que  o  Governo  tem  praticado, 
a  que  ali  udimos,  importa  o  que  o  Governo  seja 
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enthusiasta  dos  dissidentes  do  Rio  Grande  do 
Síil,  para  que  destes  actos  resulte  nós  des- 
confiarmos de  que  o  Governo  empregue  as  for- 
ças que  se  lhe  confiem,  não  para  chamar  á 
ordem  os  dissidentes  do  Rio  Grande  do  Sul, 
mas  para  augmentar  a  força  dos  dissidentes 
contra  nós?  Esses  actos  se  sào  anti-constitu- 
cionaes,  é  para  que  assentemos  que  o  Governo 
empregue  com  muito  mais  energia  as  forças 
que  se  lhe  confiem ;  porque  são  de  natureza 
a  collaborar  a  faAror  do  género  absoluto ,  op- 
posto  ao  systema  republicano,  mas  não  a  col- 
laborar a  favor   do   systema  republicano. 

Mas,  dir-se-ha  que  estes  actos  são  anarchicos, 
e  como  taes  favorescem  o  espirito  de  anar- 
quia, que  c  fonte  de  todos  os  males  de  que  o 
Brasil  tem  sido  paciente.  Mas,  neste  caso  não 
será  favorecer  também  o  espirito  de  anarchia, 
deixar  de  accusar  os  autores  destes  actos  pelos 
meios  legaes  ao  nosso  alcance?  Ora,  se  os 
nossos  males  nascem  de  não  se  ter  observado 
a  Constituição,  qual  é  o  meio  de  evitar  que 
estes  males  se  aggravem?  E  sahir  fora  da  Cons- 
tituição? É  ser  arbitrário,  e  desprezar  os  meios 
regulares  que  a  lei  fundamental  tem  prescripto, 
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para  adoptarmos  aquelles,  que  a  nossa  phan- 
tasia  nos  fornece  na  occasião  presente,  nas  cir- 
cumstancias  que  muitas  vezes  não  somos  idó- 
neos para  apreciar  ?  Tendo,  j)ois,  a  meu  ver, 
dito  alguma  cousa  que  pelo  menos  concorre  á 
capacitar-me  que  os  actos  que  se  attribuem  ao 
Governo  como  anti-constitucionaes,  não  são  de 
natureza  a  se  concluir  que  o  Governo  não  me  • 
rece  confiança  para  se  lhe  dar  a  força  que 
elle  diz  necessária  para  pacificar  o  Brasil,  nos 
dous  extremos. 

Mas,  dizendo  assim  o  honrado  membro  que 
o  Governo  não  merece  confiança,  accrescenta 
que,  na  lei  que  tem  de  entrar  em  voga  no 
próximo  anno  financeiro*,  o  Governo  tem  to- 
dos os  recursos,  e  que,  fazendo-se  uma  emenda 
na  lei  de  fixação,  de  que  temos  de  nos  occu- 
par,  sobre  recrutamento,  tem  o  Governo  toda 
a  força  necessária.  Ora,  esta*  reflexão,  ou  in- 
sinuação, importa  que  o  nobre  Deputado  tem 
confiança  no  Governo,  porque  quer  habilitar  o 
Governo  para  inteirar  os  10,000  homens  que 
não  tem  podido  inteirar  pelos  meios  estabele- 
cidos na  lei.  Por  consequência,  ahi  está  o  nobre 
membro    concedendo    que    o   Governo    merece 
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confiança  a  respeito  do  mesmo  objecto,  para 
que  elle  nega  a  confiança,  a  qual  o  honrado 
membro  ainda  estendeu  além,  dizendo  que,  nos 
guardas  municipaes  das  provindas,  pode  o  Go- 
verno achar  força  para  occorrer  á  necessidade 
da  guarnição  no  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Calmon :  —  Peço  a  palavra. 
■  O  Sr.  Rebouças  mostra  neste  lugar  que  a 
guarda  municipal  é  restricta  ao  serviço  policial, 
com  as  condições  do  serviço  determinado  no 
seu  Regulamento;  e  que  ainda  que  esta  'força 
se  destacasse,  era  necessário  que  outra  viesse 
occupar  o  seu  lugar :  sendo  necessária  para 
uma  e  outra  cousa    disposição   legislativa. 

Observe,  continua  o  nobre  orador,  observe 
o  nobre  membro,  Deputado  pela  Bahia,  e  que 
está  ao  facto  das  circumstancias  peculiares  da- 
quella  província,  o  perigo  em  que  ella  estará  sem- 
pre, emquanto  não  houver  uma  guarnição,  que 
faça  respeitar  a  ordem  estabelecida,  e  veja  se 
será  possivel  destacar  delia  a  pouca  guarni- 
ção que  ahi  existe,  e  a  força  policial,  que  mal 
basta    para    fazer    as    rondas    e    as    patrulhas. 

O  honrado  membro  entende,  que  é  fácil 
preencher  a  força  por  meio  do  recrutamento ; 
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mas  elle  sabe  que  todos  os  meios  de  recrutar 
tem  sido  burlados  em  nossa  província,  aliás 
muito  populosa  e  abundante  de  desempregados 
Demais,  a  lentidão  do  recrutamento,  e  do  ensino 
necessário  para  se  tornarem  capazes  de  ma- 
nejar as  armas,  ê  compatível  com  a  urgência 
da  pacificação  daquella  parte  integrante  do 
Brasil  ? 

Supponhamos  ainda  que  tudo  isto  ê  sufi- 
ciente. Tem  a  lei  providenciado  isto  ?  Não :  uma 
lei  nova  deve  providenciar ;  ora,  rejeitando-se 
a  proposta  in  limine,  temos  providenciado  ?  O 
honrado  membro  rejeita  a  proposta  porque  tem 
um  artigo  anti-constitucional ;  mas  bem  vê  que 
a  base  da  proposta  é  o  augmento  de  força,  para 
a  pacificação  do   Rio  Grande  do  Sul. 

Passe,  portanto  a  proposta  para  segunda 
discussão,  e  lá  lhe  examinaremos  cada  um  dos 
artigos. 

O  orador  desenvolve  esta  parte  do  seu  dis- 
curso,  mostrando  que  a  Camará  ha  de*  pon- 
derar na  segunda  discussão  os  inconvenientes 
das  medidas  a  adoptar,  para  escolher  a  de 
menores  inconvenientes  e  sacrifícios ;  e  conclue 
manifestando  o  desejo   de   que    se   lhe    aponte 
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a  utilidade  de  não  ser  privativa,  mas  exclu- 
siva da  Camará,  a  exposição  do  pensamento 
para  o  fim  de  se  confeccionar  uma  lei  a  res- 
peito de  impostos  e  recrutamento,  e  do  Governo 
não  poder  vir  apresentar  na  Camará  o  seu 
cabedal  de  luzes  a  este  respeito. 
Levanta-se  a  sessão. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


Sessão  etn  24  de  Junho  de  1837.— Presidência  do  Sr.  Araújo  Lima. 
Ultijia  parte  da  ordem  do  dia. 


Continua  a  discussão  do  projecto  de  recru- 
tamento. 

O  Sr.  Rebouças  declara  ter  votado  para  que  o 
projecto  passasse  á  segunda  discussão,  persua- 
dido de  que  nella  seria  melhorado:  e  persua- 
dido também  da  necessidade  de  que  as  forças 
decretadas  para  o  anno  corrente  se  completem, 
mas  não  pelo  meio  capital  do  projecto.  As  prin- 
cipaes  razões  em  que  fundara  seu  voto  sobre  a 
matéria  que  se  discute,  já  forão  presentes  â  Ca- 
mará. Não  pode  convir  em  que,  tratando-se  do 
complemento  de  forças  immediatamente  neces- 
sárias, se  extendão  ás  j>rovidencias  a  lei  recen- 
temente feita  pela  Camará  para  o  anno  de  1838 
e  1839,  a  qual  em  si  tem  as  providencias,  que 
a  Camará  em  sua  sabedoria  julgou  indispensá- 
veis. 
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Declarou-se  e  declara  contra  a  idéa  de  recru- 
tar na  guarda  nacional. 

A  hypothese  que  dá  occasião  á  esta  medida 
complementar  está  prevista  na  lei  da  guarda 
nacional  e  assim  não  se  deve  deixar  de  usar  da 
providencia  da  lei,  para  recorrer-se  a  outra  pro- 
videncia, qual  a  de  recrutar,  que  vai  estabe- 
lecer a  desordem  por  todas  as  considerações  que 
podem  entrar  no  calculo  do  legislador.  Demais 
esta  medkla  excepcional  não  é  aconselhada  pelas 
necessidades  do  paiz,  porque  os  serviços  que 
destes  cidadãos  se  quer  exigir  como  soldado  de 
linha,  podem-no  elles  prestar  como  guardas;  o 
que  é  sustentado,  por  exemplos  de  outros  paizes, 
quer  americanos,  quer  europêos,  onde  as  guar- 
das ci viças,  as  milicias  se  prestarão  ao  serviço 
com  o  mesmo  denodo  e  efficacia  a  que  se  pres- 
tavão  os  soldados  de  linha.  Continua  mostrando 
que  não  sabe  porque  serão  recrutáveis  os  cida- 
dãos de  18  a  25  amios,  e  não  os  de  26  em 
diante  até  os  35  annos,  tendo  robustez  e  as  mais 
qualidades  para  soldados;  e  accrescenta  que,  á 
vista  da  carência  de  dar  um  complemento  de 
força  para  preencher  a  decretada  para  1837  a 
1838,  é  indispensável  que  se  comprehendão  na 
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serie  dos  recrutáveis  os  de  18  a  35  annos,  na 
conformidade  das  leis,  com  o  que  fica  entendido 
que  não  se  recrutarão  guardas  nacionaes. 
E  lida  e  apoiada  a  seguinte  emenda  : 
«  Supprimão-se  as  palavras  de  1838  a  1839, 
e  seja  o  recrutamento  feito  sobre  os  indivíduos, 
nào  exceptuados  pelas  leis  existentes,  compre  - 
hendendo-os  na  idade  de  18  a  35  annos.  —  Re- 
boliças.   » 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


Sessão  em  27  de  Junho  de  1837.  —Presidência  do  Sr.  Araújo  Lima. 
Ordem  do  dia. 


As  11  horas  e  um  quarto  6  indroduzido  no 
salão  o  Sr.  Ministro  da  Guerra,  com  as  forma- 
lidades do  estylo,  e  continua  a  discussão  adiada 
do  art.  Io  da  proposta  do  Governo  fixando  as 
forças  terrestres  para  o  futuro  anuo  finan- 
ceiro. 

Os  Srs.  Seara  e  Ministro  pronuncião  dis- 
cursos. 

O  Sr.  Rebouças  :  —  Pedi  a  palavra  por  ouvir 
a  um  honrado  Deputado  de  Minas,  que  hontem 
fallou,  sustentar  que  ao  Governo  competia  or- 
ganisar  os  corpos.  O  Sr.  Ministro  contestou  ao 
principio  esta  proposição,  e  dice  que  não  queria 
arrogar-se  a  uma  prerogativa,  que  não  lhe  com- 
petia, mas  afinal  conveio  que,  segundo  as 
circumstancias  pedião,  podia  o  fazer ;  de  maneira 


que  o  objecto  se  tornou  como  susceptível  de 
transacção  entre  o  Governo  e  o  Corpo  Legislativo. 
E  isto  que  não  admitto  de  maneira  alguma, 
porque  a  Constituição  não  o  permitte.  Se  a  força 
está  organisada  como  a  lei  houver  determinado, 
o  Governo  deve  emprega-la  como  convier  a  bem 
do  paiz,  isto  é  expresso  na  Constituição;  mas, 
a  organisação  não  pode  ser  determinada  senão 
por  lei.  O  Governo  pôde  informar  que  convém 
tantos  batalhões  de  tal  arma,  tantos  corpos  de 
artilharia,  tantos  esquadrões,  etc,  etc;  e  á  vista 
destas  informações,  a  Assembléa  Geral  deve  es- 
tabelecer a  organisação  e  disciplina.  Conferir 
esta  organisação  ao  Governo  é  a  Assembléa  de- 
mittir  de  si  uma  attribuição  que  não  pôde  de- 
mittir.  Se  fosse  permittido  ao  Governo  esta  fa- 
culdade, influiria  isso  consideravelmente  nas 
rendas  publicas,  teria  mesmo  poder  arbitrário 
de  crear  empregos,  tantos  quantos  são  indis- 
pensáveis para  a  organisação  de  um  corpo,  para 
dissolução,  para  converter  em  regimento  o  que 
seja  batalhão,  etc.  Devemos  por  consequência, 
fixar  as  idéas  a  este  respeito,  e  assentarmos  de 
maneira  indubitável  que  ao  Governo  não  com- 
pete determinar  cousa  alguma  a  respeito  da  or- 
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ganisação  e  disciplina,  que  6  da  privativa  com- 
petência do  Poder  Legislativo,  que  depois  de 
estabelecida  esta  organisação  e  disciplina,  ê  que 
o  Governo  pôde  dispor  da  força,  conforme  a  se- 
gurança e  interesse  do  paiz.  Isto  é  claro  na 
Constituição;  e  mesmo  recorrendo  á  collecção  de 
leis  militares,  nós  vemos  que  toda  organisação 
de  corpos  é  estabelecida  por  lei,  toda  a  disciplina 
é  estabelecida  por  lei ;  o  que  respeita  a  desta- 
camentos e  movimentos  dos  corpos,  de  uma  parte 
para  outra  é  o  que  pode  fazer  o  Poder  Executivo, 
e  quando  a  organisação  esteja  estabelecida  de 
modo  que  seja  incompatível  com  a  segurança 
publica,  o  Governo  proporá  previamente  as  me- 
didas convenientes,  e  a  Assembléa,  sobre  suas  in- 
formações, fará  alteração  ou  não  na  organi- 
sação. 

Já  que  pedi  a  palavra  para  fallar  a  este  res- 
peito, direi  alguma  cousa  sobre  outro  ponto 
desta  questão,  que  vem  a  ser  que  a  proposta, 
que  passou  em  primeira  discussão,  de  alguma 
maneira  implicava  com  a  lei  ordinária  de  que 
se  trata :  eu  entendo  que  não.  A  lei  ordinária 
deve  ser  tratada  como  se  a  proposta  não  exis- 
tisse ;  tanto  em  razão  de  não  ser  compatível  como 
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uma  medida  que  se  deve  pôr  em  pratica  desde 
já  (e  Deos  nos  livre  que  ainda  em  1838  e  1839 
estejamos  em  circumstancias  extraordinárias), 
como  porque  sendo  a  proposta  uma  providencia 
para  desde  já,  deve  tratar  de  circumstancias 
muito  especiaes,  deve  tratar  de  disposições  uni- 
camente que  sejão  incompatíveis  com  a  lei  or- 
dinária. 

O  orador  conclue  observando  que  não  ha 
necessidade  de  se  declarar  o  desde  já  na  pro- 
videncia que  se  quer  decretar;  porque,  sendo  o 
desde  já  um  abuso  em  legislação,  nenhuma  ne- 
cessidade ha  de  continuar  com  este  abuso ;  e 
tendo  passado  a  proposta  do  Governo  á  segunda 
discussão,  parece  incompativel  com  a  marcha 
prescripta  pela  Constituição  e  Regimento  da  casa, 
que  uma  lei  ordinária  possa  prejudicar  a  pro- 
posta. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


Sessão  em  o  de  Julho  de  1837.  — Presidência  do  Sr.  Araújo  Lima 
Ordem  do  dia. 


Continua  a  discussão  adiada  do  art.  Io  do 
projecto  de  resolução,  que  permitte  aos  Ministros 
de  estado  assistirem  ás  sessões  da  Camará  e  to- 
marem parte  nas  discussões. 

O  Sr.  Rebouças  também  considera  a  resolução 
inconstitucional  e  por  isso  votará  contra  o  adia- 
mento e  contra  a  sua  conversão  em  Decreto,  e 
votará  contra  tudo  que  fizesse  com  que  a  Camará 
a  demorasse  e  não  lhe  desse  logo  uma  decisão 
negativa.  Entende  que  não  se  pôde  fazer  uma  lei 
que  não  seja  uma  inducção  ou  corollario  da  lei 
fundamental ;  não  se  pôde  dizer  que  a  resolução 
de  que  se  trata,  seja  uma  inducção,  um  corollario 
da  Constituição. 

Considerando  a  grande  máxima  da  Constitui- 
ção, da  divisão  e  attribuições  dos  poderes  vê  que 
ella  fez  dependente  a  conservação  do  edifício,  so- 
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ciai  da  guarda  dessa  divisão ,  que  seria  alterada, 
se  acaso  na  balança  que  contém  o  equilibrio  dos 
poderes,  se  puzesse  um  peso  de  mais  que  faça 
perder  este  equilibrio,  o  que  acontece  com  a  re- 
solução, como  mostrará. 

Attendendo-se  para  a  disposição  relativa  a 
consultar-se  os  eleitores  de  novo,  sobre  a  reeleição 
de  um  Deputado  que  aceita  o  Ministério,  vê-se 
que  a  admissão  dos  Ministros ,  sem  dependência 
desta  qualificação,  a  arbítrio  da  Camará,  é  uma 
contrariedade  manifesta  a  este  artigo  da  Consti- 
tuição. Consultando-se  ainda  a  Constituição  em 
outro  artigo ,  vê-se  que  se  concede  aos  Ministros 
não  umaattribuição ,  mas  uma  faculdade  de  as- 
sistirem ás  discussões  de  suas  propostas  e  a 
passar  a  resolução,  não  seria  uma  faculdade,  por- 
que faculdade  é  para  o  Ministro ,  que  órgão  do 
Poder  Executivo,  apresentou  a  sua  proposta ;  mas 
vinha  auo-mentar-se  no  Poder  Executivo,  attríbui- 
ções  que  não  tem  nem  é  compativel  que  tenha,  e 
itttribuições  não  homogéneas,  mas  heterogéneas  ; 
porquanto  a  lei  fundamental  tratando  do  Corpo 
Legislativo,  não  contemplou  o  Poder  Executiv  o^ 
e  pela  resolução  póde-se  apresentar  o  Poder  Exe- 
cutivo na  Camará.  Defendeu-se  a  resolução,  di- 
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zendo-se  que,  se  acaso  os  Ministros  não  se  podem 
apresentar  na  Camará,  fora  das  occasiões  mar- 
eadas na  Constituição,  insconstitucional  é  o  Regi- 
mento que  concede  que  elles  venhão  tomar  parte 
nas  discussões,  de  negócios  que  por  elles  não 
forão  instruidos ;  mas  além  de  que  então  trata-se 
de  convidar  o  Ministro  e  não  Ministros,  ou  o  corpo 
Executivo,  e  então  é  previamente  consultada  a 
Camará,  lia  a  advertir  que  os  Ministros  vêm  na 
mente  de  informar  e  não  discutir ;  porque  a  Ca- 
mará entende ,  que  sendo  os  Ministros  idóneos 
para  informar  a  respeito  de  todos  os  negócios, 
que  tendão  ao  exercicio  das  funcções  deste  ramo 
do  Corpo  Legislativo,  é  mais  conveniente  que  elles 
em  vez  de  o  fazer  por  communicações  officiaes, 
o  facão  pessoalmente ;  e  se,  porventura,  quando 
elles  vem  dar  essas  informações,  tem  tomado 
parte  nas  discussões,  ê  abuso  que  se  não  deve 
admittir.  O  orador  observa  que,  quando  mesmo 
não  devesse  votar  contra  a  resolução,  em  obediên- 
cia á  lei  fundamental,  e  só  tivesse  de  discorrer 
como  estadista,  votaria  ainda  contra  a  resolução 
porque  offerece  maior  numero  de  inconveniên- 
cias, que  de  conveniências,  sendo  estas  de  tal 
ordem,  que  não  passão  de  especiosas;  pois  que 
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a  unica  mais  forte  procede  do  exemplo  de  duas 
nações,  que  passão  pelas  mais  cultas  e  mais  há- 
beis no  exercicio  das  funcções  do  Governo  Repre- 
sentativo ,  exemplo  que  não  nos  pôde  ser  appli- 
cado,  consultando  a  sua  origem ,  sua  analogia  á 
posteriori ;  não  pode  ter  applicação  para  nós,  por- 
que o  direito  de  legislar  naquelles  paizes ,  partio 
da  mesma  autoridade  que  exercia  o  Poder  Execu- 
tivo ;  não  se  marchou  ahi  das  a/ttribuições  das 
Gamaras  em  favor  do  Poder  Executivo,  mas 
contra-marchou-se  do  Poder  Executivo  para  o  Le- 
gislativo. Não  tem  applicação  o  exemplo,  consul- 
tando-se  a  sua  analogia,  attendendo-se  ao  nu- 
mero de  membros  da  Camará  dos  Communs  em 
Inglaterra,  e  da  dos  Deputados  em  França,  ao  da 
nossa  :  e  publicistas  mui  notáveis ,  considerando 
o  direito  de  serem  os  Ministros  também  Deputados 
entendem  que  essa  mesma  theoria  ,  que  se  consi- 
derava mui  valiosa  para  a  Inglaterra ,  não  pôde 
ser  em  voga  a  respeito  da  França,  por  ser  na 
Inglaterra  a  Camará  dos  Communs  muito  mais 
numerosa  em  membros,  que  a  dos  Deputados  na 
França;  e  se  ahi  considerava-se  uma  inconve- 
niência na  Carta  que  os  Ministros  fossem  membros 
da  Camará  dos  Deputados,  não  servindo  o  exem- 
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pio  da  Camará  dos  Communs,  que  era  muito  mais 
numerosa,  taes  exemplos  não  serve  para  o  Brasil 
onde  ha  muito  menor  contacto  de  analogia  da 
nossa  Camará  com  qualquer  das  dessas  duas 
nações.  Conclue  mostrando  o  inconveniente  da 
demora  dos  trabalhos,  e  outros  que  da  resolução 
se  seoruiriao. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


Sessão  em  10  de  Jaliio  de  1837.— Presidência  do  Sr.  Araújo  Lima. 
Ordem  do  dia. 


Introduzido  o  Sr.  Ministro  da  Guerra  tem 
lugar  a  segunda  discussão  do  projecto  offerecido 
pelo  Sr.  Souza  e  Oliveira   sobre  recrutamento. 

O  Sr.  Rebouças  não  concorda  com  o  artigo 
que  se  refere  ás  forças  decretadas  para  o  anno 
de  1838  a  1839,  porquanto,  sendo  esta  pro- 
videncia para  desde  já,  é  desnecessária  para  o 
anno  futuro.  A  pacificação  do  Rio  Grande, 
sendo  o  movei  de  todas  estas  medidas ,  não 
deve  a  que  se  discute  extender-se  ainda  d'aqui 
ha  dous  annos ;  e  demais,  na  lei  de  fixação 
para  o  anno  que  liade  correr  ha  sufncientes 
providencias.  Outro  inconveniente  que  já  se  fez 
cargo  de  expor,  é  sujeitar  ao  recrutamento  de 
tropa  de  linha  os  guardas  nacionaes  qualifica- 
dos, e  revogar-se  as  Instrucções  estabelecidas 
desde  1822  até  o   presente.    Pelo  que  respeita 
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aos  guardas  nacionaes  acha  desnecessário  que 
se  falte  á  fé  publica ,  sujeitar) do-os  a  fazerem  o 
serviço  de  tropa  de  linha,  quando  elles  como 
guardas  nacionaes  podem  prestar  este  serviço. 
Sendo  elles  guardas  nacionaes  destacados,  sa- 
bem que,  cessada  a  causa,  retirào-se  ás  suas 
habitações  e  recrutados  não.  No  primeiro  caso 
estando  certos  que,  conseguida  a  pacificação  do 
Rio  Grande,  regressão,  prestar-se-hão  ao  desta- 
camento de  melhor  grado ;  o  que  não  acontecerá 
sabendo  que  são  considerados  soldados  de  tro- 
pa de  linha,-  não  só  para  então,  mas  por  todo 
o  tempo  em  que  deve  servir  o  soldado  de  linha. 
A  favor  do  primeiro  caso  ainda  ha  uma 
razão  politica.  Até  agora  a  guerra  civil  do  Rio 
Grande  não  tem  sido  considerada  como  de  in- 
teresse nacional  senão  no  conceito  daquellas 
pessoas  mais  illustradas  que  pensão  como  es- 
tadistas ;  mas  a  massa  geral  dos  Brasileiros 
ainda  não  se  indentificou  inteiramente  com  a 
pacificação  do  Rio  Grande ;  e  o  facto  de  se  des- 
tacarem guardas  nacionaes  de  certa  ordem  de 
qualificação  é  de  summa  politica  ;  porque  está 
na  razão  do  interesse  individual  que  se  acabe 
aquella  guerra. 
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Os  guardas  nacionaes,  para  que  regressem 
ás  suas  famílias,  devem  esperar  a  pacificação 
daquella  província :  e  então  os  pais  pelos  filhos, 
os  irmãos  pelos  irmãos,  os  parentes  de  qual- 
quer gráo,  os  affins,  os  amigos,  aquelles  que 
estão  em  correspondências  com  elles,  todos  coo- 
perarão para  a  pacificação  daquelle  ponto  do 
Império;  e  então  esta  pacificação  tornar-se-ha 
verdadeiramente  nacional;  identificar-se-ha  com 
todos  os  interesses  de  familia,  e  deste  interesse 
partirá  grande  interesse  geral  de  pacificar  o 
Rio  Grande.  Guardado,  pois,  o  respeito  devido 
á  promessa  estabelecida  e  consagrada  na  lei 
dos  guardas  nacionaes,  destacados  os  guardas 
para  a  pacificação  do  Rio  Grande  em  sua  própria 
qualidade  de  guardas  nacionaes,  não  só  se  man- 
tém este  grande  principio  de  credito,  mas  pres- 
ta-se  uma  homenagem  á  boa  fé ;  dá-se  grande 
força  ás  promessas  e  estabilidade  ás  leis ;  iden- 
tifica-se  os  individuos  com  os  interesses  geraes 
da  nação. 

O  orador  observa  que,  ainda  prescindindo 
destas  considerações ,  a  verificar-se  a  medida 
que  se  discute ,  dar-se-ha  occasião  a  grandes 
desordens,  e  até  tornará  improfícuos  alguns  es- 
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tabelecimentos,  reduzirá  outros  a  esterilidade,  e 
até  mesmo  introduzirá  a  fome ;  porquanto,  su- 
jeitando-se  ao  recrutamento  os  feitores  e  admi- 
nistradores.... 

O  Sr.  Souza  e  Oliveira :  —  A  isenção  acerca 
destes  subsiste. 

O  Sr.  Rebouças  continuando,  nota  que  não 
são  exceptuados  os  tropeiros,  boiadeiros,  mes- 
tres de  officio,  pedreiros,  carpinteiros,  canteiros, 
pescadores  de  qualquer  condição,  etc.  Nota 
que,  sendo  sujeitos  ao  recrutamento  os  tropei- 
ros, flcão  vedados  os  vehiculos  que  conduzem 
aos  nossos  mercados,  os  géneros  de  primeira 
necessidade,  e  trará  ainda  inconvenientes  no 
commercio.  Sujeitando-se  os  marinheiros,  gru- 
metes, moços,  etc,  ao  recrutamento,  virá  gra- 
vissimo  mal  ao  commercio.  Os  arraes,  mestres 
de  barcos,  etc,  são  necessários  para  conduzir 
ao  mercado  géneros  de  necessidade,  e  demais 
são  indivíduos  mais  idóneos  para  a  marinha- 
gem, e  não  para  o  exercito  em  terra.  Os  cai- 
xeiros sujeitos  ao  recrutamento ,  obrigaráõ  a 
fecharem-se  as  lojas  e  armazéns,  etc  Exceptuan- 
do, porém,  os  estudantes;  eis  aqui  uma  classe, 
que,  elle,    orador  a  ser  autor  do  projecto  não  a 
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exceptuaria.  Os  estudantes  tomarião  algum  co- 
nhecimento das  armas,  e,  se  tomassem  gosto 
pela  profissão ,  se  tomarião  bons  militares . 
hábeis  generaes,  como  de  estudantes,  mediante 
a  conscripção  na  França,  se  íizerão  hábeis  ge- 
neraes, como  Foy,  Lamarque,  Junot  e  outros. 
Os  estudantes,  servindo  um  ou  dous  annos  nas 
armas,  não  ficavão  vedados  de  continuar  seus 
estudos  os  que  não  tivessem"  gosto  pelo  es- 
tado. 

Julga  que  o  fim  que  se  teve  em  vista  com  o 
projecto,  conseguir-se-ha  do  modo  que  passa  a 
propor  na  seguinte  emenda,  que  é  apoiada : 

«  Para  completar  a  força  de  terra,  fixada  de 
1837  a  1838,  fica  o  governo  autorisado  : 

i  1.°  A  destacar  da  guarda  nacional  os  in- 
dividuos  comprehendidos  nos  artigos  120,  §§  1° 
e  2o  e  121,  §§  Io  e  2:)  da  respectiva  lei. 

«  2.°  A  recrutar,  na  forma  da  lei,  os  indiví- 
duos idóneos  para  o  serviço  de  primeira  linha, 
que  não  forem  guardas  nacionaes.  Os  recruta- 
dos poderão  dar  substitutos  igualmente  idóneos ; 
e,  quando  estes  não  sejão  considerados  taes 
pelo  Governo,  terá  lugar  a  pretendida  substi- 
tuição, mediante  a  quantia  de  400«$>000  rs.,  que 
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se  fará  entrar  effectivamente  aos  cofres  públi- 
cos, para  se  applicar  ao  ajuste  de  voluntários. 
«  3.°  Os  substitutos  que  não  forem  isentos 
por  lei,  accumularáõ  ao  tempo  da  substituição 
o  do  serviço  que  lhes  compita  prestar  como  re- 
crutados, ou  voluntários  sujeitos  ao  recrutamento. 
Salva  melhor  redacção.  » 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


Sessão  em  li  de  Julho  de  1837.  — Presidência  do  Sr.  Araújo  Lima. 
Ordem  do  dia. 


Entra  em  discussão  a  seguinte  resolução  : 

«  Art.  único.  O  art.  Io  da  Lei  de  6  de  Ou- 
tubro de  1835,  nas  palavras — e  os  existentes 
pela  morte  dos  actuaes  administradores  legitimos 
— comprehende  todos  quantos  tenhão  fallecido 
depois  da  data  da  mesma  lei. 

«  Ficão  sem  effeito  as  disposições  em  con- 
trario. 

«  Paço  da  Camará  dos  Deputados,  10  de  Junho 
de  1837. —  Reboucas.  » 

O  Sr.  Reboucas  sustenta  a  resolução,  mostra 
que  hade  fixar  a  intelligencia  obvia  dest?,.  lei,  e 
todos  os  princípios  de  utilidade ;  e  lhe  parece, 
portanto,  que  ella  está  no  caso  de  passar  para 
se  evitar  grandíssimas  demandas. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 

Sessão  em  29  de  Julho  de  1837.— Presidência  do  Sr.  Araújo  Lima. 

Entra  em  discussão  um  requerimento  da  Com- 
missào  do  orçamento  pedindo  diversas  informa- 
ções ao  Governo. 

O  Sr.  Rebouças  julga  que,  quando  os  honra- 
dos membros  exprimem  o  seu  zelo  pela  digni- 
dade da  Camará,  emittem  uma  proposição  que 
não  parece  decorosa. 

Entre  as  diversas  causas  para  não  se  dar  as 
informações  justamente  pedidas  não  se  deve 
adoptar  a  peior  delias,  que  é  dar-se  por  certo 
que  o  Governo  não  manda  as  informações  por- 
que não  as  quer  mandar.  Não  se  deve  presu- 
mir e  acreditar  que  haja  um  Governo  que  trate 
com  tanto  desprezo  a  Camará  dos  Deputados, 
que  não  lhe  manda  as  informações  que  exige 
para  poder  proceder  como  lhe  cumpre.  O  ora- 
dor quer  antes    presumir  que  o  Ministro  se   es- 
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queceu,  que  as  cousas  não  estão  em  bom  estado, 
etc.  O  orador  também  não  quer  presumir  que  o 
Governo  esteja  de  má  fé,  salvo  quando  por 
provas  irresistíveis  for  levado  a  convir  nisto,  e, 
então  não  deve  declamar ;  a  Camará,  forte  pela 
lei,  deve  verificar  o  que  pôde.  Vota  pelo  reque- 
rimento, nunca  desejando  que  se  diga  que  a 
Camará  é  tratada  em  menoscabo  sem  que  não 
seja  para  vingar  este  menoscabo  pelos  meios 
legaes. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


r«ssãoem  18  de  Agoslo  de  1837.— Presidência  do  Sr.  Araújo  Vianna. 
Ultima  parte  da  ordem  dia. 


Continua  a  discussão  adiada  do  orçamento  da 
repartição  dos  negócios  estrangeiros,  com  as 
emendas  apoiadas  nas  anteriores  sessões. 

O  Sr.  Rebouças  mostra  a  necessidade  de  se 
fazer  uma  especificada  declaração  do  tratamento 
dos  nossos  diplomatas  nos  paizes  estrangeiros, 
alguns  dos  quaes  consta  que  não  se  tratão  com 
o  decoro  compativel  com  seus  empregos,  e  dig- 
nidade da  nação :  mas  vivem  miseravelmente, 
procurando  fazer  património  para  o  futuro,  dos 
dinheiros  que  lhes  são  dados,  para  que  elles  se 
portem  bem  nas  cortes ,  junto  ás  quaes  se 
achão. 

Não  admitte  o  meio  termo  em  que  fallou 
S.  Ex.,  a  respeito  de  o  Governo  poder  fazer  re- 
tirar do  Brasil  estrangeiros  á  titulo  de  suspeitos. 

Entende   que  isto    seria  um  arbítrio  contrario  á 
b.  20 
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lei  fundamental,  que  permitte  que  todos  se  possão 
conservar,  ou  sahir  do  Império,  levando  comsigo 
o  que  lhes  pertence,  salvo  o  direito  de  ter- 
ceiro. S  e-o  estrangeiro  é*  criminoso,  deve  ser  pro- 
cessado na  forma  d  as  leis,  para  soffrer  a  pena 
do  delicto  que  commetteu,  mas  nunca  ser  lan- 
çado fora  com  violência. 

Mostra  que  esta  arbitrariedade  é  um  grande 
mal,  é  contraria  á  lei  fundamental,  susceptível 
de  muitos  abusos,  e  prejudicial  mesmo  aos  Bra- 
sileiros, que  têm  estabelecimentos  fundados  no 
préstimo  dos  e  strangeiros,  que  nelles  se  em- 
pregão. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


Sessão  em  23  de  Agosto  de  1837.— Presidência  do  Sr.  Araújo  Vianna. 
Ultima  parte  da  ordem  do  dia. 


ORÇAMENTO. 

O  Sr.  Rebouças  diz,  respondendo  ao  Sr.  Pa- 
ranhos (*),  que  este  illustre  Deputado,  enganou-se 
inteiramente,  quando,  entendeu,  que  elle,  orador, 
havia  dito  que  a  parte  do  Rio  Grande  revoltada 
se  atua  a  esse  excesso  por  causa  da  insignifi- 
cante imposição  sobre  a  carne  de  charque  de 
paizes  estrangeiros.  Lembra  que  foi  o  Sr.  Araújo 
Ribeiro  quem  primeiro  iniciou  esta  medida,  até 
chegou  a  recommenda-la  ao  Sr.  Ministro  da 
Guerra,  persuadido  de  que  nella  existia  o  meio 
mais  efficaz  de  pacificar  o  Rio  Grande.  Então 
o  orador,  respondendo  a  isto,  dice  que  podia 
o  Sr.  Ministro  da  Guerra  convencer-se  de  que 
a  Gamara  resolveria  o  contrario,  porquanto  não 
daria  o  péssimo  exemplo  de  se  favorecer    aos 

(*)  Dr.  Velloso  Paranhos,  Deputado  pelo  Rio  Grande  e  fallecido 
Desembargador  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro 
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súbditos  Brasileiros  em  revolta,  fazendo  sobre- 
pezar  iguaes  productos  de  paizes  Estrangeiros  : 
que  este  exemplo  serviria  ás  outras  classes  in- 
dustriosas para  que  se  puzessem  em  revolta,, 
afim  de  obterem  grandes  vantagens  de  seus 
productos  industriaes,  pelo  facto  de  se  sobre- 
carregar iguaes  productos  de  paizes  estrangeiros 
importados  para  aqui.  Suscitada  de  novo  esta 
idéa,  o  orador  dice  que  era,  em  razão  da  po- 
litica, inadmissível  simelhante  medida,  pelo  lado 
de  poder  ser  ella  favorável  aos  refractários  do 
Rio  Grande ,  como  também  era  inútil,  e  até 
offensiva  a  elles,  porque  não  se  devia  em  boa 
razão,  suppôr  que  se  tivessem  elles  revoltado,  e 
tivessem  sacrificado  tantas  vidas  e  tão  impor- 
tantíssimos interesses,  somente  pela  vantagem 
pecuniária,  que  lhes  podesse  resultar  do  aug- 
mento  de  direitos  sobre  a  carne  que  podesse  ser 
importada  de  paizes  estrangeiros. 

O  orador  observa  que  o  honrado  membro, 
que  essa  idéa  suscitou  na  discussão  da  lei  de 
fixação  de  forças,  agora  nesta  discussão  mu- 
dou alguma  cousa  de  opinião:  diz  que  a  impo- 
sição não  tem  em  vista  a  pacificação  do  Rio 
Grande   principalmente,  mas  crear  uma  renda 
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para  amortização  do  papel-moecla.  Ao  que  res- 
ponde, que,  si  esse  honrado  membro,  com  outro 
seu  collega,  da  commissão,  se  persuadia  que 
pela  imposição  deixaria  de  existir  um  concurso 
de  iguaes  productos  estrangeiros,  necessaria- 
mente se  minoraria  a  renda,  e  então,  existindo  o 
escândalo  da  medida,  não  se  conseguiria,  toda- 
via, o  fim  da  imposição. 

Respondendo  ao  honrado  membro  da  com- 
missão que  dice,  que  seu  grande  fim  era,  com 
essa  imposição,  acabar  com  a  guerra  civil  no 
Rio  Grande,  tirando  o  elemento  principal  desta 
guerra  que  constituia  em  roubar  o  gado  do  Rio 
Grande,  para  ser  levado  á  Montevideo,  e  ser 
alli  charqueado,  e  depois  exportado,  o  orador 
nota  que  a  politica  do  nobre  Deputado  se  reduz 
a  que  minoremos  o  dinheiro  que  possa  ter 
nosso  inimigo ,  ainda  que  nós  nos  molestemos 
o  mais  possivel,  até  sacrificando  nossa  existência. 
Nó  entanto  o  honrado  membro  não  consegue  o 
que  teve  em  vista  com  esta  imposição ;  porque 
o  maior  lucro  do  roubo  do  gado  não  consiste  na 
carne  do  charque,  que  se  possa  exportar  para  o 
Brasil :  os  conhecedores  da  matéria,  dizem  que 
o  maior  lucro  resulta  dos  couros,  pontas  bovi- 
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nas,  unhas  que  cTalli  immediatamente  se  exporta»  > 
para  a  Europa.  Demais,  se  o  argumento  do  hon- 
rado membro  assenta  sobre  o  roubo,  que  diz 
existir,  e  com  que  se  alimenta  a  guerra,  a  im- 
posição devia  ser  limitada  á  Montevideo,  e  não 
generalisada  a  Buenos-Ayres,  e  a  qualquer  outro 
paiz  que  possa  importar  carne  de  charque. 

O  orador  continua  a  sustentar  por  novos  ar- 
gumentos sua  opposição  ao  artigo.  Lembra  que, 
se  em  tempos  ordinários ,  o  charque  do  Rio 
Grande  não  podia  abastecer  ás  principaes  pro- 
víncias marítimas,  muito  menos  pode  abastecer 
agora,  que  a  maior  parte  dos  lugares  onde  se 
prepara  simelhante  género,  está  em  poder  das 
forças  refractárias.  Lembra  o  comportamento 
da  Assembléa  Geral  em  1827,  quando  o  Ceará 
e  o  Rio  Grande  do  Norte  erão  ameaçados  da 
fome:  então,  não  só  se  alliviou  dos  direitos  de 
importação,  a  todos  os  géneros  comestiveis,  que 
podessem  ser  levados  áquellas  provincias,  não 
se  limitando  esta  graça  aos  navios  de  cabotagem, 
sendo  ate  concedida  aos  navios  estrangeiros; 
como  também  se  autorisou  o  governo  para  sup- 
prir  essas  provincias ;  e  sendo  facto  que  as  pro- 
vincias   actualmente  soffrem  fome,  muito  maior 
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soffreráõ  se  não  continuar  para  ellas  o  charque  de 
Montevideo  e  Buenos-Ayres.  Lembra  o  estado 
a  que  íicarião  reduzidos  os  estabelecimentos 
agrícolas,  sobrecarregando  um  género  de  pri- 
meira necessidade  com  mais  15  por  cento ;  e, 
que,  vedada  a  importação  do  charque  de  Buenos- 
Ayres  e  Montevideo,  deixará  de  haver  um  mer- 
cado aos  nossos  productos  que  para  ahi  ião  nos 
navios  que  nos  trazião  o  charque.  Mostra  também 
que,  esta  imposição  será,  em  Montevideo  e  Buenos- 
Ayres,  um  protesto  para  os  governos  daquelles 
paizes  excitarem  a  popularidade  dos  habitantes, 
fazendo  uma  excepção  contra  o  Brasil  na  im- 
portação de  nossos  géneros,  tanto  mais  que  alli 
se  não  necessita  exclusivamente  de  tabaco,  as- 
sucar,  algodão  do  Brasil,  géneros  que  lhe  pódèm 
vir  de  outros  paizes. 


CAMÂRA  dos  deputados 


Sessão  em  26  de  Agosto  de  i 837 .—Presidência  do  Sr.  Araújo  vianna . 
Ultima  parte  da  ordem  do  dia. 


ORÇAMENTO    DA    FAZENDA. 

O  Sr.  Rebouças  entende  que  a  emissão  de 
bilhetes  do  thesouro  não  é*  autorisada  por  Lei ; 
julga,  porém,  conveniente  que  esta  autorisa- 
ção   legalmente  tenha  lugar. 

Passando  a  responder  ao  Sr.   Calmon  o  ora 
dor  se  expressa  assim  : 

Pelo  que  respeita  á  segurança  do  Brasil,  o 
meu  collega  o  Sr.  Calmon  fez  um  raciocínio 
—  dizendo  que  —  quem  não  tem  o  c  corrido 
com  os  meios  á  sua  disposição  para  suffocar 
a  guerra  civil  no  Rio  Grande  do  Sul,  deve-se 
dizer  que  ê  conni vente  com  os  rebeldes,  e  para 
exemplo  disso  trouxe  que  o  Governo  não  se 
tinha  prevalecido  da  força  existente  em  três 
províncias  para  expedir  para  o  Rio  Grande 
do  Sul,  quando  d'aqui  partio  o  presidente  ora 
lá   existente.    Para  que  se   provasse  a  existen- 
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cia  desta  força,  faltou  uma  razão  ao  honrado 
membro,  porque  a  razão  a  que  recorreu  sobre 
o  procedimento  do  Senado  não  é  procedente. 
Ora,  essa  razão  principal  devia  ser,  se  com 
toda  a  evidencia  se  podia  dizer  —  em  tal  pro- 
vincia  existe  tal  guarnição,  o  serviço  se  pôde  , 
fazer  com  tal  força,  e  por  consequência  tal 
numero  de  praças  é  disponivel ;  e  assim  a  res- 
peito das  outras  províncias.  Ora,  não  quero 
dizer  com  isso  que  o  Governo  não  possa  lan- 
çar mão  de  alguma  força,  porque  a  respeito 
do  Rio  de  Janeiro,  quasi  que  passa  por  cousa 
averiguada  que  o  Governo  pôde  dispor  de  al- 
guma força,  e  mesmo  em  S.  Paulo  e  Per- 
nambuco, segundo  dizem  os  senhores  Deputa- 
dos  por  aquellas  provincias :  não  posso,  porém, 
dizer  outro  tanto  a  respeito  da  Bahia.  Entendo 
que  as  forças  que  existem  na  Bahia  não  são 
bastantes,  para  a  sua  manutenção.  Já  em  ou- 
tra occasião,  quando  considerava  a  Bahia  no 
estado  em  que  a  deixei,  em  relação  ao  gérmen 
de  desordem  que  lá  existe,  mostrei  a  necessi- 
dade da  força  iá  existente  ;  mas,  agora  com 
as  ultimas  noticias  chegadas  no  paquete,  digo 
eu  que  a  Bahia  carece  de  mais  força  (apoiados), 
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e  que  aquillo,  que  se  tem  tomado  como  ponto 
de  ridículo,  a  desordem  de  S.  Félix,  é  tão 
pouco  ridiculo  quanto  se  pôde  dizer  como  cousa 
séria,  e  muito  séria,  que  corre  uma  voz  quasi 
dominante  na  provincia,  e  algumas  circumstan- 
cias  fazem  acreditar  de  que  aquella  desordem 
não  está  mui  bem  com  a  união  do  paiz.  É  de 
certo  um  grande  inconveniente  para  a  paz 
daquella  provincia,  e  mesmo  do  Brasil  ;  inha- 
bilita  o  Governo  para  dispor  de  alguma  força 
expedicionária  daquella  provincia  para  o  Rio 
Grande   do  Sul. 

No  Rio  de  Janeiro,  porém ,  o  espirito  de 
desordem  não  existe,  ou  pelo  menos  está  muito 
acalmado,  tanto  assim  que  dice  um  nobre 
membro  que  o  Governo  trata  de  expedir  uma 
força  para  o  Rio  Grande  do  Sul ;  e  consta 
também  que  se  expedirão  ordens  ás  outras  pro- 
vindas que  estão  nas  circumstancias  de  dis- 
pensar   forças    para  o   Rio  Grande  do  Sul. 

Pelo  que  respeita  ao  rácio cinio,  que  diz  — 
nós  tivemos  muita  razão,  quando  negamos  os 
15  mil  homens  :  argumentamos  que  o  Governo 
não  podia  preencher  a  força  decretada  ;  como 
pois,  completar  os  15  mil  homens?  Mas  neste 
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ponto  não  é  que  versa  todo  o  assumpto  da  impu- 
tabilidade  que  possa  recahir  sobre  a  opposição. 
A  opposição  negava  absolutamente.  A'  censura 
de  que  o  Governo  não  empregava  a  força  dis- 
ponível em  todas  as  províncias  para  pacifica- 
ção do  Rio  Grande  do  Sul,  podia  o  Governo 
dar  uma  razão  de  segurança  publica  da  con- 
erva  ção  das  províncias,  e  que  cumpria  que  o 
Governo  supremo  não  sacrificasse  a  paz  geral 
do  Império,  á  pacificação  do  Rio  Grande,  que 
podia  ser  epliemera,  não  sendo  sustentada,  e 
manteúda  a  pacificação  das  provincias,  Mas  a 
negação  geral  de  toda  a  força  necessária  para 
a  manutenção  do  Império  na  paz  e  na  guerra, 
é  uma  negação  que  não  se  justifica  de  modo 
nenhum  :  e  por  consequência  o  resultado  que 
o  honrado  membro  quiz  oíferecer  á  atten- 
ção  da  Camará  e  da  administração  geral,  pode 
muito  bem  retorquir  contra  quem  assim  ra- 
ciocina. Não  quero  com  isto  dizer  que  é  isto 
intenção  de  alguém  ;  mas  faço  estas  reflexões 
para  mostrar  que  este  raciocinio  pode  muito 
retorquir  sobre  quem   o  faz. 

Agora,  quanto  ao  Senado,  poderia  entender 
que   15  mil  homens  não  são  necessários  :  mas 


-  316  — 

reconheceu  que  10  mil  homens  não  são  bas- 
tantes, porque  emendou  para  12  mil.  Também  o 
Senado  reconheceu  que,  segundo  as  leis  existen- 
tes, o  Governo  não  tinha  os  meios  necessários 
para  fazer  effectiva  esta  força,  e  por  isso  emen- 
dou, proporcionando-lhe  meios   extraordinários. 

Por  consequência  a  única  discordância  que 
houve  no  Senado,  para  com  a  administração, 
foi  emquanto  ao    numero    de  15  mil  homens. 

O  orador  passa  a  impugnar  a  idéa  do  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  sobre  não  esperar  me- 
lhoramento no  meio  circulante,  senão  por  meio 
de  um  Banco.  Lembra  que  a  experiência  tem 
provado  a  exactidão  da  opinião  daquelles  se- 
nhores, que  impugnarão  nesta  parte  a  Lei  de 
6  de  Outubro  de  1833,  pois  que  esta  dispo- 
sição ficou  inútil.  O  nobre  orador  entendeu 
que  de  nenhum  modo  se  deve  deixar  de  appli- 
car  os  meios  compatíveis  com  as  nossas  cir- 
cumstancias  para  o  melhoramento  do  meio  circu- 
lante, na  esperança  de  se  estabelecer  um  Banco. 

Pronuncia-se  contra  a  arrematação  das  ren- 
das da  alfandega,  e  de  outros  impostos,  mos- 
trando que  depois  do  estabelecimento  das 
Collectorias ,    será  mui    difficil  fazerem-se   taes 
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arrematações  ;  pois  que  assentão  que  é  melhor 
arrematar  por  preço  incerto  e,  pelo  qual  sâo 
responsáveis  segundo  as  contas  que  apresentão, 
do  que  obrigar-se  por  uma  quantia  certa,  segura 
por  fiadores. 

Julga  inexacta  a  asserção  do  Sr.  Galvão,  a 
respeito  do  baixo  preço,  por  que  são  computa- 
das as  fazendas  nas  pautas  das  alfandegas. 
Se  a  do  Rio  de  Janeiro  ainda  conserva  a  pauta 
feita  durante  o  ministério  do  Sr.  Calmon,  a  fa- 
zenda, longe  de  perder,  ganha,  pela  diíferença 
do  cambio  de  então  de  22  e  33,  comparado 
com  o  de  hoje,  que,  posto  esteja  baixo  era 
consequência  da  crise  commercial,  ê  de  esperar 
que  melhore    em  breve. 

Observa,  porém  que  na  Bahia  ha  um  anno 
se  fez  nova  pauta  ;  e  se  os  importadores  tem 
alguma  vantagem  pela  diminuição  do  cambio 
desde  então,  é  de  esperar  que  este  prejuizo  se 
compense  pela  alta  de  cambio  acima  referida. 

Portanto,  emquanto  não  se  estabelecer  um 
plano,  pelo  meio  do  qual  se  conciliem  ás  idéas 
das  arrematações,  e  administrações  que  existem,  o 
nobre  orador  julga  mais  conveniente  se  con- 
serve  o  que    existe. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


Sessão  ern  20   de  Agosto  de   1837.—  Presidência  do  Sr.  Araújo 
Lima. — Ordem    do  dia. 


Entra  em  discussão  o  art.  9o  do  Orçamento 
que  designa  quaes  são  as  imposições  que  per- 
tencem   á  receita   geral. 

São    apoiadas    diversas    emendas. 

O  Sr.  Rebouças,  .  declara  que  deseja  dar 
algumas  explicações  sobre  o  que  havia  dito 
na  discussão  deste  orçamento.  A  primeira,  con- 
cernente ao  objecto  que  se  discute,  é  dirigida 
ao  honrado  Deputado  o  Sr.  Galvão,  que  julgou 
que  elle  orador  o  taxara  de  contradictorio.  O 
orador  declara  que  só  quiz  confirmar  o  que 
havia    dito    com   a   exposição  de    um  facto. 

Havendo  affirmado  que  não  convinha  de  modo 
algum  que  as  rendas  fossem  arrecadadas  por 
meio  de  arrematação,  porque  ou  esta  se  não 
conseguia,  ou  se  realizaria  com  a  desvantagem 
da  fazenda  publica,  observou  que  a  maior  parte 
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daquelles  que  em  outro  tempo  se  clavào  á  ar- 
rematação achão-se  empregados  nas  Collecto- 
rias,  e  preferem  este  meio  ao  da  arrematação. 
Lembrou  o  exemplo  do  que  aconteceu  na 
Bahia,  onde,  havendo  a  Assembléa  provincial  de- 
terminado que  se  arrematassem  certas  rendas 
de  natureza  a  serem  arrematadas,  não  appa- 
recêrão  licitantes  senão  em  uma  comarca,  e, 
para  que  o  honrado  membro  se  recordasse  deste 
facto,  dice  que  foi  aquella  mesma  comarca, 
cujo  complemento  da  arrematação  ficou  sus- 
penso a  requerimento  do  -mesmo  honrado  mem- 
bro, e  cuja  suspensão  cessou  depois  que  Gessou 
a  lei  do  orçamento.  E'  certo  que  o  honrado, 
membro  fundou  a  suspensão  da  arrematação  em 
um  plano  que  offereceu,  e  que  foi  combatido 
por  heterogéneo,  e  que,  passando  em  segunda 
discussão,  cahio  em  terceira. 

A  respeito  das  pautas  o  orador  lembra  que, 
para  effeito  de  augmentar  a  renda,  que  era 
o  fito  do  honrado  membro  o  Sr.  Gralvão,  quando 
offereceu  a  emenda  elevando  a  receita  a  16 
mil  contos,  no  Rio  de  Janeiro  não  se  pode- 
ria tirar  vantagem  alguma  em  confeccionar-se 
nova  pauta  ;  porquanto,  a  pauta  que  existe  foi 
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feita  em  tempo  em  que  o  cambio  estava  mais 
baixo,  e  se  ella  se  regulou  então  pelos  preços 
do  mercado,  hoje  a  arrecadação  dos  direitos, 
regalada  por  essa  pauta,  é  vantajosa  á  renda 
publica;  porquanto  o  cambio,  apezar  de  baixo 
e  da  crise  commercial,  é  mais  alto  do  que 
quando  se  fez  esta  pauta.  Ainda  hoje  verificou 
que  o  cambio  estava  a  29  ;  e  quando  a  pauta 
se  fez,  o  cambio  regulava  a  22,  e,  quando  muito, 
até  25.  Pelo  que  pertence  á  Bahia,  dicera  que 
essa  pauta  recentemente  se  fizera;  mas  o  hon- 
rado membro  replicou  que  ha  só  nomeações  de 
árbitros  para  decidir  as  questões,  quando  ha 
dissidência  entre  os  despachantes  e  os  oíficiaes 
da  alfandega.  Recorrendo  ao  novo  regulamento 
das  alfandegas,  o  orador  nota  que  por  elle  se 
estabelece  uma  commissão  de  pauta,  embora 
não  existão  pautas  novas  com  esta  denominação 
especial ,  existe  todavia  alterações  de  valores 
de  preços ;  existe  alteração  de  preços  moder- 
namente feita,  existem  novas  classificações  de 
fazenda  :  e,  sendo  assim,  é  obvio  que  não  ca- 
recemos de  nova  pauta  para  que  as  rendas 
cresção. 

Depois  de  dar  estas  explicações  ao  Sr.  Galvão, 
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o  orador  passa  a  fazer  algumas  observações 
sobre  o  que  dicera  o  Sr.  Maciel  Monteiro.  Ob- 
serva que  este  nobre  Deputado  considerara  a 
povoação  de  S.  Félix  como  um  pequeno  ar- 
raial ;  o  orador  persua  de-se  que  a  questão  não 
é  se  as  idéas  de  commoçao  politica  nascem 
n'uma  pequena,  ou  n'uma  grande  povoação, 
a  questão  é,  se  ellas  se  aclião  dissemina- 
das, e  se  uma  administração  previdente,  cir- 
cumspecta  e  humana,  deve  ter  todo  o  cuidado 
para  que  ellas  não  tomem  corpo.  Quando  se 
referio  ao  estado,  em  que  está  a  Bahia,  dice 
que  ahi  predominavão  idéas  que  não  se  con- 
formavão  muito  com  a  união  :  e  ainda  não 
tendo  êxito,  ê  uma  moléstia  da  província ;  e 
para  que  ella  não  cresça  nem  produza  effeito 
ominoso,  é  necessário  que  seja  curada  em  tempo. 
Julga  necessário,  para  segurança  do  paiz,  que 
haja  alli  alguma  força,  que  não  pôde  ser  senão 
a  força  aquartelada ;  e  é  por  isso  que  dice  que7 
vse  antes  não  se  devia  tirar  a  força  da  Bahia, 
muito    menos  deve-se  tirar    agora  (*).    Dizendo 

í*)  Os  symptomas  se  realizado  no  rompimento  da  revolta  de  7 
de  Novembro  do  mesmo  armo  (1837)  somente  resolvida  om  Março 
<lo  anuo  seguinte,  concorrendo  contra    o  força  existente  em  rcbel 
R  21 
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isto  estava  longe  de  desculpar  a  administração 
sobre  factos  que  lhe  forão  arguidos  :  e  quando 
outros  honrados  Deputados,  representantes  por 
outras  provincias,  dicérão  que  delias  se  po- 
dia destacar  força  para  o  Rio  Grande,  não  se 
podia,  elle  orador,  fazer  cargo  de  desculpar  a 
administração  a  este  respeito,  não  tendo  pleno 
conhecimento  das  circumstancias  das  outras 
provincias,  podendo  apenas  dizer  que  lhe  pa- 
rece que  no  Rio  de  Janeiro  não  existem  ele- 
mentos de  desordem,  e,  se  existem,  são  fáceis 
de  suffocar.  Reflectio  neste  sentido,  sujeitando  ao 
critério  da  Camará  estas  considerações,  para  con- 
trastar a  maneira  pouco  pensada,  com  que  da 
parte  dos  outros  senhores  se  arguia  o  Governo, 
dizendo  que  elle  não  empregava  os  meios  á  sua 
disposição ;  e  do  não  emprego  desses  meios 
resultava  uma  idéa  de  connivencia  com  as  idéas 
dos  refractários  no  Rio  Grande.  Também  o  Go- 
verno podia  dizer  que  da  parte  da  opposição 
assentava    melhor    simelhante  imputação,  por- 

dia  na  capital  da  província,  uma  brigada  que  de  Pernambuco  ia 
para  o  Rio  Grande  do  Sul  e  que  se  conservou  incorporada  ao 
exercito  da  legalidade  composto  de  todas  as  forças  activas  exis- 
tentes no  Recôncavo  e  que  para  ahi  havião  emigrado  da  mesma 
capital. 
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quanto  tinha-lhe  ella  negado  todos  os  nieios, 
não  só  extraordinários,  como  ordinários.  O  ora- 
dor lembrara  que  um  tal  procedimento  não 
pôde  ser  justificado  com  o  procedimento  do 
Senado,  a  que  se  referio  um  honrado  Depu- 
tado, porque  o  Senado .  não  só  não  rejeitou 
a  força  decretada  pela  Camará,  como  augmen- 
tou  esta  força ;  não  só  augmentou  a  força 
como  oífereceu  meios  extraordinários  para  se 
verificar  esta  força;  não  querendo  dizer  com 
isto  que  estes  meios  forão  a  respeito  do  pro- 
jecto de  lei,  que  autorisava  para  recrutar,  e 
empregar  outras  providencias,  afim  de  com- 
pletai' a  força  já  decretada  pela  lei  em  exe- 
cução. 

Nota,  comtudo,  que  esta  mesma  lei  não  se 
deve  a  um  dos  honrados  membros  da  oppo- 
sição,  como  na  Camará  se  referio;  porque  a 
Resolução  tal  qual  oífereceu  o  honrado  membro 
da  opposição,  sem  ser  emendada  seria  inexe- 
quivel,  faria  um  mal  certo  para  se  obter  um 
bem  incerto. 

O  orador,  tratando  do  art.  9o  em  discussão, 
declara  ter  de  substituir  os  paragraphos  28  e 
29   pelos    seguintes,  que   são  apoiados: 
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«  Em  lugar  dos  paragraphos  28  e  29  do  art. 
9o   sejão    os  seguintes: 

«  Paragraplio  28.  Metade  da  divida  activa 
de  todas  as  rendas  anteriores  ao  Io  de  Julho 
de    1836. 

<r  Paragraplio  29.  Metade  das  rendas  provin- 
ciaes  posteriores  ao  Io  de  Julho  de  1836.    » 

Orão  diversos    senhores. 

O  Sr.  Reboliças  sustenta  a  sua  emenda,  re- 
produzindo algumas  razões  de  seu  discurso  an- 
tecedente. Sendo  a  maior  parte  da  divida  de 
que  se  trata,  procedente  de  contratos  feitos 
com  a  fazenda  publica,  antes  do  ensaio  a  res- 
peito da  divisão  de  rendas,  feitas  em  1832,  o 
orador  não  sabe  porque  se  dirá  geral,  e  não 
provincial  esta   divida. 

Entende  que  as  províncias,  primeiro,  devem 
attender  á  sua  manutenção,  depois  á  manu- 
tenção geral ;  porque  os  Estados  se  formão  com 
as  familias ;  das  famílias  os  Estados  e  nações ; 
e  das  nações  o  género  humano.  Não  descobre 
razão  porque  se  proceda  neste  caso  de  modo 
inverso  ;  isto  é,  tratando-se  primeiro  do  geral, 
e  depois  das    províncias. 

Apresenta  varias   considerações  sobre  a  uti- 
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lidade  desta  medida,  sendo  uma  delias  o  tirar 
aos  conspiradores  e  ociosos  o  pretexto  de  que, 
sendo  grandes  os  productos  dos  impostos  das 
províncias,  são  comtudo  privadas  dos  melho- 
ramentos   de  que    carecem. 

Orão   os  Srs.  Torres   e    Vasconcellos. 

O  Sr.  Rebouças  responde  que  a  respeito  das 
rendas  de  importação  e  exportação,  que  não 
se  cobrão  immediatamente,  se  pôde  praticar  o 
mesmo  que  se  pratica  na  Bahia,  a  respeito 
das  rendas  que  alli  se  arrecadão  pertencentes 
ás  Alagoas  e  Sergipe. 

Ora  o  Sr.  Vasconcellos. 

O  Sr.  Rebouças  responde  que,  tendo  sido 
sempre  considerado  renda  geral  o  producto  dos 
direitos  de  importação  arrecadados  na  alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  estes  direitos  não 
entrão   em   divisão   alguma. 

A  respeito  das  outras  provincias  lembra  que 
a  escripturação  orientará  a  respeito  do  modo 
de  fazer  a  divisão.  Lembra  finalmente  que  não 
trata  do  estado  de  agora,  mas  da  divida  anterior. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


Sessão  em  30  de  Agosto  de  1837.— Presidência  do  Sr.  Araújo  Lirm 
Ordem  do  dia. 


Continua  a  discusão  do  art.  9o  da  proposta  do 
orçamento  coni  as   emendas   apoiadas   hontem. 

O  Sr.  Rebouças: — Sr.  presidente:  na  sessão 
de  hontem,  en  dice  que  não  vinha  encarre- 
gado de  defender  absolutamente  o  Governo;  mas 
como  vejo  que  no  resumo  do  meu  discurso  se 
omittio  o  adverbio  absolutamente,  parecendo 
antes  que  eu  tinha  feito  abnegação  de  defender 
o  Governo,  ou  desculpa-lo  em  todas  as  circum- 
stancias,  devo  declarar  que  o  que  quiz  dizer 
foi,  que  não  me  encarregara  de  defender  o 
Governo   ás  cegas,   mas    sim  razoavelmente. 

Tratarei  da  principal  questão  de  hontem, 
sobre  a  minha  emenda  que  se  acha  sobre  a 
mesa:  e  como  esta  questão  não  é*  para  se  tratar 
a  esmo,  mas    sim  de  uma  maneira  minuciosa, 
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servir-me-hei  do  Jornal  do  Commercio ,  para 
passar  em  revista,  tudo  quanto  a  respeito  di- 
cerâo  os  honrados  membros  que  hontem  tomarão 
parte  na  discussão. 

O  primeiro  Sr.  Deputado,  que  refutou  a  minha 
emenda,  foi  o  illustre  Sr.  Duarte  e  Silva,  o  qual 
dice,  que  se  oppunha  á  minha  emenda  pelo 
desfalque  que  causará  na  renda  geral,  da  qual 
tem  sahido  grande  somma  em  auxilio  da  mor 
parte  das  provindas  — .  Para  que  essa  proposi- 
ção fosse  procedente,  era  necessário  mostrar 
que,  da  divisão  da  divida  preexistente  ao  anno 
de  1836,  resultaria  menor  arrecadação  dessa 
divida  para  as  despezas  actuaes  da  causa  geral 
do  Império,  do  que  aquella  que  effectivamente 
tinha  resultado,  de  se  fazer  a  cobrança  desta 
mesma  divida,  por  conta  unicamente  do  thesouro 
geral  do  Império ;  logo  que  isto  se  não  demons- 
trou, quando  aliás  era  necessário,  porque  eu 
mostrei  que  da  divisão  resultava  mais  prompta 
cobrança,  e  por  consequência  maior  producto  de 
capitães  conducentes  á  satisfação  das  despezas 
geraes,  e  das  necessidades  provinciaes ;  e,  não  se 
demonstrando  o  contrario  disso,  não  procede  a 
objecção. 
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Seguio-se  ao  Sr.  Duarte  e  Silva,  o  Sr.  Castra 
e  Silva,  o  qual  dice,  quanto  á  emenda :  que  vota 
contra,  e  a  favor  do  artigo  da  Commissão,  que 
deroga  o  artigo  da  lei,  que  concede  ás  provin- 
das metade  da  divida  activa. 

Eu  digo  o  contrario,  que  não  6  da  receita 
geral  que  se  tira  metade  para  as  províncias :  é 
das  provindas  que  se  tira  metade  para  as  des- 
pezas  geraes,  porque  a  divida  de  que  fallo  na 
minha  emenda  é  provincial,  e  nào  geral:  por 
consequência,  dever-se-hia  dizer :  —  mande-se  dar 
metade  da  divida  provincial  que  pertencia  ás 
províncias,  antes  de  se  fazer  a  divisão  con-stante 
da  ultima  lei  desta  divida  das  províncias  é  que 
se  tira  metade  para  a  renda  geral,  e  não  se 
tira  da  renda  geral  para  a  renda  provincial. 
Demais  disto,  se  esta  medida  existe  na  lei  de 
18o 6,  se  se  achou  o  anno  passado  que  tinha 
lugar  esta  medida,  qual  é*  a  razão  que  occorre 
de  novo,  para  que  uma  medida  simelhante 
seja  dcrogada?  Porque  já  neste  anno  se  procede 
em  contrario  do  que  se  praticou  o  anno  passado  ? 
Creio,  que  se  alguma  razão  ha  para  mudança, 
ê  em  favor  da  medida  que  proponho,  e  nunca 
contra  ella.  Agora,  demais  a  mais,  não  foi  só- 
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mente  em  o  anno  passado  que  assim  se  entendeu 
e  legislou,  para  que  este  anno  já  se  deva  derogar 
o  que  o  anno  passado  se  fez :  mas  neste  mesmo 
anno,  tratando-se  de  se  relevar  certos  devedores 
da  fazenda  publica,  na  província  da  Bahia,  por 
um  acto  legislativo  de  equidade  e  justiça,  sus- 
tentou-se  nesta  casa,  que  nós  não  podíamos 
relevar  senão  metade  da  divida,  porquanto  a 
outra  metade  pertencia  á  província  em  virtude 
da  lei.  Assim  passou  este  anno  nesta  casa  e 
foi  remettida  para  o  Senado  a  seguinte  resolu- 
ção (o  orador  lé  a  resolução  de  dispensa  aos 
arrematantes  do  dizimo  de  miunça,  pescado  e 
gado  na  província  da  Bahia,  de  entrar  para 
os  cofres  nacionaes  com  metade  da  quantia 
total  da  arrematação).  A'  vista  disto  que  razão 
ha,  para  que  a  Camará  mude  já  de  conselho  ? 
Existe  uma  lei  do  anno  passado,  existe  uma 
resolução  em  conformidade  desta  lei  anterior. 
E  quer-se  sustentar  agora  que  é  absurdo, 
que  é  contra  os  interesses  nacionaes ,  que  é 
impraticável  esta  medida?  A  divida  preexistente 
pertence  igualmente  á  renda  geral  e  á  renda 
provincial;  o  producto  resultante  da  cobrança 
desta    divida    é   applicado    tanto    a   cada   uma 
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das  províncias  como  geralmente  a  todas  as  pro- 
víncias de  que  se  compõe  todo  o  Império. 

Continuando  o  Sr.  Castro  e  Silva  a  sustentar 
essa  anomalia,  bem  depressa  a  administração 
se  veria  em  um  câhos.  Como?  Existe  a  admi- 
nistração em  um  cáhos  em  consequência  da 
medida  tomada  em  o  anno  passado  ?  Não  se 
tem  executado  esta  medida?  Como  se  pode 
dizer  que  d'isto  resultará  um  cáhos  que  nunca 
existio;  e  do  que  sempre  se  praticou,  como  depois 
explicarei  tocando  mais  particularmente  no  dis- 
curso do  Sr.  Vasconcellos  ? 

<  Essa  partilha,  diz  o  Sr.  Castro  e  Silva, 
além  de  desigual  é  um  premio  a  omissão,  por- 
quanto as  províncias  que  mais  omissas  forão 
na  cobrança  da  divida,  maior  quinhão  tem?  » 
Aqui  já  se  presuppõe  que  as  províncias  têm 
sido  encarregadas  da  cobrança  desta  divida, 
então  é  sua;  então  não  se  dá  o  cáhos;  porque 
então  o  cáhos  precedia  a  ter  effeito  a  lei  do 
anno  passado ;  se,  pelo  contrario,  a  divida  não 
era  provincial,  mas,  administrada  pelo  the- 
souro  geral,  então  o  defeito  da  omissão  é  im- 
putável ao  thesouro,  a  seus  prepostos,  e  não  aos 
prepostos  das  províncias — não  tendo  estes  inge- 
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rencia  alguma  nessa  cobrança.  Demais  a  mais? 
essa  administração  provincial  de  que  se  falia 
é  de  administração  que  existia  pelos  agentes 
do  Poder  Executivo ;  não  trato  da  administração 
existente  por  determinação  da  Assembléa  pro- 
vincial estabelecendo  melhor  meio  de  conseguir 
a  cobrança  desta  divida,  que  até  agora  não  se 
tem  verificado,  como  se  mostra  mesmo  do  do- 
cumento official  aqui  existente;  acontecendo, 
que  na  pròvincia  da  Bahia,  em  vez  de  ter  de- 
crescido a  divida  que  occorreu  no  anno  em  que 
se  fez  esta  tabeliã,  que  logo  lerei,  ella  augmentou. 
Como  pois  se  pôde  dizer  que  é  premiar  ás 
províncias  por  sua  omissão,  se  as  provindas 
ainda  não  entrarão  na  arrecadação  da  divida, 
na  hypothese  de  que  esta  divida  pertencia  á 
renda  geral,  quando,  na  outra  hypothese,  esta 
arrecadação   era  feita  por  empregados  geraes? 

«  Além  disto,  prosegue  o  Sr.  Castro  e  Silva, 
muitas  provindas  têm  rendas  já  de  sobra,  e 
nenhuma  precisão  ha  de  dar-se-lhes  mais  renda, 
quando  o  governo  geral  se  vê  em  grande  pre- 
cisão com  uma  divida  enorme.  » 

A  conclusão  desta  proposição,  a  ser  verda- 
deira, era  para  limitar-se,  exceptuar-se   a  pro- 
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vincia  tal  ou  tal ;  mas  nào  para  resolver-se 
contra  aquellas  provindas  que  têm  necessidade 
de  partilhar  da  divida,  não  só  para  occorrer 
aos  melhoramentos  provinciaes,  como  mesmo 
para  dar  um  producto  maior  para  a  renda 
geral,  sendo  a  divida  melhormente  arrecadada 
do  que  tem  sido  até  agora. 

«  Se  as  províncias,  diz  o  Sr.  Castro  e  Silva, 
quizessem  pagar  a  metade  da  divida  publica,  o 
orador  de  boa  vontade  lhes  concederia  também 
a  metade  da  divida  activa.  O  Rio  de  Janeiro, 
cujos  cofres  regorgitão  sem  ter  em  que  empre- 
gue seus  fundos,  nào  precisa' metade  da  divida, 
que    importa  em  53    contos,  etc.  » 

Ora,  com  que  é  que  se  paga  a  divida  publica  ? 
Nào  é  com  as  rendas  das  províncias  ?  E'  certo 
que  a  província  da  Bahia  produz  pouco  mais 
ou  menos  três  mil  contos  de  réis,  e  quanto  se 
gasta  na  província?  A  maior  parte  das  suas 
rendas  sahem  dalli  para  pagamento  da  divida 
externa,  para  satisfazer  outras  despezas  geraes. 
Para  se  dar  esta  l^pothese  de  partilha,  ella  paga- 
ria metade  da  divida  publica,  comtanto  que  toda 
a  renda  ficasse  com  ella.  Este  argumento  do 
illustre   deputado,  pois,  não   tem  força  alguma. 
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Resta-rne  responder  ao  discurso  do  Sr.  Vas- 
concellos. 

Eu  dice  que  para  existir  Império  é  necessá- 
rio que  existào  províncias:  que  se  não  pode 
'  dar  o  todo  composto  de  provincias,  sem  que 
estas  provincias  existào:  nem  quando  se  par- 
tilha uma  divida  provincial  por  todo  o  Impé- 
rio, se  faz  exclusão  do  grande  principio  man- 
tenedor da  ordem,  que  considero  existir  na 
união  do  Império :  portanto,  para  que  as  obser- 
vações do  illustre  Deputado?  Alguém  ouvio, 
ou  dice  eu  a  blasfémia  politica,  que  a  união 
e  abstracta,  é*  extreme  inteiramente  da  exis- 
tência das  provincias  ?  O  que  eu  não  quero 
é  o  inverso :  ê  que  se  entenda  que  se  partio  da 
união  para  as  provincias,  quando  das  provin- 
cias é  que  se  faz  a  união,  quando  para  existir 
Império  em  geral,  é  necessário  que  existão  as 
provincias,  porque  o  Império  se  forniou  das 
provincias,  e  as  provincias  não  se  formarão 
do  Império.  Eis  o  que  dice. 

Depois  de  lér  outro  tópico  do  discurso  do 
Sr.  Vasconcellos  o  orador   continua: 

Quem  rcduzio  estes  meios  de  que  falia  o  nobre 
Deputado  ? 
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Se  estavão  reduzidos  estes  meios,  estavão  na 
Lei  de  1836,  que  dispunha  que  na  percepção 
da  divida  entrassem  as  provincias  para  sua  co- 
brança. 

Se  for  maior  o  producto  augmentará  a  renda 
geral  directa  ou  indirectamente,  porque  o  produ- 
cto da  renda,  que  fôr  applicado  peculiarmente  na 
provincia,  hade  ser  para  o  desenvolvimento,  para 
o   melhoramento   da   industria ,   e   commercio  , 
d'onde    resultão    os    direitos    de    importação    e 
maxime    de    exportação,   d'onde  resulta   maior 
producto  da  renda  geral  do  Império ;  pois  póde- 
se  dizer  que  o  emprego   da  renda,   em  desen- 
volvimento da  industria  e  de  outros  ramos  da 
riqueza  nacional  deve  produzir  o  augmento  das 
rendas  geraes.  Aqui  é  que  o  honrado  membro 
neste  tópico  considera  as  provincias  extremadas 
da  união  do   Império,  porque   persuade-se  que 
aquelle  dinheiro   que  fôr   empregado   nas  pro- 
vincias,  é   em   favor   destas   exclusivamente,  e 
não   converge   em  favor  da  prosperidade  geral 
do  paiz,  para  o  melhoramento  das  rendas  ap- 
plicadas  ás  despezas  geraes  do  Império. 

Observou  o  illustre  Deputado  o  Sr.  Vasconcel- 
los  que  emquanto  a  haver  deficit  nas  provincias, 
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também  o  ha  na  província  de  Minas-Greraes, 
que  podia  mui  bem  pedir  que  fosse  cheio  , 
visto  que  as  rendas  particulares  desta  provín- 
cia são  arrecadadas  para  o  cofre  geral,  etc. 

Isto,  porém,  não  tem  força  alguma;  porque 
nunca  os   direitos    de    importação    arrecadados 
no    Rio    de    Janeiro    forão    considerados   como 
rendas  de  Minas;  por  consequência  não  vem  a 
propósito  para  a  questão  ,  porque  considera  a 
divisão  da  divida  pertencente  a  cada  uma  pro- 
víncia. Pergunto  eu:  a  província  de  Minas  se 
encarrega   de    arrecadar  ,    por    qualquer    meio 
convencional  ou  judicial,   a  divida  preexistente 
dos    direitos    que    se    pagão   na    alfandega    do 
Rio  de  Janeiro  ?  Não,  de  nenhum  modo ;  como 
pois,    se    quer    neste    momento    suppôr    que    a 
província  de  Minas  tenha  parte  na  divida  re- 
sultante dos  direitos  de  importação  contrahidos 
no  Rio  de  Janeiro,  quando  a  divida  de  que  se 
trata  é  a  propriamente  provincial,  que  se  arre- 
cada, e  sempre  se  arrecadou,  e  se  arrecadará 
na  mesma  província,    onde  a  mesma  divida  é 
contrahida  ? 

O  argumento,  em  verdade,  do  nobre  Deputado 
è  improcedente  ;  se   eu  dicesse  que    do    debito 
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em  que  estivesse  o  Rio  de  Janeiro,  para  com 
o  íhesouro  nacional  a  respeito  dos  direitos  da 
alíandega,  partilhasse  a  província  de  Minas- 
Geraes,  teria  razão  o  honrado  membro,  por 
ser  uma  innovação  ;  seria  querer  tirar  aquillo 
que  sempre  foi  considerado  do  thesouro  ,  ou 
dos  cofres  do  Rio  de  Janeiro  ,  para  fazer  um 
donativo  á  província  de  Minas  ,  que  nunca  o 
percebeu,  nem  por  emquanto,  nem  ao  depois, 
mediante  cobrança  convencional  ou  judicial. 
E  quando  trato  da  divida  das  outras  províncias 
que  sempre  foi  considerada  das  províncias,  como 
sempre  foi  considerada  a  da  Bahia ,  Pernambuco 
etc,  não  pôde  entrar  em  argumento,  de  maneira 
nenhuma-  o  que  se  possa  dizer  a  respeito  de 
Minas,  quanto  a  direitos  de  importação  e  mesmo 
de  exportação ,  porque  esses  direitos  de  impor- 
tação e  exportação  arrecadados  no  Rio  de  Ja- 
neiro ,  nunca  pertencerão  á  província  de  Minas , 
nem  a  nenhuma  outra,  do  mesmo  modo,  tendo-se 
sempre  feito  a  divisão  dos  direitos  de  impor- 
tação, cobrados  ou  contrahidos  na  província  da 
Bahia,  a  respeito  de  Sergipe  c  Alagoas,  nunca 
se  fez  esta  extremação  a  respeito  de  direitos 
de    importação  ,    que    sempre    se    consideravão 
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corno  direitos  da  provincia  da  Bahia ;  embora 
directa  ou  indirectamente  os  géneros  fossem  con- 
sumidos, ou  em  Minas,  ou  nas  Alagoas,  ou  no 
Piauhy,  ou  em  Sergipe,  ou  em  outra  qualquer 
provincia  limitrophe. 

Nos  governos  federaes ,  dice  o  "Sr.  Vascon- 
cellos,  ha  este  inconveniente  :  que  as  depezas 
são  feitas  á  custa  das  rendas  que  os  governos 
crêão.  Quem  percebe  os  benefícios  deve  estar 
sujeito  aos  incommodos,  que  esse  beneficio  muitas 
vezes  custa  para  ser  obtido. 

O  honrado  membro  aqui  trouxe  uma  theo- 
ria  dos  governos  federaes.  Mas,  quem  dice  que 
o  nosso  Governo  é  federal  ?  Se  nós  considera- 
mos que  existe  em  nossas  instituições  um  prin- 
cipio federal,  mais  ou  menos  desenvolvido,  de- 
vemos considerar  nosso  Governo  federal  ?  Mesmo 
que  seja  federal  o  nosso  Governo,  não  sei  que 
vantagem  poderia  tirar  o  honrado  membro  em 
confundir  na  questão  de  que  se  trata,  conside- 
rando que  se  dá,  entre  as  nossas  provindas, 
para  com  a  união,  vinculos  federativos  ou  fe- 
deraes. Eu,  por  consequência,  me  abstenho  de 
analysar  os  governos  federaes  de  empregar  as 

doutrinas  a  respeito  de  federação,  como  em  ana- 
r.  22 
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logia  ao  nosso  systema  de  governo,  e  muito 
menos  a  respeito  da  questão  de  cobrança,  da 
divida  activa  preexistente,  questão  que  nos  oc- 
cupa  ,  e  a  que  devemos  attender  o  mais  pos- 
sível. 

Ora ,  insfetio  o  honrado  membro ,  e  pedio 
uma  explicação,  para  qué  eu  distinguisse  como 
é  possivel  que  haja  escripturação  na  alfandega 
de  quaes  são  as  fazendas  que  a  provincia  de 
Minas  importa.  Já  respondi  que  a  divida  re- 
sultante da  cobrança  da  imposição  de  direitos 
cobráveis  pela  alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
nunca  foi  considerada  da  provincia  de  Minas, 
nem  de  nenhuma  outra.  Como  se  pode  pôr  em 
objecção  isto,  para  se.  oppôr  á  minha  emenda 
quando  diz  que  a  metade  da  divida  preexistente 
pertence  a  renda  geral  ?  Já  expuz  que  a  me- 
tade da  divida  preexistente  era  arrecadada  por 
provindas,  e  os  direitos  da  alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  não  são  arrecadados  pela  provincia 
de  Minas-Geraes,  nem  por  nenhuma  outra,  da 
mesma  maneira  que  os  direitos  da  alfandega 
da  Bahia  não  são  arrecadados  por  nenhuma 
provincia,  que  d'ahi  recebe  géneros  para  con- 
sumo, importados  na  Bahia,  e  ahi  despachados. 
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«  Não  concebo  ,  clice  o  Sr.  Vasconcellos , 
também  como  da  Lei  de  20  de  Outubro  de 
1823,  que  estabeleceu  os  governos  provinciaes 
da  Lei  de  1827  e  outras,  possa  o  Sr.  Rebouças 
concluir,  que  era  reconhecida  pela  nossa  legis- 
lação differença  verdadeira,  e  não  nominal  entre 
despeza  geral  e  provincial,  entre  renda  geral  e 
provincial.    » 

Na  Lei  de  20  de  Outubro  de  1823,  se  diz 
que  ficava  á  disposição  dos  presidentes ,  em 
conselho  ,  ou  dos  conselhos  da  presidência,  a 
oitava  parte  das  sobras  das  rendas  das  provin- 
das para  as  suas  attribuições  ordinárias :  por 
exemplo,  para  melhoramento  da  industria,  etc. 
Quando  o  governo  de  uma  -província,  em  con- 
selho, deliberava  fazer  um  ensaio  sobre  qual- 
quer melhoramento  industrial,  agronómico  ou 
commercial,  tinha  o  direito  de  saccar  sobre  o 
thesouro  provincial,  pela  quantia  que  fosse  equi- 
valente ao  oitavo  das  sobras  sem  caracter  lie 
autorisação  nenhuma.  Quando,  porém,  esta  des- 
peza fosse  extraordinária,  então  era  necessário 
representar  para  ter  autorisação  do  thesouro 
nacional,  afim  de  que  se  deduzisse  dos  sete 
oitavos  que  ficavão  ,   depois  de  deduzido  o  oi- 
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tavo  das  sobras  adjudicadas  para  attribuições 
ordinárias  do  conselho.  Bem  se  vê  que  isto 
suppõe  que  ha  sobras  á  disposição  do  conselho 
em  uma  oitava  parte  ,  e  em  sete  oitavas  partes 
á  disposição  do  thesouro  nacional,  suppondo 
já  satisfeitas  todas  as  depezas  provinciaes,  de- 
terminadas em  leis  e  ordens:  isto  também  sup- 
põe que  as  rendas  provinciaes  erão,  principal- 
mente, adjudicadas  ás  necessidades  províncias , 
■e  só  pertencião  á  renda  geral  sete  oitavas  partes 
das  sobras,  e  estas  mesmas  sete  oitavas  partes 
das  sobras  sujeitas  ás  necessidades  extraordi- 
nárias, que  conhecesse  o  governo,  em  conselho, 
dependendo  somente  o  seu  emprego  do  assenso 
do  tribunal  do  thesouro,  como  era  razoável ; 
porquanto,  tendo  o  tribunal  do  thesouro  direito 
sobre  as  sete  oitavas  partes  das  sobras ,  não 
podia  o  presidente,  em  conselho,  resolver  sobre 
ellas ,  sem  que  elle  fosse  ouvido  e  desse  seu 
assentimento. 

Este  principio  consagrado  na  Lei  de  20  de 
Outubro  de  1823 ,  acha-se  melhormente  des- 
envolvido na  Lei  do  Orçamento  de  1827,  a 
que  me  refiro,  e  da  qual  duvidou  o  honrado 
membro,    dizendo  que  não    sabia  como   eu  de- 
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duzi  simelhante  argumento.  Nós  temos  essa 
Lei,  a  primeira  de  Orçamento  que  fizemos. 
Nessa  Lei  considerárão-se  as  difficuldades  e 
occurrencias  do  thesouro ;  por  causa  dessas 
difficuldades,  autorisou-se  ao  tliesouro  para 
emissão  de  bilhetes,  de  que,  em  outra  sessão 
se  tem  fallado,  autorisação  que  não  se  pro- 
duzio  em  nenhumas  das  outras  Leis,  e  não 
pôde  hoje  existir  simelhante  autorisação ;  nem 
precisamos  recorrer  aos  governos  estrangeiros, 
em  objecto  sobre  o  qual  já  legislamos  em  todas 
as  hypotheses  que  poderião  prever,  segundo  as 
necessidades  do  paiz.  Nesta  Lei  mandou-se 
saccar  sobre  o  thesouro,  e  não  sobre  as  ren- 
das provinciaes.  A  primeira  razão,  que  se  de- 
duz deste  principio,  é  deduzida  do  art.  5o  da 
Lei  de  que  trato.  Depois  disto,  diz :  —  a  re- 
ceita e  despeza  do  thesouro  publico  nas  demais 
provincias  do  Império,  não  orçadas  na  pre- 
sente Lei,  continua  a  fazer-se  durante  o  anno 
de  1828,  na  conformidade  das  Leis  e  Ordens, 
que  as  tem  regulado,  devendo  cada  uma  das 
provincias  satisfazer,  durante  o  mesmo  anno, 
aquelles  ramos  de  despeza  geral,  que  pelas  ditas 
Leis  e  Ordens  estiverem  a  cargo   de  seus  res- 
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pectivos  cofres.  —  De  maneira  que  aqui  se  re^ 
conheceu,  se  estatuio  que  as  rendas  arrecada- 
das nas  provincias,  delias  erão,  e  tão  somente 
com  o  ónus  de  satisfazer  ás  despezas  publicas, 
determinadas  em  Leis  e  Ordens  existentes.  Aqui 
se  reconheceu  que  as  provincias  primeiramente, 
com  as  imposições  a  que  estavão  sujeitas,  de- 
vião  occorrer  ás  suas  necessidades  immediatas, 
para  então  satisfazerem  as  necessidades  geraes 
do  Império;  ao  depois  as  despezas  provinciaes, 
de  que  se  necessitasse  em  cada  uma  província,. 
só  poderião  ser  feitas  na  conformidade  da  Lei 
de  20  de  Outubro  de  1823  ;  isto  é,  as  extra- 
ordinárias, que  devião  recahir  sobre  os  sete 
oitavos  das  sobras,  na  hypothese  de  que  os  con- 
selhos da  presidência  houvessem  de  deliberar 
algum  melhoramento,  além  da  esphera  dos  seus 
determinados    poderes. 

Depois  desta  Lei  de  1827,  temos  aqui  uma 
outra  Lei  concedendo  um  credito  supplementar. 

Nesta  Lei  coníirma-se  o  mesmo  principio  de 
que  as  rendas  das  provincias  não  erão  uma 
renda  do  thesouro,  para  que  elle  empregasse  á 
sua  vontade,  ou  segundo  as  necessidades  pro- 
vinciaes;   tanto    assim    que   manda   abrir  uma 
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conta  corrente  com  as  províncias,  a  respeito 
das  quotisações  destas.  Temos  aqui  o  exemplo 
do  Maranhão  no  pagamento  das  consignações 
que  lhe  forão  arbitradas  a  respeito  do  debito 
de  Londres,  nesse  anno  de  1828.  Autorisou- 
se  ao  thesouro  para  supprir  a  falta  da  quotisa- 
ção,  ficando  a  provincia  do  Maranhão  obrigada 
,  a  indemnizar  quando  pudesse,  continuando  na 
mesma  obrigação  de  satisfazer  as  quotisações ; 
o  que  suppõe  essa  autorisação  é  que  as  pro- 
víncias deverião  com  as  rendas  satisfazer  suas 
necessidades  da  manutenção  geral  do  Império, 
não  sendo  as  thesourarias  das  províncias  e  o 
thesouro  geral  a  mesma  cousa.  Não  houve  aqui 
confusão  de  ser  o  mesmo  contribuinte  o  deve- 
dor, nem  a  mesma  pessoa  devedor  e  credor, 
considerárão-se  distinctas  pessoas  moraes  e  po- 
liticas ;  mandou-se  supprir  a  provincia  do  Ma- 
ranhão no  que  lhe  faltou  para  satisfazer  o  pa- 
gamento da  divida  de  Londres,  segundo  a  quo- 
tisação,    que  tem  esta  provincia. 

Temos  mais  uma  Lei  do  anno  seguinte,  que 
contemplou  o  pagamento  dos  Deputados  como 
um  ónus  das  províncias,  e  não  como  ónus  do 
thesouro.   Para   pagar   aos  Deputados,  quando 
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elles  preferem  receber  na  corte,  sacca-se  neste 
caso  sobre  as  provindas,  para  indemnizar  o 
thesouro  publico :  e  se  a  renda  provincial  fosse 
do  thesouro  publico,  podia-se  dar  esta  indem- 
nidade  ?  Ver-se-hia  que  era  indiíferente  pagar 
aqui  ou  lá ;  mas  não,  quando  se  paga  o  que 
era  divida  da  provincia,  o  thesouro  tem  direito 
de  ser  pago,  por  ella :  logo  não  se  dá  a 
mesma  razão  de  serem  as  rendas  arrecadadas 
na  provincia,  próprias  do  thesouro,  e  não  da 
provincia,  com  os  ónus  que  as  Leis  deter- 
minão  para  satisfação  das  obrigações  do  the- 
souro. 

Ainda  mais,  diz  a  Lei  do  Orçamento* de  1828  : 
«  As  despezas  publicas  das  mais  provindas  do 
Império,  não  declaradas  na  presente  Lei,  conti- 
nuaráõ  a  fazer-se  durante  o  anno  de  1829,  na 
conformidade  das  Leis  que  se  tiverem  regulado, 
bem  como  das  ordens  anteriores  ao  anno  de 
1828,  que  até  então  regulavão  e  que  não  forão 
revogadas.  As  despezas  extraordinárias,  que  so- 
brevierão  em  cada  .uma  das  provindas,  só  pode- 
rão ser  feitas  em  conformidade  da  Lei  de  20  de 
Outubro  de  1823  » — Eis,  pois,  a  mesma  dou- 
trina, o    mesmo  desenvolvimento   do  principio, 
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do  grande  principio  de  que  pertencem  as  rendas 
das  provincias  principalmente   a  ellas. 

Proségue  ainda  a  Lei :  «  A  importância  das 
rendas  das  provincias,  a  importância  das  quo- 
tisações  das  províncias,  etc.  »  Como  se  pode- 
ria ter  essas  quotisações,  sem  se  considerarem 
as  rendas  das  provincias  como  delias  ?  diz  ainda 
o  orçamento :  «  As  sobras  das  provincias ,  se 
algumas  tiverem  depois  de  satisfeitas  suas  des- 
pezas  provinciaes,  etc.  »  Como,  pois,  é  contra- 
rio ao  nosso  systema,  é  contrario  á  união  o 
dizer  que  o.  Governo  Geral  do  Império  partilhe 
em  metade  a  divida  das  provincias,  anterior 
á  divisão  das  rendas  geraes  e  rendas  provin- 
ciaes ? 

O  orador,  continuando  em  seu  discurso,  de- 
clara que  tira  metade  da  divida  activa,  que 
considera  toda  das  provincias,  para  satisfação 
das  necessidades  geraes   do  Império. 

Declara  que  dice  que  poderião  os  desordei- 
ros, infensos  á  causa  publica,  produzir  muito 
forte  argumento  contra  a  paz  geral  da  união, 
vendo  que  a  união  não  era  conveniente:  por- 
quanto vião  que  uma  provincia,  que  rendia 
três  mil  contos  ,    só  mui  pouco  desta  quantia 
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emprega  em  si :  que  este  argumento  estava  ao 
alcance  cLe  todos :  quando  o  outro  da  manu- 
tenção geral  do  Império,  não  o  estava ;  por 
consequência,  que  era  muito  preciso  dar  força 
bastante  aos  defensores  da  ordem  para  repellir 
este  argumento,  muito  fallaz.  Sendo  este  na  rea- 
lidade o  seu  modo  de  explicar  nesta  casa ;  quando 
houvesse  disto  alguma  duvida,  explica-la-ia  com 
seu  comportamento  não  pouco  constante ,  não 
dando  occasião  ao  honrado  membro  de  a  fazer 
dizendo  que  não  devemos  sujéitar-nos  ás  exigên- 
cias populares. 

Quando  um  Deputado,  politicamente,  e  mesmo 
sobre  a  experiência  do  paiz  ,  procura  afastar 
todos  os  motivos  que  possão  dar  força  aos  pro- 
motores das  desordens,  não  quer  com  isto  dar 
valor  ás  pretenções  desses  perturbadores ;  mas 
quer  que  o  legislador  circumspecto,  o  homem 
previdente,  o  administrador  consciencioso  tenha 
em  conta  tudo  isto.  Sabe-se  quaes  forão  os  mo- 
tivos que  houvérão  no  Rio  Grande  para  a  desor- 
dem, que  ainda  desgraçadamente  existe :  não 
erão  elles  valiosos  na  censura  do  verdadeiro  pa- 
triota, e  muito  menos  na  do  homem  de  estado, 
mas  de  facto  forão  tão  considerados  taes  motivos 
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que  o  movimento  procedeu.  Tratava-se  ahi  de 
imposição  determinada  na  mesma  província.  Os 
meios,  a  que  recorrem  os  desordeiros,  é  fazerem- 
se  ntuito  zelosos  da  causa  publica,  mostrarem- 
se  muito  interessados  na  sua  prosperidade  , 
quando  não  concorrem  senão  para  perturbarem 
o  paiz  ou  para  ganharem  nas  desordens:  são 
commummente  aventureiros ;  mas  no  entanto  o 
homem  de  estado  não  calcula  as  consequências 
pela  fonte  delias.  Quando  se  trata  da  renda,  as 
razões  de  politica  não  podem  de  maneira  ne- 
nhuma ser  omitidas. 

A  paz  interna  do  paiz  é  necessariamente  li- 
gada á  sua  prosperidade  ,  e  a  existência  dos 
meios  que  constituem  a  renda  para  que  se 
mantém  o  Império  em  geral ;  o  orador,  por- 
tanto, sempre  deu  valor  a  essas  vozes  que  tem 
referido  :  e  por  isso  pede  á  Camará  que  não 
trate  tanto  em  desprezo  simelhantes  motivos, 
porque  elles  têm  dado  occasião  á  grande  des- 
ordem  que   deploramos. 

Depois  de  mais  algumas  observações,  conclue 
dizendo  que  lhe  parece  ter  explicado  seus.  sen- 
timentos, ter  sustentado  não  só  a  sua  emenda 
como  desvanecido  todas  as  sombras  que  pare- 
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cêrâo  pairar  sobre  ella  para  neutralisar  o  effeito 
directo  que  pôde  resultar  de  sua  adopção. 

Finalmente  lê  o  mappa  da  divida  activa  do 
Império  no  íim  de  3ulho  de  1835  ,  pelo  *qual 
se  demonstra  que  a  arrecadação  desta  divida 
feita  pelas  províncias  é  a  mais  efficaz. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


Sessão  em  3i  de  Agosto  de  1837.  —Presidência   do   Sr.  Araújo 
Vianna.—  Ultima  parte  da  ordem  do  dia. 


Continua  a  discussão  do  orçamento  no  titulo 
—  disposições  geraes — ,  com  emendas  apoiadas 
quando  se  discutia  o  art.  9o,  as  que  hontem 
forão  apoiadas  e  mais  outras. 

O  Sr.  Rebouças  declara-se  contra  o  artigo 
additivo  das  disposições  geraes,  que  revoga  o 
art.  21  da  Lei  de  22  de  Outubro  de  1836, 
que  manda  arrecadar  para  a  renda  provincial 
a  divida  proveniente  dos  impostos  provinciaes. 
Pretende  substituir  este  artigo  por  outro,  para 
que  fique  pertencendo  tão  somente  ás  provindas, 
e  applicavel  ás  suas  despezas,  metade  da  divida 
anterior  á  Lei  de  22  de  Outubro  de  1836, 
resultante  das  imposições  que  actualmente  per- 
tencem á  serie  das  provinciaes,  segundo  a  divisão 
existente.  Como  a  cobrança  da  divida  é  eventual 
e  as  despezas  das  provincias  são  necessárias  e 
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impreteriveis,  não  se  contenta,  elle  orador,  com 
esta  partilha,  e  por  isso  pretende  offerecer  outro 
artigo,  em  que  se  determine  que,  emquanto  não 
se  fizer  melhor  divisão  das  rendas  geraes  e  pro- 
vinciaes,  será  a  província  da  Bahia  supprida 
annualmente  pela  caixa  geral,  com  a  quantia 
necessária  para  lhe  completar  a  de  650:000$000 
inclusive  o  producto  de  suas  rendas  actualmente 
consideradas    corno   provinciaes.  • 

Se  outros  senhores  Representantes,  diz  o  ora- 
dor, entenderem  que  as  suas  provincias  estão  em 
iguaes  circumstancias,  proponhão  medidas  desta 
natureza,  que  eu  as  apoiaria.  Por  ora,  lhnito-me 
a  considerar  as  necessidades  da  Bahia,  e  deste 
modo  respondo  a  alguns  senhores  Deputados, 
que  dicérão  que,  se  eu  entendia  que  a  divisão 
não  era  bem  feita,  o  remédio  não  era  partilhar 
com  as  provincias  a  divida  activa  atrazada,  mas 
propor  a  somma  supplementar  ás  provincias, 
para  que  ellas,  com  o  supplemento  da  caixa 
geral,  pudessem  supprir  as  obrigações  neces- 
sárias, e  para  as  quaes  não  erão  bastantes  as 
rendas  provinciaes,  segundo  a  divisão  feita.  Sou 
coherente  nisto.  Se  a  cobrança  da  divida  activa, 
na'  parte  que   fica   pertencendo  ás  provincias, 
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não  bastar,  com  a,  arrecadação  das  suas  rendas, 
para  satisfazer  suas  necessidades,  recorra-se  á 
caixa  geral ;  se,  pelo  contrario,  a  renda  arre- 
cadada da  serie  das  provinciaes,  com  toda  a 
divida  atrasada  que  se  houver  de  arrecadar, 
bastar,  não  tem  a  caixa  geral  de  supprir  cousa 
alguma.  Desta  maneira  íicão  as  provincias  satis- 
feitas, quanto  o  devem  ficar,  segundo  as  circum- 
stancias  actuaes  do  Brasil,  e  não  se  deve  pro- 
ceder de  outro  modo,  a  querer  que  a  ordem  seja 
guardada,  e  tenlião  os  defensores  delia  razão  sufli- 
ciente  para  combater  seus  inimigos  e  adversários. 
O  orador  observa  que  as  despezas  provinciaes 
são  de  natureza,  que  não  se  pôde  prescindir, 
porque  procedem  de  ordenados,  de  manutenção 
da  policia  armada,  da  conservação  de  alguns 
edifícios,  de  alguns  melhoramentos  da  industria 
provincial,  da  qual  provém  beneficio  não  só  â 
renda  provincial,  como  â  geral.  Advogando  os 
interesses  immediatos  da  província,  não  pode, 
elle  orador,  deixar  de  advogar  a  causa  geral 
do  Império,  porque  não  se  pode  separar  nunca 
a  causa  provincial  neste  ou  em  qualquer  sentido 
da  causa  geral,  que  se  acha  com  a  causa  pro- 
vincial identificada. 
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Lembra  que  a  emenda,  que  ora  offerece,  está 
fora  das  objecções,  que  fizerão  hontem  vários 
honrados  Deputados  á  offerecida  por  elle  ora- 
dor, quando  se  discutia  a  serie  das  rendas, 
que  erão  classificadas  como  pertencendo  ás  des- 
pezas  geraes,  porque,  quanto  á  confusão,  que 
notou  o  Sr.  Castro  e  Silva,  posto  que  elle  orador 
ainda  seja  persuadido  que  esta  razão  não  passa 
de  especiosa,  comtudo  observa  que  agora  reduz 
somente  á  partilha  aquella  divida  procedente 
de  rendas,  que  hoje  entrão  na  serie  das  provin- 
ciaes,  sobre  'o  que  não  se  pôde  dar  confusão 
alguma.  Quanto  á  objecção  do  Sr.  Vasconcellos, 
que  assentava  sobre  não  se  poder  extremar  a 
divida  procedente  de  direitos  de  importação 
da  que  poderia  pertencer  ás  provindas  con- 
sumidoras, com  distincção  da  provincia  em 
que  os  géneros  érão  despachados,  na  emenda 
que,  elle  orador,  ora  offerece,  não  se  tratando 
dos  direitos  de  importação  que  entrão  na  serie 
da  renda  geral,  tal  objecção  que  também  não 
passava  de  especiosa,  não  procede  para  com 
o  artigo  .que  ora,  elle  orador,  offerece,  pois  que 
este  artigo  só  trata  da  metade  daquella  divida 
contrahida  até  o  Io  de  Julho  de  1836,  proce- 
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dente  de  imposições  classificadas  na  serie  de  im- 
posições provinciaes,  e  consignadas  as  despezas 
provinciaes. 

Observa  ainda  o  orador  que,  outro  argumento 
do  Sr.  Vasconcellos  foi  que  a  divida  atrazada 
estava  hypothecada  á  amortização  de  papel 
moeda.  O  orador  demonstra  que  nesta  parte 
houve  engano  da  parte  do  honrado  Deputado 
que  servio-se  deste  argumento  para  combatter 
hontem  a  emenda,  que  elle  orador,  offerecêra; 
porquanto  a  Lei  de  11  de  Outubro  de  1833, 
a  que  o  illustre  deputado  se  referia,  é  lei  ma- 
lograda da  instituição  de  um  Banco,  a  qual 
considerava  entre  os  mais  haveres  que  deverião 
completar  a  importância  das  acções,  com  que 
o  Governo  deveria  entrar  para  o  Banco,  as  im- 
posições estabelecidas  pelo  Alvará  de  1812  ;  não 
se  instituindo  o  Banco,  não  podia  o  Governo 
entrar  com  essas  acções,  e  assim  não  se  pôde 
dizer  de  modo  algum  que  estas  imposições  se 
achão  hypothecadas ;  mas,  quando  o  estivessem, 
era  só  para  o  que  a  Lei  considerou.  Existem 
com  effeito  hypothecadas  as  rendas  mencionadas 
no  art.  5o  da  Lei  de  11  de  Outubro  de  1833  : 
mas,  não,  as  rendas  que   se   arrecadassem  de- 
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pois  do  Io  de  Julho  de  1836  :  e,  elle  orador, 
na  sua  emenda  tratava  da  divida  contratada  e 
existente  até  o  Io  de  Julho  de  1836;  po  conse- 
quência ainda  mesmo  quando  fosse  verdadeiro 
o  facto  a  que  se  referio  não  era  elle  applicavel 
á  questão. 

O  orador  lembra  que,  sendo  esta  divida  atra- 
zada,  comprehensiva  não  só  dos. impostos  que 
hoje  pertencem  á  serie  das  rendas  geraes,  mas 
também  de  impostos  que  pertencem  á  serie  da& 
rendas  provinciaes,  que  muito  é  que  ás  pro- 
vindas fiquem  pertencendo  a  metade  desta  di- 
vida atrazada,  e  a  metade  unicamente  da  mesma 
divida  que  respeita  ás  rendas  que  hoje  estão 
collocadas  na  serie  das  provinciaes,  como  por 
exemplo,  a  meia  siza  dos  escravos,  o  sello  de  he- 
ranças e  legados,  o   dizimo,  etc.  ? 

Conclue  o  seu  discurso  fazendo  algumas  ob- 
servações a  respeito  do  que  dicéra  na  sessão 
antecedente  o  Sr.  Vasconcellos. 

São  lidas  e  apoiadas  diversas  emendas  entre 
ellas  a  seguinte  : 

Do  Sr.  Rebouças. —  Substitutivo  ao  art.  13 
das  disposições  geraes —  Fica  pertencendo    tão> 


—  355  - 

somente  ás  províncias,  e  applicavel  ás  suas  des- 
pezas,  metade  de  toda  a  divida  activa  anterior 
á  Lei  de  22  de  Outubro  de  1836,  e  resultante 
das  imposições,  que  actualmente  pertencem  á 
serie  das  provinciaes,  segundo  a  divisão  vigente. 
Emquanto  se  não  fizer  melhor  divisão  de  rendas 
geraes  e  provinciaes,  será  a  provincia  da  Bahia 
supprida  annualmente  pela  caixa  geral,  com  a 
quantia  necessária  para  se  lhe  completar  a  de 
650:000^000,  inclusive  o  producto  de  suas  ren- 
das, actualmente  consideradas  como  provinciaes. 

Ora  o  Sr.   Rodrigues    Torres. 

O  Sr.  Rebouças  sustenta  fortemente  a  neces- 
sidade de  supprimentos  ás  provincias.  Responde 
ás  objecções  feitas  ás  suas  emendas,  e  conclue 
mostrando  que  a  Assembléa  Geral  deve  remediar 
o  mal  que  fez  na  divisão  das   rendas. 


CAMAKA  DOS  DEPUTADOS 


Sessão  em  2  de  Setembro  de  1837.— Presidência  do  Sr.   Araújo 
Lima — Secunda  parle  da  ordem  do   dia. 


Entra  em  discussão  a  resolução  que  diz :  É 
concedida  uma  prestação  annual  de  cincoenta  con- 
tos déreis  á  S.  M.  Imperial  a  Sra.  D.  Amélia  Au- 
gusta Eugenia,  Duqueza  de  Bragança,  viuva  do 
Sr.  D.  Pedro  I,  Imperador  do  Brasil,  da  qual 
gozará  a  titulo  de  apanágio  de  ora  em  diante,  e 
emquanto  viver. 

O  Sr.  Rebouças  nota  que  existem  no  regi- 
mento normas,  que  prescrevem  quaes  são  os 
objectos,  que  se  devão  tratar  por  meio  de 
decreto,  quaes  por  meio  de  resolução.  Con- 
siderado o  projecto,  que  se  apresenta,  em 
razão  de  sua  matéria,  e  mesmo  tal  qual  a 
considerou  o  honrado  membro,  parece  a  elle 
orador,  que  se  não  deve  tratar  senão  por  meio 
de  resolução,  porque  todas  as  pensões,  tenças, 
soccorros,    etc,   que    se  costumão     prestar     ás 
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viuvas  dos  •  beneméritos,  e  a  quaesquer  servi- 
dores bons  do  Estado,  são  sempre  discutidas 
por  meio  de  resolução  e  não  por  decreto.  De- 
mais, quando  se  pretende  tratar  uma  cousa 
por  meio  de  decreto,  6  quando  versa  sobre 
objectos,  que  se  devem  discutir  muito  de  espaço; 
c  não  passa  sem  ter  sido  muito  estudada;  mas 
a  medida  de  que  se  trata,  occupando  a  Camará 
desde  1831,  tendo  sido  objecto  de  consultas 
de  jurisconsultos  estrangeiros,  e  sendo  natural- 
mente examinada  por  todos  os  membros  da 
Camará,  está  na  razão  de  ser  discutida,  mor- 
mente quando  sobre  esta  matéria  existe  úm 
parecer  de  Commissão,  que  foi  impresso,  e  anela 
por  mãos  de  todos.  Considerando  a  questão  pelo 
lado  politico,  o  orador  entende  que  é  vergo- 
nhoso para  a  Camará  o  demorar  mais  este 
negocio,  negocio  em  que  o  Brasil  está  empe- 
nhado, e  do  qual  se  deve  desempenhar  de  uma 
maneira   condigna   delle. 

Ultima  parte  da  ordem  do  dia. 

Entra  em    discussão    o    projecto    do   Senado 
no, «seguinte  art.    Io: 

«   Art.   l.°  E  prohibida  a  importação  de  es- 
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cravos  e  pretos  livres  no  território  do  Brasil, 
na  qual  se  entende  comprehendida  a  passagem 
de  uma  para  outra    província.  » 

Orão  diversos    senhores. 

O  Sr.  Rebouças :  —  Sr.  presidente,  reprovo 
muito  que,  fora  do  caso*  de  se  discutir  sobre  uma 
lei  existente  se  diga  mal  desta  lei,  como,  muito  a 
meu  pezar,  tenho  ouvido  dizer  até  do  Acto 
addicional. 

Acho  que  isto  é  muito  impolitico  e  que  deste 
modo  se  dá  muito  má  lição  aos  povos.  (Apoiados.) 

Parece-me  que  vou  coherente,  quando  fallo 
contra  a  Lei  de  1831,  de  que  se  trata  na 
discussão  deste    projecto. 

A  experiência  tem  confirmado  que  a  Lei  de 
7  de  Novembro  não  podia  servir  senão  para  mal ; 
porque,  prohibindo  o  commercio  de  Africanos, 
os  meios  que  se  empregarão,  para  que  o  com- 
mercio ficasse  terminado,  aos  olhos  de  todos  os 
conhecedores  da  matéria,  deverião  ser  absolu- 
tamente inefticazes.  Resultou,  pois,  que  a  fazenda 
.  publica  ficou  privada  de  dous  interesses :  o 
interesse  directo  dos  direitos  que  se  cobravão 
da  importação  de  escravos  Africanos ;  e  o  «in- 
directo das  fazendas,  que  vinhão  para  o  Brasil, 
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e  d'aqui  ião  para  a  Africa,  além  das  outras 
producções  do  paiz,  que  erão  cultivadas  e  fa- 
bricadas em  maior  porção  para  se  entreter 
aquelle  commercio.  Além  deste  mal,  outro  mal 
resultou  da  lei  para  a  moral.  Os  importadores 
de  escravos  de  má  fé  continuarão  nessa  impor- 
tação ;  e,  para  a  realizar  impunemente,  tiverão 
de  mais  o  equivalente  dos  direitos  que  antes 
pagavão  nas  alfandegas,  ficando  exclusivamente 
neste  commercio.  Deste  modo ,  não  ficando 
evitado  o  commercio,  com  todos  os  males  res- 
pectivos, apresentou-se  mais  um  pouco  de  immo- 
ralidade,  que  vai  estragar  o  Brasil  inteiramente, 
se  já  não  tem  estragado  de  um  modo  irremediá- 
vel. A  este  mal  accresce  outro.  Quando  o 
commercio  de  escravos  era  licito,  não  erão 
tantas  e  tão  repetidas  as  mortes,  além  das 
que  acontecião  nas  terras  de  Africa,  mediante 
a  guerra  entre  seus  desgraçados  habitantes;  e 
hoje,  mediante  a  fraca  policia,  que  existe,  muitas 
vezes  se  sacrificão  carregações   inteiras. 

A  Lei  de  1831,  não  produzio,  pois,  effeito 
benéfico,  nem  podia  produzir;  porque,  assen- 
tando que  o  meio  repressivo  consistia  em  exa- 
cerbar   as    penas   dos    infractores,    impondo-as 
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desiguaes  e  fora  da  natureza  dos  delictos,  essas 
mesmas    penas    acerbas,    tem  servido  de  argu- 
mento  para  a   impunidade,    não   em    presença 
daquelles,  que  se  subornão  pelos  interesses  sór- 
didos e  vis,  mas   pelos  que    são   levados   por 
sentimentos   de  equidade,   e  por  outras  razões, 
que   calão  nas  almas  mais    generosas    e    mais 
bem     formadas.      Appreliende-se      um     navio 
com   Africanos,  ou  uma   carregação,    é   encon- 
trada nas  nossas  praias,   ou    em    alguma    pro- 
priedade, quem  é  o  apprehensor  ?  'Supponhamos 
que    é    declarado    inimigo    do    commercio,   que 
está   convencido    das    más    consequências    do 
mesmo  commercio,  e  que,  de  mais  a  mais,  está 
illustrado  com  as  provas  que  tem  tido  o  Brasil 
de  sua  existência  ominosa.  Vendo  o  apprehensor 
que    da  appreliensão    resulta  não  só  perda  de 
familia,  pelos  interesses  que  são  alienadas  pela 
appreliensão   de  Africanos,  mas    de  mais  o  pai 
é    condemnado    á    prisão,  e  á  perda  dos   Afri- 
canos e    de  todo   o  cabedal    empregado  nesse 
commercio,  e    a.    tudo   quanto  possue,  ficando 
sujeito  á  uma  pena  pessoal  pelo  que  não  puder 
satisfazer  da  pena  pecuniária ;  pôde  o  apprehensor 
levar  avante  a  appreliensão  em  toda  a  extensão  ? 


—  361  — 

Não.  A  experiência  mostra  que  magistrados  e 
indivíduos,  que  sabem  que  em  tal  ou  tal  ponto 
existem  Africanos,  e  que  do  officio  são  obrigados 
a  tratar  de  reprimir  este  commercio ;  se  fratão  de 
o  reprimir,  é  só  ostensivamente.  Todo  o  mundo 
sabe   qual  é  o  escândalo  que   d'aqui  resulta. 

Está  visto,  pois,  que  a  severidade  das  penas 
não  pôde  favorecer  a  repressão,  ou  antes  é  um 
caminho  para  a  impunidade. 

Tendo  considerado  sobre  o  modo  de  se  fazer 
effectiva  a  prohibição  do  commercio  de  escravos, 
não  tenho  descoberto  outro  meio  de  tornar  efíi- 
caz  esta  prohibição,  senão  do  modo  seguinte : 
uma  grande  imposição  na  importação  dos  es- 
cravos, ou  penas  pecuniárias  sobre  os  impor- 
tadores, que  lhes  tirasse  toda  a  possibilidade  de 
interessarem  no  commercio;  e,  determinando-se 
ao  mesmo  tempo  que  o  Governo  tomasse  conta 
dos  Africanos  que  por  calculo  de  duração 
(termo  médio)  da  vida  dos  escravos  africanos, 
desde  1828,  se  considerasse  illicitamente  adqui- 
ridos. 

O  orador,  depois  de  analisar  alguns  artigos 
da  lei ,  offerece  a  seguinte  emenda ,  que  é 
apoiada : 
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«  Prohibe-se  a  importação  no  Brasil  e  no 
seu  território,  de  todo  o  commercio  de  captivos, 
ou  escravos  africanos,  buçaes  ou  novos,  livres 
ou  forros,  ou  libertos.    » 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Levanta-se  a  sessão. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


Sessão  em  9  de  Setembro  de  1837.  —  Presidência  do  Sr.  Araújo 
Vianna.  —Ultima  parte  da  ordem  do  dia.  —  Continua  a  discussão 
do  orçamento  com  as  emendas  apoiadas. 


O  Sr.  Reboliças  diz  que  como  o  commercio 
illicito  de  escravos  não  é  um  crime  na  intenção 
de  quem  o  penetra,  mas  sim  previamente  uma 
especulação  de  lucro,  e  qualquer  que  se  propõe 
este  commercio  não  tem  em  vista,  senão  o  lucro  ; 
a  ter-se  de  empregar  algumas  penas  a  este  res- 
peito, estas  devem  ser  pecuniárias.  A  se  im- 
porem penas  pecuniárias,  que  se  possão  fazer 
effectivas  ter-se-hia  conseguido  tudo ;  porque 
aquelle  que  calcula  sobre  o  ganho  de  especu- 
lação desta  natureza  verá  que  um  acontecimento, 
um  sinistro,  é  capaz  de  inutilisar  todo  o  ganho 
que  possa  ter  percebido,  e,  em  consequência  de 
uns  ou  mais  sinistros,  deixará  de  continuar  no 
contrabando,  como  muitos  deixão  de  continuar 
em  outras  emprezas,  aliás  licitas,  e  aceitas  na 
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sociedade,  logo  que  vêem  que  o  resultado  da 
empreza  não  pôde  corresponder  ao  resultado  de 
sinistro.  Entende  que  nestas  vistas,  se  uma  im- 
posição houver  sobre  os  navios  que  entrão  pelo 
porto  do  Rio  de  Janeiro,  e  mais  portos  do  Brasil, 
depois  de  terem  descarregado  a  carga  que  tra- 
zem de  escravos,  e  que  esta  imposição  se  ve- 
rifique logo  de  maneira  puramente  administra- 
tiva, como  se  verificão  os  despachos  de  outras 
multas  por  inexactidão  de  manifesto,  por  inexac- 
tidão de  despachos,  crê  que  evitará  o  escân- 
dalo de  entrar  nos  differ  entes  portos  do  Brasil 
navios  que  visivelmente  mostrão  ter  trazido 
uma  carga  pesada,  não  podendo  ser  esta  carga 
senão  de  escravos.  Alguns  ainda  pintão  o  navio 
para  cohonestar  de  algum  modo  sua  fraude, 
mas  navios  ha  que  entrão  com  a  cinta  muito 
clara,  c  mostrão  ter  estado  debaixo  da  agua, 
e  tem  signaes  sensíveis  de  trazerem  carga  pe- 
sada. Ha  uma  imposição  sobre  cada  tonelada 
de  cada  um  navio  que  entre,  imposição  que 
se  verifique  immediatamente  pela  autoridade 
administrativa  sem  dependência  de  Juizes  de 
Paz,  de  jurados,  etc,  logo  que  o  navio  entre, 
e   que  não  traga  despachos  regulares,  que  não 
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pode  ter  em  razão  dos  portos  d' onde  vem,  da 
carga  que  traz,  sequestrando-se  o  navio,  pondo-o 
em  praça  publica  para  pagar  a  imposição,  pa- 
rece-lhe  uma  medida  útil.  Poder-se-ha  objectar 
que  póde-se  levar  o  navio  a  um  dos  portos 
que  não  forem  do  Brasil ;  mas  isto  importa  grande 
diíriculdade  e  por  consequência  é  um  grande 
meio  repressivo,  é  uma  perda  para  os  especu- 
ladores, e  assim  não  contão  com  tanto  inte- 
resse. Offeréce,  pois,  á  consideração. da  Camará 
um  artigo  additivo  neste  sentido,  observando 
que  é  de  evidente  interesse  applicar  estas  multas 
á  amortização  do  papel-moêda,  e  deseja  que 
se  alguns  senhores  têm  de  fazer  objecções  ao 
artigo,  o  facão  afim  de  lhes  poder  responder. 

Vem  á  mesa  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Re- 
Douças,  que  é  apoiada:    ■ 

i  Para  se  collocar  competentemente  :  30$ 
por  tonelada  de  cada  um  navio  vindo  da  costa 
d' Africa,  que  não  tenha  os  despachos  regulares. 
«  O  producto  desta  imposição  fica  exclusiva- 
mente applicadó  para  amortização  do  papel- 
moeda,  e  hypothecada  á  mesma  imposição  o 
navio  sujeito.  » 


GAMARA  DOS  DEPUTADOS 


Sessão  em  li  de  Setembro  de  1837 — Presidência  do  Sr.  Araújo 
Lima. —Continua  a  discussão  do  orçamento  com  as  emendas 
apoiadas. 


O  Sr.  Rebouças  se  pronuncia  contra  a  emenda 
do  Sr.  Maciel  Monteiro ;  Io,  porque,  sendo  o 
papel-moeda  uma  divida  geral  do  Império,  con- 
vém que  a  todo  o  Império  pertença,  e  que  não 
seja  exclusiva  para  uma  provinda ;  2o,  porque, 
sendo  geral,  convém  que  não  deixe  de  o  ser 
de  facto  como  o  é  de  direito,  para  que  todas 
as  provindas  em  geral  conspirem  para  amor- 
tização de  papel-moeda;  e  3o,  porque,  sendo 
geral  todos  os  habitantes  do  Brasil  se  interes- 
sarão para  que  não  se  introduza  papel  falsi- 
ficado, ou  falso,  na  circulação ;  e  assim  se  tor- 
nará quasi  impossivel  essa  fraude. 


Depois  de  1837  o  Sr.  Rebouças  não  tornou  á 
Camará  dos  Deputados.  Eleito  em  1841  para 
a  Legislatura  de  1842,  não  exerceu  desde  logo 
a  deputação  por  ter  sido  a  Camará  previamente 
dissolvida.  Reeleito,  tomou  assento  em  1843. 

Os  seus  discursos  da  sessão  desse  anno  e  da 
de  1844,  que  se  têm  por  dignos  de  colligir 
são  os  seguintes. 


DISCURSO 


Pronunciado  na  sossào  de  11  de  Janeiro  de  1843  e  pu- 
blicado no  < Jornal  do  Commercio»  n.  11  de  12  do  mesmo 
me/  e  anno. 


0  Sr.  Rebouças : — Sr.  presidente,  em  1831, 
prevalecendo-me  da  iniciativa  que  me  competia 
como  Deputado,  offereci  um  projecto  nesta  casa 
estabelecendo  a  taxa  ou  máximo  do  juro  com- 
mercial  e  legal  abrogando-se  o  Alvará  de  15 
de  Janeiro  de  1757.,  que,  admittindo  somente 
o  juro  de  5  °/0  em  certos  casos  e  até  certo  ponto 
a  respeito  do  risco  marítimo,  impunha  muitas 
penas  aos  transgressores  dos  seus  preceitos.  No 
estabelecimento  do  máximo  de  um  e  outro  juro, 
de  que  fallei,  tive  em  vista  não  só  as  com- 
binações do  bom  senso  como  as  doutrinas  es- 
criptas  de  Cliilde  e  Stward,  e  o  exemplo,  fun- 
dado na  pratica  das  nações  mais  civilisadas  da 
Europa  commerciante,   como   a  Hollanda,  a  In- 
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glaterra  e  a  França.  Mas,  pondo-se  esse  pro- 
jecto em  discussão,  apparecêrão  alguns  dos  hon- 
rados membros  da  casa  impugnando-o  pelo  que 
respeitava  ao  máximo  dos  dous  juros  admittidos 
nelle,  e  levarão  á  maior  extensão  possivel  as 
doutrinas  da  escola  de  Quesnay,  de  Turgot, 
Benthan  e  Say,  de  maneira  que  o  projecto  pas- 
sou deixando-se  sem  limite  de  natureza  alguma 
o  juro  convencional,  admittindo-se  que  o  legal 
ficasse  taxado  em  6  °/0. 

Deste  projecto  convertido  em  acto  legislativo, 
não  só  resultarão  os  males,  que  se  devião  pre- 
ver da  discussão,  e  sempre  são  a  sancção  na- 
tural dos  excessos  e  violação  '  das  maiores  ver- 
dades de  doutrina ;  sim,  não  só  resultarão  esses 
males,  mas  ainda  outros  maiores.  E  assim  de- 
veria acontecer,  porquanto  vinha  a  achar-se  na 
sociedade  um  acto  legislativo  garantindo  con- 
venções  de  sua  natureza  alheia  a  toda  a  mo- 
ralidade, que  se  pode  dar  n'uma  sociedade  civil. 

Ora,  todas  as  nações  têm  considerado  con- 
veniente deixar  a  maior  liberdade  possivel  aos 
contratos ;  mas  estas  mesmas  nações  têm  es- 
tabelecido uma  garantia  a  todos  os  contratan- 
tes, de  maneira  que  quando  o  contrato  não  é 
r.  24 
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conforme  aos  principios  de  direito  natural,  ap- 
plicado  ás  conveniências  sociaes,  não  pôde  sub- 
sistir. E  ainda  mesmo  admittindo-se  nessa  dis- 
cussão que  o  contrato  feneraticio  estava  tam- 
bém sujeito  á  lesão  desde  a  simples  á  enorme 
e  enormíssima,  negou-se  na  pratica  que  a  isso 
mesmo  estivesse  sujeito. 

Ora,  se  a  respeito  dos  outros  contratos  ha 
esse  grande  inconveniente,  se  todas  as  Leis  o 
tem  reconhecido,  comquanto  maior  razão  no 
contrato  feneraticio  para  não  deixar  a  descu- 
berto  de  toda  a  protecção  da  sociedade,  não  só 
aquelles  que  alugão  dinheiro  por  necessidade, 
mas  muito  principalmente  aquelles  que  o  alu- 
gão por  vicio  ?  Ha  duas  classes  de  individuos 
que  todas  as  Leis  tem  procurado  garantir  ; 
aquelles,  que  tomão  de  aluguer  dinheiro  por 
necessidade  para  que  não  sejão  victimas  da 
oppressão  dos  alugadores,  e  os  que  tomão  para 
dissipa-lo,  para  que  não  tenhão  a  faculdade 
de  obter  a  todo  o  preço,  marchando  com  isso 
á  sua  total  ruina.  Mas  isso  é  o  que  se  deu  tendo 
essa  Lei  tido  de  mais  a  mais  o  inconveniente 
de  passar  em  1832,  tempo  em  que  o  estado 
de  cada  uma  das  províncias   do  Império  tinha 
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privado   da   circulação    os   metaes  introduzindo 
a  desconfiança  por  toda  a  parte. 

Não  me  acho   habilitado   para   expor    á   Ca- 
mará em   toda   a  extensão  os  males,    que  tem 
resultado  a  todo  o  Brasil  dessa  Lei,  que    não 
poderei    deixar     de     chamar     infensa     quando 
procuro  reparar    seus    inales    ou   evitar  a  con- 
tinuação delles :  mas  posso  afíirmar  que   a  res- 
peito  da   minha  provincia,    elles   não  poderião 
ser  maiores  do  que  tem  sido.   Por  exemplo,  ha 
um  individuo  que   se  quer   estabelecer   afazen- 
dando-se  ;  tem    para  isso    um  cabedal    equiva- 
lente •  a    dez    contos   de    réis .    mas ,   para    se 
afazendar  precisa    outros  dez,  e   esses   não    são 
tomados    por   um    juro     que     corresponda    ao 
quantum  do  rendimento  do   capital  sujeito,   de 
sorte   que  o  rendimento  da  industria  do   estabe- 
lecimento agronómico  ou  commercial  não  pôde 
fazer  face  ao  aluguer  do   capital  e  ao  custo  do 
trabalho    do    emprehendedor    ou  proprietário  ; 
pelo  contrario,  sendo  ordinariamente  o  aluguer 
a  12  °/0  e  mais,   não  sendo  commummente  pos- 
sivel  que  estabelecimento  algum,  ou  seja  com- 
mercial   ou    seja    fabril,    ou    seja    agronómico, 
produza  mais   de   6  °/0 ,  qual  é  o  resultado  ?    É 
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tornarem-se  os  alugadores  do  dinheiro  onera- 
dos de  prémios,  que  não  podem  solver  da 
accumulação  delles  ou  do  anatocismo,  d'ahi  a 
impontualidade,  as  acções  judiciaes,  onde  a  jus- 
tiça chega  a  ser  efficaz  ao  credor,  e  por  fim 
a  insolubilidade,  ou  a  ruína  total  dos  que  pro- 
curavào,  tomando  o  dinheiro  por  aluguer,  cons- 
tituir-se  em  estado  de  subsistir,  e  viver  hon- 
radamente  na   sociedade   civil. 

Na  minha  provincia,  por  exemplo,  virão-se 
lavradores,  que  tinhão  de  20  a  24  escravos,  e 
mais  em  estabelecimentos  de  lavoura  de  cannas 
de  assucar,  os  quaes,  tomando  dinheiro  a  pre- 
mio de  2  até  4  °/0  mensalmente,  perderão  seus 
estabelecimentos  pela  dimculdade  de  occorrê- 
rem  ao  pagamento  destes  prémios  escandalo- 
sos :  os  alugadores  do  dinheiro,  poderosos  ;  a 
justiça  efficaz  paraelles;  postas  as  acções,  os 
juizes  admittindo-as  sobre  convenções  eviden- 
temente lesivas  e  enormissimamente  escanda- 
losas ;  as  execuções  com  embargos  de  terceiro, 
e  disputa  de  preferencia,  com  inteira  excus- 
são de  bens  :  eis  os  campos  que  parecião 
brincar  com  a  natureza  reduzidos  á  esterili- 
dade! Familias  inteiras  desgraçadas,  sem  meios 
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de  subsistência,  por  ter  sido  o  dinheiro  a  pre- 
mio, não  um  instrumento  de  industria,  mas 
da  cubica  de  emprestadores,  assim  nocivos  á 
causa  publica. 

O  que  acontecia  e  o  que  acontece  a  res- 
peito da  agricultura  dâ-se  a  respeito  daquelles 
que  sao   possuidores   de  prédios. 

Máos  cálculos  induzem  o  individuo  a  fazer 
um  prédio  na  esperança  de  grandes  lucros,  a 
despeza  do  prédio  era  computada  em  20  tcon- 
tos ;  mas  por  fim  aclia-se  que  só  se  pode  fazer 
por  30 ;  o  seu  rendimento,  depois  de  concluida 
a  obra  não  pôde  ser  maior  de  3  por  cento 
até  6,  e  assim  mesmo  não  é  commum  aos  pré- 
dios de  grande  valor  ;  mas  o,  dinheiro  que  se 
tinha  para  concluir  este  prédio  ê  tomado  a  1  °/0 
mensalmente  ou  a  11/2  e  2  °/0,  por  tracto 
convencional  passa-se  uma  letra,  apparece  mes- 
mo um  condescendente  ou  fingido  amigo  que  o 
abona  ;  vence-se  a  letra,  não  se  pôde  pagar 
e  ahi  fica  vencendo  o  juro  de  2  ou  4  °/0  !  Qual 
é  o  resultado  ?  E'  que  o  proprietário  fica  em 
pouco  tempo  sem  o  prédio,  ou  este  reduzido 
a  nada  para  seu  dono  !  D'aqui  dous  terriveis 
males  para    a  sociedade  ;  ficão  familias  •  arrui- 
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nadas,  e  ninguém  cuida  mais  de  se  estabelecer 
na  agricultura,  ninguém  quer  fazer  prédios,  os 
artistas  ficão  sem  terem  em  que  se  occupem, 
accumulão-se ,  inutilmente  nas  capitães ,  nas 
cidades  e  nas  villas  mais  populosas :  acode 
tudo  então  aos  empregos  públicos,  que  geral- 
mente são  poucos  para  contentar  os  innu- 
meraveis  pretendentes ;  e  tanto  é  ainda  mais 
para  sentir  em  uma  sociedade  nova  como  a 
nos^a. 

O  que  digo  a  respeito  da  agricultura  e  das 
propriedades  em  prédios  é  extensivo  á  nave- 
gação de  cabotagem ;  os  que  a  ella  se  devião 
applicar  vêm-se  obrigados  a  lançar  as  vistas 
para  outros  empregos. 

Do  que  tenho  dito  resulta  que  tal  é  o  es- 
tado excepcional  da  minha  provincia  (o  qual 
creio  que  é  partilhado  em  maior  ou  menor 
gráo  por  qualquer  outra  do  Brasil),  que,  es- 
tabelecendo-se  ahi  uma  caixa  de  poupados  ou 
económica,  os  próprios  negociantes  da  Praça, 
em  vez  de  empregarem  seus  cabedaes  em 
objectos  de  suas  profissões,  vão  metter  di- 
nheiro na  caixa  económica,  provalvelmente  para 
obterem  prémios  maiores  de  10  °/0;  jâ  não  aehão 
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interesse  algum  em  empregar  seus  cabedaes  em 
especulações  e  estabelecimentos  de  qualquer  na- 
tureza, quer  para  a  industria  agricola,  quer 
para  a  fabril. 

O  Sr.  Presidente :  —  Lembro  ao  nobre  De- 
putado que  é  chegada  a  hora  marcada  para 
o  Sr.  ministro  da  justiça  vir  apresentar  o  seu 
relatório. 

O  Sr.  Rebouças: — Eu  cuido  que  não  posso 
ser    interrompido  :  poderei  'docemente  ceder 

O  Sr.  Presidente : —  Eu  não  interrompo  o 
nobre  Deputado  ;   lembro -lhe   só 

O   Sr.   Rebouças: — Pois   bem,  eu  concluirei. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Torno  a  dizer  que  não 
interrompo  ao  Sr.   Deputado. 

O  Sr.  Rebouças  : — Eu  tinha  outros  projectos 
a  apresentar  e  queria  motiva-los  se  V.  Ex.  julga 
que  posso  continuar  depois  que  o  Sr.  ministro 
sahir 

O  Sr.  Presidente :  —  Sim,  senhor,  pôde  con- 
tinuar depois. . . 

O    Sr.   Rebouças: — Bem,   continuarei   logo. 

O  Sr.  Presidente  convida  os  Srs.  3o  e  4tl 
secretários  a  irem  receber  o  Sr:  ministro  da 
justiça  á  porta  do  salão. 
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S.  Ex.  é  introduzido  no  salão  com  as  for- 
malidades do  estylo,  toma  assento  á  esquerda 
do  Sr.  4o  secretario  e  faz  a  leitura  do  Relató- 
rio da  repartição  a  seu  cargo ;  findo  a  qual 
retira-se  com  as  mesmas  formalidades  com  que 
fora  recebido. 

O  Relatório  vai  remettido  ás  commissões  de 
justiça  civil  e  criminal. 

O  Sr.  Presidente  : — -O  Sr.  Rebouças  tem  a  pa- 
lavra para  continuar. 

O  Sr.  Rebouças : — Procurarei  resumir  o  mais 
possivel  minha  exposição. 

Sr.  Presidente,  o  dinheiro  é  considerado  um 
instrumento  para  facilitar  o  progresso  da  agri- 
cultura, do  commercio  e  da  industria,  quando 
alugado  por  um  interesse,  pelo  menos  corres- 
pondente ao  rendimento  de  qualquer  desses 
trabalhos ;  mas  quando  esse  aluguer  é  excessi- 
vo, em  vez  de  ser  um  instrumento  de  indus- 
tria, é  de  ruina,  como  já  demonstrei  com  os 
factos  que  referi,  dados  principalmente  em  mi- 
nha provincia  em  consequência  da  Lei  de  24  de 
Outubro  de  1832.  Isto  é  reconhecido,  como 
já  ponderei,  até  nas  nações  mais  civilisadas,  em 
que    aliás   se  dá  que  os  cabedaes  em  circulação 
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muitas  vezes  excedem  ás  necessidades,  não  só 
dos  individuos  que  os  querem,  para  d'ahi  ti- 
rarem meios  de  subsistência,  mas  para  parti- 
ciparem também  da  maior  vantagem,  que  se 
dá  nestes  paizes  de  entrar,  como  para  assim 
dizer,  em  circulação  a  propriedade  territorial, 
passando  os  que  alugavão  dinheiro  a  alugadores, 
de  modo  que  por  exemplo,  na  Hollanda  o 
interesse  annual  do  dinheiro  desceu  até  11/2, 
e  esse  paiz  é  um  dos  mais  industriosos  da  Eu- 
ropa. Na  Inglaterra  de  1 2  desceu  até  5  °/0 ;  e, 
apezar  de  que,  em  1848,  se  pretendesse  tirar 
a  taxa,  e  uma  commissão  composta  de  varões 
bastantemente  illustrados  na  matéria,  se  esfor- 
çasse por  desvanecer  essa  taxa,  a  sabedoria 
do  parlamento  britannico  não  esteve  por  isso, 
e  a  lei  taxativa   subsiste. 

Na  França  também  o  interesse  do  dinheiro 
desceu  a  5  °/0,  e,  pretendendo-se  em  1835  ou 
36,  na  Camará  dos  Representantes,  modificar  o 
quantum  estabelecido  ahi  mesmo,  os  represen- 
tantes da  nação  Franceza,  verdadeiramente 
cônscios  da  conveniência  da  taxa  estabelecida 
pela  legislação  de  1807,  regeitárão  a  proposta 
para    sua  extincção. 
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Por  consequência,  nós  temos  em  favor  da 
instituição  da  taxa  os  princípios  mais  luminosos, 
o  exemplo  das  nações  mais  civilisadas  e  a  do- 
lorosa experiência  do  nosso  próprio  paiz.  De 
mais  a  mais,  ha  uma  vantagem  do  interesse 
geral,  que  consistirá  no  augmento  do  preço 
das  apólices  da  divida  publica.  Emquanto  for 
permittido  o  juro  convencional  sem  taxa  es- 
tabelecida, não  haverá  conveniência,  e,  por 
consequência,  concurrencia  de  compradores  de 
apólices  da  divida  publica,,  e  ellas  desceráõ  sem- 
pre, mas  logo  que  seja  estabelecido  o  quantum 
do  juro  convencional,  no  seu  maxhno,  como 
proponho,  com  o  juro  legal,  não  haveria  da 
parte  dos  capitalistas  interesse  nenhum  em 
se  arriscarem  ás  eventualidades  inherentes  a 
convenções  particulares  dos  necessitados  e 
dissipadores ;  e,  ou  compraráõ  apólices,  ou 
emprestaráõ  de  boa  fé  por  um  preço  corres- 
pondente o  dinheiro  neces  sario  a  quem  se 
quizer  estabelecer  utilmente.  Empregado  o 
dinheiro  dos  capitalistas  em  apólices  da  divida 
publica  estas  cresceráõ  de  credito  e  o  deficit 
annual,  emquanto  o  houver,  não  será  tão  gra- 
voso   aos   contribuintes. 
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Nestas  vistas,  pois,  subuietto  ao  juizo  e  de- 
liberação da  Camará  o  seguinte  projecto  que 
vou   ler  (lê). 

Depois   deste    projecto   tenho  ainda  outro   a 
offerecer,    Sr.  Presidente ;    todo  o   Brasil  sabe, 
e    creio  que  está  convencido,  que  não  ha  ainda 
proveito    algum  entre  nós    da    colonisação    de 
individuos  de  origem  européa  ;  os  que  tem  pre- 
tendido  realizar    este  desideratum    tem  colhido 
um  efíeito  bastantemente    doloroso  ;  por  conse- 
quência devemos  procurar    um   meio  que  não 
só  seja    a  transição    do    trabalho,    por   braços 
escravos    ao    trabalho,   por  braços  livres    euro- 
peos,  como  também  o  melhoramento  á  dolorosa 
situação  em  que  nos  achamos  em  consequência 
da  prohibição  do  commercio  dos  captivos  sem  se 
darem  as  providencias  convenientes.  Creio  que  o 
remédio  dÍ3to  está  em  admittirem-se  os  Africanos 
como   colonos   a  serviço,    dadas  todas   as    cau- 
telas não  só    para  que   a    agricultura  não    seja 
lesada,   como  vai  sendo  a  respeito  da  introduc- 
ção  dos  captivos  de  contrabando  cujo  lucro  não 
pôde   corresponder  ao  preço  por  que  são  com- 
prados ;   como  para  que  o  Brasil  não  continue 
a   sofírer  os  excessos  que  já  se  tem  dado  com 
a  importação  de    Africanos. 
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Para  que  nós  fiquemos  habilitados  para  ad- 
missão de  Africanos  como  colonos,  basta  que 
seja  revogado  o  art.  7o  da  Lei  de  13  de  Se- 
tembro de  1830.  Isto  é  tão  conforme  aos  nos- 
sos interesses  e  ás  instituições  que  nos  regem 
como  mesmo  conforme  ao  direito  internacional. 
As  nações  brasileira  e  ingleza  compete,  segun- 
do as  instrucções  de  1817,  o  direito  de  dar 
carta  de  alforria  aos  Africanos  aprezados  em 
illicito  tranco  e  emprega-los  nos  respectivos 
paizes  como  colonos:  é  isto  que  pratica  a  nação 
britannica  a  respeito  da  Serra  Leoa,  e  o  que 
nós  muito  melhor  podemos  praticar  no  nosso 
paiz.  Basta  permittir-se  que  se  vâ  aos  portos 
da  Africa  trocar  as  nossas  mercadorias  pelos 
Africanos,  que  alli  se  captivão  e  que  são  mer- 
cadejados, e  conceder-lhes  carta  de  alforria 
antes  que  desembarquem  e  sejão  empregados 
em  nosso  serviço.  Isto  é  de  evidente  vantagem 
para  o  Brasil,  não  só  para  a  sua  agricultu- 
ra,   como  para  a  extracção  de  seus  productos. 

Com  eífeito,  da  falta  da  continuação  do  tra- 
fico, que,  a  pretexto  de  illicito  é  tolhido  de 
uma  maneira  contrária  á  razão,  ás  leis,  e  ao 
direito  internacional,  resulta  que  as  fabricas 
de   alambiques,   cujos  productos  tinhão  valiosos 
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consumidores  nos  Africanos,  estão  em  inteira 
decadência,  a  lavra  do  tabaco,  cujos  consumi- 
dores erao  pela  maior  parte  Africanos,  vai-se 
acabando ;  os  rendimentos  resultantes  de  outros 
productos  estão  quasi  annullados,  e  mesmo  as 
alfandegas  do  Brasil  estão  perdendo  esses  di- 
reitos, que  os  Africanos,  como  consumidores, 
tinlião  de  .pagar-lhes,  pagando-os  agora  aos 
Europeos,  que  directamente  lhes  levão  essas 
mercadorias. 

Com  o  fim,  pois,  de  ver  se  podemos  conse- 
guir remediar  todos  ou  parte  destes  males,  offe- 
reço  á  consideração  da  Camará  o  seguinte  pro- 
jecto (lê). 

Ultimamente,  senhores,  tenho  de  offerecer  duas 
proposições  que  tendem  a  moralisar  a  nossa  po- 
litica; uma  delias  é  para  a  derogação  do  artigo 
constitucional  que  determina  que  quando  um 
Deputado  for  nomeado  Ministro  deixa  vago  o  seu 
lugar,  e  que  se  proceda  á  nova  eleição  para  ver 
se  é  ou  não  reeleito.  A  outra  é  sobre  a  depen- 
dência da  lista  tríplice  para  que  se  nomeie  um 
Senador  quando  vague  o  seu  lugar  por  morte 
ou  outra  causa  decisiva. 

Pretendo  que    a   reforma   do    artigo    consti- 
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tucional,  a  que  em  primeiro  lugar  me  refiro, 
tenha  por  fim,  ou  o  Ministro  deixar  vago  in- 
teiramente e  perder  o  lugar  pelo  facto  de  ser 
Ministro,  ou  continuar  o  seu  lugar,  sendo  cu- 
mulativamente Ministro  e  Deputado.  Ora,  isto 
tem  primeiramente  uma  grande  vantagem,  e 
vem  a  ser  que  o  circulo  dos  Ministros  fica 
muito  mais  amplo ;  muitos  Deputado^  não'  acei- 
tão  o  chamamento  ao  gabinete  imperial,  porque 
se  não  querem  expor  ás  vicissitudes  de  uma 
reeleição,  por  outro  lado  os  que  aceitão  são  in- 
fallivelmente  reeleitos,  ou  porque  a  Nação  tem 
comprehendido  bem  que  qaem  vai  ser  Ministro 
não  é  hostil  á  liberdade,  não  vai  dar  um  passo 
desairoso  no  conceito  de  seus  concidadãos,  ou 
porque  aquelles  que  passão  a  Ministros  tem  de 
ser  todos,  ou  por  bem,  ou  por  mal,  reeleitos. 
Mas  do  emprego  deste  meio  para  se  dar  a  reelei- 
ção resultão  muitos  inconvenientes  ;  um  cidadão 
que  passa  a  ser  Ministro  contrahe  logo  muitas 
dependências,  das  quaes  não  se  pôde  salvar  sem 
ser  á  custa  das  funcções  do  Ministério  :  o  que  é 
uma  fonte  de  grande  immoralidade ;  porque  aquel- 
les que  concorrem  com  o  seu  voto  induzem 
outros  a  que  o  dêm  para  a  reeleição  no  Depu- 
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tado  Ministro,  e  querem  exigir  o  pagamento,  e  o 
pagamento  não  é  senão  muitas  vezes  em  detri- 
mento da  causa  publica. 

Está  .conforme  aos  costumes  que  os  Ministros 
sejão  reeleitos,  convém  que  o  sejão,  que  o  Poder 
Moderador  tenha  o  circulo  mais  extenso  de  es- 
colha de  varões  dignos  da  sua  confiança  para 
fazer  parte  do  Poder  Executivo  ;  porque,  pois,  dar 
tanto  incommodo  ao  povo?  Uma  eleição  hoje 
no  Brasil  é  um  campo  de  batalha ;  empregão-se 
todos  os  meios  de  maldade  e  de  coacção,  como 
o  recrutamento  e  outros. 

Não  se  entenda  que  o  delegado  que  6  chamado 
ao  Ministério  despreza  a  causa  publica;  pelos 
factos  é  que  elle  deve  ser  julgado  e  não  pela 
simples  aceitação  de  uma  pasta ;  por  conseguinte 
entendo  que  tem  todo  o  lugar  o  meu  primeiro 
projecto. 

Agora,  pelo  que  respeita  ao  Senado,  eu  pre- 
tendo que  os  Senadores  sejão  escolhidos  como  o 
são  na  França  depois  de  Julho  de  1830,  isto  es- 
tabelecido por  uma  lei  regulamentar,  creio  que 
de  1834.  OMonarcha  escolherá  d'entre  os  varões 
das  principaes  categorias  aquelles  que  achar 
dignos  da  senatoria :  eis   o   que  uma  lei  regula- 
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mentar  indicará.  Assim,  dado  o  caso,  que  eu 
espero  que  se  realize,  que  os  empregados  públi- 
cos de  primeira  ordem  não  sejao  elegíveis  por 
aquelles  que  são  dependentes  do  exercicio  das 
suas  f micções,  tenlião  essa  grande  esperança  de 
merecerem  a  confiança  do  Monarcha  e  serem 
por    elles   chamados    á  Camará   Conservadora. 

Essa  prerògativa  do  Monarcha  é  de  grande 
vantagem  e  annullará  as  intrigas  que  trazem  ás 
vezes  em  resultado  que,  vindo  em  uma  lista  trí- 
plice cidadãos  de  mérito,  o  Monarcha,  a  seu 
pezar,  d'entre  elles  escolherá  um  que  não  seja  o 
mais  digno  de  tomar  assento  no  recinto  dos 
Conservadores  do  Império. 

Também  acho  que  é  de  absoluta  conveniência 
que  se  revogue  o  artigo  que  diz  que  o  Impe- 
rador escolherá  de  uma  lista  tríplice  ;  entendo  ser 
muito  melhor  que  elle  escolha  da  maneira  que 
hei  apontado. 

Vão  á  mesa  e  são  lidos  pelo  Sr.  Io  secretario 
os  seguintes  projectos  e  proposições  : 

«   A  Assembléa  Geral  Legislativa  decreta  : 

«  Art.  l.°  O  máximo  do  interesse,  premio  ou 
juro  das  convenções  commerciaes  não  excederá 
de  8  •/,. 
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«  Art.  2.°  O  máximo  do  interesse,  premio  ou 
juro  das  convenções  civis  não  excederá  de  6  °/0. 

«  Art.  3.°  As  convenções  ainda  não  solutas, 
que  forão  feitas  em  consequência  da  Lei  de  24 
de  Outubro  de  1832,  estão  sujeitas  ás  Acções 
da  Ord.  Liv.  4o,  Tit.  13  e  das  demais  leis  sobre 
íi   moralidade    dos    contratos    synallagmaticos. 

«  Art.  4.°  Ficão  sem  effeito  as  disposições 
em  contrario. 

«'  Paço  da  Camará  dos  Deputados,  7  de 
Janeiro  de  1843.  —  António  Pereira  Bebouças.» 

A  Assembléa  Geral  Legislativa  decreta  : 

«  Art.  l.°  Fica  derogado  o  art.  7o  da  Lei 
de  13  de  Setembro  de  1830,  e  extensivo  a  todos 
os  naturaes  da  Costa  d,Afriea  o  disposto  na  Lei 
de  11  de  Outubro  de  1837. 

«  Art.  2.°  Nenhum  Africano  será  recebido  a 
bordo  de  qualquer  navio  que  tenha  de  transpor- 
tar ao  Brasil  como  colono,  sem  primeiro  ser-lhe 
conferida  carta  de  alforria  ad  instar  do  determi- 
nado no  art.  7°  das  Instrucções  de  28  de  Julho 
de  1817. 

«  Art.  3.°  O  Governo  dará  os  Regulamentos 
necessários  ao  cumprimento  desta  Lei  tanto  sobre 

R.  25 
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a  inviolabilidade  da  manutenção  da  liberdade  dos 
colonos  na  conformidade  do  artigo  antecedente, 
e  o  modo  da  sua  importação  em  vista  do  Alvará 
de  14  de  Outubro  de  1813,  como  sobre  a  equi- 
dade das  convenções,  de  maneira  que  as  obri- 
gações respectivas  não  sejão  excessivamente  one- 
rosas, tomando  por  base  os  gastos  da  acquisição 
com  o  interesse  maritimo  do  capital  despen- 
dido. 

«  Art.  4.°  Ficão  sem  effeito  as  disposições 
em  contrario. 

«  Paço  da  Camará  dos  Deputados,  7  de  Ja- 
neiro de  1843.  —  António  Pereira  Rebouças.  » 


i 


«  Na  conformidade  dos  arts.  174  e  seguintes 
da  Constituição  do-  Império,  proponho  que  se 
lhe  reforme,  o  art.  101  §  Io  na  referencia  ao 
art.  43  que  ficará  inutilisado. 

«  Paço  da  Camará  dos  Deputados,  7  de  Ja- 
neiro de   1843. — António  Pereira  Rebouças.  » 


Os  dous  primeiros  projectos  são  julgados  pela 
Camará  objecto  de  deliberação. 

Quanto  ás  duas  ultimas  proposições,  o  Sr.  Pre- 
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sidente  declara  que,  conforme  os  arts.  174  e 
175  da  Constituição  do  Império  tem  de  ser 
apoiadas  pela  terça  parte  dos  Srs.  Deputados,  e 
lidas  por  três  vezes  com  os  respectivos  inter- 
vallos. 

As  proposições  são  apoiadas  por  mais  da  terça 
parte  dos  Srs.  Deputados.  E  o  Sr.  Presidente 
declara  que  íicão  sobre  a  mesa  para  terem  se- 
gunda  e  terceira  leitura. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


Seasjiú  de  18,  publicada  no  Jornal  do  Commercio   n.   19,  de  20 
de  Janeiro  de   1843. 


O  Sr.  Reboliças: — Sr.  Presidente,  para  mim 
é*  cousa  nova  que  se  obste  a  passar  um  reque- 
rimento de  Commissões,  que  pedem  ser  infor- 
madas para  darem  um  parecer  afim  de  que 
a  Camará  possa  resolver  com  conhecimento  de 
causa !  Toda  a  mais  questão  é  anticipada.  Por- 
ventura já  disse  a  Commissào  que  reconhece 
nos  representantes  o  direito  de  indemnidade 
pelos  males  de  que  se  queixão?  De  maneira 
nenhuma. 

O  Sr.  Vasconcellos : — Remetta-se  para  o  Go- 
verno. 

O  Sr.  Reboliças  :  —  Qual  Governo  ,  senhor ; 
pois  havemos  privar  os  cidadãos  do  direito  de 
petição  que  lhes  compete,  que  é  uma  excel- 
lencia  do  governo  representativo  ?  Havemos  re- 
metter  a  representação  ao  Governo  quando  versa 
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sobre  abusos  de  autoridades  em  circumstancias 
flagrantíssimas  ? 

O  Sr. '  Vasconcellos : — Não  quero  privar  nin- 
guém desse  direito. 

O  Sr.  Rebouças  : — Ninguém  dice  que  se  dava 
este  seguimento  á  queixa  nem  para  a  repressão 
daquelles  que  a  queixa  impropéra,  nem  para 
que  se  trate  de  decretar  uma  indemnidade ; 
desde  já  digo  que,  no  caso  representado,  não 
tem  lugar  a  indemnidade  (apoiados),  porque 
não  assenta  em  nenhum  principio  do  direito 
das  gentes,  nem  civil;  mas  é  necessário  que 
se  sigão  os  tramites ,  até  mesmo  porque  no 
entanto  a  reputação  desses  officiaes  está  duvi- 
dosa (apoiados)  e  uma  informação  do  Governo 
pode  justifica-los.  Ser-nos-ha  então  glorioso  ren- 
der-lhes  um  tributo  de  reconhecimento  pelos 
seus  grandiosos  serviços,  quando  elles  não  sejão 
envolvidos ,  em  desar  da  classe  militar ,  nas 
desordens  de  cidadãos  que  deverião  soccorrer. 
Por  consequência ,  não  pode  haver  óbice  al- 
gum a  que  passe  o  requerimento  das  Commis- 
sões ;  senão  o  exemplo  é  terrivel ;  as  Commis- 
sões  sabem  inteiramente  do  interesse  que  se 
tem  em  que  ellas   existão ;   é  para  revêrem  os 


—  390  — 

negócios  com  seriedade,  verem  as  informações, 
examina-las  acuradamente  habilitando  com  seu 
parecer  á  casa  para  decidir  com  justiça.  Voto 
pelo  requerimento. 


DISCURSO 


proferido    na   sess  m»   de  38   e  publicado  no  «Jornal   do 
Contmercio  >>    n.   29   de  30  de  Janeiro  de  Í843. 


0  Sr.  Reboliças  :  —  Senhores,  eu  desejaria 
poder,  na  vida  politica,  como  na  civil,  desem- 
penhar todas  as  condições  da  deontologia  a 
mais  ampla  possível ;  desejaria  empregar  todos 
os  meios  de  ser  agradável  e  inoffensivo,  ainda 
no  menor  ápice,  a  todos  os  meus  concidadãos, 
principalmente  áquelles  que  me  honrão  coni  a 
sua  estima  e  confiança.  Mas  na  vida  politica, 
nesta  posição  austera,  parece  que  me  não  cum- 
pre senão  apenas  modificar  alguma  vez  o  rigor 
da  politica ;  mas  sem  de  nenhuma  maneira  faltar 
com  a  justiça,  que  me  parece  ser  a  base  de 
toda  a  felicidade  publica. 

Eu  tenho  visto  discutir-se  a  resposta  á  Falia 
do  Throno,  ou  o  Voto  de  Graças  sem  se  tocar 
em  alguns  pontos  que,  me  parece,  deverião  ser 
muito   elucidados  nesta  casa,   e  assento   que  é 
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indispensável  não  passarmos  por  elle,  e  isto 
posto ,  vou  entrar  na  árdua  discussão  desses 
pontos. 

A  Falia  do  Throno  bem  como  a  resposta  á 
ella,  considera  ser  a  actual  a  5a  legislatura, 
como  se  ella  fosse  aberta  no  dia  prescripto  pela 
Constituição  do  Império.  Ora,  isto  será  uma 
entidade  de  natureza  a  não  ser  de  modo  nenhum 
considerada?  Este  tópico  do  Voto  de  Graças  é 
de  uma  ordem  a  passar-se  por  elle  sem  con- 
sideração alguma  ?  É  5a  legislatura.  E  quando 
deveria  ser  installada  a  Assembléa  Geral?  A 
Constituição  nos  diz  que  no  dia  3  de  Maio. 
Quando  foi  installada?  No  dia  4  de  Janeiro 
do  anno  seguinte.  Depois  de  quanto  tempo? 
De  8  mezes.  Estreitou-se,  pois,  a  sessão  legis- 
lativa do  Io  anno  de  uma  legislatura  ;  elle 
ficou  reduzido  a  4  mezes  ;  dos  quaes  não  se 
poderá  por  maneira  alguma  passar  sem  invadir 
uma  outra  sessão  da  mesma  legislatura,  sem 
subverter  todo  o  systema  consignado  na  Lei 
fundamental  do  Império. 

Ora,  que  caso  tão  extraordinário  se  não  daria 
para  reduzir  o  anno  legislativo  de  12  a  4  mezes? 

O  que  é  que   teria   dado  cansa  a  um  acon- 
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tecimento,  do  qual  resulta  que  o  direito  de  pro- 
rogar  a  sessão  legislativa,  o  direito  de  adia-la, 
o  direito  mesmo  de  dissolver  alguma  vez  a 
Camará  dos  Deputados,  inverteria  inteiramente 
o  periodo  e  ordem  das  sessões  da  legislatura, 
não  se  podendo  dar  os  4  mezes  que  a  Con- 
stituição marca  a  cada  sessão  legislativa,  e  o 
mais  tempo  necessário  e  indispensável  sem  en- 
trarem os  trabalhos  de  um  anuo  pelos  de  outro? 
Foi  porque  dissolveu-se  a  Camará  dos  Depu- 
tados ?  Seria  porventura  porque  se  desse  o 
caso  de  ser  indispensável  para  a  salvação  pu- 
blica, como  a  nossa  Constituição  expressamente 
previne  afastando-se  das  Constituições  dos  outros 
paizes,  que  tem  conferido  essa  attribuição  ao 
Monareha  que  lhes  é*  chefe  ?  Podemos  dizer  com 
prova  escripta  e  indubitável  que  não  se  deu 
essa  causa,  porque  a  dissolução  da  Camará 
não  foi  exigida  pela  salvação  publica,  não  houve 
occasião  de  se  dar  esta  hypothese ;  ella  foi 
pedida  pelo  ministério  por  haver  defeitos  da 
eleição  dos  membros  desta  Camará;  logo,  foi 
por  uma  causa  que  a  Constituição  não  prévio 
nem  aconselhou,  logo,  foi  em  um  caso,  em  que 
a  Constituição  conferio  essa  attribuição  ao  mesmo 
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corpo  que,  ajuizando  exclusivamente  do  processo 
de  sua  organisação  com  autoridade  competente, 
já  o  havia  approvado;  logo,  faltou-se  ao  artigo 
da  Constituição  em  que  se  dá  ao  Poder  Mo- 
derador a  attribuição  de  dissolver  a  Camará,  e 
violou-se  o  em  que  a  attribuição  de  verificar 
os  poderes  dos  membros  da  Camará  dos  Depu- 
tados lhe  é  soberanamente  privativa. 

O  que  resultou  d 'isso?  Convocar-se  uma  Ca- 
mará. 0  que  resultou  mais  d'isso  ?  Ficar  o  paiz 
sem  representação  por  algum  tempo.  O  que  mais 
resultou  ?  0  que  mais  aggravou  isso  ?  Destituir 
de  facto  aos  Representantes  da  Nação  daquella 
inviolabilidade  sem  a  qual  a  razão  publica  do 
Brasil,  a  sua  lei  fundamental,  reconhecem  que 
não  pode  haver  representação  provável,  que  não 
pode  haver  Constituição,  quando  pelo  mesmo 
facto  é  exposta,  e  até  sujeita  ao  mero  arbitrio 
do  Poder  Executivo.  A  Constituição  declara  que 
os  Representantes  da  Nação  Brasileira  são  o  Im- 
perador e  a  Assemblea  Geral.  Diz  mais  que  a 
Assembléa  Geral  é  composta  da  Camará  dos 
Senadores  e  da  dos  Deputados ;  ora,  para  que  a 
Nação  subsista  sempre  representada,  é  indispen- 
sável que  exista  com  o  Imperador  a  Assembléa 


Geral  composta  das  duas  Camarás.  Se,  pois,  se 
pôde  dar  um  intervallo  em  que  não  co-exista 
uma  destas  duas  Camarás,  deixa  de  poder  exis- 
tir sempre  a  Representação  Nacional,  o  paiz  não 
está  por  algum  tempo,  constitucionalmente  re- 
presentado. | 

O  Sr.  Aguiar:  —  Logo,  nunca  se  pode  dissol- 
ver a  Camará !  (Apoiados.) 

O  Sr.  Rebouças: — Póde-se  dissolver;  mas 
digo  que  dissolvida  a  Camará  dos  Deputados, 
existem  seus  membros  sem  effe'ctivo  exercicio 
até  que  ella  seja  substituida  pela  outra  que  deve 
ser  convocada. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte  que  não  ou- 
vimos. 

O  Sr.  Rebouças:  —  Que  duvida?  Assim  como 
ella  existe  depois  da  quarta  sessão  sem  estar 
effecti  vãmente  reunida  até  que  seja  sue  cedida 
pela  outra  convocada  no  terceiro  anno  da  le- 
gislatura existente.... 

(Ha  alguns  apartes  que  não  ouvimos.) 

Assim  também  cumpre  dar-se  pela  sua  exis- 
tência na  conservação  de  setis  membros,  posto 
que  não  retinidos  por  effeito  da  dissolução  até 
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que  sejão  substituídos  pelos  que  têui  de  ser  de 
novo  eleitos  ou   reeleitos. 

Senhores,  isto  é  questão  muito  grave,  desejo 
que  se  me  ouça  para  se  me  combater,  porquanto 
não  fallo  aqui  senão  no  interesse  da  causa  pu- 
blica (apoiados).  Ora,  se  a  Camará  em  seus 
membros  deixar  absolutamente  de  existir,  de- 
vemos convir  que  não  existe  o  Brasil  repre- 
sentado ;  que  o  Brasil  não  existe  em  seu  estado 
normal,  senão  em  estado  anormal,  que  a  sua  re- 
presentação existe  fraccionada,  ou,  para  bem 
dizer,  mutilada;  é,  porém,  o  que  a  Constituição 
nunca  suppôz ;  a  nossa  Constituição,  em  verdade, 
a  obra  da  maior  sabedoria.  Quando  ella  diz  que 
o  Poder  Moderador  convocará  logo  outra  Ca- 
mará e  outra  para  substituir  e  não  para  suc- 
ceder,  deixa  bem  claro  ver  que  a  dissolvida  não 
está  extincta  senão  legitimamente  impedida  de 
ter  exer cicio ;  porquanto,  para  que  a  Camará 
dissolvida  se  entendesse  extincta,  era  necessário 
que  a  de  novo  convocada  fosse  para  succeder-lhe 
e  não  substituir.  O  substituto  ou  subrogado  não 
suppõe  a  inexistência  do  direito  daquelle  a  quem 
substitue  ou  se  subroga. 

Se    a  nova    Camará  fosse   successôra,  e  não 
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substituta,  como  é  litteralmente  pela  Constituição, 
a  actual  seria  a  sexta  e  não  quinta  legislatura? 
como  justamente  a  denomina  a  Falia  do  Throno, 
a  que  faz  écho  o  Voto  de  Graças.  D'aqui  deduzo 
que,  existindo  os  Deputados  da  Camará  dissol- 
vida emquanto  não  entra  em  exercicio  a  convo- 
cada, sua  substituta,  não  podem  deixar  de  per- 
manecer invioláveis,  segundo  a  Constituição,  e 
por  isso  mesmo  não  podem  ser  presos  nem  cons- 
trangidos, fora  do  caso  nelle  exceptuado.  Esta 
doutrina,  além  de  ser  litteralmente  constitucio- 
nal, não  pode  deixar  de  se  reconhecer  como  uma 
deducção  lógica  do  complexo  dos  princípios  con- 
sagrados essencialmente  na  mesma  Lei  funda- 
mental da  nação,  e  conforme  com  o  facto  de  reco- 
nhecer a  Falia  do  Throno,  e  pronunciar  que  a 
actual  Legislatura  é*  a  mesma  quinta  começada 
em  3  de  Maio  de  1842.  E  demais,  o  que,  não 
sendo  assim,  viria  a  ser  a  inviolabilidade  dos  De- 
putados, qual  delles  não  sendo  por  temeridade 
ou  imprudência,  ousaria  censurar  e  menos  es- 
tigmatizar uma  administração  desvairada,  excên- 
trica dos  interesses  do  paiz  se  esta  administração 
entendeu  mal,  ou,  violando  acinte  a  condição 
taxativa  do  artigo,   que  permitte  ao  Poder  Mo- 
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derador  a  dissolução  da  Camará,  pudesse,  dada 
esta,  lançar  mão  dos  Deputados,  e  fazer  delles 
o  que  se  pode  fazer  de  qualquer  outro  individuo, 
entregue  á-  odiosidade  e  aos  excessos  dos  agentes 
de  um  poder  desvairado?  Por  conseguinte  é* 
necessário,  dada  tanta  attribuição,  reconhecer  a 
inviolabilidade  dos  membros  existentes  da  Ca- 
mará dissolvida.  A  inviolabilidade  é  conforme 
com  o  principio  de  estar  sempre  a  Nação  repre- 
tentada,  é  conforme  com  a  letra  do  artigo  cons- 
titucional, que  detemiina  que  a  Camará  convo- 
cada seja  para  substituir  e  não  succeder  a 
Camará  dissolvida  com  o  geminado  facto  de  ser 
a  legislatura,  que  se  subroga  ou  substitue,  a 
mesma  actual  quinta  legislatura,  de  maneira  que 
se  ella  é  convocada,  como  no  caso  sujeito,  desde 
o  primeiro  anno  venha  a  servir  em  todo  o  qua- 
triennio  ;  se  é  no  segundo,  occupa  três  annos ;  se 
no  terceiro,  dous,  e  assim  até  completar  o  quarto 
e  ultimo  anno  da  legislatura.  Ordinariamente  a 
Assembléa  é  por  quem  convocada?  E  convo- 
cada pelo  Poder  Executivo.  A  Constituição,  pois , 
distingue  bem  a  convocação  ordinária  pelo  Poder 
Executivo  da  convocação  extraordinária,  no  caso 
de  dissolução  pelo  Poder  Moderador,    e  emfini 
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pelo  Senado  no  de  contumácia  ou  falta  de  qual- 
quer dos  ditos  dous  poderes. 

Ora,  senhores,  se  o  Senado  é*  conservador  pro- 
posto pela  Nação  no  ultimo  recurso,  afim  de 
que  ella  não  deixe  de  ser  representada  ainda 
nesses  casos  meramente  possiveis  e  todavia  tão 
precisamente  acautelados  pela  razão  publica  de- 
finitiva na  Constituição,  como  entretanto  se  po- 
deria dar  eííicacia  de  um  simelhante  remédio 
se  os  Senadores  depois  dos  Deputados  ficassem, 
dada  a  dissolução  da  Camará  temporária,  á  mercê 
dos  agentes  do  Poder  Executivo?... 

Um  Sr.  Deputado :  —  Nunca  ficarão. 

0  Sr.  Rebouças :  —  Mas   o    facto  prova   que  . 
ficarão  ;  o  facto  é  pela  analogia  da  intelligen- 
cia  absurda   de   se  principiar  por  querer  que  o 
ficassem  os   Deputados. 

Acontece,  senhores,  nos  outros  Estados  em  que 
a  dissolução  da  Camará  dos  Representantes  é 
a  arbitrio,  e  sem  limite  algum,  em  que  o  rei 
pode  dissolver  sem  que  na  Constituição  se  ache 
prevenido,  quando,  como  e  por  que  ;  nesses 
Estados  a  dissolução  é  para  consultar  a  opinião, 
se  approva  ou  não  o  comportamento  dos  De- 
putados ;    emquanto   não    é    ouvida    a    opinião 
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do  paiz  pela  negativa  presume  que  não  é  ou- 
tra, suppõe-se  affirmativa :  logo  ,  melhormente 
entre  nós  attenta  a  letra  da  nossa  Constituição 
se  deve  entender  que  permanecem  invioláveis 
os  Deputados,  emquanto  os  poderes  respectivos 
não  passarem  a  ser  conferidos  a  outros  in- 
divíduos. E  tanto  se  respeita  o  estado  normal 
da  representação  na  França,  mesmo  quando 
o  Deputado  perde  o  lugar  e  deve  ser  sujeito 
a  nova  prova  de  uma  eleição  ou  reeleição, 
que  não  desoccupa  de  facto,  emquanto  effecti- 
vamente  se  não  verifica  a  eleição  em  outrem. 
Que  mais  explica  isto  ?  Parece  que  obviamente 
diz .  que  não  pôde  ficar  á  mercê  de  nenhum 
individuo  ou  empregado  de  qualquer  natureza 
que  seja,  o  mutilar  a  Representação  Nacional, 
seja   parcial,    seja    geralmente. 

Sendo,  pois,  incontestavelmente  esta  legis- 
latura a  5a ,  a  mesma  que  foi  dissolvida ,  e 
ora  a  existir  emquanto  durarem  os  respecti- 
vos 4  annos,  sendo  não  menos  claro  que  quem 
convocou  a  Camará  actual  foi  o  Poder  Mode- 
rador, é  necessariamente  obvio  que  esta  con- 
vocação ou  consulta  á  Nação  se  poderia  dar 
sendo    a  respeito   dos  eleitores    da  idêntica  le- 
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pendidos, como  pelo  que  está  determinado  em 
direito  positivo  que  durante  uma  legislatura 
todas  as  eleições  que  se  fizerem  deve-lo-hão  ser 
pelos    eleitores   da  mesma    Legislatura. 

Ora,  não  foi  a  eleição  da  presente  Camará 
feita  pelos  preexistentes  eleitores  da  actual 
legislatura.  Logo,  faltou-se  á  Lei  fundamental 
e  ao  direito  positivo.  Ainda  mais  ;  não  foi  a  eleição 
regulada  pelas  mesmas  instrucções ;  fez-se  para 
isso  uma  Lei,  e  uma  Lei  com  eífeito  retro- 
activo ;  não  líbuve  consulta  da  Nação  relativa- 
mente á  própria  legislatura:  houve  o  seu  cha- 
mamento por  um  novo  meio  e  afim  de  se  pro- 
nunciar por  uma  maneira  insólita  e  excêntrica. 
Ainda  mais  :  a  Constituição  diz  (e  nisto  ella  foi 
tão  judiciosa  como  foi  em  conferir  ao  Monarcha 
o  direito  de  livremente  nomear  e  demittir  os 
seus  Ministros)  «  que  uma  lei  regulamentar  diria 
o  modo  e  forma  das  eleições.  »  E  uma  Lei 
regulamentar  faz  o  Poder  Executivo  quando  o 
Poder  Moderador  tem  dissolvido  a  Camará  dos 
Deputados  ?  Mas   fez. . . 

O  Sr.  Barreto  Pedroso. — Não  havia  Lei  para 
isto. 

R.  26 
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O  Sr.  Rebouças: — Não  havia  Lei?  Então 
nunca  existiria  legalmente  nenhum  corpo  le- 
gislativo. Não  havia  Lei  ?  0  que  são  as  Ins- 
trucções  de  Março  de  1824?  Não  havia  Lei  ? 
O  que  são  os  actos  legislativos  promulgados  e 
postos  em  execução  para  declarar  e  ampliar 
aquellas  Instrucções  ?  O  Poder  Executivo  só 
pode  emittir  Instrucções  para  execução  das  Leis 
e  adequadas  a  ellas.  Se  não  havia  Lei  de  elei- 
ções, como  poderia  o  Governo  exerce]'  a  attri- 
buição  de  emittir  Instrucções  a  respeito  ?  E  se 
o  Governo  tinha  de  dar  Instrucções  para  a 
actual  legislatura,  porque  não  as  daria  quando 
convocou  a  Assembléa  em  3  de  Junho  do  3o 
anno  da  legislatura  preexistente  conforme  a 
Constituição  ?  O  Governo,  pois ,  sahio  muito 
fora  de  suas  attribuições  arrogando-se  as  do 
Poder  Legislativo  quando  mandou  proceder  ás 
eleições  da  actual  legislatura  com  derogação 
das  Leis  anteriores,  por  Instrucções  suas,  por 
uma  Ordenança. 

O  Governo  não  devia  desconhecer  que,  pela 
Constituição  e  pela  pratica,  se  não  podia  fazer 
cousa  alguma  sobre  eleição  sem  ser  por  um  acto 
do  Poder  Legislativo  ;  —  que ,    pendendo    nesta 
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casa  uma  Lei  geral,  e,  sendo  necessária  uma 
providencia  de  prompto  a  respeito  da  legisla- 
latura  actual,  de  parte  do  projecto  pendente  se 
formou  uma  resolução,  que  no  Senado  não  pas- 
sou. Como,  pois,  em  contrario  a  tudo,  fazer  o 
Poder    executivo   uma  Lei  de   eleições  ? 

Logo  taes    Instrucções  do    Poder  Executivo 
peccárão  ;   Io ,  por  não  serem  Lei ,   e  importa- 
rem uma  usurpação   do  Poder  Executivo  com 
invasão  do  Legislativo ;  2o,  por  terem  efTeito  re- 
troactivo ;  porque  para  a  actual  5a  legislatura, 
que  já  tinha  começado  a  existir  em  3  de  Maio, 
taes    Instruções    lhe  viérão    a   ser   posteriores, 
quando  a  Lei  para  regular  as   eleições  deveria 
preexistir  á  convocação  da  Assembléa  em  3  de 
Junho  do  3o  anno  da  legislatura  que  findou  em 
3  de  Maio  de  1842.   E  necessário,  pois,  pensar 
muito    seriamente  nisto.  Em  qualquer  posição, 
em    que  estejamos,    curemos  disto ;   e  curemos 
porque  é   de  nosso  dever  velar  na  guarda   da 
Constituição  e  promover  o  bem  geral  da  Nação . 
Nem  nós  sabemos  se,  descuidosos  da  salvação 
publica,  terá  de  sobrevir  occasião  em  que  de- 
balde reclamemos  pela  guarda  da  Constituição 
em  nossa  commum  defesa,  podendo-se  nos  pôr 


•  _  404   - 

em  rosto  que  a  Constituição  não  existe,  porque 
deixáramos  de  velar  em  sua  guarda,  a  abando- 
námos á  mercê  dos  agentes  de  um  outro  poder 
para  rasga-la  e  destrui-la. 

Dir-se-ha:  logo  a  presente  Camará  dos  De- 
putados não  é  legal,  é  nulla.  Respondo  que 
basta  que  seja  real  e  legitima  quando  a  Nação 
a  reconhece  e  lhe  presta  o  seu  assenso.  E  não 
temos  nós  visto  tantos  exemplos  ?  Pois  somos 
nós  a  primeira  excepção  da  ordem  regular  da 
nossa   Constituição  ? 

Se  estamos  aqui  é  porque  a  Nação,  diante 
da  necessidade  de  existir  em  um  estado  nor- 
mal, do  perigo  de  existir  sem  representação, 
accedeu  á  força  das  circumstancias,  consente 
em  nós,  cooperou  mesmo  para  a  nossa  exis- 
tência, presta-nos  o  seu  assenso  :  existindo  nós 
da  mesma  maneira  porque  existio  a  primeira 
Regência,  que  foi  chamada  ao  timão  do  Estado 
logo  que  houve  a  abdicação  do  nosso  primeiro 
Monarcha  e  Fundador  do  Império,  a  qual  em 
vez  de  ser  composta  daquelles  altos  emprega- 
dos do  Estado,  que  a  Constituição  indicava,  foi, 
pela  força  das  circumstancias,  conferida  a  ou- 
tros:  delia   dimanarão   todas   as   outras   irre<ni- 
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laridades,  que  se  succedêrão :  a  Regência  con- 
secutiva não  podia  deixar  de  saborear  a  fonte 
illegal,  que  dera  existência  á  primeira ;  essa 
Regência  foi-se  reduzindo  de  três  a  dous  e  de 
dous  a  um  membro,  quando  a  letra  da  Con- 
stituição bem  vivamente  exigia  que  fosse  de  três, 
dos  quaes  o  mais  velho  em  idade  seria  o  Pre- 
sidente ;  passou  o  triumvirato  a  ser  uma  es- 
pécie de  diarchia,  e  ao  depois  o  Governo  de 
um  só. 

Mas  a  Nação  o  consentio  sacrificando  a  es- 
tabilidade, elemento  de  ordem.  Foi-se  mais 
adiante,  quiz-se  reformar  a  Lei  fundamental ; 
devia  a  reforma  não  passar  de  um  ou  outro 
artigo,  e  reformárão-se-lhe  muitos,  arrancou-se- 
lhe  o  Capitulo  do  Conselho  d'Estado,  abolio-se 
em  tudo,  e  a  Nação  consentio  nisto.  A  Ca- 
mará dos  Deputados  então  constituio-se  em  con- 
venção nacional,  a  Nação  não  concorreu  inte- 
gralmente representada  para  o  grave  negocio 
da  reforma  da  Lei  fundamental,  todavia,  zelosa 
da  sua  saúde,  consentio  nisto. 

Foi-se  por  diante,  tratou-se  .  de  interpretar 
essa  reforma,  a  interpretação  não  foi  interpre- 
tação, foi  reforma   da  reforma  :  a  Nação  o  co- 
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nheceu ;    mas ,    sacrificando    a    paz,     consentio 
nisto.    Foi-se  ainda  por  diante  ;   releva-se  uma 
nova    circumstancia,  quiz-se  parar  mas  não  se 
ponde,  houve  mais  um  successo  extraordinário 
e  a  Nação  consentio.  Mas  a  Nação  não  consen- 
tio como  antes  nesse  movimento  que  se  chama 
reorganisação ;  que,  sem  prestar   nenhum    bem 
ao  paiz,  comporta  a  maior  difficuldade  a  todos 
os   melhoramentos    que    poderíamos    prudente- 
mente fazer  para  o  futuro ;  porque  a  chamada 
reorganisação   interessará  a  individuos  que  não 
poderão  deixar  de  se  arraigar  em  seus  interesses 
pessoaes :  a  Nação  não  pôde  consentir,  a  Nação 
se  pronunciou,  e   então  foi  necessário  recorrer 
á  força  para  decidir  a  contenda.  E  diz-se  aqui? 
a   meu  ver  com   impropriedade,    que   o  pensa- 
mento   desse    grande    representante   e    litterato 
da  França   é    um   absurdo  ?  Não,  senhores,    a 
batalha   foi  o   processo,    a    victoria  foi  a  sen- 
tença. 

E  é  diante  da  victoria  da  nossa  recente  vida 
politica  que  se  nos  recommenda  que  tenhamos 
em  consideração  o  como  então  se  houverão 
certas  capacidades  ?  Recommende-se  em  geral, 
porém,  por   esses  dons   successos  a  que  alludi- 
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mos  ! . . .  de  nenhuma  maneira  que  lhes  possa 
ser  vantajosa. 

Respeitemo-lhes  suas  opiniões  ;  mesmo  apre- 
ciemos o  seu  mérito  indisputável  a  muitos  res- 
peitos ;  mas  não  desconheçamos  a  verdade,  nem 
invertamos  o  que  não  está  em  nosso  poder 
inverter.  O  primeiro  successo  foi  occasionado 
por  uma  tergiversação,  pretextada  sobre  refor- 
ma de  um  artigo  da  Constituição,  como  se 
podesse  vingar  o  sophisma  de  pôr  a  excepção 
no  lugar  da  regra,  e  de  occorrer  com  o  re- 
médio  quando  naturalmente  viria  a  ser  des- 
necessário. Conhecida  a  inefficacia  do  meio  ter- 
giversivo,  recorreu-se  a  outro,  que  foi  estron- 
dosamente frustrado ! 

Senhores,  bem  sabeis  que  no  fim  do  anno 
de  1830  forão  publicadas  n'uma  gazeta,  por 
um  homem  sem  prestigio,  certas  idéas.  Ao  prin- 
cipio forão  combatidas,  e  logo  depois  adqui- 
rirão força  sufficiente  para  constranger  a  seus 
próprios  adversários  políticos.  Vio-se  fazerem 
progresso  tal,  que  foi  capaz  de  convencê-los 
de  que  era  indispensável  fazèrem-se  precursores 
de  simelhante  propaganda  para  formula-la  de 
maneira    a    não   causar  mais   perniciosos    eífei- 
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tos.  Como,  pois,  sujeita  á  discussão,  deixaria  de 
medrar  uma  idéa  motivada  sobre  razões  de 
conveniência  politica,  valiosissimas  sobre  uma 
entidade  infallivel  e  indisputável? 

Depois  que  esta  idéa  toma  corpo  e  sobe  ao 
ponto  de  ter  um  efíeito  irrecusável,  quér-se 
illudi-la  com  jurisdicção ,  sim ;  mas  o  mais 
inopportunamente  possivel,  com  a  maior  im- 
previdência. 

Permittio  então  a  Providencia  Divina  que  o 
golpe  fosse  falso  e  o  successo  cortasse  todo  o 
fio  á  cadêa  de  desordens,  que  de  simelhante 
falso  golpe  de  estado  ter-se-hião  de  seguir;  se 
não,  O  Brasil  se  despedaçaria,  a  conflagração 
seria  geral,  não  haveria  um  ponto  de  concilia- 
ção. Só  depois  de  ter  a  anarcliia  exercido  todos 
os  seus  horrores,  poderia  surgir  um  principio 
de  ordem ;  mas  quantos  estragos  não  teríamos 
soffrido  ?  Por  que  calamidades  não  teriamos  pas- 
sado? Em  minha  opinião,  direi,  se,  como  esta- 
dista, tão  infelizmente  tivesse  errado,  dando  falso 
golpe  de  estado,  seria  o  meu  arrependimento  tal 
e  tão  profunda  a  minha  dor  como  fora  a  de 
Terêncio  Varro,  que,  depois  de  perdida  impru- 
dentemente a  celebre  batalha  de  Cannas,  apezar 
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de  ser  bem  recebido  no  Senado  por  não  ter 
desesperado  da  salvação  da  pátria,  renunciara  a 
toda  a  vida  publica,  deixando  crescerem-lhe  á 
discrição  as  barbas  e  os  cabellos,  e  alimentando- 
se  somente  para  viver,  por  mais  que  de  novo 
fosse  instado  para  tornar  ao  serviço  da  Repu- 
blica, conferindo-se-lhe  até  o  supremo  poder  de 
uma  dictadura. 

Sim  eu  jamais  me  attre veria  a  querer  pri- 
mar na  politica  por  mais  que  ajuizasse  bem 
de  meus  conhecimentos ,  desconfiaria  sempre 
de  minha  felicidade.  É  assim  raciocinando  que 
eu  desejaria  que  fossem  conservados  ao  timão 
do  Estado  os  membros  da  administração  que 
ha  pouco  a  deixarão :  pois  que  derão  repetidos 
golpes  de  estado  sempre  felizes  ;  comquanto 
se  expuzessem  a  um  combate,  que  parecia  deses- 
perado, a  Providencia  quiz  que  delles  sahissem 
victoriosos,  como  que  para  terminarem  todas 
as  desgraças  do  Brasil,  franqueando-se-lhe  um 
futuro  de  ordem  e  prosperidade,  sim,  porque 
me  parece,  que  se  não  fora  especial  beneficio 
da  Providencia,  pelos  cálculos  humanos,  a  con- 
sequência não  seria  de  esperar  que  fosse  essa. 
Senhores,    se  nós   vemos   que,    apezar   de   se 
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dar  uma  grande  discórdia  entre  indivíduos  que 
se  poderião  considerar  do  mesmo  credo,  que- 
rendo uns  combater  seus  adversários  pelos  meios 
que  as  instituições  do  paiz  proporcionão ,  e 
outros  querendo-se  expor  aos  meios  violentos 
e  da  força  bruta ;  se,  apezar  disto,  os  dissi- 
dentes, que  quizerão  disputar  o  poder  por  meio 
da  força,  abastarão  para  se  porem  a  braços 
com  a  força  do  partido  seu  contrario,  reves- 
tido aliás  de  todo  o  prestigio  da  autoridade, 
mandando  em  nome  do  Poder  Supremo  do  Im- 
pério ;  se  foi  necessário  um  successo  inesperado 
em  S.  Paulo  e  a  afortunada  derrota  em  Santa 
Luzia  para  ficar  decidida  simelhante  contenda; 
qual  seria  o  resultado  da  sua  opposição  se  todos 
fossem  da  mesma  opinião  de  ordem  ou  do  em- 
prego da  força  insoífridos  do  resultado  da  acção 
successiva  e  natural  da  ordem  das  cousas? 
Como  estaríamos  se  todos  concordassem  nos 
meios  moraes  ou  nos  violentos?  E  nesta  con- 
sideração que  eu  entendo  que  nossa  posição  é 
de  accommodar  e  nunca  de.  exacerbar  ;  e,  dando - 
se  a  hypothese  de  que  se  não  quer  parar  aqui, 
é*  que  concederei  que  o  nosso  estado  de  cousas 
de  facto  não  seja   bom,  como  no-lo  dice  o  il- 
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lustre  ex-Ministro  da  Justiça,  quando  exercendo 
suas  funcções,  no  seu  relatório,  no-lo  attingio 
no  seu  discurso  memorável  pronunciando -o  nesta 
casa  como  seu  mui  digno  membro.  Mas  não  devo 
admittir  de  maneira  alguma  que  se  diga  que 
isto  parte  de  longe ;  que  systematicamente  é  de 
mais  tempo  ameaçada  a  segurança  do  paiz ;  que 
em  seus  contrários  existem  intenções  subver- 
sivas das  instituições  fundamentaes  do  paiz,  de 
despedaçar  os  elos  sociaes !  Não  contendem 
pelo  poder  por  ambição  patriótica  ou  com  vistas 
de  interesse  pessoal :  não :  todos  lidão  mais  ou 
menos  pelo  exercicio  da  autoridade.  E  é  tam- 
bém nesta  convicção  que  repelli  a  idéa  de 
rebelliao.  sem  reprovar  todavia,  que  os  mem- 
bros do  ministério  sustentem  que  a  houve  de 
facto,  porque  isto  é  conforme  á  sua  posição, 
aliás  seria  confessar  elle  que  obrou  fora  de 
suas  attribuições  :  mas  que  nós  outros  em 
nossa  tão  grave  posição  não  o  podemos  dizer 
como  dizem  os  membros  do  ministério  e  seus 
partidários. 

Senhores,  rebelliao,  segundo  o  direito  preexis- 
tente ao  que  a  nossa  lei  fundamental  mandou 
fazer,    e    está  feito   desde    1830,   não   se   reco- 
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nhece  como  rebellião  senão  um  movimento  hostil, 
que  tem  por  fim  destruir  a  magestade  do  Es- 
tado, destruir  o  nexo  social,  sua  lei  fundamental; 
ora,  houve  nada  disto,  senhores  ?  Houve  alguém 
que  dicesse  que  tentava  destruir  o  chefe  do 
Estado?  Não:  antes  a  propaganda  era  de  con- 
servar incólume  e  em  toda  a  sua  plenitude  a 
magestade  do  Estado,  de  defender  a  lei  fun- 
damental do  Império  em  toda  sua  santidade.... 
Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte  que  não 
ouvimos. 

O  Sr.  Rebouças  : — Argumenta-se  dando-se  por 
motivo  o  lacto  da  destituição  de  um  presidente. 
Isto  foi  em  parte  do.  seu  exercicio,  e  ainda  no 
todo,  quando  muito,  meus  senhores,  sfe  pôde 
dar  como  relativo  ao  exercicio  da  attribuição 
do  poder;  ainda  que  nesse  facto  contemplemos 
o  Poder  Moderador,  a  Assembléa  Geral,  o 
Poder  Executivo,  o  Poder  Judiciário,  de  ma- 
neira nenhuma  pode  ser  comprehendido  na  de- 
finição do  que  é  rebellião.  Diz  o  art.  95  do 
Código  Penal :  «  Oppôr-se  alguém  directamente, 
ou  por  factos  ao  livre  exercicio  do  Poder  Mo- 
derador, Executivo  e  Judiciário  no  que  é  de 
suas  attribuições  constitucionaes...  » 
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Figurai  ou  ponde  um  presidente  onde  qui_ 
zerdes,  ponde  o  exercicio  das  attribuições  deste 
empregado  no  posto  mais  elevado  possivel,  por 
mais  que  lhe  deis  extensão,  não  o  podeis  pôr  no 
exposto  artigo  do  Código,  nem,  além  deste,  no 
outro,  96':  «  obstar  ou  impedir  de  qualquer  ma- 
neira o  cumprimento  das  determinações  dos 
Poderes  Moderador  e  Executivo ,  que  forem 
conformes  á  Constituição  e  ás  Leis.  »  Não  se 
tratou  senão  do  exercicio,  não  se  tratou  senão 
de  obstar  a  consequência  dos  eífeitos  das  Leis 
a  respeito  das  quaes  oppugnárão.  Ora,  estes 
mesmos  arts.  95  e  96  do  Cod.  Penal  não  são 
comprehendidos  no  art.  110  que  define  o  que 
é  rebellião.... 

Um  Sr.  Deputado  : — Ha  mais  outro. 

O  Sr.  Rebouças  :  —  Qual  é  o   outro  ? 

O  Sr.  Deputado:  —  O  art.  87. 

O  Sr.  Rebouças:  —  (lendo  o  art.  87)  «  Ten- 
tar directamente  e  por  factos  desthronisar  o 
Imperador,  priva-lo,  em  todo  ou  em   parte,  da 

sua  autoridade  constitucional »    Onde  está 

o  exercicio  ?  Pois  houve  alguém  que  dicesse  : 
—  a  Constituição  se  rasgue  nisto ,  diga  est 'ou- 
tro ?  Isto  é  que  era  o  privar,  era  dizer  :  —  O  Mo- 
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narcha  não  o  seja  mais,  não  tenha  o  Poder  Mode- 
rador, porque  dissolveu   a    Camará. 

Mas,  uma  cousa,  senhores,  é  privar  de  direitos, 
e  outra  cousa  é  privar,  mormente  em  certos 
casos,  do  exercicio  de  direitos  ;  senão  que 
applicação  podem  ter  os  dous  artigos  que  li  ?  O 
que  é  o  exercicio  de  um  presidente  ?  Não  é  o 
efíeito  do  Decreto  do  Poder  Executivo  que  o 
nomeou  ?  O  que  é  o  exercicio  do  direito  do 
Juiz  Municipal  ou  do  Delegado  ?  Não  é"  o  efíeito 
do  Decreto  do  Poder  Executivo  que  os  nomeou 
conforme  a  Lei  ?  Senhores,  eu  direi  que  se  obs- 
tara, e  muito,  ao  exercicio ;  mas  que  se  pri- 
vasse directamente  e  por  factos  a  alguma  au- 
toridade suprema  dos  poderes  que  a  Constituição 
lhe  confere  é  contra  toda  a  evidencia  da  verdade 
dos  factos.  Não :  ninguém  o  dice,  ninguém  tentou 
fazê-lo  ;  antes  pelo  contrario,  muito  ostensivamen- 
te dizião  que  querião  garantir  livre  o  exercicio  da 
Magestacle  Imperial,  que  querião  defender  a  Lei 
fundamental  do  Império,  e  tanto  é  este  o  facto, 
que,  no  maior  phrenesi  da  desordem,  no  con- 
flicto  ou  no  desespero  de  successo  não  appare- 
ceu  uma  voz  que  se  quizesse  identificar  ao  grupo, 
que  n'uma  das    provincias  irmãs  existe  em  pe- 
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renne  rebeldia  contra  estes  sagrados  objectos. 
Senhores,  se  quereis  que  fossem  rebellião  as  desor- 
dens de  S.  Paulo  e  Minas,  então  como  chama- 
reis vós  a  desordem  do  Rio  Grande  do  Sul, 
onde  se  mudou  de  systema,  onde  se  nega  abso- 
lutamente o  poder  da  Monarchia,  onde  existe 
autoridades  modeladas  em  um  typo  inteiramente 
diverso?  Comtudo,  aqui  nesta  casa  se  sustentou 
e  venceu  que  isso  era  uma  guerra  civil,  fez-se 
écho  com  a  Falia  do  Throno,  que  o  havia 
dito.  Vede,  pois,  com  qual  quereis  comparar 
essa  chamada  guerra  civil,  segundo  as  diffe- 
rentes  accepções  de  Vatel,  Plutarcho,  e  outros 
escriptores  mais  notáveis  :  quereis  compara-la 
com  a  guerra  dos  Marsos,  com  a  de  Mário  e 
Scilla  ?  Com  a  de  Octávio,  António  e  Lépido, 
contra   Bruto  e  Cassio  ?  Com  a  de   Octávio  e 

António?  Com  a  de  Othon  e  Vitellio  ? Mas 

enfim  consignou-se  solemnemente  que  a  desor- 
dem do  Rio  Grande  era  uma  guerra  civil,  não 
tendo,  aliás,  de  guerra  civil  senão  o  serem  elles, 
como  nós  todos,  Brasileiros  da  mesma  ordem ; 
pois  que  até  elles  não  disputão  de  facto  o  su- 
premo poder  além  do  território  da  provincia 
em  que  existem.  De  maneira  que  os  desordei- 


—  416  - 

ros  do  Rio  Grande  do  Sul  ao  abrigo  daquella 
classificação  solemne  de  guerra  civil,  segundo 
o  direito  das  gentes,  podem  accordar,  conven- 
cionar e  tratar  com  o  Governo  do  Brasil,  go- 
zar das  garantias  dos  prisioneiros  de  guerra, 
como  de  nação  a  nação,  etc. 

Assim  dirigem  as  nossas.,  cousas  certos  de 
nossos  estadistas  !  ! 

Por  consequência,  se  naquella  occasião  se 
pronunciou  solemnemente  que  a  flagrante  des- 
ordem do  Rio  Grande  do  Sul  era  uma  guerra 
civil,  expressão  assim  consagrada,  fazendo  éeho 
a  uma  outra  Falia  do  Throno  CjDmo  que  obrigan- 
do-nos  a  guardar  respectivamente  todas  as  con- 
dições do  direito  da  guerra  de  nação,  a  nação  — 
com  que  justiça  e  conveniência  pois  qualifica- 
remos de  rebeldes  estWtros  de  S.  Paulo  e  Mi- 
nas que  não  arvorarão  bandeira  diversa  da 
da  Nação ,  que  não  quizerão  rasgar  a  Con- 
stituição do  Império  e  menos  segregar-se  da 
communlião  brasileira  — ;  antes  dizião  serem 
seus  maiores  defensores,  antes  levantarão  a  voz 
e  proclamarão  o  Monarcha,  qual  a  Constituição 
o  requer?  —  Direi  áquelles  senhores,  que  querem 
argumentar  com   as  Leis  preexistentes  á    Con- 
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stituiçâo,  que,  além  de  incorrerem  n'um  anachro- 
nismo,  pois  que  a  Constituição  antes,  de  f aliar  em 
rebellião  no  seu  paragrapho  final,  promettendo 
que  se  organisaria  quanto  antes  um  código, 
fundado  nas  solidas  bases  da  justiça  e  equi- 
dade, certo  que  se  não  referia  a  uma  outra 
qualquer  legislação*  criminal,  tocão  ao  absurdo 
de  quererem  que  ainda  agora  nos  regulemos 
por  leis  abrogadas  desde  a  promulgação  desse 
mesmo  código  —  que  o  juizo  por  jurados  com 
o  juiz  de  Direito,  applicando  necessariamente 
ao  facto  o  texto  da  Lei,  se  regulem  pela  Ord. 
do  Liv.  5o,  que*  trata  de  crimes  de  lesa-ma- 
gestade  de  Ia  e  2a  cabeça,  sem  fazer  menção 
da  palavra  —  rebellião  — nem  definir  absoluta- 
mente em  parte  alguma  qual  especialmente  seja 
esse  crime.  De  maneira  que  a  consequência 
seria,  salvo  o  arbitrário,  ficar  impune  o  crime 
de  rebellião,  e  não  haver  caso  algum  em  que 
podesse  caber  o  artigo  final  da  Constituição  do 
Império  :  pois  que,  no  tempo  da  Ord.  do  Liv. 
5o,  o  costume  era  nomear-se  uma  alçada  para 
julgar  dos  crimes  de  Estado. 

O  nobre  orador,    depois    de   breves   reflexões 

sobre   a    definição    da    palavra  —  rebellião  —  e 
«  27 
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do  que  seja  suspensão  de  algumas  formalida- 
des, que  garantem  a  liberdade  individual,  con- 
tinua:—  Se  é  necessário  dar-se  busca  em  uma 
casa,  não  se  passa  um  mandado  subscripto 
pelo  escrivão  e  assignado  pelo  Juiz ,  dá-se- 
a  um  official  de  justiça,  ou  a  qualquer,  uma 
Portaria,  uma  ordem  por  escripto  ou  verbal  ; 
isto  é  que  entendo  por  dispensa  de  formalida- 
des ;  simelhantemente  a  respeito  de  buscas  e 
outras  providencias ;  mas  sacrificar  o  direito, 
lançar  mão  de  entes  até  privilegiados  pela 
nossa  Lei  fundamental,  deporta-los,   desacredi- 

los,   avilta-los ! Como  a  roda    desse    nosso 

mundo  volta-se  muito  de  promto,  e  frequente- 
mente, receio  que  não  pare.  Aquelles  que  aqui 
com  linguagem  de  Mário  outr'ora  postergavão 
os  principios,  menoscabando  as  fórmulas  poli- 
ticas, correspondidos  por  coro  de  apoiados,  e  estão 
hoje  espiando  o  mal  que  não  deverião  ter  desco- 
nhecido !. . .  Os  que  usavão  de  violências  de 
igual  natureza  estão  passando  pelas  consequên- 
cias do  seu  ominoso  exemplo  ! . . .  Direi  pois 
a  estes  patriotas  que  ha  pouco  os  imitarão  e 
os  excederão,  talvez  porque  o  julgavão  neces- 
sário para  seu    bem  individual,    no    intuito  do 
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publico  interesse,  que  se  abstenhão  de  prose- 
guir  ! . . .  Tratem  de  remediar  o  mal,  que  tem 
feito,  os  estorvos,  que  tem  levantado  á  publica 
felicidade,  cuidem  de  fechar  os  diques  á  des- 
ordem ;  se  não  hão  de  infallivelmente  passar 
pelo  mesmo  por  que  estão  passando  os  seus 
contrários.  Não  se  persuadão,  como  elles  pa- 
recerão persuadir-se,  de  que  erão  superiores 
a  toda  a  adversidade,  não  lhes  servindo  de 
advertência  nem  a  Justiça  divina,  nem  a  his- 
toria dos  factos  de  todas  as  Nações,  e  mesmo 
em  grande    parte  a  do   nosso  paiz. 

Houve,  portanto,  uma  dictadura  de  facto  e 
não  mera  suspensão  de  garantias  ;  houve  nos 
ministros  uma  dictadura  levada  aos  maiores 
excessos,  ainda  que  fosse  realmente  com  a  in- 
tenção de  restabelecer  a  ordem,  cujo  fim,  posto 
seja  meio  justificativo  de  tamanha  imputação, 
tendente  a  conseguir  nossa  indulgência,  e  mesmo 
nosso  assenso,  comtudo  é  indispensável  que  ao 
arbitrário  a  porta  se  feche 

Era  por  isso  que  eu  desejava  que  o  minis- 
tério que  se  dissolveu  se  conservasse,  contem- 
plando-o  como  mais  habilitado  e  nas  circumstan- 
cias  de  melhorar  o  paiz  conhecedor  dcs  factos  e 
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dos  excessos,  que  pela  força  das  circumstancias 
ou  da  necessidade  se  praticarão,  cumpria-lhe 
reparar,  quanto  fosse  possivel,  as  injustiças 
perpetradas ,  e  estender  o  quadro  dos  indiví- 
duos de  sua  confiança;  pois  que,  estreito  como 
está,  sem  se  lhe  dar  toda  a  extensão  possivel, 
baseado  nos  principios  da  honra  e  da  justiça, 
nenhuma  administração  pode  caminhar  vantajo- 
samente, exercendo  uma  escolha  idónea  e  con- 
veniente á  causa  publica,  para  os  difterentes 
ramos  do  publico  serviço,  quer  na  capital  do 
Império,    quer  nas  differentes   provincias. 

Um  honrado  membro  da  casa,  a  quem  nunca 
ouço  e  leio  sem  o  interesse  de  recordar  ou  apren- 
der alguma  cousa,  dice  com  enthusiasmo,  no  ca- 
lor de  seu  discurso,  que  ajuizar  dos  factos  dos 
agentes  do  poder  que  se  occupárão  de  restabe- 
lecer a  ordem  (parece-me  que  em  summa  foi  isso) 
seria  o  mesmo  que  Catilina  julgando  a   Cicero. 

Primeiramente  Catilina,  mortas,  Lentulus  ou 
Cethegus,  podia  julgar  a  Cicero  vivo?  e  em  2" 
lugar  não  sei  que  analogia  tem  a  conjuração 
e  guerra  de  Catilina  com  o  que  se  dava  recen- 
temente em  nosso  paiz.  Muito  desejo  que  não 
sejamos  injustos  ainda  para  com  os  nossos  adver- 
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sarios  de  opinião.  Entre  os  comprehendidos  nas 
desordens,  que  devemos  lastimar,  certo  que  não 
ha  inquinados  de  incesto,  ensanguentados  no 
fratricidio  e  menos  embebidos  n'uma  anthropo- 
phagia  horrorosa!  Não  houve  quem  quizesse 
incendiar  a  pátria ,  nem  .subverter  suas  insti- 
tuições. Livre  Deos  aos  nossos  chamados  Ci- 
ceros  de  que  instigados  pelos  ambiciosos  Ce- 
zares,  não  se  vejão  perseguidos  pelos  Methellos 
e  Bertias,  e  emfim  pelos  Clodius,  não  lhes  va- 
lendo o  titulo  de  pai  da  pátria,  com  a  protecção 
dos  Catulus  e  dos  Catões.  Convém,  pois,  em 
tal  conjunctura  jurar  que  cuidarão  de  salvar 
a  pátria;  que  juremos  que  todas  as  medidas 
que  empregamos  forão  nessa  intenção.  E,  reco- 
nhecendo os  excessos  e  confessando-os  com  fran- 
queza e  lealdade,  é  que  o  ministério  poderá  ser 
tolerado  por  nós,  sem  nos  compromettermos  na 
imputação  dos  excessos,  que  elle  commettcu,  e 
levar  a  palma  que,  em  razão  do  successo,  abs- 
tração  da  justiça,  lhe  pôde  caber  nas  paginas 
da  historia.  Emquanto,  porém,  pretender  per- 
suadir que  se  portou  nos  limites  da  Consti- 
tuição, não  se  lhe  poderá  conferir  essa  palma, 
porque    então   esses  males  viráõ  a   ser  os  pre- 
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cursores  de  outros  ainda  maiores,  cujos  hor- 
rores acabem  por  submergir  a  pátria  n'um  abys- 
mo  de  desgraças. 

Tenho  mesmo  por  anti-monarchico  sustentar 
que  houve  rebellião.  Pois,  senhores,  deveremos 
registrar  nos  nossos  annaes  que  no  principio 
do  reinado  do  nosso  joven  Monarcha,  quando 
a  Constituição  deveria  valer  muito  mais  com 
elle,  pelo  contrario  houvesse  Brazileiros  que  se 
arrojassem  a  ferir  as  attribuições  da  Coroa  Im- 
perial e  quizessem  rasgar  a  Constituição  ? 

Um   Sr.  Deputado: — A  guerra  do  Sul. 

O  Sr.  Rebouças: — Essa  guerra  do  Sul  pre- 
existia ao  reinado  do  nosso  Monarcha,  foi  uma 
dessas  erupções  ou  consequências  desgraçadas 
da  moléstia  do  nosso  corpo  social.  Quantos 
não  concorrerão  para  essa  desgraça . . .  quantos 
não  a  tem  alimentado ! . . .  De  sorte  que  bem 
se  lhe  poderião  applicar  da  Pharsalia  de  Lu- 
cano   os  seguintes  versos : 

Hinc  usura  vorax  aviJum  dumque  que  iu  tempore  fcenus. 
Hinc  concussa  fides  et  mullis  utile  bellum. 

Eis  ahi  talvez  definido  o  por  que  tem  perdu- 
rado  a  rebellião  do   Rio  Grande  do  Sul. 


—  423  - 

Dice  aqui  que  a  actual  opposição  é  muito 
distincta,  não  tem  o  menor  ponto  de  contacto 
oom  a  opposição  passada,  tem  sido  mesmo  es- 
tigmatisada  essa  opposição  como  infensa  á  or- 
dem e  á  prosperidade  publica. 

Não  posso  partilhar  um  conceito  tão  injusto ! 
O  que  fez  essa  opposição?  Que  aqui  houve  que 
lhe  mereça  ser  execrada  para  que  nós  procu- 
remos apartar-nos  delia  como  de  proscriptos 
Pariás?  Aquella  opposição  sempre  ostentou  e 
não  deixou  de  sustentar  e  defender  os  principios 
constitucionaes  mais  severos ;  quando  se  des- 
vairou mesmo  no  fogo  das  discussões,  nunca 
profanou  o  sacrário  da  lei  fundamental  do  Es- 
tado ;  nem  era  possivel  que  varões  tão  distinctos 
e  encanecidos  no  serviço  da  pátria  quisessem 
destruir  uma  obra  sua,  pela  qual  incessante- 
mente trabalharão. 

Por  conseguinte  entendo  que  do  voto  de  gra- 
das devemos  eliminar  a  palavra  «  rebellião.  » 
Nem  nos  releva  dizermos  que  o  Governo  clas- 
sificou o  crime.  O  Governo  como  executor  não 
pode  senão  applicar  as  leis  aos  factos  ;  e  a  nós 
não  nos  cumpre  adoptar  a  cegas  o  erro  do  Go- 
verno. A  familia  brasileira  é  toda  conforme  em 
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querer  affincadamente  que  o  Throno  se  enraíze 
profundamente  em  suas  bases  e  com  elle  pros- 
pere a  Constituição  do  Império  :  todos  nos  abra- 
çamos a  ella,  com  a  differença  que  uns  que- 
rem os  fructos  sazonados,  e  outros  os  fructos 
precoces.  Digamo-lo  ao  Throno,  porque  assim 
exprimimos  os  sentimentos  de  todos  os  brasi- 
leiros. 

Queremos  reorganisar  o  paiz  ?  Pois  bem,  se- 
nhores: nós  conhecemos  pela  experiência  que 
as  eleições  tem  contribuido  para  as  desordens 
do  Brasil.  Mandem-se,  pois,  para  as  provindas 
administradores  que  tenhão  conhecimentos  admi- 
nistrativos, que  se  não  envolvão  em  eleições,  que 
conheção  a  legislação  do  paiz  para  poderem 
cumprir  a  Constituição  e  as  leis  promovendo 
a  felicidade  publica  sem  a  dependência  de  as- 
sessores ou  órgãos  estranhos  e  infiéis.  Em  le- 
gislação reformemos  a  lei  das  eleições,  tirando 
ás  autoridades  locaes  o  interesse  pessoal  de  to- 
mar parte  nellas,  de  se  porem  de  contrariedade 
aos  públicos  interesses.  Depois  de  vermos  os 
cífeitos  resultantes  dessa  reforma  essencialissima, 
veremos  qual  a  efficacia  das  leis  criminaes  e 
civis,  que   tínhamos   para   applicar-lhes   melho- 
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r amentos  consentâneos.  Tenhamos  leis  sobre 
pesos  e  medidas,  para  que  o  commercio  tenha 
lugar  com  facilidade  e  menos  sujeito  a  fraudes. 
Reforme-se  o  quò  ha  sobre  o  meio  circulante, 
fazendo  leis  adaptáveis  ás  convenções  respec- 
tivas, de  maneira  que  o  cidadão  fique  ao  abrigo 
do  beneficio  tutelar   da  legislação. 

Destes  melhoramentos  faço  menção  no  pro- 
jecto que  offereço. 

O  nobre  orador  concilie  lendo  o  projecto  e 
fazendo  varias  reflexões  a  respeito  de  cada  um 
dos  seus  artigos. 

O  projecto  do  Sr.  Rebouças  é  apoiado  e  a 
discussão  fica  adiada. 


DISCURSO 


Pronunciado  cm   1  e  publicado  no  «Jornal»  n.  35  de  0  de 
Fevereiro   de    4843. 


O  Sr.  Rebouças :  —  Sr.  presidente,  nesta  au- 
gusta Camará  e  na  dos  Senadores  se  tem  posto 
em  questão  a  guarda  e  importância  do  man- 
dato dos  representantes  da  Nação  em  certas 
circumstancias ,  adherindo-se  a  essa  excepção 
praticamente  dada  pelo  Governo,  de  uma  ma- 
neira para  mim  assaz  dolorosa  e  flagrante !  Sendo 
pois  este  o  estado,  em  que  se  acha  o  Brasil, 
a  respeito  da  sua  representação  j  parece-me  que 
cumpre  que  nos  ponhamos  fora  de  toda  a  du- 
vida, para  que  alguns  daquelles  representantes, 
ou  talvez  a  maior  parte  delles,  saibão  de  que 
modo  se  devem  portar,  em  que  paiz  vivemos 
e    o  que   convenha   fazer.   A  isto    se  dirige   o 
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art.  Io  do  projecto  que  vou   submetter  á  con- 
sideração da   Camará.   (Lê  o  art.   Io.) 

A  2a  parte  é  também  a  respeito  de  uma 
causa  muito  clamorosa  no  Brasil,  e  cuja  ex- 
periência nos  deve  ter  dado  lições  de  sobejo. 
É  incompativel  com  o  modo  pratico  das  elei- 
ções, a  cujo  respeito,  pelo  art.  79  da  Consti- 
tuição, estamos  habilitados  para  legislar,  que  as 
autoridades  e  certos  individuos,  que  exercem 
consideráveis  dependências  em  certos  lugares 
do  Brasil  possão  influir  nas  eleições  por  inte- 
resse pessoal.  Isto  tem  causado  muitas  pertur- 
bações ;  de  menor  tem  chegado  a  maior,  e  talvez 
já  tenhão  subido  ao  máximo,  porque  até  os  pró- 
prios templos  tem  sido  ensanguentados !  A  im- 
moralidade  tem  chegado  ao  maior  ponto  possivel ! 
As  relações  do  sangue,  as  associações  que  a  so- 
ciedade civil  mais  preza,  estas  que  se  tem  levado 
gráo  de  Sacramento,  todas  as  conveniências  so- 
ciaes ,  tudo  se  tem  rompido  por  causa  dessa 
influencia  de  que  tenho  fallado.  Se,  pois,  a  As- 
sembléa  Geral  não  duvidar  que  as  incompati- 
bilidades com  o  modo  pratico  das  eleições  estão 
comprehendidas  no  art.  79  da  Constituição,  re- 
conhecendo profundamente  quaes  são  as  incom- 
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patibilidades  que  tenho  submettido  á  sua  pon- 
deração e  sabedoria,  de  necessidade  ha  de  convir 
na  consentaneidade  deste  remédio  salutar  e  em  ser- 
viço,  como  me  parece,  muito  e  muito  da  religião, 
da  educação  geral,  de  melhoramentos  das  finanças, 
e  mesmo  da  administração  em  todos  os  seus  ramos, 
da  Justiça  distributiva,  finalmente  do  bem  com- 
raum  do  Brasil.  Depois  de  estabelecido  este 
melhoramento,  nós  poderemos  ver  distinctamente 
quaes  sejão  os  outros  de  que  o  Brasil  precise, 
e  então  marcharemos  de  uma  maneira  segura 
e  efficaz  no  caminho  das  reformas  e  do  inte- 
resse do  bem  publico.  (Lê  o  art.  2o.) 

Desconsidera-se  que  o  remédio  seja  extensivo 
a  um  Juiz  de  Paz  ?  Mas  quem  duvidará,  senhores, 
que  um  Juiz  de  Paz  na  sua  freguezia  vale  40 
ou  50  eleitores  ?  Quem  duvidará  que  um  arre- 
cadador das  rendas  publicas  pôde  influir  na 
eleição  de  uma  provincia  inteira? 

Alguns  Srs.  Deputados  dirigem  ao  iwbre  oi^ador 
apartes  que  não  ouvimos. 

O  Sr.  Rebouças : —  Nada  disto  me  vai  habi- 
litar para  as  eleições ;  e  juro  diante  da  pá- 
tria que  o  único  interesse  que  tive  em  vista 
paia  ser  representante  da  Nação,  foi  poder  fazer 


—  429  — 

hoje  esta  proposta !  Declaro  que,  só  constrangido 
de  uma  maneira  irresistível,  continuarei  a  ser 
representante  da  NaçãÔ,  tal  é*  o  meu  interesse 
nesta  proposta,  tal  é*  o  juizo  que  tenho  pro- 
fundamente feito  sobre  os  males,  que  se  tem 
seguido  desse  interesse  que  as  autoridades  tomão 
nas  lutas  eleitoraes!  E  isto,  senhores,  não  é* 
nenhuma  cousa  nova ;  se  assim  é,  na  França, 
aonde  a  industria  e  a  propriedade  sobrepujão 
á  classe  dos  empregados  públicos,  o  que  será 
no  Brasil  aonde  a  classe  dos  empregados  pú- 
blicos sobrepuja  a  tudo?  (Lè  o  art.  3o.)  Vão 
ser  votados  para  outros  lugares...  o  Império  é* 
tão  grande !... 

Um  Sr.  Deputado : — Sempre  pode  haver  al- 
guma transacção. 

O  Sr.  Rebouças: — -Mas  serão  transacções  de 
outro  género,  e  não  é  suborno,  e  não  a  influen- 
cia immediata. 

Remetterei  á   mesa   o   meu  projecto. 

E  julgado  objecto  de  deliberação  e  vai  a 
imprimir  o  seguinte  projecto: 

«  Art.  l.°  Aos  Senadores  durante  sua  exis- 
tência, e  aos  Deputados,  emquanto  os  seus  po- 
deres   não    forem    efFectivamente    conferidos    a 
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outros,  se  guardarão  litteralmente  os  arts.  26, 
27  e  28  da  Constituição,  em  toda  a  occasião  e 
em  quaesquer  circumstancias. 

«   Art.  2.°  Não  poderão  ser  votados  para  De- 
putados   pelos  eleitores  dos  lugares  comprehen 
didos  em  sua  jurisdicção  e  dependências : 

«    §  1.°  Os  Bispos  e  os  Vigários. 

«  §  2.°  Os  Presidentes  de  Província  e  Com- 
mandante  das  armas. 

«    §  3.°  Os  Desembargadores  com  exercicio. 

«   §  4.°  Os  Chefes  de  Policia. 

«   §  5.°  Os  Juizes  de  Direito. 

«  §  6.°  Os  Juizes  Municipaes,  de  Orphãos, 
Delegados,  Sitbdelegados  ,  Promotores  e  Juizes 
de  Paz. 

«  §  7.°  Os  Intendentes  da  Marinha,  os  Inspec- 
tores das  Thesourarias  e  das  Alfandegas,  os  Pro- 
curadores-fiscaes,  os  Collectores  e  os  Arrema- 
tantes de  rendas  publicas. 

«  Art.  3.°  A  prohibição,  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  penderá  respectivamente  até  6  mezes, 
depois  que  tenha  cessado  ou  finde  o  exercicio  do 
emprego  ou  dependência. 

«  Art.  4.°  Ficão  derogadas  todas  as  disposi- 
ções  em  contrario. 
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«  Paço  da  Caraara  dos  Deputados,  4  de  Fe- 
vereiro de  1843. — António  Pereira  Rebouças.  » 

O  Sr.  llocha  (pela.  ordem),  visto  a  impor- 
tância do  projecto,  por  isso  que  joga  com 
grande  parte  dos  interesses  e  direitos  dos  cida- 
dãos Brasileiros,  requer  que  elle  seja  remettido  á 
Commissão  de  Constituição  para  que  ella  examine 
se  elle  involve  ou  não  reforma  de  artigos  consti- 
tucionaes. 

O  Sr.  Rebouças  (pela  ordem)  requer  que  o 
projecto  vá  a  uma  Commissão  especial. 

A  Camará  sendo  consultada  sobre  este  reque- 
rimento, decide  afíirmati vãmente. 

O  Sr.  Paula  Cândido  :  — Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente:  —  Eu  já  declarei  aos  Srs.  De- 
putados que  não  podia  dar  a  palavra  pela  ordem 
senão  para  se  indicar  alguma  direcção  mais  con- 
veniente ao  que  se  discute. 

O  Sr.  Paula  Cândido  :  — Era  para  pedir  aos 
meus  collegas  que  poupassem  a  sensibilidade 
dos  senhores  que  são  partes  nesta  questão.  (Ri- 
sadas.J 

O  Sr.  Presidente: — Isso  pertence  á  Camará 
quando  eleger  a  Commissão. 


DISCURSO 


Prenunciado    em   IO   de   Mar;o,  publico  no  c  dora»!  » 
n.  71  de  13. 


O  Sr.  Rebouças  :  —  Senhores,  antes  de  entrar 
na  qnestâo  farei  uma  observação  tanto  mais  ne- 
cessária, porque  o  nobre  Deputado  Ministro  da 
Marinha  dice  que  as  minhas  opiniões  estão  sem- 
pre em  contradição  com  a  Camará.  Se  assim 
fosse,  seria  uma  desgraça  para  o  Paiz  (ha  grande 
sv surro  na  sala),  seria  uma  desgraça  para  o  Paiz, 
porque  eu  sempre  me  pronuncio  pela  Constituição, 
e  essa  imputação  equivaleria  a  estar  a  Camará 
em  contradição  com  a  Constituição;  nem  me  pa- 
rece que  eu  já  tivesse  a  desgraça  de  ser  aqui 
singular  em.  opinião,  sempre  tenho  tido  alguma 
voz  para  apoiar-me.  (Apoiados.) 

Não  estou  em  hostilidade  ao  Governo  nem  a 
algum    dos    seus   membros ;  quero  que   tomem 
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<?.m  muito  boa  fé  o  que  eu  dicer,  é  no  intuito 
de  bem  servir  a  causa  publica  que  me  pro- 
nuncio. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  Deputado  pela 
província  do  Rio  de  Janeiro,  d'ahi  do  seu  lugar, 
bem  que  na  qualidade  official  de  Ministro  da 
Fazenda,  nos  tem  promettido  dar  muitas  expli- 
cações. Ora,  como  Deputado  elle  está  sujeito  ao 
Regimento ;  e  assim,  se  quizer  dar-nos  essas  ex- 
plicações de  que  nós  carecemos,  e  é  muito  de  seu 
gosto  e  conveniência  dar-nos,  deve  ir  occupar  a 
cadeira  de  Ministro  assistente  á  discussão  de  uma 
proposta  do  Governo,  conforme  a  Constituição. 
Isto  digo  também  e  principalmente  ao  Sr.  Pre- 
sidente pelo  interesse  de  seu  cargo,  além  de  in- 
teresse  geral    como  patriota. 

O  Sr.  Presidente:  —  O  nobre  Deputado  não 
pôde  suscitar  esta  questão  agora. 

O  Sr.  Rebouças:  — Eu  não  a  suscito  para  resol- 
ver, mas  por  dar  uma  satisfação  á  casa  de  haver 
dito  n'um  aparte  que  tomando  sua  cadeira  é  que 
o  illustre  Deputado  tem  direito  de  exercer  as 
funcções  de  Ministro,  porque  isto  não  é  nenhuma 
cousa  fora  do  nosso  mundo,  porque  isto  é  do 
nosso  evangelho  politico,  pelo  qual  me  regulo,  é 

R.  '28 
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uma  cousa  que  deve  proceder  e  sempre  tem 
acontecido. 

Não  temos  por  ora  aqui  bancos  de  Ministros. 
e  muito  menos  banco  confundido  cumulativa- 
mente para  Deputados  como  Membros  do  Poder 
Executivo ;   não    temos  aqui  esse  amalgama 

O  Sr.  Torres  diz  em  voz  muito  baixa  algu- 
mas palavras  que  não  ouvimos. 

O  Sr.  Rebouças  (depois  de  ter  estado  um 
pouco  parado) :  — Estou  esperando  que  o  nobre 
Deputado  acabe  de  dizer  suas  blasphemias  poli- 
ticas. 

Senhores ,  lendo  e  relendo  a  Constituição,  vejo 
nella  (o  que  não  é  contestada  por  nenhum  dos 
senhores)  que  as  propostas  do  Groverno  se  con- 
vertem em  projecto  de  lei.  Está  na  mesa  um  pro- 
jecto de  lei?  Todos  dizem  que  o  que  está  é  um 
projecto  de  resolução.  Logo  não  está  na  mesa, 
em  consequência  de  uma  proposta  do  Groverno, 
aquillo  que  a  Constituição  manda.  Como  se  pôde, 
pois,  contestar  isto,  meus  senhores  ?  Dizem  os 
senhores  que  a  Constituição  não  trata  de  resolu- 
ções. Se  assim  é,  se  resolução  é  unia  cousa  de 
que  a  Constituição  não  trata,  ségue-se  que  o  que 
se  acha  sobre  a  mesa  não  é  aquillo  de  que  trata 
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o  artigo  da  Constituição  que  manda  converter 
as  propostas  do  Governo  em  projecto  de  lei, 
ségue-se  que  é  uma  cousa  anómala  da  Constitui- 
ção, e  que  só  estava  nella  quando  tratava  dos 
conselhos  geraes  de  Provincia.  Estando,  pois, 
claro  que,  nos  principios  de  direito  e  nas  regras 
do  bom  senso,  não  é  compatível  a  resolução 
sujeita  com  a  proposta  do  Governo,  porquanto 
resoluções,  senhores,  ou  se  tomem  pela  sua  causa 
ou  pelo  seu  fim,  não  são  o  que  faz  objecto  da 
proposta  do  Governo,  e  muito  menos  com  os 
meios  indicados  pela  illustre  Commissão.  Como 
insistir  em  querer  o  contrario?  Resolução,  quanto 
a  causa,  é  para  esclarecer  uma  duvida  em  lei  pre- 
existente, e  quanto  ao  fim,  é  sobre  um  caso  par- 
ticular. Ora,  senhores,  é  sobre  alguma  duvida 
em  lei  preexistente  que  versa  a  proposta  do  Go- 
verno e  o  projecto  da  Commissão  ? 

O  seu  fim  será  porventura  esclarecer  positi- 
vamente alguma  cousa  ou  é  pelo  contrario,  con- 
ferir um  credito  ao  Governo,  e  impor  sobre  a 
Nação  de  uma  maneira  extraordinária  para  sa- 
tisfazer a  esse  credito,  como  o  Governo  reconhe- 
ceu na  sua  mesma  proposta,  bem  que  implicita- 
mente, porque  não  lh'o  competia  indicar  por  ser 
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somente  própria  desta  Camará,  a  quem  compete 
iniciar  exclusivamente  sobre  impostos  ?  Se  isto 
não  é  projecto  de  lei,  o  que  é  que  assim  se  po- 
derá chamar  ?  Sua  matéria  abrange  consecuti- 
vamente muitas  cousas  do  Império  em  muitos 
ramos  de  felicidade  publica,  com  iniciativa  que 
exclusivamente  pertence  a  esta  Camará.  Poderá 
ser  tratada  por  via  de  resolução  e  em  uma  só 
discussão  ? 

Isto  é  pelo  que  respeita  ao  principio  litteral, 
a  meu  vêr  incontestavelmente  constitucional. 
Agora  pelo  que  respeita  ás  suas  conveniências. 
Ha  máxima  conveniência  politica,  senhores,  em 
Se  discutirem  bem  e  com  toda  a  circumspecçãó 
estas  matérias,  sem  sujeitar  o  Governo  mesmo  a 
alguma  diíficuldade,  a  hesitações;  porque,  em 
matérias  desta  natureza,  da  iniciativa  do  corpo 
dos  representantes  immediatos  da  Nação....  é  que 
consiste  o  meio  regular  mais  seguro  da  manu- 
tenção do  Governo  representativo  e  a  maior  attri- 
buição  da  Camará  ;  para  que  o  Governo,  con- 
tando com  essas  difficuldades  e  incerteza  de 
sua  posição,  respeite  mais  o  systema  representa- 
tivo, e  para  não  se  vêr  na  angustia  em  que  se 
acha  agora,  querendo,  para  sahir-se  delia,  saltar 
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pela  Constituição  no  obter  logo  e  logo  os  neces- 
sários meios.  Tenha  occasião  de  reconhecer  a 
necessidade  em  que  se  pôz  de  se  sujeitar,  ainda 
que  já,  inopportunamente,  ás  regras  da  Cons- 
tituição, não  conseguindo  immediatamente  tudo 
quanto  deseja.  E  em  verdade,  senhores,  se  bem 
pensasse  nisto,  não  teria  o  Governo  provavel- 
mente incorrido  nos  excessos  em  que  incorreu. 
Reconheça  ao  menos,  como  consequência  do  pró- 
prio facto,  as  difíiculdades  que  constitucional- 
mente se  lhe  antepõem,  porque  se  emende  para 
o  futuro.  Se  o  Governo  tivesse  feito  com  que 
a  Assembléa  logo  se  installasse,  não  chegaria  a 
esta  estreiteza  de  tempo.  Mas,  elle,  a  pretexto  de 
um  principio  falso  e  de  péssimas  consequências, 
foi  prorogando,  e  prorogando  contra  a  Consti- 
tuição, a  reunião  da  Assembléa.  A  pretexto  digo 
eu,  porque,  se  por  nossa  desgraça  houver  des- 
ordens em  parte  de  cada  uma  das  províncias 
do  Império,  não  haveria  representação  no  Bra- 
sil, cessaria  de  existir  praticamente  a  Constituição 
do  Império,  dizendo-se  não  poder  haver  eleição 
e  installar-se  a  Assembléa  Geral!  Sim,  por  tudo 
convém  que  o  Governo  seja  paciente  das  expostas 
dimculdades.    Elle    mesmo,    como    patriota,  de- 


—  438  — 

vê-loha  reconhecer  de  justiça  e  dar-lhes  toda  a 
importância,  concorrendo  quanto  estiver  de  sua 
parte  para  que  o  systema  representativo  entre 
em    seu  verdadeiro  estado  normal. 

Ora,  o  nobre  Ministro,  na  sua  primeira  expo- 
sição, declara  que  sobre  o  relatório  da  Commis- 
são tinha  a  fazer  certos  reparos  que  o  reduzis- 
sem ao  que  em  seu  entender  devia  ser.  Por 
consequência,  sobre  as  informações  verbaes  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  muito  mais  cousa  ha 
de  haver  a  discutir,  além  do  objecto  do  trabalho 
escripto  e  impresso  da  illustre  Commissão,  dado 
para  ordem  do  dia.  Por  conseguinte  não  ha  de 
versar  a  discussão  tão  somente  sobre  o  relatório 
da  illustre  Commissão,  que  precedeu  ao  seu  pa- 
recer, e  sempre  como  de  premissas  á  proposta, 
que  constitucionalmente  deve  considerar  conver- 
tida em  projecto  de  lei. 

Nem  mesmo  ainda  o  nobre  Deputado,  como 
Ministro  da  Fazenda,  nos  apresentou  todas  as 
provanças  das  proposições  que  avançara,  no-las 
prometteu,  e  se  vai  remettendo  para  a  discus- 
são. E  será  isto  bastante  para  tomarmos  imrne- 
diatamente  uma  deliberação  definitiva?  Caberá 
tanto  em  uma  só  discussão  ?  E  depois  pelo  poder 
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das  maiorias  não  poderá  a  discussão  abranger 
todas  as  idéas  e  illustração  dos  membros  da  casa. 
podendo  ser  encerrada  depois  de  seis  discursos 
meiamente  pró  e  contra.  Estará  isso  no  interesse 
da  causa  publica  ?  Salvo  para  aquelle  Deputado 
que  estiver  fallando,  se,  vendo  que  dez  hão  pe- 
dido a  palavra,  interromper  o  seu  discurso,  para 
também  a  pedir  e  vir  a  ser  o  decimo  segundo, 
prevenindo  responder  aquillo  que  venha  a  estar 
no  inundo  dos  possiveis.  Mas  isso  è  dom  que 
só  cabe  aos  honrados  membros  que  se  anteci- 
pão,  dizendo  que  a  idea  que  poderei  propor  sobre 
o  melhoramento  do  credito  e  outras  medidas  a 
respeito  das  rendas  publicas  do  paiz  não  podem 
ser  admissiveis. 

Alguns  senhores  :  —  Ninguém  dice  isto. 

O  Sr.  Rebouças : —  Contão  já  de  certo  que 
não  terão  lugar,  que  não  podem  existir,  porque 
os  meios  de  credito  conhecidos,  dice  o  nobre 
Deputado  Ministro  da  Fazenda,  são  a  economia 
ensinada  por  todos  os  financeiros,  a  antecipação 
de  fundos  por  conta  das  rendas  a  arrecadar, 
ou  empréstimo  ou  emissão. 

O  Sr.  Vianna  (Ministro  da  Fazenda): — Não 
é  isso  ;  não  quizérão  que  eu  me  explicasse. 
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O  Sr.  Rebouças  •  — Mas  então  os  senhores 
admittem  a  possibilidade  de  que  alguém  mais 
possa  propor  alguma  cousa  que  mereça  ser 
acceita  ?  Contento-me  desde  já  com  isto ,  e 
quando  haja  de  ofíerecer  alguma  idéa  que  a 
casa  ache  boa,  e  não  queirão  os  senhores  da 
maioria  que  passe  com  o  meu  próprio  sello, 
tomem-a,  vistão-a ;  não,  dizem  alguns  senhores, 
e  principalmente  o  Sr.  Torres,  não,  porque  o 
que  quero  e  me  proponho  conseguir  é  o  bem 
do  nosso  paiz. 

Podemo-nos  conformar,  guardemos  a  Cons- 
tituição, passe  a  resolução  a  ser  decreto,  en- 
tendamo-nos  uns  com  os  outros  e  facilitemos 
o  passamento  das  três   discussões. 

O  Sr.  Torres  diz   que  passamento   é  morte. 

O  Sr.  Rebouças :  — Eu  quando  digo  passa- 
mento, é  no  sentido  verdadeiramente  philolo- 
gico  de  quem,  morrendo  nesta  vida  caduca  e 
de  vicissitudes,  passa  realmente  delia  para  a 
vida  eterna,  com  gloria  para  a  morada  dos 
bemaventurados.  E  não  é  uma  eternidade  glo- 
riosa que  espera  o  proposto  projecto,  passando 
pela  vida  mundana  das  discussões  ?  Aprecio  por 
conseguinte,  no  verdadeiro  ponto  de  critério,  o 
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ter  um  passamento,  e  creio  que  já  vai  acceito, 
aos  senhores  propugnadores   do  projecto. 

E'  na  ordem  do  adiantamento  das  três  discus- 
sões que  poderemos  transigir,  económicas  .de 
discursos.  Assim  cumpre-se  a  Constituição  sem 
afíervorar  a  discussão  incompativelmente.  Con- 
firmo por  tudo  pois  o  meu  voto  que  seja  como 
Projecto  de  Lei. 


DISCUESO 


Pronunciado  na  sessão  <le  7  e  publicado  no  «  Jornal  » 
n.  70  de  12  de  Março  de  1843. 


0  Sr.  Rebouças  (lendo) :  —  Requeiro  que  se 
adie  a  discussão  principal  da  proposta  do  Go- 
verno, convertida  em  Projecto  pela  illustre 
Commissão,  até  se  decidir  a  preliminar,  se  o 
mesmo  Projecto  é  de  Lei  na  conformidade  da 
parte  final    do   art.   53    da  Constituição. 

Senhores,  a  Constituição  no  artigo  já  citado 
diz  que  o  Poder  Executivo  exerce  por  qual- 
quer dós  Ministros  a  proposição  que  lhe  com- 
pete na  formação  das  Leis :  e  só  depois  de 
examinada  por  uma  Commissão  da  Camará  dos 
Deputados,  onde  deve  ter  principio,  poderá  ser 
convertida    em  Projecto  de   Lei. 

Ora,  trata-se  de  uma  proposição  do  Governo, 
foi    vista  por    uma  Commissão  e  devia  ter  sido 
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convertida  em  Projecto  de  Lei    ou   de  resolu- 
ção ?    Conforme    a    Constituição     deve    ser  um 
Projecto  de  Lei   e  não  de  resolução.  A  Cons- 
tituição faz   differença  entre  Projecto  de  Lei   e 
de  resolução  ;  tratando  das  resoluções  dos  Con- 
selhos de    província  (arts.  84   e   85),    ella  diz 
positivamente   que   taes  resoluções    serão  trata- 
das em  uma  só  discussão.  Além  disto  em  lin- 
guagem   legislativa    é    Projecto    de    Lei    tudo 
quanto   tracta    de   preceito    novo  ;   e  ê  objecto 
de  resolução  tudo  o  que  importa  esclarecimento 
de  uma   duvida,  ou  que   diz  respeito  a   direito 
preexistente  (apoiados).    Por  consequência  é  con- 
forme a  Constituição  e  a  nomenclatura  juridica 
que  a  proposta  de  que  se  trata  seja  convertida 
em  Projecto   de  Lei   e   não   de   resolução. 

Accresce,  meus  senhores,  que  o  nosso  regimento 
faz  uma  só  excepção  sobre  não  haver  a  Ia  dis- 
cussão e  ê  a  dos  Projectos  de  Lei  do  orçamen- 
to, e  eu  admittiria  mais  a  dos  Projectos  de 
fixação  de  forças  de  mar  e  terra,  'porquanto 
estas  Leis  são  de  preceito  constitucional,  a 
Assembléa  não  pôde  deixar  de  as  fazer  annual- 
mente,  é  um  mandato  impreterível.  Cumpre- 
lhe  exercer  o  arbítrio  da  confiança  mais  ou  me- 
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nos  lata  ou  restricta ;  mas  necessariamente  ha 
de  as  fazer.  Por  consequência  está  entendido 
conforme  a  Constituição,  que  essa  excepção  da 
regra  não  é  admissivel  a  respeito  das  outras 
propostas  que  as  circumstancias  induzem  o  Go- 
verno a  fazer;  taes  propostas  podem  ser  re- 
geitadas  antes  na  Ia  do  que  na  2a  discussão, 
em  que  aliás  é  mais  próprio  discuti-la  e  emen- 
da-la parcialmente  por  artigos.  Se,  pois,  a  pro- 
posta do  Governo  pôde  ser  ou  não  adoptada, 
é  obvio  que  deve  ter  uma  Ia  discussão  antes 
da  2a  e  3a,  porquanto  é  nella  que  se  resolve 
se  deve  ou  não  ser  adoptada  ;  porquanto,  já 
se  não  trata  em  geral  do  seu  mento,  se  não 
de  discuti-la  parcialmente,  e  emíim  de  adoptar. 
Assim  se  não  poderia  preterir  de  maneira 
nenhuma  a  primeira  discussão.  Concorre  nisto  a 
pratica.  Senhores,  quando  a  Constituição  pratica- 
mente se  achava  na  sua  maior  pureza,  apezar  de 
aggredida  e  dos  maiores  combates,  sempre  as  pro- 
postas do  Governo  forão  sujeitas  á  Ia  discussão  ; 
e  até  uma  proposta  de  credito  aqui  mesmo  cahio 
desde  logo  em  Ia  discussão,  durante  o  minis- 
terio  chamado  dos  40  dias :  sendo  a  historia 
dessa  proposta  assaz  digna  de  recordação  ! 
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Cahio  e  depois  appresentada  pelo  ministério, 
que  succedeu então, é que  passou;  cahindo  em  1* 
discussão  se  cumprio  este  preceito  constitucional 
(ainda  que  perfidamente,  e  não  com  a  lealdade 
que  cumpria)  estabelecido  no  art.  56 ! Se- 
nhores ,    felizmente    a    nossa    Constituição    foi 

feita e    perfeitamente  para  o  Brasil,  ainda 

que  se  procure  reduzi-la  e  cercea-la  ellahade 
ser  sempre  incólume  e  victoriosa.  (Apoiados.) 
Fez  o  Governo  uma  proposta  indicando  a 
necessidade  de  um  credito  para  occorrer  a 
taes  e  taes  despezas,  que  assentou  deveria  o  de 
necessidade  ser  satisfeitas,  ou  directa  ou  indirecta- 
mente, pois  que  já  estavão  gastos  e  distrahidos 
com  ellas  os  dinheiros  decretados  para  outras. 
Mas  a  illustre  Commissão,  não  se  limitando,  foi 
muito  adiante.  Querendo  satisfazer  a  necessi- 
dade representada  pelo  Governo  em  sua  proposta 
(pois  que  a  elle  não  cumpria  iniciar  os  meios,  e 
assim  o  declarou  em  parenthesis  no  2o  ou  3o 
artigos  delia) ,  procedeu  da  maneira  seguinte. 
Primeiramente,  a  illustre  Commissão  iniciou  um 
credito  illimitado  e  sem  exemplo,  tanto  a  respeito 
do  modo,  como  do  quantwm.  E'  uma  dictadura 
financial  inaudita  no  mundo  representativo,  na© 
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dada  aos  Neckers  e  Pitts,  emquanto  nem  só  não 
diz  quaes  serão  esses  créditos  aventados  sem 
critério  ou  medida  alguma  fora  de  todo  o  exem- 
plo financial,  mas  até  não  previne  o  quantum 
para  cuja  satisfação  sejão  concedidos  ;  e  nem 
finalmente,  que  a  emissão  de  papel  moeda  tenha 
limitação   alguma. 

Ora,  a  decretação  desse  credito  como  quer 
que  seja,  importa  uma  iniciativa  de  imposição 
que  exige  dos  representantes  da  Nação  muito 
meditem  sobre  ella  e  lhe  prestem  a  attenção 
mais  accurada.  Será  porventura  objecto  de  uma 
mera  resolução  ? 

Isto  é  quanto  á  primeira  iniciativa.  Quanto  á 
segunda,  é  de  uma  imposição  excepcional  com- 
prehendendo  uma  só  classe  contra  a  Constitui- 
ção, de  maneira  que  o  Projecto  também  vem 
a  ser  uma  reforma  do  §  15°  do  art.  179  da 
Constituição,  e  reforma  vesga,  porque  vê  so- 
mente de  um  lado  os  cidadãos  empregados  pú- 
blicos e  pensionistas  do  Estado  e  os  considera 
como  não  contribuintes  na  massa  dos  cidadãos, 
como  se  aliás  elles  não  comessem,  não  vestissem, 
não  morassem,  e,  em  summa,  não  concorressem 
por  tudo  na  contribuição  de  todas  as  imposições 
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directas  ou  indirectas  com  a  generalidade  de  to- 
dos os  outros  cidadãos.  Poderá  ser  isso  também 
tratado  meramente  n'uma  resolução  ?  Ha  ahi 
mais  uma  outra  excepção  comprehendendo  a 
imposição  a  uns  e  não  a  outros  empregados  e 
pensionarios  da  Nação;  sim,  aillustre  Commissão 
exceptua  aquelles  que  percebem  até  600$>000, 
deixando-os  immunes  como  se  pudesse  haver 
exacta  craveira  para  simelhante  extremação,  pro- 
vando que  dos  vencimentos  menores  aos  maiores 
nunca  se  guardara  proporção,  o  que  me  parece 
incompatível .  Ainda  a  illustre  Commissão  esta- 
belece outra  que e  essa  então  nos  faz  con- 
siderar nos  calamitosos  tempos  da  convenção 
nacional  de  França,  porquanto  crêa  uma  es- 
pécie de  mandatos  e  assignatos,  amesquinha  a 
piedade,  offende  a  caridade  christãa,  exaspe- 
rando   os    vivos    e  revolvendo  os  mortos  ! ! 

é  aquella  que  põe  em  almoeda  as  propriedades 
urbanas  de  corpos  de  mão-morta,  postergando 
os  preceitos  dos  respectivos  instituidores  e  as 
Leis  das  subrogações,  dispensando  todas  as  con- 
veniências, que  ellas  tem  em  vista,  e  determi- 
nando, para  medida  de  credito,  não  a  troca  de 
apólices  existentes  em  poder  dos  respectivos  pro- 
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prietarios  que  poderia  dar  occasião  a  alguma 
hypothese  de  melhora  de  credito,  mas  a  emissão 
de  novas  apólices,  accrescentando  que  o  rendi- 
mento delias  não  será  alienavel  pelas  corpora- 
ções de  nião-morta,  de  maneira  que  desde  então 
ellas  não  poderão  livremente  dispor  das  rendas 
de  seus  bens,  que  vem  a  ser  subrogados  pelos 
juros  das  apólices. 

Ora ,  meus  senhores ,  emissão  illimitada  de 
papel-moeda  por  um  lado,  e  depreciamento  por 
consequência  de  nosso  meio  circulante,  que  não 
tem  outra  hypotheca  senão  a  fé  publica ;  e  logo 
por  outra  parte  a  emissão  cumulativa  de  apó- 
lices ! ! !  Porque,  senhores,  a  propriedade  urbana 
já  está  tão  depreciada  pelo  desmesurado  juro 
convencional,  em  razão  de  não  poder  o  rendi- 
mento delia  corresponder  a  esse  juro ! . . .  Metter 
em  circulação  por  almoeda  as  immensas  pro- 
priedades de  corporações  de  mão-morta  em 
todo  o  Brasil,  as  quaes  na  minha  provincia 
importão  seguramente  o  terço  dos  prédios  urba- 
nos, porque  as  da  casa  de  misericórdia,  dos  con- 
ventos de  frades  não  mendicantes,  as  das  ordens 
terceiras  do  Carmo,  de  8.  Francisco,  de  S.  Do- 
mingos,  e  depois  as  das  mais  confrarias  depá- 
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rão-se  consignados  pelos  seus  padrões  distinctivos, 
principalmente  na  capital,  em  quasi  todas  as 
suas  ruas.  As  da  misericórdia  em  grande  parte 
da  cidade  baixa  rendem  em  razão  de  sua  si- 
tuação, quasi  como  o  juro  convencional,  não 
levado  ao  maior  escândalo  de  usura.  Como  per- 
mutarem-se  por  apólices?  E  com  que  rendas 
se  pagaráõ  os  juros  delias  correspondentes  a 
tanto  cabedal ! ! ! 

Senhores,  vós  sabeis  o  resultado  das  aliena- 
ções dos  bens  dos  proscriptos  Jesuitas,  aliás 
feitas  quando  ainda  dominava  a  fé  publica,  e 
41  innocencia  estava  quasi  na  sua  primitiva  pu- 
reza. Qual  tem  sido  o  resultado  das  alienações 
a  respeito  dos  estabelecimentos  de  pescaria  de 
balêas?  Qual  tem  sido  o  resultado  das  execu- 
ções da  fazenda  publica  concluidas  por  adju- 
dicações de  prédios  urbanos  ?  Tenho  visto  alguns 
adjudicados  não  sei  como  ie  com  que  utilidade 
para  a  Nação!  Portanto  aconteceria  que  meia 
<luzia  de  homens  opulentos  se  locupletarião  novos 
Crassos  como  no  tempo  de  Scylla;  fazendo-se 
opulentíssimos  nas  desgraças  publicas !  Mas  6, 
10,  12  ou  20  capitalistas  não  gastão,  não  co- 
mem,  não  vestem  e  calção,  nem  morão  na  razão 

R.  29 
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de  200,  400  ou  mais  indivíduos:  e  por  conse- 
quente simelhante  medida  causaria  a  ruina  do- 
maior  numero,  a  ordem  média  confundir-se-hia 
com  a  ultima  da  sociedade ,  os  artistas  não 
terião  de  que  occupar-se,  teríamos  proletários, 
famélicos  e  todas  essas  calamidades  de  Sparta, 
Athenas  e  Roma  em  épocas  diversas.  Portanto, 
vós  que  já  devereis  estar  exhaustos  de  medidas 
politicas  e  criminaes  ominosas,  pondo-nos  fora 
do  alcance  do  Chefe  da  Nação  e  accumulando 
montões  de  combustiveis  entre  ella  e  o  seu  Mo- 
narcha,  cuja  salutar,  benéfica  e  creadora  in- 
fluencia lhe  é  tolhida,  detende-vos,  não  ide  atear 
a  conflagração  que  nos  faça  cahir  na  ultima 
ruina  e  abysmar-nos ! ! . . . 

Aqui  tendes  em  resenha  o  conteúdo  no  projecto 
de  lei,  que  se  queria  resolvido  n'uma  discussão 
peremptória!!...  Meditai  sobre  o  quadro  que  vos 
oífereci  muito  mal  esboçado;  hábeis  artistas, ajun- 
tai-lhe  cores  mais  apropriadas!  Nunca,  porém, 
deixando  de  pensar  e  muito  sobre  a  sua  reali- 
dade. Então  resolvereis  pela  salvação  da  pátria 
ou  tocareis  ao  complemento  de  suas  desgraças. 

E  apoiado  o  adiamento  proposto  e  entra  em 
discussão. 


DISCTOSO 


Pronunciado  em  28  e  publicado  no  «Jornal»  n.  8?  de  30 
de  Março  de  1843. 


Senhores. — Por  mais  uma  vez  peço  a  todos 
os   Srs.  Deputados,  que  tomarão   parte  na  dis- 
cussão e  que  me  ouvem,  não  hajão  o  que  eu 
tenha  dito  e  que  queira  dizer,  como  em  allusão 
pessoal  a  alguém.   Não    trato    aqui    senão    de 
questão  de  principios ;    e   quando    para   tornar 
evidentes   os  meus  argumentos,    recorro   a   al- 
guma  paridade,   fundada    no    nosso    direito   e 
nos  factos,  que  são  frequentes  nas  relações  de 
individuo  a  individuo,  não  tenho  em  vista  senão 
esclarecer  mais  a  questão  e  fazer-me  entender 
melhor;   porquanto  me  persuado  que  tão  pouca 
capacidade   tenho   de   me  fazer  bem  entender, 
que  todos  os   meios   conducentes   a  ser    enten- 
dido  não    são  sufficientes.   Por  isso  foi  que  eu, 
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dizendo  que   toda   a  consignação  de  renda   es- 
pecial ao  pagamento   de  uma  certa  divida  era 
uma  hypotheca,  trouxe  por  argumento   que   o 
desvio  dessa  hypotheca  tanto  importaria  como 
se  um  individuo  desviasse  de  sua  obrigação  a 
hypotheca,  que  tivesse  contrahido  a  respeito  de 
alguma  divida  pessoal  ou  real ;   o  que  no  nosso 
direito    e    no   de   toda   e   qualquer  nação  civi- 
lisada  chama-se  burla,  inliçamento,    estellionato. 
Admirou-me  que  me  respondessem  a  isto  que 
não  houve  contrato  algum  entre  o  Governo   do 
Brasil  e  os   seus   credores,   o  qual  tivesse  por 
garantia  a  amortização  que  foi  espontaneamente 
decretada!     Perguntarei,  meus    senhores,  se    o 
corpo  legislativo  fez  alguma    cousa    inútil,   ou 
pode-lo-hia  fazer,  creando  rendas  especiaes,  além 
das  rendas  geraes,  applicadas  aos  diversos  ramos 
do  publico  serviço.   Creio  que,  creando  o  corpo 
legislativo  rendas  com  applicação  especial,  fez 
unia  cousa  muito  séria  e  importante,  e  a  Camará 
imniediatamente     representante    da  Nação   não 
poderia   exercer    indiíferentemente    aquella    de 
suas  attribuições,  que  se  lhe  considera  o   maior 
penhor  da  manutenção  do  systema  do  Governo 
representativo. 
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Não  sendo  inútil  o  facto  da  creação  e  per- 
manência dessas  rendas  especiaes  com  sua  es- 
pecial consignação,  como  desconhecer-se  que 
com  ellas  contavão  todos  os  que  hão  contratado 
com  o  Governo?  Que  por  ellas  regularão  a  pos- 
sibilidade e  probabilidade  da  efficacia  de  seus 
créditos  ? 

Demais,   admira-me  muito   que,    sem  se  arri- 
piarem   tantos  notáveis  jurisconsultos,   que  são 
presentes  na  casa,  deixassem  passar  essas  pro- 
posições   de   que   não   existe    contrato  bilateral 
ou  synallagmatico  entre  o  Governo  e  seus  cre- 
dores ! . . .   Haverá  contrato  oneroso  que  não  seja 
bilateral  ?  O  de   que  se  trata  o  é,  logo  importa 
obrigações  reciprocas,  a  Assembléa,  da  maneira 
a  mais  séria  e  mesmo  pungente,  occupa-se  delias. 
Dir-se-ha    que   são   cousas   inteiramente    volun- 
tárias ?  Ou  que  se   occupa    de  obrigações  con- 
trahidas,   do   desempenho  .de  obrigações   intei- 
ramente onerosas?    Mesmo  os  contratos  primor- 
dialmente  voluntários   não   podem    ser   válidos 
sem  uma  aceitação  expressa,  tacita  ou  feita  pela 
própria  parte  ou  pelo   notário,  e   só   com   ella 
é  que   se   fazem  irrevogáveis.    O  próprio   acei- 
tante já  não  pode  reselir  do  beneficio  sem  in- 
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correr  nas  imputações  de  ingratidão  e  suas  con- 
sequências. Como,  pois,  se  diz  que  não  houve 
contrato  reciprocamente  obrigatório  nas  con- 
venções de  credito  do  Groverno?  Como  se  não 
faltarão  ás  obrigações  contrahidas,  frustrando 
a  hypotheca,  mormente  a  respeito  do  papel- 
moeda,  substituinte  das  notas  do  extincto  Banco, 
que  tinhão  na  sua  caixa  uma  garantia  em  me- 
taes  preciosos?  Mas  ê  nessa  falsa  persuasão 
que  se  não  comprehencleu  bem  o  meu  argu- 
mento quando  dice  que  de  tal  arte  também 
se  poderia  dizer  que  não  estavão  essencialmente 
hypothecados  ao  pagamento  das  apólices  emit- 
tidas  e  que  se  vão  emittindo,  os  rendimentos  por 
lei  a  isso  applicados,  e  assim  a  respeito  de  todas 
as  operações  de  credito  que  vamos  confeccio- 
nando. 

E,  portanto,  meus  senhores,  que  peço  que 
em  honra  dos  vossos  conhecimentos  não  se  diga 
mais  outra  vez  que  não  houve  obrigação  con- 
trahida  nestes  contratos,  nem  hypotheca,  nem 
penhor,  nem  garantia  das  rendas  especiaes.  Se 
não  porque  dizemos  que  decretando-se  esta  divida 
é  necessário  crear  renda  ?  O  que  vem  a  ser  ella  ? 
Não  é  uma  hypotheca  para  pagamento  desta 
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divida  ?  Se  não  quizérem  hypotheca  chamem-lhe 
penhor,  ou  o  que  quizérem,  mas  emíim  é  para 
pontualidade  no  desempenho  das  obrigações  con- 
tratadas, para  que  os  negociadores  hajão  de  con- 
correr para  ellas  da  maneira  a  mais  vantajosa 
possivel  ao  devedor.  Será  ignorado  que  aquelle 
que  contrata,  tendo  mais  possibilidades  de  pa- 
gamento pelo  producto  do  seu  trabalho  e  outras 
rendas  de  seus  bens,  ou  porque  a  sua  intelli- 
gencia  lhe  proporciona  mais  recursos  moraes,  e 
permitte  effectuar  melhor,  concorra  mais  habi- 
litado para  que  o  contrato  seja-lhe  vantajoso? 

Mas  diz-se,  continuando,  que  a  quantia  que 
se  decreta  aqui  para  complemento  do  deficit  ne- 
cessariamente deve  ser  realizada  antes  de  Julho, 
em  apólices,  bilhetes  do  Thesouro,  ou  papel- 
moeda,  segundo  as  emergências;  e,  por  conse- 
quência, as  receitas  que  se  offerecem  não  podem 
bastar.  Quem  dice  que  ellas  bastarião  ?  Se  bas- 
tassem supprimir-se-hia    o  artigo  em  discussão. 

Credito,  em  geral,  consiste  na  esperança  ra- 
zoável de  uma  parte  contratante  em  que  a 
outra  satisfaça  suas  obrigações. 

Credito  publico,  entendo  eu,  que  é  a  confiança 
num  Estado  ou  corpo  politico,  que  toma  dinheiro 
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emprestado  com  a  condição  de  que  o  capital  não- 
será  logo  exigivel,  porém,  que  uma  certa  parte 
delle  será  paga  annualmente  com  o  interesse  ou 
juro  estipulado,  affectando-se-lhe  por  segurança 
um  fundo  annual  e  permanente. 

A  base  do  credito  publico,  é  pois,  a  existência 
de  um  fundo  seguro  e  sufficiente  para  satisfazer 
as  obrigações  contrahidas.  Elle  é  cousa  tão  de- 
licada que  depende  mais  da  liberdade  e  inde- 
pendência dos  contrahentes,  do  que  do  poder 
e  autoridade  de  fazer  leis  frequentemente. 

E,  sendo  assim,  poder-se-ha  sustentar  efíicaz- 
mente  que  a  distracção  das  rendas  especiaes  e 
dos  fundos  designados  para  a  amortização  par- 
cial e  consecutiva  dos  débitos  contrahidos  seja 
favorável  e  ainda  mesmo  indifferente  ás  obriga- 
ções existentes  e  por  haver  ? 

Nem  se  quer  é  possivel  provar  que  realmente 
por  eífeito  do  desvio  de  toda  a  base  do  credito  a 
divida  publica  se  não  augmentará  :  que  as  ga- 
rantias geraes  do  Estado  se  possão  considerar 
sobejas  para  occorrer  á  falta  das  garantias  espe- 
ciaes distrahidas. 

Dice-se  que  a  condição  do  pagamento  ao  par, 
vencido  o  prazo,   é  toda  a  favor  do   devedor. 
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Tenho  que  seria  para  antes  de  chegado  elle  se 
o  Brasil  estivesse  em  circumstancias  de  amor- 
tizar logo  toda  a  sua  divida  ;  e  por  conseguinte 
fosse  mais  conveniente  aos  portadores  dos  titulos 
delia  vencerem  o  interesse  ou  juro  respectivo,  por 
extraordinariamente  vantajoso,  até  a  conclusão 
do  prazo  estipulado.  No  caso,  porém,  de  se 
faltar,  como  se  ha  faltado,  á  amortização  par- 
cial consecutiva,  e  de  se  a  dever  cumprir  no 
todo,  ao  tempo  de  seu  vencimento  quem  pre- 
sumiria que  os  credores  não  preferissem  ser 
pagos  immediatamente  do  seu  capital  ao  par? 
Quem  presumiria  que  simelhantes  fundos  va- 
lessem além  do  par  para  que  a  obrigação  de 
serem  assim  ao  par  definitivamente  amortizadas 
não  fosse  a  favor  do  credor,  e  não  do  devedor  ? 

E  sendo  a  favor  do  credor,  quem  duvidará  de 
que  o  devedor,  por  honra  e  dever  seu,  haja  de  o 
cumprir  immediatamente?  E  então  o  cumpri- 
mento não  virá  a  ser  muito  mais  oneroso  na 
razão  da  impontualidade  aggravada  com  o  desvio 
da  base  do  credito  respectivo  ? 

Dice-se  que  (continuando  na  pretendida  des- 
necessidade de  amortizar  parcialmente  o  papel- 
moeda  com  a  renda  annualmente  consignada  a 
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esse  fim)  não  se  podião  emittir  mais  bilhetes  do 
Thesouro,  porque  os  emittidos  regorgitarião  a 
circulação.  Isso,  porém,  seria  assim  se  com  o 
credito  de  que  se  trata  os  existentes  não  fossem 
effectivamente  resgatados.  Logo,  pois,  que  esses 
devem  ser  immediatamente  resgatados,  é  obvio 
que  os  que  se  emittirem  por  conta  da  renda, 
que  se  houver  de  crear  em  sua  segurança,  pelo 
menos,  sem  regorgitar  a  circulação,  serão  tão 
apreciados  como  os  outros. 

E  se  se  concede  que  é  fallivel  a  garantia  dos 
bilhetes  de  credito,  é  força  que  se  dê  toda  a  im- 
portância ao  meu  argumento  de  se  chegar  ao 
extremo  de  também  desviar  os  fundos  hypothe- 
cados  aos  juros  das  apólices,  continuando-se  a 
deslizar  do  ponto  falso,  de  que  se  partio,  no  des- 
vio dos  fundos  garantes  da  amortização  parcial  da 
divida  externa  e  do  papel-moeda  em  circulação. 

Foi  menos  propriamente  que  se  entendeu  ter 
eu  dito  que  preferia  absolutamente  a  emissão 
de  mais  papel-moeda,  e  que  ella  até  conviria 
a  favor  da  agricultura,  crescendo  nominalmente 
o  preço  dos  productos  respectivos,  e  tendo  de 
se  exonerar  de  seus  credores  com  a  vantagem 
inherente. 
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Minha  opinião  é  que,  sendo  no  papel-moeda 
circulante  que  se  hào  de  pagar  os  bilhetes  do 
Thesouro,  seus  juros  e  os  das  apólices,  salta  aos 
olhos  que  é  preferível  emittir  obrigações  sem 
juros  a  emitti-las  com  juros  ;  contrahir  um  de- 
bito indirecta  e  indistinctamente  circulando  os 
respectivos  titulos  por  todas  as  classes  do  Estado, 
a  contrahi-lo  positivamente  com  as  condições 
onerosas  que  quizessem  impor  ao  Governo  os 
mutuantes  e  negociadores  ;  convindo  que  elles 
se  achassem  prevenidos  de  que  o  Governo  tinha 
em  sua  mão  esse  recurso  para  fazê-los  chegar  a 
condições  razoáveis,  tanto  mais  que,  dado  o  caso 
de  ser  a  emissão  sobeja,  e  de  decrescer  o  valor 
do  papel-moeda,  terião  de  sentir  o  prejuizo  aliás 
vantajoso  aos  agricultores  na  razão  da  alta  no- 
minal dos  preços  de  seus  productos  agronómicos. 
Longe,  pois,  e  muito  longe  estou  de  aconselhar 
a  fraude  ao  Governo,  a  quem  aliás  insto,  quanto 
me  é  possivel,  que  se  não  aparte  um  ápice  do 
dever  de  se  portar  com  toda  a  honra  e  circum- 
specção  possivel. 

Insistindo  em  que  serão  ephemeros  e  impro- 
fícuos todos  os  meios  de  credito,  que  se  possão 
offerecer,    sem  que  se  previna  a  continuação  do 
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ruinoso  juro  convencional  illimitado,  sou  leal  á 
protestada  fé  patriótica,  propondo  que  o  máximo 
do  mesmo  juro  não  exceda  de  8  °/0. 

Senhores,  eu  tenho  dito  que,  estabelecido 
assim  o  máximo  dos  juros,  haverá  mais  con- 
eurrentes  á  compra  das  apólices,  e  que  todos 
os  fundos  públicos  serão  mais  procurados :  por 
conseguinte  menos  depreciados  e  menor  o  deficit 
das  rendas  publicas ;  tanto  porque  os  que  cos- 
tumão  dar  dinheiros  a  lucro  convergirão  em 
maior  quantidade  a  obter,  seguros  da  fé  nacio- 
nal, um  interesse  maior  do  que  o  legal  e  cor- 
respondente ao  máximo  convencional,  como 
por  acharem  maior  vantagem  e  segurança  em 
empresta-lo  aos  agricultores  bem  estabeleci- 
dos, aos  industriosos,  aos  artistas,  elles  mesmos 
mndaráõ  seus  estabelecimentos  ,  tratarão  de 
emprezas  para  aberturas  de  estradas  e  de 
canaes  ,  construcções  de  pontes  ,  promoveráõ 
a  navegação,  o  commercio  de  cabotagem  e 
longo  curso,  animando  e  mantendo  todas  as 
artes,  e  fazendo  circular  esse  instrumento 
de  valores  e  industria  por  todo  o  corpo 
social ;  crescendo  não  menos  com  a  prosperi- 
dade   geral   as  rendas   do   Estado,   em  vez  de 
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continuarem  a  emprestar  o  dinheiro  com  pre- 
ferencia a  necessitados  e  dissipados,  para  se 
arruinarem,  como  se  arruinão  effecti vãmente, 
ficando  o  capitalista  impossibilitado  de  cobrar 
capital  e  premio,  e  o  devedor  proprietário  com 
elles  estagnados,  não  podendo  tirar  fructo  al- 
gum  de  seus  prédios,  etc. 

A  isto,  porém,  se  ha  respondido  com  a  pró- 
pria incredulidade,  repetindo  alguns  desses  prin- 
cípios muito  triviaes  nos  escriptores,  que  se 
têm  occupado  de  economia  politica,  e,  todavia, 
não  seguem  ás  cegas  o  —  deixai  fazer  e  deixai 
passar. 

Que  da  liberdade  das  convenções  é  que  pode 
resultar  a  baixa  do  interesse.  Que  a  demanda 
é  que  o  altêa  ou  abaixa.  Que,  se  houver  uma 
taxa,  ou  os  capitães  se  hão  de  retirar  da  cir- 
culação, ou  sempre  se  hão  de  dar  a  juros  maiores 
por  contratos  simulados,  etc.  Não  duvido  que 
tudo  isso  seja  assim  e  ainda  mais.  Applicai-o 
porém  ao  Brasil,  á  nossa  posição  excepcional? 

Vemos  que  as  apólices  de  6  °/0  dão  um  in- 
teresse de  8  °/0  na  razão  do  preço  por  que  são 
compradas  de  70  pouco  mais  ou  menos.  Ora, 
é   ura  principio   que   ao   depois   mostrarei   pra- 
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ticamente  em  toda  sua  extensão,  que  na  razão 
da  consistência  pessoal  do  devedor  se  dá  maior 
baixa  e  reducção  do  interesse ;  como,  pois,  se 
pôde  razoavelmente  duvidar  de  que  o  interesse 
de  8  por  cento  seja  o  máximo  do  dinheiro  cir- 
culante, vendo- se  que  é  o  que  paga  o  Governo 
na  conjunctura  em  que  se  acha? 

Sabemos  que  o  Banco  Commercial  do  Bio  de 
Janeiro  empresta  a  8  e  me  dizem  que  mesmo 
a  7  °/0;  assim  como  que  a  Caixa  Económica 
da  Bahia  empresta  a  1  °/0  mensalmente,  porque 
razão  a  mór  parte  dos  empréstimos  não  serão 
tomados  nesses  estabelecimentos  com  um  in- 
teresse mais  commodo,  e  aliás  em  mãos  de  ca- 
pitalistas a  1  1/2  por  cento  mensalmente,  a  2  °/0 
e  até  a  4  ? ! . . . 

A  razão  é  que,  para  se  tomar  a  esses  esta- 
belecimentos são  necessárias  mais  condições  e 
garantias  de  efficaz  pontualidade ;  e  aos  parti- 
culares é  mais  fácil,  levando-se  os  mutuantes 
da  real  ou  fallaz  esperança  de  se  locupletarem 
com  abuso  das  necessidades  de  uns  e  prodi- 
galidade de  outros,  d'onde  resulta  que  muitos 
capitalistas  menos  opulentos  já  o  não  podem  ser 
porque  têm  todo  o  seu  cabedal  em  divida  no 
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poder  de  diversos  devedores  ;  e  estes ,  tendo 
gasto  o  dinheiro,  achão-se  impossibilitados  de 
pagarem  o  que  devem  com  o  producto  de  suas 
propriedades,  e  mesmo  de  se  manterem,  segundo 
os  haveres  respectivos,  porque  lhes  falta  o  ins- 
trumento de  producção,  e  a  mesma  impossibi- 
lidade de  credito  os  impossibilita  de  havê-lo. 
Isto  explica  a  existência  e  absoluta  extincçâo 
de  outras,  a  mesquinhez  do  espirito  de  empreza 
em  um  paiz  novo,  naturalmente  riquissimo  de 
meios  de  o  alimentar:  isto  explica  a  miséria 
em  que  vivem  muitas  artes  laboriosas.  Será 
porque  haja  interesse  de  enthesourar  o  meio 
circulante  papel?  Será  porque  elle  seja  pouco, 
vendo-se  ao  mesmo  tempo  que  cada  vez  mais 
se  deprecia? 

E  porque  acha-se  que  é  melhor  comprar  fun- 
dos públicos  que  rendem  8  °/0  sem  trabalho, 
é  muito  melhor  emprestar  a  12,  18,  24  e 
48  °/0 ,  do  que  trabalhar  em  estabelecimentos  in- 
dustriaes  e  agronómicos,  dar-se  á  qualquer  em- 
preza, construir  mesmo  prédios  urbanos,  que  não 
rendem  senão  de  3  a  8  por  cento  annuaes. 

Meus  senhores,  sempre  se  entendeu  que  o 
aluguel   do  instrumento  dinheiro  para  ser  licito 
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e  razoável  deve  ser  tal  que,  bem  empregado, 
produza  um  rendimento  que  faça  face  ao  mesmo 
aluguel,  e  compense  o  trabalho  e  industria  do 
alugador :  dizei-me,  pois,  se  ha  estabelecimento 
algum  no  nosso  paiz,  cujos  capitães  rendão 
12,  18,  24  e  48  por  cento?  Logo,  em  todo 
o  aluguel,  superior  a  8  °/0 ,  dá-se  lesão  simples, 
lesão   enorme,  e  lesão   enormissima ! 

Ora,  a  lesão  em  algum  dos  mencionados  gráos 
desmoralisa  qualquer  convenção,  mesmo  sobre 
cousas  que  tem  um  preço  venal  dependente 
da  variedade  de  muitas  circumstancias  naturaes 
e  especulativas.  Como  não  ser  o  principio  de 
justiça  e  equidade  muito  mais  urgente  a  res- 
peito do  aluguel  do  dinheiro?  A  falta  da  li- 
berdade, a  falta  de  consciência  do  facto  é  abso- 
lutamente incompativel  com  a  moralidade  de 
qualquer  convenção.  Direis  porventura ,  que 
tem  liberdade  e  consciência  do  que  faz  o  la- 
vrador, que,  seja  como  fôr,  carece  de  dinheiro 
para  farinha,  carne  e  vestuário  dos  escravos? 
Para  custear  a  propriedade  afim  de  não  perder 
a  safra?  Direis  que  o  dissipado  não  quer  ás 
cegas  o  dinheiro,  seja  por  que  juro  fôr,  im- 
previdente da  indigência  que  o  aguarda  ? 


—  46o  — 

Se  as  nações  fossem  compostas  de  negociantes 
peritos  e  circumspectos,  de  varões  cordatos  e 
assaz  cuido sos  de  seus  verdadeiros  interesses  , 
desnecessária  seria  uma  taxa  do  máximo  dos 
juros,  desnecessárias  mesmo  se  tornarião  todas 
as  *leis  repressivas  em  geral., 

Mas  a  sociedade  senão  compõe  somente  dessas, 
aliás  excepções  ;  e  portanto  sabiamente  se  ha  re- 
conhecido que  é  necessário  que  a  sociedade  tu- 
telar dos  individuos,  de  que  é  composta,  pre- 
serve, quanto  for  possivel,  os  necessitados  in- 
dustriosos e  os  dissipados  e  pródigos  da  avidez 
dos  usurários ;  é(  contando  com  esses  que  se 
ha  legislado  desde  a  mais  remota  antiguidade, 
não  digo  já  no  espirito  do  Novo  e  Velho  Tes- 
tamento,  nem  nas  nações  Grega,  Romana,  etc, 
servir-me-hei  somente  do  exemplo  das  nações 
commerciantes  mais  cultas  da  Europa  civilisada, 
a  Hollanda,  a  Inglaterra  e  a  França.  E  entre- 
tanto ahi  a  propriedade  urbana,  a  propriedade  ter- 
ritorial ,  os  fundos  vitalicios  mesmos  tem  um 
valor,  tem  uma  procura  constante ;  e  com  a 
efficacia  menor  das  leis  muitas  vezes  a  socie- 
dade pôde  lucrar  passando  as  terras  do  poder 
cio   devedor    para    o   credor,    e   assim  as    mais 

R.  30 
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propriedades  para  quem  mais  idoneamente  as 
faça  render.  Quem  pelo  contrario  entre  nós 
compra  terras  para  estabelecer  nellas  de  novo 
grandes  propriedades,  etc,  etc,  etc.  ? 

Pois  bem,  na  Hollanda  chegou  o  Governo  a 
tomar  por  empréstimo  a  juro  de  2  °/0,  sendo 
o  interesse  legal  de  2  1/2  e  3  °/0.  E  que  paiz 
mais  industrioso   e   mais  obreiro  ? ! . . . 

Na  Inglaterra  até  o  reinado  de  Henrique  VIII 
não  havia  taxa  de  juros.  De  então  até  Jaime  I 
foi  taxado  a  10  °/0.  Depois  da  restauração  de 
Carlos  II  desceu  a  taxa  a  6  °/0 ;  e  pelo  esta- 
tuto  12   da  rainha  Anna  desceu  a  5  °/0. 

E  tanto  foi  descendo  o  juro  convencional 
abaixo  do  legal,  que  no  tempo  de  Jorge  III, 
por  occasião  da  guerra  com  a  America,  o  Go- 
verno o  tomou  a  2  °/0,  e  os  particulares  o 
tinhão  de  3  1/2  a  4  1/2  °/0. 

Em  1818  pretendeu-se  abolir  a  taxa  legal 
de  5  °/0  por  prejudicial  aos  devedores,  estando 
o  premio  convencional  a  muito  menos.  O  par- 
lamento, havidas  as  informações  mais  favoráveis 
á  abolição,  assim  mesmo  se  não  contentou  com 
ellas.  Continuando-as,  consta-me  que  em  1838 
teve  lugar  a  abolição,  e  que  o  parlamento  quer- 
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se  informar  dos  effeitos  delia  para  ulteriores 
providencias  legislativas  porque,  em  verdade, 
é  tal  a  baixa  do  aluguel  do  dinheiro  em  Grrã- 
Bretanha,  que  os  fundos  públicos  do  juro  de 
3  °/0  tem   no  mercado  o  preço  de  93. 

Na  França  Francisco  I,  em  1522,  taxou  os 
juros  a  8  °/0.  De  -5  a  6  °/0  foi  taxado  pela  Lei 
de  3  de  Setembro  de  1803.  Em  Março  de  1836 
houve  uma  moção  na  Camará  dos  Deputados 
para   sua   abolição :   foi   rejeitada. 

Eis  ahi,  meus  senhores,  a  historia  da  taxa 
dos  juros  na  Europa  civilisada :  descer  sempre, 
regorgitarem  os  cabedaes  a  ponto  de  percor- 
rerem todos  os  canaes  de  industria  possivel  em 
sua  própria  pátria,  e  se  transportarem  ao  Ohio  e 
Mississipi  penetrando  pelos  sertões,  além  das 
serras  adjacentes  a  esses  rios  formosos,  para  ro- 
teá-los, crear  e  reproduzir  novos  meios  de  abun- 
dância e   riqueza ! 

Comparai  tanto,  se  isso  é  comparável  com 
os  resultados  da  abolição  da  taxa  dos  juros 
entre  nós  depois  de  1832!!!  Temos  em  ver- 
dade dado  uma  boa  lição  ao  mundo!  E  já  não 
bastará?!! 

Se  a  taxa  dá  occasião  a  contratos  simulados, 
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não  é  o  crime  de  simulação  partilha  de  todos. 
A  mór  parte  emprestará  pelo  premio  ou  inte- 
resse licito.  Além  da  repressão  legal  ha  a  ínhe- 
rente  á  impontualidade.  Desde  que  a  obrigação 
se  vence,  o  juro  não  pôde  ser  senão  o  legal. 
Na  razão  da  morosidade  da  cobrança  está  a 
attenuação  do  juro  illicito  e  simulado.  Tem  o 
credor  interesse  de  se  cobrar  nos  bens  do  de- 
vedor, estes  se  fazem  mais  de  prompto  alie- 
náveis ;  não  acontecerá  como  agora,  tendo  o 
devedor  muitas  vezes  o  interesse  de  pagar  com 
os  seus  bens,  e  não  os  querendo  o  credor, 
senão  por  menos  de  metade  do  preço  commum, 
emquanto  correm  ostensivamente  os  juros  de 
24  e  48  até  torna-lo  insolvavel  e  perdido  para 
sempre ! ! ! 

Senhores,  até  1832  havia  contratos  simu- 
lados sobre  juros :  limitavão-se  a  poucos  indi- 
viduos.  Ou  por  muita  confiança  e  probidade 
não  havia  ahi  damno;  ou  por  muita  levian- 
dade, e  a  repressão  inherente  se  manifestava 
logo.  O  prejuízo  não  passava  de  poucos  ne- 
gociantes temerários  que  vinhão  a  fallir,  e  de 
um  ou   outro    herdeiro  pródigo  ou  dissipado. 

De   simelhantes   males  individuaes    nunca   a 
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sociedade  geral  se  resentio.  Um  mal  essencial 
á  causa :  tal  o  do  contrato  feneraticio  sem  res- 
tricção  alguma,  alheio  a  toda  a  moralidade,  outro 
só  se  pôde  dar  no  abuso.  Podereis  em  algum 
caso  fazer  Leis  que  nunca  sejão  infringidas  ? 
Deos  nos  ensina  que  não  as  pôde  haver  absolu- 
tamente invioláveis. 

Depois  de  assim  tratar  do  máximo  dos  juros, 
direi  alguma  cousa  também  defendendo  a  mi- 
nha outra  proposição  do  meio  de  credito,  garan- 
tindo-o  com  a  contribuição  pessoal  dos  dous 
dias  de  rendimento  de  cada  uma  pessoa.  Tem 
sido  combatida  como  não  sendo  comprehendida, 
como  não  tendo  o  mérito  da  novidade ;  como 
impraticável  na  execução ;  como  não  servindo 
para  occorrer  á  necessidade  ingente  do  credito. 
.A  este  ultimo  respeito  digo  que  eu  a  offereci 
presentemente  como  base,  como  garantia  da 
amortização  parcial  e  geral  da  divida  que  se 
hade  contrahir;  o  que  fica  muito  bem  explicado. 
Senhores,  se  não  estivesse  bem  certo  e  na  cons- 
ciência do  que  é  lei  e  estudo,  não  sei  o  que 
seria  de  meu  entendimento  aífectado,  do  que  se 
me  faz  ouvir  ás  vezes  nesta  casa.  Como  espera- 
ria eu  saber  de  tão  illustres  Srs.  Deputados  tão 
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clássicos  era  sciencias  sociaes,  tão  amestrados 
em  finanças,  tão  absorvidos  nesta  sciencia ; 
sim,  como  esperaria  ouvir-lhes  o  que  ha  pouco 
pronunciarão,  bem  que  muito  antecipados  a  re- 
futar-me  ?  ! . . . 

Meus  senhores,  a  contribuição  pessoal  não  se 
confunde  com  a  imposição  directa  territorial. 
A  imposição  pessoal  não  é  uma  novidade,  não 
é*  uma  invenção  minha,  já  o  dice  nesta  casa. 
Os  antigos  tratarão  delia  denominando -a  capita- 
ção ;  alguns  publicistas  a  houverão  por  incompa- 
tivel  com  o  homem  livre,  outros  a  demonstrarão 
por  condigna  da  liberdade,  do  interesse  geral  de 
todos  os  indivíduos  de  que  se  compõe  a  massa 
social. 

Na  Inglaterra  houve-a  principalmente  durante 
•  a  Republica    de  Cromwel    desde  1640  a  1659 
comprehendendo  o   reinado  de  Carlos  II. 

Na  França  foi  pela  primeira  vez  estabelecida 
a  capitação  pelos  estados  geraes  em  Março  de 
1356,  e  somente  supprimida  depois  de  1789. 
E  com  a  própria  denominação,  que  actualmente 
tem,  de  contribuição  pessoal,  annexando-se-lhe 
a  mobiliar,  foi  estabelecida  por  Lei  de  3  Nivose 
anno  7  da  Republica,  em    substituição   dos  im- 
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postos  de  carruagens,  cavallos,  domésticos  e  ou- 
tros sumptuários  de  mais  difficil  arrecadação  e 
menos  lucro,  acha-se  melhormente  regulada  pelas 
Leis  de  23  de  Julho  de  1820  e  21  de  Abril 
de  1832.  Tudo  isso  consta  de  diversas  obras 
de  direito  administrativo,  publicadas  de  1836 
a  18^9,  etc. 

A  arrecadação,  senhores,  ainda  inculcais  por 
impraticável?!  Pegai  nas  Leis  do  orçamento 
geral  e  provinciaes  e  das  camarás  municipaes; 
vede  nas  repartições  publicas  as  lotações  de 
todos  os  oííicios  ;  vede  as  rendas  da  decima 
simples  e  dobrada,  vede  os  direitos  de  exporta- 
rão; vede  os  juros  da  divida  publica,  etc.!...  E  o 
-  que  resta  ?  Visitem-se  os  estabelecimentos  pú- 
blicos, onde  trabalhão  os  artistas,  vá-se  a  essas 
casas,  onde  se  exercem  artes,  officios  e  misteres. 
Quem  se  negará  a  dizer  qual  o  seu  rendimento 
de  um  dia?  Ignoramos  nós  mesmos  qual  elle 
seja?  Pôde,  alguém  que  se  mantenha  á  sua  custa, 
um  pai  de  familia,  chegar  ao  excesso  de  simular 
com  alguma  proficuidade  qual  o  rendimento  que 
diariamente  empregue  em  sustentar  a  si  e  aos 
seus?...  Chegou-se  até  a  dizer  que  o  juramento 
seria  illudido!  O  juramento,  que  serve  a  tantos 
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fins  íiscaes  e  judiciários !  Bani  esse  meio  proba- 
tório, considerai  a  todos  libertinos,  impiamente 
alienados  dos  deveres  inherentes  á  vida  eterna!... 
Nem  que  deixassem  de  ser  christãos  de  qualquer 
communhão  além  da  catholica   ou  universal. 

Senhores,  a  contribuição  é  em  uma  máxima 
parte  da  mais  prompta  arrecadação,  tem  já  seu 
lançamento  e  verificação  nas  estações  publicas. 
Na  outra  parte  appliquem-se  os  meios.  Não  nos 
consideremos  administradores  de  vinculos  ou 
morgados  pródigos  e  dissipados,  que  o  que 
querem  é  dinheiro  emprestado  para  gastar  e 
passar  recibos  pelas  rendas  de  10  e  mais  annos, 
recebendo  a  importância  de  2,  3  e  4,  descuidosos 
do  futuro  ! !...  Esse  systema,  parecendo  bom  para 
afastar  do  poder  a  quem  quer  que  aspirasse 
a  exercê-lo,  temendo  o  desfecho  da  calamidade 
aterradora,  perpetuada  a  tyrannia  com  o  ames- 
quinhamento  e  desgraça  geral,  nem  por  isso  deixa 
de  ser  perigoso  e  incapaz  de  perpetuar  a  quem  se 
acredite  cimentado  na  desgraça  publica;  pois 
que  ella  em  finanças  tem  muitas  vezes  contri- 
buído para  rescindir  e  subverter  os  nexos  mais 
sólidos  e  duradouros!... 

Não  admitto,  senhores,  como  principio  melho- 
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rador  de  renda  quaesquer  novas  alterações  de 
pautas  de  alfandega,  nem  tão  pouco  novos  direi- 
tos de  consumo  na  importação,  seja  qual  for  a 
denominação  com  que  se  queirão  acubertar. 
Taes  imposições  recaliirião  sem  remédio  sobre  a 
agricultura,  cujos  prodnctos  recebem  o  preço, 
não  do  estado  do  nosso  paiz,  mas  da  concurren- 
cia  nos  mercados  do  mundo.  Seria,  *já  o  tenho 
repetido,  o  mesmo  que  accrescentar-lhes  os  di- 
reitos de  exportação,  augmentando  os  do  assucar, 
café,  algodão,  etc.  E  pelo  que  respeita  ao  modo 
de  computar  os  15  °/0,  depende  do  de  confeccio- 
nar o  preço  das  pautas  segundo  o  mercado  da 
praça.  Assim  não  se  pôde  ter  por  concludente 
a  allegada  diminuição  de  Rs.  1:400$  em  se 
deduzirem  os  15  °/0  como  determina  o  Regula- 
mento das  Alfandegas,  ou  da  maneira  por  que 
se  cobrão  em  geral  as  rendas  publicas. 

É  visivel  o  decrescimento  das  rendas  publicas ! 
Por  exemplo,  as  da  Bahia  em  1830  forão  com- 
putadas em  Rs.  2,500:000$.  Agora  o  são  em 
Rs.  1,600:000$,  tendo  accrescido  muitos  im- 
postos aos  que  havia,  e  sendo  a  moeda  agora 
mais  fraca  do  que  era!  E  tal  o  estado  das 
cousas  ahi,    que  em  Novembro  negociantes  en- 
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tramo  para  a  caixa  económica  com  73:000$  e  em 
Dezembro  com  130:000$,  esperançosos  com  o 
lucro  de  10  a  11  °/0.  Se  os  negociantes  não 
achão  interesse  no  commercio  que  chegue  a 
tanto,  como  acharáõ  os  lavradores,  os  proprie- 
tários de  casas,  os  fabricantes  industriosos, 
tomando  dinheiro  a  juros  de  mais  de  12  °/0! 
Como  acha-lo-hào  os  que  o  tomão  para  pagar 
umas  dividas,  contrahindo  outras  na  espe- 
rança de  meios,  que  se  não  realizão  ?  O  com- 
mercio naturalmente  não  tem  que  fazer,  porque 
a  agricultura  e  as  artes  laboriosas,  não  pros- 
perão!...  E  deixar-nos-hemos  espectadores  de 
tanta  desgraça ,  antolhando-se-nos  o  remédio 
autorisado  pelo  exemplo  das  nações  mais  sábias 
do  Mundo?... 

O  Governo,  que  inicie  impostos,  onde  ha 
lima  Constituição  escripta  como  a  nossa,  a  do 
Império  do  Brasil!!!... 


DISCURSO 


Pronunciado    no   1°  e  publicado  no  *  Jornal  do 
Cominercio  »  n.  93  de  4  de  Abril  de  1843* 


0  Sr.  Rebouças  :  —  Senhores,  vejo  reduzir-se 
uma    questão    vital    quasi    á   mera    questão  de 
tempo.     Parece-me    que    nisso     principalmente 
versarão   os  dous  discursos  do  honrado  membro 
relator  da  illustre  Commissão  de  orçamento,  e 
do  illustre  preopinante  o  Sr.   Ministro   dos  ne- 
gócios da  marinha.   Mas,  senhores,  porque  não 
foi  tão  apreciado  o   tempo    quando    o   deveria 
ser  mais   em  respeito  a  um   artigo    da  Consti- 
tuição do  Império  ,  o  qual  determina  que  quando 
a  Camará  dos  Srs.  Deputados  seja  dissolvida, 
immediatamente  se  convoque  outra?  Mas, convo- 
cando-se  immediatamente  outra,  prorogou-se  sua 
convocação  ate  ficar  estreitada  nos  quatro  últimos 
mezes ;  isto  é,  n'um  terço  do  anno,  sob  pretexto, 
meus  senhores,  de  haver  desordens  em  alguma 
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província ;  principio  falso  e  de  horrível  omina- 
ção,  porquanto  no  infeliz  estado  em  que  o 
Brasil  se  acha  nada  mais  fácil  do  que  susci- 
tarem-se  desordens,  fazer-se  com  que  ellas  appa- 
reção  em  muitas  partes  do  Império,  e  dado  o 
exemplo,  isso  seria  uma  razão  bastante  para  o 
Brasil  não  ser  jamais  representado!!... 

. . .  Pois  as  provincias  em  desordem,  sempre 
sujeitas  a  todas  as  Leis  do  Império,  e  a  todos 
os  effeitos  delias,  não  se  acharão  somente  idó- 
neas para  concorrerem,  para  cooperarem  de 
continuo  na  existência  do  principal  principio  da 
vida  social?  .0  juiz  da  sufficiencia  ou  insufi- 
ciência das  eleições  seria  a  própria  Camará 
dos  Deputados.  Ella,  a  quem  exclusivamente 
competeria  julgar  da  legitimidade  das  eleições 
feitas  em  qualquer  das  partes  integrantes  do 
Império 

O  Sr.  vice-presidente : —  Lembro  ao  Sr.  De- 
putado que  não  é  esse  o  objecto  em  discussão. 

O  Sr.  Rebouças: — E  para  fazer  sentir  que, 
em  consequência  desse  principio  falso,  que  algum 
dia  talvez  se  ponha  em'  rosto  ao  Brasil  pela 
provincia  do  Rio  Grande,  onde  dominão  todas 
as  leis  do  Império 
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O  Sr.  vice-presidente : — t  Torno  a  dizer  ao 
nobre  Deputado  que  não  está  isto  em  discussão 
agora. 

O  Sr.  Rebouças : —  Bem,  está  dado  o  thema. 
Restringir-nos-hemos  ao  ponto  em  questão. 

Senhores,  por  amor  do  tempo,  por  amor  da  con- 
veniência adiárão-se  os  artigos  desta  resolução, 
que  constituião  o  seu  fundamento,  que  da  vão 
uma  base  ao  credito :  assentou-se  que  de  taes 
artigos  senão  devia  já  tratar,  remetterão-se  para 
a  Lei  do  Orçamento,  resultando  *  d'ahi  t$r-se  vo- 
tado um  credito  de  11,000:000^000  que  hoje 
não  se  negociaráõ  por  16,000:000^000,  e  assim 
por  diante.  Já  consta  que  tenr  descido  o  meio 
circulante  de  uma  maneira  considerável!...  Ao 
tempo  da  discussão  havia  uma  bem  arrazoada 
esperança,  depois  dos  adiamentos  ainda  a  ha- 
veria, ficando  as  bases  do  credito  para  se  tra- 
tarem na  Lei  do  Orçamento,  porque  devia  ser 
aquella  que  se  discutisse  consecutivamente  á  Lei 
do  credito ;  mas,  depois  de  se  terem  vencido 
esses  adiamentos,  vem  um  artigo  chamado  ad- 
ditivo,  em  que  se  declara  que  a  Lei  do  Orçamento 
do  anno  a  acabar,  seja  a  Lei  do  Orçamento  do 
anno  financeiro    futuro.  O  que  quer  dizer  isto, 
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senhores  ?  Que  nós  .também  não  precisamos  tra- 
tar da  base  do  credito  no  tempo  entendido  na 
promessa  do  adiamento,  de  modo  que  fica  sub- 
stituído por  uma  esperança  até  quando  apparecer 
a  Lei  do  Orçamento,  porque  até  aqui  nào  se  fixa 
tempo  nenhum,  e  pelo  mesmo  principio  que 
occasionou  esta  angustia,  póde-se  procrastinar 
o  seu  effeito  até  1844 — 45,  e  assim  aã  injini- 
tum!  !.... 

Resulta,  pois,  disto,  que  se  quer  que  com 
aquellas,  mesmas  rendas  decretadas  para  des- 
pezas  ordinárias,  e  que  não  chegaráõ  para 
ellas  no  computo  calculado  de  7,000  cheguem 
para  mais  outras  despezas  extraordinariamente 
occorridas ,  para  mais  algumas  necessidades 
novas ! ! . . .  Para  este  estado  de  scepticismo,  para 
não  dizer  de  calamidade  chronica  e  habitual ! 

Por  consequência,  ainda  antes  de  hontem, 
meus  senhores,  ainda  antes  de  hontem  havia 
esperança  de  passar  o  credito,  ainda  antes  de 
hontem  havia  esperança  de  que  disso  se  tratasse 
immediatamente  na  Lei  do  Orçamento ;  porém, 
já  esta  esperança  desapparece;  e  onde  vemos 
nós  a  base  do  credito  ?....  Mas,  diz-me  d'aqui 
um  honrado  membro  que  estão  propostos    di- 
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reitos  sobre  as  honras,  títulos  e  mais  condeco- 
rações ! !  Também  entendo  que  é  tristíssimo,  e 
já  não  me  occupo  de  o  mostrar,  porque  não  sei 
se  isso  está  em  discussão. 

Um  Sr.  Deputado: — Não  está. 

O  Sr.  Rebouças : — Meus  senhores,  os  objectos, 
que  se  costuma  sujeitar  a  imposições,  ou  são 
rendas,  ou  são  vicios ;  rendas  não  são,  são  ví- 
cios?—  Assim,  convém  que  se  não  apresentem 
essas  idéas ,  que  apparecêrão  em  3 1  de  arrazar 
tudo,  de  tudo  subverter  como  que  para  fundar 
um  novo  edifício  social  em  cima  de  immènsas 
desgraças,  fructo  ao  menos  da  nossa  imprudência. 
Qual  é  o  resultado  disto  ?  E  inteiramente  pormos 
em  descrédito  a  medida  do  credito,  que  aliás  de- 
vemos acompanhar  de  todos  os  meios,  sem  per- 
der o  menor  ápice  de  confiança.  Senhores,  ante- 
hontem  havia  esperança  immediata ,  hontem 
havia  esperança  mediata,  hoje  não  ha  esperança 
alguma ;  e  em  que  estado  estaráõ  amanhã  os 
nossos  titulos  de  credito  na  praça  do  Rio  de 
Janeiro  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Torres : —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Rebouças: — Ha  outra  questão,  a  do 
tempo.  Meus  senhores,  vós  não  reduzistes  á  reso- 
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1  ução  isto,  que  conforme  a  Constituição  devia 
ser  projecto  de  lei.  Vós  não  decidistes  que  todos 
os  artigos,  que  propunhão  bases  de  credito,  de- 
verião  ficar  adiados  para  se  tratarem  na  Lei  do 
Orçamento?  E  como,  pois,  agora,  incorrendo  na 
mais  inesperada  contradição,  quereis  incluir  nesta 
mesma  resolução  do  credito  sem  bases  a  Lei  do 
Orçamento,  para  a  qual  haveis  adiado  todas  as 
proposições  de  impostos  para  base  do  mesmo 
credito?  Como  podeis  conciliar  os  vossos  ven- 
cidos adiamentos  com  o  vosso  agora  proposto 
additamento  de  ficar  incluída  nesta  mesma  reso- 
lução de  credito  uma  Lei  de  Orçamento,  que  pôde 
não  decretar  as  necessárias  rendas  ás  despezas 
legisladas,  e  a  principal  do  mal  que  se  trata 
de  remediar  ?  Só  se  assentais  que  o  remédio 
efíicaz  á  falta  de  rendas  não  é  decreta-las 
para  servirem  de  base  de  credito,  senão  ap- 
plicar  para  cura  do  deficit  a  mesma  Lei  cau- 
sadora delle.  Sim,  7,000  contos  faltão  para 
occorrer  ás  despezas  consignadas  na  Lei  do  Or- 
çamento, são  precisos  mais  4,000  contos  para 
despezas  ordinárias,  que  acerescêrão.  Os  11,000 
contos  não  se  podem  adquirir  provavelmente  sem 
contralúr   um    credito   de   16,000  contos.  Vós 
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tendes  adiado  todas  as  proposições  de  impostos 
para  base  de  credito,  dizendo  que  só  se  deveria 
tratar  disso  na  Lei  do  Orçamento....  E  agora  nesta 
mesma  resolução  do  credito,  sem  base  quereis 
que  entre  um  artigo  additivo  determinando  que 
fique  fazendo  parte  delia  a  própria  Lei  do  deficit 
de  7,000  contos,  como  se  com  a  sua  reproduc- 
ção  ficasse  supprido  o  mesmo  deficit,  mais  o 
necessário  para  as  despezas  accrescidas  de 
•4,000  contos,  e  mais  o  que  se  deverá  com- 
putar para  se  haverem  todos  esses  11,000 
contos!! 

Meus  senhores,  ao  menos  guardemos  as  ap- 
parencias.  Vós  já  decidistes  que  uma  proposta 
do  Poder  Executivo,  pedindo  um  credito  com- 
plementar e  supplementar  deve  passar  sem  ser 
por  projecto  de  lei,  sendo  por  via  de  uma  re- 
solução e  em  uma  só  discussão.  O  tempo  é*  a 
razão  que  antepondes  para  tanto  açodamento. 
Como  esperareis  que  passe  mais  de  pressa  uma 
Lei  de  orçamento,  que  não  revimos  e  examinámos 
(exceptuando  uns  artigos  e  accrescentando  ou- 
tros), de  que  passarião  as  proposições  para  bases 
•de  credito,  submettidas  ao  nosso  exame  desde  o 
«começo  da    discussão  quasi  finda?  Ao  menos, 

B.  .31 
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meus  senhores,  guardemos  as  apparencias,  en- 
cerre-se  a  discussão  da  resolução  do  credito  sem 
base,  e  siga  para  o  Senado.  Entretanto  a  illustre 
Oommissão  faça  na  Lei  do  orçamento  vigente  as 
modificações  que  lhe  parecerem ;  e,  antecipando 
aos  seus  capítulos  e  artigos  a  fórmula  —  a  As- 
sembléa  Geral  Legislativa  resolve  —  ,  sujeite-  se 
a  discussão. 

O  Sr.  Souza  Martins:  —  Já  está  feito. 

O  Sr  Rebouças: — ■  As  que  se  achão  incluidas 
nessa  proposição   do  adiamento 

O  Sr.  Souza  Martins: —  Perdoe  o  nobre  De- 
putado, já  está  decretado. 

O  Sr.  Rebouças  :  —  Já  se  dice  —  a  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa  resolve  —  emquanto  se 
não  fizer  uma  Lei  de  Orçamento,  o  Governo 
cobrará  os  impostos  ?  etc.  Ao  menos  guarde-se 
a  decência,  porque  mal  ou  bem  poder-se-hin 
dizer  cumprido  o  §  10  do  art.  15  da  Cons- 
tituição, fixando-se  nesta  sessão  as  despezas  pu- 
blicas, não  por  uma  Lei,  senão  por  uma  re- 
solução. A  illustre  Commissão  faça  valer  suas 
razões  de  tempo,  exija  uma  só  discussão  atl 
hoc,  como  se  fez  em  mais  de  um  negocio  vital, 
discuta-se  em  globo,   a   se  não  querer  nem  por 
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capítulos  e  menos  por  artigos.  As  maiorias 
podem  tudo,  e  quasi  sempre  o  que  não  devem, 
salvem-se  ao  menos  as  apparencias,  cumpra-se 
este  §  10  do  art.  15  da  Constituição,  a  obri- 
gação de  fixar  a  Assembléa  annualmente  as 
despezas  publicas.  Salve-se  mesmo  a  demons- 
trada contradicção  de  se  vencerem  os  adia- 
mentos das  proposições  de  base  de  credito  para 
se  tratarem  na  Lei  de  Orçamento  ;  e  agora 
querer-se  prevenir  a  Lei  do  Orçamento .  futuro 
com  a  da  preexistente  legislatura,  por  meio  de 
um  artigo  additivo  á  resolução,  de  que  se  trata, 
á  esta  resolução  de  um  credito  complementar 
e  supplementar  a  mesma  Lei  do  Orçamento 
em  razão  do  deficit  das  rendas  nella  decretadas 
para  as  despezas  reconhecidas,  muito  mais  para 
as  extraordinariamente  sobrevindas.  Fique  o 
Governo  muito  embora  autorisado  para  im- 
mediatamente  contrahir  um  empréstimo  de  16 
mil  contos  ou  mais,  conforme  for  necessário 
para  supprir  a  Lei  do  Orçamento  e  as  despezas 
extraordinárias!  .  .  .  Fique  substituindo  a  que- 
rida Lei  do  Orçamento ! !  .  .  .  Ora,  meus  senho- 
res, poder-se-ha  dar  cousa  alguma  mais  incom- 
patível ? 
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Ponhão  VV.  EEx.  de  parte  quanto  tenho 
dito,  nenhum  caso  facão  d'isso,  porém  sempre 
queirão  reflectir  um  pouco  sobre  o  que  se  está 
passando  comnosco,  e  dirão  se  é  possivel  em 
um  governo  representativo  fazer  uma  legisla- 
ção mais  excepcional.  Um  honrado  membro, 
illustre  Relator  da  Commissão,  dice  isso  em 
regra,  e  proferio'  um  absurdo.  E  pois,  não  será 
mais  do  que  um  absurdo,  meus  senhores,  esta 
mesma  excepção  ?  Ella  repugna  a  todos  os 
principios  de  ordem,  que  tem  sido  proclamados, 
á  todas  as  condições    de   credito. 

Não  ê  este  um  negocio  que  fique  entre  nós 
e  não  passe  do  recinto  desta  Camará ;  elle 
está  em  contacto  com  todos  os  interesses  da 
Nação  Brasileira. 

Vigiados  por  uma  Praça  experta  em  nego- 
ciações dessa  ordem,  que  reúne  todos  os  co- 
nhecimentos respectivos  entre  nacionaes  e  es- 
trangeiros, acreditaremos  que  se  deixe  illudir, 
ou  antes  que  se  prepare  para  com  vantagem 
sua,  pôr  embaraços  ao  Governo .  Nós  esta- 
mos cavando  profundamente  a  ruina   do  nosso 

paiz! Depois   de  assim  saltarmos  sobre 

todos    os   principios  vitaes,    que   esperança  ha- 
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verá   de    que   sejamos  comedidos  a  respeito  de 
quaesquer  outras  medidas? 

Haverá  mesmo  algumas  outras  no  systema 
de  governo  representativo,  que,  na  conjune- 
tura  em  que  nos  achamos,  sejão  mais  graves 
e  exijão  mais  circumspecção  do  que  esta  ? !  .  .  . 
Invoco,  pois,  a  attenção  dos  senhores  da  maio- 
ria, rogo-vos  que  penseis  bem,  já  que  os  des- 
tinos do  paiz  estão  dependentes  de  vós.  Não 
penseis  que  o  ser  maioria  por  que  tudo  pôde 
vencer  é  ser  absoluto  para  com  o  paiz:  sua 
responsabilidade  é*  tanto  maior  quanto  prepon- 
derante sua  autoridade  nas  deliberações.  E  a 
elevação  que  llíe  cumpre  ?  ! 

O  principio  social  que  deve  ser  o  seu  fun- 
damento, o  principio  de  salvação,  honra  e  glo- 
ria nacional  ? !  .  .  .  Porque,  pois,  não  vos  ele- 
vareis á  essa  posição  eminente. e  esperançosa, 
que  designa  a  historia  da  existência  prestigiosa 
das  maiorias? 

Na  Grã-Bretanha  se  diz  que  começara  a  exis- 
tir maioria  no  reinado  de  Guilherme  III,  a  fa- 
vor das  reformas  constitucionaes  de  1688,  ver- 
tendo-se  que  a  corrupção  tivera  desde  logo  muita 
parte  em  sua   conformação.   O  que,  porém,  se 
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não  pode  contestar  é  que  a  maioria  então  sus- 
tentava a  Constituição  Nacional  com  toda  a 
convicção  dos  próprios  princípios,  e  com  a  for- 
ça da  temperada  recente  tyrannia  mais  cruel 
e  oppressôra ;  a  maioria  com  a  Constituição 
defendia  a  pátria  de  ser  invadida  por  forças 
estrangeiras  que  um  Rei  tão  poderoso,  como 
Luiz  XIV  da  França,  prestava  ao  emigrado 
James  II,  para  restaurar-se  no  throno  em  que 
se   não  soubera  manter. 

Maioria  houve  nos  seis  primeiros  annos  do 
liberal  e  pacifico  reinado  da  boa  rainha  Anna, 
que  nunca  cedeu  aos  excessos  do  figurado  zelo 
da  mesma  maioria,  nem  ainda  quando  depois 
disso  foi  necessário  vencer  as  intrigas  dos  Ja- 
cobitas,  inimigos  da  Constituição,  e  os  reite- 
rados esforços  do  pretendente,  apoiado,  não  só 
por  aquelle  Rei   da  França,    como   pelo  Papa. 

Durante  o  reinado  de  Jorge  I,  e  do  Minis- 
tério do  celebre  Robert  Walpole,  6  que  se  diz 
que  a  corrupção  fora  o  penhor  da  maioria, 
que  esse  Ministro,  avaliando  cada  um  Depu- 
tado por  7,000  libras  sterlinas,  recorrera  á  eco- 
nomia de  reformar  o  tempo  das  legislaturas, 
levando-as  de  triennaes  a  septenaes.  Entretanto 


-  487  — 

nos  vinte  cinco  aiinos  de  sua  duração  ao  leme 
do  Estado,  os  princípios  constitucionaes  forão 
defendidos  e  consolidados,  o  pretendente  de- 
sesperou, convencido  da  inefficacia  das  intrigas 
dos  Jacobitas  e  do  poder  das  forças  estran- 
geiras. 

Depois  d'isso  a  mais  notável  maioria  foi  a 
dos  vinte  annos  do  Ministério  de  Pitt,  no  Rei- 
nado de  Jorge  III.  Mas  essa  maioria,  posto 
que  aggravasse  a  já  mui  grande  divida  pu- 
blica da  Inglaterra,  a  elevou  ao  gráo  de  pre- 
ponderância maior  a  que  poderia  chegar  uma 
nação  entre  as  demais  nações  civilisadas  da 
Europa,  sustentando  na  Itália  e  na  Allemanha 
esse  exercito  de  um  milhão  e  duzentos  mil 
soldados,  e  emfim  liabilitando-a  para  conquistar 
a  pacificação  do  mundo !  Simelhantemente  tem 
sido  as  maiorias  na  França,  tomando  por  di- 
visa a  Carta  de  1814  e  a  de  1830  com  as 
respectivas  dynastias,  sem  prescindir  nunca  de 
cooperar  para  todos  os  melhoramentos  moraes 
e  materiaes  do  paiz. 

O  que,  porém,  senhores,  constitue  o  vosso 
ponto  de  reunião  ?  Qual  o  principal  objecto 
de   vossas    vistas   politicas  ?    A  monarchia    re- 
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presentativa  ?  Ninguém  o  contesta,  está  enrai- 
sada  nos  corações  de  todos  os  Brasileiros.  A 
Constituição  ?  Ninguém  a  poderá  derribar.  Iden- 
tificada com  a  monarchia  se  acha  não  menos 
arraizada  nas  entranha^  da  pátria,  desvairan- 
do-vos  nunca  a  podereis  decepar  !!!...  Conse- 
guireis cortar-lhe  os  ramos,  que  nos  abrigão 
d'onde  pendem  as  flores  e  os  fructos  que  arre- 
batais. Temei  que  emíim  fiqueis  ao  seu  desa- 
brigo !  —  Quem  vos  defenderá  então  do  rigor 
dos  tempos  ?  !  .  .  .  Talvez  nem  existamos  mais 
para  aproveitar  os  novos  germens  do  vividouro 
tronco. 

Voto  contra  o  artigo  additivo  por  contrario 
a  toda  a  razão  e  contradictorio  ao  já  vencido. 

Na  mesma  sessão,  em  resposta  ao  discurso  que 
seguio  ao  antecedente. 

0  Sr.  Rebouças : — Tenho  por  um  grande  mal 
que  o  honrado  membro  desta  casa  o  Sr.  Minis- 
tro da  Marinha  (aquém  pessoalmente  tanto  con- 
ceito devo)  se  agastasse  em  tamanho  gráo  ou- 
vindo minhas  palavras :  eu  mesmo  me  confundo 
ouvindo  que  o  nobre  Ministro  chegasse  a  per- 
suadir-se  de  que  eu  pretendo  ser  um  déspota  em 
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opiniões  politicas,  que  eu  quero  isolar-ine  de 
todos  meus  illustres  collegas,  que  eu  quero  su- 
jeitar todos  elles  aos  meus  dictames,  que  me 
proponho  stigmatiza-los  quando  se  não  querem 
submetter  a  elles!....  Senhores,  se  eu  nesta  casa 
pareço  a  alguém  estar  em  isolação  como  que 
professando-a,  se  realmente  sigo  a  de  procurar 
exprimir  os  meus  sentimentos,  os  que  eu  creio 
serem-me  dictados  pela  Constituição  do  Império, 
é  por  uma  inabalável  fidelidade  aos  próprios 
princípios,  que  incólumes  tem  sempre  sobrepujado 
a  esse  excessivo  turbilhão  de  tantas  calamidades, 
que  ainda  afnigem  e  apoquentão  nossa  pátria.  E 
porque  intimamente  persuadido  da  religiosidade 
das  verdades,  que  professo  e  sigo,  entendo  que  me 
não  cumpre  procurar  proselytos  pessoaes  de  al- 
guém, que  se  me  congregue ;  não  procuro  fazer  se- 
ctários de  minhas  opiniões.  Elias  são  exactamente 
as  proclamadas  pela  Lei  Fundamental  da  Nação ; 
as  minhas  opiniões  são  as  que  todos  hemos  ju- 
rado cumprir  e  guardar  ao  entrar  nesta  casa; 
ellas,  sobranceiras  a  tantos  movimentos  anar- 
chicos  e  subversivos  da  ordem  publica,  achâo-se 
victoriosas  em  torno  ao  Throno  Imperial,  guar- 
dando-o,  defendendo,  e  abrilhantando  a  Monarchia 
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Constitucional  e  Representativa  da  Nação  Brasi- 
leira. E  assim,  convencido  de  ter  corn  toda  a 
lealdade  cumprido  meus  deveres  e  com  toda  a 
consciência  d'isso,  que  me  pronuncio  com  força  e 
vigor  elevando  minha  voz,  aliás  débil  e  fraca,  que 
tanto  estimula  aos  ouvidos  de  alguns  dos  hon- 
rados collegas  !!.... 


Mas,  senhores,  se  é  uma  infelicidade  para  mim 
excitar  assim  a  animadversâo  de  qualquer  de 
meus  patricios  —  se  me  podesse  vir  a  ser  inju- 
rioso o  supposto  caso  de  não  haver  aqui  um  só 
de  meus  collegas,  que  se  dignasse  prestar  o  seu 
válido  assenso  aos  meus  pensamentos  patrióticos 
—  se  eu  viesse  a  incorrer,  por  minha  grande  in- 
felicidade, na  penúria  de  desagradar  geralmente 
a  todos  os  senhores  meus  illustres  collegas,  que 
tanto  prezo  ;  tamanha  desgraça,  meus  senhores, 
me  seria  sempre  muito  menor  do  que  o  facto,  ou 
ainda  a  idéa  somente  de  me  ver  cortado  de  re- 
morsos no  seio  desse  futuro,  que  eu  desejo  que 
se  aparte  de  nós,  que  nunca  nos  aguarde!!.... 
Ao  ouvir  um  dos  honrados  preopinantes,  lem- 
bro-me  daquella  resposta,  que,  segundo  Milton, 
em  seu  Paraíso  Perdido,  dera  Eva  a  Adão,  quan- 
do ao  lastimar  o  estado  de  sua  desgraça,  lhe  dice 


—  491  — 

que  Deos  lh'o  havia  dado  para  seu  director,  com- 
panheiro e  vigia,  tendo  ouvido  immediatamente 
do  Creador  o  preceito  de  inviolabilidade  do  fructo 
da  sabedoria ;  e  que  não  era  para,  deixando-a 
indefesa  e  exposta  ás  fallacias  da  serpe  infernal, 
seguir  o  exemplo  de  sua  fraqueza,  pelo  vehiculo 
débil  de  sua  voz  feminil!.... 

Assim,  pois,  meus  senhores,  leal  ao  preceito 
da  Constituição,  encarregado  de  a  cumprir  e 
observar,  chamando  a  Deos  por  testemunha  da 
lealdade  de  minhas  promessas,  tendo  a  mais 
profunda  consciência  da  religiosidade  delias,  de 
que  o  seu  cumprimento  é  indispensável  para  a 
salvação  do  nosso  paiz,  heide,  por  não  desagra- 
dar-vos,  faltar  a  tanto?! Heide  ser  refrac- 
tário á  Constituição  e  á  pátria  por  favonear 
vossas  susceptibilidades?  Heide  mesmo  incorrer 
na  irreligião  de  deixar  de  provocar-vos  a  verdade, 
de  esforçar-me  a  todo  risco,  para  apartar- vos 
do  erro,  em  que  vos  veis  incursos? !...  Ainda  não 
desesperei  absolutamente  da  efficacia  do  cum- 
primento de  minha  obrigação,  e  de  meus  deveres 
para  poder-me  considerar  livre  de  remorsos  a 
todo  o  tempo,  e  capaz  de  me  apresentar  incul- 
pável perante  nosso  Juiz  Eterno,  que  invocamos 
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por  testemunha  de  nós  mesmos,  da  pureza  de 
nossas  intenções,  cujo  soccorro  pedimos,  jurando 
guardar  a  Constituição,  servir  o  Imperador 
e  a  pátria.  Nem  me  considerarei  na  conjimc- 
tura  de  deixar  de  repetir-vos  perante  a  Re- 
presentação Nacional,  e  a  todo  o  Brasil  (se 
tanto  poderei  ser  ouvido),  que  nas  causas  po- 
liticas, tratando-se  do  bem  da  pátria,  sempre 
tenho  procedido  em  regra  a  seu  proveito. 
Quando  em  1822,  apenas  começada  a  Indepen- 
dência do  Brasil,  se  pretendeu  insidiosamente 
coagir  o  Monarcha  a  prestar  um  juramento  prévio 
do  pacto  nacional,  que  devesse  reger  a  Nação, 
não  me  desviei  um  ápice  da  senda  da  lealdade 
devida,  quer  o  Governo  em  que  me  achava, 
fosse  involvido  na  massa  de  meus  concidadãos. 
Quando,  em  consequência  de  medrarem  outras 
intrigas,  que  se  succedêrao  a  essa  frustrada,  sa- 
crílega preterição,  chegara  a  ser  dissolvida  a 
Assembléa  Constituinte,  e  o  Monarcha  nos  oíTe- 
receu  uma  Constituição,  aceitamos,  juramos  e 
nos  tem  salvado.  Apezar  de  haver  muitos  pa- 
triotas, que  se  desvairassem,  chegando  a  levantar 
o  pendão  da  revolta  em  algumas  provindas  do 
Império,  eu  no  lugar  em  que  me  achava,   fa- 
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zendo  parte  do  Governo,  a  fiz  logo  jurar,  coo- 
perando para  que  a  paz  publica  não  fosse  per- 
turbada. 

Succedendo  a  desgraçada  guerra  por  Mon- 
tevideo, não  fiz  coro  com  esses  patriotas,  que  se 
gloriavão  dos  desaires  de  nossas  armas.  Depois 
d'isso ,  meus  senhores,  quando  se  conspirava 
contra  a  mesma  Constituição,  formando-se  uma 
propaganda  atroz  para  se  circumscreverem  al- 
gumas das  publicas  liberdades  por  ella  consa- 
gradas, oppuz-me  a  essa  traição,  passando  por 
graves  incommodos  pessoaes  com  imminente  ris- 
co da  própria  vida.  Vim  para  a  representação  na- 
cional :  seguramente,  tereis  bastante  idéa  de  que 
o  meu  comportamento  desde  logo  desmentio  as 
calumnias,  que  para  me  deturparem,  partirão 
dos  subversores   da  ordem  publica. 

Acontecerão  os  excessos  de  Abril  de  1831. 
Muito  longe  estava  de  concorrer  para  elles ;  antes 
senhores,  sacrifiquei  minha  tal  qual  aura  popular 
para  vedar  o  curso  ao  seu  desregramento.  Conse- 
lheiro do  Governo  da  minha  província  e  Deputado 
por  ella,  me  oppuz  a  todas  as  desordens,  con- 
correndo proficuamente  para  que  se  acabassem 
sem  effusão    de   sangue,  nem  maior  detrimento 
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e  quebra  dos  diversos  ramos  da  segurança 
e  riqueza  publicas.  Aqui  me  achei  quando  se 
apresentarão  á  porfia  proposições  de  acabar 
com  as  honras,  titulos  e  condecorações ;  quando 
se  propugnava  cassar  o  Conselho  d'Estado,  aca- 
bar com  a  vitaliciedade  do  Senado.  Puz  sempre 
diques  á  torrente  subversiva  e  devastadora. 
Quando  levantava  minha  débil  voz  (e  muita  vez 
me  achei  isolado,  e  assim  não  heide  estranhar 
muito  se  for  de  facto  agora  condenmado  á  isola- 
ção,  como  se  parece  inculcar),  ajuizavão  então  de 
mim,  a  maneira  porque  o  honrado  preopinante 
parece  ajuizar,  pondo-se-me  em  rosto  que,  como 
era  condecorado  na  ordem  do  Cruzeiro  é  que 
defendia  as  honras,  titulos  e  condecorações,  cui- 
dando da  minha  própria  causa ;  e  comtudo  tinha 
eu  paciência  de  os  deixar  fallar ,  comquauto 
bem  claro  antevia  que  se  lhes  poderia  retorquir 
com  olhos  no  próximo  futuro ;  que  o  fim  de  tão 
azados  niveladores,  não  era  outro  senão  arrazar 
tudo,  para  ao  depois,  como  conquistadores,  le- 
vantarem para  si  culminantes  edifícios,  que  os 
puzessem  nas  eminências  do  Estado,  a  que  não 
esperavão'  chegar  subindo  tão  atrazados  na  mar- 
cha ordinária  das  cousas !  Já  a  vitaliciedade  do 
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Senado  não  é  anómala  do  nosso  systema  repre- 
sentativo, já  o  Conselho  d'Estado  é  necessário  e 
indispensável :  o  que  bem  mostra  que  o  que  se 
queria  era  arrazar  logo.  para  tomar  de  assalto. 
conquistar  immediatamente.  Até  se  quiz  immolar 
a  Constituição  e  fazer  outra  convocando  uma 
Convenção  Nacional!!!  Tentou-se  demittir  e 
deportar  empregados  A7italicios,  revoltando-se 
adrede  a  tropa  militar  existente  nesta  Capital. 
A  todos  esses  projectos  de  barbara  conquista 
de  nivelamento  e  exterminio,  extremamente  me 
oppuz.  Alii  existem  os  pareceres,  que  lancei  de 
meu  próprio  punho,  ahi  restão  alguns  de  meus 
discursos.  Nem  está  esquecido  da  memoria  dos 
contemporâneos  o  da  memorável  sessão,  em  que 
me  oppuz  ao  eminentemente  impolitico,  bárbaro 
e  impio  banimento ! !  Não  será  o  honrado  membro 
o  Exm.  Ministro  da  Marinha  o  mesmo  que  no 
anuo  de  1837  (reapparecendo  eu  aqui),  unido  a 
outros  dos  primeiros  campeões  das  liberdades 
publicas  e  da  Costituição,  me  honrou  tanto  com 
o  testemunho  válido  da  sua  confiança,  reconhe- 
cendo que  as  idéas,  já  então  preponderantes,  erão 
aquellas,  que  eu  incessantemente  proclamei  contra 
a  vertigem  revolucionaria,  contra  a  peste  conta- 
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giosa  do  espirito  anarchico  e  subversor?!  Pois 
bem,  se  até  1830,  se  de  1831  a  1833,  se  em 
1837  juízo  e  esforço  tinha  para  tanto,  muito 
mais  hoje  devendo  ter  minhas  idéas  mais  bem 
rectificadas ;  confiai  mais  em  mim  pelos  seus 
effeitos,  e  mesmo  pela  autoridade,  que  me  ren- 
dera vossa  ulterior  approvação,  hoje  que  tenho 

quatro  filhos 

O  Sr.  Torres:  — E  eu  tenho  cinco.  (Risadas.) 
O.  Sr.  Rebouças :  —  Tenho  quatro  filhos  e 
quero  para  elles  e  para  todos  uma  pátria.  Por- 
tanto, meus  senhores ,  não  têm  VV.  EEx. 
razão  para  que  estranhem  nada  do  que  eu  di- 
go;  sou  esse  mesmo  de  1830  a  1833  com 
alguns  quilates  mais,  e  espero  em  Deos  que 
continuarei  aqui  a  sê-lo. 

Dizerem  os  senhores,  que  eu  havia  de  ser  o 
primeiro  a  levantar  a  voz  contra  uma  eleição, 
que  se  fizesse  em  província  parcialmente  re- 
voltada, onde  as  garantias  estavâo  levantadas  ! 
Eu  me  queixo  ha  muito  da  causa  d'isto  'T  queixo- 
me,  e  queixar-me-hei  sempre  da  causa  da  sus- 
pensão de  garantias,  me  queixo  ainda  da  cau- 
sa efficiente  de  tudo  isto;  porque  ainda  Deos 
permitte  que  sejão  as  desinências  desse  espirito 
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revolucionário,  insidioso  e  subversivo,  que  des- 
de 1822  acompanhou  sempre,  perseguindo  o 
edifício  social  como  um  verme  roedor ;  queixo- 
me  porque  em  vez  de  se  tratar,  de  extinguir 
esse  verme,  se  lhe  tem  dado  alento  cevando-o 
na  occasião,  em  que  devia  ser  extincto ;  quando 
,se.  realizavão,  ainda  que  com  antecipação,  todas 
as  nossas  maiores  esperanças !  E  porque  não 
direi  no  sacrário  dos  legisladores  que  todos, 
todos,  todos  são  culpados,  todos  devem  fazer 
penitencia,  e  tratar  de  vida  nova,  que  a  que 
tem  havido  não  presta  para  o  bem,  não  serve 
-senão  para  arruinar  o  paiz!  Queixai-vos  de  mim 
por  levantar  aqui  a  voz,  e  parecer  que  quero 
resistir  á  opinião !!!...  Eu . . .  eu,  velho  na  vida 
politica,  eu  tão  velho  como  os  mais  velhos  de 
todos  que  comecei  a  mover-me  em  1817  (rifa- 
das),  nasci  em  1822,  e  appareci  logo  feito  pre- 
cursor das  premicias  da  independência  da  pá- 
tria, com  autoridade  e  poder  governativo,  como 
ae  diz  que  Minerva  sahira  logo  armada  da  cabe- 
ea  de  Júpiter! ! . . .  [Risadas.)  Achais  que  me  não 
devo  alguma  cousa  fiar  em  mim,  que  meus 
factos  não  devem  autorisar  minhas  expressões; 
<e  vós,  vós  que  viveis  ha  dez  annos,   ha  nove 

R.  32 
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annos,  ha  sete  annos,  ha  três  annos,  ha  mezes 
(risadas),  quereis  ser  meus  juizes  inexoráveis, 
achai-vos  habilitados  para  estranhar  o  uso  que 

faço   dessa   minha  autoridade ! Ao    menos 

não  tomai  como  uma  cousa  do  coração  o  que 
vos  digo,  aceitai-o  como  cousa  da  cabeça :  — 
assentai  que  tudo  isso  era  uma  parte  oratória, 
condemnai  a  minha  rhetorica,  mas  deixai  illeza 
a  minha  alma  e  consciência. 

Senhores,  eu  ataco  a  causa  e  muitas  vezes 
tolero  as  consequências ;  eu  digo  que,  conforme 
a  Constituição,  a  Assembléa  devia  ter  sido  con- 
vocada immediatamente :  fez-se  isto  ;  mas  o  de- 
creto da  convocação  immediata  não  devia  ser 
resillido.  Fosse  a  votação  como  fosse ;  o  Governo 
veria  se  ella  era  idónea,  e  o  poder,  que  uma  vez 
se  tinha  achado  apto  para  dissolver  aquella  re- 
cente Camará,  não  poderia  hesitar  na  autoridade 
de  dissolver  outra  qualquer,  achando  que  não 
era  idónea,  que  não  representava  o  paiz  sufi- 
cientemente .  Argumento  assim  pelos  vossos 
principios,  com  vosso  facto.  Sacramentalmente 
creis  que  a  Constituição  só  confere  a  attri- 
buição  de  avaliar  poderes  á  própria  Camará, 
e  a  de    dissolver    depois   de   dada  a    conhecer 
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por  factos,  começando  seus  trabalhos  delibe- 
rativos. 

E  também  com  os  vossos  factos  e  palavras 
que  argumento,  quando  prefiro  que  passe  um 
orçamento  por  uma  resolução  discutida  como 
quizerdes,  cumprindo-se  ao  menos  em  parte  a 
Constituição,  ao  menos  apparentemente.  Pois, 
quando  digo  que  dos  dous  males  escolho  o  me- 
nor, proponho  que  adopteis  o  mal  absoluta- 
mente ? 

Sigo  a  Lei  da  necessidade,  submetto-me  ao 
voto  da  vossa  maioria 

Pedindo  que  a  maioria  se  fizesse  elevar  Á 
posição  mais  eminente  possivel  na  esteira  das 
maiorias  conhecidas,  me  parece  que  prestava 
toda  a  homenagem  e  consideração  ao  poder,  que 
quereis  fazer  valer  como  um  elemento  necessá- 
rio de  ordem.  Se  sinceramente  vos  agastais,  re- 
provarei taes  apostrophes,  direi  que  todas  essas 
figuras,  expressão  do  sentimento,  devião  ser  ba- 
nidas entre  nós,  porque  são  injurias. 

Achais  que  são  injurias !  mas  achais  que  in- 
jurias podem  caber  em  vós,  e  injurias  desta  or- 
dem . . .  Quando  forníeis  o  processo  e  chegueis 
a  sentenciar,  tende  sempre  em  consideração  que 
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o  vosso  paiz  carregará  com  elle,  poderá  perigar 
com  a  sentença  terrível  que  tenhais  dado  de 
maneira  indubitável Não  quereis  acompa- 
nhar o  discurso,  preferis  esmagar  a  quem  o 
proferira,  suffoca-lo  inteiramente  ! ! .  . .  Digo-vos 
então  que  foi  um  escapado  pensamento,  foi  uma 
figura  de  rhetorica,  condemnai-a. 

O  honrado  preopinante  não  me  deseja  ver 
esmagar,  nem  asphvxiado,  pois  quando  não  quer 
ver  que  assim  acabe  um  patriota,  que  une  os 
seus  sentimentos  ao  facto  da  experiência,  des- 
culpai como  um  excesso  inculpável,  mas  não 
desabonando  a  causa  que  o  dictou,  e  julgai! 

Soou  d'ahi  do  meu  lado  que  não  devia  ser 
eu  quem  quizesse  a  separação  do  Rio  Grande 
do  Sul !  Senhores,  eu  não  tive-  parte  nenhuma 
nessa  desordem;  eu  lá  não  fui  Dion  nem  Ca- 
lypo .  .  . 

O  Sr.  F.   Chaves  :  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Rebouças :  —  Eu  considerei  aquillo  co- 
mo o  tem  considerado  todos  os  Brasileiros  sen- 
satos ;  eu  levei  a  mesma  idéa  ao  extremo,  pois 
que  o  dom  da  providencia,  que  Deos  me  deu 
e  pôz  ao  meu  alcance ,  não  m'occultava  á 
vista.  Demais,  acho-me  nesta  missão  onde  devo 
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corresponder  á  confiança  dos  que  aqui  me 
puzerao,  muito  em  consciência,  porque  não 
tinha  nada  com  que  os  enganasse  ;  o  que  sou 
está  muito  a  vista.  Por  consequência,  attendo 
á  causa,  considero  que  se  aquella  ferida  can- 
cerosa e  purulenta  ameaça  a  vida  de  todo  o 
corpo 

Meus  senhores,  lede  a  historia  das  nações 
antigas  e  modernas,  lede  a  nossa  própria  his- 
toria, e  pensai  senão  ha  uma  hypothese  em 
que  a  religião,  a  humanidade,  a  politica  e  o 
interesse  da  própria  conservação  recommendão 
esse  .ultimo   desgraçado  desfecho. 

O  Sr.  P.  da  Silva  e  outros  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Rebouças  : — Morreremos  antes,  meus 
senhores  ?  ! . . . 

Muito  senhores  :  —  Não  tenha  medo  disto. 

O  Sr.  Rebouças :  —  Não  haveria  bom  me- 
dico nem  confessor  que  tal  aconselhasse.  Por  con- 
sequência, não  foi  bem  acertada  a  illação ;  e 
não  foi  a  propósito  o  sotaque  que  me  dirigio 
o  honrado  membro,  tanto  mais  porque  se  eu 
não  pezasse  os  interesses  da  communidade  da 
famiHa  brasileira,  e  todas  as  razões  que  os  hon- 
rados membros  podem  meditar  acima  das  con- 
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siderações  ordinárias,  nessas  considerações  or- 
dinárias eu  acharia  muito  mais  fundamento 
para  uma  prompta  resolução  do  que  pretextos 
tivérão  esses  que  se  puzárão  erradios  da  grei 
e  politica    constitucional  brasileira. 

Tenho  respondido  ao  honrado  membro.  Nem 
digo  nada  sobre  os  principies,  que  me  levarão 
á  minha  primeira  exposição,  porque  não  se 
dice  nada  que  os  podesse  attingir  de  uma  ma- 
neira que,  se  quer  os  mareasse,  existem  em 
todo  o     crizol  do  seu  brilho. 

Interrompe-se  a  discussão  para  se  proceder 
á   eleição  da   mesa. 


DISCURSO 


proferido  em  20  e  publicado  no  «  Jornal  »  n.    IO?   d«>  VM 
de  Abril  de   1813. 


O  Sr.  Rebouças  : — 'Senhores,  felizmente  uma 
parte  da  illustre  maioria  da  Camará,  concorren- 
do com  os  demais  honrados  membros,  quer 
dar,  como  sóe,  com  pancadaria  de  votos  ;  mas 
quer  ouvir !..,  Isto  me  parece  que  já  é  um 
principio  de  grande  melhoria,  como  se  nào  pode 
dissimular  ao  conhecimento  dos  exemplos  até 
ha  pouco  dados  desde  o  começo  da  presente 
sessão  legislativa.  Aproveitar-me-hei  de  tanto 
favor.  Nós  tratamos  de  um  segundo  orçamento 
numa  mesma  sessão  legislativa  :  é  uma  extraor- 
dinariedade,  consequência  de  outra,  e  fecunda 
de  um  infinito  numero  delias.  Dessa  série,  porém, 
espero  que  se  não  considere  a  maneira  por 
que    vou   entrar   na    discussão   de  que  se  trata, 
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lendo  em  toda  a  consideração  a  conveniência 
de  se  achar  presente,  assistindo  omcialmente  a 
cila,  como  Ministro  da  Coroa,  um  dos  magis- 
trados mais  doutos  do  paiz,  e  além  disso,  um 
dos  servidores  do  Estado,  que,  em  razão  dos 
lugares,  que  ha  profissionalmente  exercido,  bem 
se  pode  dizer  que  quasi  geralmente,  senão  no 
todo,  tem  tomado  parte  nos  negócios  admi- 
nistrativos do  paiz  desde  o  começo  da  nossa 
Independência  politica;  o  que  habilita-o  para 
poder,  cônscio  de  tudo,  bem  meditar,  julgar, 
resolver  e  praticar  conducentemente  á  felici- 
dade publica  na  parte  administrativa  de  que 
se  trata,  a  mais  interessante  á  existência,  á 
conservação,  e  ao  engrandecimento  e  prospe- 
ridade   geral. 

Creio,  pois,  que  estará  no  pensamento  do  Sr. 
Ministro  dos  negócios  do  Império  occorrer  ad- 
ministrativamente com  alguma  providencia,  que 
sirva  de  guia  aos  pais  e  aos  que  fazem  as  vezes 
delles,  no  seu  proceder  desde  o  nascimento  dos 
que  lhes  cumpra  criar  e  educar,  tanto  physica 
como  moralmente ;  de  maneira  que  ao  menos 
a  geração  futura,,  tão  robusta  como  o  permitte 
ser  o  local,  que  lhe  é  próprio,   se  identifique  em 
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todas  as  suas  acções  com  os  princípios,  que 
importão  a  um  paiz  civilísado,  parecendo  serem 
realmente  amoldados  pela  Constituição  politica, 
que  nos   rege. 

Profunda  attenção  deverá  ter  merecido  do 
Governo  o  estado,  em  que  se  acha  a  população, 
mormente  das  capitães  e  cidades  marítimas, 
comprehendendo  a  mocidade,  sem  exceptuar 
grande  parte  dos  velhos.  Dados  a  uma  edu- 
cação talvez  indistinctamente  litteraria,  fogem 
ao  aprendimento  e  pratica  das  artes  mais  ne- 
cessárias á  vida  social,  e  assim  se  inutilisão 
aspirando  ao  exercício  de  empregos,  que  nunca 
podem  ser  tantos  que  abastem  a  uma  sempre 
crescente  miíltidão  de  pretendentes  !!...  Senho- 
res, não  duvido  dizer  que  a  nossa  pátria  apre- 
senta em  sua  adolescência  o  caracter  dessas  so- 
ciedades velhas  e  caducas,  a  que  já  faltão  todos 
os  recursos  naturaes  por  insufficientes  e  per- 
didos pelo  estrago  dos  tempos  e  das  publicas 
calamidades.  O  espirito  de  partido,  o  vicio  das 
facções  aggravão  o  mal  em  suas  injustas  ex- 
clusões !...  Como  não  ser  a  educação  adaptada 
aos  meios  de  vida  ?  Como  não  ter  em  conta 
as  inclinações   e  vocações  dos   indivíduos,  afim 
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de  que  se  habituem  a  bem  viver  na  socieda- 
de, professando  e  exercendo  o  que  mais  con- 
venha ás  suas  faculdades?  As  escolas  maiores, 
os  lycêos  e  as  academias  de  continuo  produzem 
homens  de  letras,  alguns  dos  quaes  faltos  dos 
necessários  meios  da  vida  decente,  pairâo  n'um 
estado  de  existência  civil  todo  incerto,  e  como 
que  tendem  a  ser  nesta  sociedade  adolescente 
outros  tantos  arietes  que  podem  vir  a  tornar 
muito  precária  sua  estabilidade,  como  tem  acon- 
tecido na  Europa  com  essas  sociedades  velhas 
e  caducas  de  que  fallei. 

Excitar,  pois,  o  amor  das  artes  e  da  indus- 
tria, da  navegação  e  do  commercio,  genera- 
lisar  o  mais  possivel  toda  a  tendência  a  esses 
principaes  meios  de  existência  e  prosperidade 
nacional,  muito  importa  a  um  bom  e  patriótico 
Governo.  À  litteratura,  as  sciencias  politicas  per 
tenção  principalmente  aos  talentos  superiores ,  e 
ás  classes  mais  elevadas,  que  as  possão  cul- 
tivar, contando  com  algumas  certas,  ou  ao 
menos    prováveis  garantias    de    subsistência. 

Neste  intuito  entendo  que  uma  boa  admi- 
nistração suprema  não  deveria  perder  de  vista 
a  investigação    e  lavra   de  toda   a  base    de   ri- 
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queza  natural  e  de  industria,  preferindo  tudo 
quanto  seja  indispensável  á  nossa  mantença,  e 
á  defesa  real  e  efficaz  de  nossa  existência  como 
nação  livre  e  independente.  Porventura  sa- 
berão os  nossos  Grovernos  quanto  importão  os 
productos  cereaes  nas  differentes  provincias  do 
Império?  O  quantum  indispensável  á  popula- 
ção geral  e  respectiva  nos  annos  férteis  e  es- 
téreis ?  Como  possão  umas  provincias  soccorrer 
ás  outras  em  estado  de  necessidade  por  causas 
naturaes,  ou  effeito  do  desvario  e  maldade  dos 
homens  ? 

Por  exemplo,  não  sei  que  se  tenlia  procu- 
rado saber  quanto  produza  a  província  de 
Santa  Catliarina  em  farinha  de  mandioca ,  quanto 
a  do  Rio  de  Janeiro,  o  sul  da  da  Bahia,  e 
assim  á  proporção  se  é  possivel  que  tenha 
qualquer  das  provincias  do  Império  em  si  mes- 
ma os  necessários  recursos  no  caso  de  que 
cesse  por  qualquer  causa  obvia  a  importação 
dos  productos,  que  soía  fornecer  a  seu  con- 
sumo. 

Se,  faltando  além  da  farinha  de  mandioca, 
a  de  trigo,  a  carne  do  sertão  ou  de  xarque, 
por  effeito  de  um  bloqueio,  de  haverem  corsa- 
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rios  ou  piratas  a  infestar  nosso  littoral,  te- 
remos   meios    de  supprir. 

Passando  da  niantença  aos  meios  de  defesa. 
Consta  que  na  província  de  Minas  ha  muito 
salitre,  e  aqui  me  diz  um  honrado  membro 
que  o  ha  abundantemente  na  do  Ceará,  etc. 
Porque  se  não  lavrará  nessas  minas  para  haver 
os  seus  productos  ?  Porque  não  procuraremos 
ter  no  nosso  paiz  todos  os  meios  de  defesa? 
A  esse  respeito  os  Governos  não  devem  cal- 
cular, como  os  emprehendedores  particulares,  na 
razão  do  ganho  positivo.  O  dos  Governos  é 
inapreciável  quando  respeita  ao  essencial  e  in- 
dependência do  paiz.  E'  necessário  que  os  Go- 
vernos dêm  o  exemplo,  aplainem  as  dificul- 
dades para  que  os  especuladores  particulares 
o  sigão  no  que  acharem  interessar-lhes  indivi- 
dualmente. 

Mas  é  tal  e  ciiega  a  tanto  a  mesquinhez  de 
conhecimentos,  do  que  mais  nos  importa,  que 
já  vi  recommendar-se  a  um  encarregado  de 
negócios,  existente  n'uina  das  Cortes  da  Europa, 
a  vinda  para  o  Arsenal  de  Marinha  do  Rio 
de  Janeiro  de  carpinteiros  e  calafates,  se  bem 
me    lembro,    como    se  fosse    para  ignorar  que 
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do  Arsenal  da  Bahia  hão  sido  despedidos  em 
consequência  das  reducções  das  Leis  dos  orça- 
mentos ;  e  que  por  causa  dos  males  públicos, 
a  que  tem  accrescido  o  demónio  do  juro  con- 
vencional ill imitado,  ficão  sem  ter  onde  tra- 
balhem para  viver  útil  e  honestamente,  an- 
dão  a  empenhar-se  para  obterem  tornar  ás 
oííicinas  publicas  ou  serem  admittidos  ás  obras 
dos  particulares.  Que  cousa  mais  fácil  do  que 
autorisar  aos  Governos  provinciaes  para  da- 
rem a  esses  artistas  passagem  livre  nos  na- 
vios nacionaes  vindos  á  esta  Capital,  onde  tanto 
ha  em  que  se  possão  empregar  vantajosa- 
mente ! 

As  communicações  por  terra  devem  ser  ti- 
das muito  em  vista  por  estradas  geraes  e  pro- 
vinciaes ,  que  facão  convergir  as  municipaes 
d'entre  si.  Presentemente  é  com  a  influencia 
directa  e  indirecta  do  Governo  que  se  pode 
dar  começo  a  esse  desideratum.  Não  é  do  modo 
por  que  temos  vivido  em  uma  politica  estéril 
e  perniciosa,  que  o  paiz  pôde  vir  a  ser  nor- 
mal e  capaz  de  satisfazer  as  condições  reaes 
de  sua  nacionalidade.  Se  não  podemos  ter  ainda 
caminhos    de  ferro ,   creio    que    não   estaremos 
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longe  de  apropriar  as  nossas  estradas  ao  uso  das 
machinas  de  Gumey,  adaptadas  ás  estradas  ordi- 
nárias, se  se  quizer  cuidar  seriamente  disso. 

Afora  o  conte  do  páo-brasil  e  a  lavra  de 
diamantes,  monopólio  do  Estado  desde  o  velho 
tempo  do  Governo  velho,  não  consta  que  al- 
guma fonte  de  riqueza  tenhamos  de  que  se 
occupe  a  publica  administração  por  conta  do 
Estado.  Mesmo  nisso  bem  se  pode  dizer  que 
se  ha  aífrouxado  muito.  E  tanto,  que  é  cousa 
notória  que  nas  raias  da  província  da  Bahia 
e  adjacências  das  extremas  de  Minas  e  Per- 
nambuco existem  minas  de  ouro  e  diamantes 
de  urna  uberdade  extraordinária ;  passando  por 
certo  que  sem  os  recursos  da  arte,  ahi  se  tem 
chegado  a  colher  pedras  vendidas  em  bruto 
por  1:800$000 ;  o  que  tudo  é  tanto  mais  de 
acreditar  em  sua  generalidade  pelo  concurso 
de  pessoas  a  se  estabelecerem  nesse  lugar  e 
seus  arredores,  calculando  uns  que  avultem 
a  3,  e   outros  a  5  mil   almas. 

Ora,  pois  saberemos  nós  se  a  administração 
geral  do  Império  tem  tomado  'serio  conheci- 
mento daquella  fonte  de  riqueza  nacional  ?  Tem 
tomado  conhecimento  dessa  povoação  nascente 
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e  progessiva  para,  conduzi-la  moral  e  civilmente 
de  maneira  a  haver  ahi  talvez  em  pouco  tempo 
um  núcleo  capaz  de  se  constituir  em  uma  boa 
villa  ou  cidade  central  ?  O  abandono  desse  lugar 
á  discrição  de  si  mesmo  6  um  descuido  que  re- 
pugna a  toda  a  idéa  de  boa  policia  e  de  go- 
verno administrativo. 

Nem  ao  menos  tem  havido  alíniem  a  dizer 
que  esses  mineiros  negociantes  e  vivandeiros 
podem  vir  a  formar  um  fóco  de  idéas  revo- 
lucionarias, e  a  converter-se  n'um  partido  com 
cor  politica  para  que  o  Governo  lhe  lance  vistas 
um  tanto  positivas,  mas  benéficas,  creadoras, 
e  não  hostis  e  destruidoras,  como  parece  ressum- 
brar de  uma  certa  moção  sobre  um  semelhante 
ajuntamento  de  povos  em  terras  diamantinas 
da   província    de  Minas-Geraes  ! 

Cuide  portanto  o  Governo  supremo  eni  seu 
officio  que  é  tempo  de  cuidar  nisto.  O  mate- 
rial e  moral  da  sociedade  brasileira  devem  ser 
o  objecto  primeiro  de  suas  funcções  promovendo 
por  todos  os  meios  que  a  natureza  e  a  nossa 
Constituição  politica  proporcionão  á  existência 
real  e   independência   da   Nação. 

Se  porém    a    actual    administração    trilha    a 
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senda  da  negativa  a  todo  o  bem  do  paiz,  se 
principiando  pelo  Sr.  Ministro  dos  negócios 
administrativos,  por  excellencia  a  realidade  tem 
de  contradizer  aos  deveres  de  sna  posição,  com  que 
justiça  votaremos  ao  actual  ministério  as  gratifi- 
cações conferidas  pela  Lei  de  1837  além  dos  seus 
ordenados?  Que  as  administrações  regenciaes 
essas  gratificações  percebessem,  razões  especiaes 
se  da  vão  para  tanto  :  mas  as  administrações 
actuaes,  participando  do  prestigio  da  realeza, 
não  carecem  tanto  do  positivo  pecuniário  para 
serem  consideradas ;  e  se  desse  prestigio  não  tem 
ellas  feito  o  uso  conveniente,  como  ao  depois 
mostrarei ,  não  lhes  pode  caber  um  premio 
em  vez  de  prejuizo  pela  imputação  de  uma  que- 
bra, que  não  deixa  de  impecer  ao  bem  pu- 
plico. 

Demais,  tem  diminuído  muito  de  trabalho 
os  Srs.  Ministros  d'Estado,  porquanto,  dada  a  or- 
ganisação  e  pratica  do  Conselho  de  Estado,  como 
depois  mostrarei,  fazendo  trabalhos  de  ofiicial 
maior  de  secretaria  e  de  ofiicial  de  gabinete, 
achão-se  de  facto  reduzidos  a  não  ter  quasi 
trabalho  nenhum  intellectual  a  fazer,  resume m- 
se  a  assignar  o   expediente,    a   dar    despachos 
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tarifa,  e  pouco  mais  ou  menos.  O  maior  traba- 
lho que  se  lhes  pode  notar  é  o  de  assistirem 
ás  discussões  nesta  e  na  outra  Camará,  tomando 
parte  nellas.  Poder-se-hia  bem  dizer  que,  não 
tendo  de  ir  ao  Paço,  bem  se  poderião  deixar 
em    casa  ao   ócio,    vivendo  á  indiana. 

Não  creio  que  se  de  lhes  negar  que  continuem 
a  perceber  essa  parte  do  seu  vencimento,  con- 
cedida em  1837  como  gratificação,  corra  o 
paiz  o  perigo  de  ser  dissolvida  esta  Camará, 
como  deixara  escapar  num  aparte  certo  hon- 
rado membro,  também  desta  casa,  tanto  mais 
se  a  mesma  gratificação  fôr  adjudicada  para 
economisar  o  vencimento  do  Conselho  de  Es- 
tado, dado  que  elle,  organisado  como  está,  deva 
merecer  por  simelhante  maneira  o  assenso  de 
um  ramo  do  corpo  legislativo,  que  tem  por  pri- 
meira e  principal  obrigação  manter  a  Consti- 
tuição  e    as  Leis. 

Em  verdade,  meus  senhores,   o  Conselho  de 

Estado  qual  o  designa  a  Lei  de   sua   creação, 

€  mais  amplamente  o  Regulamento  que  se  lhe 

deu,  não  é  para  se  dizer   de  Estado  senão  em 

relação  aos  Ministros,  porque  de  Estado  também 

se  denominao,  mas  não  em  relação  ao  Monarcha  e 
r.  33. 
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á  Nação,  porque  de  Estado  não  devem  ser  tidos 
realmente. 

Se  se  considera  em  consulta  ao  Poder  Mode- 
rador vê-se  que  serve  para  empecer  o  livre  e 
libérrimo  exercio  do  mesmo  Poder,  nomeando  e 
demittindo  os  Ministros  de  Estado  nos  termos  do 
art.  106  §  6o  e  do  art.  142  da  Constituição, 
prescrevendo  o  Regimento,  que  os  próprios  Mi- 
nistros possão  tomar  parte  nas  discussões  quando 
as  consultas  versarem  sobre  sua  demissão,  ou  dis- 
solução da  Camará  dos  Deputados,  bem  que 
não  votem  nem  assistão  ás  votações  ! . . .  Quem 
tal  diria  ? . . .  De  que  animo  íicarião  os  Conse- 
lheiros de  Estado  para  aconselharem  livremente 
o  Poder  Moderador,  no  interesse  do  bem  geral 
e  da  salvação  do  Estado,  depois  de  discutirem 
com  os  próprios  Ministros  sobre  sua  própria  de- 
missão e  a  dissolução  da  Camará  dos  Deputa- 
dos, naturalmente   proposta  por  elles? 

Seria  necessário  crer  que  os  Ministros  e  os 
Conselheiros  de  Estado  não  fossem  homens  com 
coração  de  homens  para  que  procedessem  em 
circumstancias  taes  com  abnegação  absoluta  de 
todos  os  interesses,  affeições  e  vistas  pessoaes!... 
Assim    não  julgarão   de    si    os    prevectos  esta- 
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distas,  redactores  da  própria  Lei  fundamen- 
tal da  Nação. 

Na  razão  dessa  incompativel  situação  do  Con- 
selho de  Estado,  exercendo  suas  funcções  a  res- 
peito das  mais  graves  e  sublimes  attribuições 
do  Poder  Moderador,  está  a  sua  própria  de- 
pendência individual.  A  Lei  diz  que  o  Monarcha 
poderá  dispensar  de  suas  funcções  ao  Conse- 
lheiro de  Estado,  e  por  tempo  indeterminado. 
O  Regulamento  diz  que,  neste  caso,  passará  a 
Conselheiro  extraordinário . 

Quanto  ao  Poder  Executivo  é  a  este  que  com- 
pete expedir  os  decretos,  instrucções  e  regula- 
mentos, adequados  á  boa  execução  das  Leis  nos 
termos  do  §  12  do  art.  102  da  Constituição, 
competindo  ao  Monarcha,  como  chefe,  o  exerce-lo 
pelos  seus  Ministros  de  Estado.  Segundo  a 
Lei  e  o  Regulamento  do  Conselho  de  Estado, 
é,  pelo  contrario,  exercido  tudo  isso  pelas  res- 
pectivas secções,  debaixo  da  presidência  de  cada 
uni  dos  Ministros.  De  maneira  que,  se  taes 
secções  do  Conselho  de  Estado  realmente  não 
fazem  vezes  de  accessorio  dos  Ministros ,  de 
seus  subalternos,  á  maneira  de  official-maior 
<Ja   secretaria  e  official  de  gabinete,   são  real- 
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mente  uma  excrescência  repugnante  á  Lei  fun- 
damental da  Nação,  e  que  lhe  inverte  o  equilíbrio 
e  independência  dos  poderes  politicos.  Funccio- 
narios,  dados  a  exercer  funcções  intellectuaes, 
sob  a  inspecção  e  direcção  dos  Ministros,  des- 
habituão-se  desse  gráo  de  superioridade  moral, 
inherente  á  elevadíssima  funcção  de  Conselheiros 
do  Poder  Moderador,  de  instrumentos  da  razão 
de  Estado  na  Índole  da  Constituição,  muito  dif- 
ferente  dessa  outra  razão  de  Estado  e  fortifi- 
cação de  poder,  que  está  muito  em  uso  na  phrase 
das  influencias  do  dia. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Eu  peço  licença  ao  Sr. 
Deputado  para  interrompê-lo  por  alguns  mo- 
mentos ,  porque  é  chegada  a  hora  de  vir  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  apresentar  a  sua  pro- 
posta. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  é  recebido  á  porta 
do  salão  pela  deputação  para  isso  nomeada, 
toma  assento  á  direita  do  Sr.  Presidente,  e  lê 
a  proposta  que  publicamos  hontem.  Finda  a 
leitura  S.  Ex.  se  retira  com  as  mesmas  forma- 
lidades com  que  fora  recebido. 

Continua  a  discussão  interrompida. 

O  Si*.  Rebouças : —  Eu  dizia,  senhores,  que  o 
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teremos  de  votar,  não  se  pôde  achar  habilitado 
para  as  altas  attribuições  do  elevado  lugar  de 
Conselheiro  do  Poder  Moderador,  pela  sua 
dependência  de  posição  individual,  e  no  habito, 
que  naturalmente  lhe  resulta  de  trabalhar 
sob  a  presidência  e  direcção  dos  Ministros 
de  Estado  nas  secções  respectivas ;  bem  como 
mostrava  que  assim,  e  como  exercendo  funcções 
dos  agentes  do  Poder  Executivo ,  é  cumula- 
tivamente contrario  á  Constituição,  e  um  estor- 
vo á  independência  e  equilibrio  dos  poderes 
politicos  nos  termos  da  mesma  Lei  fundar 
mental  da  Nação.  Na  sua  posição,  dependente 
dos  Ministros,  para  serem  conservados  em 
exercicio  effectivo  nas  suas  relações  officiaes, 
não  é  de  crer  que  sejão  seus  juizes  imparciaes 
e  sobranceiros  para  consultar  com  toda  a  se- 
gurança e  liberdade  que  se  requer  sobre  a  con- 
servação ou  demissão  dos  mesmos  Ministros, 
appelle-se  ou  não  á  Nação  dissolvendo-se  ou 
eonservando-se  a  Camará  temporária. 

Conhece- se  bem   que   esta  excepcional  insti- 
tuição de  Conselho  de  Estado  serve  principal- 
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mente  para  alliviar  de  todo  o  seu  maior  tra- 
balho aos  Ministros  de  Estado,  acobertar  da 
sua  responsabilidade  mais  intensa  e  intuitiva, 
e  prestar-lhe  nas  Camarás  certos  votos  obri- 
gados por  princípios  de  honra  e  delicadeza ; 
tanto  que,  além  de  ser  muito  mais  que  dupla- 
mente numeroso  do  que  o  Conselho  de  Estado 
ua  Constituição,  suppõe  estes  podendo  ser  par- 
ticipantes dos  conselhos  da  Coroa,  apezar  de 
cassados  e   abolidos  pela  reforma  de  1834. 

E  se  o  considerarmos  como  exercendo  func- 
ções  de  tribunal  de  recurso  e  poder  judiciário, 
ora  decidindo  administrativamente  em  ultima  ins- 
tancia, ora  julgando  em  uma  única  e  ultima 
instancia,  ora  occasionando  e  provocando  con- 
ilictos. . ..  Juizes  amovíveis  do  serviço  ad  nutum 
para  decidir  negócios  gravíssimos ! .  . .  E  que 
juizes,  meus  senhores? 

Onde  se  vio  que  os  accessorios  constituissem 
tribunal  de  recurso  dos  actos  administrativos 
do  seu  principal  ?  Pois  bem ,  segundo  o  Re- 
gulamento, o  membro  das  secções  tem  a  attri- 
buição  de  julgar  dos  seus  chefes  em  recurso 
dos    actos,  administrativamente    praticados   por 
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elles  como  agentes  immediatos,  do  Poder  Exe- 
cutivo.   E  assim  a  organisação. .  . . 

O  Sr.  Presidente :  — Mas  eu  tenho  de  lembrar 
ao  Sr.  Deputado  que  a  Lei,  que  organisou  o 
Conselho  de  Estado  não  está  agora  em  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Rebouças :  —  Entretanto  me  parece 
que  considerando  a  organisação  cio  Conselho 
de  Estado  em  relação  aos  Ministros  do  Poder 
Executivo,  proporciono  o  meio  mais  apropriado 
de  se  dar  o  valor,  que  mereça  de  justiça  e  con- 
veniência publica  esta  instituição  para  se  lhe 
votar  com  conhecimento  de  causa  a  mantença 
proposta ,  diminuindo  ou  não  a  dos  mesmos 
Ministros,  cujo  trabalho  pelos  Conselheiros  de 
Estado  é  principalmente  feito.  Mesmo ,  guarda 
vigilante  da  Constituição,  não  devo  preterir-me 
de  justificar  o  meu  voto  de  ser  simelhante  Con- 
selho de  Estado  contrario  á  Constituição  do 
Império,  ter  consentido  ou  dado  occasião  a 
que  se  tenhão  perpetrado  muitos  males  contra 
o  paiz ,  os  quaes  me  cumpre  não  dissimular, 
para  que  os  Srs.  Ministros  tratem  de  rever 
seriamente  essa  Lei  orgânica  para  propor  quanto 
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antes   sua  reforma,    e   emendando   logo   o  Re- 
gulamento consentaneamente  ao  serviço  e  bem 
ser  da  pátria. 

O  Sr.  Presidente :  —  O  que  está  em  discussão 
são  os  fundos. 

O  Sr.  Rebouças:  —  Receio  ficar  ao  manifestar- 
rae  na  posição  em  que,  segundo  Shakspeare  em 
um  de  seus  dramas,  se  achara  o  credor  judeu 
Shyloch  impossibilitado  de  impor  a  seu  devedor 
Bassanio  a  pena  convencional  de  lhe  tirar  do 
corpo  uma  libra  de  carne,  ouro  e  fio  sem  mais 
ou  menos  um  pingo  de  sangue.  Fallando  é 
meu  intuito  justificar  amplamente  as  premissas 
do  meu  syllogismo  para  concluir  com  segurança, 
e  nisto  não  me  sei  guardar  uma  medida  inal- 
terável. 

O  Sr.  Presidente :  —  O  Sr.  Deputado  é  muito 
perspicaz  para  conhecer  que  não  pôde  fazer 
reflexões  tão  amplas  a  respeito  de  uma  Lei,  que 
não  está  em  discussão.  Se  o  Sr.  Deputado  julga 
que  essa  Lei  é  má,  o  único  meio  que  lhe  resta 
é  apresentar  um  projecto  revogando-a;  mas 
agora  fazer  taes  reflexões  sobre  um  acto,  que 
é  hoje  Lei  do  paiz,  que  não  faz  o  objecto   da 
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discussão,  é  de  certo  o  que  não  lhe  é  perrnit- 
tido.  Se  o  Sr.  Deputado  não  pode  Miar  contra 
uma  resolução  tomada  pela  Camará  contra  o 
vencido ,  muito  menos  o  poderá  fazer  contra 
uma  Lei,  salvo  quando  tiver  de  justificar  a  revo- 
gação dessa  Lei. 

O  Sr.  Rebouças: — Pois,  senhores,  fallarei  pas- 
sageiramente :  Eu  considero  o  Conselho  de  Es- 
tado, segundo  sua  organisação  e  o  seu  regimento, 
não  como  para  servir  ao  Poder  Moderador, 
não  como  um  deposito  vivo  da  historia  politica 
e  de  todas  as  tradições  do  paiz,  não  sobran- 
ceiro a  todos  os  motivos  de  parcialidade,  senão 
como  um  anteparo  dos  Ministros  d'Estado  para 
que  estes  obrem  impunemente  concorrendo  o 
facto  de  serem  seus  membros  Deputados  e  Se- 
nadores. De  maneira  que  essa  instituição ,  a 
magistratura  amovível,  a  policia  da  reforma, 
fundida  em  maioria  da  Camará  dos  Represen- 
tantes, tudo  se  converte  em  instrumentos  de  uma 
olygarchia,  que  desde  que  se  foi  engendrando 
tem  cuidado  de  agrilhoar  a  Nação  separando-a 
do  seu  Monarcha ;  tanto  que  já  hoje  o  governo  mo- 
narchico-constitucional-representativo  no  Brasil, 
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com  toda  a  sua  virtude  e  excelleucia,  é  quasi  in- 
teiramente nullo  de  facto!  Será  preciso  que  a 
Nação  acorde  e  se  subleve  para  recuperar  a 
Constituição  jurada?...  É  isso  o  que  todo  o  bom 
patriota  deve  evitar,  é  o  que  tenho  a  maior 
obrigação  de  fazer  ver  e  sentir,  como  legitimo 
Representante  da  Nação:  sim,  entrando  para 
aqui,  jurei  cumprir  e  guardar  a  Constituição, 
fazê-la  observar  e  ser  leal  ao  Imperador.  Pois 
bem:  não  guardaria  a  Constituição,  cessaria  de 
ser  leal  ao  Imperador,  se ,  segundo  minha  in- 
telligencia  e  consciência,  não  demonstrasse  o 
estado  perigoso,  jâ  não  digo  somente  arriscado, 
em  que  nos  hão  posto  os  vicios,  que  se  tem 
introduzido  nas  nossas  instituições  assim  com- 
promettidas  e  sacrificadas ;  porquanto ,  meus 
senhores,  se  se  tratar  da  administração,  bem- 
estar  e  segurança  do  paiz  perante  o  ente  su- 
premo da  nossa  organisação  politica,  se  licito  é 
assim  chama-lo,  faltar-lhe-ha  todo  o  perfeito  co- 
nhecimento do  estado  de  nossa  pátria,  da  vontade 
geral,  se  não  fôr  pelos  vehiculos  dessas  leis, 
que  se  querião  fabricar  antecipadamente  á  época 
da  sua  maioridade  politica  ;  e  que,  todavia,  se 
tem   conseguido   e  vão  conseguindo  como   que 
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obrepticiamente.  E  não  é  só  assim  que  a  Nação 
deixa  de  ser  pessoalmente  participante  do  seu 
Governo !  Desde  logo  se  vê  que  presentemente 
não  se  dá  junto  ao  Monarcha  um  só  órgão , 
quando  lhe  possa  manifestar  pura  e  profunda- 
mente os  sentimentos  da  verdadeira  lealdade 
daquella  parte  importantíssima  do  Império,  que 
concorreu  mais  positivamente  para  que  elle  as- 
sumisse logo  todo  o  exercício  ás  funcções  ma- 
gestaticas  e  constitucionaes,  que  lhe  competem 
pela  Lei  fundamental  do  Estado. 

Sim,  não  ha  hoje,  fazendo  parte  de  todo  o 
complexo  da  administração,  um  só  desses.  Por 
conseguinte  póde-se  dizer  nos  conselhos  da  Co- 
roa, e  calar  tudo  quanto  se  quizer  a  respeito 
dessa  parte  da  Nação.  Ella  inteiramente  ex- 
cluída, acha-se  sem  ter  alguém,  que  com  toda 
a  consciência  a  defenda  e  demonstre  que  não 
cessa  de  interessar  e  muito  á  causa  publica, 
ao   bem  geral  da  Nação. 

Outra  parte  da  Nação  carece  de  ter  quem  a 
represente  nos  conselhos  da  Coroa,  ficando  a 
administração  suprema  completamente  naciona- 
lisada,  é  a  população  mulata.  Estando  identi- 
ficada  com    todas   as   demais  partes   da   Nação 
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em  todos  os  ramos  do  publico  serviço,  importa 
muito  que  essa  identificação  tenha  o  seu  com- 
plemento nos  conselhos  da  Coroa.  Não  será  tão 
conveniente,  meus  senhores,  que  ahi  se  conheçâo 
ingenuamente  as  opiniões  de  todos  os  Brasileiros, 
e  por  um  justo  nexo  se  represente  a  unidade 
nacional  em  todas  as  partes,  de  que  é  real- 
mente composta? 

Sim,  esta  Nação  se  compõe  de  brancos  na- 
turaes  do  paiz  em  maior  numero,  de  brancos 
naturaes  de  Portugal  em  menor,  de  muitos  ho- 
mens livres  de  côr  ou  mulatos.  Na  composição  ' 
dos  ministérios  e  dos  conselhos  com  toda  a 
razão  sempre  se  procura  proporcionar  os  na- 
turaes de  Portugal  com  os  do  paiz  ?  Porque  na 
proporção  do  gráo  de  civilisação  e  de  intelli- 
gencia  não  se  contemplarão  também  aquelles 
outros?  Não  seria  isso  mais  que  o  justo  cum- 
primento da  Constituição  do  Império,  não  seria 
mais  do  que  a  continuação  do  que  estava  em 
pratica  no  Brasil  desde  os  tempos  coloniaes. 

Sim,  a  corte  portugueza,  meus  senhores,  dis- 
tinguia naturaes  de  Portugal  de  naturaes  do 
Brasil ;  a  estes,  porém,  considerava-os  indistinc- 
tamente,    e    os   distinguia   apenas   quando   por 
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meio  de  seus  sábios  dictames,  promulgados  em 
leis,  procurava  a  favor  dos  homens  de  côr 
combater  e  extinguir  inteiramente  toda  essa  pre- 
venção contra  o  seu  accidente,  creada  e  posta 
em  voga  nos   paizes   coloniaes. 

Na  sagrada  causa  da  Independência  do  Brasil 
tomamos  todos  parte,  unidos  sempre,  e  parti- 
lhado temos  todos  os  perigos  da  pátria,  coope- 
rando juntos  para  a  sua  salvação  e  com  a  mesma 
lealdade  e  interesse  patriótico  em  todas  as  occa- 
siões  sem  excepção  alguma.  Ainda  os  mulatos, 
meus  senhores,  tem  de  mais  um  interesse  na 
guarda  e  defesa  da  Monarchia  Constitucional 
Representativa,  que  não  é  tão  precisamente  ne- 
cessário a  outros  cidadãos  brasileiros.  Receio 
muito  sobre  as  intenções  desses  republicanos, 
sectários  das  massas  brutas,  e  não  das  illus- 
trações  dos  Estados-Unidos ! . . . 

Por  conseque  ncia,  em  justiça,  em  muito  bom 
senso ,  no  melhor  juizo ,  patrioticamente  pen- 
sando e  resolvendo,  não  pode  deixar  de  ser 
justo  que  n  a  composição  dos  conselhos  da  Coroa 
entrem  alguns  individuos  dessa  essencial  parte 
da  Nação,  attento  o  gráo  de  seu  mérito  por  pa- 
triotismo, civilisação,  integridade,  instrucção   e 
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haveres.  Creio,  que  se  me  não  tomará  em  mal 
o  que  digo,  eu  o  elevo  esperar,  meus  senhores, 
quando  não  faço  mais  do  que  dar  um  bom 
e    são  conselho   a  meus   compatriotas. 

Recordem-se  os  factos  de  nossa  vida  politica, 
e  decidir-se-ha  se  tenho  razão  no  que  venho 
de  expor,   se  não   é  prudente  e  cauteloso. 

Em  todos  os  intervallos  de  paz  geral  no 
Brasil  desde  a  primeira  época  de  sua  inde- 
pendência politica  alguns  espiritos  turbulentos 
e  innovadores  se  têm  dado  a  intrigas  com  as 
cores.  Depois  das  desordens  do  Norte  do  Bra- 
sil em  1824,  começou-se  a  pôr  em  voga  uma 
tal  intriga.  Suspendeu-se  um  pouco  durante 
a  guerra  sobre  Montevideo.  Fez-se  a  paz  e 
reappareceu  a  mesma  intriga  com  a  imputação 
mais  falsa  e  calumniosa,  que  Concorreu  para 
os    suecessos  immediatos  á  fatal.... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Previno  ao  Sr.  Depu- 
tado   que    isto   é   fora  da   ordem. 

O  Sr.  Rebouças :  —  Em  demonstração  do  que 
tenho  exposto  eu  dizia  que  o  veneno  dessa 
intriga  concorreu  para  a  fatal  abdicação !... 
que  ainda  reappareceu  para  outros  fins  em 
1831,  que   cessou  com  as  idéas  de  partidos  de 
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restauração;  e  resuscitou  cru  1835.  Convém 
pois  que  estejamos  assaz  acautelados  contra  a 
maior  força  cia  intriga  por  ora  contida  como 
que  reservando-se  para  depois  de  acabada  a 
guerra  do  Sul.  E'  necessário  pois  que  todos 
os  Brasileiros  tenhão  quem  os  represente  junto 
ao  Throno,  quem  com  pleno  conhecimento  de 
toda  a  população  do  Brasil  assegure  o  Monar- 
cha  da  lealdade  e    amor  dos    seus   súbditos. 

O  Sr.  Presidente :  —  Isso  não  tem  cabimento 
nesta  discussão. 

O  Sr.  Rebouças: — Quando  se  trata  da  Lei... 

O  Sr.  Presidente :  —  Isto  não  é  divagação 
geral. 

O  Sr.  Rebouças  :  —  Hoje  o  Governo  do  Bra- 
sil acha-se  pessoalmente  um  exclusivo  represen- 
tante de  uma  terça  parte  do  todo  da  Nação, 
se  é  que  a  tanto  avulta  o  partido  dominante, 
essa  chamada  opinião  politica,  que  se  quer 
perpetuar  arbitra  absoluta  de  nossos  destinos. 
Parece,  meus  senhores,  que  esse  partido  com 
os  seus  chefes  se  quer  parecer  á  Companhia 
das    índias  com  os  seus  nababos.... 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  dá  um  aparte 
que   não   ouvimos. 
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O  Sr.  Rebouças :  —  Folgo  muito  que  o  re- 
médio esteja  nas  mãos  dos  honrados  membros. 
Eu  fallo  com  o  desembaraço,  que  me  é  natural, 
não  sacrificando  a  modéstia,  porque  abertamente 
não  aspiro  a  isso.  Se  aspirasse  ou  esperasse 
ter-me-hia  em  uma  certa  reserva,  guardaria  todo 
o  comedimento. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte  que  não 
ouvimos. 

O  Sr.  Rebouças  :  —  Seria  falta  de  patrio- 
tismo refusa-lo,  quando  a  razão  publica  me 
impozesse  essa  obrigação.  Provavelmente  não 
terei  que  lutar  com  esse  dever.  Eu  aprecio  as 
distincções  honorificas  em  recompensa  de  ser- 
viços, conforme  a  Constituição;  mas  não  de- 
sejo governar.  A  respeito  de  governo  o  que 
quero  é  ser  bem  governado,  e  que  o  governo 
reúna  todos  os  elementos  de  paz,  ordem,  en- 
grandecimento e  prosperidade  geral  da  pátria, 
o  que  é*  incompatível  com  a  exclusão  até  das 
opiniões. 

E,  em  verdade,  meus  senhores,  os  exemplos 
da  historia  provão  muito  contra  o  que  se  está 
fazendo  e  quér-se  obstinadamente  que  perma- 
neça.   Henrique   IV,  estabelecendo    o    seu   go- 
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verno,  não  excluio  a  Janin  e  Villeroy,  d'antes 
pertencentes  ao  partido  seu  adversário. 'E  dizem 
historiadores  mui  judiciosos  que  a  Constituição 
<le  1688  se  restabeleceria  mais  de  prompto 
se  Guilherme  III  não  fosse  tão  exclusivo  ao 
principio  do  seu  reinado.  Aconselhado  por 
Luiz  XIV,  James  II  até  chamara  ao  seu  con- 
selho membros  do  parlamento  que  havião  vo- 
tado o  bill  de  exclusão.  Jorge  I  levou  o  ex- 
cesso de  exclusão  a  ponto  de  figurar  chefe  de 
partido  contra  os  Torys  nas  lutas  eleitoraes, 
como  se  lhe  fossem  adversários  de  igual  cate- 
goria; de  maneira  que  seria  o  maiores  os  in- 
convenientes de  se  empregarem  pessoas  inha- 
bilitadas  e  inexperientes  com  exclusão  de  ca- 
pacidades provadas  no  exercício  do  publico 
serviço,  se  o  espirito  nacional,  formado  sobre 
o  interesse  da  liberdade,  e  o  perigo  da  possi- 
bilidade da  restauração  dos  Stuarts  não  va- 
lesse muito  com  a  coadjuvação  da  habilidade 
celebre    de    Robert    Walpole. 

Entre  nós  succede  pelo  contrario.  Não  é 
a  opinião  ,  que  realizou  o  reinado  da  dynas- 
tia  dominante,     quem  quer  a    exclusão,    quem 

não  admitte    no  governo   representante   algum 
r.  34 
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da  opinião  antagonista.  E  esta  que,  conquis- 
tando o  poder,  exclue  todos  os  indivíduos  da 
opinião  que  prevaleceu  victoriosa  em  23  de 
Julho.  Naquelles  paizes  mestres  da  politica , 
teve-se  por  um  erro  não  combinar  a  opinião 
vencedora  com  a  vencida  para  nacionalisar 
desde  logo  os  respectivos  governos.  x\qui  quér-se 
que  seja  eminentemente  politico,  não  só  excluir 
de  todo  aquelia  opinião  victoriosa  e  abraçada  pela 
generalidade  da  Nação,  mas  até  com  a  mesma 
opinião  unia  parte  da  integridade  nacional. 

Admiro,  meus  senhores,  que  não  achassem 
grande  perigo  em  se  fazerem  exclusivamente 
fiadores  da  agencia  governativa  de  um  reinado 
que    propugnarão   para   afastar. 

(Ha  vários  apartes  que  não  podemos  colher.) 
Nenhum  inconveniente  lhe  acho,  meus  senho- 
res, em  que  pessoas  de  differentes  opiniões  con- 
corrão  no  conselho  do  Monarcha,  antes  importa 
muito  que,  pelo  concurso  delias,  pelo  seu  con- 
traste mesmo,  elle  reconheça  qual  é  o  da  Nação. 
Lord  North  e  Carlos  Fox  unirão-se,  quando 
foi  necessário  servir  o  seu  paiz,  e  a  Grã-Bre- 
tanha  não  poderia  estar  nas  circumstancias  ur- 
gentes, em  que  nos  achamos. 
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O  ministério  de  Março  ainda  teve  em  sua 
composição  um  Ministro  monarchista  indubitá- 
vel e  maiorista  proeminente.  0  actual  é  com- 
posto de  anti-maioristas  tenazes,  e  de  pessoas 
talvez  indifferentes.  Eu  não  reconheço  nos  ac- 
tuaes  senhores  um  só  propugnador  da  opinião 
que  realizou  o  dia  23  de  Julho  ,  comquanto 
muito  capazes,  pacíficos  e  honrados  os  con- 
sidere. 

Nem  sei  como  se  defenderão  de  que  o  apego 
ao  governo  preponderava  em  todos  os  seus 
cálculos,  quando  dérão  esse  passo  de  notória 
imprevidência  e  impolitica,  que  desfecharia  todos 
os  males  de  que  era  fecundo,  se  a  Providen- 
cia, velando  sobre  esta  parte  da  America  Me- 
ridional, não  nos  salvasse  do  precipício  a  que 
se    nos    compellia. 

O  Sr.  Presidente: — Queira  ter  a  bondade 
de   cingir-se  mais  ao   objecto    em    discussão. 

O  Sr.  Rebouças  :  —  Quando  reina  um  Prín- 
cipe que  é  Chefe  de  uma  dynastia,  como  é  a 
do  Brasil,  a  todos  os  respeitos  indisputável,  ar- 
raigada nos  corações  dos  povos,  deve-se  go- 
vernar contando  com  o  elemento  da  veneração 
e    do    acatamento    delles ,    em  summa,    com    o 
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prestigio  inherente   á  realeza.  Entre   nós,  pelo 
contrario ,    se    quer   que   domine   e  continue  a 
dominar   a  força  directa  e  a  violência  pratican- 
do-se    os    meios   extremos  dos  governos  fracos 
e  ephemeros,    que   nem   tiverão  lugar   durante 
as    regências,    comquanto    se  reconheça  que  os 
regenciaes    são    governos  essencialmente  fracos 
e    susceptiveis   de    recorrerem    a  meios    excep- 
cionaes.  Parece   que  os  taes  Senhores  estadistas 
aprenderão  no   livro  do  Principe  de  Machiavel, 
e  no  seu  ensaio  sobre  o  espirito  revolucionário, 
não  comprehendendo-o  verdadeiramente  ;    mas 
como  o  figura  o  anti-machiavel  do  Príncipe  Fre- 
derico, ao   depois  rei  da  Prússia,   ou    antes  no 
livro  de  um  outro    Principe,  dizem  que  adrede, 
publicado    aqui    no  Rio    de    Janeiro.   E    assim 
quasi  que  somos  governados  como  em  Veneza , 
na  decadência  dessa  Republica. 

Dirigindo  assim  o  temão  do  Estado,  não  acho 
razão  para  que  se  decrete  aos  actuaes  minis- 
tros, além  do  ordenado,  a  gratificação  outor- 
gada pela  Lei  de  1837.  O  prestigio  da  rea- 
leza, que  sempre  participão,  o  trabalho  e  respon- 
sabilidade, que  sobrecarrega  e  frusta  o  Conselho 
<le  Estado    mais   ampla   autoridade,  a  escassez 
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das  rendas  do  paiz,  seu  estado  de  apuro,  tudo 
aconselha   a  restricção. 

Nós  sabemos  que  na  França  nenhum  func- 
cionario  da  Nação,  que  seja  Conselheiro  de  Es- 
tado ,  pode  accumular  mais  do  que  20  mil 
francos.  Porque  não  terão  os  nossos  Ministros 
e  Conselheiros  de  Estado  até  8:000$,  que  equi- 
valem aos  20  mil  francos,  estando  o  cambio 
muito  baixo?  8:000$  correspondem  a  um  cen- 
tésimo do  ordenado  do  Imperador.  Não  serão 
sufficientes  8:000$  para  pagar  o  serviço  do  maior 
agente  do  poder  no  Brasil? 

A'  proporção  dos  Conselheiros  de  Estado, 
os  referendários  não  podem  vencer  mais  de  10 
mil  francos,  e  os  auditores  nada  vencem,  de- 
vendo ter  de  seu  ao  menos  um  rendimento 
equivalente  a  6  mil  francos.  Tirou-se  da  França 
para  a  organização  do  Conselho  de  Estado  e 
seu  regimento  muitas  cousas  más ,  desde  os 
senatus-considtos  de  Napoleão  até  as  ultimas 
ordenanças  do  reinado  actual ;  e  não  se  adop- 
tou cousa  alguma  simelhante  a  esses  referen- 
darios  e  auditores,  ficando  o  Conselho  de  Es- 
tado fazendo  cumulativamente  suas  vezes  e  sem 
futuro,  porque  os   varões  de  alta  categoria  que 
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o  compõem  já  não  devem  aspirar  a  lugares  de 
administração  em  menor   categoria. 

Se,  pois,  nós  tivéssemos  ao  menos  auditores, 
haveria  nelles  um  núcleo  para  Presidentes  de 
provincia,  que,  possuidos  de  um  mesmo  espi- 
rito governativo  e  assaz  instruidos  dos  negó- 
cios geraes  do  Império  pela  pratica  de  os  expor, 
redigir  e  ver  discutir  em  Conselho  de  Estado, 
fossem  servir  o  Throno  e  a  Nação,  promovendo 
a  felicidade  dos  povos  em  conformidade  com 
a  sua  Constituição  politica. 

Estarão  porventura  nesta  razão  de  capaci- 
dade profissional  a  mór  parte  dos  Presidentes, 
que  se  vão  nomeando  ?  Pergunte-se-lhes  alguma 
cousa  de  administração ,  que  idéas  têm  e  pre- 
tendem praticar  sobre  as  principaes  fontes  de 
subsistência  e  riqueza  publica ;  e  o  que  poderão 
responder?  A  esse  mal  accresce  o  do  estreita- 
mento do  circulo  das  capacidades  a  favor  da 
pratica  de  que  tenho  fallado.  Aqui  vimos  con- 
fessar-se  que  não  havia  onde  escolher,  quando 
se  pedio  a  dispensa  de  um  dos  membros  desta 
casa;  porquanto,  fora  da  mansão  das  eleições, 
prefere-se  estar  aqui  nesta  boa  vida. 

E-nos   indispensável   um   Código  administra- 
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tivo ,  ou  ao  menos  umá  compilação  do  que 
temos  sobre  a  administração ,  para  se  saber 
sobre  o  que  deve  exercer  suas  attribuições  esse 
Conselho  de  Estado,  cujo  regulamento  confun- 
de conflicto  de  jurisdicção  com  conflicto  de  at- 
tribuiçao,  positivo  com  negativo ,  e  autorisa  a 
suspensão  dos  processos  do  Poder  Judicial. 
Um  Sr.  Deputado  :  —  Proponha. 
O  Sr.  Rebouças :  —  Tenho  a  lição  que  me  dá 
o  resultado  de  pequenas  propostas  que  tenho 
íeito.  Que  seria  de  um  Código  administrativo  ? 
O  Código  de  Commercio,  sendo  reclamado  pelos 
interesses  vitaes  de  um  corpo  respeitável,  ainda 
anda  por  ahi  pairando ,  comquanto  seja  uma 
obra  geralmente  muito  boa. 

(Ha  vários  apartes  que  não  pudemos  colher.) 
O  Sr.  Rebouças :  —  Se  eu  o  fizesse ,  pelo 
menos  seguiria  o  exemplo  do  honrado  membro 
Ministro  da  Marinha ;  cuidando ,  todavia ,  de 
ser  muito  attencioso .  muito  brando  e  comme- 
dido,  e  em  minha  qualidade  de  official,  procederia 
com  toda  a  veneração.... 

(Ha  outro  aparte  que  não  percebemos.) 
O  Sr.  Rebouças:  —  Nisso  segui,    sem  exage- 
rar, o  exemplo  de  um  outro  honrado  membro, 
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chefe  de  policia  da  corte ,  quando  nos  dice  que 
todas  as  verdades  se  devem  dizer.  D'antes  ge- 
ralmente se  dizia  que  nem  todas  as  verdades  se 
dizem.  O  meu  entender,  porém,  é  que  nem  toda* 
as  verdades  se  dizem  a  todos.  Com  a  nova 
lição.... 

O  Sr.  Eusébio:  —  São  verdades. 

O  Sr.  Rebouças: —  Sim,  de  verdades  é*  que 
nos  occupamos. 

Mediante  uma  antecedente  discussão  um  certo 
membro  desta  casa,  que  tem  telhado  de  vidro 
muito  quebradiço,  sahindo  de  seu  conveniente 
silencio,  teve  de  qualificar  perigosas  as  minhas 
idéas  e  de  aconselhar-me  a  pedir  uma  sessão  se- 
creta, se.... 

O  Sr.  Eusébio :  —  Quem  o  dice  ? 

O  Sr.  Rebouças :  —  Bem  se  vê  que  não  foi 
V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente  pede  aos  Srs.  deputados  que- 
não  interrompão  a  cada  momento  o  orador. 

O  Sr.  Rebouças: — Foi  um  simples  aparte. 

O  Sr.  Presidente:  —  Mas  assim  torna-se  inter- 
minável a  discussão. 

O  Sr.  Rebouças: — Da  França  vêm-nos  esses 
e  outros  usos  ou  abusos  parlamentares. 
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O  Sr.  Presidente :  —  Se  eu  fosse  chamar  os 
Srs.  Deputados  á  ordem  todas  as  vezes  que  in- 
fringem o  Regulamento,  não  faria  outra  cousa 
mais. 

O  Sr.  Reboliças :  —  Eu  requereria  uma  sessão 
secreta  para  alguma  cousa  simelhante  á  consul- 
ta sobre  a  esquadra  no  Pireo ;  mas  não  para 
dizer  e  explicar  a  minha  opinião  de  se  acabar 
a  guerra  do  Sul,  seja  como  for.  Sem  alguma 
causa  muito  reservada  e  urgente,  nunca  me  ex- 
porei a  fali  ar  a  portas  fechadas.  Ha  bem  pouco 
tempo  nos  achamos  todos  em  uma  conferencia. 
Sabem  os  senhores  o  que  ahi  se  passou,  e 
que  eu  nada  dice  de  novo.  Pois  isso  deu  oc- 
casião  a  se  me  imputarem  falsidades,  como 
querer  que  se  fizesse  o  tratado  com  a  Ingla- 
terra por  amor  de  uma  proposta  de  liberdade 
de  todos  os  naturaes  do  paiz ;  e  isso  se  escre- 
veu adrede  para  a  Bahia!...  E,  entretanto,  por 
minha  honra,  não  podia  nem  posso  explicar  o 
que  ahi  se  passou. 

Creio  que  tenho  feito  um  serviço  ao  Governo 
dando  occasião  a  formar-se  uma  opinião,  que 
aceita  todos  os  meios  de  acabamento  da  guerra 
do  Sul,   exceptuando  somente  o  reconhecimento 
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da  republica  de  Piratinim,  como  já  têm  pro- 
nunciado nesta  casa  os  mais  fervorosos  pro- 
pugnadores  da  honra  nacional ,  chegando  até 
a  interpretar  que  eu  comprehendia  em  minha 
proposição  até  o  abandono  das  povoações  ma- 
rítimas, que  aliás  immarcessiveis  se  têm  man- 
tido leaes  á  integridade  do  Império. 

O  Sr.  Presidente: — Isto  não  tem  cabimento 
nesta  occasião. 

O  Sr.  Reboliças:  —  Eu  não  poderia  pensar 
em  simelhante  absurdo.  Nem  se  pôde  consi- 
derar no  espirito  um  procedimento  talvez  abo- 
minável. Assim  como  não  fallei  em  distincção 
de  provincias  do  Norte  e  Sul,  sendo  eu  da 
união  o  maior  propugnador  que  ser-se  pôde ; 
o  que  eu  dice  é  que  a  provincia  do  Kio 
Grande  do  Sul  deveria  reconhecer  que  a  união 
lhe  interessa  mais  que  muito  pela  preferencia 
que  as  provincias  do  Norte  dão  ao  consumo 
dos  productos  delia,  concorrendo  com  iguaes 
de  Montevideo  e  Buenos-Ayres. 

Senhores,  sou  de  opinião  que  os  empregados 
de  todas  as  categorias  devem  ser  muito  bem 
pagos,  para  que  vivão  com  a  decência  e  mesmo 
asseio  e  magnificência  que  caracterisão  as  mo- 
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narchias  constitucionaes  e  representativas.  Mas 
nem  o  mérito  de  serviços,  nem  as  circumstan- 
cias  presentes  permittem  mais  do  que  o  neces- 
sário e  indispensável. 

Por  mais  que  tenha  censurado  os  Ministros  e 
considerado  inconveniente  a  organização  do  Con- 
selho de  Estado,  recuo  diante  da  execução,  que 
devem  ter  as  Leis,  emquanto  não  revogadas. 

Não  é  assim  a  respeito  das  reformas  das  se- 
cretarias e  outras  repartições  publicas.  Não  se 
autorisou  (e  ha  bem  pouco  tempo  me  certifiquei 
relendo  a  Lei),  não  se  autorisou  para  reformar 
pessoal  algum.  A  autoridade  não  poderia  passar 
dos  meios  de  se  conseguir  melhor  trabalho  com 
economia.  Reponha-se  o  pessoal  no  que  se  acha- 
va, reparem-se  as  injustiças  dessas  aposentado- 
rias illegaes.  Os  que  ficarem  desempregados  tem 
o  Governo  muitos  meios  de  os  accommodar 
com  attençao  á  publica  munificência. 

Se  algumas  de  minhas  idéas  forem  aceitas , 
servindo  para  excitar  outras  melhores ,  e  sua 
pratica  observância  no  Governo  Supremo  e  no 
das  províncias,  lá  de  minha  terra  julgar-me-hei 
feliz  de  render  as  boas  graças  á  representação 
nacional,  que  assim  tiver  servido  a  pátria. 
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O  Sr.  Ferraz:  —  Então  vai-se  embora? 

O  Sr.  Rebouças :  —  Ainda  me  não  estou  des- 
pedindo. Por  consequência,  é  assim  que  voto. 
As  interrupções  fizerão-me  faltar  á  regularidade 
e  methodo  que  pretendia  guardar  na  exposição 
de  minhas  idéas.  Espero  ouvir  o  honrado  mem- 
bro, o  Sr.  Ministro,  que  terá  de  me  impugnar  e 
na  resposta   que  lhe  dér  serei  mais  consecutivo. 


DISCUBSO 


Pronunciado  e;n  31  e  publicado   no  «  ,lorna!  »   n.  103   de 
«4    de    Abril  de  -JSi.i. 


O  Sr.  Reboliças :  —  Senhores  ,  ouvi  dizer  o 
honrado  membro  Sr.  Ministro  da  Marinha  que  o 
cidadão  pelo  facto  de  ser  agente  do  Poder  Exe- 
cutivo, não  ficava  exautorado  dos  direitos  civicos 
ou  fora  da  Lei.  Quem  duvidaria  de  uma  ver- 
dade tal  ?  O  que  se  dice ,  e  eu  reconheci ,  é 
que  um  Ministro  de  Estado,  quando  arguido 
perante  esta  Camará  por  um  de  seus  membros 
a  respeito  das  funcções  de  seu  ministério,  de- 
ve-se  portar  com  a  dignidade  compatível  com 
a  gravidade  de  sua  posição,  e  com  o  respeito 
devido  ao  corpo  de  representantes,  que  pela 
Constituição  tem  o  direito  de  inspecciona-lo, 
censura-lo  e  accusa-lo.  Nem  a  circumspecção  e 
gravidade  de  caracter,  que  cumpre  a  um  Mi- 
nistro   da    Coroa,    respectivamente    a    qualquer 
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membro  do  corpo  dos  Representantes  da  Nação, 
o  fará  desmerecer  do  conceito,  que  de  direito  lhe 
seja  devido  ;  antes  servirá  para  conceitua-lo  de 
par  com  a  elevação  de  um  empregado  de  ta- 
manha categoria.  Este,  pois,  e  não  outro  po- 
deria ser  o  sentido  de  minhas  palavras  tomadas 
pelo  honrado  membro,  a  quem  me  refiro,  como 
allusivas  á  essa  quasi  altercação  entre  elle  e 
outro  nosso  collega  pela  Bahia,  fallando  na 
sessão  precedente.  As  condições  especiaes  que 
habilitão  para  se  ser  Ministro  não  são  communs 
a  todo  o  Deputado. 

Outra  proposição  do  honrado  membro  o  Sr. 
Ministro  da  Marinha  se  resume  em  que,  quando 
uma  Camará  dos  Srs.  Deputados  votasse  pela 
negativa  da  consignação  dos  vencimentos  pe- 
cuniários dos  Ministros  de  Estado ,  ou  de  algum 
Presidente  de  província,  mostrar-se-hia  indigna 
de  representar  a  Nação,  e  nesse  caso  elle  próprio 
Sr.  Ministro  da  Marinha  pediria  ao  Poder  Mo- 
derador sua  dissolução,  accrescentando  hoje  què 
não  votar  os  ordenados  dos  empregados  públicos 
tanto  importa  como  violar  a  Constituição  ,  e  que 
uma  Camará,  que  violar  a  Constituição  deve 
ser  dissolvida ! . . .   Pois,  senhores,  o  Poder  Mo- 
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derador  tem  direito  de  dissolver  unia  Camará 
só  porque  ella  incorra  ii'uma  ou  n'outra  vio- 
lação da  Constituição,  mediante  a  confecção  de 
uma  Lei,  que  tem  de  subir-lhe  á  sancção  ?  Mesmo 
em  qualquer  outra  occasião  em  que  a  Camará 
dos  Deputados  exerça  suas  attribuiçôes  ?  Certo 
que  não ,  meus  senhores ;  porquanto  o  Poder 
Moderador  somente  pode  dissolver  constitucio- 
nalmente a  Camará  temporária  nos  casos,  em  que 
o  exigir  a  salvação  do  Estado ;  e  assim  como 
sem  que  tenha  nunca  violado  a  Constituição, 
pode  exigir  o  bem  do  Estado  que  a  Camará 
dos  Srs.  Deputados  seja  dissolvida,  assim  também 
pode  ella  ter  violado  uma  e  mais  vezes  a  Con- 
stituição, exigindo  todavia  o  bem  do  Estado  que 
a  Camará  temporária  seja  conservada  e  nunca 
dissolvida.  Sem  clausula  ou  limitação  alguma  é 
a  attribuição,  que  tem  o  Poder  Moderador  de 
nomear  e  demittir  livremente  os  Ministros  de 
Estado.  E  todavia  poder-se-ha  dizer  constitucio- 
nalmente que  mal  exercido  fôra  esse  poder  por- 
que se  conservassem  Ministros  de  Estado  de- 
pois de  terem  violado  uma  e  mais  vezes  a  Con- 
stituição. 

Em  verdade,  parece  muito  especial  que  um 
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Ministro  perante  a  Camará,  seu  juiz  e  accusa*- 
dor  official,  segundo  a  Constituição,  se  erija  -de 
facto  em  qualificador  de  sitas  deliberações,  dando 
qualquer  delias  por  violação  da  Constituição  , 
e  intimando-a  incontinenti  que  hacle  pedir  ao 
Poder  Moderador  que  a  dissolva !  E  que  idéa 
é  a  que  faz  o  honrado  membro  do  Poder  Mo- 
derador??! Que  idéa  é  a  que  faz  do  que  seja 
no  Brasil  uma  dissolução  da  Camará  de  Re- 
presentantes ?  !  Depois  de  ter  assim  reflectido 
na  hypothese  da  a  Afirmativa  do  honrado  membro 
Sr.  Ministro  da  Marinha,  pergunto  se  a  decre- 
tação negativa  do  ordenado  de  qualquer  Mi- 
nistro de  Estado  ou  agente  do  Poder  Executivo 
importa  ipso  facto  uma  violação  da  Constituição  ? 
Se  a  Camará  dos  Srs.  Deputados,  procedendo 
assim,  perde  de  sua  dignidade  invadindo  algum 
outro  poder  politico  ?  Senhores  tanto  não  se 
pode  absolutamente  dar  violação  alguma  ne- 
gando vencimento  pecuniário  a  qualquer  em- 
pregado publico,  quanto  a  pode  haver  sem  que 
tal  vencimento  tenlm.  Tanto  o  Poder  Execu- 
tivo, apezar  disso,  se  pode  conservar  no  exer- 
cício pleno  de  suas  attribuições,  quanto  a  falta 
ou  suspensão  do  ordenado  de  algum  empregado 
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publico  não  importa  necessariamente  priva-lo  de 
exercer  as  obrigações  officiaes  a  seu  cargo.  De 
maneira  que  no  sentido  em  que  fallára  o  hon- 
rado membro  o  Sr.  Ministro  da  Marinha  sempre 
que  por  qualquer  circitmstancia  se  não  verifica 
o  pagamento  dos  ordenados  dos  Ministros  de 
Estado  estaria  effecti vãmente  violada  a  Con- 
stituição. 

Eu  sou  de  opinião  que  a  Camará  tem  por 
obrigação  impreterível  do  seu  mandato  votar 
certas  despezas  annualmente,  determinadas  pela 
Constituição  como  indispensáveis  á  existência 
e  manutenção  dos  diversos  ramos  do  publico 
serviço ;  e  sempre  sustentarei  essa  intelligencia 
constitucional.  Como  pois  não  louvaria  eu  o 
progresso  que  tem  feito  o  honrado  membro  o 
Sr.  Ministro  da  Marinha,  se,  chegando-se  a 
mim  ,  não  transcendesse   a  tanto  as   metas  da 

razão  publica  ?! Nos  paizes  mais   civilisa- 

dos  da  Europa  é  pratica  abonada  pela'  gene- 
ralidade dos  publicistas  que  o  penhor  das  li- 
berdades nacionaes,  confiado  aos  legítimos  Re- 
presentantes do  paiz ,  não  é  justamente  guardado 
e  defendido  se  elles  não  exercem  por  dever  a  ne- 
gativa  dos    meios  de  governo    na   paz  ou  na 
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guerra,  deixando  de  decretar  os  necessários  tri- 
butos até  que  os  agentes  do  Poder  Executivo  se 
mostrem  convenientes  á  Nação,  ou  se  retirem  e 
sejão  succedidos  por  outros. 

Ora,  essa  foi  a  doutrina  que,  apezar  do  expresso 
mandato  da  nossa  Constituição,  propugnara  o 
honrado  membro  para  que  se  puzesse  em  pratica 
entre  nós,  no  anno  de  1837,  recorrendo  á  cha- 
mada negativa  de  pão  e  agua ,  como  meio  de 
constranger  o  Chefe  do  Governo  a  mudar  de 
ministério,  sem  ao  menos  considerar  que  nesse 
caso  elle  viria  a  ser  mais  patriota  do  que  a 
Camará  dos  Srs.  Deputados,  cedendo  de  uma  de 
suas  primeiras  prerogativas  por  amor  de  evitar 
maior  desordem  publica.  Como.  pois,  já  agora  é 
de  sua  fé  politica,  que  a  só  negativa  do  ordenado 
dos  Ministros  de  Estado,  ou  de  algum  Presidente 
de  provincia,  importa  violação  da  Constituição  e 
invasàío  das  attribuições  do  Poder  Executivo, 
merecedora  infallível  de  uma  hnmediata  disso- 
lução desta  Camará?  O  que  porém  desdiz  de 
toda  a  idéa,  que  se  podia  fazer  do  modo  de 
pensar  do  honrado  membro,  Ministro  da  Ma- 
rinha, é  a  supposição  pronunciada  como  certeza, 
de    que   dão-se   Ministros    taes   da   Coroa,    que 
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fiquem  absolutamente  vedados  de  continuar  a 
ter  exercício  •  tão  somente  porque  durante  um 
anno  deixem  de  perceber  effectivamente  o  cos- 
tumado vencimento  pecuniário,  e  assim  qualquer 
Presidente  de  provincia !  Nem  é  menos  digno 
da  maior  estranheza  o  figurar  o  Poder  Mode- 
rador (constituído  pela  Lei  fundamental  do  Im- 
pério ,  para  que  incessantemente  vele  sobre  a 
manutenção  da  independência,  equilibrio  e  har- 
monia dos  demais  poderes  politicos)  ,  como  á 
mercê  de  um,  de  mais  de  um  ou  de  todos  os  Mi- 
nistros de  Estado ,  para  a  capricho  delles  dissol- 
ver a  Camará  dos  Representantes ,  sujeitar  a 
Nação  ás  vicissitudes  de  uma  nova  eleição,  só  por 
ter  attentado  contra  a  contínua  e  não  interrup- 
tivel  percepção  dos  vencimentos  dos  mesmos 
Ministros  de  Estado  !  ! . . .  Pois  nem  ao  menos 
pesaria  na  consciência  desses  senhores  a  dis- 
paridade do  incommodo  geral  da  Nação  a  res- 
peito da  emergência  do  lucro  dos  computados 
seus   vencimentos  ministeriaes  ?  ! . . . 

A  intimação  da  comminação  de  dissolução  da 
Gamara  é  para  ser  qualificada  de  inconstitua- 
lissima  ;  mas  nem  por  isso  deixaria  de  ser  eiftcaz. 
Composta  que  ella  fosse  dos  mais  desinteressados 
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patriotas,  por  esta  mesma  razão  evitaria  com 
algum  sacrifício  o  detrimento  de  seus  constituin- 
tes. Como,  porém  ella  é  ! ! .. .  Pois  já  não  bastão 
os  precedentes  de  remover  individualmente  dos 
empregos ,  de  obstar  a  reeleição ,  de  prender,  de 
deportar  ?!  ... 

Por  tão  pouco  tem  o  honrado  membro  que  a 
Gamara  deve  ser  dissolvida,  quando  aliás  nas 
primeiras  daquellas  Nações,  a  que  me  referi,  e 
cujas  doutrinas  o  mesmo  Sr.  Ministro  queria  in- 
nocular-nos  violentamente  em  1837,  não  se  es- 
tranha que  os  Representantes  facão  moções  para 
se  rever  e  restringir  effectivamente  a  lista  civil, 
e  examinar  se  se  acha  excessiva  a  influencia  da 
Coroa  ? 

E'  pois  a  todos  os  respeitos  evidente  que 
não  só  se  manifesta  inconstitucional,  e  atten- 
toria  do  respeito  devido  a  esta  casa,  a  inti- 
mação do  honrado  membro  Ministro  da  Ma- 
rinha, mas  também  repugnante  á  toda  a  theoria 
e  pratica  dos  Governos  monarchicos-constitu- 
cionaes-representativos.  Senão,  que,  tão  culto 
como  é  o  honrado  Membro  na  historia  parla- 
mentar dos  povos,  nos  instrua  de  um  só  exem- 
plo de  dissolução  de  Camará  dos  Deputados  por- 
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que  deixasse  de  votar  o  pagamento  do  ordenado 
de  algum  funccionario  publico  de  qualquer  cate- 
goria? E  se  lhe  não  cabe  apoiar  em  algum 
exemplo,  como  se  lhe  inspiraria  vontade  tão 
firme  de  querer  baratear  despeitosamente  essa 
máxima  attribuição  do  Poder  Moderador,  e  aliás 
tão  somente  conferida  pela  nossa  Constituição 
para  os  casos  em  que  o  exigir  a  salvação  do 
Estado  ?  D'onde  o  pensamento  de  que  os  ordena- 
dos dos  Ministros  e  de  um  Presidente  de  pro- 
víncia, em  uma  Lei  de  Orçamento,  importão  sal- 
vação do  Estado  ? 

Quanto  aos  outros  dous  tópicos,  se  minhas 
proposições  não  fossem  verdades  intuitivas,  se 
eu  não  as  tivesse  desde  logo  demonstrado,  quem 
melhor  teria  convencido  da  necessidade  de  se 
porem  quanto  antes  em  pratica,  de  que  o  hon- 
rado membro  Sr.  Ministro  da  Marinha,  no  discurso 
que  ha  pouco  lhe  ouvimos  ?  !.., 

Eu  ponderei  que  convinha  que  nos  conselhos 
da  Coroa  tivessem  parte  todas  as  opiniões  nacio- 
naes,  que  presentemente  assim  não  acontecia 
excluidos  como  se  achavão  todos  os  maioristas. 
Dice  com  toda  a  candura  e  lealdade,  que  assim 
é  que  o  Monarcha,  tendo  em  seu  Conselho  todas 
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as  opiniões,  todos  os  sentimentos  cia  Nação,  estaria 
certo  do  amor  e  lealdade  de  todos  os  seus  súb- 
ditos, e  livre  dos  enganos  de  uns  com  exclusão 
de  outros  e  damno  do  paiz:  dice  em  summa,  que 
o  Conselho  do  Monarcha  deveria  ser  em  tudo 
conforme  á  Constituição,  um  resumo,  um.  em- 
blema da  nacionalidade  brasileira.  Se  eu  bem 
me  não  tivesse  explicado,  quem  de  boa  fé  não 
comprehenderia  interpretando-se-me  pela  Nação 
e  pela  Lei  fundamental  a  que  me  referia  '?  Quem 
não  aceitaria  minhas  proposições  na  ingenuidade 
patriótica  com  que  as  proferia,  com  que  as  pro- 
feria fallando  pelo  teor  da  minha  vida  civil  e 
politica,  pelos  exemplos  mais  salientes  delia? 

Com  toda  a  importância  que  lhe  é  própria,  da 
sua  posição  elevada,  era  de  esperar  que  o  hon- 
rado membro  Sr.  Ministro  da  Marinha,  nos  di- 
cesse  que  (no  Conselho  de  Ministros  não  —-porque 
c  mais  conveniente  que  de  uma  só  opinião  se 
componha),  porém,  a  respeito  do  Conselho  de 
Estado,  antes  por  inadvertência  do  que  por  es- 
pirito de  exclusão  não  tem  sido  comtempladas 
todas  as  opiniões ;  assim  como  para  elle  não  tem 
sido  chamados  os  outros  cidadãos  por  mim  men- 
cionados, por  se  não  ter  nisso  reflectido,  mesmo 
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por  não  haver  a  seu  respeito  a  menor  prevenção ; 
que  emfim,  elle,  Sr.  Ministro,  interessado  como 
4  na  unidade  nacional,  na  paz  e  felicidade  dos 
povos,  concorreria  de  sua  parte  para  esse  com- 
plemento, pois  que  taes  erão  os  seus  sentimentos. 
Mas  .nem  isso !... 

O  honrado  membro  Sr.  Ministro  da  Marinha 
fez  uma  descripção  horrível  dos  maioristas,  que 
notoriamente  se  sabe  serem  o  partido  seu  con- 
trario, figurando-os  -pelos  individuos  mais  no- 
civos e  perigosos  !...  E  a  mim  proclamou-me  um 
archote  da  anarchia  a  mais  horrorosa,  um  exci- 
tador  o  mais  abominável!...  Oh!  senhores,  é 
esse  o  modo  por  que 'o  honrado  membro  julga 
desempenhar-se  servindo  bem  o  seu  lugar  ?  E 
assim  que  o  honrado  membro  verifica  o  seu  in- 
teresse pela  união  e.  conformidade  de  todos  os 
Brasileiros?  É  assim  que  condenma  todas  as 
idéas  de  distincções  e  afasta  toda  a  possibilidade 
dos  seus  ominosos  eífeitos  ? 

Senhores,  eu  considerava  o  direito  e  a  con- 
veniência ;  o  honrado  membro  justificou  a  ne- 
cessidade. Sim,  se  aqui  o  honrado  Sr.  Ministro 
da  Marinha  e  aos  olhos  de  todo  o  mundo,  profere 
o  que  se  lhe   tem   ouvido  contra  os  maioristas, 
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qual  não  será  seu  comportamento  nos  Conselhos 
do  Monarcha  sempre  que  se  lhe  offereça  occa- 
sião  de  fallar  dos  seus  contrários  ?  Como  se  não 
haverá  a  respeito  dessas  distincções  accidentaes, 
ajuizando-se  sobre  o  modo  por  que  se  acaba  de 
haver  para  commigo?!...  Assim  o  Monarcha  in- 
formado por  vehiculos  parciaes  e  apaixonados, 
ficará  desconhecendo  a  Nação.  Existindo,  porém, 
todas  as  opiniões  no  Conselho  do  Monarcha,  na- 
turalmente se  occuparião  do  serviço  da  Nação, 
desvellando  cada  qual  por  ser  melhor  no  in- 
teresse do  bem  geral.  E  quando  anti-maioristas 
se  pronunciassem  como  taes  contra  os  maio- 
ristas,  dirião  estes :  Senhor,  nós  não  pedimos  a 
V.  M.  Imperial,  que  nos  conceiXue  senão  pelos 
factos  de  nossa  vida  politica  desde  a  indepen- 
dência e  acclamação  do  Império.  Defensores  do 
Throno  de  V.  M.  Imperial  e  da  integridade  do 
Império,  quando  sem  o  nosso  concurso  talvez 
ficasse  indefeso,  nos  pozemos  a  todos  os  peri- 
gos no  desempenho  desse  sagrado  dever.  Nosso 
desinteresse  pessoal  prova-se  por  tudo.  O  que 
nos  move  é  o  amor  da  pátria  e  da  gloria.  Mesmo 
quando  entendemos  que  V.  M.  Imperial  deveria 
assumir  o   exercicio   das  augustas  funcções  ma- 
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gestaticas,  que  lhe  confere  a  Constituição,  e  o» 
nossos  adversários  nol-o  oppugnavão  divergentes, 
nós  lhe  dizíamos,  que  tomassem  a  iniciativa, 
fossem  elles  os  precursores.  Quizerão,  mas  antes, 
dar  iim  passo,  que  exporia  o  Brasil  a  ser  dilace- 
rado por  sublevações  parciaes  que  o  conflagras- 
sem, do  que  ceder  do  seu  capricho,  ou  do  governo 
de  que  esta  vão  possessores.  E  se  voltassem  as 
armas  da  argúcia  contra  os  seus  depressores, 
apontando- lhes  os  factos,  poder-lhes-hia  ser  van- 
tajoso o  conceito,  que  afinal  lhes  resultasse? 

Em  verdade,  senhores,  os  maioristas  dizião 
aos  seus  contrários  que  tomassem  a  iniciativa, 
que  fossem  os  precursores!....  Não  o  quizerão. 
Parece  terem  se  capacitado  de  que  com  peitos 
e  braços  débeis  e  mal  seguros  se  pôde  conter  a 
torrente  das  aguas*  que  em  cachoeiras  se  despe- 
nhão  de  altas  catadupas  ! !... 

Cumpre-me,  entretanto,  declarar  nesta  casa 
que  eu  não  era  da  opinião  maiorista.  Entendia 
que  devêramos  esperar  pelo  tempo  geralmente 
prescripto  pela  Constituição  do  Império ;  que  os 
males,  que  se  pudessem  dar  até  chegar  ao  seu 
termo  o  Governo  regencial,  serião  bem  compen- 
sados pela  sabedoria  dos  povos,  colliida  na  diu- 
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turnidade  da  experiência,  realçando  mais  e  mais 
a  efficacia  do  reinado  do  nosso  Monarcha.  Uma 
vez,  porém,  que  se  conseguio  antecipar  a  maiori- 
dade do  Imperador,  e  por  uma  maneira  incruenta, 
certo  é  que  faltaria  a  todos  os  deveres  patrióticos, 
a  todos  os  conselhos  da  razão  e  da  historia  dos 
povos,  se  não  concorresse  por  todos  os  meios 
a  meu  alcance  para  se  conseguirem  os  melhores 
resultados  desse  acontecimento  feliz.  Creio  mesmo 
que  os  honrados  senhores  anti-maioristas  deve- 
rião,  como  bons  patriotas,  de  sentimentos  paci- 
íicos  e  humanos,  abençoar  aquelle  acontecimento, 
e  dar-se  os  braços  aos  seus  cooperadores  poi- 
se terem  assim  sacrificado  á  paz  geral  do  Im- 
pério, á  conservação  de  todos  os  seus  habitantes,  á 
consecução  de  um  fim,  qne  reúne  tudo  quanto  ha 
de  mais  importante  e  sagrado  entre  nós,  salvan- 
do-nos  ívum  transe,  qual  o  que  occorrera  naquellas 
angustiosas  circumstancias.  Oh !  não  permittisse 
Deos  que  tudo  se  concluísse  daquelle  modo  in- 
cruento, porque  sem  duvida  se  não  realizou,  que 
os  senhores,  patriotas  como  são,  de  bom  coração 
como  os  reconheço,  exemplares  na  vida  civil, 
terião  muito  de  deplorar  as  funestas  consequên- 
cias desse   falso  golpe  que   dérão,    quando  lhes 
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chegasse  a  noticia  do  estado  em  que  se  acharião 
as  províncias,  desde  as  suas  menores  ás  maiores 
povoações,  desde  as  casas  ás  ruas,  e  a  totalidade 
delias!!! 

(Ha  um  aparte  que  não  ouvimos.) 
O  Sr.  Rebouças  :  —  Quem  assim  falia  mostra 
que  não  conhece  o  nosso  paiz ,  como  eu  o 
conheço,  observando-o  e  estudando-o  desde  as 
classes  menores  até  as  mais  elevadas.  A  quasi 
todos  os  senhores,  que  se  têm  feito  mais  notá- 
veis nesta  casa,  também  não  tenho  deixado  de 
estudar  ;  e  se  cada  um  quizer  que  lhe  faça  ver 
se  o  tenho  ou  não  comprehendido,  que  me 
affiance  se  responderá  com  lealdade  (risadas) 
á  descripção  que  exactamente  lhe  fizer.  Seria 
muita  indifferença  em  mim  desde  1821  não  ter 
estudado  em  todas  as  occurrencias  o  povo  do 
do  meu  paiz,    e   suas  salliencias  ! 

Bem  como  os  maioristas,  os  outros  cidadãos, 
que  ainda  não  fazem  parte  do  Conselho  da 
Coroa,  teriãO  de  desvanecer  todas  as  preven- 
ções de  que  miseravelmente  ha  quem  se  deixe 
possuir,  fazendo  ver,  como  já  ponderei,  que  o 
seu  interesse  na  união,  no  systema  monarchico- 
constitucional-representativo,   sua    lealdade,  são 
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incontestáveis  pela  razão  e  â  vista  dos  factos 
nunca  desmentidos.  E  pôde  haver  cousa  mais 
conveniente  do  que  habilitar  o  Monarcha  para 
estar  firmemente  seguro  do  préstimo  e  da  leal- 
dade de  todos  os  seus  súbditos  ?  Póde-se  pro- 
porcionar a  Ministros  sábios  e  leaes  occasião  de 
prestar  maior  e  melhor  serviço  á  Coroa  e  á  Nação 
do  que  essa  de  cumprir  a  Lei  fundamental  do 
Império,  evitando  com  manifesta  utilidade  com- 
mum  toda  a  possibilidade  de  um  grande  mal  V 
•  O  Sr.  P.  da  Silva: — Quer  ser  Conselheiro 
de  Estado. 

O  Sr.  Rebouças :  —  Julgue  de  mim  o  hon- 
rado membro  o  que  quizer,  o  meu  comportamento 
futuro,  combinado  com  o  passado,  é  o  com 
que  me  pretendo  justificar. 

O  Sr.  P.  da  Silva: — Mas  as  suas  palavras 
são  terrivelmente   anarchicas. 

O  Sr.  Rebouças  :  —  As  minhas  palavras  são 
as  mais  próprias  de  um  cidadão  que,  na  con- 
sciência de  sua  posição  social,  não  é  capaz  de 
simular  a  verdade,  chama  a  attenção  de  seus 
compatriotas,  que  maior  influencia  têm  na  causa 
publica,  de  uma  maneira  prudente,  séria  e  a 
mais  conforme  ao  bem  geral  da  Nação  Brasileira. 
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Não  era  de  esperar  que  o  honrado  membro 
Ministro  da  Marinha,  figurando-me  um  outro 
absolutamente  contrario  ao  que  sou  e  tenho 
mostrado  ser,  expondo  o  meu  coração  por  pa- 
lavras e  acções  indeléveis  ;  sim ,  não  era  de 
esperar  que  delle  soassem  palavras  insinuati- 
vas  de  que  sou  eu  que  suscito  idéas,  que  ninguém 
as  têm  !  Ah  !  que  eu  não  possa  referir  o  que 
se  passou  nesta  casa  por  duas  vezes  em  1831  ! 
Que  já  não  estejão  aqui  presentes  quantos  ou- 
vindo-me  se  dissuadirão  dos  mais  negros  e  pér- 
fidos embustes ! 

Senhores,  foi  bem  publica,  è  ainda-  ha  de  exis- 
tir a  defesa  do  Sr.  José  Clemente,  ex-Ministro 
da  Guerra,  sobre  a  accusação  que  se-lhe  fez  no 
Senado  a  respeito  do  seu  ultimo  ministério  em 
parte  do  reinado  do  nosso  primeiro  Imperador. 
Elle  procurou  justificar  a  compra  das  armas 
e  do  equipamento  com  os  receios  de  uma  re- 
volução de  cores,  citando  um  individuo,  cujo 
nome  me  naó  ocorre  agora.  Elle  em  1831  foi 
nomeado  encarregado  de  negócios  para  uma 
das  republicas  da  America  Meridional,  e  cons- 
tava redigir  uma  gazeta- — a  Nova   Luz. 

Alguns   senhores  :  — O  Queiroz. 
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O  Sr.  Rebouças :  —  Não  estará  lembrado  o 
honrado  membro  dos  embustes,  que  aqui  ião 
fazendo  corpo  em  1835,  fallando-se  em  enviados 
do  Haity  e  outras  simelhantes   ás  de   1831? 

Proségue  o  orador  referindo  as  denuncias 
que  adrede  se  íizerão  na  Bahia  naquelle  mesmo 
anno,  as  vigias  falsas  e  proditorias,  em  vez  de 
se  evitar  a  insurreição  de  Africanos,  que  então 
arrebentara.  Fez  ver  o  modo  por  que  se  evitou 
que  fosse  de  mais  consequência,  podendo  ser 
inteiramente  suífocada  á  vista  da  declaração 
feita  pela  inquilina  de  uma  casa  do  sogro  delle 
orador. 

Diz  que,  julgando-se  commummente  de  um  ci- 
dadão pelos  interesses,  que  o  ligão  á  sociedade, 
basta  a  seu  respeito,  prescindindo  de  tudo  o  mais, 
que  se.  julgue  pelos  meios,  que  em  si  reúne 
para  se  considerar  um  homem  feliz  na  vida 
moral    e  civil. 

O  Sr.  Chaves  :  —  Quaes  são  ? 

O  Sr.  Rebouças:  — Ora,  seria»  muito  fora  de 
propósito  que  aqui  viesse  descrever  a  historia 
do  meu  bemestar  domestico  e  civil !  Tomando  o 
fio  de  suas  considerações,  diz  o  orador  que,  quando 
elle  se   portasse    diiferentemente,  deverião  con- 
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sidera  lo  com  caridade,  porque  então,  teria  per- 
dido de  suas  faculdades  intellectuaes,  e  merecia 
ser  tratado,  como  se  cura  dos  que  padecem 
essa  moléstia. 

O  Sr.  P.  da  Silva  :  —  Suas  palavras  são  bem 
anarchicas. 

O  Sr;  Rebouças  :  —  Este  meu  amigo  chegou 
da  Europa  com  alguma  instrucção  ;  mas  nenhuma 
experiência  do  que  é  isto  cá.  Eu  o  relevo  de 
tanta  leviandade.  (Risadas  prolongadas^)  Tenho 
assaz  explicado  o  sentido  em  que  considerei 
que  convinha  nacionalisar  o  nosso  Governo. 
Não  poderia  dizer  no  sentido  dos  diccionarios, 
que  não  é  nacional  um  Governo  composto  de 
nacionaes  como  quer  que   seja. 

Faz  mais  outras  reflexões  o  orador,  recordando 
sua  posição  em  1837  na  província  da  Bahia, 
quanto  sua  qualidade  concorreu  para  tornar  mais 
profícua  a  reacção  contra  a  rebeldia.  Considera 
o  muito  que  sérvio  á  causa  do  Brasil  nessa  con- 
junctura  o  Sr.  Barreto  Pedroso,  pela  sua  enér- 
gica actividade  e  o  zelo  patriótico  que  mani- 
festou, e  conclue  fazendo  ver  que  era  injustís- 
sima a  imputação  de  delapidador  feita  ao  mi- 
nistério de  Julho  ;  e  observando  que   o  honrado 
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orador,  o  Sr.  Ministro  da  Marinha,  como  era 
de  esperar,  não  se  fez  cargo  de  conciliar  a 
contradicção  de  não  querer  o  seu  partido  a 
maioridade  pelos  motivos  politicos,  que  expunha  ; 
e  apossar- se  ao  depois  exclusivamente  do  Go- 
verno antes  de  chegar  o  Monarcha  â  idade  or- 
dinariamente indicada  na  Constituição  ;  sem  ao 
menos  receiar  que  se  attribua  a  propósito  a 
consecutiva  realização  dos  males,  que  de  permeio 
a  essas  considerações  politicas  se  inculcava  pre- 


Sessão   em  25  de  Abril,  publicada   no  Jornal  n.  112  de  27 
de  Abril  de  1843. 


Antes  de  chegar  á  esta  casa  se  me  dirigio 
o  honrado  membro  Sr.  Pereira  da  Silva  a  recla- 
mar sobre  umas  palavras  do  meu  discurso,  que 
dizião  respeito  a  um  seu. aparte.  Como  não  é* 
minha  intenção  offender  de  maneira  nenhuma 
ao  honrado  membro,  dou  por  não  ditas  essas 
palavras. 
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